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EXERCICIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de actordo com a legiáação em
vigor, só registrar- á assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercido
de 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
riodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, *Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, comprovado lá. o desconto de
20 To, a que têm direito, em duas prestações semestrais de 2810.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercicio financeiro de cada
ano. Por êsse motivo, as inscrições novas ou as renovaçõeS que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o r semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
.devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade an remem'', as taseriçAea de assinantes
se serflo aceitas quando realizada** •tè o Gltinto dia do me, anterior àquele
em que começa a assinatura Isto 4*, até 81 de dezembro ou até 50 de :unho,

As reparticilea arrecadadoras abo devem aceitar pedidos de assinaturas
senão dentro dessas condições, a trilo ser para funcionários.

Preços de assinaturas artuala do "Diário da Justiça" ou de cad.; Uma
das secções do "Diário Oficiar,*

Repartiçúen públicas ou assinantes I No Interior 	 	 708000
particulares........ '	 No exterior.. .....	 1104000

Faucionlirlos públicos. 	 	 No interior.. 	 •.	 565000
No erterior 	  - 88(8000

O preço do número de hoje está fixado na última página desta edlçáo.
O número atrasado custa mais 11100: por ano decorrido, mais $300.`

OBSERVACADS

A Redução afio fornecerá gratuitamente aos assinantes números atra-
xailes, extraviados ou anteriores à data da assinatura.

— Convém, por Isso, que os Interessadon removeria as suas assinaturas
coin a aqtecedénefa conveniente, afim de não ficarem com as suas coleções
desfalcadas.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas Por intermédio das co.
ietortas federais, mesas de rendas e alftindegam, poderAo ser encaminhadosi
diretamente è (imprensa -Nacional sem Interferfacia dam delegacias Decais,

d• assinaturas alio pagas dentro doe primeiros 13 dias do novo p5-
rodo serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

-•• Nos dias Dl e 33 de cada mês sere publicada, em (aselculos apeamos ao
0. Diário da Justiça", • juriaprudencia de Supremo Tribunal Militar e do
WrIbuna) de ápelaçáo do Distrito Federal.

N . da H. Para boa ordem dos serviços da Redação, e ao tuteei:ase
do público, fies estabelecido que os pedidos para reprodução de matérbi
paga, verificada pelos Interessados a existénela de erros ou omisaties, devem
ser feitor das 15 is 19 horas e. ao ~luso. até 49 iraram apôs a salda doa

,Origloa

o

.•



PODER EXECUTIVO."

• 2.122, de 9 de abril de 1940.
2.553, de 2 de setembro de 1940.

.493; de 9 de abril de 1940
.156, de 26 de agosto de 1940
.178, de 27 de agosto de 1940•
181, de 28 de agosto de 1940.
182, de 28. de agosto de 1940
183, de 28 de agosto de 1940
205, de 31 de agosto de 1940.

•

• •n•

ATOS DO

Decreto-lei n
Decreto-lei n.
Decreto n. 5
Decreto n.
Decreto n. 6
Decreto n. 6.
Decreto n. 6.
Decreto 6.
Decreto n. 6.
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ANO ',XXIX SUMÁRIO N. 206 ATOS DO PODER EXECUTIVO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decreto de° de se-
tembro de 1940.

Ministério da Fazenda — Decretos de 2 de setembro de 1940
Ministério da Marinha — Decretos de 31 de agosto de 1940.
Ministério da Guerra — Decretos de 2 de setembro de .1940.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Decretos de 30 e 31 de

agosto e 2 de setembro de 1940.
Departamento Admnistrativo do Serviço Público — Exposição de

motivos — Expediente da Divisão do Extranurnerá,rio, da Divisão
de Seleção e Aperfeiçoamento, e dos Serviços Auxiliares.

Comissão da Dafesa da Economia Nacional.
Conselho Federal de Comércio Exterior.
Conselho, de Imigração o Colónização.

SECRETARIAS DE ESTADO:

MiniQtério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente do Gabinete
do Sr. ministro e da Policia do Distrito Federal. 	 .

4kfinistério da Educação e Saúdç -- Expediente do Departamento de
Administração, da Divisão do Pes3oal, do Conselho Nacional de
Educação e da Divisão de Educação Física.

Ministério das Relações Exteriores — Expediente da Divisão do
Pessoa/.

Ministério da Fazenda — Expediente do Gabinete 'do Sr. ministro, da
Diretoria Geral da Fazenda Nacional, da Divisão do Pessoal, do
Conselho Superior de Tarifa, da Diretoria do Domínio da União,
e do Primeiro e Segundo Conselhos de Contribuintes.

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. ministro e da Secretaria
Geral.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Portarias — Epediente do
Serviço do Pessoal, do Departamento dos Correios e Telégrafos,
da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal e do Departamento Nacional dos Portos_ e Navegação.

Ministério da Agricultura.— Portarias — Expediente do Departa-
mento de Adminstração, da Divisão do Pessoal, do Departamento
Nacional da Produção Vegetal, da Divisão da Defesa Sanitária
Vegetal, da Divisão da Defesa Sanitária Animal do Departamento
Nacional da Produção Mineral, da Divisão de Caça e Pesca, do
Serviço de Economia Rural e da Comissão de Abastecimento.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do Serviço
de Comunicações, da Divisão do Pessoal, do Departamento
Nacional do Ti.; balho, do Conselho Nacional .do Trabalho, da
Junta de Conciliação e Julgamento e do Conselho • Regional de
Engenharia e Arquitetura.

Termos de contrato — Parte comercial — Rendas públicas — Editais
e avisos — Sociedades anónimas — Sociedades Cvis — Anúncios.

— Intime-se o executado para' informar em 48 horas, sob penas da Lel.

Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"
_.-Acham-se à venda na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua

Treze de Maio; na Secção de Vendas, à praça Marechal Ancora, e na
Agência situada no Ministério do _Trabalho, os volumes da "Coleção
das Leis" e do "Ementário da Legislação Federal", referentes ao
segundo trimestre de 1940.

"COLEÇÃO DAS LEIS'
Preço — 3050

Para os Estatia, mais 1$0 para o porte
"EMENTARIO DA LEGISLAÇAO FEDERAL"

Preço — 1010
Para os Estados, mais 10 para o porte

(*) DECRETO-LEI N. 2.122 — DE 9 DE ABRIL DE 1940

Reorganiza. o Instituto 'cle Aposentadoria e Pensões dos Comerciários

O Presidente da Répaiblica, usando da faculdade que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, com personalidade juridicw própria, de natureza paraes-
total, sujeito à fiscalização do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, por intermédio do Conselho Nacional do Trabalho, tem
por fim assegurar aos" comerciários e aos profissionais a estes asse-
melhados um regime de previdência e assistência social, na forma
do regulamento a expedir. 	 •

Parágrafo único., O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários tem sede na Capital Federal e ação em todo o territó-
rio nacional, por intermédio de seus órgãos administrativos.

-Art. 2. 0. São segurados obrigatórios do Instituto todos os pro-
fissionais maiores de, quatorze anos de idade que prestem servicos
remunerados, que não sejam de natureza puramente eventual, aos
estabelecimentos ou instituições enumerados a seguir:

1, estabelecimentos comerciais, em geral, e suas oficinas, loca-
lizadas, ou não, em sua sede;

11, companhias dê seguros privados e escritórios de seus agentes,
empresas e agências ,lotéricas ou de sorteios, clubes do mercadorias,
cooperativas de consumo ou distribuição, instituições e agências de
turismo, e casas de câmbio;

III, escritórios ou empresas, do compra e venda de imóveis e de
administração de bens, mesmo ruráis;

IV. escritórios de propaganda :e informações, de representações,
comissões, consignações, de corretagens de qualquer natureza, de
agentes de propriedade industrial, de mecanografia e cópias, de des-.
pachantes e de leiloeiros; -

V, 'escritórios, consultórios, gabinetes e laboratórios de profissio-
nais liberais:	 -
. VI, farmácias e drogarias; .;

VII, sociedades de radiodifusão;
VIII, empresas jornalísticos, excetuadas as suas oficinas grá-

ficas;	 1
- IX, hospitais, casas de saúde, policlínicas e estabelecimentos

fisioterápicos;
X, instituições e associações de caridade, de beneficência. fun-

dações, associações literárias e culturais, instituições ou ordens re-
ligiosas, estabelecimentos de ensino, educandários e asilos:

XI, barbearias, salões de cabeleireiro, institutos de beleza, ca-
listas, massagistas e manicuras;

XII, açougues, peixarias, carvoarias, quitandas leitarias, con-
feitarias, bares, cafés, botequins, ;restaurantes, pensões, hospedarias.
/hotéis, edifícios de apartamentos; habitações coletivas e congêneres,
fotógrafos, bancas de jornais e de engraxal-es;

XIII, estabelecimentos de espetáculos, de diversões públicas, ca-
sinos, clubes recreativos e associações esportivas;

XIV, postos de venda do gasolina e de lubrificação não explo-
rados diretamente pelas emprêsas distribuidoras de petróleo ou pelas
garages.

§ 1.. São tambem segurados obrigatórios:
a) os que, não sendo estabelecidos, trabalhem por conta própria,

ou para diversos empregadores, i em atividades compreendidas neste
artigo, desde que sejam sindicalizados;

b) os comerciantes em nome individual, os sócios solidários, os
interessados por qualquer forma, cujas quotas de capital não sejam
superiores a 30:000$0 (trinta centos de réis);

c) o presidente e os funcionários do Instituto;
d) os empregados de sindicatos e associações de profissionais

compreendidos no regime do Instituto, tanto os de empregadores como
os de empregados.

§ 2. 0 Incluem-se entre aqueles compreendidos neste artigo 03
filhos do empregador que lhe . prestem serviço.

Art. 3.° São segurados facultativos:
a) os comerciantes, os proprietários, e os dirigentes, ou admi-

nistradores, de empresas e instituições compreendidas no regime do
Instituto, salvo aqueles que se incluam no § 1°, alínea b, do artigoanterior;

b) aqueles que, trabalhando para empresas ou instituições com-
preendidas nos incisos IX e X do artigo anterior, sejam excluídos d't
obrigatoriedade por se dedicarem ao culto ou por exercerem ativi-
dàde em razão do voto religioso.

•
Art. 4.0 Serão também segurados — facultativos ou obrigató-

rios, conforme sua condição — os empregadores ou empregados de
empresas ou instituições não enumeradas no artigo 2° que ventianf
a ser incluídos no regime do Instituto por ato do Ministro do Tra-
balho; Indústria e Comércio.	 .

Art. 5•0 Não será admitido como segurado do Instituto aquele
que contar mais de cincoento e cinco anos de idade.

(*) Reproduz-se por ter 'saído com incorreMS.
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Art. 6. 0 A inscrição, cancelamento, ou transferência, dos se-
gurados e os encargos ou vantagens correlatos serão determinados
no regulamento a expedir, e do mesmo modo as condições do registo
dos empregadores.

Art. 7. 0 O Instituto será administrado por um presidente, assis-
tido por um Conselho de Diretores, e terá um Conselho Fiscal na
forma que o regulamento determinar.

Parágrafo único. O Conselho de Diretores compor-se-a de quatro
diretores, nomeados, em comissão, a igual do presidente do Insti-
tuto, pelo Presidente da República, e escolhidos entre os chefes
dos principais Departamentos ou serviços administrativos, quer do
próprio Instituto, quer de instituições congêneres, ou, ainda, entre
funcionários do quadro único do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio.

Art. 8. 0 A execução dos serviços do Instituto far-se-á por meie
de uma Administração Central e de órgão.s locais, subordinados ao
presidente e ao Conselho de Diretores.

Art., 9. 0 O Conselho Fiscal será constituído por cinco membros,
sendo um representante do Governo, nomeado pelo Presidente da
República, e os demais - dois representantes dos empregadores u
dois dos empregados - designados conforme o disposto no art. 10.

§ 1.0 Ao representante do Govèrno caberá a presidência do Con-
selho Fiscal.

§ 2.° Os membros do Conselho Fiscal perceberão, por sessão a
que comparecerem, a gratificasão de 200$0 (duzentos mil réis), até
ao máximo de oito sessões mensais.

Art. 10. Os representantes dos empregadores o dos empregados
que constituirão o Conselho Fiscal, bem como os respectivos su-
plentes, serão designados pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, mediante escolha, dentre os nomes constantes de listas
tríplices, organizadas, por efeito de eleição, pelas federações qus
agrupem os sindicatos representativos das profissões compreendidas
no Instituto, ou pelas confederações, quando estas se achem cons-
tituídas.
.	 § 1. 0 O Conselho Fiscal servirá por um triênio.

§ 2.0 As atas da eleição a que se refere êste artigo deverão ser
submetidas à apreciarão do Conselho Nacional do Trabalho e à apro-
vação de(initiva do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

§ 3. 0 No ato da designação dos membros do Conselho Fiscal far-
se-á a indicação de seus suplentes, em igual número de represen-
tação.

Art. 11. As nomeações P designações para a composição do pri-
meiro Conselho Fiscal far-se-ão logo após a publicação do regula-
mento dèste c'ecreto-lei, indep endentemente de eleição.

Art.. 12. O presidente do Instituto será nomeado em comissão,
por livre escolha do Presidente da República, com os vencimentos fi-
xados em lei, tomando posse perante o presidente do Conselho Na-
cional do Trabalho.

Art, 13. Os serviços do Instituto serão atendidos por pessoal
previsto no quadro respectivo e nomeado em comissão ou em caráter
efetivo. •

Parágrafo único. Poderá ser admitido excepcionalmente, e em
caráter temporário, pessoal extraordinário, a titulo de contratado.

Art. 14• Os funcionários a título permanente serão grupados em
carreiras, definida cada uma por atividades afins e comportando di-
ferentes graus para acesso, correspondendo cada um a atividades
funcionais suficientemente diferenciadas, ou ocuparão cargos isolados.

§ 1. 0 Para admissão no Quadro do pessoal permanente, além de
Doiras condições pessoais eliminatórias, fixadas pela Administração,
é indispensavel a comprovação de habilitação por meio de provas, ou
de provas e títulos.

§ 2. 0 A acesso concorrerão, mediante condições que venham a
ser fixadas em instruções, todos os que exerçam função na respectiva
carreira. Não logrando nenhum dêsses as condições exigidas, serão
feitas provas de seleção, a que se poderão candidatar não só quais-
quer funcionários do Instituto, como também estranhos, compu-
tando-se para aqueles, como títulos para classificação, os antece-
dentes de serviço no Instituto, e admitindo-se para todos, em igual-
dade de condições, como título de preferência, a caderneta mi-
litar de bons serviços prestados às Fôrças Armadas.

Art. 15. O regulamento a expedir determinará as condições
de nomeação, acesso, licenças e férias dos funcionários . e as pena-
lidades a que estarão sujeitos.

Art. 16. Além de quaisquer requisitos exigidos para a admiss
São de pessoal ao serviço do Instituto, é obrigatória a apresentaeão
dos documentos seguintes:

1) certidão de idade;
2) carteira de identidade;
3) documentação de família;
4) /ralha corrida;
5) prova de quitação com o serviço militar.
§ 4. 0 É exigida para a admissão a qualidade de brasileiro nato

eu do naturalizado ha mais de cinco anos.
§ 2. 0 Para o exercício de cargo técnico cuja profissão esteja

regulamentada, faz-se mister a apresentação da prova de habilitação
na forma legal

Art. 17. Os funcionários do Instituto, quando completarem dois
'ano= de serviço efetivo, e os que, na forma do art. 44, forem apro-

veitados, e contem Use tempo, somente serão dispensados por motivo:1
de falta grave, apurada em inquérito administrativo.

Art. 18. A receita do Instituto será constituída pelo seguinte::
a) uma contribuição mensal dos segurados, correspondente a

uma percentagem variável de 3 % (três por cento) a 8 % (oito por
cento), sobre o salário de classe, até ao máximo de 2:000$0 (dois
contos de reis);

b) urna contribuição mensal dos empregadores, equivalente ao
total das contribuições mensais de seus empregados e sócios, interes-
sados, diretores, ou administradores, no caso de serem estes segu-
rados;

c) uma contribuição da União, proporcional à dos segurados,
proveniente da importância arrecadada a título de quota de previ-,
dência, na forma da legislação especial sôbre o assunto:

d) contribuições suplementares ou extraordinárias;
e) rendas resultantes da aplicação de fundos;
f) doações ou legados;
g) reversão de quaisquer importâncias;
h) rendas eventuais.
Art. 19, A fixação da percentagem referida na annea a ao ar-

tigo anterior será feita trienalmente pelo Ministro do Trabalho, In-
dústria e Comércio, por proposta da Administração do Instituto, ou-
vido o Conselho Atuarial,

Art. 20. Para garantia dos riscos cobertos em relação aos seus
segurados, o Instituto manterá um fundo especial, constituído pelas
reservas técnicas e de contingência.

§ 1.° As reservas técnicas e de contingência, devidamente apu-
radas, constarão do balanço do Instituto e serão submetidas ao exame
do Conselho Nacional do Trabalho.

§ 2.° A taxa anual de juros, para efeito da avaliação atuarial,
será fixada, inicialmente, em 5 % (cinco por cento) ao ano.

Art. 21. Quando'a reserva de contingência atingir 20 % (vinte •
por cento) do total das reservas técnicas efetivamente realizadas, o
Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, por proposta do Insti-
tuto e ouvidos o Conselho Atuarial e o Conselho Nacional do Trabalho,
poderá adotar medidas tendentes ao aumento das prestações de se-
guros e dos auxílios aos segurados e às pessoas de sua família ou
concernentes à redução dai contribuições.

Art. 22. O patrimônio do Instit.uto é de sua exclusiva proprie-
dade e em caso algum terá aplicação diversa da estabelecido em lei,
sendo nulos de pleno direito os atos em contrário, sujeitos os seus
autores às sanções cominadas no regulamento a expedir, sem pre-
juízo das de natureza civil ou criminal em que venham a incorrer.

Art. 23. O Instituto empregará o seu patrimônio de acordo com
planos sistemáticos que tenham em vista:

a) a maior produtividade da renda, com garantia real ou com a
responsabilidade da União;

b) o interesse social, de preferência o de seus próprios segu-
rados;

c) o equilíbrio da renda do Instituto, calculada em taxa média
efetiva não inferior a 5 % (cinco por cento) ao ano.

Parágrafo único. O Instituto atenderá tanto quanto possível
' conveniência de aplicar 50 TO (cincoenta por cento) das suas dispo-
nibilidades nas regiões de procedência das contribuições.

Art. 24. A aplicação a que se refere a alínea b do artigo ante-
rior será feita mediante instruções do Ministro do Trabalho, Indús-
tria e Comércio e consistirá nas seguintes operações:

a) empréstimos, simples ou com garantia, aos segurados;
b) empréstimos com garantia real, destinados ao financiamento

para aquisição, consti ução, reconstrução, remodelação. ou liberação,
de casas. ou apartamentos, para residência dos segurado.

c) empréstimos a emprêsas, ou instituições, contr .	 . tes do
Instituto, com garantias reais ou caução de títulos da União i.'ederal;

d) construção, ou compra, de prédios destinados ao funciona-
mento da sede do Instituto e de suas delegacias, agências e sub-agências.

Art. 25. Enquanto não aplicado, o fundo disponível patrimo-
nial permanecerá em depósito no Banco do Brasil ou em suas agên-
cias, nas Caixas Econômicas Federais, ou em outros estabelecimentos
bancários, designados pelo Presidente do Instituto, com autorização
prévia do Conselho Fiscal, cientificado o Conselho Nacional do rra-
bolbo.

Art. 26. O Instituto cobrirá os riscos de doença, invalidez, ve-
lhice e morte dos respectivos segurados, realizando em seu favor:

a) seguro-doenea;
b) seguro-invalidez;
c) seguro-velhice;
dl seguro por morte.
Art. 27. Atendendo, ainda, as finalidades colimadas. o Instituto

concederá:
a) pecúlio;
b) auxílio-natalidade;
c) auxílio-funeral.
Art. 28. O Instituto, mediante a percepção de prêmios que ve-

nham a ser fixados, poderá cobrir os riscos de acidentes de trabalho
ou de moléstias profissionais a que estejam sujeitos seus segurados,
mantendo carteira especial ou ressegurando Uses riscos, conforme
prescrever lei especial.

Art. 29. Salvo disposições especiais que venham a ser estabe-
lecidos em lei sôbre contrato de trabalho, incumbirá ao empregador
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O pagamento dos vencimentos do empregado, correspondentes aos dias
de afastamento do serviço por doença, até ao 30° (trigésimo).

Parágrafo Único. O segurado, no gozo das prestações do seguro-
doença, que tiver alta, atestada pelo Instituto, terá o direito de vol-
tar para o serviço, em situação idêntica à da época de seu afasta-
mento, considerando-se como dispensa injusta, para os fins da legis-
lação do trabalho, a recusa de sua readrnissão pelo empregador res-
pectivo.

Art. 30. O segurado, na percepção de aposentadoria por inva-
lidez, que for julgado válido, terá direito ao aproveitamento no úl-
timo estabelecimento em que haja trabalhado, em situação idêntica
à da época de sua saída, equiparando-se à despedida injusta, para o
feito da legislação do trabalho, a recusa desse aproveitamento.

Parágrafo único. Si o aposentado houver gozado aposentadoria
por mais de três anos consecutivos, a indenização devida pela recusa
de aproveitamento não será superior à soma de dez salários de classe
correspondente à da última contribuição do empregador

Art. 31. A forma de concessão das prestações dos seguros e au-
xílios e a fixação dos respectivos coeficientes serão estabelecidas em
regulamento, ficando sujeitas a urna revisão trienal, por ato do Mi-
nistre do Trabalho, Indústria e Comércio, mediante proposta do Insti-
tuto, ouvido o Conselho Atuaria/.

Art. 32. Para os efeitos do seguro por morte, consideram-se
beneficiários dos segurados, na ordem seguinte:

o) a viúva, o marido inválido, os filhos de qualquer condição,
menores de 18 anos ou inválidos, e as filhas solteiras, de qualquer
condição ou idade;

b) a mãe assistida e o pai inválido
'
 concorrendo com a viúva, ou

o marido inválido, quando não houver filhos;	 .
c) os irmãos e irmãs menores de 18 anos ou inválidos. •
§ 1." Os beneficiários designados nas alíneas b e e devem viver

sob a assistência econômica do segurado. Do mesmo modo, o côn-
juge desquitado, ou separado, só terá direito à pensão si lhe houver
sido assegurada a percepção de alimentos.

§ 2.° Não existindo beneficiários especificados na alínea a, ou
não havendo inscrição de beneficiários das alíneas b e c, todas de.ste
artigo, poderá o segurado inscrever a pessoa que viver sob sua de-
pendência econômica, a qual, si for cio sexo masculino, deverá ser
menor. de 18 anos ou inválida.

§ 3.° Não haverá reversão de quotas, salvo por falecimento de
viúva, ou do marido inválido, que tenha a importância do seguro re-
partida com filhos ou filhas menores de 18 anos ou inválidos.

Art. 33. O seguro-doença completar-se-á com a prestação de
assistência médica, cirúrgica, hospitalar e farmacêutica, as primeiras,
mediante contribuição suplementar, que venha a ser fixada para ês.se
efeito, constante de um acréscimo eôbre a contribuição do segurado,
e as 'correspondentes do empregador e da União, na conformidade das
instruções que expedir o Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio,
e, quanto à última, mediante indenização do preço de custo.

Parágrafo único. A assistência médica far-se-á, de preferência,
através da subvenção, ou manutenção, de estabelecimentos hospita-
lares e de ambulatórios ou postos médicos, atendendo-se precipua-
mente as moléstias de natureza contagiosa e de maior perigo social,
podendo revestir-se de formas preventivas e abrangendo a assistên-
cia quer pre-natal, quer à maternidade, 'e, ainda, mediante a manu-
tenção de colônias de cura e de repouso.

Art. 34. Afim de atender aos seus segurados, o Instituto man-
terá carteiras de empréstimos regidas por instruções especiais.

Art. 35. O Instituto poderá manter carteira de fianças, conce-
didas aos segurados e pensionistas, para garantia do aluguel da pró-
pria residência, até à importância disponível de seus vencimentos
mensais ou pensões, nos termos da legislação vigente.

Art. 36. Os bens e rendas do Instituto são impenhoráveis e equi-
parados aos da União Federal no tocante à taxação ou à incidência de
impostos de qualquer natureza.

Parágrafo único. As importâncias das prestações de seguros ou
auxílios, concedidos pelo instituto, salvo os descontos que lhe são de-
vidos e aqueles que derivem da obrigação de prestar alimento, não
estão sujeitos a quaisquer deduções, arrestos, sequestros ou penhora.

Art. 37. É facultado ao Instituto fazer o seguro de responsabi-
lidade decorrente do exercício do cargos de sua administração que
exijam fiança e o das obrigações contraídas por segurados com o
Instituto.

Art. 38. São isentos do imposto do selo:
a) os livros, papéis e documentos originários do Instituto;
b) os contratos do Instituto firmados com seus segurados ou com

terceiros;	 -
c) quaisquer papéis que diretamente se relacionem • com os as-

suntos de que trate o regulamento a expedir, quando procedentes do
empregadores, sindicatos, segurados ou beneficiários;

d) os comprovantes fornecidos pelos empregadores e sindicatos
aos empregados, relativos aos descontos das contribuições, a os pas-
sados pelos segurados, ou beneficiários, para percepção dos respecti-
vos seguros, auxílios e aSsistência.

Parágrafo únco. Excetuam-se da isenção de que trata este ar-
tigo as certidões fornecidas pelo Instituto a requerimento dos interese
sados.

Art. 39. A correspondência postal e telegráfica do Instituto e o
registo do seu endereço telegráfico gozarão dos favores concedidos
por lei às entidades autárquicas subordinadas ao Governo	 União.

Art. 40. Os membros da administração e os funcionários do Ins-
tituto, ao serviço do Mesmo, gozarão das vantagens de transportes
fluviais, marítimos, ferroviários e aéreos concedidas aos funcionários
federais.

Art. 41. O fôro do Instituto será o de sua sede, ou o da sede de
suas delegacias nas ações em que êle for autor e o réu resida lia ju-
risdição dos referidos órgãos.

Parágrafo único.„ São extensivos ao Instituto os privilégios da
Fazenda Pública, quer quanto ao uso dos processos 'especiais de que
esta goza para cobrança de seus créditos, quer no concernente a pra-
zos e regime de custas, correndo os feitos do seu interesse perante os
Juizos dos Feitos da Fazeada Pública e sob o patrocínio de seus re-
presentantes legais.

Art. 42. O direito às prestações dos seguros extingue-se com o
desligamento do segurado, do Instituto, salvo o que se referir ao se-
guro por morte, cuja reclamação obedece ao disposto no art. 43.

Art. 43. Aplicam-se ao Instituto os prazos de arescrição de aue
goza a União Federar.

Art. 44. Serão aproveitados ne quadro do Instituto os atuais
funcionários, inclusive os diretores regionais nomeados pelo Presi-
dente da República, fazendo-se êssteaproveitamento de' acórdo com as
conveniências do serviço e as habilitações e situação de cada um.

Art. 45. Os empregadores não incluídos no § 1 0, alínea b, doart. 20 que estiverem quites com o Instituto nas suas contribuições
de segurados terão o prazo-de 180 (cento e oitenta) dias, contados da
publicação do respectivo edital pele Instituto, para optar pelo regime
que lhes convier, de ;segurado facultativo ou obrigatório, sendo con-
siderados facultativoa aqueles que, nesse prazo, não fizerem, por es-
crito e de modo expresso, declaração de opção.

.Parágrafo único. Nesse período ser-lhes-ão concedidas as vanta-
gens previstas para os segurados obrigatórios.

Art. 46. Aos segurados que se inscreveram no Instituto da con-
formidade com o art. 185 do regulamento aprovado pelo decreto nú-
mero 183, de 26 de dezembro de 1934, são garantidos os direitos que
lhes conferia e-sse regulamento.

Art. 47. As apoaentadorias e pensões em vigor na data da publi-
cação do regulamento a expedir serão mantidas nas condições de sua
concessão.

Art. 48. As condições para a reorganização do Instituto, bem
como as atribuições do presidente, do. Conselho do Diretores, do Con-
selho Fiscal, e dos delegados, serão estabelecidas no regulamento a
expedir.

Art. 49. Os delegados serão nomeados, em comissão, pelo presi-
dente do Instituto, cid-referendum do Ministro do Trabalho, Indústria
e Comércio, dentre Os funcionários do quadro do Instituto.

Art. 50. Até à vigência do regime instituído pelo presente de-
creto-lei, na forma do regulamento a expedir, o Instituto continuará
a reger-se pela legislação que ora lhe é aplicável.

Art. 51. O regulamento determinará as condições a que se deve
subordinar a forma os seguros e auxílios aos segurados facultativos.

Art. 52. Estabelecerá ainda o re gulamento • o regime de contas
que deverá ser observado, as regras da gestão financeira do Instituto
e a forma de arrecadaetio das contribuições que lhe sejam devidas.

Art. 53. Além' dás penalidades aplicáveis aos administradores e
funcionários do Instituto, o regulamento estabelecerá aquelas em que
possam incorrer os 'seus infratores, até ao máximo de 10:00080 (dez
contos de réis), atendido o disposto no Decreto-lei n. 65, de 14 de
dezembro de 1937, no que for aplicável.

Art. 54. O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Art. 55. Ficam revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. ' 9 de abril de 1940, 1190 da Independência e 520

da República.
GETULIO VATIOAS.

Waldemar Falcão.
Francisco Campos.
A. de Souza Costa.
João de Mendonça Lima.

DECRETO-LEI N. 2.553 In 2 DE SETEMBRO DE 1940

Altera, sem aumento de despesa, o orçamento em vigor na parle re-,
ferente aci Conselho Federai de Comércio Exterior

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° No anexo n. 6 - Despesa - Conselho Federal de Co-
mércio Exterior, do Orçamento vigente, fica sem aplicação, na Verba
4 - Eventuais, Consignação I - Diversos, Subconsignação 1 - Des-
pesas imprevistas e não constantes das tabelas, a quantia de cinco
contos de réis (5:00080), que passa a acrescer a Verba 2 - Material,
Consignação III - Diversas Despesas, Subconsignação 7 - Ilumina-
ção, força motriz e gás.

Art. 2.° Revogam-se' as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1940, 119' da Independência e

52° da República.
GETtimo VARGAS ' •

A. de Souza Cost.
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(*) DECRETO N. 5.493 — DE 9 DE ABRIL DE 1940_

'A prova o novo regulamento do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários

O Presidente da República, dando cumprimento ao que estatue o
Decreto-lei n. 2.122, de 9 de abril de 1940, que reorganiza o Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, e usando da atribui-
ção que lhe confere o art.; 74, alínea a, da Constituição, resolve:

Art. 1..° Fica aprovado o novo regulamento do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos ComerciárieS, que a este acompanha, assi-
nado pelo Ministro de Estado dos Negócios do Trabalho, Indústria
e Comércio, para execução do Decreto-lei n. 2.122, de 9 de abril
de 1940.

Art. 20 Revogam-se as disposições em contrário. •
Rio de Janeiro, 9 de abril de 1940, 119° da Independência e

520 da República.
GETULIO VARGAS

Waldemar Falcão.

Regulamento do Instituto - de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários a que se refere o Decreto n. 5.493, de 9 de
abril de 1940

TÍTULO I

Do Instituto e seus segurados

CAPITULO I

DO INSTITUTO

Art. j•0 O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios, com personalidade jurídica própria, de natureza paraestatal, e
sujeito à fiscalização do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, por intermédio do Conselho Nacional do Trabalho, tem por fim
assegurar aos comerciários e aos profissionais a estes assemelhados
um regime de previdência e assistência social, na forma deste regula-
mento.

Parágrafo único. O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários tem sede na Capital Federal e ação em todo o terri-
tório nacional, por intermédio de seus órgãos administrativos.

CAPÍTULO II

DOS SEGURADOS

Art. 2.° São segurados obrigatórios do Instituto todos os pro-
fissionais maiores de quatorze anos de idade que prestem serviço re-
munerado, que não seja de natureza puramente eventual, aos esta-
belecimentos ou instituições compreendidos no regime deste regula-
mento, a saber:

I, estabelecimentos comerciais em geral e suas oficinas, locali-
zadas, ou não, em sua sede; s

II, companhias de seguros pl'ivados e escritórios de seus agentes,
empresas e agências lotéricas ou de sorteios, clubes de mercadorias,
cooperativas de consumo ou distribuição, instituições e agências de
turismo e casas de câmbio;

III, escritórios ou empresas de compra e venda de imóveis e de
administração de bens, mesmo rurais;

IV, escritórios de propaganda e informações, de representações,
comissões, consignações, de corretagens de qualquer natureza, de
agentes da propriedade industrial, de mecanografia e cópias, de des-
pachantes e de leiloeiros;

V, escritórios, consultórios, gabinetes e laboratórios de profissio-
nais liberais;

VI, farmácias e drogarias;
VII, sociedades de rádiodifusão;
VIII, empresas jornalísticas, excetuadas as suas oficinas grá-

ficas;
• IX, hospitais, casas de saúde, policlínicas e estabelecimentos fi-

sioterápicos;
X, irtstituisões e associações de' caridade, de beneficencia, fun-

dações, associações literárias e culturais, instituições ou ordens reli-
giosas, estabelecimentos de ensino, educandarios e asilos;

XI, barbearias, salões de cabeleireiro, institutos de beleza, constas,
massagistas e manicuras;

XII, açougues, peixarias, carvoarias, quitandas, leitarias, confei-
barias, bares, cafés, botequins, restaurantes, pensões, hospedarias, ho-
téis, edifícios de apartamentos, habitações coletivas e congéneres, fo-
tógrafos, bancas de jornais e de engraxates;

XIII. estabelecimentos de espetáculos, de diversões públicas,
casinos, clubes recreativos e associações esportivas;

XIV, postos de venda de gasolina e de lubrificação não explora-
dos diretamente pelas empresas distribuidoras de petróleo ou pelas
g ara ges

(*) Repreduz-se por ter saído ooni incorreções.

1.0 São também segurados obrigatórios:
a) os que. não sendo estabelecidos, trabalhem por conta própria,

ou para diversos empregadores, em atividades compreendidas no re-i
gime deste regulamento, desde que sejam sindicalizados;

b) os comerciantes em nome individual, os sócios solidários e os
interessados, por qualquer forma, cujas quotas de capital não sejam
superiores a 30:000$0 (trinta contos de reis);

c) o presidente e os funcionários do Instituto;
d) os empregados de sindicatos e associações de profissionais

compreendidos no regime deste regulamento, tanto os de emprega-
dores como os de empregados.

§ 2.0 Incluem-se entre os segurados compreendidos neste artigo
Os filhos do empregador que lhe prestem serviço.

Art. 3.° São segurados facultativos do Instituto:
a) os comerciantes, os proprietários e os dirigentes ou adminis-

tradores de empresas e instituições compreendidas no regime deste
regulamento, salvo aqueles que se incluam no § 1°, alínea h, do
artigo interior;

b) aqueles que, trabalhando para empresas ou instituições com-
preendidas nas alíneas IX e X cio artigo anterior, sejam excluídos da
obrigatoriedade por se dedicarem ao culto ou por exercerem ativi-
dade em razão de voto religioso:

Art. 4•0 Serão também segurados — facultativos ou obrigatórios,
conforme a sua condição — os empregadores ou empregados de em
presas ou instituições não enumeradas neste regulamento que ve
nham a ser incluidos no seu regime por ato do Ministro do Tra
balho, Indústria e Comércio.

Art. 5.° Não será admitido como segurado do Instituto aquele
que contar mais de cincoenta o cinco anos de idade.'

Art. 6.° O segurado obrigatório, vindo a adquirir a condição tis'
segurado facultativo, poderá continuar a contribuir naquela cate-
goria ou requerer a transferência ou o cancelamento de sua inscri-
ção, neste caso, sem direito à devolução de contribuições.

Art. 7.0 Perderão a qualidade de segurados do Instituto:
a) os que passarem a prestar serviços, em caráter definitivo, á

empregador sujeito ao regime de outra instituição' de previdência so-
cial, a contar da data de sua subordinação a esse empregaSor.

b) os que, não se enquadrando na alínea anterior, deixarem de
prestar serviços a empregador compreendido no regime dêste regu-I
lamento e não se tehham valido da faculdade a que se refere
art. 81;

c) os segurados 'facultativos que deixarem de efetuar o paga-
mento de suas contribuições por três meses consecutivos;

b) os estrangeiros que, sendo segurados obrigatórios, se ausen
tarein do país, por mais de seis meses, sem contribuir.

CAPÍTULO III

DO REGISTO DOS EMPREGADORES E DA INSCRIÇÃO DOS SEGURADOS -

SECÇÃO 1

Do registo dos empregadores

Art. 8.0 OS empregadores compreendidos no regime deste re
gulamento deverão promover seu registo, dentro de trinta dias, con
tados do início de sua atividade, junto ao órgão local do Institute
e fazer a declaração de seus empregados, na forma que venha a sei
determinada por instruções especiais.

§ 1.0 Deverão também os empregadores, no mesmo prazo e con
forme as instruções a que se refere este artigo, comunicar ao Insti
Luto qualquer alteração no quadro de empregados e nos respectivo;

-salários.
§ 2P O registo do empregador só se efetuará depois que se ve

rifique estarem as r-as atividades compreendidas no regime do Ins=
tituto, devendo o processo, em caso de dúvida, ser encaminhado ar
Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

Art. 9•0 O Instituto, a qualquer tempo, poderá determinar ez
officio o registo do empregador, compreendido neste regulamento
que não o tenha promovido na forma devida, aplicando-lhe penali-
dades previstas no capítulo XVIII.

Parágrafo único. Ao erhpregador faltoso, atém da obrigação
recolher, desde logo, aos cofres do Instituto todas as contribuiçÕe:
em atraso, incumbe satisfazer as demais exigências relativas ao sei
registo.

Art. 10. Às filiais ou sucursais dos es'sabelecimentos situados- en
localidades diversas ia respectiva sede incumbe diretamente, junts
aos órgãos locais do Instituto, o cumprimento de todas as obrigaçõe;
estatuídas neste regulamento, salvo o disposto no art. 91.

Parágrafo único. Os viajantes serão inscritos no órgão local d,
Instituto sob cuja jurisdição se encontre o estabelecimento ao qua
estejam subordinados.

SECÇÃO II

Da inseriedo dos segurados

Art. li. A inscrição dos segurados far-se-á depois do recebida
e verificada a comunicação do respectivo empregador, na forma dês-
te regulamento e à vista da carteira profissional.
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Parágrafo único. Da comunicação deverá constar a indicação
precisa da idade do empregado, cuja comprovação poderá ser feita
antes da inscrição, si assim entender o Instituto, ou quando for jul-
gado oportuno.

Art. 12. Efetuada a inscrição, será notificado o empregador, que
Sica obrigado a incluir na relação dos empregados, do, mês imediato,
o nome do segurado, devendo o desconto das contribuições retrotrair,
It data de sua admissão ao serviço, observado o disposto no art. 80.

Art. 13. Si o empregado já estiver inscrito,_ cumpra ao empre-
gador incluí-lo na folha do mês imediato à admissão e fazer a co-
municação devida ao Instituto, indicando o número da respectiva
Inscrição.

Art. 14. O empregador que mantiver, por mais de 30 (trinta)
dias, o empregado, sem proceder à devida comunicaçãe, para o
registo no Instituto, incidirá nas penalidades constantes do capítulo
XVIII.

Parágrafo único. Quando se tratar de empresas, ou instittiições
situadas em 'municípios onde não haja órgão local do Instituto, os
prazos de registo e inscrição sesta elevados a 60 (sessenta) dias.

- Art. 15. Ao empregado cuja inscrição não for-promovida . pelo
'respectivo empregador assiste o direito de solicitá-la diretamente ao
instituto.	 -

Art. 16. O Instituto manterá em dia o re gisto de empregadores
compreendidos em seu regime e dos respectivos empregados. .

Art. 47. O segurado fica obrigado a preencher, no ato de sua
inscrição, uma fórniula com os dados referentes à sua pessoa o aos
seus beneficiários, e a promover as alterações e.ue posteriormente se
verifiquem, devendo tais declarações ser comprovadas quando exigi-
das, mediante exibição dos documentos necessários, não se conceden-
do nenhuma prestação de seguro ou auxílio sem que essa formalida-
de haja sido atendida.

§ 1.0 Si o segurado falecer sem fazer a prova de que trata este
artigo, caberá aos seus beneficiários promovè-la_quando se habilita-
rem à prestação do seguro ou do auxílio.

§ 2. As inscrições serão registadas nos órgãos- locaii e na Ad-
ministracã'o Central, por ordem numérica, que será única para todo
o Instituto.

Art. 18 Os segurados de que trata o § 1 0, alínea a, do art. 2°
promoveãÚ diretamente a sua inscrição junto ao órgão local do Ins-
tituto. 10 prazo de 30 (trinta) dias, contados do início de suas ata-
yidades.

Parágrafo único. Tais segurados, quando não inscritos na época
própria, poderão solicitar posteriormente sua inscrição. uma vez,
atendidas as condicões de" idade fixadas neste regulamento e realizada
a inspeção de saúde a que se deverão submeter, contando-se seus di-
reitos da data de sua inscrição.
• Art. 19. Para efeito de inscrição, serão os segurados divididos

em classes de salários, de acôrdo com as remunerações percebidas,
nos termos do disposto no art. 70 e segundo a tabela n. i anexa a
êste regulamento.

Art. 20. Ao segurado InCcrito será fornecida, logo após sua insa
crição, a respectiva carteira de previdência.

Art. 21. A inscrição do segurado transferido de outro Instituto
independerá do preenchimento das condições de idade.

Art. 22. AS inscrições; para os efeitos deste regulamento, não.
serão feitas com salário inferior ao que seja estabelecido pelas Co.
missões de Salário Mínimo.	

4

Art. 23. O segurado, quando trabalhe para dois ou mais esta-
belecimentos sujeitos ao regime deste regulamento, deverá comuni-
car o fato ao órgão local do Instituto,, indicando-os e fornecendo os
dados necessários à sua inscrição.

Art. 24. O segurado sujeito a regimes diversos de previdência
social deverá, dentro de 30. (trinta) dias, optar pela sua' inscrição no
Instituto ou peia sua admissão ou permanência em outra instituição.

. Parágrafo único. Os limites de contribuições e do prestações de
seguros ou auxílios atenderão ao disposto na legislação geral sôbre a
Matéria.

Art. 25. Computarese-á como efetivo o tempo de serviço mili-
tar obrigatório; e as emprêsas e instituições que não remunerarem
os seus empregados, neste caso, ficam obrigadas a pagar, além das
próprias, as contribuições por eles devidas.

Art: 26. A inscrição do segurado facultativo será processada
mediante requerimento do interessado, entregue ao órgão local do
Instituto, com a declaração de seu salário, e acompanhado de cer-
tidão de idade.	 •

§ 1.0 A inscrição só será deferida depois do provada a saúde,do
requerente em inspeção promovida pelo Instituto:

g r. A importáncia do salário declarado pelo segurado faculta-
tivo, por ocasião do seu pedido de inscrição, será alterada unicamen-
te depois de decorridos "doze meses da data da declaração, vigorando
cada alteração posterior pelo prazo mínimo de doze meses.

§ 3.0 Não sendo aceito em inspeção de saúde, somente depois de
seis meses da data do indeferimento de seu pedido poderá o candi-
dato apresentar novo pedido

TITULO II

Ma Administração •

CAPITULO IV

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA.

Art. 27. O Instituto será, administrado por um presidente, anis-
tido por um Conselho de Diretores, e terá um Conselho Fiscal, na
forma do disposto neste regulamento.

Art. 28. A execução dos serviees do Instituto far-se-á por meio
da uma Administração Central e de órgãos locais, subordinados ao
presidente.

Art. 29. A Administração .Central compor-se-á dos seguinte'
órgãos:	 -

a) Serviço Jurídico;
b) Serviço de Estatística e Atuária;
c) Serviço de Assistência Médica:
d) Departamento de Serviços Gerais:
e) Departamento de Arrecadação e Contabilidade;
1) Departamento de Aplicação de Fundos;
g) Departamento de Previdência.
§ 1°. Junto ao presidente do Instituto, funcionarão uma Secção

de" Publicidade e os auxiliares técnicos ou administrativos que fo-
rem necessários.

§ 2°. • As subdivisões e as atribuições dos órgãos centrais serão
determinadas em regimento ou em instruções especiais.

Art. 30. O Instituto terá, nós Estados e no Distrito Federal, Ór-
gã.os locais, denominados Delegacias, classificadas em categorias, se-
gundo a zaerecadação.

- § 1°. As Delegacias terão as Agências e Subagências necessárias,
que eerão classificadas segundo a arrecadação e instituídas de.acórdo
com as conveniências do service. .

§ 2°. O Instituto 'manterá Correspondentes nas localidades cujo
movimento não exija o funcionamento de uma subagência.

Art. 31. A estrutura dos órgãos locais atenderá, na medida das
neceseidades, à divisão administrativa • dos órgãos centrais, mantida
sempre uma secção especial de fiscalização. 	 •

Art. 32, As Agências, se glindo as conveniências do serviço, se-
rão diretamente subordinadas às Delegacias do respectivo Estado, de
outro Estado, ou do Distrito Federal, e as Subagências poderão sê-lo
a qualquer Agência ou à Delegacia do próprio ou de outro Estado,
ou do Distrito Federal.

• Art. 33. As Delegacias serão dirigidas por delegados, nomeados,
em comissão, pelo presidente do Instituto, ad-referendum do Minis-
tro do Trabalho, Indústria e Comércio, dentre os funcionários do qua-
dro, observadas as tabelas de classes e padrões.

Parágrafo único. Os quadros administrativos das Delegacias,
Agencias e Subagência.; serão organizados de acórdo com o disposto,
para ê.s.se efeito, em regimento.

Art. 34. Os órgãos centrais, sem prejuízo da subordinação di-
reta no presidente, poderão comunicar-se entre si e com os órgãos
locais, cru matéria de , expediente.	 •

- ,	 Art. 35. No, âmbito das respectivas competências, é facultado ao
•Serviço Jurídico; por intermédio de qualquer de seus procuradores,
representar judicialmente o Instituto.	 •

• Art. 38.. Nas Delegacias, compete aos respectivos delegados, den-
tro do limite de sua jurisdição, o despacho dos processos de seguro
ou auxílio, para o efeito de concessão ou denegaçãe, e, bem assim, a
aplicação de multa, com recurso ex-officio, em qualquer caso, 'para
o Conselho Fiscal do Instituto por intermédio (1.9 presidente.	 -44

CAPITULO

DO PRESIDENTE DO INSTITVT:i

Art. 37. O presidente do Instituto será nomeado, em comissão,
por livre escolha do Presidente da República, com os vencimentos fi-
xados em lei, tomando posse perante o presidente do Conselho Nado.
nal do Trabalho;	 1

• Art. 38. Compete ao presidente:
a) dirigir os serviços do Instituto;
b) organizar o quadro do , pessoal, de acordo com as normas ese

tabeleciaas neste regulamento;
c) criar e suprimir órgãos locais;
d) admitir, e demitir funcionários, conceder-lhes licenças e fée

rias e aplicar-lhes penalidades, na forma deste regulamento;
e) submeter à apreciação do Conselho Fiscal, na época própria,

a proposta orçamentária para o exercício seguinte,- os dados referen-
tes-ao exercício encerrado, com o balanço geral e mais anexos elu-
eidativos, e, bem assim, os elementos de contabilidade;

1) enviar ao Conselho Nacional do Trabalho; na conformidade
do art. 95, os documentos a que se refere a alínea anterior, acompa-
nhados do parecer emitido pelo Conselho Fiscal;
" . g ) solicitar dó Conselho Fiscal autorização para transferência
de subconsignações de verbas, orçamentárias, dentro das dotações glo-
bais respectivas, aprovadas pelo Conselho Nacional do Trabalho;

h) conhecer das dúvidas levantadas, sôbre inscrição de segura-
dos e encaminhá-las, quando for caso, ao Ministério do . Trabalho, In.
dóstria e Comércio, observado o disposto no Decreto-lei • n. 1.149,
2 de março de '1939';	 "	 '

'R
•
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i) promover a organização de planos para aplicação de fundos,
submetendo-os à apreciação do Conselho Fiscal;

¡) determinar a aplicação de fundos, de acôrdo com as planos
aprovados;

k) solicitar do Conselho Fiscal autorizaeão para despesas de
valor excedente de 50:000$0 (eineoenta contos de réis) e aplicação
de fundos- superior a 100 :000$0 (cem contos. de reis);

1) autorizar o pagamento das despesas orçamentárias, obser-
vado o disposto na atines anterior;

is) assinar, com o tesoureiro geral, cheques e ordens ,sobre
depósitos bancários, passar recibos de valores e títulos e dar qui-
tação;

ri) cumprir e fazer cumprir as disposições legais relacionadas
com o Instituto e as decisões do Ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio e do Conselho Nacional do Trabalho;

o) impor multas por infração dêste regulamento, ad-referen-
dum do Conselho Fiscal;

p) representar o Instituto perante a Administração Pública,
ou em suas relações com terceiros;

q) reconsiderar suas próprias decisões;
r) atender às requisições de pessoal e material e aos pedidos

de informações e diligências, formulados pelo Conselho Fiscal;
s) expedir ás ordens de serviço que se tornarem necessárias

ao fiel cumprimento dêste regulamento ou das instruções que fo-
rem expedidas na conformidade de suas disposições:

0 formular as consultas e tomar as providências necessárias
à perfeita consecução dos fins colimados , pelo Instituto e sugerir
ROR poderes competentes as que não estiverem em sua alçada. ou-
vido o Conselho Fiscal, quando se tratar de reforma do presente re-
gulamento;

u) fazer proceder à inspeção dos órgãos locais, peno monos
uma vez por ano;

v) mandar proceder, mensalmente, à. verificação do movimento
das tesourarias e dos respectivos valores em depósito;

x) dar posse aos funcionários que venham a ter exercício na
Administração Central e aos delegados.

Art. 39. Ao presidente é facultado fazer delegações de com-
petência, expressa e especificadamente, em ordem do serviço, aos
diretores, aos chefes de serviços e departamentos, bem como aos
chefes dos órgãos locais, e, excecionalmente, outorgar poderes a
pessoas estranhas para fins determinados.

Art. 40. Nos impedimentos do presidente. até 30 (trinta) dias,
responderá pelo expediente do Instituto um dos membros do Con-
selho dê Diretores que por êle for designado, em cada caso, com
aprovação do Ministro do Trabalho. Indústria e Comércio.

â I.• Si o impedimento exceder de 30 dias, haverá sempre de-
signação de substituto, em caráter interino, pelo Ministro do Tra-
balho, Indústria e Comércio.

â 2.° No ca go de impedimento do presidente, sem que haja sido
feita a designação prevista neste artigo. compete ao presidarte do
Conselho Fiscal comunicar imediatamente a ocorrência ao Ministro
do Trabalho, Indústria e comércio.

§ 3.° Ao presidente é assegurado o direito ao gôzo de 20 (vinte)
dias corridos de férias anuais.

Art. 41. O presidente poderá assistir às reuniões do Conselho
Fiscal e tomar parte nos debates, como órgão elucidativo, sem di-
reito, porém, a voto.

CAPITULO VI

DO CONSELHO DB DIRETORES

Art 42. Na administração suprema do Instituto será o presi-
dente assistido por um Conselho, composto de quatro diretores, nos
meados pelo Presidente de República, na forma do art. 7 0, pará-
grafo único, do Decreto-lei n. 2.122, de 9 de abril de 1940, devendo
ê:sse Conselho funcionar soh a presidência do presidente do Isti-
tuto e por convocação do mesmo ou da maioria dos diretores, e não
podendo suas reuniões ser em número inferior a uma por semana..

Parágrafo único. O vice-presidente do Conselho será designado
também pelo Presidente da República, dentre os diretores, no*-
rneades.

Art. 43. Cada um dos diretores dirigirá o ramo administra-
tivo do Instituto, (lhe lb for designado, em portaria, pelo Ministro
rio Trabalho, Indústria e Comércio, ficando em tais funções subor-
dinado hierarquicamente ao presidente.

Art. 44. Reunidos em Conselho, para a coordenação das ativi-
dades do Instituto, caberá aos diretores de que trata este capitulo
opinar sôbre os assuntos previstos nas alíneas b, c, e e i do art. 38
e sobre outras matérias que lhes sejam submetidas pelo Presidente.
ressalvada a esfera de competência do Conselho Fiscal.

§ 1.° Em se tratando de opinião unánirne do Conselho de Dire-
tores. não poderá o presidente do Instituto contrariá-la, praticando
atos divergentes da mesma, ressalvado, porém, o direito de re-
curso, a interpor, dentro de dez dias, para o Ministro do Trabalho,
IndúsSria e Comércio.

i3".° Igual recurso poderá interpor ci Conselho de Diretores
quando l o presidente do Instituto agir em contrário à opinião da
maioria do mesmo Conselho.

Art. 45. Pelo exercício de suas funções no Conselho, farão jus
os diretores, por sessão a que comparecerem, a uma gratificação ne
200$0 (duzentos mil réis), cujo montante não poderá exceder ae
J:000$3 (um conto da réis) por mês. .

CAPITULO VII

DO CONSELHO FISCAL

Art. 46. O Conselho Fises1 exercerá o mandato por três anos e
será constituído por cinco membros, s.encio um representante do
(iovèrno, nomeado pelo Presidente da República, e os demais —
dois representantes dos empregadores e dois dos empregados
nomeados conforme o disposto neste capítulo.

Parágrafo único. Ao representante do Govèrno caberá a pre-
sidência do Conselho Fiscal.

Art. 47. Os representantes dos empregadores e dos empr, ssts
dos no Conselho Fiscal, bem como os respectivos suplentes, serão
nomeados pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, me-

diante escolha dentre os nomes constantes de listas tríplices remo
tidas, para esse efeito, pelas federações que agrupem os sindicatosi
representativos das profissões compreendidas no Instituto, ou pe-
las confederações, quando estas se achem organizadas.

§ 1.* Juntamente com os representantes dos empregadores e
dos empregados, e por fórma idtsitica, far-se-á a nomeação de seus
suplentes, em Igual número e representaçáo.

â 2.° Só será indicado para, as funções de representante aquehi
sue:

a) tiver mais de vinte e um e menos de sessenta e cinco anos
,de idade;

1,) estiver no gôzo de seus direitos civis e políticos e quite com
c serviço militar;	 .

c) reunir as condições exigidas pela lei de sindicalizaçáo para
s exercício de cargo de administração;

" d) fol segurado do Instituto.
§ 3.° Para a indicação dos representantes dos empregadores,

faz-se mister a comprovação de que os estabelecimentos a que per-
tercem, além de satisfazerem aí obrigações decorrentes do Decreto-,
lei n. 1.843, de 7 de dezembro de 1939, estejam quites com o Instituto.,

§ 4.0 Fica excluído das exigências das alíneas c e d do § 20 o
representante do Govèrno.

Art. 48. Para os efeitos da indicação a que se refere o artigo
anterior, as federações ou confederações realizarão, no mês de sc.
tembro do ano em que expirar o mandato dos membros do Conselho
Fiscal, a escolha, em assembléia, daqueles cujos nomes deverão
constituir a lista tríplice, remetendo a respectiva ata ao Conselho
Nacional do Trabalho.

Parágrafo único. Reunidas todas as atas, o Conselho Nacional do
Trabalho as encaminhará ao Ministro do Trabalho, -Indústria e Co-

mércio, a quem compete dirimir qualquer dúvida suscitada.
A'rt. 49. Os membros do Conselho Fiscal, providos na forma

deste capitulo, serão empossados pelo presidente do-Conselho Nacional
do Trabalho e entrarão em exercício no dia 2 de janeiro seguinte à
nomeação.

Art. 50. Nos casos de licença, renúncia, perda de mandato, fa-
lecimento, ou qualquer outro motivo de impedimento ou voando, os
suplentes substituirão os efetivos, mediante convocação do presidente
do Conselho 'Fiscal.

§ 1°. As licenças aos membros do Conselho Fiscal, até 60 (ses-
senta) dias, serão concedidas pelo respectivo presidente, e as deste
pelo presidente do Conselho Nacional do Trabalho.

§ 2°. As licenças por prazo excedente de 60 (sessenta) dias serão
concedidas pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

Art, 51. As reuniões do Conselho Fiscal realizar-se-ão, no mi,
nimo, uma vez por semana, na séde do Instituto.	 -

§ 1°. O Conselho Fiscal funcionará ómente com a presença dá
maioria de seus membros, sendo impedido de votar aquele que tiver
interèsse pessoal no assunto eib debate ou estiver ligado por paren-
tesco, até ao 4° grau civil, às partes interessadas.

§ 20 . Tratando-se de pedido ds reconsideraão ou de exame.de
orçamento e, contas anuais, é indispensável a presença do todas os
membros.

Art. 52. Os membros do' Conselho Fiscal perceberão, porsessão
a que comparecerem, a gratificação de 200$0 (duzentos mil réis), até
ao máximo de oito sessões mensais. .

•

•
Art. 53. Os empregados que forem membros do Conselho Fiscal,

ou seus suplentes em exercício, quando domiciliados fora do Distrito
Federal, terão direito a licença nos estabelecimentos em que trabalhem
o garantida a sua volta ao emprêgo. findo o exercício, não incumbindo,
porém, ao empregador pagar-lhes remuneração, que será custeado pelo
Instituto, sem prejuízo cia gratificação de que trata o artigo anterior.

§ 1.0 Os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes,
residentes fora do Distrito Federal, uma vez convocados, quando vie-
rem ass.umir o cargo, e ao regressarem, por terminação do mandato,
terão direito a uma ajuda de custo para atender ao transporte seu e'
de sua família.

§ 2.° Consideram-se pessoas da família, para os efeitos dê:4e ar-
tigo, os beneficiários devidamente inscritos no Instituto.

Art. 54. Compete ao Conselho Fiscal: 	 .
a) emitir parecer sôbre a proposta orçamentária elaborada pelo

presidente do Instituto e sôbre o balanço anual e dados referentes ao
exercido encerrado;

b) examinar todas as decisões relativas à aplicação de fundos, afim
de lhes dar ou negar homologação;

c) autorizar as despesas excedentes de 50:000$0 (cincoenta contos
de réis) e as aplicações de fundos superiores a 100:000$0 (cem contos
de réis);
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r".` d) conhecer dos recursos interpostos, nos processos referentes a
seguro ou auxílios, e dos que o presidente do Instituto interpuser de
suas próprias decisões;

e) fiscalizar a execução do orçamento aprovado pelo- Conselho
Nacional do Trabalho o autorizar as transferências de consignações

subverbas, solicitadas pelo presidente, dentro das dotações globais
tias verbas aprovadas;

f) solicitar ao presidente do Instituto informações e diligências
que julgue necessárias ou convenientes ao bom desempenho de suas
funções, bem como dar-lhe prévio conhecimento _das inspeções pes-
soais e diretas, por intermédio de seus membros, sempre que opor-
tuno;

g) sugerir ao presidente do Instituto as medidas que julgar de
Interêsse da Administraçfro e representar ao Conselho Nacional do
Trabalho, sempre que assim entender conveniente.

Art. 55. O pronunciamento do Conselho Fiscal nos casos das
!líricas a, c e d do artigo anterior deverá verificar-se .dentro de 20
(vinte) dias, contados da data da entrada do processo em sua Secre-
taria.

Art. 56. Haverá incompatibilidade no exercício simultâneo das
funções de membro do Conselho Fiscal, por parte de empregador e
Empregado do mesmo estabelecimento ou emprêsa, prevalecendo,
nesse caso, a indicação do mais idoso.

Parágrafo único. São incomp-ativels para o exercício do cargo de
membro do Conselho Fiscal os funcionários do Instituto.

Art. - 57. O Conselho Fiscal terá uma Secretarik_ foi'mada da
funcionários requisitados pelo seu • presidente dentre o pessoal do
quadro do Instituto, de acordo com 'o que fixar o regimento.

CAPITULO VIII

DO EXERCICIO DE PUNOES E DO PESSOAL

Art. 58. Os serviços do Instituto serão atendidos por pessoal
previsto no quadro respectivo, sendo nomeado em comissão ou em ca-
ráter efetivo.

Parágrafo único. Poderá ser admitido, exCecionalmente, e em
caráter temporário, pessoal extraerdinário, a título de contratado.

- Art. 59. A remuneração para -o pessoal do quadro constará de
duas partes: uma correspondente à função e outra representada por
um acréscimo bienal, fixado pelo regimento.

Art. 60. O Instituto, de acôrdo com as suas possibilidades eco-
nômicas, poderá distribuir aos respectivos funcionáries urna grati-
ficação anual, por ocasião do encerramento do balanço.

Art. 61. A incorporação do acréscimo bienal e a concessão de
gratificação anual dependerão das condições de conduta, assideidade
e eficiência estabelecidas no regimento

Art. 62. Os cargos de Chefia de serviços ou departamentos, os
de chefia de órgãos locais e os de assistentes do -presidente serão do
confiança e providos em comissão, sujeita a respectiva investidura à
aprovação do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio. •

• Art. 63. Os funcionários a titulo permanente serãe grupados em
Carreiras, cada uma definida por atividades afins, comportando dife-
rentes graus para acesso e correspondendo a atividades funcionais
suficientemente diferenciadas, ou ocuparão cargos isolados:

§ l o . Para admissão no quadro do pessoal permanente, além de
outras condições pessoais eliminatórias, fixadas pela Administração,
e indispensável seja comporvada sua hibilitação per meio de provas,
ou de provas e títulos.

§ 2°. A acesso concorrerão, mediante condições que venham a ser
fixadas em instruções, todos os que exerçam função na respectiva
carreira. Não logrando nenhum dêsses as, condições exigidas, serão
feitas provas de seleção, a que se poderão candidatar não só quaisquer
funcionários do Instituto, como também estranhos, computando-se para
aqueles; como título para classificação, os antecedentes de serviço
no Instituto e admitindo-se para todos, como título de preferência, era
igualdade de condições, a caderneta militar de bons serviços presta-
dos às Forças Armadas. 	 _

Art. 64. Todo o pessoal do quadro será admitido pelo presidente
do Instituto, em portaria, e por ele promovido, removido, transferido
e 'demitido.

Art. 65. O regimento fixará as condições para admissão do pes-
*soai permanente e a natureza dos meios comprovantes de habilitação.

Art. 66. O funcionário nomeado em virtude de comprovação de
habilitação exercerá o cargo, a título de estagiário, durante dois anos,
fíndos os quais gozará de estabilidade, sendo provido em caráter
aste regulamento.

Art. 67. Juntamente com as condições de acesso, remoção e
transferência e com o processo -do apuração das faltas dos funcioná-
rios, as penalidades serão fixadas em regimento, sendo considerada
falta grave e motivo determinante de demissão:

- a) desinterêsse manifesto, ou desídia reiterada, no desempenho
-das funções;

5) atos de violência, de insubordinação, ou de desrespeito ao re-
gulamento, ao regimento, às instruções ou às ordens emanadas de su-
periores hierárquicos;

c) atos de improbidade, ou incontinência de, conduta, que tornem
t1 funcionário incompatível com o serviço; .

d) abandono do serviço, por mais de 10 (dez) dias, sem causa
bustificada;

e) prevaricação, peita, ou subôrno;

g) revelação de segredo funcional;
h) prática de atos tendentes à desmoralização de superiores Ides

rárquicos;
i) prática dos atos por qualquer modo contrários dos interêsses dO

Estado e das instituições públicas.
Art. 68. O funcionário terá direito, em cada ano, ao g,ôzo de 20

(vinte) dias consecutivos de férias, obedecendo -à escala que for orga4
nizada.

Parágrafo único.' Sómente -depois do primeiro ano de exercício,
é adquirida o direito 6s férias.

Art. 69. -A aceitação de cargo em comissão não prejudicará à
reversão do funcionário a seu cargo efetivo.

Art. 70. Os funcionários terão direito a licença: 	 .a) até 3 (três) meses, para tratamento de sua saude, com vencl-P
mentos integrais, nestes computado o auxílio-doença a que se refere
o art. 119;

.b) até 3 (três) meses, com perca de um terço dos vencimentos,
•em caso de moléstia grave de cônjuge, pais ou filhos;

c) até 1 (um) ano, com perda total dos vencimentos, para tra-
tar de seus interêsses,'a critério dá presidente do Instituto. .

§ 1.° Nas hipóteses das alíneas de ba licença só será concedida
mediante prévio exame médico e poderá ser prorrogada nor 3 (três),

•meses nos casos justificados, com o desconto de 1/3 (Ctm têrço) dos
vencimentos na primeira hipótese e da metade na segunda.

§ 2.° O período de licença não será computado para efeito de
antiguidade do funcionário. 	 ,

Art. 71. Os cargos de tesoureiro, .fiel, almoxarife e outros era
que houaer responsabilidade pela guarda de valores ou de mate,
riais são sujeitos a fiança.

Art. 72. O pessoal extraordinário será contratado dentro da
dotação própria, por, ato do presidente ou mediante delegação sua,
para atender a necessidades eventuais ou para serviço que não possa
ser executado pelo pessoal do quadro, sendo tais contratos tempo-
rários, por duração não excedente de um ano.

Parágrafo único. Ao pessoal extraordinário aplicam-se, naquilo
que couber, os dispositivos referentes aos direitos e deveres do pes-
soal do quadro.

Art. 73. Além de quaisquer requisitos exigidos para a admissão
de pessoal ao serviço' do Instituto,, é obrigatória a apresentação dos
documentos seguintes:	 •

1) certidão de idade:-
2) carteira de ideCtidade;
3) documentação de família:
4) folha corrida;
5) prova de quitação do serviço militar.
§ 1.Ë , exigida para á admissão a qualidade de brasileiro nato

ou de naturalizado ha mais de 5 (cinco) anos.
§ 2.° Para o exersicio de cargo técnico cuja profissão esteja re,

gulamentada, faz-se mister a apresentacão da prova de liabilitacão
na forma legal.

TITULO III

Do regime econômico e financeiro

CAPITULO IX

DAS PONTES I DE .RECEITA

Art. 74. A reCeita' do Instituto será constituída pelas ,eguiates

1) atos de falsidade;

	

Contribuições . e rendas: 	 .
-a) uma contribuição mensal dos segurados, correspondente a

uma percentagem variável, de 3 Vo (três por cento) .2. 8 % (oito por
cento), sobre o salário de cra-..-sre. até ao máximo dr2 :00080 (dois
contos de réis);

b) uma contribuição mensal dos empregadores, equivalente ao
total das contribuições mensais de seus empregados, sócios, interes-

sados, diretores, ou administradores, no caso de serem USOS segu-
rados; •

c) uma contribuição da União, proporcional à dos segurados,
proveniente da importância arrecadada a titulo de quota do previ-
dência, na forma da legislação especial sôbre o assunto;
• d) contribuições suplementares, ou extraordinárias, autorizadas

neste regulamento;
e) rendas resultantes da 'aplicação de fundos;
f) doações ou 'legados;
g) reversão do 'quaisquer importâncias:

	

It) rendas eventuais.	 •
Art. 75. A fixação da percentagem referida na alínea a do ar-

tigo anterior será feita trie.nalmente pelo Ministro do Trabalho, In-
dústria e Comércio, por proposta da Administração do Instituto, ou-
vido o Conselho Atuarial.

• SECOÃO I
Da confribuição dos scgarado.s

Art. 76. Considera-se salário' de classe a remuneração, qualquer
que seja sua forma ou denominação, estabelecido para o mês de tra-
balho, mesmo quando não tenha sido total no curso do Mês a fre-
quência do segurado ao serviço, respeitadas as hipóteses seguintes:

a) quando a remuneração tiver sido, estabelecida por dia, ou por
hora, considera-se salário de classe a importância correspondente

1
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25 (vinte e cinco) dias, ou 200 (duzentas) horas, qualquer que seja
• número de horas, ou dias, de frequência do empregado ao trabalho,
durante o mês. Quando o pagamento for feito por semana, o salá-
rio de classe será determinado pela importância correspondente à
aua Multiplicação por 52 (cincoenta e dois) e. divisão do produto por
12 (doze);	 .

b) quando a remuneração for paga, total ou parcialmente, • por
tarefa, comissão, ou corretagem, considera-se salário de classe a mé-
dia mensal, anualmente apurada;

c) quando a remuneração for percebida, total ou parcialmente,
em utilidades, far-se-á sua conversão na forma determinada na Le-
gislação vigente sôbre o assunto;

d) quando' na remuneração estiverem compreendidas gorgetas,
ou gratificações, do terceiros, seu valor será calculado tendo-se em
vista as categorias dos estabelecimentos, previame.nte determinadas,
para- esse efeito, pelo Conselho Fiscal.

Parágrafo único. A fixação do salário de classe do segurado, de
que trata o §	 alíne.a a, do art. 2.°, • será estabelecido mediante
acordo com o Instituto.	 .

Art. 77. Incluem-se no salário quaisquer remunerações perce-
bidas pelo empregado, sob qualquer título, ainda Mesmo corno extra-
ordinário ou gratificação, .salvo aquelas, de natureza puramente oca-
sional, que não excedam um mês de vencimentos, ou as que forem
fornecidas para o custeio exclusivo de transporte.

Art. 78. Quando nr13 seja possível a fixação da média mensal
do salário, será esta arbitrada mediante 'acôrdo entro empregado c
empregador, com aprovação do Instituto.

Art. 79. Os vencimentos percebidos em moeda estrangeira
serão, para os efeitos das contribuições estabelecidos neste regula-
mento. convertidos em moeda nacional pelo câmbio que vigorar no
primeiro dia ütil de cada mês.

Art. 80. As contrrbuições não poderão ser frai .ionaclas, e de-
3erão ser descontadas sôbre o valor do salário mensal, embora o se-
gurado não o tenha percebido integralmente.

Parágrafo único. Vindo o segurado a exercer atividade em outro
estabelecimento sujeito ao regime do Instituto, no curso de um mês,
al contribuição devida será a referente ao primeiro emprego, inde-
pendentemente do número de dias de serviço. -

Art. SI. Ao segurado desempregado é facultado contribuir para o
Instituto, fazendo-o em dôbro o último salário de classe, obser-
vado o que dispõem os Decretos-leis os. 2.001, de 7 de fevereiro do
1940, e 2.053, de 27 d? fevereiro de 1940.	 -

§ I.' Nos casos da alínea b do art. 7f o desligamento far-se-á
depois de decorrido o prazo de 12 meses contados da data da cessação
das contribuições uni virtude do desemprego.

2.° Antes de esgi.dado • o prazo a que alude o parágrafo ante,..
rior. o segurado fará jus ao seguro ou auxilio, a que tiver direito,
deduzindo-se, porém, do res p ectivo onantum a importancia de seri
débito. •

Art. R . Aplica-se o disposto no art. 81 ó seus parágrafos nos
casos em que o segurado se haja afastado de suas funções sem ven-
cimentos, ou' de licenciamento ou suspensão nessas condições, e final-
mente no caso em que o segurado passe a exercer emprego não abran-
gido pela legislação de previdência social ou outra rhiativa a apo-
w- taJoria

Art. $3. iitende-sç . por salário do •segurado facultativo a im-
urtáncia por este deelarada como percebida efetivamente a qualquer
titulo, por seu trabalho ou participação na sociedade, empresa„ ou
È,rtipo de empresas, a que pertencer, até ao limite máximo de
2:000$0 (dois contos de reis).

SECÇÃO 11

Da arrecadação

Art. Si. Os empregadores sujeitos ao - regime deste regulamento
são obrigados, independentemesnte de aviso ou notificação. a descon-
tar dos salários de seus empregados e das retiradas mensais dos seus
sócios, interessados, diretores ou administradores, segurados do Ins-
tituto, no ato do pagamento, ou lançamento em conta, das re.specti-
yes importâncias, as contribuições por esses devidas, de acOrdo com
as alíneas a. b e d do art. 74.

Art. 85. Os sindicatos de profissionais por conta própria são obri-
gados a arrecadar de seus associados, e a recolher ao ¡Instituto, as con-
tribuições por éstes devidas, sujeitando-se, no caso do não cumpri-
mento dessa obrigação, às penalidades que estabelece para empre-
gadores o presente regulamento.

Parágrafo-único. A falta da arrecadação e do recolhimento, de
que trata êste artigo, implica nas penalidades a que o Mesmo alude,
respondendo o sindicato como devedor das importâncias não arreca-.
qadas.

Art. E6. A importância das contribuições descontailas será re-
ezAlrida pelos empregadores, juntamente com a contribuição por êles
devida, ao órgão local do Instituto, até 30 (trinta) ,dias depois de
findo o mês a que corresponderem.

Art. 87. O recolhimento das contribuições far-se-á por meio de
guias, em fórmula própria, ou de selos especiais, emitidos pelo -Ins-
tituto.

Parágrafo único. Operando-se- os :recolhimentos por meio •de
Aulas, deles dar-se-a recibo ao empregador.

Art. 88. Quaisquer contribuições extraordinárias a que o
segurado se obrigue serão recolhidas ao órgão local do Instituto, na
forma que determinarem instruções especiais a respeito.

Art. 89. As importâncias arrecadadas pelos orgãos locais do
Instituto serão diariamente depositadas em Banco designado para
ê,sse efeito ou, não havendo Banco, remetidas, por via postal, à
Tesouraria Geral do Instituto.

Art. 90. O pagamento dos salários e das contribuições corres-. pondentes deverá ser registado não só em título próprio da conta-
bilidade do empregador, mas também, individualmente, em ficho
especial ou livro adotado para`èsse fim, sendo arquivados duran-
te 5 (cinco) anos os respectivos comprovantes.

Art. 91. O empregador que, além do estabelecimento principal.
mantiver filiais ou agências poderá, a critério do Instituto, fazer
o recolhimento das cóntribuições de todos os seus empregados ao
órgão local sob cuja jurisdição esteja aquele estabelecimento.

Art. 92. A contribuição da União, devida na conformidade da
alínea c do art. 74, será recolhida na forma. estabelecido pela le-
gislação vigente.

Art. 93. As contribuições arrecadadas serão registadas mecani-
camente em fichas financeiras próprias.

CAPITULO X

PA GESTÃO FINANCEERA

SECÇÃO 1

Do orçamento

Art. 94. A estimativa da receita e a fixação da despesa para
cada exercício administrativo constarão da proposta orçamentária
do Instituto, nela se consignando:

-a) as previsões relativas à receita, aos seguros e auxílios le-
gais e outras despesas de caráter obrigatório .por força de lei ou
previstas neste regulamento:

b) as dotações para as despesas administrativas, de pessoal e de
material de consumo;

c) as estimativas das depreciações e de outros fatos modifica-
tivos do resultado do exercício.

Parágrafo Único. As dotações para a compra de móveis e uten-
sílios e as operações patrimoniais que devam ser prefixadas para
o exercício constarão também do orçamento, sem afetar o saldo
previsto.

Art. 95. A proposta orçamentária anual será. enviada. até 31
de outubro, ao Conselho Nacional do Trabalho. Si este, até 31 de
dezembro. não se pronunciar a respeito, ter-se-á a mesma como
provisoriamente aprovada.

§ 1.0 Si o Conselho Nacional *do Trabalho ordenar diligencias
que excedam do prazo' fixado neste artigo, ou si houver recurso,
vigorará provisoriamente o último orçamento aprovado.

§ 2.° Aprovado o orçamento, o Instituto discriminará as verbas
distribuídas para, os órgãos locais, de acôrdo com as. necessidades
do serviço.

Art. 96. A aplicação de fundos terá orçamento h parte, anexo
ao orçamento geral, sendo sua receita e despesa previstas de acôrdo
com as normas orçamentárias aplicáveis, observados os respectivos
resultados financeiros no exercício anterior.

Art. 97. Terão igualmente orçamento à parte, anexo ao orça-
mento geral. os serviços custeados por meio de, contribuições es-
peciais ou .suplementares.

Art. 98. Sem prévio pronunciamento do Conselho Nacional do
Trabalho, nenhuma alteração poderá sofrer o orçamento, que será
executado na forma em que for aprovado, ressalvada ao Conselho
Fiscal a faculdade de autorizar transferências de subconSignações
de verbas dentro das dotações das verbas globais aprovadas.

Art. 99. O exercício financeiro do Instituto coincidirá com o'.
and civil.

SECÇÃO 11

Do regime de contas

Art. 100. Todos os fatos econômicos e financeiros do Instituto
serão contabilizados dentro do exercício a que corresponderem,
salvo aqueles que não forem conhecidos antes Ao encerramento
das contas.

Art. 101. Os serviços de contabilização do exercício encerrado.
compreendendo as despesas empenhadas até 31 de dezembro, de-
verão ficar concluidos até ao fim de fevereiro, procedendo-se, a
seguir, à apuração cio resultado dêsse exercício, com o levantamen,
to do balanço geral.

Art. 102. Os bens ativos serão inventariados, por ocasião do
balanço geral, pelo preço de aquisição, descontada nos móveis e
utensílios unia percentagem correspondente à sua depreciação.

Parágrafo único. Reconhecendo-se, no decurso de três anos,
variação no valor dos bens imóveis e tftulos de renda, poder-se-á
proceder a um reajustamento na avaliação, para o que se levará
em conta o valor médio de leinpap considerado, mediante prévia e
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•)xpressa autorização do Conselho Nacional do Trabalho, ouvido o
Jonselho Atuarial.

Art. 103. O balanço geral e o demonstrativo do resultado do
.xercício serão publicados no Didrio Oficial e enviados ao Conselho
acional do Trabalho, com os demais documentos por êste exigi-

los, até ao dia 31 de março.
§ 1•° O balanço será acompanhado do parecer do Conselho Fie-

'al e do relatório anual cio presidente.
§ 2.° Os balancetes mensais serão também publicados no Didrio

ificial, com o demonstrativo da movimentação do patrimônio.

SECÇÃO III

Do fundo de garantia

Art. 104. Para garantia dos ri,.cos cobertos em relação aos seus
egurados, o Instituto manterá um fundo especial, constituído pelas
eservas técnicas e de contingência.

§ 1.° As reservas técnicas • dos seguros ou auxflios serão cal-
uladas trienalmente e corresponderão aos segurados e aos pensio-

§ 2.° A reserva de contingência será formada pelas sobras ou
•xcedentes resultantes -das reservas técnicas.

• Art. 105. As reservas técnicas e de contingência. devidamente
tpuradas, constarão do balanço do Instituto e serão submetidas ao
)xame do Conselho' Nacional do Trabalho.

§ 1.6- O balanço atuarial a que êste artigo alude será levan-
ado sôbre bases biométricas financeiras e sôbre fórmulas, segundo
nstruções do Conselho Atuarial, e submetido à apreciação do Con-
,elho Nacional do Trabalho.

§ 2.° A taxa anual de juros, para efeito da avaliação atuarial,
:erá fixada, inicialmente, em 5 % (cinco por cento) ao ano.

Art. 106. Quando a reserva de contingência atingir 20 % (vinte
)or cento) do total das reservas técnicas efetivamente realizadas,
) Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, por proposta do Ins-
tituto, e ouvidos o Conselho Atuarial e o Conselho Nacional do
Crabalho, poderá adotar medidas tendentes a aumentar a impor-
ância das prestações de seguros e dos auxílios aos segurados e
lessoas de suas famílias, ou concernentes à redução cia taxa das
'ontribuições.

CAPITULO XI

DO PATRIMÔNIO E SUA APLICAÇÃO

Art. 107. O patrimôniO do Instituto é de sua exclusiva proprie-
lede e em caso algum terá aplicação diversa da estabelecida em
;ei, sendo nulos de pleno direito os atos em contrário. sujeitos os
;eus autores às sanções cominadas no presente regulamento, sem
xejuízo das de natureza civil ou criminal em que venham a in-
norrer.

Art. 108. O In-stituto empregará seu patrimônio, adotando pla-
nos sistemáticos que tenham em vista:

a) a maior produtividade da renda, com garantia.real ou com
a responsabilidade da União;

b) o interês.se social, ee preferência o de seus segurados;
c) o equilíbrio da renda do Instituto, calculada em taxa média

efetiva não inferior a 5 V° (cinco por cento) ao ano:
Parágrafo único. O Instituto atenderá, tanto quanto possível,

a conveniência de aplicar nas regiões de procedência das contri-
mições 50 % (cincoenta por cento) das suas disponibilidades.

Art. 100. A aplicação a que se refere a alínea b do artigo
anterior far-se-á mediante instruções do Ministro do Trabalho.
ndústria e Comércio e consistirá nas seguintes operações:

a) empréstimos simples, ou garantidos, aos segurados;
b) empréstimos mediante garantia real, destinados ao financia-

nento para aquisição, construção, reconstrução, remodelação, ou li-
Jargão, de casas, ou apartamentos, para residência dos'segurados;

c) empréstimos a emprêsas, ou instituições, contribuintes do Ias-
luto. mediante garantias reais ou caução de títulos da União;

d) conUrução, ou compra, de prédios destinados a» arrendamento
.)11 ao funcionamento da sede do Instituto e de suas Delegacias,
agências e Subagências.

Art. 110. Enquanto não aplicado, o fundo disponível patrimonial
permanecerá em depósito no Banco do Brasil, ou em suas agências,
aas Caixas Econômicas Federais ou outros estabelecimentos bancários,
tesignados pelo presidente do Instituto, com autorização prévia do
:-.,.onselho Fiscal, cientificado o Conselho Nacional do Trabalho.

Parágrafo único. Êsses depósitos, visando a melhor taxa - de ren-
limento, poderão ser feitos a prazo fixo ou em conta de movimento,
a juizo da Administração.

Art. 111, Os títulos negociáveis em Bolsa só serão adquiridos, por
intermédio de corretor de fundos públicos, na própria Bolsa.

Art. 112. Os títulos de renda pertencetes ao instituto só serão
alienados, ou gravados, mediante prévia autorização' do Ministro do
Trabalho. Indústria e Comércio, sob pena de responsabilidade civil e
riminal de quem autorizar ou efetuar tais transações.

Art. 113. Nenhum contrato de arrendamento de imóveis perimi-
Antes ao Instituto, ou de locação de prédios neaeaskl ya ao funciona-

mento de seus serviços, será feito por prazo superior a três anos, salvo
quando autorizado pelo Conselho Naciona' do Trabalho.

§ 1.° A venda de imóveis não se poderá efetuar sinão em hasta pti.,
blica, ou mediante concorrência.

§ 2.° Não se extende a proibição do parágrafo anterior aos imóveie
adquiridos para venda aos segurados.

TITULO ri'

Do regime de previdência,e assistência social

CAPITULO XII

bos SEGUROS E ,AUXILIOS

Art. 114. O Instituto - cobrirá os riscos de doença, invalidez, vai
Une e morte dos seus segurados, realizando em seu favor:

a) seguro-doença;
b) seguro-invalidez;
c) seguro-velhice;
d) seguro por morte.
Art. 115. Atendendo, ainda, às finalidades colimadas. o Instituto

concederá:
a) auxílio-natalidade;
b) auxílio-funeral;----
e) pecúlio.
Art. 116. O Instituto, mediante a percepção de prêmios que se

fixarem, poderá cobrir ^ ,os riscos de acidentes do trabalho e de molés-
tias profissionais a que estejam sujeitos seus segurados, mantendo
para êsse fim carteira especial, ou ressegurando êsses riscos, na con-
formidade de legislação especial sôbre a matéria.

Art. 117, O Intituto poderá manter ou subvencionar serviços de
assistência e outros que visem,o interêsse de seus segurados, mediante
autorização do Ministro do Trabalho, Indústria e Comercio, ouvido-o
Conselho Nacional do Trabalho.

Art. 118. Salvo os' prazos especiais de carência estabelecidos neste
regulamento, nenhum seguro ou auxílio, inclusive o que se capitular
como empréstimo ou fiança, será devido scm que haja o segurado coa-,
tribuido durante 18 (dezoito) meses.

CAPITULO XIII

DA PREVIDENCIA SOCIAL

SECÇÃ O I

Do seguro-doença

Art. 119. O seguro-doença destina-se a cobrir os riscos de inca,
pacidade temporária para o traba:ho, garantindo aos segurados:

a) auxílio pecuniário;
b) assistência médica, cirúrgica, hospitalar e farmacêutica.
Art. 120. O auxílio pecuniário será pago ao segurado que houver

contribuído, no mínimo, durante 12 (doze) meses e, por motivo de
doença, ficar afastado do serviço por mais de 30 (trinta) dias, não se
lhe dispensando, porém, a contribuição a que se refere a alínea a
do art. 74, que será descontada, no ato do respectivo pagamento, sôbre
a importância do auxílio.

§ 1.0 Êsse auxílio, será devido, á partir do trigésimo primeiro dia
de afastamento do serviço, até ao prazo máximo de 12 (doze) meses,
uma vez verificada à procedência .do pedido.

§ 2.° O auxílio pecuniário que for reqiierido após o 31° dia de afas-
tamento do serviço só será devido da data da apresentação do requeri-
mento ao órgão local 'do Instituto.

Art. 121. Salvo disposições especiais que venham á ser estabele-
cidas na legislação sedara contrato de trabalho, incumbirá ao emprega-
dor o pagamento dos vencimentos do empregado correspondentes aoe
primeiros trinta dias de seu afastamento do serviço.
' Art. 122. Excetuam-se do disposto nesta secção os segurados afas.,
tados do serviço em consequência da acidente do trabalho, ou de mo-
léstia profissional, era relação aos quais subsistem os encargos cons.,
tantas da legislação especial.

Art. 123. A concessão do auxílio pecuniário é condicionada à co-
municação do segurado, ou do respectivo empregador, imediatamente
após a primeira semana de afastamento do serviço, por motivo de do,
ença, e à inspeção cie saúde, requerida por um dos interessados. Essa
inspeção poderá ser repetida na vigência do auxílio.

Parágrafo único. Verificando-se, Pelo laudo médico, que o caso nÃ
de invalidez, será o pedido de auxílio pecuniário recebido como reque-t.
cimento de aposentadoria.

Art. 124. O auxilio pecuniário corresponderá a 60 % (sessentã
por cento) da média diária geral chis salários de classe, relativa aoe
últimos doze meses de contribuições do segurado.

Parágrafo único. K imPortância dêsse auxílio será reduzida à me-4
tad.e. sempre que, o segurado, sem beneficiários inscritos, seja hospita'*
lizado por conta do Instituto.

Art. 125. No eases de Persistir, além do prazo máximo fixado ne,
.art. 120, § l'; a incapacidade do segurado, ser-lhe-á devida a aposen1
lado ria.
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§ 1.0 No curso do décimo primeiro mês de gôzo do auxílio pe-
cuniário realizar-se-á a inspeção de saúde do segurado, para efeito
de sua alta, ou para conversão do auxilio em aposentadoria, na forma
dêste artigo.

g 2.0 Enquanto em gdzo do auxilio pecuniário, poderá o se-
gurado requerer a inspeção de saúde, para os efeitos do parágrafo an-
terior, obsarvadas as condições de carência.

Art. 126. O segurado nas condições do art. 120, que obtiver alta
atestada pelo Instituto, terá direito a voltar para o serviço, em situa-

' ção idêntica à da época de sua salda, considerando-se como dispensa
injusta, para os fins da legislação do trabalho, a recusa de sua re-
admissão pelo empragador respectivo.

Art. 127. A assistência médica, cirúrgica, hospitalar e farmacêu-
tica será prestada na conformidade das instruções expedidas pelo Mi-
nistro do Trabalho, Indústria e Comércio, observado o disposto nos ar-
tigos 153 a 161.

SECÇÃO II

Do seguro-invalidez

Art. 128. O seguro-invalidez destina-se a cobrir os riscos da in-
capacidade permanente, garantindo aposentadoria, que será devida nos
casos em que o segurado, após inspeção médica, promovida pelo Insti-
tuto. seja consi&rado incapaz para o seu trabalho, ou para outro cor-
respondente, por prazo não inferior a um ano, ou seja acometido de
moléstia nociva à coletividade.

Parágrafo único. Os pra 'OS de carência serão reduzidos a 'doze me-
sé.s, quando se tratar de segurado acometido- de lepra ou tuberculose
pulmonar.

Art. 129. A importância mensal da aposantadoria, para o segura-
do que houver contribuído por mais de 30 (trinta e seis) meses, cor-
responderá soma do segundo:

a-) 30	 (trinta por cento) sobre o valor da média dos salários
relativos aos últimos 36 (trinta e seis) meses;

b) 30% (trinta por cento) sobre o valor do salário médio re-
sultante das contribuições pagas pelo segurado, desde sua entrada
para o Instituto até à data do inicio do seguro.

,	 § 1.° Para os segurados com menos de 180 (cento e eitenta)
ases de eontribuiçãO, a parcela indicada pela alínea b dèste artigo

poderá ser superior à referida na alínea a, multiplicada pela
relação entre o salário médio global e o dos últimos três anos, de-
duzidos da escala de salários da avaliação atuarial.

§ 2.° Para o segurado com um número de meses de contribui-
ções igual ou inferior a 36 t trinta e seis), será a impoi',ância da
aposentadoria calculada na forma dêste artigo, substituindo-se, 'po-
rém, a média dos últimos trinta e seis meses pela média real dos
Ktlarios de classe sare que venha contribuindo, reduzido o 'vaiar
final, na relação do número de meses de contribuição, para 36 (trin-
ta c seis).

§ 30 No caso de aposentadoria que, na forma dêste regula-
mento. inelependa de período de carência, não se aplicará a redução
final a que alude o parágrafo anterior.

Art. 130. Para o segurado que tenha interrompido por qual-
quer forma o pagamento das contribuições, a importância a que te-
ria direito será reduzida na proporção do número de meses de con-
tribuição para o número -de meses decorridos desde o dia de sua
admissão ao Instituto até à data em que deverá entrar no gôzo da
aposentadoria.

Art. 131. A aposentadoria será processada a requerimento do
próprio segurado ou do respectivo empregador e será devida a con-
tar da data da apresentação desse requerimento.

Parágrafo único. Si o segurado não se apresentar à inspeção
de saúde ou criar embaraços à realização de qualquer exame, a apo-
sentadoria será devida somente a partir da data em que o exame
se efetivar.

Art. 132. A inspeção de saúde será realizada por junta médica,
designada pelo Instituto, e poderá ser renovada anualmente, durante
o prazo de 5 (cinco) anos, cancelando-se a aposentadoria daqueles
que forem julgados válidos.

Parágrafo único. Poderá ser renovada a qualquer tem po a 'ns-
pecão do sande, desde que o Instituto tenha conhecimento de que o
'segurado haja voltado a trabalhar.

Art. 133. O segurado nas condições do art. 128, que for jul-
gado válido, terá direito ao aproveitamento no último estabeleci-
mento em que trabalhou, em situação idêntica à da época de sua
Falda. equiparando-se à despedida injusta, para efeito da legislação
do trabalho, a recusa dêsse aproveitamento.

Parágrafo único. Si .o segurado estiver aposentado por mais
de três anos consecutivos, a indenização devida pela recusa de apro-
'veltamento não será superior à soma de •dez salários de ciasse cor-
tesnondente à última contribuição.

SECÇÃO

Do seguro-velhice

. Art. 134. O seguro-velhice tem por fim proporcionar uma ren-
da aos segurados que, contando 60 (sessenta) ou mais anos de idade,
bouverem contribuído, no mínimo, durante 60 (sessenta) meses.

§ IP A importância mensal da renda devida; aos 55 (sessenta
• cinco) anos de idade, ao segurado que conte 360 .(trezentos e sus-

senta) ou mais meses de contribuição será igual à da a posentado-
ria a que teria direito si se invalidasse na mesma ocasião.

§ 2.° Si o segurado de 65 (sessenta e cinco) anos de idade
não houver contribuído durante 360 (trezentos e sessenta) meses,
será a importância da renda reduzida, na proporção do número de
contribuições, para 360 (trezentos e sessenta).

§ 3.° A renda de que trata êste artigo será concedida a regue-
rimento do próprio segurado.

Art. 135. Em qualquer idade acima de 60 (sessenta) anos será
concedida uma renda de velhice, reduzida ou aumentada de tal modo
que seja atuarialmente equivalente à que seria concedida aos ses-
senta e cinco anos, com putadas as contribuições pagas Ju a pagar
até essa idade.	 -

Art. 136. A importância da renda de velhice não poderá ser
inferior à renda vitalícia correspondente à diferença entre os va-
lores atuais dos compromissos poó invalidez relativos <to segurado
e das suas contribuições tríplices a pagar, multiplicada pelos coefi-
cientes constantes da tabela n. 3 anexa, nem superior à média
dos salários dos três últimos anos de contribuição.

Art. 137. A renda de velhice não será concedida ao segurad4
que estiver no gôzo de aposentadoria por invalidez.

SECÇÃO IV

Do seguro por morte

Art. 138. O ,seguro por morte destina-se a amparar os bene-
ficiários do segurado ativo ou inativo, garantindo-lhes., por morte
dêste, uma pensão, devida a partir da data em que ocorrer o óbito.

Art.-'139. A importância mensal da pensão será igual a 50%
(cincoenta por cento) do valor da aposentadoria por invalidez, em
cuja percepção st achava o segurado, ou àquela a que teria direito
si, na data do falecimento, estivesse no gôzo desta última.

Art. 140. Si a importância mensal da renda de velhice, em
cujo gôzo se achava, ou a - que teria direito, o segurado, na data do
falecimento, for superior à importância da aposentadoria por inva-
lidez, o valor mensal da pensão corresponderá a 50% (cincoenta por
cento) daquela importância.

Art. 141. A pensão extingue-se:
a) por falecimento do beneficiário;
b) para as pensionistas que contrairem matrimônio;
e) por implemento .de idade;
d) por cessação da invalidez.
Art. /42. Não haverá reversão de quotas, salvo por falecimento

de viúva, ou viúvo inválido, que tenha a importância de seu seguro
repartida com filhos e filhas menores de 18 anos.

CAPITULO XIV

DA ASSISTÈNCIA SOCIAL

SECÇÃO I

Do auxílio-natalidade

Art. 143. O auxílio-natalidade será devido à própria segurada,
ou ao segurado, nos casos de gravidez de sua mulher, e correspon-
dera a 50% (cincoenta por cento) da média dos salários de classe,
relativos aos doze últimos meses que precederem o sexto mês de
gravidez, não podendo ser superior a 400S0 (quatrocentos mil réis).

§ i.0 A importância do auxílio referido neste .artigo, salvo
quando requerido posteriormente ao parto, será paga em .'.as pres-
tações iguais, a primeira das quais três meses antes e a outra após
a verificação do parto.

§ 2 Si o marido e a mulher forem segurados. 'adicionam-se
as médias dos salários de ambos, para efeito do cálculo do auxílio,
respeitado o limite de que trata êste artigo.

Art. 144. Reduzir-se-á a importância do auxílio-natalidade, em
proporção que será fixada, si a parturiente for assistida, ou inter-
nada, por conta do Instituto.

SECÇÃO

Do auxilio-funeral

Art. 145. O auxílio-funeral será concedido, por falecimento do
segurado, aos seus beneficiários inscritos, ou, na falta dêstes, a
quem provar ter feito o entêrro à própria custa.

§ 1.0 A importância dêsse auxílio correspondera a 50% (cin-
coenta por cento) do último salário de classe, não podendo ser infe-
rior a 100$0 (cem mil réis), nem superior a i:000$0 (um conto
de réis).

§ 2.o O pagamento do auxilio-funeral será feito à vista do ates-
tado de óbito e, não havendo beneficiário inscrito, mediante a exi-
bição dos comprovantes das despesas realizadas com o entêrro, su-
jeitos à verificação pelo Instituto.

Art. 146. O pagamento do auxílio-funeral far-se-á indepen-
dentemente do período de carência.
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Art. 455.A assistência médica lar-se-á, de preferencia, através
da manutenção de estabelecimentos hospitalares e de ambulatórios
'ou postos médicos, atendendo-se precipuamente às moléstias de na-
tureza contagiosa e de maior perigo social.

§ 1.° Poderá a assistência compreender também a clínica den-
tária.

§ 2.° A assistência médica poderá revestir-se de formas preven-
tivas, abrangendo não somente a assistência prenatal e a materni-
dade, sinão tambem a manutenção de colônias de cura e de repouso.

Art. 158. Os serviços médicos serão prestados diretamente pelo
próprio Instituto, ou por meio de contratos especiais com institui-
ções reconhecidamente conceituadas.

Parágrafo único. Ao Instituto é facultado prestar seus serviços,
mediante contrato, a outras instituições de previdência social.

Art. 157. A. assistência médica poderá ser prestada aos segu-
rados invalidados, desde que satisfaçam o pagamento de uma taxa
especial para êsse efeito, não inferior àquela prevista para os segu-
rados ativos.

Art. 158. A assistência médica poderá ser extensiva rios bene-
ficiários inscritos com direito a pensão, desde que o permitam as
possibilidades financeiras do respectivo serviço.

Art. 159. A instalação dos serviços de assistência médicas, far-
se-á por ordem de região onde a densidade dos segurados aconselhe
essa medida.

§ 1.° A contribuição suplementar para os serviços de que trata
'este artigo tornar-se-á devida após a instalação dos mesmos na res-
pectiva região.

§ 2.° Para a instalação dos serviços de assisténa:a médica, o Ins-
tituto adiantará os fundos necessários.

Art. (00. Uma vez cobrada a contribuiçâo suplementar, a asais-.
tèneia médica será prestada depois de pagas durante doze meses, no
mínimo, as contribuições do segurado, previstas na alínea a do ar-
tigo 74.

Art. 181. Os serviços de assistência médica, terão orçamento
próprio, anexo ao orçamento gera/ do Instituto, até que se efetive o
regime de que trata o art. 232, quando serão parte integrante do
seguro-doença, obedecendo a um único mecanismo financeiro.

CAPITULO XV

DOS BENEFICIÁRIOS aos SEGURADOS

•Art. 162. Consideram-se beneficiários dos segurados para os
deites do presente regulamento, os enumerados na ordem das alíneas
seguintes:

a) a viúva, o marido inválido, os filhos de qualquer condição,
menores de dezoito anos ou inválidos, e as filhas solteiras, de qual-
quer condição ou idade;

b) a mãe assistida e o pai inválido, concorrendo com a viúva ou
o' marido inválido, quando não houver filhos;

c) os irmãos menores de dezoito anos ou inválidos.
§ 1.° Os beneficiários designados nas alíneas 5 e c devem viver

sob a dependência econômica do segurado. Do mesmo modo, o cônjuge
desquitado só terá direito a pensão si na sentença do desquite lhe for
assegurada a percepção de alimentos.

§ 2.0 Não existindo', beneficiários especificados na alínea a siaste
artigo, ou não havendo inscrição de beneficiários ias alíneas 5 e c,
poderá o segurado inscrever pessoa que viva sob sua dependência
econômica, a qual, si for do sexo masculino, deverá ser menor de
dezoito anos ou inválida.

Art. 163. Só se consideram beneficiários aqueles inscritos nos
tarmos do disposto no art. 17.

Parágrafo único. Os beneficiários de que trata o § 2° do artigo
anterior só serão reconhecidos como tais quando inscritos em vida
pelo próprio segurado.'

Art. 164. A existência de beneficiários de uma das classes ema.
• mesadas no art. 162 exclue do beneficio qualquer das subsequenfes.

• CAPITULO XVI
• DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Art. 165. No cálculo das prestações de seguros ou auxitios serão
computadas as contribuições devidas, embora não recolhidas, sem
prejuízo de sua cobrança e da aplicação das penalidades de que trata
o capítulo XVIII.

Art. 166. Os pensionistas que efetuarem seus recebimentos por
intermédio 'de procuradores são obrigados a apresentar ao Instituto,
nos meses de janeiro e julho, atestado de vida e residência, assinado
por autoridade policial ou judiciária, com a respectiva firma reco-
nhecida.

§ 1.* As pensionistas são obrigadas a apresentar ao Instituto,
também nos meses de i janeiro e julho, comprovação do seu estado
civil.

§ 2.° Os pensionistas inválidos, serão submetidos periodicamente
a inspeção de saúde, afim de ser apurada a persistência da invalidez.

§ h.° Os segurados esi beneficiários que residirem no estrangeiro
ficam obrigados para-o processo do pagamento das prestações de se-
guros ou auxílios, a comunicar ao Instituto as suas residências, bem
como constituir procurador em forma legal e apresentai os necessá-
rios atestados, renovando-os oportunamente.

§ 4.° Os segurados ou beneficiários que residirem no estrangeiro
e que devam sujeitar-se a comprovação de saúde custearão as rese
pectivas inspeções, feitas vor médicos indicados pelos agentes con-
sulares-brasileiros.. ,	 -

Art. 167. Não será permitida a acumulação de prestações de see
guros concedidas pelo próprio Instituto, salvo em se tratando:

a) de filhos, cujos pais (ambos) sejam segurados;
b) de pais, cujos filhos sejam segurados:
c) de cônjuge em gôzo de aposentadoria por invalidez ou renda

de velhice.
Art. 168. A fixação dos coeficientes das prestações de seguros

e auxílios referidos neste regulamento ficará sujeita a revisão trie-
nal e far-se-á por ato do Ministro do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, mediante proposta do Instituto, ouvido o Conselho Atuarial.

Art. 169. No caso de segurados transferidos de outras institui.•
eões de previdência , social, o cálculo das prestações de seguros at1
auxílios far-se-á na forma deste regulamento, sendo, porém, nele
computados o tempo, de contribuição inicial e o valor da importânciti
transferida.

§ 1.0 Para os efeitos da determinaçilo do tempo da contribuição
inicial, será o montante das importâncias transferidas dividido pelo
triplo da nova quota de contribuição do seguraao.

§ 2.° No cômputo do período de carência considerar-se-á sempre,
o tempo da contribuição inicial do segurado:

Art. 170. O valor da aposentadoria por invalidez a que terá
'direito o segurado facultativo será calculado de neônio com a tabela
n. 2 anexa ao presente regulamento, levando-se em conta o salário de
°lasse e a idade por ocasião da inscrição, bem como aquela 'que tiver,
o segurado em' cada acréscimo de salário, o que será, neste caso,
uma operação suplementar, efetuada na forma dos parágrafos se-
guintes:

§ 1.0 Os aumentos posteriores do salário de classe determina-
rão, no valor da renda, variações proporcion \ais, que serão obtidas
adicionando-se à importância inicial da aposentadoria por invalidez •
os acréscimos sucessivos a' que fizer jus -C) segura(lo, em virtude da
elevação dos respectivos vencimentos.

§ 2.0 No caso de redução de salário, aplicar-se-á a tabela re-
ferida neste artigo, considerando-se, entretanto, diminuídos os resul-
tados.

§ 3.° Si o segurado facultativo não houver contribuído durante
360 (trezentos e sessenta) meses, o valor inicial de sua renda de
velhice será reduzido, na proporção do número de contribuições, para
360 (trezentos e sessenta). Redução análoga far-se-á para as varia-
çaes subsequentes; tamandoese em consideração a idaNe em que es"
sus modificações se verificarem, de modo que o número de contri-
buições do segurado seja contado, em cada operação suplementar,
partir da data da respectiva alteração.;

SECÇÃO ///

Do pecúlio

Art. 147. O pecúlio será instituído pelos segurados, ae se ias-
reverem voluntariamente na carteira respectiva, em fav c dos be-

neficiários regularmente inscritos ou de pessoa expressam ate desig-
nada para êsse fim, de acôrdo com as instruções expedid pelo Mi-
nistro do Trabalho, Indústria e Comércio, ouvidos o Servi ) de Esta-
tística e Atuária do Instituto e o Conselho Atuarial. •

Art. 148. A contribuição a que se obrigar o segurado Ao poderá
-exceder da percentagem que venha a ser fixada em reta ao ao seu
falario.

. Art. 149. O pecúlio será calculado em função da idadi

SECÇÃO IV

Dos empréstimos c fianças

Art. 150. Afim de atender aos seus segurados), o Insti ato poderá
manter carteiras de empréstimos, regidas por instruçõ,t especiais,
pa forma do art. 109.

t. 151. As fianças serão concedidas aos segurade , e pensio-
niatas, para garantia do aluguel da própria residência, a i à impor-
tância disponível de seus vencimentos mensais ou pensão1 nos têrmos
da legislação vigente.

Art. 152. A concessão dos empréstimos e fianças s á regulada
por instruções especiais, expedidas pelo Ministro do Trali lho, Ind ase--
tria e Comércio.

SEOÇÃO V

Da assistência médica, •cirúrgica., hospitalar e fari izcéutica

Art. 153. A assistência médica, cirúrgica e ho 1 'Ralar será
prestada mediante contribuição suplementar, que se 1 azará para
Asse efeito, tudo nos têrmos das instruções que exped • o Ministro
do Trabalho, Indústria e Comércio, e a farmacêutica i dienta pa-
gamento do preço de custo, no qual se incluam as aespesas de
administração.

Parágrafo único. A contribuição suplementar de q e trata êste
artigo constará de um acréscimo sôbre a contribuição d segurado e
48 correspondentes do empregador e da União.

AT.t. 154. O Instituto poderá empregar, no serviço s assistência
médica, cirúrgica, hospitalar e farmacêutica, as sobras liquidas dos
prêmios do seguro de acidentes do trabalho.
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Art. 171. A importância da pensão devida aos beneficiários do
segurado facultativo será calculada na base de um pecúlio igual a
quatro vezes a importância anual de sua aposentadoria por invalidez,
levando-se em conta os beneficiários existentes por ocasião da morte
do segurado.

Art. 172. Aplicam-se ao segurado facultativo e aos seus bene-
ficiários, naquilo que lhes for cabível, as demais disposições relati-
:vas aos segurados obrigatórios.

TITULO V

fieneralidades

CAPITULO XVII

DA TRANSFERLNCIA E DA RESTITUIÇÃO DE CONTAM:10ES

Art. 173. As contribuições só • serão transferidos ou restituídas
mos casos previstos neste regulamento, segundo o valor da respectiva
reserva individual média.

Pai ágrafo único. A reserva individual média será calculada, pelo
niétodo retrospectivo, sôbre o valor tríplice das contribuições do se-
gurado, levando-se em conta os riscos cobertos e, bem assim, as des-
pesas administrativas feitas pelo Instituto.

Art. 174. A transferência de contribuições processar-se-á a
Iedido da instituição para a qual o segurado haja sido transferido.

Art. 175. As restituições serão processadas a requerimento do
segurado e só se efetuarão no caso da alínea b do art. 70, depois
de esgotado o prazo a que se refeer o art. 81, não podendo exceder
do total de contribuições pagas pelo segurado..

Parágrafo único. Não terá direito a restituição o segurado que
houver recebido qualquer prestação de seguro ou auxílio, ou que não
houver contribuído durante dezoito meses.

Art. 176. Por falecimento do segurado que não tiver requerido
restituição das contribuições a que teria direito, caberá aos bene-
ficiários requerer essa restituição.

Art. 177. Aquele que voltar a ser se^rado do Instituto, depois
de ter perdido essa qualidade haja, ou não, requerido a restituição
das contribuições anteriormente pagas, na forma estabelecido neste
capitulo, não terá direito ao cômputo das referidas contribuições,
ficando sujeito a novo período de carência.

CAPITULO XVIII

DAS PENALIDADES

Art. 178. Por iraYação de dispositivo do presente regulamento,
Incorrerá o infrator na multa de 100$0 (cem mil reis) a i0:000$0
1(dez contos de reis), imposta sempre ad-referendum do Conselho
Fiscal.

Parágrafo único. O não recolhimento, dá época própria, das
contribuições devidas ao Instituto sujeitará os empregadores aos juros
de mora de 1 % (um por cento) ao mês, devidos de pleno direito,
independentemente de qualquer declaração, sem prejuízo da penali-
dade prevista neste artigo.

Art. 179. A aplicação de multa por falta de recolhimento de
contribuições independe da lavratura de auto e verificar-se-á em
face do levantamento do débito apurado, cabendo, porém, ao devedor
o prazo de 15 (quinze) dias para sua defesa.

Art. 180. O processo para imposição de multa será iniciado,
salvo o disposto no artigo anterior, pela lavratura do auto de infra-
ção, em duas vias, assinadas, si possível, pelo autuado, uma das quais
lhe será entregue, desde logo, ou remetida dentro de 48 (quarenta e
oito) horas.

Parágrafo único. O autuado terá o prazo .de 15 (quinze) dias,
contados da data do recebimento do auto, para apresentar defesa ao
órgão local do Instituto.

Art. 181. Decorridos os prazos previstos neste capítulo, será O
processo encaminhado ao * Serviço Jurídico c, com o parecer dêste,
concluso ao presidente. 	 •

Art. 182. O quantuni das multas será fixado segundo as cir-
cunstâncias que agravem ou atenuem a verificação da infração.

Art. 183. O presidente do Instituto, em casos especiais, tendo
em vista a boa fé ou a manifesta ignorância do infrator, ou no caso
de ter êste procurado espontaneamente corrigir a falta em que in-
correu, poderá deixar de aplicar a multa, por equidade, e, excecio-
malmente, admitir pagamento parcelado dessa multa, ou das contri-
buições em atraso, com os juros de mora.

Art. 184. Para apuração das importâncias que lhe sejam devi-
das por contribuições não recolhidas, é facultado ao Instituto pro-
mover a verificação dos livros dos empregadores, , fazendo-o judicial-
mente, si éstes se opuserem a tal verificação.

Parágrafo único. À falta de elementos constantes da escrita do
empregador que permitam o levantamento do débito, poderá o Ins-
tituto levantá-lo com quaisquer elementos de que dispu nha.

Art. 185. O contador, guarda-livros, ou auxiliar de escrita, que
não fizer colo individuação e clareza, em título próprio, a escritura-
ção dap contribui0es devidas ao Instituto pelas empresas a este

vinculadas incorrerá na suspensão dos seus direitos, como segurad,
do Instituto, por prazo não excedente a doze meses, conforme a gra
vidade da falta.

Art. 186. A importância apurada e os débitos de qualquer outrl
natureza serão lançados pelo Instituto em livro próprio.

Art. 187. A inscrição e a cobrança do débito oriundo de eon
tribuições, taxas, prêmios e quaisquer outras dívidas não recolhida:
bem como das multas impostas, poderão ser feitas juntas ou sopa
radamente, a critério da Administração do Instituto.

Art. 188. Nenhum recurso será admitido sem prévio depósit
da importância reclamada pelo Instituto ou prestação de fianç
idônea.

Art. - 189. As multas impostas por motivo de contribuições ei
atraso serão recolhidas, no prazo de 10, (de) dias, ao órgão loa;
do Instituto, por meio de guias especiais.

Art. 190. Deixando o segurado de cumprir, sem causa justifi
cada, a juízo do presidente do Instituto, qualquer das obrigações uni
lhe cabem por força dêste regulamento, inclusive aquela que fc
contraída mediante garantia simultânea do Instituto e do seu sindi,
cato, ser-lhe-ão suspensos os direitos assegurados por êste regulamer
to, até que satisfaca tal obrigação.

Art. 191. O presidente do Instituto e o presidente e demai
membros do Conselho Fiscal serão passíveis da penalidade de adver
tência ou demissão, por inobservância de dispositivos legais ou fali]
de cumprimento de decisões superiores.

Parágrafo único. A demissão do presidente do Instituto, dos dl
retores e do representante do Governo no Conselho Fiscal far-se-á pc
decreto, e a dos demais membros dêsse Conselho por ato do Ministro d
Trabalho, Indústria e Comércio, podendo preceder proposta do Con
selho Nacional do Trabalhe. 	 1

Art. 192. Perderá o mandato o memtro do Conselho Fise
que faltar, sem motivo justificado, a três sessões consecutivas.

Art. 193. Poderá o Conselho Nacional do Trabalho propor o a.fa
tomento de qualquer membro do Conselho Fiscal ou solicitar ao M
nistro do Trabalho, Indústria e Comércio o afastamento dos pres
dentes do Instituto e do Conselho Fiscal, sempre que os julgue rei
ponsáveis pela falta de exação no desempenho do mandato ou pc
desordenp de serviço ou discórdias que perturbem a vida admira,
trativa do Instituto.

Parágrafo único. A demissão, nos casos clêste artigo, deverá si
precedida de inquérito, em que seja assegurada a audiência
acusado.

Art. 194. À falsificação de guias, selos ou quaisquer papéis
siva ao Instituto aplica-se o disposto sôbre ésse assunto na Consol
dação das Leis Penais; sem prejuízo da multa de que trata êste
pítulo.

Art. 195. A penalidade administrativa não exclue o proced
mento civil e criminal contra o responsável.

CAPITULO XIX

DAS JuSTIFICAÇÕEs AVULSAS E DOS RECURSOS

Art. 196. Mediante justificação, processada perante o Institut
na forma estabelecido neste capitulo, poder-se-á suprir a falta 4
documento ou fazer-se a prova de qualquer fato de interêsse
empregadores, dos segurados ou de seus beneficiários, relativamen
ao Instituto, sempre que seja evidente a dificuldade na apresentaç
de prova documental e os fatos sejam passíveis de prova por just
ficação.

Art. 197. O interessado deverá, em petição articulada, requerer
justificação, expondo clara e minuciosamente os fatos que preteri(
comprovar e indicando testemunhas idóneas, em número nunca inft
rior a duas.

Art. 198. A justificação será processada perante o Serviço Jt
rIclico, ou pessoa especialmente designada pelo presidente onde lit.houver aquele Serviço.

Art. 199. O Serviço Jurídico, ou a pessoa designada para prt
cessar as justifiuções, deferindo o pedido, marcará, desde logo, dia
hora para a inquirição das testemunhas, que deverão comparecer
dependentemente de notificação.

Art. 200. As testemunhas, no dia e hora marcados, serão detidc
mente inquiridas a respeito dos fatos que forem objeto da justifica
ção, e, com o parecer do• Serviço Jurídico, será o processo conclus
ao presidente, que homologará, ou não, a justificação realizada, afir,
de que produza seus efeitos, não cabendo qualquer recurso dessa dfl
cisão.

Art. 201. A justificação processada de aeôrdo com as disposiçõc
dêste capítulo terá valor apenas perante o Instituto, e para os fiz
nela expressamente determinados, e será realizada sem ônus para
interessado.

Art. 202. Nas justificações processadas judicialmente, para pre
duzirem efeito relativamente ao Instituto, a citação-déste é impres
eindfvel.

Art. 203. Das decisões do Conselho Fiscal e das do presii iL
do Instituto caberá recurso, por parte de qualquer interessado, par
o Conselho Nacional do Trabalho.
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Art. 216. O Instituto poderá estabelecer regras restritivas da
representação de beneficiários por meio de procuradores.	 •

Art. 217. É facultado ao Instituto fazer o seguro de responsa-
bilidade decorrente do exercício de cargos de sua Administração que
exijam fiança, e o das obrigações contraídas por segurados com o
Instituto.

Art. 218. São isentos do imposto do sêlo:
, a) os livros, Dopeis e documentos ori ginários do Instituto;

b) os contratos do Instituto, firinádos com seus segurados ou com
terceiros;

c) quaisquer papéis que diretamente se relacionem com os as-
suntos de que trata eiste regulamento, quando procedentes de empre-
gadores, sindicatos, segurados, ou beneficiários;

d) os comprovantes fornecidos pe!os empregadores e sindicatos
aos empregados, relativos aos descontos das contribuições, e os pas-

• sados pelos segurados e beneficiários para percepção ,das respectivas
prestações de seguros, auxílios e 'assistência.

Parágrafo único. Excetuam-se da isenção de que trata êste ar,
tigo as certidões fornecidas pelo Instituto a requerimento dos inte-
ressados.

Art. 219. A correspondência postal e telegráfica do Instituto e o
registo d6 seu enderêço telegráfico gozarão dos favores concedidos por
lei às' autarquias subordinadas ao Governo Federal.

Art. 220. Os membros da Administração e os funcionários do
Instituto, ao serviço do mesino, gozarão das vantagens de transportes
fluviais, marítimos; ferroviários e aéreos concedidas aos funcionários
federais.

Art. 221. O fôr° do Instituto será o de sua sede, ou das sedes de
suas Delegacias, nas ações em que êle for autor e o réu tenha domi-
cílio na jurisdição do Instituto ou das De:egacias.

Art. 222. São extensivos ac, Instituto os privilégios da Fazenda
Pública Nacional, quer quanto ao uso dos processos especiais de que
esta' goza para cobrança de seus créditos, quer no concernente a prazos
e ao regime de custas, correndo as ações de seu interêsse perante os
Juízos dos Feitos da Fazenda Pública e sob o patrocfniq de seus re-
presentantes legais.

• Parágrafo único. Não haverá recurso das decisões do *residente
do Instituto que estiverem sujeitas ao pronunciamento do Conselho
Fiscal, ou das quais deva êle recorrer para este último obrigatoria-
mente.

Art. 204. Os recursos serão dirigidos à autoridade recorrida, à
qual compete encaminhá-los,, devidamente informados, à autoridade
superior.

Parágrafo único. A petição de recurso, acompanhada das alega-
ções o dos documentos que a instruam, poderá ser presente aos órgãos
locais ou Administração Central do Instituto.

Art. 205. Os recursos não terão efeito suspensivo, podendo, to-
davia, a autoridade recorrida recebê-los nesse efeito, si julgar con-
veniente.

Art. 206. Os recursos deverão ser interpostos pelos interessados,
nos prazos seguintes, contados da publicação do ato recorrido Uo
Didrio Oficial da União:

a) de 10 (dez) dias, para os domiciliados no Distrito Federal;
b) de 20 (vinte) dias, para os domiciliados nos Estados do Rio

de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais;
c) do 30 (trinta) dias, para os domiciliados nos Estados marí-

timos não incluídos na alínea- anterior;
d) de 60 (sessenta) dias, para os domiciliados no Território da

Acre e nos Estados não compreendidos nas alineas anteriores.
§ 1.° "-Tais prazos serão improrrogáveis e contados da data ero •

que a parte interessada tiver ciência da decisão.	 -
§ 2.° O presidente do Instituto terá o prazo de 10 (dez) dias

para recorrer das decisões do Conselho Fiscal.
Art. 207. Sem prejuízo do curso do prazo estabelecido no ar-

tigo anterior, o conhecimento das decisões será dado às partes dire-
tamente interessadas por intermédio dos órgãos locais do Iiistituto,
em carta enviada sob registo postal, acompanhada de cópia da de-
cisão, ou, quando for possível, por meio de carta entregue pessoal-
mente, contra recibo.

§ 1.° A copla da decisão será imediatamente enviada, para os
fins clêsto artigo, às Delegacias em cujos circunscrições forem domi-
ciliadas as partes interessadas.

§ 2.° As decisões do presidente do Instituto e , as do Conselho
Fiscal serão publicadas no Didrio , Oficial da União.

§ 3.° Não sendo encontrado o interessado, publicar-se-á edital
no órgão oficial da União ou do Estado em que aqueld for domici-
liado.	 -	 '

Art.. 208. O processo de recurso, ouvido o Serviço Jurídico do
Instituto, será encaminhado, dentro de 10 (dez) dias, ao Conselho Na-
cional do. Trabalho,

Parágrafo único. A autoridade recorrida poderá, no mesmo prazo
fixado neste artigo, em face de novos fundamentos alegados, recon-
siderar a sua decisão.

CAPITULO XX

DA PEREMPÇÃO E PRESCRIÇÃO

• Art. 209. 'A aposentadoria por invalidez não será devida 'quando
requerida após o desligamento - do segurado dá Instituto.

•Art. 210: Não serão concedidos: .	 .
a) . o auxílio pecuniário requerido depois do restabelecimento do

segurado; -
b) .o auxílio-natalidade requerido . três meses depois do parto;
c) o.auxílio-funeral requerido três meses depois do óbito:
-Art. 211. Sem prejuízo do disposto neste regulamento, aplicam-

se ao Instituto os prazos de prescrição de que goza a Uniãe Federai..
Art. 212. Serão arquivados os processos cujas formalidades ou

diligências, dependentes dos interessados, não hajam sido satisfeitas
dentro de seis meses, correndo da data dêsse arquivamento os prazos
de prescrição de que trata êste capítulo.

CAPITULO XXI

DISPOSIÇÕES GERAIS

-Art. .213. Serão suspensos quaisquer pagamentos quando os se-
gurados ou os beneficiários se recusarem a satisfazer exigências •re-
gulamentares feitas pelo Instituto. 	 fr

Art. 214. Os bens e rendas do Instituto são impenhoráveis e
equiparados aos da União Federal, no tocante à utaxação ou incidên-
cia de impostos de qualquer natureza.

Parágrafo único. As importâncias das prestações de seguros
ou auxílios concedidos pelo Instituto, salvo os descontos que lhe são
devidos e aqueles que derivem da obrigação de prestar alimento, não
estão sujeitas a quaisquer deduções, arrestos, sequestres ou penhora.

Art. 215. Os empregadores e sindicatos sujeitos ao regime do.
presente regulamento são obrigados a prestar ao Instituto as infor-
mações e os esclarecimentos precisos e a permitir-lhe a fiscalização
necessária à verificação do fiel cumprimento das disposiçôes regula-
mentores,	 • -

gens previstas para os segurados obrigatórios.	 ,
Art. 231. Aos que se inscreveram no Instituto, na conformidade

do art. 185 do regulamento aprovado pelo Decreto n. 183, de 26 dei
dezembro de 1934, são mantidos os direitos que lhes conferia êssej
regulameeto.	 '

Art. 223. Os processos relativos às prestações de seguros e au-
xílios, depois de julgados peto Instituto, ficarão sujeitos à revisão do
Conselho Nacional, do Trabalho durante o período de um ano, con-
tado de sua concessão.

Art. 224. Mediante regulamentação especial, expedida pelo Mi,
nistrd do Trabalho, Indúatria e Comércio, o Instituto poderá man-
ter colônias de férias, ineumbind,o aos respectivos empregadores o des.
conto da percentagem que venha a ser fixada, para êsse. efeito, sôbro
as importâncias das férias devidas aos respectivos empregados. 	 •

CAPITULO XXII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 225. Os -empregadores vinculados ao Instituto, estabelecidos
antes da vigência deste regularnênto, deverão promover seu-registo,
dentro de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicgão

'dê.ste regulamento, na conformidade do que dispõem o art. 8.° e seus
parágrafos.
•- Art. 226. Serão aproveitados nos quadros do Instituto os atuais
funcionários, inclusive os diretores de departamentos regionais, no.
meados pelo Presidente da -República, fazendo-se -Use aproveita-
mento de acôrdo com as conveniências do' serviço e as habilitações
e situação de cada um.

, Parágrafo único. Poderão ser também aproveitados, nas condi.
ções dêste artigo, aqueles que se encontram prestando serviços ao Ihs-, 1)
tituto nas suas secções mecanizadas.

Art. 227. Feito o aproveitamento em carga efetivo, na forma do
artigo anterior, será assegurada estabilidade aos 'funcionários que já
contem dois anos de serviço ou que venham a completar êsse tempo.

Art. 228: O aproveitamento em. cargos técnicos de profissão cujo
exercício esteja regulamentado fica dependente da prova de habilita-,
ção estabelecido, por lei. 	 1

Art. 229. Os representantes dos empregadores e dos empregados
do primeiro Conselho Fiscal'serão nomeados pelo Ministro do Tia.

`balho, Indústria e Comércio, independentemente de eleição.
Art. 230. Os empregadores quites . com o Instituto nas suas coa- •

tribuicões de segurados terão o prazo de 180 (cento o oitenta) dias,
contados da publicação de edital pelo Instituto, para optar pelo re-1
gime que lhes convenha, de segurados facultativos, ou obrigatórios,
sendo considerados 	 facultativos aqueles que. nesse prazo, não fize,
rem, por escrito e de modo expresso. declaração de opção.

Parágrafo' único. Nesse período ser-lhes-ão concedidas as venta<
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Art. 232. Logo aue esteja funcionando regularmente em todo o
país o Serviço de Assistência Médica, o Ministro do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, por proposta do Instituto e ouvido o Cons3lho Atua-
rial, determinará os meios de integrar definitivamente êsse Serviço
no regime de seguro-doença, observado o disposto no capítulo XIII.

Art. 233. O Instituto funcionará durante 18 (dezoito) • meses,
rontados da publicação déste l'egulamento, em fase de reorganização.

Parágrafo único. Na fase de reorganização, o presidente do Ins-
tituto será assistido pelo Conselho de Diretores, que funcionará na
forma prevista pelo art. 42, restringindo-se a competênca do Con-
selho Fiscal ao que não colidir cem o disposto no art. 234.

Art, 234. Compete ao Conselho de Diretores, nó' exercício das
funções a que se refere o parágrafo único do artigo anterior:

a) deliberar saro a execução da reforma consubstanciado no
presente regulamento;

b) elaborar o projeto de regimento;
c) organizar instruções de serviços;
d) estudar o aproveitamento do pessoal e sua classificação, re-

metendo, para prévia aprovação, ao Ministro do Trabalho, Indústria
e Comércio, os respectivos quadros, sugestões e justificativas;

e) promover a revisão do censo. para o efeito da inscrição geral
.dos segurados e da avaliação atuarial do Instituto;

f) promoveras provas de habilitações necessárias;
g) adquirir 'máquinas o material apropriado à implantação do

povo regime no Instituto;
/t) contratar os services especializados que forem julgados ne-

cessários;
i) rever os atos de promoções e demissões, em casos especiais;
j) informar circunstanciadamente ao Ministro do Trabalho, In-

dústria e Comércio sare a marcha dos serviços que forem sendo
¡mplantados

Art. 235. Cabe ao Ministro do Trabalho, Indústria e Conarcio
conhecer diretamente, em grau de remis°, dos atos praticados•pela,
Administração provisória, salvo em matéria de seguros ou aux í tio

'
s

cujos recursos serão dirigidos ao Conselho Fiscal ou ao Conselho Na-I
ciona: do Trabalho, conforme o caso.

Art. 236. O Conselho de Diretores solicitará ao Ministro do Tra-
balho, Indústria e Comércio os créditos que se tornem precisos além'
das dotações orçamentárias em vigor em 1940, e lhe apresentará pro.
posta orçamentária. para 1941.

Art. 237. As aposentadorias e pensões em vigor na data da publ!.-
cação deste regulamento serão mantida.s nas mesmas condições que
regularam sua concessão. Do inesrno modo, as aposentadorias ou pen-
sões já requeridas reger-se-ão pela, legislação vigente ao terni p, do
requerimento.

Art. 238. A denominação de "segurado", adorada por êste regu-
lamento, correspondente à de "associado", instituída pelo regulamento
que acompanha o Decreto n. 183, de 26 de dezembro de 1934.

Art. 239..Parfa a constituição do Fundo de Garantia, instituído
pelo art. 104, e o seu desdobramento, serão transferidas todas as
importâncias escrituradas nos diversos fundos sob o regime do De-
creto n. 183,- de 26 de dezembro de 1934.

Art. 240. É fixada em 4 % (quatro por cento), na conformidade
do art. 1* do regulamento anexo ao Decreto n. 890, de 9 de junho
de 1936, a contribuição de que trata o art. 74, alínea a, do presente
regu.amento.

Art. 241. O Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio expedira
os regimentos e instruções que forem necessários e resolverá as dú-
vidas e omissões que porventura se verificarem na execução do pre-,
sente regulamento.

Art. 242. O presente regulamento entrará em vigor na data de
sua publicação.

Art. 243. Ficam revogadas as disposições em, contrário.
Rio de Janeiro, 9 de abril de 1940. — Waldemar Falcão.

Tabelas a que se referem os arte. 19, 170 e 136, do regulamento aprovado pelo
Decreto n. 5.493, de 9 de abril de 1940
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João de Mendonça Lima.
g-8.679--2-9-1940-3G$7) .

4r	 DECRETO N. 6.205 — DE 31 DE AGOSTO DE 1940

aprova projeto e orçamento, para a construção de 10 vagões para meti-
(*lios, à conta da. taxa adicional de 10%, no quatriênio de 1940-
1943, na "The Leopoldina Railway Company, Limited.".

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
O artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o projeto e orçamento que com
este baixam, rubricados pelo Diretor de Contabilidade da Secretaria do
Estado da Viação e Obras Públicas, para a construção de dez vagões de
lacticínios, dotados de truques de cremalheira, destinados ao tráfego na
serra de Petrópolis, da "The Leopoldina Railway Company, United ".

Parágrafo único. As despesas que forem realmente efetuadas. ató.
o máximo do orçamento ora aprovado, na importância total de
416:062$410 (quatrocentos e dezesseis contos sessenta e dois mil qua-
trocentos e dez réis), e reconhecidas pela forma determinada no arti-
go 80., das Instruções aprovadas pela Portaria n. 839, de 7 de dezembro
de 1933, serão levadas à conta do produto de arrecadação da taxa adi-
cional de 10%, sobre as tarifas em vigor na referida Estrada. visto
aquelas construções fazerem parte do programa de obras e aquisições
a serem efetuadas pela requerente, no quatriênio de 1940-1943, à conta
da taxa aludida.

Rio' de Janeiro, 31 de agosto do 1940, 119° da Independência s. 52°
da República.

João. de Mendonça
(C--8 .687-2-0-1940-37$7.)

GETULIO VARGAS.
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de Estado da Viação e Obras Públicas, referentes à construção de
um abrigo para ferraria, carpintaria e depósito de materiais, da 4'
Residência — quilómetro 783 — Bitola de 1m,00 — Linha de Angra
dos Reis a Monte Carmelo — da Rede Mineira de Viação.

Parágrafo único. As despesas que forem realmente efetuadas,
até o máximo do orçamPnto ora aproyado, na importância total de
16:709$1 (dezesseis contos setecentos e nove mil e cem réis), depois
de apuradas em regular tomada de c ontas.N serão levadas :anta do
"Fundo de Melhoramentos" da Rede, nos termos do contrato em -
vigor.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1910, 119° da Independência o
OZ• da República.

GETULto VARGAS.

João de Mendonça Lima.
[(O. - 8.677 — 2-9-40	 36$7).

DECRETO .N. 6.183 — DE 28 DE AGOSTO DE 1940

aprova projeto e orçamento, pára construção de uma ponte com dez
metros de vão, no km. 244+235 da linha de Soledade a Barra do
Pirai, na Rêde Mineira de Viação.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o projeto e orçamento que com
este baixam, rubricados pelo Diretor de Contabilidade da Secretaria
de Estado da liação e Obras Públicas, paras a construção de uma
ponte de dez metros de vão iivre — km. 244+235 — Bitola de Ini3O0
e.- Linha de Soledade a Barra do Pirai — da Rêde Mineira de Viação.

Parágrafo único. As despesas que forem realmente efetuadas,
até o máximo do orçamento ora aprovado, na importância total de
66:163$2 (sessenta e seis contos cento e sessenta e três mil e du-
zentos róis), depois de apuradas em regular tomada de contas, serán
levadas à conta do "Fundo de Melhoramentos" da Rêde, nos termos
do contrato em vigor.

Rio de Janeiro, 28 de agosto do 1910, 119° da Independência o 520
da República.

GETULIO VARGAS.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 2 DE SETEMBRO DE 1949

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item II, do Decre10-1c1
n..1.713, de 28 de outubro de 1939, tendo em vista
o que consta do processo n. 67.867-40, da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda:

Oscar Rozendo da Silva, no .iargo de agente fiscal do Imposto de
Consumo na Capital do Estado da Baía.

•
PROM'oVER:

O agente fiscal do imposto de consumo no 'interior do Estado
de Alagoas, Benedito de Queiroz Boarque para a capital do mesmo
Estado, na vaga decorrente 'da remoção, a pedido, de Leovegildo
Barroca.
• O agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado

da Baía, Ernani Coelho Vieira da Costa, para a Capital do mesmo
Estado, na vaga decorrente da aposentadoria do Oscar Rozendo da
Silva.

REMOVER:
'A pedido, o agente fiscal do imposto de consumo no interior do

Estado de Mato Grosso, Antonio Lezino Lopes para o interior Co
Estado do Rio Grande do Norte, na vaga decorrente do falecimento
de Gerson de Alcantara.

A pedido, o agente fiscal do imposto de consumo no interior do
Estado do Maranhão, Edson Dias Corrêa para o interior do Estada
de Alagoas, na vaga decorrente da promoção de Benedito de Queiroz
Buarque.

A pedido, o agente fiscal do imposto de consumo da- capital do
Estado de Alagoas, Leovegildo Barroca para o interior do Estada da
Baía, na vaga decorrente da promoção de Ernard Coelho Vieira da
Costa.

MiguNel°mLEAnopes: Vieira Pinto para exercer o cargo de agente fiscal
do imposto de consumo no interior do Estado do Maranhão, na vaga
decorrente da remoção, a pedido, de Edson Dias Corrêa.

Waldemar Abranches Feijó, para exercer o cargo de agente fiscal
do imposto de consumo no interior do Estado de Mato Grosso, na
vaga decorrente da remoção, a pedido, de Antonio Lezino Lopes,

Ministério da Marinha
DECRETOS DE 31 DÉ AGOSTO DE 1910 .

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

DEMITIR:

A bem do serviço público, de acordo cora o art. 239,
item II, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:	 ,	 •

Tendo em vista o que consta do processo administrativo; do ano
de 1940, do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, Oscar Antônio da
Silva, do cargo da classe H, da carreira de Operário de Arsenal,' do
Quadro I, do Ministério da Marinha.

Tendo em vista o que consta do processo administrativo, do ano
de 1940, do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, Nilo Ribeiro do
Prado, do cargo da classe G, da carreira de Operário de Arsenal, do
Quadro I, do Ministério a Marinha..

. Tendo em vista o que consta do processo administrativo, do ano
de 1940, do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, Ernesto Silva, do
cargo da classe E, da carreira de Operário do Arsenal, do Quadro I,
do Ministério da Marinha.

Tendo em vista o que consta do processo administrativo, do ano
de 1910. do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, Ivo da Silva Oli-
veira, do cargo da classe D, da carreira de Maquinista-Marítimo, do
Quadro.I, do Ministério da Marinha.

DECRETO DE 2 DE SETEMBRO DE 1940

• O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE.

NOMEAR:	 o

De acordo com o artigo 14, item I, do Decreto-lei núme-
ro {.113, de 28 de outubro de 1939:

Dolores Broad para exercer o cargo dà classe "E", da carreira de
:ktctilógrafo do Quadro VI do Ministério da Justiça e Negócios lu-
tadores. vago em virtude da pronio40 de Ziaa de Morais.

•

Ministério da Guerra
DECRETOS DE 2 DE SETEMBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

• TorINAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo n. 13.131/39, da Se-
cretaria Geral do Ministério da Guerra, o decreto de 19 do agosto de



Quinta-l'eira 5	 DIÁRIO OFICIAL (Seek. ilo I)	 Setembro de 1940 17021
1937, que aposentou João Freire de Andrade no cargo da classe "D",
da carreira de Marinheiro, do Quadro I, do Ministério da Guerra, no&
termos do artigo 170, inciso 3, da Constituição, 'combinado com a
circular presidencial de 2 de jançiro, modificada por 'despacho de 5de março de 1936.

CONSIDERAR APOSENTADO:

_Vendo em vista o que consta do processo ú. 13.131, de 1939, da
Secretaria Gerai do Ministério da Guerra, por implemento de idade,
a partir de 23 de julho de 1939, e nos termos da legislação vigente
àquela época, João Freire de Andrade no cargo da. classe "D", da car-
reira de Marinheiro, do Quadro I, do Ministério da Guerra.

Ministério da Viação e Obras Públicas

DECRETOS DE 30 DE AGOSTO DE 1.940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

PROMOVER POR MERECIMENTO:

De acordo com o art. 47 do Decreto-lei n. 1.713, de 28
• de outubro de 1939:	 •

João Albano da Silva, do cargo da classe "I" da carreira de "Ofi-
cial Administrativo" do Quadro XXIV do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe "J" dessa carreira, vago em vir-
tude de aposentadoria de Adeodato Pires.

José Versiani Caldeira, do cargo da classe "I" da carreira de
"Oficial Administrativo" do Quadro XXIV do Ministério da Viação
e Obras Públicas ao cargo da classe "J" dessa carreira, vago em vir-
tude da aposentadoria de Pedro Ferreira de Andrade Brant,

Ciro Rezende, do cargo da classe "D" da carreira de "Carteiro"-
do Quadro XIV do Ministério da Viação e Obras Públicas ao cargo
da classe "E" dessa carreira, vago em virtude de promoção de João
Felipe Neri.

PROMOVER POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o art: 46 do Decreto-lei n. 1.713, de 28outubro de 1939:
José Theophilo LoPes de Oliveira, do cargo da classe H da car-

reira de Oficial Administrativo, do Quadro XXIV do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago em
virtude da promoção de João Albano da Silva.

Waldemiro Machado, do cargo da classe H, da carreira de Oficial
Administrativo do Quadro XXIV do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude de pro-
moção de José Versiani Caldeira.

José de Campos Soares, do cargo da classe D, da carreira de
Carteiro, do Quadro XIV, do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude de aposentado-
ria de José Felipe dos Santos.

DECRETOS DE.31 DE AGOSTO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

PROMOVER POR MERECIMENTO:

De acordo com o art. 47 do Decreto-lei n. 1.713, de28 de outubro de 1939:
Gustavo Peres Barbosa, do cargo da classe "I" da carreira de

"Maquinista de estrada de ferro" do Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe 0`,I" dessa carreira, vago
em virtude de falecimento de Luiz Augusto da Silva.

Alvaro Alves de Moura, do cargo da classe "I" da carreira de
'Maquinista de estrada de ferro" do Quadro II do Ministério daViação e Obras Públicas ao cargo da classe "Jr dessa carreira, vago
em virtude de aposentadoria de Joaquim Sobral.

Claudionor Pereira, do cargo da classe "I" da carreira de "Ma-
quinista de estrada de ferro" do Quadro	 do Ministério da Viação
e O'bras Públicas ao cargo da classe "J" dessa -carreira, vago em vir-
tude de aposentadoria de Manuel Caetano da Silva.

Dano Guimarães. do cargo da classe "H" da carreira de "Maqui-
nista de estrada de ferro" do Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe "I" dessa carreira, vago ens vir-
tude de aposentadoria de Clementino de Paula.	 •

Domingos José da Costa Júnior, do cargo da classe H .da carreira.
de Maquinista de estrada ao ferro do Quadro Il do Ministério da
Viação o Obras Públicas ao cargo da classe 1 dessa carreira, vago em •
virtude de promoção de Gustavo Peres Barbosa.

Benedicto José de Oliveira, do cargo da classe H da carreira de
Maquinista de estrada de ferro do Quadro II do Ministério da Viação
e Obras Públicas ao cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude

ap.o.sentadoria deEuSnio Parana,

.	 ,
Joaquim Rebouças de Carvalho Junior, do cargo da classe /rfla

carreira de Oficial Administrativo do Quadro XIV do Ministério da
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe J dessa carreira, vago em
virtude de aposentadoria de Wrion Gonçalves Pereira,

José Decou,ssau, do cargo da classe II da carreira de Oficial Ad-
ministrativo do Quadro XIV do Ministério da Viação e Obras Públicas
ao cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude de promoção de
Antonio Duarte C'arneiro Junior.

Almira Alves Ferreira, do cargo da classe F da carreira de Agente
do Quadro XIV do Ministério da Viação e Obras Públicas ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em virtude de falecimento de Orlando
Pulinei-;

Victor Alves de Souza, do cargo da classe C da carreira de Ser-
vente do Quadro XIV do Ministério da Viação e •Obras Públicas aocargo da classe D dessa carreira, vago em virtude do faledirnento de
Antonio José:

Altino Silva, do cargo da classe 11 da carreira de Servente do.
Quadro XIV 'do Ministério ida Viação e Obras Públicas ao cargo da
classe C dessa . carreira, vago em virtude de promoção de Victor Ai,
ves de Souza.

Afonso Banhos Leite, do cargo da classe C da carreira de Agen-,,
te de Estrada de Ferro do Quadro VIII do Ministério da Viação e;
Obras Públicas ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme.
consta das tabelas anexas ao Decreto-lei II: 1.711, do 27 de outu-
bro de 1939.,

'Julio Fernandes, do cargo da classe C da carreira de Agente de"
Estrada . de Ferro do Quadro VIII do Ministério da Viação o Obras,.
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme constar
das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27 de oulubro de
1939.

I

Otávio -Martins de Carvalho, do cargo da classe O da carreira de i
Agente de Estrada de Ferro do Quadro VIII do Ministério da Via-
ção e Obras "Públicasao cargo da classe D. dessa carreira, vago con-
forme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27 de
outubro de 1939.

Alcindo ,Joaquim Pereira, do cargo da classe D da carreira de;
'Carteiro do Quadro XX do Ministério da Viação e Obras Públicas auj
cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta . das 1:11da;s1
anexas ã Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.	 •

Aureliano Alves Santiago Filho, do cargo da classe f) da cacreira
de Carteiro do Quadro XX do Ministério da Viação e Obras.
cas .ao cargo da classe-E dessa . carreira, vago conforme	 tas' j
tabelas anexas à Lei n. 284, ge. 28 de 'outubro. de 1936.

Antonio Marques da Costa, do cargo da classe 11 da carreira de
Maquinista de estrada de ferro do Quadro II do Ministério da Viação
e Obras Públicas ao cargo da classe 1 dessa carreira, vago em virtudede aposentadoria de Joaquim 'Euzebio Gonçalves.

José Corrêa', Ribeiro, do cargo da classe G da carreira de /daqui-,
nista de estrada ,de ferro do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe H dessa carreira, vago em yirtude de pro-
moção de Dario' Guimarães.

Amaro Angelo, do cargo da classe G da carreira de Maquinista de
estrada de ferro do Quadro 11 do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe II dessa carreira, vago em virtude de aposen-
tadoria de Jachonias do Carmo e Silva.

Joaquim Pereira Filho, do cargo da classe G da carreira de Ma-
quinista de estrada de ferro do Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da ,-_,.lasse II dessa carreira, vago em virtude
de promoção de' Domingos José da Costa Junior.

João Evaristo, do cargo da classe G da carreira de Maquinista de
estrada de ferro do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude de faleci-
mento de Honorio Sant'Anna Leal.

Horacio Ribeiro de Carvalho, do cargo da classe G da carreira de
Maquinista de estrada de ferro do Quadro Il do Ministério da Viação
e Obras Públicas ao cargo da classe II dessa carreira, vago em virtude
de promoção de José Pedro da Silva.

Manoel Marcos Péres, do cargo da classe G da carreira de Maqui-
nista de estrada de ferro do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude de pro-
moção de Ricardo 011eto.

AristoteleS Cyriaco Ferreira, do cargo da classe G da carreira de
Maquinista de estrada de ferro do Quadro II do Ministério da Viação
e Obras Públicas ao cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
de promoção de José Pereira Filho.

Euclides Augusto Siqueira, do cargo da classe G da carreira de
Maquinista de estrada de ferro do Quadro II do Ministério da Viação
e Obras Públicas ao cargo da classe II dessa carreira, vago em virtude
de falecimento de Benedicto Farabello.

Ivo Teixeira, do cargo da classe G da carreira de Maquinista de-,
estrada de ferro do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe 11 dessa carreira, vago em virtude de faleci-
mento de Pedro de Siqueira Franco.



Viação e Obras Públicas, ao
conforme consta das tabelas
de outubro de 1939.

João Magalhães, do cargo da classe B da carreira de Agente de
Estrada de Ferro, do Quadro VII do Ministério da Viação e Obra.
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas ao Decreto-lei ri. 1.711, de 27 de outubro de 1939.

Antonio de Araujo, do cargo da classe B da carreira de Agente
do Estrada de Ferro, do Quadro VII do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C desáa carreira, vago em virtude da
promoção de João Alvarez Spin.

Waldemar Santinho, do cargo da classe B da carreira de Agente
de Estrada de Ferro, do Quadro VII do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27 de outubro de 1939.

Areadino Simões da Cunha, do cargo da classe B da carreira de
Agente de Estrada de Ferro, do Quadro VII do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago conforme
consta das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27 de outubro
de 1939.

cargo da classe C dessa carreira, vago
anexas ao Decreto-lei a. 1.711, de 27
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Nicanor Linhares do Nascimento, do cargo da classe D da car-
reira de Carteiro do Quadro XX do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas à Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.

Humberto Martuscellos, do cargo da classe B da carreira de
Carteiro do Quadro XX do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe C dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas à Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.

Alberto de Assis ,Pinbeira, do cargo da classe B da carreira de
Carteiro do Quadro XX do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe C dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas à Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.

Sebastião da Cruz Queiroz, do cargo da classe B da carreira de
Carteiro do Quadro XX do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe C dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas à Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936. 	 -

Levino Emiliano dos Passos, do cargo da classe F da carreira
de Escriturário do Quadro XXXIX do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe G dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas à Lei ri. 284, de 28 de outubro de 1936.

José Marinho de Magalhães, do cargo da classe E da carreira de
Escriturário do Quadro XXXIX do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe 'F dessa carreira, vago em virtude de pro-
moção de Levino Enailiano dos Passos.

José Geraldo do Espírito Santo, do cargo da classe D da carreira
de Escriturário do Quadro XXXIX do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude de pro-
moção de José Marinho de Magalbries.

João Baptista. Gomes, do cargo da classe D da carreira da Agen-
te . de Estrada: de Ferro do Quadro VII do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude
de aposentadoria do Sebastião Ferreira.

João Nabuco, do cargo da classe C da carreira - de Agente de Es-
trada de Ferro do Quadro VII do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme. consta das
tabelas anexas ao Decreto-lei ri. 1.711, de 27 de outubro de 1939.

Edgard Neves, do cargo da classe C da carreira de Agente de Es-
trada de Ferro do Quadro VII do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27 de outubro de
1939.

ar' João Rodrigues de Oliveira, do cargo da classe G da carreira
de Agente de Estrada de Ferro, do Quadro 'VII do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago
conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27 de
outubro de 1959.

Euclydes Neves, do cargo da classe C da carreira de Agente de
Estrada de Ferro, do Quadro VII do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe 'D dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27 de outubro de 1939.

Watson Britto, do cargo na classe C da carreira de Agente de
Estrada de Ferro, do Quadro VII do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas ao Decreto-lei n. j.711, de 27 de outubro de 1939.

Agenor Leite Penteado, do cargo da classe C da carreira de
Agente de Estrada de Ferro, do Quadro VII do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago em
virtude do promoção de Theophilo Ferreira.

Americo Soares de Moura, do cargo da classe B da carreira de
Agente de Estrada de Ferro, do Quadro VII do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em
virtude da transferência para outro cargo de Luiz Alvarenga.

Alberto. de Azevedo Silva Junior, do cargo da classe B da carreira
de Agente de Estrada do Ferro, do Quadro VII do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago

„dem virtude da promoção de João Nabuco.
Guiomar Santinho, do cargo da classe 13 da carreira de Agente

rio Estrada de Ferro, do Quadro VII do Ministério da V iação e
Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Edgard Neves.

Sylvio Casco, do cargo da classe B da carreira de Agente
'íje Estrada de Ferro, do Quadro VII do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude
da promoção de João Rodrigues de Oliveira.

Carmino Pedalino, do cargo da classe B da carreira de Agente
de Estrada de Ferro, do Quadro VII do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude
do promoção de Euclydes Neves.

José Ferreira Filho, do cargo da classe B da carreira de Agente
de Estrada de Ferro, do Quadro VII do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Watson Britto.

José Caetano de Oliveira Filho, do cargo da classe B da carreira
dt Agente de Estrada de Ferro, do Quadro VII[ do Ministério da

Paosiovua POR ANTIGUIDADU :

De acordo com o art. 46 do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Marcelinb de Oliveira, do cargo da classe "H", da carreira de
"Maquinista de estrada de ferro", do Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras -Públicas, ao, cargo da classe "I" dessa carreira, vago em
virtude de aposentadoria de Waldemar Cardoso.

José Pedro da Silva 1, do cargo da classe "II", da carreira de
"Maquinista de estrada de ferro", do Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe "I" dessa carreira, vago
em virtude de aposentadoria de Graciliano Rodolpho de Carvalho.

Ricardo 011eto, do cargo da classe "H", da carreira de "Maquinis-
ta de estrada de ferro", do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe "I" dessa carreira, vago em virtude de
promcção do respectivo titular Alvaro Alves de Moura.

José Pereira Filho, do cargo da classe "H", da carreira de "Ma-
quinista de estrada de ferro", do Quadro II do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe "I" dessa carreira, vago em vir-
tude de promoção de Claudionor Pereira.

Henrique Barbosa de Carvalho, do cargo da classe "G", da car-
reira de "Maquinista de estrada de torro", do Quadro II do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe "II" dessa car-
reira, vago em virtude de promoção de Marcelino de Oliveira.

Eugenio Natio, do cargo da classe "G" da carreira de "Maqui.
nista de e,straaa de ferro", do Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas,- ao cargo da classe "11" dessa carreira, vago em vir-
tude de aposentadoria de Osório Carlos Cardoso,

Edmundo Martins dos Santos, do cargo da classe "O", da car-
reira de "Maquinista de estrada da ferro", do Quadro II, do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe "Ir dessa car-
reira, vago em virtude de falecimento de Cãndido de Faria.

Aristides de Oliveira, do cargo da classe "G". da carreira de "Ma-
quinista de estrada de ferro", do Quadro II do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe "Ir dessa carreira, vago em
virtude de falecimento de Manuel Francisco de Souza.

BenedictO José Theodoro, do cargo da classe "G" da carreira de
"Maquinista de estrada de ferro", do Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe "H" dessa carreira, vago em
virtude de promoção de Benedito José de Oliveira.

Abelardo Rodrigues Ferreira, do cargo da atasca "G", da carrei-
ra de "Maquinista de estrada de ferro", do Quadro II do Ministério
da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe "H" dessa carreira,
vago em virtude de promoção de Antonio Marques da Costa.

Permindo Affonso, do cargo da classe "Cr. da carreira de "Ma-
quiniea de estrada de ferro", do Quadro II do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da- classe "H" dessa carreira, vago cai
virtude de aposentadoria de Alcides Modesto Victor.

Astrogildo Gonçalves, do cargo da classe "O", da carreira de "Ma-
quinista de estrada de fe-rro", do Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe "II" dessa carreira, vago em vir-
tude de aposentadoria de Levindo Manoel Dias.

Antonio Duarte Carneiro Junior, do cargo da classe "I" da oar.
reira de Oficial Administrativo, do Quadro XIV do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe "J" dessa carreira, vago
conforme consta das tabelas anexas à Lei 284, de 28 de outubra
de 1936.

Fernando Fragalli, do cargo da classe "H", da carreira de Oficial
Administrativo, do Quadro XIV do Ministério da Viação e 'Obras
blicas, ao cargo da classe "I" dessa carreira, vago em virtude de prc.
moção do Joaquim Rebouças de Carvalho Junior.

Francisco Nardy Filho do cargo da classe 44 da carreira de
Agril l e do Quadro XIV do Ministério da Vlaçfio e Obras Públicas a4i,
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'cargo da classe II dessa carreira, vago em virtude de aposentadoria
de Uladismir Corrêa de Toledo.

João Antonio Cabral do cargo da classe F da carreira de Agente
do Quadro XIV do Ministério cia Viação e Obras Públicas ao cargo
da Classe G dessa carteira, vago em virtude de promoção de Francisco
Narcry Filho.

Pedro Antonio do cargo da classe 13 da carreira de Servente da
Quadro XIV do Ministério da Viação e Obras Públicas ao cargo da
classe C dessa carreira, vago em virtude de promoção de José Luiz
Alves Vianna.

João Damasceno do cargo da classe C da carreira de Agente de
estrada de ferro do Quadro VIII do Ministério da Viação e Obras Pu-
blicas, ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme consta das
tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27 de outubro de 1939.

José Arimatéa, do cargo da classe C da carreira de Agente de
Estrada de Ferro do Quadro VIII do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas ao Decreto-lei 1.711, de 27 de outubro de 1939.

José Bezerra Lima Filho, do cargo da classe C da carreira de
"Agente de Estrada de Ferro" do Quadro yllI do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe-1) dessa carreira, vago
conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei 1.711, de 27 de
outubro de 1939.

Benisio Côrtes, do cargo da classe 13 da carreira de carteiro do
Quadro XX do Ministério da Viação e Obras Públicas ao cargo.da
classe C dessa carreira, vago conforme consta das tabelas anexas à
lei 281, de 26 de outubro de 1936.

Hermogenes Domingues da Silva, do cargo da classe B da carrei-
ra de Carteiro cio Quadro XX do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe C dessa carreira, vago conforme consta das
tabelas anexas à Lei 284 de 28 de outubro de 1936.

Olindino Alves da Costa, do cargo da classe B da carreira de
carteiro do Quadro XX do Ministério da Viação e Obras,Públicas ao
cargo da classe C dosa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas à Lei 284, de 28 de outubro de 1936.

Henrique Cesar da Veiga Jardim, do cargo da classe D da carrei-
ra de "Escriturário" do Quadro XXXIX do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe E dessa carreira vago em virtude
de aposentadoria de Altair de Camargo Passos.

Theophilo Ferreira, do cargo da classe D da carreira de agente
de Estrada de Ferro do Quadro VII do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude de de-
missão de Benedicko Octavio da Sitva.

José Braz da Silva, do cargo da classe C da carreira de Agente de
Estrada de Ferro do , Quadro VII do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27 de outubro de 1939.

Juvenal da Rocha Camargo, do cargo da classe O da .carreira de
Agente de Estrada de Ferro do Quadro VII do Ministério da Viação, e
Obras Públicas ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme
consta das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27 de outubro
de 1939.

Antônio Corrêa da Silva, do cargo da casse C da carreira de
Agente de Estrada de Ferro do Qui" Iro VII do Ministério da Viação
Obras Públicas ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme
consta das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27 de outubro
de 1939.	 •

José de Oliveira, do cargo da classe C da- carreira de Agente de
Estrada de Ferro do Quadro VII do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711. de 27 de outubro de 1939.

Erasmo Aniceto Pinto, do cargo da classe C da carreira de Agente
de Estrada de Ferro do Quadro VII do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe D dessa carreira, vago-conforme consta
das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27 de outubro de 1939.

João Alvarez Spim do cargo da classe C da carreira de Agente de
Estrada de Ferro do Quadro VII do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme consta das
tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.711, de 27'de outubro de 1939.

Cromancio Alves Bastos do cargo da classe C da carreira de Agente
de Estrada de Ferro do Quadro VII do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe D dessa carreira, vago em virtude de [pro-
mcção de João Baptista Gomes.

Edmundo Soares de Moura, do cargo da classe "B" da carreira de
"Agente de estrada de ferro" do Quadro VII do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe "C" dessa carreira, vago em virtude
da promoção de José Braz da Silva.

Leocadio Bastos do cargo da classe "B" da carreira de "Agente de
estrada de ferro" do Quadro VII do Ministério da Viação Obras Pú-
blicas ao cargo da classe "C" dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Juvenal da Rocha Camargo.

Crysanto Alves do cargo da classe "B" da carreira de,"Agente
estrada de ferro" do Quadro VII do Ministério da Viação e Obras Pá-

blies ao cargo da classe "C" dessa carreira, vago em virtude da pro(
moção de António Correia da Silva.

• Emygdio Faustino de Moraes do cargo da desse "B" da carreira
de "Agente de estrada de ferro" do Quadro VII do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas ao cargo da classe "C" dessa carreira, vago em
virtude da promoção de José de Oliveira.

Marcel Pinto de Oliveira do cargo da classe "B" da carreira de
"Agente de estrada de ferro" do Quadro VII do Ministério da Viação
e Obras Públicas ao cargo da classe "C" dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Erasmo Aniceto Pinto.

Samuel Freitas dos' Santos do cargo da classe "B" da carreira de
"Agente de estrada de ferro" do Quadro VII do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe "C" dessa carrefra, vago conforme
consta das tabelas anexas ao Decreto-lei 1.711, de 27 de outubro de
1939

Euelydes: Fernandes Gomes do cargo da classe "B" da carreira de
"Agente de estrada de ferro" do Quadro VII do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cará da classe."C" dessa carreira, vago conforme
consta das tabelas anexas ao Decreto-lei 1.711,41e 27 de outubro de
1939.

Alcides de Campos 'clo cargo da classe "13" da carreira de "Agente
de estrada de ferro" do Quadro VII do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cario da classe "C" dessa carreira, vago em virtude do fa-
lecimento de Victor Alves Brown.

Roberto Leite e Silva do cargo da classe "B" da carreira de "Agente
de -estrada de ferro" dd Quadro VII do Minstério da viação e Obras
Públicas ao cargo da classe "C" dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas ao Decreto-lei 1.711, de 27 de outubro de 1939,.

Urbano da Silva Cordeiro do cargo da classe "B" da carreira de
"Agente de estrada de ferro" do Quadro VII do Ministério da Viação
e Obras Públicas ao cargo da classe "C" dessa carreira, vago conforme
consta das tabelas anexas ;o Decreto-lei •1.711 de 27 de outubro de1939.

DECRETOS[ DE 2 DE SETEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DE REPúBLICA. RESOLVE,[!
NOMEAR:

•

De acordo ,com o art. 14, item III, letra "a", combinadocom o art. 89, do Decreto-lei n. - 1.713, de 28 de outubro.de 1939:

Amália Alves Pinto, ajudante de tesoureiro, padrão "F", do Qua-dro XXXI do Ministério da Viação e 'Obras Públicas, para exercer,
interinamente, como substituto, o cargo de tesoureiro, padrão "G",
do mesmo Quadro e Ministério, durante o impedimento do respe-
ctivo titular, José Alves Pinto, em virtude de gozo de férias regula-
mentares.

TRANSFERIR:

"Ex-officio", no interesse da administração, de acordocom o art. 64; item II, combinado com o art. 63, item I, doDecreto-lei It. 1.713, de 28 de outubro de 1939:
• Ari Mala, escriturário, chsse "O", do Quadro IV do Ministério

da Viação e Obras Públicas, para idêntico cargo da carreira de "Es-
critucário", do Quadro III do mesmo Ministério, vago em virtudeda transferência de Maurilio da Costa Brito.

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo cont o art. 197, alínea "b", do Decreto-lein. 1.713, de 28 de outubro de 1939:
Tendo em vista o [que consta do processo 11. 27.223, de 1940,da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, a Cláudio Oli-

veira da Silva, no cargo da classe "E", da carreira de Servente, do	 •Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas.

TORNAR SEM EFEITO :

De acordo com o art. 29, § 2°, do Decreto-lei n. 1.713,de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista oque consta do processo n. 25.699, de 1940,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, o decreto de15 de janeiro de 1940, que nomeou Oliveiros Lana Paula para exer-
cer o cargo da classe "D", da carreira de "Carteiro", do Quadro IV
do Ministério da Viação e Obras Públicas; vago conforme consta das
tabelas anexas à Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.

DEMITIR:

• A bem do serviço péblico, de acordo com o art. 239,item . V1, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:
Tendo em vista o .que consta do processo n. 21.027? do 1940,da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Domiciano Do-mingos Ribeiro, do cargo da classe "C", da carreira de "Servonte",

do Quadro IV do Ministério da Viação e Obras Públicas.
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Tendo em vista o que consta do processo n. 21.027, de 1940,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Euclides Alves
de Lima, do cargo da classe "C", da carreira de "Servente", do Qua:
dres IV do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 21.027, de 1940,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, José de Sousa,
do cargo da classe "C", da carreira de "Servente", do Quadro IV do
Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta - do processo n. 21.027, de 1940,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Fernando Ito-
drigues Coutinho, do cargo de "Ajudante de tesoureiro", padrão "G",
do Quadro IV do Ministério da Viação e Obras Públicas.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

16. Sem embargo, o orçamento do Ministério da Guerra, a par-
tir de 1939, reduziu de 14,9 para 42 o número de cargos de Professor
(catedrático) padrão K e omitiu todos os 54 cargos de Professor (ad-
junto) padrão I.

17. Apreciando, agora, a situação: verifica este Departamento:
a) que deve ser confirmada em lei especial a extinção de cargos,

feita, impiicitamente, pelo Decreto-lei n. 103, de 23 de dezembro de
1937. e considerada efetiva nos orçamentos do Ministério aludido;

0) que, dos 42 cargos de Professor (catedrático), padrão K, con-
servados, ainda, né orçamento, apenas 1 deve ser mantido, visto que
somente um professor civil (sem honras militares) existe, atualmen-
te, no magistério militar; e

c) que os 41 cargos restantes referem-se aos professores em dis-
ponibilidade e devem ser, assim, igualmente extintos, conforme ficou
dito no item 9, desta exposição.

18. Entende, tambem, oportuno, este Departamento, salientar a
dificuldade que traz à administração o atual sistema de nonteaçdo mix-
ta de militares e civis para o magistério militar.

19. O Decreto-lei ri. 103, de 23 de dezembro de 1937, estabelece:

"Art. 2.* 	

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

1.300 — Em 28 de agosto de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — O Ministério da Guerra submeteu à apreciação
deste Departamento o processo em que o professor, em disponibilida-
de, daquele Ministério, Francisco Ferreira da Rosa, reclama contra a
diminuição de provento que lhe foi imposta pelo Serviço de Fundos
da 1" Região Militar.

2. O assunto já foi, várias vezes, objeto de estudo, por parte des-
te Departamento, que, em cada uma, propôs as medidas necessárias à

solução do mesmo, pendentes, sempre, de audiência daquele Ministério.
3. Entretanto, à vista dos novos elementos constantes do proces-

so e, em face da reforma por que passou o magistério militar, uma me-
dida se impõe que venha, de urna vez por todas, resolver definitiva-
mente a questão.

4. A Lei 281, de 28 de outubro de 1936, incluiu em suas tabe-
las, dada a pouca clareza, nesse particular, dos elementos constantes
do orçamento daquele Ministério, referente ao exercício de 1936, 149
cargos de professor catedrático, padrão K, entre os quais figuram "91
-professores vitalícios, excedentes, de cursos e cadeiras extintas e cru
disponibilidade."
fir 5. Esse equívoco, facilmente verificavel, de vez que, como se
acentuou, algures, são os cargos e não os funcionários que integram as
carreiras e quadros de que se compõem as tabelas da Lei 284 (art. C),
não cabendo, assim, a inclusão, nas mesmas, de funcionários em dis-
ponibilidade, ex-ocupantes de cargos já não existentes ao tempo da
elaboração daquela lei, foi, contudo, objeto de variadas interpretações
e controvérsias, por parte do Ministério da Guerra.

- G. Assim é que, a alguns desses funcionários foi mantido o ven-
cimento correspondente e) padrão K, que a lei, erradamente, consignou,
enquanto que, a Outros, foi atribuido o-vencimento mensal de 1:60080,
resultante da disponibilidade.

7. Contra esse segundo critério é que reclama o peticionário. in-
vocando o precedente do primeiro e o fato de ter a lei fixado vencimen-
to superior para o seu -cargo.

8. Em nada beneficia o requerente o fato de ter a lei incluido
seu cargo entre os 149 de professor catedrático padrão K, porque essa
inclusão resulta de equívoco que deve ser corrigido e não mantido.

9. A nenhum dos professores, em disponibilidade, a que se re-
fere o processo, assiste direito à percepção de provento superior ao
íeviclo por essa situação.

10. Os cargos incluidos nas tabelas da Lei 284 e corresponden-
tes aos ffir,SMOS professores devem ser extintos. Concomitantemente,
deve ser incluida, na verba própria, do orçamento do Ministério da
Guerra, dotarão necessária para pagamento do provento de disponibili-

x0de que, a cada um, for devido, legalmente.
11. Por outro lado, convem assinalar que a situação atual do ma-

gistério militar difere, fundamentalmente, daquela em que o encon-
trou a Lei 284, de 28 de outubro de 1936, ex-vi do Decreto-lei n. 103,
de 23 do dezembro de 1937.

1?. Até então, todos os professores, militares ou civis, tinham
cargos tabelados no quadro respectivo.

13. O decreto-lei referido, entretanto, aboliu esse sistema, de-;
terminando que os professores militares recebessem somente os pro-
ventos dos respectivos postos militares, feita a passagem para a reser-
va, no posto superior, urna vez verificada a nomeação para o ma-
gistério.	 -

H. Esse decreto-lei que foi, aliás, uma providência imposta pela
situação que se criou com a vigência do Decreto-lei n. 24. de 29 de
novembro de 1937 — proibitivo das acumulações remuneradas — di-
minuiu, implicitamente, o número de cargos de professor, constantes
das tabelas da Lei 284, por isso que só os civis e os disponíveis conti-
nuavam investidos nos mesmos cargos.

15. Não houVe, entretanto, qualquer ato expresso, declarando ex-
tintos os cargos considerados excessivos, a partir de então.

"§ 1.° Os professores catedráticos e adjuntos catedrá-
ticos serão civis ou militares, nomeados mediante concurso
de títulos ou provas, para as disciplinas de assuntos gerais,
não essencialmente militares, pertencentes aos cursos da
Escola Militar e dos Colégios Militares ou estabelecimentos
militares que, em lugar destes, venham a ser criados." (Os
grifes são meus.)

"Art. 4.° Os civis que, na vigência , deste decreto-lei,
forem nomeados professores catedráticos ou adjuntos de ca-
tedráticos em ettabelecirnefitas militares de ensino, passarão
a ter a sua situação. de funcionários regulada pela legisla-
ção que dispõe sobre o magistério dos estabelecimentos civis
corgêneres, mantidos pela União."

20. Acontece, porém, que, para que haja nomeação de profes-
sor civil, é neceesária, preliminarmente, a existência do cargo res-
pectivo.

21. Ter-se-á, assim, em face daqueles dispositivos, de conser-
var, no quadro respectivo do Ministério da Guerra, cargos vagos de
Professor (catedrático e adjunto), em número que se não pode pre-
cisar, de maneira a atender, eventualmente, à nomeação de cada um
dos civis habilitados ao magistério militar, Do contrário, ter-se-á
de criar, em cada caso, um cargo novo, para nele investir o habilita-
do civil,

22. Tudo isso mostra o desacerto do critério atual no recruta-
mento dos civis para o magistério militar.

23. Si a cooperação do civil é reputada valiosa, mas si essa
cooperação só eventualmente se verifica e pode., inclusive, ser
anulada pela concorrência de elementos militares. parece mais acer-
tado que, ao invés de se manter ou criar cargo de Professor, cujo
provimente é, por isso mesmo, problemático, recorra-se, sempre, ao
contrato e não à nomeação, caia vez que seja um civil o habilitado,
nos termos do art. 2°, § 1°, do Decreto-lei n. 103, de 23 de dezembro
de 1937, para o exercício do magistério militar.

24. Nessas condições, ao submeter à consideração de Vossa Ex-
celência o anexo processo, este Departamento tem a honra de propor:

a) que seja, no sentido do item anterior, modificado o Decreto-
lei n. 103, de 23 de dezembro de 1937;

b) que, em face do disposto na alínea anterior deste item e nasalíneas a e c do item 17, sejam extintos todos os cargos de Professor
(catedrático e adjunto) -do Quadro -I do Ministério da Guerra, sendo
que um, de catedrático, ocupado por civil, somente quando va-
gar; e

c) que seja incluida, no erçamento do Ministério da Guerra, do-
tação própria para pagamento do provento legalmente devido aos pro-
fessores em disponibilidade.

25. Para tanto. este De partamento tem a honra de submeter
à consideração e assinatura de Vossa Excelência o incluso projeto de
decreto-lei, que consubstancia todas aquelas providências, e com oqual está de acordo o Ministério da Guerra.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profunde respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente. (Assinado Decreto-lei n. 2.555. Em 3-9-940.)

1382 — Em 30 de agosto de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciarão
deste Departamento o anexo processo em que é interessado o Senhor
Alvaro Cenceição de Oliveira, ex-delegado de Polícia do Distrito Fe-
deral.

2. O requerente foi demitido daquele cargo, por decreto de 25
de junho de 1934, sob o fundamento de ter infringido o disposto no
artigo 11 do Decreto n. 22.332, de 1933, assim redigido:

"As autoridades e aos funcionários da polícia é vedado o
exercício de qualquer outro cargo ou emprego, ofício ou
-função. inclusive a de procurador judicial no eivel ou no
crime, sob pena de perda imediata do cargo que ocupar na
polícia."



Divisão do Extranumerário

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E WIDE

Relação dos extranumerários-mensalistas correspondente à ta-
bela numérica aprovada pelo Decreto n. 6.193, de 30 de agosto clq1940.

SERVIÇO ANTI-VENÉREO DAS .FRONTEIRAS

TABELA ORDINÁRIA.

\	 •	 ,
1	 Armazenista 'Auxiliai	 27C - 50060

1. Arquime-des Natalino Ventura.la.

10 - Enfermeiro Auxiliar -III - 2000
1..Atenor de Almeida.
2. Celmira Guerra de Moura.
3. Ceci Flora Macedo Linhares.
4. Daniel Leito Szabd Grunwald.
5. Estanislau Cardoso.
6, Loreto Tavares de Souza.
7. Antonia Fagundo Savio.
8. Jair Oliveira Rodrigues. .
9. Nelson Arosteguy da Rosa,
10. Teresa Vomero Nunes.

15 - Enfermeiro Auxiliar,	IV - 2500
1. Ceci Augusta da Silva..
2. Cella Dinorah Vinhas..
3. Cyro Athayde Portela.
4. Clotilde Thum.	 .
5. Diva 'Barbosa Ferreira Facas.
6. Emydio Pereira Cruz.
7. Isabel 'Campos Rames.
8. Narina Machado Saraiva-..
9. Laura Greskoviak.'

10. Maria Conceição Ferreira da Silva.
11. Olmira Portuguez.
12. Octacilio Marins do Amaral
13. Sylvia Carvalho Chivaski.
14. Trasibulo Rangel.

- 15. Vago.

1 - Enfermeiro Auxiliar - - 300$0

1. Isidro Joaquim Gomes.

2 - Auxiliar de Escritório - VII - 4000
1. Antonio Alfredo Grub
2. Helena Balda CapeW

1 - Auxiliar de Escritório - JX - SIM
1, Coleta ' Guedes Campos.

1 - Auxiliar de Escritório
1. Vago.

- Praticante de Escritório - - 300tO
1. ,Iolanda Pereira da Rosa
2. Manuel --Pinto Barbosa. •
3. Pedro Ypiranga 'ferino. 	 •

1 - Praticante de Escritório 	 V/	 3:5040
1 .-.-Donato Griece.
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3. Tendo reclamado à Comissão Revisora, obteve parecer favora-
vel, tendo Vossa Excelência proferido no respectivo processo, em 21

• de agosto de 1936, o seguinte despacho:	 •

"O requerente poderá ser aproveita4o, quando; houver
oportunidade."

.1. Pretende, agora, o -requerente qu' ef seja tornado sem efeito o
decreto de sua demissão, e, consequentemente, a sua volta imediata ao
cargo, com todos os direitos que deveria ter, exceto a percepção de

. • vencimentos atrasados.
r. O interessado poderá reingressar no serviço público mediante

3eadrnissão que, de acordo com o disposto no Título I -- 'Capitulo
- XIII, do Estatuto dos Funcionáios, será feita a critério do Governo,

que é o juiz da sua conveniência e deverá ficar subordinada aos se-
guintes requisltos:-

e) não dará direito a ressarcimento de prejuizos, assegurada,
apenas, a contagem de tempo de serviço em cargos anteriores, para

• t feito de aposentadoria;
b) será feita de preferência no cargo anteriormente exercido

pelo ex-funcionário, podendo, entretanto, ser feita em outro, respei-
tada a habilitação profissional;

c) dependerá de vaga preenchida por merecimento, quando se
tratar de cargo de carreira. ,

6. Pelo Decreto-lei n. 1.947, de 30 de dezembro do 1939, a
carreira dé• Delegado de Polícia foi fundida com a do Comissário,
passando, então, as respectivas funções a ser exercidas pelo funcio-
nário da carreira de Comissário, que for designado.

7. O interessado não 'poderá, portanto, ser readmitido na car-
reira de Delegado, mas ne cargo da classe K da carreira de Comis-
sário, cai que foi transformado, depois da Lei n. 284, de 1936, 'o
cargo de Delegado de Polícia, .de 2' classe, de que foi demitido, e no
qual pefeebia o vencimento anual de 15:60060.

8." Nestas condições, ao restituir a Vossa Excelência o anexo pro-
cesso, este Departamento tem a honra de opinar pelo indeferiniento
do pedido no sentido de ser anulado o decreto de demissão, manifes-
tando-se, porem, favoravelmente à readmissão do- interessado no
cargo da classe K da carreira de Comissário, na forma do Estatuto
dos Funcionários, se assim o entender Vossa •Excelência, encami-
nhando-se o processo, para os devidos fins, ão Ministério -da Justiça
e Negócios Interiores.

Apreveito a oportunidade para renovar- a 'Vossa Excelência- os
protestos do meu .mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente..	 •Aprovado. Em 30-8-40: - G. VARGAS.

1.381 -Em 30 do agosto de 1910' - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - .Submete Vossa - Excelência este De-
partamento o anexo processo em que o Senhor Ministro da Viação
e Obras - Públicas, afim de atender à situação do- extranumerário-
mensalista Sebastião Guimarães Costa, relacionado como guarda X,
da tabela suplementar aprovada para a itède. de Viação Cearense,
sugere seja alterada a referida tabela,•com a inclusão daquele servi-
dor na função de . feitor X, na tabela ordinária.

•2. Sobre o assunto cumpre a- este Departamento eseldrecer que
. as tabelas numéricas aprovadas por Vossa Excelência para vigorar

no corrente exercício foram elaboradas de acordo com os dados forne-
cidos pelas repartições correspondentes, dentro das classificações
previamente adotadas. ,

3. A medida proposta implica em alteração da estrutura da
tabela em vigor, bem como da distribuição do crédito respectivo. vi-
sando apenas deslocar, com o mesmo salário, um único mensalista
da tabela suplementar para a ordinária, mensalista cuja classifica-
ção coincide com os dados fornecidos pela repartição em que serve.
e que se acha, as'sim, perfeitamente certa.

4. A legislação vigente prevê, os casos em-que podem ser al-
teradas as tabelas numéricas, no decurso do exercício, condicionando
tais alterações à expedição de decreto executivo. 	 .,

5. Não se enquadrando a proposta dentre os casos qiie a lei
especifica, não ha como justificar a medida solicitada, pelo que, ao
restituir a Vossa Excelência o. incluso processo. este Departamento
tem a honra de opinar pelo arquivamento do mesmo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce.lência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
Presidente. Arquive-se. Em 30-6-40._- G. VARGAS.

4.388- Em 31 de agosto de 1940- Excelentissimó Senhor Pre-
sidente. da República - O Conselho Federal de Comércio Exterior so-
licita a Vossa Excelência, de conformidade com o disposto no § 2'
do artigo 69 da Constituição, por intermédio deste Departamento, uma
alteração no orçamento em vigor.

2. Tal alteração consiste em transpor da Verba Eventuais para
a Verba Material a quántia de 5:00060. afim de que à conta da do-
tação própria: "Iluminação, força motriz .e gás", que se acha esgota-.
da, possam correr, normalmente, as despesas desse gênero até dezem-
bro deste ano.

3. O fato de achar-se esgotada a referida dotação revela um
erro de previsão que deve ser sanado imediatamente, :uma vez que
o trata de crédito para pagamento Mensal de serviços de terceiros.

.4. -Nessas condições, a providência solicitada é a mais recomelhedavel porque, em virtude do a proveitamento de uma parcela da Ver..
ba Eventuais, equivale a uma suplementação sem aumento de despesa.

5. Apesar de reconhecer que as frequentes alterações no orça..* mento não só o desfiguram como prejudicam os serviços da contabim
lidado pública, dinte dos fundamentos da proposta em exame, tenho
a honra do sugeri; _a Vossa Excelência a sua aprovação nos termos
do projeto do decrcto-lei, anexo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 08protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,pre.isidente. (Assinado Decreto-lei n. 2.553, em 2-9-910.) 	 •

3 -,Laboratorislo Auxiliar	 330/0
1. Acylio.Antunes da Cunha.
2. Aura Viola da Costa.
3. Eurico J. Salis.. . -



7 - Médico - XIII - 700$0

1. Acacio Carneiro da Fontoura Filho.
2.. Almir Rodrigues Palmeiro.
3. Mario Teixeira de Mello.
4.. Roberto Ozorio Junior.
5. Vicente Martins da Silva.
G. Atilio Sfredo.
7. Sony Fontoura Silva.

.8 - Médico - XIV - 800$0

1. Alcebiacles Rolim„
2. Clovis Bopp.
3. Edgard Gomes Sciortino.•
4. lhas Buaes.
5. Jorge Luiz Marques Dias.
G. Luiz Carlos Brandão de Melo.
.7. Otorino Frasca.
8. Paulo de Souza- Brito.

-
O - Servente - III - 200$0

1. Aroldo de Paiva Ferreira Braga..
2. Galdino Santos;
3. Gastão Ramos.
4. Pedro Avila Pretos.
5. Trajano Rodrigues.
G. Universino Bastos.

6 - Servente IV - 2500

1. Ary de Oliveira.
'2. Conceição Rodrigues.
3. Heitor Piratinio Pinto.
4. Isabel Martins.
5. José Fernandes da Silva.
G. Rafada Doederlein.

• 1 - Servente - V 3000

IIonorio Garcla.
TABELA SUPLEMENTAR

I - Médico - XVI - 1 :000$0

4 . Carlos Telho Monteiro.

.4•
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" Despachos:

Processo ry. 3.317-40 - O S. R. P. 1 encaminha a este Departa-
mento o requerimento sm que Ari Koerner Fernandes Migon, agente
de Estrada de Ferro, classe O, do quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, reccirre do.despacho exarado, em 25 de julho último,
pelo qual foi indeferido o seu pedido de transferência para igual
classe da carreira -de Detetive, do Quadro II do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores, por não haver comparecido às provas de sani-
dade e de capacidade física, para que -foi convocado, por edital, pu-
blicado no "Diário Oficial", de 5 daquele mês.

Parecer: Embora considere ponderáveis os motivos com que o re-
querente justifica a sua ausência às referidas provas, esta Divisão não
tem como atender, na forma do critério geral adotado em relação à
matéria, a medida excepcional pleiteada, convindo aguardar a regu-
lamentação das transferências, cujo projeto ora se ultima, para que,
então, se retome o estudo do caso. Opinando nesse sentido, a D. S.
sugere a restituição deste processo ao S. R. P. 1. - D. S-. do D. A.
S. P., em 31-8-40. - Murilo Braga, Diretor de Divisão Seleção.

Despacho: Aprovado. Em 2-9-40. - Luiz Simões Lopes.
Processo n. 5.281-40 - José Luiz, marinheiro da classe E, do

Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, solicita transferência
para igual classe da carreira de Polícia Fiscal, do Quadro Permanente
do mesmo Ministério.

Parecer: Apreciado pela D. 'F. o aspecto legal do pedido, confor-
me parecer de 29 de agosto último, à D. S.. cabe, apenas, fixar o con-
junto de provas a que se deverá submeter a requerente. Nestas colidi-
c:6es, esta Divisão propõe que, no caso, se aplique -o mesmo conjunta
de provas fixadas no processo n. 997-39, publicado no "Diário Ofi-
cial de 16-6-39. D. S. do D. A. S. P. em 2-9-40. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão Seleção.

Despacho: Aprovado. Em 2-9-40. - Luiz Simões Lopes.
Processo n. 5.157-40 - José Boba Prado, almoxarife da classe

Il. do Quadro Único do Ministério da Agricultura, solicita transferência
para igual classe, da carreira de oficial administrativo, do mesmo Qua-
dro e Ministério.

Parecer: Opino que se .aplique ao caso o mesmo conjunto de pro-
vas fixado nas Instruções Especiais constantes da Portaria n. 243, de
30 de setembro de .1939, publicada no "Diário Oficial" de 3-11-39.
D. S. do D. A. S. P., em 2-9-40. - ,Ifurilo Braga, Diretor de Divi-
são Seleção.

Despacho: Aprovado. Em 2-9-40.	 Luiz Simões Lopes.

Serviços Auxiliares

PORTARIA N. 50

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

Despacho:
Processo n. 6.709-39 - Valdemar Bessoni D'Almeida, guarda:-

civil, da classe E, do Quadro II, do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, solicita transferência para igual classe, da carreira de
agente da Polícia Marítima. do. mesmo Quadro e Ministério.

Parecer: Opino que se aplique ao caso o Meimo conjunto de
provas fixado nas Instruções Especiais constantes da Portaria n. 433,
de 22 de fevereiro de 1940, publicada no "Diário Oficial" de 28-2-40.
J. S. do D.A.S.P., em 2-9-40. - Murilo Braga, Diretor de Divisão:

Despacho: Aprovado	 Em 2-1)-40. - Luiz Simões Lopes.
Processo n. 5.098-40 - Manuel José Soares, escriturário da

"classe E, do Quadro II, do Ministério da Viação, solicita • transferên-
cia para igual classe da carreira de‘detetive,•do Quadro II, do Minis-
tério da Justiça o Negócios Interiores.

Parecer: Opino que se aplique ao caso o mesmo conjunto de pro- -
tas fixado nas Instruções Especiais constantes da Portaria n. 276,
de 29 de nowmbro do 1939, publicado no "Diário Oficial" de 2-12-39.
D.S. do D.A.S.P., 2-9-40. - Murilo Braga, Diretor de Divisão.

--spi Despacho: Aprovado - 1n 2-9-40. - Luiz Simões Lopes.
Processo n. 5.052-10 - Joaquim Custódio, marinheiro da classe

P, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, solicita trans-
ferência para ,igual classe, da carreira de servente, do Quadro Per-
manente do mesmo Ministério.	 •

Parecer: Opino que se aplique ao caso o mesmo conjunto de pro-
vas fixado nas Instruções Especiais constantes da Portaria n. 199,
xie 1 de agosto de 1939, publicada no "Diário Oficial de 3-8-39.
D.S. do D.A.S.P., 2-9-40. - Murilo Braga. Diretor de Divisão

Despacho: Aprovado - Em 2-9-40. - Luiz Simões Lopes.
Processo n. 5.327-40 - Lucília Ferreira, candidata inscrita,

"sob n. 16, ao concurso para a carreira de Conservador do Ministériu
da Educação, solicita rev i são de sua prova de técnica do museus, na
final não obteve gráu suficiente para habilitar-se.

Parecer: Encaminhado o recurso à Banca Examinadora, esta
após cuklado reexame da referida prova, opina pela manutenção do
STÁU atribuIdo. A vista do parecer, mantenho o gráu atributdo.

D.S. do D.A.S.P., e, 2-9-40. - Murilo Braga, Diretor de Di-
yisão.

O Chefe dos Serviços Auxiliares do Departamento Administrativo
do Serviço Púls-Hro, atendendo ao .acúmulo de trabalho na Divisão do
Funcionário, resolve, nos termos do art. 122, letra a, da Decreto-lei
n. 1.713, de 28 do outubro de 1939, prorrogar, a partir de 9 do cor-
rente mês e até 8 de novembro próximo, o expediente do oficial admi-
nistrativo Ari Monteiro, classe II, do Quadro Permanente do Minis-
tério da Guerra, com exercício no mesmo Departamento, mediante a
gratificação mensal de 300$0, arbitrada de acordo com o § 3°.do artigo
122 acima mencionado. Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1940. -
Paulo Vidal.

nnn••••n	

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL

PORTARIA N. 93, DE 2 DE SETEMBRO DE 1910

O Presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional.
usando das atribuições que lhe confere o artigo 70 do Decreto-lei
n. 1.641, de 29 de setembro de 1939. e nos termos da Portaria nú-
mero 56, de 1 de fevereiro do corrente ano, resolve dispensar, a pe-
dido, o senhor Conrado Ericksen das funções de representante do Go-
verno do Estado junto à Comissão de Controlo do Serviço do
com sede em Curitiba, Estado do Paraná.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1940. - João Alberto Lins
de Barros, Presidente da Comissão.

• PORTARIA N. 94, DE 2 DE SETEMBRO DE 1940

O Presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional,
usando das atribuições que lhe confere o artigo 70 do Decreto-lei
n. 1.641, de 29 de setembro de 1939, e nos termos da Portaria nú-
mero 56, de 1 de fevereiro do corrente ano, resolve designar, sem
onus para a mesma Comissão e de acordo com a indicação do res-
pectivo Interventor, o senhor Dorcel Tizzato para. na  qualidade de
representante do Governo do Estado, integrar a Comissão de Con-
trole do Serviço do Pinho, com sede em Curitiba, Estado do Pa-
raná.	 -

Rio do Janeiro, 2 de setembro de 1940. - João Alberto Line
de Barros, Presidente da Comissão.



PORTARIA N. 91, DE 2 DE SETEMBRO DE 1940
O Diretor Geral do Conselho Federal de Comércio Exterior, re-

solve, designar ,o Senhor Camilo Ferrara, Oficial Administrativo, classe
"J", do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, que se encon-
tra à disposição deste Conselho, para exercer as funções de Secretá-
rio do Diretor da Secretaria, em substituição ao Senhor Nelson Castro
e Silva de Vincenzi que se acha em gozo de licença nos termos do ar-
tigo 162, § 2.", do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1910. -
João Alberto Lins de Barros.

,n••••n•n•nnn•

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONISAÇÃO
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CONSELHO FEDERAL DE COMERCIO
EXTERIOR

ATA DA 122.° SESSÃO EM 23 DE AGOSTO DE 1940
Aos vinte e tres dias do mês de agosto do ano de mil novecentos

e quarenta, às nove horas, na sala do Ministério das Relações Exterio-
res em que se realizam as sessões do Conselho de Imigração e Coloni-
zação, presentes os senhores Conselheiros Ministro João Carlos Muniz,
Capitão de Fragata Mita Monteiro Aché, Major Aristóteles de Lima
Câmara e Artur Heti!. Noiva, respectivamente Presidente e membros
do Conselho, foi pelo senhor Presidente declarada aberta a 122.° ses-
são. Estiveram, igualmente, presentes os senhores Ministro Labicfno
Salgado dos Santos, chefe da Divisão de Passaportes do Ministério das
Relações Exteriores, Godolfirn Torres Ramos, delegado do Estado do
Rio Grande do Sul, Artur Ferreira da Costa, Antônio Pedro de An-
drade Müller e Francisco de Paula Assis Figueiredo, observadores dos

' Estados de Santa Catarina, São Paulo e Minas Gerais.
Aprovada a ata da sessão anterior, o Conselho passou a tomar co-

nhecimento do expediente a respeito do qual deveria proferPr a sua
decisão.

A uma consulta do diretor do Expediente e Contabilidade da Po-
lícia de Recife, a cujo cargo está o Serviço de Registo de Estrangeiros
naquela capital, resolveu-se responder que os estrangeiros entrados

-no país sob o regime do artigo 8 letra "d" do Decreto n. 24.258, de 15
maio de 1934, estão legalmente no Brasil, podendo obter o registo
como permanentes.

Foi indeferido uni requerimento em que o senhor 141ôsek Arono-
wiez, de nacionalidade belga, pedia a transformação em.visto de tu-

-rista do seu visto em trânsito.
Interpretando a disposição constante no artigo 26 do Decreto nú-

mero 3.315, de 30 do novembro de 1938 (Regulamento de Passaporte),
sobre a concessão de passaportes para estrangeiros, entendeu o'Con-
selho que é legal a. aposição do visto de retorno, Para uma só via-
gem, em tais passaportes. Ficou, entretanto, decidido pedir ao Minis:
tério das Relações Exteriores uma regulamentação mais precisa do
assunto.

O supradito Ministério comunicou ao Conselho que o Governo do
Uruguai, como tratamento de reciprocidade ao conferido, pelo Brasil.
aos nacionais dos Estados americanos, no Decreto-lei n. 2017,. de 14
de fevereiro último, expediu.o seguinte decreto, que facilita á en-
trada de brasileiros no território uruguaio: "O Presidente da Repú-
blica concorda e decreta: Art. 1.° - No futuro. os nacionais brasilei-
ros residentes em seu país, poderão visitar o território nacional como
turistas, ou em qualquer outro carater de permanência transitória,
com seu passaporte ou carteira de identidade expedida pela autoridade
.competente, e o atestado consular da viagem, o qual lhe será forne-
cido gratuitamente. Art. 2.° - Aos nacionais brasileiros residentes
nas cidades ou localidades fronteiriças com a República,, que desejem
passar para o território nacional afim de atender aos seus interesses
ou por motivo •das relações próprias ao- seu 'estado de vizinhança,
somente lhes será exigida a carteira de identidade. Art. 3.° - Só ex-
cepcionalmente poderão as autoridades consulares da República exi-
gir outros documentos que não os determinados nos artigos prece-
dentes, quando tiverem razões .para suspeitar que o portador do pas-
saporte ou carteira de identidade é indesejavel, de acordo com as leis
nacionais. Art. 4.° - Cumpra-se, etc .." -

Esse gesto simpático do Governo uruguaio, causou grande satis-
fação ao Conselho, sendo objeto de gerais encômios.

Terminado o exame do expediente, o senhor Presidente referiu-
se ao regresso de Lisbte, onde fôra .como secretário da Embaixada es-
pecial do Brasil às comemorações dos centenários de Portugal, do
Chefe da Secretária do Conselho, Jorge Emílio de Sousa Freitas, que
acabava de reassumir o seu cargo. A seguir, agradeceu ao Consul
Maurício Wellisch, que durante ires meses exercera interinamente es-
sas funções, o zelo com que dirigira a Secretaria do Conselho, elogiando
a sua inteligente atuação. O Conselheiro Artur Hehl Neiva acrescen-.
tou que, por seu lado, tambem apresentava agradecimentos ao Consul
Maurício Wellisch pela, sua colaboração eficiente na elaboração, do
novo plano de reorganização do Conselho. -

SECRETARIAS DE ESTADO

-	 Polícia Civil do Distrito Federal
Carteiras prontas enviadas ao G-5, com as fichas corresponden-

tes, e que poderão ser procuradas nos "guichets" respectivos, das 16
às 17 horas:
1.688-- 10.099-- 12.411 - 13.377-28.96528.965 - 29.310 --

43.113 - . 45,373 -- 47.496-50.74150.741 - 54.719 -- 55.099 -- 58.928'
61.873 -- 62.617 -62.824 -63,359 --- 68.349 -2.. 68.457 - 70.690
72.751 -£ 72.847 -73.456--- 73.373 -- 73.709 - 74.213 - 74.384
74.441 - 71.590 - 74.976 - 75.154- 75.345 -75.827 -- 76.134
76.664 -- 76.683 -80.265 -80.297 -- 80.369 - 80.943 -- 81.909
81.973 -- 82.937 -- 83.097 - 83-768 -- 83.879 -- 83.949 -- 84.218
84.269. - 85.208- 85287 - 85.534 -- 85.929 - 86.632 -- 86.749
86.794 -86.904 -86.917 -- 87.007 -- 87.034 -87.197 -- 87.459
87.872 -- 87.955	 88.123 -88.246 -88.434 -- 88.739 -88.780
88.813 .L-89.065 -- 89.582 .-'89.615	 90.035 -90.177 - 90:253
90.471 -- 90.427- 90.761 - 91.044 -- 91;065 J.- 91.085 -- 91.170
91.207 -91.445 -- 91.576 -91.853 -- 91.952 - 92.100 -- 92.175
92.249 -- 92.420 -- 92.663 - 92.709 -- 92.802 - 93.075 - 93.126
93.298 -93.611 ---a 93.798 -- J4.056 -94.275 -- 94.274 -- 94.438
94.719-- 94.831 -94.990 - 95.015 - 95.353 -95.772 -- 95.816
96.114 -96.301 -- 96.303 - 96.596 -- 96.613 -- 96 667 -- 96.696
96.741 -97.445--- 97.482 - 97.852 - 97.925- 98.202- 98.263
98.413 - 98.445 -- 98.776 - 98.700 - 98.715 - 98.783 - 98.840
98.932-98.93598.935 -- 98.971 - 6.854 - 18.014 -31.049 - 42.920
44.975- 51.274 -51.29551.468-51.529-  53.765 - 58.583
62.175 -- 62.949 -70.026 -- 72.298- 72.634 - 75.670 -- 75.976
77.035-77.30777.307 -77.900 - 81.859 -- 84.891 - 85.212 -85.442
85.940 -- 86.338 -- 86.352 -- 88.499 - 88.506 ,- 88.628 -- 88.658
88.817 -- 89.561 -- 90.456 -- 90.756 -- 90.771 -91.885-- 92.993
93.132 -- 93.732 -- 93.969 - 94.12J j-- 94.378 - 94.379 - 94'7961
95.566-2 95.676 -- 96.203 -- 96.302 -- 96.577 -- 97.674 - 97.858
97.875 -- 98.211 -- 98.303 -- 98.678 -- 98.727 .- 99.140- 99.105
99.273- 99.296-. 	- 99.349 - 99.468 -- 99.492- 99.497
99.515 -99.558 -- 99.598-- 99.309 - 99.610 - 99.714 -- 99.742
99.819 =99.841 -= 99.870 - 99.921 - 99.940- 99.941 - 99.999
5.644 - 12.419 -- 14.097 - 16.440- 16.859 - 26.804 -- 32.540

32.895-36.69836.698 -- 41.573 - 42.530 -47.231 -- 47.604 -- 50.620
50.882 -- 51.205 -- 52.710 - 53.516-- 55.996 -- 56.816 - 57.284
58.307 -- 58.740- 59.753 -- 65.281 -- 05.709 - 66.056 -- 67.474
69.305 -'70.408'-- 	 -72.409 -73.466 -- 73.483 -- 75.266
75.312 -75.766 75.766-76.595 - 77.056- 78.286 -- 78.956 -- 79.142
79.737 -- 79.812 --8f.031 - 80.259 -- 81.252 -81.455 -82.199
82,880 --- 83.110 -- 83.685 -- 85.262 - 85.597 -85.610 - 86.319
86.346 -- 88.213 -- 88.300 -- 88.544 -- 88,816 -- 88.916 - 90.749
90.907 --91 '.482 -91.492--- 91.966 -- 92.132- 92.221 - 92.407
92.769 -93.105 -- 93.172 -- 93.486 -94.079 -94.350--- 94.748
95.806- 94.892-95.55595.555 - 95.850 - 95.860 -95.891 - 95.935
95.971 -- 96.093-96.15990.159 -- 95.331 - 96.855 - 97.690 - 98.123
98.185	 98.784-- 98:791 -- 98.867 -99.048 -- 99.051 - 99.113
99.212 -- 99.213 -- 99.224 -- 99.233 -99.293 - 99.335 -99.389
99.410 2- 99 450 -- 99.456 -- 99.484 -- 99.488= 99.562-99.588 99.588

Não havendo nenhum assunto a tratar na,22rdem do dia, foi encer-
rada a sessão às 11 e meia horas.

Rio de Janeiro em 23 de agosto de 1940. - João Carlos Muniz,
?residente. - J. E. de Sousa Freitas, Chefe da Secretaria.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

Relação dos requerimentos de permanência ou de prorrogação,
iniciais ou em gráu de recurso, indeferidos pelo Sr. Ministro da
Justiça:

(Os estrangtiros signatários desses requerimentos ficam, sob ao
penas da lei, proibido de permanecer no país).

Número do processo - Nome	 Domicílio
Proc. 785-40 --Amélia Antônia Rosas - Distrije Federal.
Proc. 854-40 - Andre Kajdacsy Baila - Distrito Federal.
Proc. 793-40 - Arnold Heisz - São Pauo.
Proc. 761-40 - Edith Neuburger - Distrito Federal.
Proc. 786-40 - Elvira Paulina Bruna Paoloni - Distrito Federal.
Proc. 783-40 . - Franz Roder - Distrito Federal.
Proc. 814 -40 - Gyõrgy (Georges) Nunes - Distrito Federal.
Proc. 837-40 - Léo Geraci - Sã'o Paulo.
Proc. 721-40 - Leopold Carol Goldenzweig - Distrito Federal.
Proc. \141-40 - Magdalena Weiss - São Paulo.
Proc. 578-40 - Malka Wurzel - Distrito Federal.
Proc. 803-40 - Maria Aida Lozano - Distrito Federal.
Proc. 165-40 - Maria El Mor ASsd Fadei - São Paulo.

- Proc. 140-40 - Mikhail Joussef Brahim - Rio Grande do Sul.
Proc. 825-40	 Perla Przytyk - Distrito Federal.
Proc. 555-40 - Pierre Bernard René Rangé - Distrito Federate
Proc. 69-40 - Selma Rosa Gesztesi - Distrito Federal.
Proc. 572-40 - Theresa Hedwig Hug - Distrito Federal.
Proc. 723-40 - Walter Rauch (Rausch) - Distrito Federal.

- Proc. 838-40 - William Romano - São Paulo.
Proc. 745-40 - Willie Eras Petors - Distrito Federal.
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99.711 -- 99.758 -- 88.761 -- 99.779 -- 99.799 -- 99.801 -- 99 802
99.803 -- 99.804 -- 99.805 -- 99.806 -- 99.813 -- 99.817 -- 99.820
99.833 -- 99.836 -- 99.837 -- 99.838 -- 99.839 -- 99.840- 99.843
99.844-99854 99,.857 -- 99.861 -- 99.864 -- 99.867 -99.868
99.869 -- 99.877 -- 99.878 -99.880 -- 99.882 -- 99.884 -- 99.885
99.894 -- 99.895 -- 99.897 -- 99.898 -- 99.899 99.9£1 -- 99.902
99.903 -- 99.904 -- 99.905 99.306 -- 99.907 99.908 -- 99.913
99.915 -- 99.926 -- 99.937 -99.938- 99.939 -- 99.942 -- 99 9i3
99.944 - 99.945 _._ 99.946 -- 99.947 -- 99.948 -- 99.919 -- 99.952
99.953 -- 99.954 -- 99.955 -99.95 	 -- 99.957 -- 99.958 -- 99.959
99.960 -99.961 -99.962 -- 99.963 -- 99.964 -- 99.965 -- 99.966
99.967-99.968 -- 99.970 -,,..99.972 -- 99.973 -- 99.974 -- 99.975
99.977 -- 99.978 -- 99.979 -99.982 -- 99.985 -- 99.98d -- 99.988
99.989 -- 99.990 -- 99.992 -- 99.995.

ao "guichet" n. 3 das 13 às
Brito:

N. 1.087 -
N. 76.04 -

Ministério da Educação e Saúde
'Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPDDIEN'TE DO SR. DIRETOR

Dia 3 de setembro de 1940
Admissão de mensalista

Portaria n. 1.236:

República na Exposição de Motivos n. 1.331, de 22 de agosto de
Na conformidade do despacho exarado pelo Sr. Presidente da

1940, e na forma do que prescreve o item V do art. 26, do Derreto..
lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1958, foi admitido o extranumerárie-
mensalista, auxiliar de escritório IX. Valter do Rego Barros, pelo prazo
de quatro (4) meses e nove (9) dias para desempenhar as funções
de auxiliar de escritório XI, na Escola Nacional de Educação Física
e Desportos, em vaga constante da respectiva tabela, mediante salário
mensal de 600$0 (seiscentos mil reis).

Dispensa de mensalistq
fi
	

Portaria n. 1.237:
A pedido, a partir de 14 de agosto próximo passado, Dalila do

Andrade das funções de auxiliar d3 escritório X, extranumerário-men-
salista do Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal.	 -

Requerimentos despachados:
Sílvia de Campos Gonçalves Lima. - Compareça para esclareci-

mentos. (28.587-40) .
João Brito. - Cerlifique-se. (26.43f)-40),	 •
Dr. Henrique Crespo de Castro. - Preliminarmente, cumpra o

disposto no art. 221, letra b, do Decreto-lei n. 1.713, de 1939.
(29.005-40).

Dia 30 de agosto de 1940
Alaim Pedro de Alcântara. -- Certifique-se. (25.791-40).

_ SECÇÃO FINANCEIRA

Folha de pagamento de gratificação por serviços extraordinários
prestados fora das horas do expediente normal, aos funcionários
abaixo mencionados, no período de 1 a 31 de agosto último ' (27 dias
úteis) na Secção Administrativa da Divisão do Pessoal, conforme
autorização, do Srs. Diretor Geral, em 1 de julho de 1940, constante
do processo n. 23.032-40, para atender, na referida Secção, o proces-
samento das certidões e contagem de tempo, no período de 8 a 11

. horas, de acordo com o art. 122, alínea b, do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939. (Período tota" da antecipação, sessenta (GO)
dias).
Nome - Cargo ou função - Período da antecipação - Período

da antecipação anterior - Número de dias úteis - Natureza
do serviço - Vencimento mensal - Vencimento hora - Im-

.	 portância total
Oscar de Sousa Ribeiro, Of. Adm. "J",

1 a 31-8-40 - 1 a 31-7-40 - 27
- Processamento de certidões e
contagem de tempo 	   - 1 :500$0 88333 45080

Edmundo Gaivão da Silva, Of. Adm.
1 a 31-8-40 - 1 a 314-40

- 27 - Idem 	 f:500$0 8$333 450$0

90080

Confere e importa a presente folha de gratificação na importân-
cia total de novecentos mil réis (900$0).

Secção Financeira, em 3 de setembro de 1940. - Confere - Li-
bina Naslauski, Aux. de escritório IX.

Visto - Mario Moreira Padrao, chefe , da Secção Financeira. .

Folha de pagamento de gratificação por serviços extraordinários
prestados fora das horas do expediente normal, no período de 1 a 30
de agosto último (27 dias úteis) dos funcionários abaixo menciona-
dos da Secção do Controle dá Divisão do Pessoal, conforme despacho
do Sr. diretor, exarado em 23 de julho de 1910, constante do pro-
cesso n. 21.299/40, e de acordo com o item 3, do § 2 0 do art. 122
do Decreto-lei n. 1.713„ de 28.de outubro. de 1939, e arts. 399 e 100
do Regulamento Geral de Contabilidade.

Nome - Cargo ou função - Período da prorrogação - Período
da prorrogação anterior --Número de dias úteis - Natureza
do serviço - Vencimento mensal - Vencimento hora - Im-
portância total

João Alfredo Gomes Neto, Of. Adm.
"H", 1 a 50-8-940 - 23 a 31 de
julho - 27 - Transcrição nas fi-
chas financeiras individuais 	 1:100$0 68111 33080

Maria da Conceição Ilardmann Castelo
Branco, Escrit. "G", idem - idem
- 27 - idem 	   90080 58000 27080

Oscar de	 Sousa	 Guimarães,	 Escrit.
"G", idem - idem - 27 - idem 90080 58000 27080

Valdemiro Clímaco Bittencourt, Escrit.
"E", idem -- idem - 27 - idem 60080 38333 20080

' Maria Inácia Brido,	 "D", idem
idem -7 27 - idem 	  50080 28777 15080

1:22080

Confere e importa a presente folha de paganiento na quantia to-
tal de um conto duzentos e vinte mil réis (1:220$0).

Secção Financeira, em 3 de setembro de 1940. - Confere -
Cyro da Costa Araujo, Aux. de Escritório IX.

Visto - Mario Moreira Padrão, chefe da Secção Financeira.

Conselho Nacional de Educação

RESUMO DA ATA DA 8a SESSÃO DA 2a REUNIÃO ORDINÁRIA DE 1940, REA-

LIZADA ENI 2-9-405' Às 14 HORAS

Presidência do senhor cOnselheiro Reinaldo Porchat, tendo comei
secretário o senhor Francisco Leitão, presentes os senhores .conse-
lheiros Leitão da Cunha, Leonel Franca, Josué d'Afonseca, Isaias Al-
ves, Parreiras Horta, Jurandir Lodi, Cesário de Andrade, Samuel
Libânio.

Expediente: - Leitura de pareceres:
Ordem do dia:	 Foram unanimemente aprovados os seguintes

pareceres:
N. 156, da Comissão de Legislação, relator do senhor Reinaldo

Porchat. referente ao registo do diploma de Edmundo Des Essarts
Perez, concluindo contrariamente;

N. 160, da mesma Comissão, relator o-senhor Jurandir Lodi, re-
ferente à não realização de concurso para provimento da cadeira
de História Natural, no Ginásio Amazonense Pedro II, concluindo
pela remessa do processo ao senhor ministro para as providências
que S. Ex. julgar convenientes;

N. 161, da mesma Comissão, relator o senhor Reinaldo Porchat,
referente à matricula de Beraldo Pinto, concluindo pelo seu cance-
lamento;

N. 162, da mesma Comissão, relator o senhor Cesário de Andra-
de, referente ao registo do diploma de Francisco Alvarez, concluindo
por converter o julgamento em diligência.

A seguir, o senhor presidente declarou encerrada a sessão e con-
vocou os senhores conselheiros para o próximo dia 4 de setembro.
4a feira, às 14 horas.

Divisão de Ensino Secundário

gxPEDIENTE DO SR. DIRETuR GERAL DO DEPARTAMENTO N.5.00NAL DE
EDUCAÇÃO

Dia 2 de setembro de 1940

Transferindo, a partir de 1 deste, os inspetores:
José Gomes Talarico, do Liceu Eduardo Prado para o Liceu Verai

Cruz, ambos da Capital de São Paulo;
Celestino Correia Pina, do Liceu Vera Cruz, para o Liceu Eduardo

Prado (curso noturno), ambos da Capital de São Paulo;
António da Silveira Sales, do Colégio Pio XI para o Colégio Fio.

riano Peixoto, ambos de Niteroi.
Designando, a partir de 1 do corrente, às inspetores:

Ilermógenes Príncipe de Oliveira, para o Ginásio 'piranga, de
São Salvador, da Baía;

Herrnfnio Leal, Para o Ginásio São Vicente de Paula. do Vitória,
Espírito Santo; .

Fernando çastelo Branco de Araujo, para o Colégio Americano,
de Vitória:

Compareçam
Vatter dp Castro

Processos:
Manuel Gonçalves.
Manuel Cardoso.

15 horas - Chefe:
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Osvaldo Gouveia, para o Ginásio Nossa Senhora Auxiliadora, de
Vitória;

Afonso Schmidt, para o Ginásio Irmãos Carneiro, de Siqueira
Campos, Estado do Espírito Santo;

Araci Rondon Amarante, para o Colégio Pio XI, de Niteroi;
Paulo José Rabelo, para o curso complementar do Ginásio de

Alfenas, Minas:
Cristiano Barsante Santos, para o Ginásio São Luiz de Prata, Es-

tado de Minas;
10.279-38 - Sílvio Loureiro de Gouveia, registo. - Indeferido,

à vista do parecer na parte relativa ao mérito do pedido. 23-8-40.
N. 38.022-37 - Jacob Silva, registro. - Deferido. (26-8-40).
N. 27.249-40 - Mário da Costa Braga, matricula. -, De ordem

do Sr. ministro, indeferido (28-8-40).
N. 7.989-35 -- João Batista de Paula Ferreira, registro. -

Sim (pelo deferimento) (26-8-40).
N. 1.284-40 - Francisco Martins Capistrano, registro. - De

acordo (pelo deferimento) (20-8-40). •
N. 26.968-40 - Clementina Seise, registro. - Sim (pelo deferi,

mento) (17-8-40).
- N. 45.773-38 -José Marques de Almeida, registro.	 De acordo

(pelo deferimento) (21-8-40).

EXPEDIENTE DA RESPONSÁVEL PELO EX

▪

 PEDIENTE DA DIVISÃO DE ENSW,i0
SECUNDÁRIO

N. 24.948-40 - Alexandre Leibovies, adaptação dá curso. -
Legalize a assinatura do Sr. Paulo -de Sousa Dantas na Secretária
das Relações Exteriores (29-8-40).

N. 19.860-'38 - Elsa Trigueiro, registro. - Satisfaça a exigên-
cia do parecer (24-8-40).

N. 28.031-40 - Pedro Ernesto de Rezende, registro. - Devol-
vam-se os documentoS med i ante recibo (26-8-40).

N. 27.754-40 - Miguel Bucco, registro. - Aguarde as novas.ins-
truções (24-8-40).

N. 27.598-40 - Maria Stela da Silva Lopes, registro. - Idem.
(24-8-40).

N. 27.781 - Vatter Medeiros, registro. - Idem, (24-8-40).
N. 9.905-38 - Everaldo Vaz Olivieri, pagamento. - Requeira

por exercícios findos as gratificações por conta dos exames de artigo
cem que presidiu (27-8-40).

Divisão de Educação Física

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

.
Dias 24, 26 e 27 de agosto de 1940

despachados:
- João Gomes de Oliveira. - Deferido.
- Olavo Cardoso dos Santos. - Registre-se.
-.Pedro do Abaulara Veloso.. --.Deferido.
'--- Maria do Carmo Viana.	 Deferido.
- Agenor de Almeida Castro.	 Deferido.-
- Armando I3ergamini. 	 Registre-se.
- Nailor da Silva. Carvalho. - Registre-se.
- Alfredo Condeixa Filho. - Deferido.
- Henrique Otávio. Vekpoli. - Registre-se.
- Valter Henrique Geenen. - Deferido.
- Juvenal Roxo. - Registre-se.
- Miltons Campeio Nogueira. - Faça-se a de-

recibo e traslado.-
- Fanny Gandolfi. - Complete o selo na forma

- Ladi. Accorsi Guimarães. - Indeferido, a vista

- João Alves dos Santos. - Faça-soa devolução,
traslado.

.- Mauricio Akcebrud. - Deferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃo

Processos despachados:.
N. 23.930-40 - Ulisses de Carvalho. - Complete o selo na for-

ma da lei.
N. 24.381-40 - palmário de Azevedo Serejo. - Aguarde a re-

messa do diploma.
N. 24.623-40 - Ademar Nunes Batista. - Complete o selo na

forma da lei.
N. 25.058-40 - Olivia Ribeiro Magalhães. - Complete o selo

do diploma:
N. 26.035-40 - Gilberto Lopes. - Complete o selo.
N. 26.097-40 - Inês Almeida de Alencar. - O diploma já se

acha registrado desde 12-6-40.
N. 26.262-40 - António Carlos Prado. - Cemplete o selo.
N. 27.637-40 - Sérgio Cesar Monteiro'. - Não é atribuição do

direto,. da Divisão fazer nomeações.

Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal

Dia 2 de setembro de 1940

Requerimentos „despachados pelo Sr. chefe da 3a Divisão :

N. 10.004-40--O. A. P. dos S. T. F. L. do Gaz do Rio do Ja-
neiro. - Deferido.	 •

N. 10.005-40-C. de Ap. e Pensões dos S. T. F. L. e Gaz
Rio de Janeiro. - Deferido.	 •

N. 10.007-40-C. ,ide Ap. e Pensões do S. T. F. L. e Gaz- do
Rio de Janeiro. - Deferido.

N. 10.012-40-C. de Ap.
Rio do Janeiro. - Deferido.

N. 10.0. 18-40-C, de Ap.
Rio de Janeiro. - Deferido.

N. 10.022-40-Francisco José Tornaino Bruno. -
2° Distrito.	 -

N. 10.046-40-Manuel Joaquim Correia da Silva.
ao 2° Distrito.	 •'

N. 10.119-40-Antônio Lopes de Carvalho. - Compareça"ao 2°
Distrito.

N. 10.325-40-José Joaquim Gomes. - Deferido.
N. 10.632-40-Adalberto Pereira de Sousa. - Deferido.
N. 10.633-40-Cid. Imobiliária Kosmes. - Deferido.
N. 10.694-40-Joaquim Pinte.	 Deferido.
N. 10.698-40-Eduardo Ferreira de Barros. - Deferido.
N. 10.836-40-Arnintas Aorim Garcia. - Deferido. •
N. 10.999-40-Maria de Queiroz Ribeiro. - Deferido.
N. 16.495-39 -Albertino Fernandes Martins. - Deferido.
N. 2.050-37-Flaviano Augusto. - Deferido.
N. 9.020-40-Henrique Vasques. - Deferido.
N. 10.401-40--Irene Simas Medeiros e outra. - Compareça ao

2' Distrito.
N. 10.16740-Horácio Palatinick. - Compareça ao 2° Distrito.
N. 10.187-40-:L Nessalda Maria.	 Compareça ao 2° Distrito.
N. 10.640-40-Luiz da Costa Barros. - Compareça ao 1°

trilo.
N. 11.165-40--,RiVadavia Lemos. - Deferido.
N. 6.752-40.-Carmen Alves de Sousa. -,Deferido.
N. 7.220-40,- Aleina Guimarães Jacinto. .-- Deferido.
N. 8.043-40-Cia. Imobiliária Kosmos. - Deferido.*
N. 9.843-40-Amadeu Lopes. - Delerido.
N. 10.011-40-Caixa de Ap. e Pensões dos S. T. F. L. e Gaz

do Rio de Janeiro. --Deferido, ficando a ligação dependente do pre-
paro ela rede interna.	 .

N. 10.319-40-Maria Amélia Nunes. - Instale-se um medi'
em substituição a pena dagua, para regularização do abastecimento,
continuando os mesmos lançamentos da inserição do prédio.

N. 10.364:40-Jáé Joaquim de Sousa. - Deferido.	 .
N. 10.373-40-Antônio Ferreira Soares. - Deferido:
N. 10.376-40-João Gonçalves da Veiga. - Deferido.
N. ±0.384-40-Souto de Oliveira & Cia. Ltda. - Deferido.

• N. 10.839-40-Fernando Lemos Mesquita. - Compareça ao 2°
Distrito.

N. 10.911-40-Joaquim Rodrigues Ferreira. - Compareça à
3' Divisão. -
• N. 10.919-10 - . Joaquim Rodrigues de Carvalho: - Deferido.

N. 10.920-40 -Ludovico Grigorowski. - Deferido.
N. 10.921-40 - Antônio de Sá Cheran 	 Deferido.
N. 10.970-40-Irene Caldararu Farinha. - Deferido.
N. 10.981-40 - Albino Viana dos Santos, - Deferido.
N. 10.076-40-Raul Willisch. - Deferido. -
N. 11.209-40- Antônio Rolo Filho. - Deferido.
N. 5.215-40	 Bránlio Evaristo Teixeira.. - Deferido.

9.119 40 -José Moreira da Silva. - Deferido.
N. 9.408-40 :-Mánuel Paiva Itabaça., -. Compareça ao 2° Dis-

trito.
9.437-40-Raimundo Rodrigues Martins. - Deferido.
9.546-40-Maria dos Remédios Soler. - Deferido.

n 9.548-10-Rosa Jacobina. - Deferido.
9.608-40--Vitor Paramos Fortes. - Compareça à 3" Di-

9.795-40-José Jacinto Pacheco. - Deferido.
10.5-65-40-M. Peixoto Oliveira	 Cia. - Deferido.
9.849-40-Alice Falcone. - Deferido.

10.006-40-Caixa de Ap. e Pensões dos S. T. F. L. nà
de Janeiro. -,Deferido.
10.014-40 - Caixa de Aposentadoria e Pensões dos S.T.F.L..

dó Rio de Janeiro. - Deferido.
Idem. - Deferido.
Nieolau Roque Bichara. - Deferido.
Armando Mangia. - Deferido.
Sebastião de Oliveira Hersen. - Deferido,
Graça Couto 8c Comp. Ltda. - Deferido.
'Alvaro Francisco Gomes. - Daferido.
Orlando Luiz da Silva. - Deferido.
José da Mota e outro. - Deferido.
'João Marques Gonçalves. - Deferido.
'Idem. - Deferido.
Idem. - Deferido. -

Emílio Nunes Rebelo. *.;- Deferido.

Processos
N. 11.165-40
N. 21.852-40
N. 22.329:40
N. 22.777-40
N. 22.796-40
N. 22.798-40
N. 22.799-40
N. 22.802-40
N. 22.803-40
N. 22.804-40
N. 23.803-40
N. 24.819-40

volnção mediante
N. 24.866-40

da lei.
N. 25.109-40

do parecer.
N. 25.566-40

mediante recibo e
N. 2ô.732-40

. L. e Gat do

. L. e &az ade.

Compareça ao

- Compareça

N.
N.
N.
N.

visão.
N.
N.
N.
N.

do Rio
N.

e Gás
N. 10.016-40 --
N. 10.021-40 -
N. 10.121-40 --
N. 10.340-40 --
N. 10.497-40 -
N. 10.503-40 --
N. 10.977-40 --
N. 10.978-40 --
N. 11.129-40 -
N. 11.130-40 --
N. 11.131-40 --
N. 11.210-10 --
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N. 11.419-40 - Caixa de Construções de Casas do Ministério
da Guerra. - Deferido.

N. 6.457-40 - Celestino Alves de Fontés. - Deferido.
N. 8.833-40 - Miguel Marques da Nóbrega Machado. - De-

N. 8.628-40 - Tereza, Domingues. - Deferido.
N. 8.905-40 - Catarina Mozer. - Deferido.
N. 8.982-40 - João Aguiar de Sousa. - Deferido.
N. 9.487-40 - Ernesto Pimenta da Silva. - Deferido.
N. 9.879-40 - Albino Francisco Teixeira. - Junte, no 3° Dis-

trito, novo esboço que reproduza, exatamente, o que existe no local,
devendo figurar tambem, as dimensões dos cômodos.

N. 10.022-40 - Francisco Tomaino Bruno. - Deferido.
N. 10.338-40 - Jaime da Cunha Silveira. - Deferido.
N. 10.341-40 - Antônio da Costa. - Deferido.
N. 10.372-40 - José Pereira da Silva e Sousa. - Deferido.
N. 10.527-40 - Companbia Imobiliária Nacional. - Compare.ca

ao 2° Distrito.
N. 10.682-40 - Carmem Laleí Pedrosa Lancoville. - Deferido.
N. 10.823-40 - Antônio Marques. - Deferido..
N. 10.985-40 - Cecilia de Melo Raposo. - Deferido.
N. 11.022-40 - Antônio Costa. - Deferido.
N. 11.084-40 - Maria Joana Serra. - Deferido.
N. 11.091-40 - José Lourenço de Moura. - Deferido.
N. 11.176-40 - Aurelino Avelino Simas. - Deferido,
N. 11.248-40 - Araci da Silva Araujo:- Deferido.
N. 11.249-40 - Vitorino Monteiro de Sousa. - Deferido.
N. 11.276-40 - Cipriano de Almeida Mala. - Compareça ao

i° Distrito.

Geral sobre pagamento de percentagens pela Cobrança da Dívida
Ativa da União, o seguinte ofício:

"Restituindo o processo n. 41.56539, que acompanhou o oficio
n. 9, de 15 de julho 'de 1939, relativo à consulta feita sobre o pa-
gamento de custas aos funcionários judiciais que intervêm na co-
brança da dívida ativa da União, inclusive aos oficiais da justiça
local, cabe-me declarar a V. Ex. que, ouvido a respeito o Sr. Con-
sultor Jurídico deste Ministério, foi o mesmo de parecer que aos
referidos funcionários é atribuive;, de direito, a percentagem de
que ti ata o art. 20 do Decreto n. 5.196, de 13 de junho de 1927,
ainda não revogado expressamente".

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 3 de setembro de
1910. - O diretor geral,. Romero Estellita.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 3 de setembro de 1940
Ofício:

Ao .Sr . Dr. Argemiro Couto de Barros, presidente da Associa-
ção Comercial de S. Paulo.:

N. 353 - Encaminhastes, com as expressões do vosso inteiro
apoio, o memorial do Sindicato das Casas Bancárias do Estado de
S. Paulo, arguindo de contraditórias as decisões proferidas nos pro-
cessos de interesse da 'lema Antônio Ruiz & Comp. e da sociedade
Tozan Limitada, como - tombem solicitando esclarecimentos a res-
peito da situação de esrangeiros, sócios de estabelecimentos ban-
cários, em face do art. 145 da Constituição Federal e diante dos
termos das duas decisões apontadas.

N. 11.319-40 --
N. 11.366-40 __
N.	 11.567-40 --

Nelson Antunes.	 - Deferido.
Pedro Antônio Monteiro. - Deferido.
Januário Dias.	 - Deferido.

Inexiste a	 recriminada contradição, como inexistiria o 	 memo-
rial se antes de redigi-lo se Louvesse atentado 	 para a espécie	 de
cada um dos casos, embora ambos concernentes a constituição de

N.	 11.368-40 Domingos 13. Correia. - Deferido. pessoas jurídicas destinadas a explorar o comércio bancário. 	 Num
N.	 11.370-40 --
N.	 11.433-40 --
N. 11.435-40 __

José Alves Pereira.	 - Deferido.
Adelino Rosas.	 - Deferido.

José Augusto Nunes Salgueiro. - Deferido.
processo, havia	 o pedido de aprovação para as alterações introdu-
zidas no contrato social da casa boticária; do outro, era objeto uma
consulta que cabia ser respondida segundo os termos em que era
feita.

Para não se incorrer na insobriedacle que a exposição dos dois

Ministério das Relações Exteriores
Di%isão do Pessoal

2.30*
	 EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA eoasÃo DO PESSOAL

Em- vista do laudo médico, foi concedida ao Cônsul classe L,
Carlos Elias de Latorre Lisboa, licença do dois meses (2), em pror-
rogaçãe, de acordo com os artigos 162 e 165 do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, a partir de 31 de agosto último até 3Q de
outubro do corrente ano.

(*) EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO

De acordo com a Exposição de Motivos n. 1.296, de 20 de agosto
findo, apresentada ao Sr. Presidente da República e que obteve o
seguinte despacho: - "Aprovado - (4. Vargas", foi -admitido por
Portaria de 31 cio agosto do corrente ano, de n. 196 o seguinte extra-
numerário men,salista:

Osvaldo José de Freitas, pelo prazo de 4 meses para desempenhar
as funções de Motorista IX - mediante o selaria mensal de

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

PrOCeSSO despachado:

Pelo Sr: Presidente da República:-
N. 53.195-40 -- Telegrama de &nino Sá,-residente em São

Joaquim, Estado de São Paulo, reclamando contra a suspensão do
serviço de garinipagern. "Sim". - Este despacho concorda com
o parecer do 'Ministério da Fazenda que opinou pelo arquivamento
do processo.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

CIRCULAR N. 20

De conformidade com o resolvido no processo n. 41.565, de
11039, declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este
Ministério, para seu con.,:ecimento e devidos fins, que o Sr. Chefe
do Gabinete do Sr. Ministro da Justiça e Negócios Interiores ex-
pediu, em solução à consulta que lhe foi feita por esta Diretoria

(•) Publicada novamente por ter saído . com incorreções.

casos exigiria, prestam-se os esclarecimentos solicitados e com
os quais verificareis que não colidem, mas se acham em harmonia
aquelas decisões.

Desde o inicio da Vigência da Constituição imperante, por, força
do seu art. 145, jamais se concedeu autorização para fazer na Re-
pública operações de banco. cio depósito, a qualquer sociedade, de
capital ou de pessoas, cujos componentes não sejam exclusivamente
brasileiros. Ás pessoas naturais não brasileiras é defeso explorar
no Brasil a atividade bancária desde que de'sta não se excluam as
operações inerentes ou peculiares dos bancos de depósito. Por sua
vez, as pessoas jurídicas, excetuadas as de direito público, estão im-
possibilitadas de ser sócia, acionista ou proprietária de cota de
qualquer sociedade bancária que receba depósitos.

Mas, quando começou a vigorar a atual Constituição, existiam
os bancos e outros estabelecimentos comerciais, do propriedade de
estrangeiros, ou de nacionais e estrangeiros, já autorizados a fun-
cionar, e não seria prudente nem conviria à situação econômica do
país, fazer cessar de chofre as transações de tais entidades, cassando
de cada uma a legal- autoriiação concedida regularmente, ao tempo
em que a - nossa legislação não reservava tão somente para os bra-
sileiros a exploração dos bancos de depósito.

Todavia, se no decorrer do período de cada autorização, a so-
ciedade bancária vem a aumentar o seu capital este já não pode
ser subscrito por pessoa jurídica mas somente por pessoa física
brasileira, e, findo o período da autorização, para esta se 'renovar
mister se torna que o bano ou casa bancária pertença a donos,
sócios ou acionistas unicamente brasileiros.

Bem se entende que. amanhã, se a lei prefixar um termo para
que os bancos atuais *se transformem, de acordo com as exigên-
cias do mandamento conatituiconal, e o prazo for menor que o res-
tante para a expiração do termo da concessáo, este não poderá pre-
valecer e cessará o critério que, presidindo a execução do mencio-
nado mandamento, tem admitido que os baneos de depósito conti-
nuem de propriedade de estrangeiros, enquanto estiverem em gozo
de autorização obtida antes 'de 10 de novembro de 1937.

Presentemente, não se aprova qualquer aumento de capital de
banco ou casa bancária, de que estrangeiros sejam sócios, se o au-
mento não pertencer tão somente a brasileiros, subentendendo-se
que a aprovação não importa dispensar a sociedade de se submeter
amanhã ao prazo razoável que a lei dará para essas sociedades se
transformaram de acordo com o mandamento constitucional.

Está claro, portanto, que os aumentos de capital são assim apro-
vados se subscritos por brasileiros, mas sempre dentro do prazo da
autorização anteriormente concedida, autroização que, até agora, não
se prorrogou para os estabelecimentos de crédito que recebam depó-
sitos, se todo o capital da sociedade não for só e só de pessoas na-
turais brasileiras.

Para obter carta-patente e poder operar como banco cio de-
pósito, assim indagais; as disposições de lei que regem a espécie
eão o art. 135 da Constituição, o Regulamento aprovado pelo De-



ereto n. 14.728, de 1921, e, conforme a natureza da entidade que
se destine a essa atividade, o Código Comercial ou o Decreto n. 434,
que consolidou a legislaçáo concernente às sociedades anônimas, e
o Decreto n. 3.708, de 1'0 de janeiro de 1919, relativo às socieda-
des por cotas de responsabilidade limitada, observadas as modifi-
cações introduzidas nesses diplomas, pelas leis posteriores.

Por exceção, fica asim respondida a consulta contida no memo-
rial que adotaste, encaminhando a esta Diretoria que o conside-
rou como lhe merecia.

Aproveitou o ensejo para apresetar-vos os protestos da minha
estima e edmiração.

Serviço do Pessoal

Folha de pagamento de diárias referentes ao môs de jan..eiro
do 1040, organizada de acordo com a ordem n. 177, de 16 de feve-
reiro de 1940, da Diretoria das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
publicada no "Diário Oficiai" de 19 de fevereiro de 1940:
Nome — Cargo — Vencimentos — Diária — Número de diárias —

Importância a receber

Manuel Gouveia Leite, escritu-
rário, classe 12, do Q. Su-
plementar da Rectbedoria do
Distrito Federal . 1:400$0	 20$0	 31	 620$0
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Observações—Em exercício neste Estado, nas funções de inspetor
de Coletorias Federais.

Confere e importa a presente folha do diárias eip seiscentos e
vinte mil reis.

Contadoria da Delegacia Fiscal no Paraná, 25 de junho de 1940.
— Gilberto P. Caldas, escritzrário, classe D. — Visto, (Assinatura
ilegive:), delegado fiscal.

Decjaro que o funcionário em questão esteve no desempenho de
suas funções, durante o mês de janeiro transato.

Contadoria, 25 de junho de 1940. — Getulio B. Cruz, contador.

Folha dó pagamento de diárias referentes ao mês de fevereiro
de 1940, organizada de acordo com a ordem n. 177, de 16 de feve-
reiro de 1940, da Diretoria das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
publicada no "Diário Oficiai" de 19 de fevereiro de 1040:
Nome — Cargo — Vencimentos — Diária — Número de diárias —

Importância a receber

Manuel. Gouveia. Leite, escritu-
rário, classe 12, do Q. Su-
plementar da Recebedoria do
Distrito Federal . 	

	
1:400$0	 20$0	 29	 580$0

Observações—Em exercício neste Estado, nas funções de inspetor
de Coletorias Federais.

Confere e importa a presente folha de diárias em quinhentos e
oitenta mil reis (580$0).

Contadoria da Delegacia Fiscal no Paraná, 25 de junho de 1940.
Gilberto P. Caldas, escriturário, classe D. — Visto, (Assinatura

Ilegive,), delegado fiscal.
Declaro que o funcionário em questão esteve no desempenho de

suas funções, durante o mês de fevereiro transato.
Contadoria, 25 de junho de 1940. — Getulio B. Cruz, contador.

-
Conselho Superior de Tarifa

Pauta para a sessão ordinária a ser realizada no dia 8 de setem-
bro de 1940, às 13 112 horas, sexta-feira, na 1 9, Câmara do Conselho
Superior de Tarifa.

N. 232-A-1.315 — Ramiro Costa & Comp.-- Class. merc. Al-
fândega de Recife — Relator, Sr. Antenor Ribeiro de Menezes.

N. 2.070-1.319 — Júlio G. Germade — Class. merc. Alfândega
do Santos — Relator, Sr. Antenor Ribeiro de Menezes.

N. 2.829-A-190 — Companhia Brasileira de Fumo em Folha —
Class. merc. Alfândega de Porto Alegre — Relator, Sr. Paulo Emílio
de Oliveira.

N. 3.024-A-202 — L. Picollo & Comp. — Class. merc. _Alfân-
dega de Santos — Relator, Sr. Paulo Emílio de Oliveira.

N. 4.756-46 — Bromberg & Comp. — Class. merc. Alfândega de
Porto Alegre — Relator, Sr. Paulo Emflio de Oliveira.

N. 4.922-A-522 — Vicente Amato Sobrinho & Comp. — Class.
merc. Alfândega de Santos — Relator, Sr. Paulo Emílio de Oli-
veira.

N. 4.927-A-527 — luzo Ito — Class. merc. Alfândega de San-
tos — Relator. Sr. Antenor Ribeiro de Menezes.

N. 5.728-758 — Behar Alalú & Comp. — Class. merc. Alfân-
dega do Rio — Relator, Sr. Paulo Emílio de Oliveira.

N. 6.049-A-8H — Passarelli & Comp. Ltda. — Class. merc.
Alfândega de Santos — Relator, Sr. Antenor Ribeiro de Menezes.

N. 6.715-A-1.096 — S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo
— Class. merc. Alfândega de Santos — Relator, Sr. Hugo Veiga.
. Secretaria da I a Câmara do Conselho Superior de Tanga, 3
de setembro de 1940. — Leonardo Guimarães, secretário.

SEGUNDA CAMARA DO CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA

RESUMO DA SESSÃO DE 26 DE AGOSTO DE 1940

Realizou-se no dia 26 de agosto de 194 .0, às 13 1/2 horas, a 158*
sessão ordinária da Segunda Câmara do Conselho Stmerior de Tarifa.

Compareceram os Srs. conselheiros Sílvio de Magalhães Figueira,
presidente; .Ulisses de Oliveira Sampaio, Ilernani Coelho Duarte e
Francisco Castelo Branco Nunes; o Sr. bacharel Jaime Severiano •
Ribeiro, representante da Fazenda Pública e o Sr. José Pinto dos San-
tos, secretário.

Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior, rea-
lizada no dia 22 do corrente mós, a qual foi aprovada.

Procedeu-se, após, à distribuição dos processos abaixo enume-
rados, aos seguintes irelatores:

Ao Sr. U. Sampaio:
N.s. 6.446-AR, 7.347-AR.
— Ao Sr. Silvio de M. Figueira:
Ns. 5.861-A, 5.865-A, 7.130-AR, 7.169-AR, 7.204-AR.
— Ao Sr. F. Castelo Branco Nunes:
Ns . 5.862-A, 5.866-A, 7.017-AR, 7.197-AR, 7.201-Ali
— Ao Sr. C. Duarte:
Ns. 5.863-A, 5.867-A, 7.149:AR, 7.171-A, 7.202-AR.

Em seguida, fez-se a entrega para "vista" do Sr. representante, dos
recursos abaixo:

Ns. 5.846-A-03, 5.849-A-06, 5.848-A-05, 6.597-AR-405, 6.599-
AR-407, 6.637-AR-111, 6.638-AR-412, 6.639-AR-413, 6.664-AR-429,
7.000-AR-579, 7.003-AR-582, 7.005-AR-584.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente deu por encerrada
a sessão. -- José Pinto dos Santos, secretário.

RESUMO DA SESSÃO DE 29 DE AGOSTO DE 1940
Realizou-se no dia 29 de agosto de 1940, às 13 horas e 30 minu-

tos, a 159.° sessão ordinária da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa.

Compareceram os senhores conselheiros Silvio de 'Magalhães Fi-
gueira, presidente; Ulisses de Oliveira Sampaio. Hernani Coelho
Duarte e Francisco Castelo Branco Nunes; o Sr. Bel. Jaime. Severiano
Riljpiro, representante da Fazenda Pública e .o Sr. José Pinto dos
Santos, secretário.

Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior, rea-
lizada no dia 26 do corrente mês, a qual foi aprovada.

Procedeu-se, após,. à eistribuição dos processos abaix-o enumera-
dos, aos seguintes relatores:

a	 Ao Sr. U. Sampaio:
Ns. 7.351-AR, 7.355-AR, 7.1I9-AR, 5.868-A, 5.872-A.

Ao Sr. Silvio de M. Figueira:
Ns. 7.014-AR, 7.010-AR. 6.098-AII, 5.869-A, 5.873-A.

Ao Sr. F. Castelo Branco Nunes:
Ns. 7.213-AR, 7.209-AR, 7.205-AR, 5.870-A, 5.880-A.

Ao Sr. C. Duarte.
Ns. 6.979-All, 7.210-AR, 7.206-AR, 5.871-A, 5.895-A.
Em seguida fez-se a entrega, para "vista" do senhor presentanka,

da Fazenda Pública, dos seguintes recursos:
5.852-A, 5.853-A, 5.857-A, 6.765-AR, 7.007-AR, 7.009-A11,

7.011-AR._ 7.013-AR, 7.018-AR.
Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente deu por encer-

rada a sessão. — José, Pinto dos Santos, secretário.

RETIFICAÇÃO.
•

O acordão q. 7.581, publicado no "Diário Oficial", de 7 de malta.
do corrente ano, 'à página n. 8.198, refere-se ao govêrno do Estado
do Rio Grande do Sul e não à "Viação Férrea do Rio Grande 00
Sul".

ACORDÃO N. 9.292

Recurso n. 4.639/3.869 — Decreto n. 2.742. de 1897 — Re-
corrente, Recebedoria do Distrito Federal ("ex-officio") — Recor-
rido. Albano Ribeiro & Comp.

P., da competência das Delegacias ou Recebedorias Fe-
derais, o julgamento, em 1' instância, das co-itraven0es pre-
vistas no art. 1 0

' inciso 3, do Derreto n. 2.712, de 1897.

Por agentes fiscais do imposto de consumo,, foi autoada nesta
Capital a firma Albano Ribeiro & Comp., pelo fato de expôr à venda
um produto rotulado com a denominação: "Aninha V.S.S. Indús-
tria Granulad", produto esse que os apreensores presumiram ser de
fabricação nacional e ;inculcado como estrangeiro, em contravenção
ao disposto no art. 1°, inciso 3, do Decreto n. 2.742, de 1897.

Intimada a se defender alegou a autoada que adquirira o pro-
duto apreendido a A. Campos & Comp., conforme fatura que juntou.
e o expuzera à venda, tal qual o recebera, lacrado e rotulado.

Após diversas diligências e exames de laboratório, que não for-
neszeram elementos capazes de se conhecer a procedência do produto.
foi pelo diretor da Recebedoria do Distrito Federal julgado impro-
cedente o auto, tendo essa autoridade recorrida, "ex-officio", para o
2° Conselho de Contribuintes o qual, por acordam de 2 de setembro
de 1936, deliberou não tomar conhecimento do recurso, por não ser
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de sua competência o julgamento das infrações do Decreto n. 2.7-12,
de 1897.

Inicialmente é de ,se apreciar a preliminar levantada pelo 2°
Conselho.

As contravenções previstas naquele Decrete, no que diz respeito
ao terreno de sua verificação, evidentemente, se confinam tanto com
a matéria fiscal de ordem aduaneira, cuim com a respeitante às
rendas internas.

Assim é que o inciso 1, do art. 10 do citado Decreto, prevê as
infrações atinentes às mercadorias importadas do estrangeiro 'no
até de serem conferidas e o inciso 30 as atinentes às mercadorias na-
cionais ou . naciorialisadas, quando . expostas à venda.

Quanto à competência de julgamento das primeiras, já este
Conselho estabeleceu doutrina, considerando caber aos inspetores
das Alfândegas.

Quanto às segundas, que é caso novo de estudo, parece que nen-
huma dúvida pôde existir, porque envolvem, nitidamente, matéria
fiscal da esfera das rendas internas.

Aliás, a inteligência dessa doutrina do dudl_a competência está
hoje perfeitamente delimitada, pois, disposiUvos de natureza adua-
neira, concernentes às contravenções em causa, foram incorporados
à Tarifa de 1934, e o respeitante à rendas internas, estão previstos
no vigente regulamento do imposto de consumo, como, aliás, sempre
estiveram nos regulamentos anteriores.

Si assim fõsse entendido criar-se-iam graves inconvenientes
de. ordem administrativa para o andamento dos processos, pois, ve-
rificada que fôsse uma infração no comércio de longínqua locali-
dade do interior, teria que ser remetido o processo a distancias con-
sideráveis, para ser julgado por inspetores de Alfândega, sendo fácil
de avaliar os prejuizos que dai adviriam_ para os interêsses fiscais.

Não importa que o art. 13, do decreto 2.742 citado, .cletermi-
nasse que os processos de apreensão no mesmo previstos, se re gula-
riam pelo titulo X, da Consolidação.

O que a ei procurou ai regulamentar, foi, tão sómente, o forma
processual; isto é': a forma extrinseca, nada dispondo quanto à som-
peté-ncia de julgamentos, que o bom, senso indica deve ser de auto-
ridade aduaneira, quando se tratar de efeitos importados 'do estran-
geiro, por ocasião do seu desembaraço, e pelas Delegacias Fiscais
ou Recebedorias Federais, nos casos de contravenções atinentes as
rendas internas, como no presente caso. 	 -

Isto posto, e,
Considerando, neste conformidade, que se trata de matéria con-

cernente às rendas internas e, como tal, foi regular o seu julga-
'wento pela Recebedoria recorrente;

Considerando que escapa a competência deste Conselho o exame
do caso de que se trata;

Acordam, os membros da 2° Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos em não conhecer do recurso é encami-
nhá-lo ao 2" Conselho de Contribuintes, para os fins de direito.

Segunda Câmara do Conselho . Superior de Tarifa, 3 de junho
de 1940. — Rodolfo Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, ve-la tor.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-zenda Pública.
Vencido o Sr. nernani Coelho Duarte.

ACORDO

Recurso n. 3.696-2.855- -- Previdência . r3ocial.	 Recorrente,
P &it.! Mineira de Viação; recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Recusando-se a recorrente ao pagamento Ála taxa de re-
curso, não se toma conhecimento do recurso, por preterição
de formalidade essencial.

Tendo o processo vindo a esta instância sem o pagamento de se-
curso, foi o mesmo restituido a Alfândega com o fim de intimar a
recorrente a atender a disposição da lei, sendo que se recusou a
atender a diligência proposta pelo relator do processo, julgando-se
g nta do pagamento do selo de acordo com os avisos ns. 130 de 11 de
maio de 1922.  do Ministério da Fazenda, e n. 59, de 5 de junho de 1922,
do Ministério da Viação, confirmados pela Circular n. 36 de 13 de
novembro de 1936, no Ministério da Fazenda, publicado no "Diário
Oficial" n. 264 - de 14 de novembro de 1936, páginas 2.629.

Contudo a taxa de recurso de que trata os decretos ns. 24.036
de 1934 e 607 de 1938, é obrigatória sempre que houver litígio entro
ás contr ; buintes e os poderes públicos, pois que essa taxa é destinada
ao pagamento dos serviços que são custeados com a arrecadação dela.

Isto posto, e:
Considerando que, intimada a recorrente, para o pagamento da

taxa de recurso, se recusou a atender;
Considerando que sem essa formalidade não pode esta instância

etorthecer do recurso;
Acordam os membros da 2.a Câmara, do Conselho Superior de

Tarifa, em não conhecer do recurso, unanimemente.
Rio de Janeiro, 3 de junho de 1940. — Rodolpho Ortenblad, pre-:Weide e relator.
Fui presente —'Garcilsuo Velloso Freire. representante da Fa-rda Pública,

ACORtiO N. 9.294

Recurso n. 4.299 7-3.8” — Remuneração por visita a aeronaves,
— Recorrente, Panair do Brasil S. A.; recorrida, Alfândega de Porto
Alegre.

Visitas a aeronavse, feitas dentro do horário estabele-
cido na alínea ,9, da circular Ministérial n. 64, de 30 de
maio de 1934, pablicaclu no "Diário Oficial" de 1.0 de junho
do mesmo ano, pão sáo extraordinárias, por isso, é impro-
cedente a arbiteagem de gratificação por parte da Inspetoria
da Alfândega reccrrida, motivo pelo qual da-se provimento
ao recurso':

A Panair do Brasi: A. recorre para este Conselho do ato do
Sr. Inspetor da Alfândega de Porto Alegre, que intimou a recorrente
ao pagamento do serviço extraordinário, julgado .devido, proveniente
da visita da guarda-mona em em avião da recorrente.

O valor em questão é ue 300$000, e a visita foi requerida com, a
suficiente antecedência para o avião chegado no dia 29 de dezembro
de '1936, de Buenos Aires em Porto Alegre, às 1C horas e 10 minutos.

, Alega a recorrente qae. taxa cobrada não tem fundamento legal,
de vez que a alinea cdi rego amento estatuido com a circular nú-
mero 64, do . Ministério d Faze:-., da de 30 de mai) de1940, determina

seguinte:
A Companhia ou tmprêse a que pertencer a aeronave,

fornecerá às autoridalLs aduaneiras as conduções que dis-
puzcr para s ,mt s' viço e pagart ro, despesas previstas em lei
para os serviços extrat rd'ná,lw dL Alfândega, sempre que
as aeronaves chegarem an permortci nu aerodromo (1,
das horas regulamentares, ist 3-• é, de 6 às 19 horas, se a ri-.
sita se tornar necesstPia e fôr pedida pela interessada.

Isto posto: e: -
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando	 iisita foi pedida uom antecedência surientii,

no sent.do da AlfAndet ecorrna drivenciar para atender s mesma;
Considerando que a chegada do avião estava previstu para o ho-

rário envolvido pela alínea 19 cia circular citada, isto é, das 6 às 19
horas;

Considerando que nesse horário não cabe considerar serviço ex-
' Acordam os membros da a Câmara do Conselho Superior -de

Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso..
traordinário;

Segunda Câmara do Ccnselho Superior de Tarifa, em 3 de junho
de 1940. — Rodolpho 01 tenb!aa, presidente e relator.

Fui presente — GarcIaso V lios, Freire, representante da Fa-
zenda Pública. •

ACÓRDÃO N. 9.295

Recurso n. 4.364-3.825 — Lista de inflamáveis .— Recorrente,
Companhia Americana de Agências de Vapores Inc. — Recorrida,
Alfândega de Santos.

A lista de inflamáveis, apresentada, oportunamente,
supre a omissão da declaração exigida pelo art. 344, n. 8,
da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas.

O art. 341, n. 8, da -Nova Consolidação das .Leis das Alfândegas,
obriga os comandantes cie vapores a fazer, nos manifestos de carga,
expressa menção dos volumes que contiverem géneros inflamáveis,
consignando marcas, números, denominações, quantidades, qualidades,
etc., e circunstâncias outras de esclarecimentos.

Éste dispositivo visa evitar que os inflamáveis sejam descar-
regados para armazens ordinários, onde, ficando em comum com
outras mercadorias, ofereçam perigo, não só à segurança destas, como
à própria segurança pública.

Por falta daquela formalidade a Inspetoria da Alfândega da
Santos impôs à Companhia Americana de Agências de Vapores Inc. a
multa de 10 %, sôbre o valôr das mercadorias em contravenção, ex-vi
do disposto no § 2.0, cio art. 357, daquela Consolidação.

É realmente imperativa a obrigaçãc estatuída em lei.
Mas, examinando-se o caso em espécie, à luz da finalidade da

lei, verifica-se que a recorrente, apresentando, por ocasião da entrada
do navio, a lista de inflamáveis, de que cogita o art. 192, §
daquele Instituto Aduaneiro, sanou a irregularidade praticada pelo
Comandante do navio, por isso que preveniu qualquer eventualidade
de dano, decorrente daquele ato..

Tem-se entendido, administrativamente, que a obrigação da apre-
sentação da lista de inflamáveis é independente da expressa menção
dêsses gêneros no manifesto.

É um ponto de vista.
Entretanto, é preciso analisar a lei, em função da sua finalidade.
Quando essa lei exige que dos manifestos constem expressa e

detalhadamente os gêneros inflamáveis, pretende que a estação fiscal
respectiva tenha conhecimentos, com a necessária antecedência, desta
circunstância, afim de tomar cautela necessária por ocasição da
descarga.

Ora, a lista de inflamáveis, apresentada em tempo oportuno,
preenche, evidentemente, a finalidade da lei.

Acresce, ainda, que os comandantes de navios, nos termos do
art. 353, § da Consolidação, têm a faculdade ampla de fazer,
dentro de 24 horas -úteis

'
 quaisquer declarações sôbre a carga do

navio, paru ficar a salvo de penalidades regnIamentares.
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Dèste modo, é obvio que a lista de inflamáveis, 'mesmo assinada
pela agência do vapor, que tem prerrogativas para tal fim, corrige,
no caso, a omissão do manifesto. -

• E, si se examinar mais detidamente o que preceitua o § 2. 0" do
art. 357, vê-se que há exclusão do concomitância, na aplicação da
Penalidade por inobservância- dos dispositivos em causa.

' Assim é que. rosa êsse dispositivo:

. "Pela falta de menção no dito manifesto ou nas decla-
rações permitidas pelos arts. .192 e 351, da existência de
inflamáveis, aplica-se a multa, etc. ...

- • É claro que a disjuntiva creou uma alternatb ra de obrigação „para
casos de -finalidade idêntica.

Asse é o espirito da lei
Assim esclarecido, e:	 -
Considerando que a finalidade dos dispositivos examinados é

idêntica; por sua natureza; 	 .
Consiekrando que, no caso; foi alcançado o objetivo da lei, com a

apresentação da lista de inflamáveis, em tempo oportuno;
Acordam os membros da	 Câmara do Conselho SUperiger de

Tarifa, por unanimidade de -votos, em dar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em. 3 de junho

de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, re-
lator. •

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.	 •

• ikeórm"Áo N. 9.296
I

Recurso n. 4.499-3.835 — Guia de exportação — Recorrentea,
Artur Lundgren & Comp. Ltda. — Recorrida, Alfandega de Santos.

"Declarando a Alfandega de procedência da mercadoria
que a mesma foi legalmente despachada, conforme guia de
exportação n. 1.989, clii-ie, portanto, provimento ao re-
curso".

Artur Lundgren & Comp. Ltda., recorre para este Conselho do
ato do senhor inspetor da Alfandega de Santos que lhe impôs a multa
de 5$e, em dôbro, por volume, em virtude da falta da' glia de ex-
portação, referente à Mercadoria -chegada pelo vapor nacio9a1 "Piri-
neus", entrado naquele porto em 19 de setembro de 1934, de baldeaçã.o
do vapor "Campos Sales".

Pela petição protocolada sob n. 35.100; de 22 de setembro de
1931, os recorrentes solicitaram a entrega dos volumes em apreço.
constituidos de 60 fardos e dez caixas, contendo tecidos de algodão
nacional, tintos, enviados pela Companhia de Tecidos Paulistas (Fá-
brica Rio Tinto), visto o vapor "Pirinéus" não ter trazido a guia res-
pectiva.	 -

Ouvido o conferente de cabotagem, informou o mesmo, que os
volumes mencionados, têm os dizeres na aurela, de "Indústria Bre-.
sileira", isto é, os contidos nos fardos, quanto os,das caixas, têm co-
lado nas peças as etiquetas anexas ao processo, originando dai a multa -
imposta.

A fls. 6, acha-se uma cópia autêntica do telegrama da Inspetoria
da Alfandega de João Pessolk n. 174,de 26 de setembro de 1934, nus
seguintes termos :

• "Pedido parte interessada, comunico 60 fardos e dez
caixas tecidos algodão tinha marca.brilhante São.Paule fo-
ram despachados legalmente, conforme guia exportação nú-
mero 1.389. vapor nacional "Campos Sales" saido 27 agosto
findo. Saudações. Romulo Serrano, inspetor A:fandega."

Isto posto, e:
Considerando que o art. 169, do Decreto n. 10.52-1, de 23 • de ou-

tubro de 1913, manda que seja remetida no próprio vapor condutor
das mercadorias, as gulas e documentos, afim °c evitar dificuldades
ao comércio;

Considerando que a Alfandega de procedência da mercadoria de-
clarou em telegrama que foi legalmente despachada " a dita mer-
cadoria, conforme guia n. 1.989;

Considerando que o conferente de cabotagem da Alfandega de
destino, informou à fls. que a mercadoria tem guia aurela os dizeres
"Indústria Brasileira";

Considerando que o art. 176, do Decr e to n. 10.524, citado, diz
que as mercadorias devem ser acompanhadas das guias de exporta-
ção, excetuando-se 'os gêneros de produção e manufatura nacional,
desde que, possam ser, à primeira vista, distinguidos dos similares
estrangeiros:

Acordam os membros da Segunda' Camara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de vbtbs, em dar provimento ao recurso.

.Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa. em 3 de junho
de 1940. — Rodolpho Ortenblacl, presidente. — Odilio Martins de
Araujo, relator.	 •

Fui presente. Garcilaso Velloso Freire representante da Fazenda
Pública.	 .	 .	 •

ACÓRDÃO N., 9.297

Recurso n. 4.523-3.837 Decreto -n. 2.742, de 1897 — Recor-
rente, Domingos de Nicole Júnior — Recorrida, Recebedoria Federal
em São Paulo.

"O julgamento das infrações do Decreto n. 2.742 dei
1937; relativos a rótulo ou efeito importados do estrangeiro,
são-da competência dos inspetores das Alfanclegas."

.	 .
Domingos de Nicole Júnior, importou pela Secção de Encomendas

Postais de São Paulo, 210 cartões com dizeres em lingua estrangeira,
desacompanhados de qualquer mercadoria, o que determinou a sua
apreensão, nos termos do art. -1', n. 1, do Decreto n. 2.742, de 17
te dezembro de 1897.

Intimado a a/égar o que fosse a.bem dos seus direitos, declarou
que não importou nem pediu a mercadoria apreendida e que o fim a •
que a Mesma se destina não lhe aproveita de qualquer forma.

. Diante dos fatos, o diretor da Recebedoria Federal em São-Paulo
julgou procedente a apreensão, para o fim de impor a Domingos Ni-
cole Júnior a multa de 1:000$0, nos termos do art. 11, .combinada
com o art. 12, do Decreto n. 2.742, 'citado.

Deste despacho, atendidas as prescrições, regulamentares, foi in-
terposto recurso para este Conselho.

Isto posto,- e: 	 •
Considerando'que se . trata de matéria que, segundo tem decidido

este Conselho; é da competência das autoridades aduaneiras, de pri-
meira instancia:

Acordam os membros da Segunda C,amara do Conselho Superior
de Tarifa, pot maioria de votos, .em anular a decisão para que seja
proferida nova, pelo senhor inspetor da Alfandega de Santos.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 3 de junho
de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio,

Fui presente. GarePaso Velloso Freire, representante da Fazenda
Pública.	 •

1- •	 -,acommo N. 9.298

Recurso n. 4.537/3.812 — Decreto n..2.7 .12, de 1897 — Re-.
corrente, Alfândega de Santos — Recorrida, Refinetti & Bruno.

"Estando oS materiais importados de acordo com os
dispositivos do 'Decreto n: 2.712, de 1897, nega-se provi-

. mento ao recurso, ex-officie, para manter a . decisão re-
corrida."

O Sr. inspetor da Alfândega de Santos recorre: "ex-officio", de
sua decisão proferida em fls. 12 e 13. do processo, originado por ter
o 20 escriturário incumbido da verificação do conteúdo de uma caixa
da marca A.C.M:, n. 9.552, proposta e despachada pela firma Re-
finetti & Bruno, contendo 14.600 gramas de rótulos e envólucros
de papel de seda, e 8.200 gramas de cápsulas de estanho, como os
exemplares junto ao processo, com dizeres italianos, usados no va-
zilhame" de Vermouth. fabricado e exportado pela Indústria Bianchi
& Comp., da cidade de Turim, na Itália.

Observa-se do exame do processo que esses materiais se desti-
nam a rotulagem e cobertura dos bocais de-litros e meio litros
de bebida importada em miartolas e aqui engarrafadas em quanti-
dade correspondente ao total do material importado, raião pela qual
julgou •o Sr. inspetor da Alfândega de Santos improcedente a pena-
lidade proposta aos importadores.

Isto posto, e:	 •

Considerando que o recurso atende às formalidades de lei;
Considerando que das - diligênCias cumpridas ficou, provado só

destinarem os materiais importados a apieação em litros e meio li-
tros de Vermouth regularmente importados em quartolas para serem
engarrafados no pais;
• Acendam os membros da Segunda 'Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso, "ex-
officio", para manter a decisão recorrida.
• Segunda Câmara do Conselho Superior' de Tarifa. em 3 de junho -
de 1910. ,-- Rodolpho• Ortenblad, 'presidente e relator.- -

Fui presente. — G-arenas° Mios° Freire, representante da Fite'
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.299

Recurso n.'4.588/3.854 — Taxa de Estrada de Rodagem —
correntes, Almeida & Comp. Ltda. — Recorrida, Alfândega de'''
Santos

"Não se toma conhecimento do recurso peremptow

Almeida & Comp. Ltda., recorreram para o Sr. delegado fiscal
do Tesouro Nacional em São Paulo, do -ato do Sr. inspetor da Al-
fândega de Santos, o qual, por despacho exarado na representação
da Secção de Hollerith, protocolada sob ri .29.468. de 1931, intimou.
os recorrentes ao pagamento da taxa de Estrada de Rodagem, para
as mercadorias constantes do despacho de que trata aquela re-
presentação.

Os recorrentes, por intimação, pagaram a taxa de recurso, para •
que, em vista de nova legislação, subisse seu recurso a este Conselho.• TiVerain eles ciência do "ato recorrido, em 7 de janeiro de t i i 9 .7.2, •

•sendo que o depósito da importância reclamada foi feito em 19 e



e recurso reclamado em 22 de março, respectivamente, de 1932,
ultrapassando, portanto, os 30 dias de prazo tolerado, então, para
irecursos junto à Delegacia Fiscal.

Isto posto, e:
Considerando que é vedado ao Conselho conhecer de recursos

peremptos;
Considerando a evidência da perempção;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso,
por perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 3 de junho
de 1940. — Rodo,lpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Garcilaso Valioso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.300

Recurso n. 4.664/3.881 — Revisão de despacho --- Recorrente,
Companhia Imperial do Indústrias Químicas do Brasil —.Recorrida,
Alfândega de Santos.

De recurso perempto não se toma conhecimento

Revendo a nota de despacho n. 5.967, de 1934, um funcionário
da Alfândega de Santos comunicou a Inspetoria daquela Alfândega
ter encontrado uma diferença no pagamento dos direitos e contra a
Fazenda Nacional, de 1:92080, proveniente de erro de taxa.

Intimada a Companhia Imperial de Indústrias Químicas do
Brasil a recolher a importância em questão, consequente, não de
erro de taxa, mas de Tarifa difencial, teve a mesma ciência do des-
pacho em data de 12 de deezmbro do 1934, somente a 10 de janeiro
de 1935 é que recorreu para este Conselbo, quando já decorrido
havia o prazo regulamentar.

Isto posto, e
Considerando que o recurso foi interposto fora do prazo;

_Acorda mos membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos em não tomar conhecimento do
mesmo, por perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 6 de junho
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, ,presidente. — Ulysses Sampaio,
relator.

Fui presente. — Garcilaso Valioso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.301

Recurso n, 4.677/A/3.885 -- Tarifa diferencial — Recorrente,
rad. A. Sardinha sucessores — Recorrida, Alfândega do Rio de Ja-

neiro.
"Mercadoria originária do Sudão Anglo-Egípcio, des-

pachada. pela Tarifa mínima, está sujeita à Tarifa máxima,
somente a partir de 3 de setembro de 1937, segundo a ordem.
n. 406, de 15 de dezembro de 1939, da Diretoria das Rendas
Aduanteras."

•
Para esto Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-

corre J. A. Sardinha sucessores, do ato do inspetor da Alfândega
desta Capital, intimando-a. em virtude de revisão procedida na nota
de importação n. 77.606/33, a recolher a diferença de_direitos entre
a Tarifa mínima, pela qual pagou direitos a mercadoria e a Tarifa
máxima, a que estava sueita. em virtude de não constar o Sudão
Inglês dos países que tinham convênio com o Brasil.

'	 Isto posto, e:
Considerando que. segundo o que deliberou o Exmo. Sr. ministro

da Fazenda e consta da ordem n. 406, da Diretoria das Rendas Adua-
neiras, publicadas no "Diário Oficial" de 19 de dezembro de 1939,
ficam excluidas de revisão as importações feitas do Sudão Anglo-
Egípcio, antes de 14 do outubro do 1935, pelo porto do Rio de Ja-
neiro;

Considerando que a importação de que trata o recurso data de
butubro do 1933;

Acordam os meninos da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 3 de junho
"911' e 1940. — Rodolpho Ortenblad. presidente. — Ulysses Sampaio,

relator.
Fui presente. — Garcilaso Valioso Freire, representante da Fa-

zenda Pública.
ACÓRDÃO N. 9.302
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Recurso n. 4.085/3.922 — Diferença de direitos aduane iros —
Recorrente, J. A. Sardinha sucessores — Recorrida, Alfândega do
RIO de Janeiro.	 n

"Em consequência da portaria n. 1.072, de 14/10/35,
resultante do ofício n. EC/197/890 (42) (60), da Secretaria
Geral do Ministério das Relações Exteriores, só ficam su-
jeitos ao pagamento 'dos direitos gerais da Tarifa. na Al-
fândega do Rio de Janeiro, os produtos importados do Sudão
Anglo-Egípcio, a partir da data da portaria acima referida."

J. A. Sardinha sucessores, foi intimado, em 1 de fevereiro de
1988, para pagar uma diferença de direitos, relativa ao despacho
aduaneiro n. 31.869, de 1933, na importância de 1:09789. conforme
a nota respectiva que foi entregue no momento da intimação, proto-
colada sob n. 0.553.

'Trata-se de uma importação de goma arábica vindo do Sudão
Anglo-Egípcio, tendo sido pagos os direitos mínimos, e por julgar
não gozar as mercadorias procedentes desse território dos direitos
mínimos, procedeu a Comissão do Revisão junto à Alfândega re-
corrida, a revisão da referida nota, propondo ao Sr. inspetor a co-
brança dos direitos na base da Tarifa geral.

Não se conformando com o ato recorre para este Conselho, ale-
gando que o Sudão Egípcio está envolvido pelos favores concedidos
â; Inglaterra e à França; no entretanto, isso não se verifica pelo
que oficiou a Secretaria Geral de Ministério das Relações Exteriores
à Alfândega recorrida, esclarecendõ que o Sudão Anglo-Egípcio não
goza dos favores da Tarifa mínima, mas, em vista do que já foi
decidido semelhante pelo Ministério da Fazenda, tal esclarecimento
vem afetar tão somente as mercadorias despachadas após -o couhe-
cimento do ofício em causa, na Alfândega recorrida.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que o ofício EC-107/890 (GO) da Secretaria

Geral do Ministério das Relações Exteriores só foi dado a conhecer
na Alfândega recorrida, pela portaria n. 1.072, de 14/10/35;

Considerando que a importaçáo se deu em data anterior à cir-
cular acima citada;

Considerando o que já tem resolvido este Conselho, sobre a
matéria;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior:
de Tarifa, em tomar conhecimento do recurso, no sentido de julgar
improcedente a revisão, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 3 de junho
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator. -

Fui presente. — -Garcilaso Valioso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9303

Recurso n. 1.762/A/3.904 — Prazo legal — Recorrentes, Coita
de Melo & Sousa — Recorrida, Alfândega do Rio Grande.

Interposição intempestiva do recurso

Recorreram Coita de Melo & Sousa da decisão da Alfândega do
Rio Grande que lhes impôs multa de 2000, pela apresentação fora
do prazo legal do certificado de registo postal referente à estatística
do vapor nacional "Arará".

Dessa decisão tiveram .ciência os infratores em 10 de junho de
1937, como se vê a fls. 3, e somente em 11 de agosto interpuseram o
recurso para este Conselho e fizeram o depósito de fls. 8.

Isso relatado,	 •
Considerando que a interposição do recurso se verificou intem-

pestivamente e com preterição de formalidade essencial no termo
regulamentar;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em não tomar conhecimenth do recurso, por perempto,
unanimement e .

Segunda Câmara --do Conselho Superior de Tarifa, 3 de junho
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Hernani Coelho
Duarte, relator.

Fui presente. — Gareilaso Velloso Freire, • representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.304

Recurso n. 1.967-A/3.915 — art. 324, da C. das Leis das Al-
fândegas. — Recorrente, Wilson, Sons & Cia. Ltda. — Recorrida, Al-
fândega de Santos.

Tendo sido feita a comunicação pela Guarda-mona de-
pois de dois dias da saída do navio em apreço, não tem ca-
bimento, portanto, 'aplicação de penalidade por infração do
parágrafo 2.0 do art. 324 da Consolidação das Leis das AI-
fán,clegas e _Mesas de Rendas, motivo por que,se dó provi-
mento ao recurso.

•
Wilson, Sons & Cia. Ltda., recorrem para este Conselho do ato

do Sr. Inspetor da Alfândega de Santos que impôs ao Comandante
do vapor grego "Georgios" "G", entrado naquele porto, em 9 de
fevereiro de 1935, a multa de 1700 em dobro, por não ter hasteado
o Jack aduaneiro, de acôrdo com o art. 324 parágrafo 2.° da Conso-
lidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas.

Originou a multa imposta; a representação da Guarda-mona da-
quela Aduana, de fls. 2, datada de 27 de fevereiro de 1935, comunica-
do que o vapor em apreço, atracado no armazem, nos dias 9 a 25
do mesmo mês, data do sua saída do porto, deixou de hastear o Jack
aduaneiro e, bem assim, o pavilhão nacional, infringindo, o disposto
no § 2.° do art. 324 -da citada Consolidação.

Rouvida a agência daquele vapor, informou a mesma, a fls. 4,
que o d i to navio, saiu do porto, em 25 de fevereiro aludido, não dei-
xando de hastear um só dia que esteve atracado, o jack da Alfândega,
assim, como, o pavilhão nacional.

Presente o processo à Guarda-mona, limitou-se a declarar que
o Comandante do vapor grego "Geol•gios G", por seus agentes naque'l
cidade, não fez prova alguma a favor de suas alegações, subsistindo
por isso, a falta prevista no art. 324 § 2.° da Consolidação referida.

Isto posto, e:
Considerando que durante a estadia do vapor em apreoe, • ne-

nhuma comunicação foi feita pela Guarda-mona daquela Aduana, só-



•
ACÓRDÃO N. 9.307

Recurso '11 . 2.057-A-3.943 — Revisão de despacho.—. Recorrente
Comp. de Anilinas erProdutos Químicos do Brasil — Recorrida, Al-
fândega do Rio de Janeiro.
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• mente, depois de dois dias da saída d. 'vapor, t •Cae lugar a repre-sentele de fls. 2; . •
Considerando que a exigência legal, deveria ter sido feita quando

ainda o navio no porto e não depois de dois dias de sua wida;
Considerando que a Guarda-mona não concretisou a infração

do disposto no art. 324 § 2.° da 'Consolidação, inexistindo, portanto,
- prova no processo -que autorise aplicação de penalidade;

Considerando, finalmente, que incumbe a prova a quem alega' .e
não a quem nega — Probatio incumba ei, qui dicet, 71011 g-ui nègat—,

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, -por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, -3 de junho cie
1940. — Rodolpho grtenblad, presidente.	 Odilio Martins de Araujo,
relator.	 Fui presente,,Garci/aso Venoso Freire, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO' N. 9.305

Recurso n. 2.036-A/3.940 — Revisão de despacho: — Recorren-
te, Anglo Mexican Petroleum Co. Ltda. Recorrida, Alfândega de
S. Salvador.

,1
. Recurso intempes t ivo.	 •

Recorreu a Anglo , Mexican • Petroleum Co. Ltda, da decisão da
Alfândega de São Salvador referente à revisão do despacho aduanei-
ro n., 1.618, de 1936.

Da decisão -em causa teve ciência a interessada em 23 . de marçu
• de 1936 e somente em 13 de abril daquele ano deu entrada na. Al-

fândega o recurso de fls. 9 a 12. Ademais, a importância em litígio
somente foi depositada em 2 de junho.

Isso relatado,
Considerando que a intempestividade verificada na interposição

do recurso e no depósito indisperrsaVel ao processo;
Acordam os membros da Segunda Câmara do. Conselho 'Superior

de Tarifa em não tomar conhecimento do recurso, por estar perems
pto, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 . de Junho de
• 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. --Hernani Coelho Duarte,

relator. — Fui' presente,' G«rcilaso Venoso Freire, representante da
. Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N; 9.306

Recurso ri. 2.012-A/3.942 — Art. 415 da N. Consolidação das
Leis das Alfandegas ó Mesas de Rendas. — Recorente. Berlina-Lobato
da Miranda. — Recorrida, Alfândega de Belém. •.

De acôrdo com a Circular n. 45 de 9 de agosto de 493a.
do' Diretoria Geral da . Fazenda NacionaJ, publicada no.
rio Oficial de 10 do. ?(enn° mês e ano, as embarcaçõelde
boca aberta não estão sujeitas a 'passe" guando em servi-
ç-) de navegação interna, mclivo pelo qual, em Se tratando
ie embarcarão para transporte de gado, sem finalidade sie
comércio, d14-8e provimento ao Recurso. •

Bertino Lobato Miranda, fazendeiro em Marajó e proprietário.
da lancha "Silo -José", recorre para este Conselho do ato • do Inspe-
tor da Alfândega/ do Belém do Estado de Pará, que,.. peio despacho
de 22 de junho de 1937, resolveu que a aludida ' embarcação esta "su-,._
jeita ao "passe" na forma do art. , 415 dá Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas e Mesas de Renda. à vista do n. 2 da Circular n 45
de 9 de agosto de 1935, e a ressalvada 1 .10 Processo de n. 71.576- de'
1936: conforme Ordem n. 176 de abril de _1937, publicada no Didrio
Oficial da União de 13. do Énencionado.mas, 	 -

• Contesta a decisão alegando que a lancha "São José" é única e
exclusivaniente empregada na 'condução de gado . das fazendas de sua
propriedade, para abastecimento da população de ',terem regressan-
do desuaa fazendas, sem outro objetivo que não seja o acima aludido.
Declara mais,• que 'não sólido a embarcação "São . José" meteu-a, es141
isenta cio passo, de ,aeUrdo com o que expõe a Circular ri. 45; es-
pecialmente porqüe, as embarcações de boca aberta não estão sujeitas
a passe, quando em serviço de navegação 'interna.

Iate posto, e:	 •
Considerando que o Recurso se acha em ordem; •

- Considerando que a Inspetoria. da Alfândega - recorrida não con-
testa as alegações do Recorrente quanto à classificação- da embarcação
"São José"; ._ •

. Considerando que o .Reeorrente alega que a mesma é destinada
. "tão sómente ao transporte de gado das fazendas de sua propriedade

na ilha de Marajó para as Povoações de Belém, . 	 - a.	 •
Considerando que a Circular n. 45 citada -isenta da obtenção

de passe as embarcações destinadas ao serviço de navegação- •no . lute-
' rior, qando •de boca aberta;

Considerando que a Alfândega recorrida não contesta se tratar
de embarcação da espécie citada; a 	 . .

Acordam os membrbs da 2. a Câmara -do Conselho Superior de

	

- Tarifa, "em dar próvimento ao Recurso, unanimemente; 	 • -	 •
Segunda- âtoara do-Conselho Superior _ de Tarifa, 3 de junho

, -de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator. — Fui presentes,
• Garcilaso 'Venoso Freire, representante da Fazenda Pública.

AeOR.O..10 N. 9.208

' Recurso a. 2.271-A-3.980 — art . 311, da Nova Consolidação
das Leis das -.Alfândegas e Mesas de Rendas.. — Recorre .nte Cotia deMelo (5: Sousa. 	 Recorrida Alfândega do Rio Grande.

1	 -
Perempção de recurso.

• -	 •,•	 .
Rerorreram Cotia de Sido & Sousa da decisão da Alfândega (I0Rio Cirande de que foram-- cientes em 25 de novembro de 1937 e queos . multava por itrli •acão do artigo-344 .da Nova Consolidação das Leiaaas Alfândegas.	 -

• Datado de 14 •de , dezémbro daquele ano, o recorso- sOmente deu
entrada na Alfândega em 16' do ineanió rhês. 	 ••Isso verificado,	 .

Considerando que foi 'excedido o prazo legal de- 20 dias prefi..
xado para a interposição dó- recurso:	 1 -

'Acordara_ os membros da -Segunda Câmara dó Conselho Superior
de Tarifa em não _conhecer do recurso, por estar esse perempto, 11. U-rimemente. •
- Segunda' Câmara do Conselho Superior de Tarifa, .3 de junho de1910. •— Rodolfo Ortenblad, presidente. — Hernani Coelho Duarte,relator.

-	 • Fui presente	 Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-zenda Pública.	 '
AcoRDÃ6 N. 9;309'

. Recurso .n. -2450-A-3.991 — Revisão de despacho —
rente, Comp. de Anilinas e - Produtoá Químicos do Brasil.. — Recor-rida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Aplica-se, a tarifa geral Para as mercadorias origindrias
de países que não tenham 'acordo comercial _com o Bra'sil,
segundo dispõe o art. 2° das Disposições Preliminares da;
Tarifa..

.;
'Companhia de Anilinas e Produtos Químicos do Brasil, recorre

para este Conselho do ato do Sr. Inspetor da Alfândegd - desta Capitalque a intimou a recolher aos cofres daquela Repartição, a impor-
tância de 2:603$600, tproN'eniente -da diferença de direitos aduaneiros
entre a tarifa geral -e a mínima.

. Aplica-se a tarifa geral para as' mercadorias origindrizs
de países que não tenham acordo comercial com o Brasil,'
em face dg disposto no art. 2° das Disposições Prelimiharcs,.
da Tarifa .vigente.

Companhia de Anilinas e -Produtos Químicos do Brasil,arecorre
para este Conselho do ato do Sr. Inspetor da Alfândega desta Capital
que a intimou a recolher aos, cofres daquela Repartição a importân-
cia de 2:071$900, proveniente de diferença entre a tarifa mínima e a
geral, apurada em revisão de despacho nela Comissão de Inspeção da
Diretoria das Rendas;.Aduaneiras.

A recorrente despachou naquela Aduana, pela nota de importa--
Cão - n. 42.847, de 3 .de junho de 194, cin q uenta • Sacos com o peso,
bruto de 5.056 quilos, contendo goma 'arábica sólida, da taxa mínima
de 1$640 por quilo, do aart, 282-6, da Tarifa vigente. .

Procedida, p osteriormente,. a revisão da mencionada nota, foi
levado ao conhecimento daquela Inspetoria, Pela representação proto-colada- sob n..24.573, de 18 de junho de 1937, que, segundo se veri-
fica da portaria n. 1 ..072, de 1935, da mesma Alfândega, o Sudão
Emalo (África), apesar de ser-um protetorado inglês; não está com-
preendido no acordo comercial existente entre a Inglaterra e o Brasil,
vão podendo, assim, gozar da tarifa mínima.

Isto posto, e:
- Considerando que a Fatura Consola -a 'anexa declara na coluna

própria o país, de •origem da mercadoria — Sudilli Egypcio — e o
raís de procedência 	 Inglaterra;•
•	 Considerando que o Sudan Egypcio (África) não tem acordo
comercial com o Brasil; 	 '

Considerando que o art. 2° das Disposições 'Preliminares .da Ta-, rifa, manda aplicar a tarifa geral para as mercadorias originárias do
países que não tenham acordo comercial cem o Brasil:

.Considerando que o Sr. Secretário Geral do Ministério das Re-
lações Exteriores, em ofício E. C. 197-890, dirigidd' à Alfândega
desta Capital, declarou "que o Sudão An glo-Egypcio não goza da ta-rifti `mlinima, pois o, referido território não , está compreendido nOacordo comercial ipxiStente entre o Brasil è a Grã-Isretanha", con-

-. forme constada portaria n. 1.072, de 13 de outubro de 1935, -expe-
dida pela mesma Alfândcga;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de- Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.	 .

- Segunda Câmara do Con.sellio Superior de Tarifa. 3 de junho de1940; --, Rodolfo Ortenblad, presidente. —; Odilio Martins de .4 muja,relator.
Fui p resente —• Garai/aso VellosO- Freire, representante da Fa-zenda	 . • a--	 . •
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A recorrente despnliqu naquela Aduana, pela nota de importa-,
•cilb n. 67:270, de 20 de , ódtubro de 1935, quinze caixas peando bruto
2.211 quilõg, 'contendo 'gdnla ''Élrágante; labi 3̀0- dé 1.939
quilos e 95 gramas, da taxa de 5$310, direitos mínimos, do art. 282/2,
cuja mercadoria de origem da Pérsia..

Procedida, posteriormente, a revisão da mencionada nota, foi
levado ao conhecimento daquela Inspetoria, pela representação proto-
colada sob n. 34.254, de 23 de agosto de 1937, que a mercadoria des-
pachada é originária da Pérsia, sujeita, portanto, aos direitos gerais
de 6$530 por quilo, peso legal e não à tarifa mínima como foram co-
brados.	 •	 '	 .

Isto posto, e:
Considerando que a fatura Consular anexa, sob n. 4.757. declara

na coluna própria o país de origem da mercadoria — Pérsia — e o de
procedência — Inglaterra;

Considerando que a Pérsia não tem acordo comercial com o
Brasil;

Considerando que o art. 2° das Preliminares da Tarifa, manda
aplicar a tarifa geral para as mercadorias originárias de países que
não mantenham acordo comercial com o Brasil;

Atordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos;' em negar provimento ao re-
curso.	 -

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de junho de
1940. — Rodolfo Ortenblad, presidente-- Odilio Martins de Araujo,
relator.

Fui presente	 Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

AChRDÃO N. 9.310

Recurso n. 2.688-A-4.043 — Revisão de despacho — Recorrente,
Companhia da Anilinas e Produtos Químicos do Brasil; recorrida.
Alfândega de Santos.

Dá-se provimento ao recurso • porque o despacho deu.
entrada na Alfândega recorrida, à vigência da portaria ila-
queia repartição, n. 1.072, de 13 de outubro de 1935.

Companhia de Anilina.s e Produtos Químicos •do Brasil, recorro
para este Conselho do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos,
que a intimou a recolher aos ciafrea daquela Repartição, a importância
de 2:0648400, proveniente de diferença de direitos entre a tarifa mt7
nima e a geral, apurada em revisão de despacho pela Comissão de
Inspeção - da Diretoria das Rendas Aduaneiras.

A recorrente despachou naquela Aduana, pela nota -de importa-
cão n. 61.009, de 23 de dezembro de 1935, cincoenta sacos, contendo
goma arábica selada, com o peso legal de 1.938 quilos e.600 gramas,
da taxa de 18.610 do art. 282 da Tarifa -vigente.

Procedida, posteriormente, a revisão da - mencionada nota, foi le-
vado ao conhecimento daquela Inspetoria, pela representação anexa,
que o Sudan Egypcio não tem acordo comercial com o Brasil, sujeita.
portanto, a mercadoria despachada, aos direitos gerais e não os da
tarifa mínima como foram cobrados.

Isto posto, ,e:
Considerando que a fatura consular anexa, sob n. .6:275, de-

clara na coluna própria, o país de origem da mercadoria — Stuian --
e o país de proc,cdpcla, Inglaterra;

Considerando 'que o Sr. secretário geral do Ministério das Re-
lações Exteriores, em of6cio n. C...197-890, comunicou ao Sr. ins-
petor da Alfândega desta Capital, que o Sudan Anglo-Egypcio não
gosa da tarifa mínima, pois o referido território não está compre-
endido no acordo comercial existentet entre o Brasil e a -Grã-Bre-
tanha, .conforme consta da portaria daquela Alfândega, n. 1.072, de
13 de outubro de . 1935;

Considerando que o despacho deu antrada naquela Aduana, em
11 de dezembro de 1935, data, portanto, anterior a portaria n. 1.072
acima referida;

Considerando, finalmente, que assim tem decidido esta Câmara
em casos análogos;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior'
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao redurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 3 de junho de
1910. — Rodolfo Orlenblad, presidente. — Oitio Martins de Araujo,
relator.

Fui presente — Garcilaso Vellos. o Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 9.311

Recurso ai. 3.820-A/751 — Isenção de direitas — Recorrente,
ViaCo Ferrea do Rio Grande do Sul — Recorrida, Alfândega do Rio
Grande.

Não se dá isenção de direitos a material que tenha si-
mular nacional registrado. •	 -

Recorre a Viação Ferrea do Rio Grande do Sul do ato do jaspe-
to'r da Alfândega do Rio Grande que não lhe deu isenção de direitos
para 9.500 quilos.de porcas de ferro para parafusos de linha ferrea,
despachadas pela nota de importaçãto n. 166, de 1938, pelo fato de
existir similar nacional registrado.

Não se conformando com essa d:ecisão, a -Viação .Ferrea do Rio
Grande do Sul recorreu para este Conselho no prazo legal, mediante
assinatura de Termo de ResPonsabilidade.

Antes de decidir, o Conselho ouviu a .,Comissão de Similares
' 4ue, em sessão.. de 13 de setemlaro qe 1939 decidiu existir similar

' 'registrado para -O material em ' causá, não sendo motivo de aplicação
do art. 95, do Decreto-lei 309, que permite o gozo da isenção parti
materiais com similar registrado, em determinadas ocasiões. 	 a

.Em face do exposto e:
Considerando que não podem gozar de favores aduaneiros aa:

materiais com similar registrado;
Considerando que a faculdade estabelecida no artigo 95 do De.

ereto-lei 300, de 1938, para a impartação com. aduaneiros,
de produtos com similar nacional registrado, depende de preenchi.
mento de formalidades estabelecidas em lei;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superi0
de Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de junho de
1940a — Rodolfo Ortenblact, presidente. — Hernani Coelho Duartei
relator.

Fui presente. — Gomiloso- Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 9.312-

Recurso n. 3.282-A/3.671 — Restituição de direitos -- Re-
corrente, Rayal Mail Agencies (Brasil) Ltd. — Recorrida, Alfân.
dega do Rio de Janeiro.

Nos casos oriundos de sucessos do mar ou de vianeat,
como nos de vício próprio ou . intrínseco da mercadoria não.
ha responsável perante a Fazenda Nacional.

Recorreu Royal Mau Agencies, (Brasil) Ltda., da decisão da
Alfândega do Rio de Janeiro, 'eferente à responsabilidade iexputada
aocomandante do paquete inglês "Brittany",' entrado do Liverpeol,
em 31 de dezembro de 1937, relativa a dois barris de saponáceo que
descarregaram vasando.

Não houve preterição de formalidades quer na interposição •uar
no processo do recurso.

Procedeu-se ao exame e vistoria, cujo termo se encontra a fo-
lhas 6, regularmente lavrado, constando o que se verificara por
ocasião da descarga. -

A recorrente alega não Ser justa a deaisão da priineira instân-
cia, visto inexistir rta Consolidação das leis das Alfândegas disnesi-
tivo que pudesse ser invocado para responsabilizar o caniariaante
do vapor pela falta de mercadoria censequente a vasamento..

Essa alegação, feita em 7 de abril de 1938, encontra apoio na
recente portaria da 'Alfândega recorrida, sob n. 154, datada de 25
de janeiro de 1940, pois segundo esse ato está recomendado que se
dê o justo sentido às disposições legais atinentes à responsabilidade
civil resultante do dano ou extravio de que decorrem a indenização
à Fazenda Nacional, pois pelos artigos 246, 2 .17, 463 e 466 da Ndtva
Consolidação das Leis das Alfândegas ha que distinguir dano da ava-
ria para os efeitos dessa indenização sarnenta devida quando se ve-
rifica o dana 'da mercadoria depois dessa estivada nos armazena. ai-
fandegados. - •

Ademais, esclarece a portaria citada, nos casos oriundos cio su-
cessos do mar ou de viagem, ou de vício próprio ou intrínseco da
mercadoria não ha responsável perante a Fazaada Nacional, ;lacta a
ausencia de dispositivo legal que autorize sujeitar os comandantes
de vapores ao pagamento de indenização por esses suces gos, ou de-
feitos, •é menos ainda pelos danos verificados após a descarga, à
vista das cautelas prescritas pela Nova Consolidação nos artigos 375,
379 e 381; tanto mais que a responsabilidade civil do capitão do na-
vio, perante a Fazenda Pública, em relação às mercadorias entregues
a bordo, é unicamente a definida na lei, estando previsto nos arti-
gos 362, 363, 370 e 385, da mesma Consolidação os casos em que
ocorra essa responsabilidade.

Isso relatado,
Considerando que a decisão de primeira instância não indica a

disposição legal que lhe serviu de fundamento; •
Considerando as alegações da defeza da recorrente, hoje ampa-

radas pela portaria n. 154, de 1940, mandada expedir p,lo inspetor
Tavares Guimarães, da Alfândega do Rio de Janeiro.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Suparlor
de Tarifa, em dar provimento ao recurso, unanimemente. •

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de junho de
1940. — Rodolfo Ortenblad, presidente. — Hernani. Coelho Duarte.
relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACoRDÃo N. 9.515

Recurso n. 6.417-A-3.638 — Diferença de direitos. — ?cor-
rente, Cia. • União Indústria]; Recorrida, Alfândega do *Rio de Ja-
neiro.

Aplica-se a tarifa geral para as mercadorias originárias
do pais que não tenham acordo comercial corno Brasil. em
face do disposto nO art. 2.° das Disposições Preliminares
da Tarifa.

Companhia União Indústria!, recorre para este Conselho do ato
do Sr. Inspetor da Alfândega desta Capital que a intimou a recolher
aos cofres daquela- Repartição a importancia de 3:085$5, proveni-
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Assim,
Considerando que, uniformemente, este Conselho, a partir do

acordão n. 6727, publicado no Diário Oficial de 20 de outubro de
1939, tem reformado decisões iguais de primeira- instância;	 -.

Considerando que esses julgamentos não diferem dos atos mi-
nisteriais citados em 'outros acórdãos, como o ifiserto à página .nú-
niern 28.133, do Diário Oficial -de 8 de dezembro de 1939: •

Acordam os' membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tari fa, em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho' Superior de Tarifa, 3 de junho
de 1940.	 Rodolpho Ortenblad, presidente. — Hernani- Coelho
Duarte, relator.

Fui presente.	 Garcilaso Valioso Freire, representante da
unda Pública.

acónoXo N. 9.316,

Recurso n. 4.689-R-3.925 -- Revisão do despacho. — Recorrente
Companhia de Anilinas e Productos Químicos do Brasil. Recorrida Al.
fândega de Santos.

'Mercadoria originária do Sudão Anglo-Egípcio, despa-
chada pela Tarifa mínima, esta sujeita a Tarifa maxima, só-
mente a partir de 3 de- seteàibro de 1937, segundo a ordem
ri. '406, de 15 de dezembro de 1939, da Diretoria das Rendas

- Aduaneiras.

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre Companhia de Anilinás e Produtos Químicos do Brasil, do ato
do inspetor da Alfândega de Santos, intimando-a, em virtude de revi-
são procedida na nota de irmiortação n. 20.902 de 1934, a racolber a
diferença de direitos entre a Tarifa Mínima, pela qual pagou direitos
a mercadoria e a Tarifa maxima a que estava sujeita, em virtude de
não constar o Sudão Anglo-Egípcio, dos paizes que tinham convênio corU

• o, Brasil:
. -,Isto posto e
Considerando que, segundo o que deliberou o Exmo. Sr. Minis-

tro da Fazenda e consta da Ordem n. 406, da Diretoria_ das Rendas
Aduaneiras, publicadas no Diário- Oficial de 19 de dezembro de 1939,
ficam excluídas de revisão as importações' feitas do Sudão Anglo-
Egípcio; antes de 3 de setembro de 1937;

Considerando que 'a importação de que trata o recurso data de
-agosto de 1934;

Acordam os membros da 2 a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, era dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Surerior de Tarifa,' 3' de julho de
1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, relator.

Fui presente. — Carrilas° Valioso Freire, representante da . Fa-
zenda :Pública.

'
ACORDA.° N. 9.317;	 /

cle Janeiro. •
Os compressores de ar para arejamento da agua dos

.aquários, cow, bombas movidas à eletricidade, devem ser
classificadas no art. 1.802 da Tarifa, no _caso- com aplica-
ção da nota'n. 317.	 -.

L. Figueiredo ét; Comp., despacharam, na Alfândega 'desta Ca-
pital, pela nota de' importação n. 100.179, de 19 de . dezembro ne
1938, uma caixa contendo "bombas movidas a eletricidade, com mo-
tores", pagando a taxa de 3$090 por quilo, do art. 1.831, divisão,.(1,
da Tarifa, na •conformidade do disposto na última parte do arti-
go 1.794.

Essa classificação foi ' impugnada em conferência, exigindo-se
para a mercadoria a taxação de 17$1. por quiio, do art. 1.657, que
compete aos "objetos • físicos não classificados, de matéria plás-
tica".

Os interessados não concordaram e, juntando o catálogo de fo-
lhas 7 a 24 do processo, requereram fôsse o caso submetido à apre-
ciação da Comissão da Tarifa, visto se tratar de "compressôres de
ar", do art. 1.802, Sujeitos à ,,mesma taxa de 3$090.
- A Comissão. após ter ouvido um técnico, do qual o parecer emi-.

tido se encontra às .fls. 27v e 29,, deu procedência à impugnação. e o
Sr. inspetor assim decidiu.

Paga a diferença exigida, no prazo legal, foi interposte recuso,
tambem no prazo, para esta Instância, e no mesmo os recorrentes
se mantêm dentro do ponto de vista corri que se apresentaram quando
apelaram àquela Comissão, mas, já agora, apenas apelando tambem
.para o parecer- emitido pelo técnico designado - pela própria Al-
fândega. .

Tendo sido verificado pelo conhecimento de carga, que os re-
comentes não eram consignatários indicados em tal documento, nem
que no mesmo se contivesse qualquer formalidade de transferência,
o Conselho resolveu, em sessão de 15 de março último, converter o
julgamento em diligência, -voltando o processo, com endôsso feito,

, devolvido pelo ofício ri. 1.918, de 3 de maio último.
• Relativanieà'te So mérito da questão, verifica-se do processo que

a mercadoria veiu, nos documentos de origem, mencionada como
"bombas.movidas -a eletricidade" e que foi indicada, no parecer LS-
mico, como "compressor' de ar para arejamento da àgua dos agua,-
rios". Quer num, quer noutro ' caso, ou sendo as bombas referidas
.ou sendo -os compressores aludidos, vê-se dos arts. 1.794 -e 1.802
da Tarifa, que a . classifieação aduaneira tinha que ser como "má-
quinas operatLizes" e. segundo a nota n. 317, como "máquinas mo-
trizes', corno foi feita' no despacho, afinal. . •

E nessas condições;
Considerando que, o recurso está em termoá e o processo c ra

, se acha devidamente, instruido e informado;
Considerando que, tanto do catalogo aludido, corno do parecer

técnico, a conclusão a se tirar, é de que se trata de um "compressor
de ar",. mercadoria taxada nominalmente na Tarifa;

Considerando, finalmente; que, o aparelhamento do compressor,
descrito no laudo técnico, não póde çer motivo para, lhe mudar
denominação e antesi o é pára bem identificá-lo, como do processo
se vê;

Spnte de diferença de : taxa entre a mínima e a ináxima , da Tarifa vi-
:gente.

/ A recorrente despachou naquela Aduana, pelas notas de impor-
tação ns. 68.113 e-68.114, de 17 de setembro de 1936 da Tarifa vi-
gente, mercodoria essa com procedência das Ilhas FDilipinas.

Procedida, posteriormente, a revisão dos despachos menciona-
idos, foi levado ao conhecimento da Inspetoria ;da Alfândega
pela representação protocolada sob n. 10.821, de 21, de novembro
de 1939, que houve-erró de taxa, visto se tratar -de mercadoria ori-
ginária das Ilhas Filipinas, sujeita a Tarifa geral, pois que essas
ilhas estão incluidas no acordo comercial com os Estados Unidos da
INInérica do Norte, como se vê do seis art. XI.
t,	 Isto posto, e:

Conáiderando que a fatura consular- anexa. -declara na coluna
brópria, país de origem e procedência 	 Ilhas Filipinas;
• - Considerando 'que . as Ilhas Filipinas não têm aeordo comercial

	

" Pcm o Brasil;	 •
Considerando que o art. 2.° das Disposições Preliminares' da Ta-

rifa, manda aplicar a tarifa geral para as mercadorias .  originária:: de
paises que não tenhanl acordo cormecial com o Brasil:

Acordam os membros da 2.' Câmara . do Conselho Superior. da Tà.-
rifa . por unanimidade de . votos, em- negar provimento ao recurso

Segunda Câmara do 'Conselho • Superior de Tarifa. 3 de junho
de 1940. — Rodolfo Ortenblad, • Presidente. — Odilio Martins de
'Araujo, Relator. •

Fui presente, Garcilaso Velloso Freire, Representante da sFa-
Penda Pública.

ACoRD4O.N. 9.314

Recurso. n. 4.687-11-3.923 	 Revisão de despacho. 	 Recor-
. rente, Companhia . Paulista de Papéis e Artes. Gráficas; recorrida,
4Ifànclega de Santos.

Não se conhece cio recurso interposto fora do prazo'

	

legal..	 -

.Companhia Paulista de Papeis e Artes bráficas, recorre para \e,ste.
Conselho do ato- do Sr. Inspetor da Alfândega de Santos qué a lati-
piou a recolher aos cofres • daquela Repartição a importando, de lis.
a.:063$0, proveniente de diferença de taxa de mercadoria de proce-
dência do Sudan Inglês,,,	 • 	 •	 •

A interessada teve conhecimentc do ato daquela Aduana, em 3-0
'de outubro de 1937, depositando a quantia em litígio, em 29 de no-
yembro do citado ano, e nesse mesmo dia, apresentou O seu recurso
para este Conselho, porem rjá fora clõ prazo legal, pois decorreram

dias- após a ciência rra decisão de primeira instância.
Isto posto, e:	 •
Considerando que o recurso foi -interposto fora do' prazo de 20

'dias. estabelecido pelo art. 6.0 do Decreto n. 21..763, de 14 de julho
çie 1931:	 f, •

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de -Ta-
rifa, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso por ter
sido interposto fora do prazo legal.-

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 3 de junho
de 1940. — Rodolfo Ortcnblad, Presidente. ' Odilio Martins de
'Araujo, Relator.
.Fui presente, Garcilaso Venoso Freire,- 'Representante_ da Ia-

renda 	 Pública.	 .

	

.	 ACÓRDÃO N. 9.315 .•
Recurso n. 4.688/11/3.924 Revisão de despacho — Recor-

rente, Companhia' de Anilinas e -Produtos Químicos do Brasil — Re-
¡corrida, Alfândega de Santos.

-
Tarifa Mínima. Prõdutos originári os do -Sudão- Anglo

Egípcio.
• •

Recorreu a Companhia .de Anijinas e Produtos Químicos do Bra-
Éit, da decisão da Alfândega de Santos, proferida em 22 de outubro
de 1937, que a stjeitou ao pagamento dos -direitos de Tarifa geral,
'quanto à goma arábica despachada . pela pauta mínima e originária
do Sudão Anglo Egípcio, conforme ,a nota de importaçãe it. • 5.294,
de 1934.	 •

Não houve preterição de- formalidade regulamentar, na . inteuo-
$icão do recurso.	 .

V.

•:Flectirso n. 5.562-A/684	 Classificaçãa. de Mercádoria — Re.
corrente, L. Figueiredok .15: Comp., — Recorrida, Alfândega do Ri-.	 _-
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Em conferencia foi essa classificação impugnada para a de adiS
reços de vidro, do artigo 631 e taxa de'6a$4 o quilo.

A Comissão da Tarifa, por maioria, concordou, com a impugnaçãO•
e o Sr. inspetor assim decidiu.

Acordam os membros dh 1,a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da 1' Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 5 de
junho de 1940. — Hildebranao Newtori de Barcellos, presidente. —
Sugo Linhares ao Veiga, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-

ACORWIJ N. 9.318

Recurso n. 5.820-A-783 — Classificação de mercadoria —
corrente Lanifício !talo Brasileiro Ltda. —'Recorrida, Alfândega de
Santos.

Trança de lã, classifica-se no art. 138, taxa de 520 por
quilo.

A recorrente despachou pela nora n. 40.319, de 1938, "frocos de
lã", art. 138, taxa de 52$0 por quilo.

Em ato de conferência pretendeu desclassificar para fio de lã
crú, preparado em bobinas Para tecelagem", juntando o nrivío "Ori-
ginal do exame da mercadoria em causa pelo Laboratucw da Cá.L.,
mara de Comércio, de França, traduzido, tendo o Sr. Inspetor de-
cidido em Comissão de. Tarifa, mandar classificar no mesmo artigo:
como foi despachado, porém, corno trança de lã.

Pelo exame de•tido da amostra, pode verificar-se que não se
trata de fio de lã cr• para tecelagem, mas de trança de lã, já uma
obra de fio de lã, que pode servir para confecção de tecidos espe-
ciais.

Assim:
Considerando que à vista da amostra, verifica-se tratar de uma

obra de fio de lã	 trança de lã;
Considerando que	 trança de lã — "se acha nominalmente clas-

sificado no .artigo 138 da Tarifa:
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supáior

de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar Provimento ao re-
curso.

Secretaria da Primeira arriara do Conselho Superior de Ta-
rifa, 5 de junho de 1940. — Hildebrando Newton de Barcellos, pre-
sidente. — Antenor Ribeiro de-Menezes, relator.

Fui presente	 Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.319

Recurso n.6.393-A-930 — Classificação de mercadoria — Recor-
rente, Kodak Brasileira Ltda. — Recorrida, Alfândega do Rio de Ja-
neiro.

As máquinas fotográficas, não sendo de caixão, denomi-
nadas "fax" ou "Browni.e", classificam-se na alínea 1' da
divisão 3' do artigo 1,583, pagando os direitos conforme o
seu peso.

Kodak Brasileira Ltda., despachou na Alfândega do Rio de Ja-
neiro, pela nota 34.169, de 1939, aparelhos fotográficos até 200 gra-
mas, do artigo 1.538 e taxa de 51$290 o quilo. 	 -

Em conferência quiz desclassificar para máquiaas fotográficas
de caixão, do mesmo artigo e taxa de 17$1.

A Comissão da Tarifa foi de. parecer estar bem despachada a
mercadoria e o Sr. inspetor assim decidiu.

E' dessa decisão que recorre, dentro do pr[zo legal.
Examinada a amostra presente a este Conselho, verifica-se tra-

tar-se de máquina fotográfica que não éNdo tipo caixão, denorninacia
"Box" ou "Brownie", a que se refere o dito .artigo 1.583.

Ora, sendo -Condição essencial para aplicação da taxa reduzida
de 17$1, o tipo da máquina, 5o pode a representada pela amostra ser
aí incluida.

Aliás, o caso já está resolvido pelos acordãos 8.043 e 8.644, paea
aparelhos iguais.

Isto posto, e:	 .	 •
Considerando que a máquina fotográfica de que se trata não

é d6 tipo denominado "Box" ou "Brownie", de caixão;
Considefando que este Tribunal já resolveu casos iguais,' pe!os

acordos 8.043 e 8.614, mandando classificar a mercadoria na alí-
nea 1* da divisão 3' do artigo .1.583:

Acordam os membros da Primeira Câmara dõ Conselho Super.ur
de Tarifa por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria d Primeira Camara cio Conselho Superior de Tarifa.
5 de junho de 1940. — Hildebrando Newton de Barcellos, presidente
e relator.

Fui presente — Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.320

Recurso n. 6.449-A-970 — Classificação de mercadoria — Re-
correntes, N. Guimarães & Comp. — Recorrida, Alfândega do Itie
de Janeiro.

As contas deas de vidro, furadas ou não, ou cont furos,
feitos em qualquer sentido têm a sua classificação própria no
artigo 635, alínea 3', taxa de Una Q quilo.

N. Guimarães & Comp. despacharam na Alfândega do Rio de
Janeiro, pela nota .n. 60.416, de 1939, 3 adição, botões de vidro n./,
de ar, do art. 634, tasa de 9$360 o quilo.,

I	 .
E' dessa deçisão que recorrem, dentro do ipraz'o - legal, tendo paga

a quantia exigida .pela nota 76.57.
•Examinadas as amostras presentes a este Conselho, verifica-se;

serem de contas Ocas, imitando pérolas.
Ora, as contas Ocas têm a sua classificação nominal no artigo 035',

alínea 3°. A 'Tarifa nenhuma referência faz à natureza dos furos
que por ventura apresentem as contas, nem mesmo a furos de quali
quer espécie.

Consequentemente, a classificação não fica subordinada nem
furos, nem à posição • ou ao número destes.. Tratando-se de urna
conta Oca é o suficiente para que sejam classificadas no seu arEgq
próprio.

Isto posto, e:
Considerando que as contas Ocas tem classificação nominal ne1

artigo 635, alínea 3', sujeitas à taxa de 354360 o quilo;
Considerandc que as amostras são de contas Ocas;
Con g iderando que a alínea citada nenhuma referência faz a fu-

ros. não subordinando, portanto, a classificação a esses furo S à po,
sição deles;

Considerando, por consequência, que não podem ser classifica-i
das como botões, pelos mesmos motivos:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do re-
curso, para mandar classificar a mercadoria corno contas Ocas, do
artigo 635. alínea 3°. taxa de 35$360. •

Primeira Câmara do Conselho Superier de Tarifa,. em 5 de junho
de 1940. — Hildebrando Neicton de Barcellos, presidente e relator.

Fui presente — Leão Caçador, representante da Fazenda Públieaa,

acorealio ia. 9.321

-Recurso n. b 43-A-974 — Classificação de mercadoria. — Recair
rente, Oscar Martins; re.a rrida Alfândega do Rio de Janeiro.

As fechaduras de ferro, de embutir, por não serem as que
a :".'0-ita denonv:ia ceinuns, classificam-se no artigo 811,

- como não especificadas sit;cita4 à taxa de 6$760 o quilo,
conforme resolveram os orordiita 4.427 e 4.429.

•
Oscar Martins desaa: ou ia Alfândega do Rio de Janeiro, pela

nota n. 70.828 de 1939. fPatia luras de ferro, comuns, niqueladas, do
artigo e41, alínea 1.2 da Tarifa taxa de 3$120 com a sobretaxa da
30. por cento.

Em conferência . fo iessa clasificação impugnada para a de fe•i
chaduras não especificadas_ do mesmo artigo, altaa 2. a taxa de '6$760,
com a sobretaxa de a0	 aor serem niqueladas.

A Comissão. da Tarifa. por unan:rnidade de votos, concordou
com a impugnação e o Sr Inspetor assim decidiu.

É dessa decisão que recorre, dentro do prazo legal, tendo pago a
quantia exigida pela nota 7489.16.

,	 Examinada a amostra p•resente a este Conselho, verifica-se ira-,
tar-se de uma fechadura de ferro, de embutir, com parte niquelada.:

Este Tribunal, pelos acordãos ris. 4.427 e 4.429 já resolveu que
s fechaduras dessa espéc:e não são as comuns a que se refere a 1.4
parte do .artigo 841, mas não especificadas, da.taxa de 68760.

• Existe, portanto, jurisprudência-firmada por este Conselliq,
Isto posto, e:
Considerando tratar-:.e de fechaduras de embutir, com . parte ni-

quelada;
Considerando que este Tribunal já resolveu que as fechaduras

dessa espécie não são as comuns da I.a parte do artigo 841, mas que
'deveriam ser classificadas na alínea 2.a, sujeitas à taxa de 6$760;

Acordam es membros da- 1,a Calmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho faiperior de Tarifa,
5 de junho de 1940. — Hildebrando Newton de Barcellos, presidente,
relator.

Fui Presente — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.

AGORDÃO N. 9.322

Recurso n. 6.527-A-1.003 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, Alberto Bonfiglinli & Comp.; recorrida, , Alfândega
Santos.

Preparação para uso técnico, embora possa servir para
encrespamento de cabelos; classificaanz-se no art. 987, para

pagar 25 % "ad-valorem"'

Alberto Bonfiglioli & Comp., recorre na . prazo, do ato do Ins-
petor da Alfândega que em Comissão de Tarifie mandou classificar 1
como "perfumaria não especificada: para cabeie", atr. 971, laxa de
2.6$000 por quilo, a mercadoria despachadal péla noat n. 55.227 de
1939 como "quaisquer preparações não classificadas pára uso té-
cnico", art. 987, 25	 lati-valorem".

e

de
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No processo, encontramase. 2 laudos do Laboratório Nacional. de
Análises • cujas conclusões foram as seguintes:

Analise n.. 349 — A analiae demonstrou que a refe-
rida amostra na qual foi revelada a presença de arnôiiea,
sódio, carbonato e sulfito, é de uma preparação para usos
técnicos, servindo para o encrespamento de cabelos".

Análise n. 350 — "A análise demonstrou que a referida
amostra, na qual foi revelada a• presença de cobre, estanho,
alumínio e traaos.de ferro, é de uma preparação para usos
técnicos, servindo para increspamento de cabelos".

Alegam os recorrentes que certas se acham as conclusões de am-
bos os laudos de Laboratório Nacional de Análises, não .se tratando
de perfumaria, mas, de preparações que se destinam exclusivamente
à ondulação permanente, por meio de cozinhamento do cabelo, feito
com o "Sachts" que molhado no referido líquido atinge -a um grau
de calor de 180 Fare.nheit, exigindo depois da ondulação feita, sejam
imediatamente lavados os cabelos com água e sabão afim de que
desapareça o preparado químico usado, visto ser ele grandemente
prejudicial aos cabelos.

• De fato, desde que o produto é usado para dar ondulação simplea-
Mente aos cabelos, e depois retirados imediatamente pela lavagem
'necessária, esse produto não pode ser considerado propriamente um
produto de toucador e muito menos uma perfumaria para cabelo.

Isto posto.
Considerando que o Laboratório Nacional de Análises declara re-

velar o produto a presença de amônia, sódio, carbonato e sulfito
1.a amostra; e cobre, estanho, alumínio e traços de ferro na 2.a
amostra;

Considerando que o Laboratório Nacional de Analisas considerou
o produto em causa como uma preparação para usos tecnicos;

Considerando não havar renhum traco de perfume no . produto
em causa.

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de
'Tarifa, em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Secretaria da Primeira Câmara cio 'Conselho 13uperio de Taifa, 5
de junho de 1940. — Hildebranclo de Barcellos, presidente. — An-
tenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui paesente — Leão Caçador, representante da -Fazenda Pú-
blica.

ACÓRDÃO N. 9.323

Recurso n. 6.615-A/1.031 — Classificação de Mercadoria — Re-
corrente, Kodak Brasileira Limitada — Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro.

As máquinas com motor c engrenagens que opefam a mo-
vimentação das cúbas de banho. de fixagem e lavagem de
provas fotográficas, tornando a operação mecanizada, classifi-
cant-se como "máquina opera triz, não classificada, de mais de
250 até 500 quilos", art. 1.831, taxa de $990 por quilo.

Kodak Brasileira Limitada, recorre no prazo, do ato do inspetor
da Alfândega que mandou considerar como "obras não classificadas,
não especificadas de ferro batido, pintado", art. 861, taxa de 3$120 por
quilo, a mercadoria despachada como "máquina operatriz, não clas-
sificada, de mais de 250 até 500 quilos", art. 1.831, taxa do $990 por
quilo.

Aquela Comissão ouviu um técnico que depois de explicar o funcio-
namento da máquina, assim conclue:

• •
"Trata-se, como se vê de uma máquina 'cle construção e

funcionamento complexos, cuja finalidade é operar a movi-
mentação cenveniente das cubas do banho, de fixagem 'e la-
vagem de provas fotográficas, dentro de período de tempo
previamente regulados de sorte a tornar mecanizadas as refe-
ridas operações, tornando possível a manipulação de um ele-
vado número de provas ao mesmo tempo".

As fotografias juntas ao processo elucidam perfeitamente o as-
unto.

Isto posto: c,
Considerando a clareza do laudo técnico do engenheiro designado;
Considerando que pelos desenhos juntos ao recurso, trata-se de

Uma máquina operatriz, com motor, eixos, polias e engrenagens;
Considerando o mais que consta do processo:
Acordam os membros da 1• a Câmara do Conselho SUperior de Ta-

rifa, por unanimidade, dar provimento aoreurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

5 de junho. de 1940. — Ilildebrando Nezeton de Barcellos, presidente.
Antenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.324

Recurso n. 6.619-A/1.035 — Classificaa:ão de Mercadoria — Re-
corrente, Jorge Chame. — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Requenos relógios de cima de mesa; com caixa de madeira,
não adaptados a chapa, classificam-se no artigo 1.576, taxa de
31$200 por unidade.

Jorge Chamo recorre no prazo do ato do inspetor da Alfândega
que mandou classificar como "relógio de cima de mesa com caixa de
madeira, até 40 centímetros", art. 1.576, taxa do 31$200: por unidade, a
mercadoria despachada pela nota n. 67.154 de 1935, como "desperta-

dores com caixa de metal ordinário"; !art. 1.575, taxa de !7$800 por
unidade.

Alega o recorrente que de fato o despachado não está 'de acôrdo
com a mercadoria em causa, não podendo ser a mesma assim clas-
sificada, em virtude da nota n. 263 da Tarifa, por não terem os refe-
ridos despertadores alarma. A classificação que pretendeu o conferen-
te, alega ainda o recorrente, não procedo em face dos dizeres da nota
n. 265 (relógios de Metal ordinário adaptados ou montados sobre
chapas de qualquer feitio, até 10 centímetros na maior dimensão, colo-
cáveis sobro móveis, pagarão a metade das taxas dos despertadores).

Não procede a alegação do recorrente em face dos dizeres da nota •
n. 265, porquanto pela amostra verifica-se que os relógios em causa
são para cima de mesa, porém não são montados sobro chapas, o são
de madeira.

A tarifa no art. 1.576 não cogita do preço do relógio, taxa por
unidade, qualquer qual seja o seu valor comercial.

Isto posto: e, •Coniderando que pelo exame procedido na amostra, trata'-se de ne-
lógio para cima de mesa, á'om caixa de madeira;

Considerando qual' o relógio em causa não sendo despertadores
também não é provido de chapa de qualquer feitio; .

Considerando que '"o valor comercial do objeto em causa não in-
flue na taxa para afeite tarifário:

Acordam os membros da 1.a Câmara do Consellig Superior do Ta-
rifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
5 de junho de 1940. -a- Hildebrando Newton de Barcellos, presidente.
— Antenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

ÁcoanÃo N. 9.325

Recurso n. 6.627-A-1.043 — Classifica.ção de mercadoria — Re-
corrente, Basenclever & Comp., — Recaarida, Alfandega do Rio de
Janeiro.

Pequenas facas de aço, simples, para sobremesa, com
cabo de baquelite, classificam-se no art. 1 .531, taxa de
$620 por unidade.

llasenclever & Comp., recorrem, no prazo, do ato do inspetor da
Alfandega que, em Comissão da Tarifa, mandou classificar com "fa-
cas de aço simples, pára sobremesa, com cabo de baquelite", art. 1.531,
taxa de $620 por unidade, a mercadoria despachada pela nota nú-
mero 81.516 de 1939,como "facas de aça, simples, Rara cosinba, com
cabo de baquelite", art. 	 .561, taxa de 136 por quilo.

Atacam os recorrentes, .que não se tratam propriamente, de 'facas
Alegam os recorrentes que não se trata propriamente de facas

de uso na copa e cosinha, para descascar e cortar frutas, ou legumes,
ou emn viagem, pelo seu pequeno porte e ser confeccionada de aço de
preço baixo.

Considerando-se peie exame da amestra, tratar-se de, pequenas
facas de aço, com cabo de baquelite;

Considerando que este Conselho, pai a mercadoria idêntica, vem
decidindo tratar-se de facas para sobremesas.

Considerando que a Tarifa não faz menção da qualidade do aço
empregado nesses objetos;

Acordam os membros .da Primeira Camara do Conse l ho Superior
de Tarifa, • por unanimidade de votos, em r negar provimento 'ao re-
curso:

Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 5 de
junho de 1940. — Itildebrando Newtori de Bareellos, presrdante. — -
Antenor Ribeiro de Menezes, relator. •

Fui presente. -a- Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACÓRDÃO N. 9 326

• Recurso n. 6.631-A-1.017 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, United States . Rubber Export Co. Ltd. — Recorrida, Al-
fandega do Rio de Janeiro.

Lantind de borracha perfurada após a sua vulcanização,
formando tini tecido, classifica-se no art. 1.8 .66, taxl
3132, por quilo, como "obras não classificadas de borraria".

A recorrente despachou pela nota n. 79.704 de 1938, "borracha
em aminas de mais 500 gramas por metro quadrado" — artigo
1.866, taxa de 7$8 por quilo.

Impugnada a classificação e ouvida a Comissão de Tarifa, o
Sr. inspetor decidiu classificar como "obras não classificadas de
borracha", art. 1860 e taxa de 31$2 por quilo.

Encontra-se no - processo o•laudo técnico do engenheiro designa-
do. cuja conclusão é a seguinte:

"Trata+se na realidade de i imina . de borracha, somente
"diferindo das laminas, ou boreacha em lençol, comunsapor

"ser perfurada. Também os ingredientes e processo de fa-
"bricação- São os mesmos, sendo, porém, o molde para

• "obtenção do material em causa, especial, quando não são
"as referidas laminas perfuradas após a vulcanização".

:1

Examinadas as amostras e tendo em vista os acordãos ns. 2.254
e 4.623, deste Conselho, para mercadoria idêntica, verifica-se certa
ter sido a decisão da Alfandega recorrida. •

Isto posto:	 1 •
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'No' enraie ' procedido na amostra, verifica-se - 'Atar de
ming de borracha perfurada que, apóa a vulcaniza-v:4 forma uma es-
pécie de tecido portanto, não é mais uma simples lamina, mas sim,
uma obra.

Isto posto:

Considerando tratar-se de uma lamina de borracha, perfurada,
após a sua vulcanização, formando uma espécie de tecido;

Considerando que essa la-mina assim perfurada constitue, sem
ddiviea. urna obra;

Acordam os mambros da Primeira Camara ilo Conselho 'Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimerto ao re-
curso.

Sreralaria da Primeira Camara do- Conselho Soperioc da Tarifa,
5 de junho de 1940. — Hildebrando ,'Vewton de Barcellos, presidente.
— Antenor Itibriro de Menezes, relator.

Fui preaenia. — Leão Caçador, representante da Fazenda

ACORDO N. 9.327

Recurso n. 6.607-A/1.069 — Classificação de mercadoria — Ro-
em rente, Alberto Bonfiglioli & Cia. — decorrida, Alfandega de San-
tos.

Os aquecedores para agua, utilisiiveis cai hotcis, hospi-
tais e casas dc apartamentos, classificam-se no art. 1.791
omito aquecedores de agua nu ar- para 11803 dOnIfStiCai,
jeitos a taxa de GPR por quilo.

Alberto Bonfiglioli & Cia, despacharam na Alfândega de Santos,
pela nota 05.386 "Aquecedores de agua ou ar para usos dem t . ,s ticos"
art. 1.791. taxa de 7$8 por quilo, pedindo fosse ouvida a Camiaaão
de Tarifa, por pretenderem desclassificar a mercadoria.

A Comissão, depois de ouvir um técnico, decidiu catar a mer-
cadoria bem deapachada.

O taenico declarou tratar-se de aquecedores de agua de capaci-
da-k permena, podendo ter apl.caão industrial mas crie são prin-
cipalmente utiliadvms, dadas as suas caracterist icas. cai hospitais
e boteis e casas de apartamentos.

Os interessados recorrem da decisão, dentro do prazo pleitearajo.
a classificação de aquecedores para caldeiras geradoras da vapor. A
questão já está resolvida paio Conselho, no acordão 8,716. Neste se
decidiu classificar a mercadoria idêntica, no art. 1.791. como aque-
cedores Lie agua ou ar para usos dométicoa. No caso deste procesao
não pode caber outra classificação em frente do parecer técnico.

Isto posto:

Considerando o que consta do parecer técnico e o que foi decidido
peio Conselho no Aeordão 8.716;

Acordam os membros. da	 Câmara do Conselho Supeaiur de Ta,
rifa, por mianimioade de votos, negar provimento ao 'recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 5 de »mia; de 1910. — Ilildebr«ndo Neudon de Barcellos, presi-
dente.	 ()enleio Lopes Sá .Campos, relator.

Fui pre.saide — Leão Caçador, repre.sentadte da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.328

flectirei] n. 6.685-A/1.073 . — Classificação de mercadaria.
Recorrei-dr', ( ; 11iiherMe Born. — Recorrida, Alfândega do Rio.

Os couros cobertos de uma fina camada dc ouro, bronze
co de alumínio constituem mercadoria omissa, para 1)1gar a
trij . ,1 de 33 (,/e ad valorem tarifa mínima.

Guilluaaida Dura despachou Ga Alfândrga rio Rio, pela nota 28.150
de 1939, couros curtidos, preparados tintos, lisos, sem pelo (pelica)
e outros e s tampados, às taxas de 1586 e 18$720, respectivamente.

Tendo eido impugnado o despacho, pediu a audiência da Cornis,
Éjio de Tarifa, por sua vez o conferente solicitou fosse ouvida a Casa
da Moeda. Esta declarou tratar-se de couro, pelica, recoberta uma
das anaratrae de cobre e zinco e a outra, de alumínio. .Foi ainda ou-

ido o Labaratório Nacional de Análises que declarou ser uma das
amostras matalisada a ouro e a outra a alumínio. Em frente desses
laudos e diante do resolvido neste Conselho pelos Acórdãos ns. 6.118
e 6.513 a Comissão decidiu classificar ambas as' amostras como mer-
cadoria omi s sa, sujeita a direitos de 33 Ve ad valorem.

. É dessa decisão que se recorre dentro do prazo e tom o prévio
recolhimento de direitos e multa. Entende a recorrente que os cou-
ros são pintados e não metalisados. A. alegação da recorrente não pode
anular os laudos técnicos que constam do processo os quais estão
acórdes em que os couros estão metalisados, um por liga de cobre
e zinco, constituindo o dourado, a outra por alumínio constituindo
o prateado.

Não estando especificados na tarifa, os couros metalisados cons-
tituem mercadoria omissa conforme foi decidido neste- Conselho nos
Acórdãos as. 6.118 e 6513.

Isto posto:'
' Considerando tatte a decisão recdrrida ohedraeu à doutrina fir-

mada pelos acórdãos citados;
Acórdam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da La Câmara do Conselho . Superior de Tarifa, em

5 de junho de 1940. — Llildebrando Neteton dc Barcellos. presidiada.
— Octavio Lopes Sá Campos, relator. — Fui presente, Leão Caçador,
representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.329

Recurso n. 6.688-A/1.076 — Classificação de mercadoria. —
Recorrente, Sudeletro S. A. — Recorrida, Alfândega do Rio.

As lámpadas eletrieas despachadas em 12 de dezeiebra
de 1938, foram bem' taxadas sem o abatimento de 5 para
quebras.

Sudeletro S. A. despachou, na Alfândega desta Capital, "tampa-
das e/etricas comuns, de vidro branco", dando-lhos a taxa respeclos
da Tarifa, de 1184 por (Iuilo, segunde o art. 1.612, mas, no pêso da
mercadoria deduziu 5 ,;le para quebres, por entender aplicavel é es-
pécie o dispmsto no art. 33 a) das Preliminares da Tarifa. Ao pagar,
porém, a nota de importação, que foi iniciada em 12 de dezembro
de 1938, recolheu (alinhem, em nota de diferença em tempo, a impor-
tância relativa aquele abatimento, obadecenio ha decisões existrides
para casos iguais.

Requereu, em seguida, para ser ouvida, mais unia vez. a Co.
missão da Tarifa, na qual não obteve decisão em contrário, por isto
que se manteve o decidido por noticias decisões.

Recorreu, então, para este Conselho, no prazo legal, com as Ines-
mas alegações já constantes de muitos outros processos de seu !rd,
teresse, já aqui resolvidos unifórmemente.

Trata-se, assim, de assunto sobre o qual, já se tem manifasladd
o Conselho, por muitas vezes, sendo o último dos soas Acórdrias, o
de n. 8.8 .14, proferido em sessão de 19 de abril último.

• E assim o caso eatinriaado:
conaideeando que. o recurso esta em termos e o processa se

acha devidamente instruido e inform ido;
Mas, considerando que-, a questão, sob (lestaasta !l-

eia, já tem Sido dada, em (nulos outros processos iguais, como aara
decidida pelas Alfândegas;

Acordam os membros da 1. a Camara da Conselho 'Superior de
Tarifa, por unanimidade de volos, nasar provimento ao recurso .

Secretaria da 1.4 eàrried'a ao Conselho Superior de Tarifa. ara
5 dt-3 junho de 1910. — liii leâimnlo .-V,?telon, de, Barcellos. presidonle.
- llajo Linhares da Veiga, redator.	 Fui presente, Ledo Caçadr.
reprceentante da Fazenila Pública.

ACuRDÃ N. 9.330

Recurso n. 6.089-Ajl.-077 — Classificação de mercadoria — Re-
co -c:ente, Saciedade Ericsson do Brasil Ltda. — Recorrida. Alfândaga
do Rio.

As kintpadas elétricas, ant^s da circular n. 6 de 19.10,
nãO gozavam do abatimento dc 5% para quebras.

Sociedade Ericsson do Brasil Ltda. despachou na Alfândega de
ftio, pela nota n. 17.<333 de 1939, lâmpadas elétricas com abatimento
de 5% para quebras e, como o confcaente não, concordasse, pediu
fosse ouvida a Comissão de Tarifa.

Esta decidiu que as lâmpadas elétricas não tinham esse abati-
mento. A interessada recolheu a diferança e reaorre da decisão no
prazo legal. A questão não minporda discussão.

Isto posto:
Considerando que- este Conselho vem resolvendo que as lâmpadas

elétricas não gozavam, ao tempo do despacho, daquele abatimento;
Acordam os membros da l a Câmara do Conselho Superior do

Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da 1 a Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 5

de maio de 1940. — Hildelr•ando Nelvion dc Barcellos, presidente.
- Octavio Lopes Sd Campos, relator.

Fui presente. — Leão' Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica,

ACORDÃO N. 9.331

Recurso n. 6.693-A11.081 — Classificação de mercadoria -Ra-
corrente, Schmidt & *Alberto — Recorrida, Alfândega do Rio de ja-
neiro.

A bengala ou SC77ti-CiZO de movimento rotativo do ou..
tornovel é peça componente do diferencial e éstd assm,
Jetta à taxa de 3$4 por quilo, ata 1.782 da tarifa.

Schmitt & Alberto despacharam na Alfândega do Rio, peia not;(
n. 10.495 de 1936, entre outrasd mercarlorias. eixos e aros das rodas
de automóveis, art. 1.782, taxa de 28180 por quilo. O confaianta
impugnou a classificação de parte dessa mercadoria e os interessados
pediram audiência da Comissão de Tarifa. Esta decidiu classifiaro,
essa parte, no mesmo artigo como peças avulsas de automovel. dife-
rencial, da taxa de 3$4 por quilo. É: dessa decisão que se recorre com
o prévio recolhimento da importância exigida e no prazo da lei.
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imposto de fárol, que b vapor sueco "Ifjelmaren" deixou de satisfazer,
quando de.sua entrada no porto de São Luiz, em 4-5-1937.'

Os . recorrentes alegam que o imposto não é devido,- por se tratar
de um paquéte de linha . regular, sem, contudo, provar o alegado.

- Tem havido várias dúvidas, quanto à inteligência do art. 572,
parágrafo 1°, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas
de Rendas, resultando várias decisões, por parte da Diretoria Geral
das Rendas Aduaneiras, entre as quais salientam-se a proferida no
processo n. 75.590, de 1936; publicada no "Diário Oficial" de 13 de
novembro de 1936; a Proferida no processo n. 94.684, de 1936, pu-
blicada no "Diário Oficial" de 4 de maio de 1937; e, finalmente, a de-
cisão relativa ao 'processo n. 104.073, de 1938, publicada no "Diário
Oficial" .de 16 de fevereiro de 1939. Essas decisões causaram, até
certo ponto, confusão. , sendo que a última esclareceu perfeitamente
as dúvidas que pudessem perdurar sobre a aplicação do dispositivo
legal citado.	 • 1

Para que os navios fiquem dispensados de qualquer prova pi ra
o gozo da excessão contida no inciso 1°, do art. 572 da Nova Consoli-
dação das Leis das Alfândegas e Mesas de Renda, necessário é que os
navios se classifique entre os paquetes de linhas regulares, com' trans-
porte de passageiro, earga e correspondência. •

Para que sejam a eles equiparados outros navios que não tenham

	

os característicos dos acima referidos, e que, por não serem paquetes	 i
e propriamente navios a vapor para transporte de carga, é necessá,
rio pedido dos favores e a expedição do ato concessivo nominativa-
mente a cada unidade.

Isto posto. e:
Considerando que o recurso atende às formalidades legais;
Considerando que a cobraeca em causa foi motivada por reviso;• Considerando que os recorrentes não provaram que o vapor

Booth & Co. (London) Ltda., recorrem para este Conselho do IIjelmar-en" se classifica entre os paquetes propriamente ditos, com
transporte regular de passageiros, correspondência e carga;

ato do Sr. inspetor da Alfândega de São Luiz que. os intinicu a re- .' Considerando que só para esses é que se aplica o disposto no
colher aos colres daquela Repartição, a importância de 1 :600$0, pro- inciso 10 do art. 572, 1 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas
venieute de imposto de farol do vapor inglês "Dacre-Castle", entrado e Mesas de Rendas;
naque.e porto, em 20 de junho de 1036, visto não gozar de regalias	 Considerando que, para os vapores de carga, com o fim de goza-
de paquete.	 rem' das regalias cio Paquetes, como se paquetes fossem, necessário

O inciso 1° do art. 572 da Consolidação das Leis das Alandegas, se torna a obtenção nominati‘a de ato concessivo de tal favor;
excetua os paquetes a vapor de linhas regulares, os quais serão
obrigados a satisfazer o imposto nos dois primeiros Portos em que	 Considerando que, no presente caso, não existe tal concessão por
derem entrada, quer venham em direitura quer de torna-viagem, e queni de direito expedida;
desse pagamento pedirão certificado para obter isenção nos demais 	 Considerando que, na própria Fazenda Nacional, houve divergên-

'portos em que, quit.erem • tocar na mesma viagem, do contrário o irn- cia pára aplicação de tal dispositivo legal;
.	 Câ

posto de farol e devido tantas quantas forem as entradas que derem 	 Acodem os membros da Segunda 	 mara do Conselho Superior

cm qualquer porto nacional. de Tarifa em negar provimento ao recurso, por maioria de votos, re-.
O Decreto n. 4.955, de 4 de maio de 1872 trata das re galias de comendando-se encaminhá-lo ao Sr. ministro da Fazenda, para dis-,-

que gozam os paquetes, incluindo, entre eles, os vapores de linhas pensar, se cabivel, por equidade, a cobrança de imposto.
Segunda CâmarfC do Conselho Superior de Tarifa, em 6 de junho

regulares, tornando-se necessário para os Mesmos, tí . expedição dlo
ato concessivo do favor. Portanto, os vapores comuns estão obrigados de 1940. — Rodolphe? Orteblad, presidente e relator.
e fazer a prova de que gozam de regalias como se paquetes fossem.

	

	 Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zeincla Pública.

Isto posto. e:	 •	
.

Vencido, o Sr. Hernâni Coelho Duarte.Considerando que os paquetes a vapor de linhas regulares são
Obrigados a satisfazer o imposto nos dois primeiros portos; 	 Acó/Inao N. 9.334

Considerando que o pagamento do imposto de farol só ,i dispen-	 .
sado a partir do terceiro porto, aos paquetes a vapor de linhas_ re-	 Recurso n. 1.993-A-3.933 — Imposto de farol — Recorrente
guiares;	 Booth & Cia. (Londdn) Ltda. — Recorrida, Alfândega de São Luiz.

Considerando que os vapores comuns estão obr i gados a fazer a
prova cle que gozam ,le ..segaiias conto se paquetes fossem;	 Sá gozam de isenção do imposto de farol, depois do se.

Considerando, finalmente, que ciada as diversas interpretações 	 gundo portei de escala, os navios que gozarem de regalias de
sobre a -matéria, deve prevalecer o resolvido pelo aviso n. 7 . 42. do	 paquetes.
Ministério da Fazenda, publicado no Diário Oficial de 28 de setem-	 •	 - IIIi•
bro de 1930.	 Com fundamento na circular n. G, cle 25 de junho de 1937, da

Acordam os membros da '2a Câmara do Conselho Superior de Diretoria das • Dendas Aduaneiras, o inspetor da Alfândega de São Luiz
;Tarifa, por maioria cio votos, em negar provimento ao recurso, re- intimou a .agência do vapor "Dunstafpkage" entrado em 3 de março,
solvendo- se encaminhar a S. Ex. o Sr. ministro da Fazenda para de 1937, a efetuar e pagamento do imposto re farol que entendeu ser
dispensar a cobrança do imposto por equidade. sendo .cabivel.	 devido pela embarcação depois do segundo posto da sua escala.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 6 de junho de 	 Deste despacho, atendidas as exigências legais, recorreu para este
.19 . 10. — liodolpho Ortenblad, • 'presidente . — Odilio Martins de Conselho a referida agência, alegando se considerar isenta do paga-
Araujo, relator.	 •	 ..	 mento daquele tributo, já pago órn dois portos anteriores, em vista

Fui pre sente. — Garcilaso Valioso Freire, representante da Fa7 da doutrina ministerial constante da ordem n. 742 -, da Diretoria da Re-
venda Pública..	 ,	 ceita Pública, inserta no "Diário Oficial" de 28 de setembro de 1930.

Voto vencido do Sr. Hernani Coelho , Duarte.	 t,A questão versa: sobre a isenção do imposto • de farol, prevista
acomia N 9 .333	 no incisio 1° parágrafo único do art. 572, da Nova Consolidação das. Leis das Alfândegas.,;

De acordo com g circular citada, expedida em consequência deRe -curso n. 1.990-A-3.918 — Imposto de farol --: Recorrente —
Booth & Comp. — Recorrida Alfândega .de São Luiz..	 resolução doutrinária, . da Diretoria Geral da Fazenda Nacional, pro-

ferida no processo ri: 75.590-36, ("Diário Oficial") de 13 de novern-
A Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de bro de 1936) verifiCa-se que a administração pública por inter-

Rendas, em seu art. 572, excetua do pagamento do imposto de médio de seus orgãos competentes, entende‘que a isenção do im-
• farol, a partar do 30 pôrto, no incisor, os pagitêtes a vapor posto de farol, depois do segundo porto de escala da embarcação, fica

de linhos regulares, assim consideradas as embarcações que subordinada à condição de gozar a embarcação das regalias de pa-
conduzem sempre passageiros, correspondência e carga. quetes, criadas pelo Decreto it. 4.995, de 1932. entendendo a_reeor-

O Decreto n. 4.95. cia 4 de maio de 1872, cogitando das rente que, nos termas da decisão ministerial, constante da ordem nú-
regalias cie que gozam aqueles paquêtes, incluiu no favor os mero 742. citado, basta a simples condição de ser a embarcação a va-
vapores de linhas .regulares, para os quais é necessário os pois de linha regular; para gozar da execução cia lei.
pedidos de favores de expedição cie ata concessivo, condi- 	 Isto posto e:	 ,	

-
cionado a obrigação ao 'regulamento de cabotagem, de sêlo 	 .

e de saúde pública.

	

	 Considerando 'tine a decisão ministerial divulgada pela ordem
it. 742, citada. criou jurisprudência sobre a espécie;

Booth & Cia., recorre do ato da Inspetoria da Alfândega de São	 Considerando, porém, que essa jurisprudência foi radicalmente
Luiz, obrigando-a ao pagamento da importância correspondente ao modificada pela D n Otoria Geral da Fazenda Nacional dentro das atri-

" Quinta-feira".

Dizem os recorrentes que se trata de eixo, para automovel Ford, que
tem o satélite da engrenagem fazendo corpo único com ele. O inspe-
kor da Alfândega, ao encamirrhar o recurso em março do ano eorren-
te, informa que a decisão lambem encontra fundamento no acordãO
p. 4.7511.

Pelo exame. du amostra verifica-se tratar-se de .uma bengala ou
semi-eixo idêntico ao que motivou o acordão citado.

Aquela mercadoria foi mandada a exame da Secção Tecnica da
Inspetoria do Tráfego da Polícia do Distrito Federal, que declarou
tratar-se de peça componente do diferencial.

Isto pasto:
Considerando que se trata da mer

▪

 cadoria já classificada pelo
acórdão n. 4.759, diante de parecer técnico;

Considerando que a decisão 'recorrida .está conferme com os fun-
damentos daquele P3ordão;

Acordam os membros da 1 a Câmara do Conselho Superior do
Warifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1 a Câmara cio Conselho Superior de Tarifa, 5 de
junho de 1940. — flildebrando Newton de Barcellos, presidente. —
pciatio Lopes Sd Campos, relator.

ron presente,	 Leão Çaçado*. representante da Fazenda Pú-
blica.

ACORDÃO N. 9.332

Recurso n. 1.991-A-3.931 — Imposto de Farol — Recorrente,
Booth & Co. (London) Ltda. — Recorrida, Alândega de S. Luiz. •

Nega-se provimento . ao recurso, encaminhando-se ao
Exmo. Sr. ministro da Fazenda, afim de que S. Exa. se digne
de aplicar a equidade para o caso em apreço, sendo eabiee/.
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buições que lhe foram conferidas por delegação ministerial, cbris-
tante da portaria número...

Considerando, que em favor da recorrente milita o falo de se
tratar de matéria de longa data controvertida, especialmente dada a
circunstância de ser o decreto n. 4.995, quasi inoperante, porquanto
as regalias no mesmo mencionado o 'posteriormente incorporadas à
Nova Consolidação, favorecem atualmente, a navegação em gera/, por
força da evolução dos meios de transporte e do desenvolvimento dos
portos da Repúbl'ea;

Acordam, os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso,
resolvendo encaminhar o processo ao Eximo. Sr. ministro da Fa-
zenda, para o fina de dispensar o pagamento do imposto se fôr ca-
bivel a aplicação de equidade.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 6 de junho de
1940. — 1?odolpho Ortenblad, presidente. — Ulgsses Sampaio, re-lator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Voto .vencido: do Sr. Hernâni Coelho Duarte.

ACORDÃO N. 9.335

Recurso n. 1.995-A-3:934 — Imposto de farol; recorrente,
Booth & Cia.; recorrida, Alfândega de S. Luiz.

A Nova Consolidação das Lei.f das Alfándegas e Mesas
de Rendas, em seu art. 572, excetua do pagamento do im-
posto de farol, a partir do 30 porto; no inciso 1 0, os pa.
quetes a vapor, de linhas regulares, assim consideradas as
embarcações que conduzem sempre passageiros, corres-
pondência, carga.

O Decreto n. 4.955, de 4 de maio de 1872, cogitando
das regalias de que gozara aqueles paquetes, incluiu no
favor os vapores de linhas regulares, pára os quais é ne,
cessário os pedidos de favores de expedição de ato con-
cessivo, condicionado a obrigarão do regulamento de cabo-
tagenz,. de selo e de saude publica.•

Booth & .Cia. recorre do ato da Inspetoria da Alfândega de
São Luiz, obrigando-a ao pagamento da importância corresponden-
te ao imposto de farol, que o vapor holandês "Triton" deixou de
satisfazer, quando de sua entrada no porto de São Luiz, em 7 de
abril de 1936.

Os recorrentes alegam que o imposto não é devido, por se tra-
tar de um paquete de linha regular, • sem, contudo, provar o ale-gado.

Tem havido vária dúvidas, quanto à inteligência do art. 572,
§ 1°., da Nova C.onso .: dação das Leis das Alfândegas e Mesas de
Rendas, resultando Ne.... ias decisões, par parte' da. Diretoria Geral
das Rendas Aduaneiras, entre as quais salientaril-se a proferida no
processo n. 75.590, de 1936; publicada no "Diário Oficial" de 13
de novembro de 1036; a proferida no processo n. 94.684, de 1936,
publicada im "Diário Oficial" de 4 de inato de 1937: e, finalmente,
a decisão relativa ao processo n. 104.073. de 1938, publicada no
"Diário Oficial" de 16 de fevereiro de 1939. Essas decisões cau-
saram, até certo ponto, confusão, sendo que a última esclareceu
perfeitamente as dúvidas que pudessem perdurar sobre a aplica-
ção do dispositivo 12gal citado.

Para que os navios fiquem dispensados de qualquer prova para
o gozo da excessão contida no inciso 1° do art. 572 da Nova Con-
solidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Renda, necessário é
que os navios se classifiquem entre 03 paquetes de linhas regula-res, com transporte de passageiro, carga • e correspondência.

Para que sejam a eles equiparadas outros navios que não te-
nham os característicos dos wima referidos, e que, por não serem
paquetes e rropriamente navios a vapor para transporte de carga,
é necessário pedido dos favores e a expedição do ato concessivo
nominativarrtente a cada unidade.

Isto- posto, e:
Considerando que o recurso atende às formalidades legais;
Considerando que a cobrança em causa foi motivada por re-

visão;

Considerando que os recorrentes não provaram que o vapor
"Trinton" se classifica entre os paquetes propriamente ditos, com
transporte regular de passageiros, correspondência e carga;

Considerando que só para estes é que se afilica o disposto no
inciso 1° do art. 572, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas
e Mesas de Rendas;

Considerando que, para os vapores de carga, com o- fim de go-
zarem das regalias de paquetes, conto se paquetes fossem, neces-
sário' se torna a obtenção nominativa de ato concessivo de tal
favor;
, Considerando que, no presente caso, não . existe tal concessão
por quem de direito expedida;

Considerando cai% na própria Fazenda Nacional, houve diver-
gência para aplicação de tal dispositivo legal;

Booth & Co. (Lóndon-) T.td. rocorre para este Conselho 3oato do Sr. ins petor da Alfândega de S. Luiz que .os intimou a re-
colher aos cofres daquela Repartição a importância de 1 :GnOt),
proveniente de imposto de farol, do va por inglês "Golden Sem'entrado naquele porto. em 15 de janeiro de 1937, visto não gozarde regalias de paquete.

O inciso 1° do art. 572. da Consolidação das Leis das Alfân-
degas, excetua os ..paquetes à vapor, de linhas regulares, os quaisserão obrigados a satisfazer o im posto nos dois primeiros portes
em que derem entrada, quer venham em direitura, quer de torna-
viagem, o desse pagarrtento pedirão certificado para ' obter isncãonos mais portos em que quizerem tocar na mesma niagem, do con-trário. o imposto de farol 4 devido tantas quantas forem as en-
tradas que derem em qualquer porto nacional.

O Decreto n. 4.955. de 4 de maio de 1872. trata das re galiaade que gozam os p aquetes, incluindo. entre eles. os vapores de li-nhas regulares, tornando-se necessário, p ara os mesmos, a expedi-ção do ato concessivo do favor. Portanto, os vapores comuns . estãoobrigados a fazer a prova de que gozam de regalias como se pa-quetes fossem.
Isto posto, e:

Considerando que os paquetes à vapor, de linhas regulares,são obrigados a - satisfazer o imposto nos dois primeiros portos:
Considerando que- o pagamento do imposto de farol s6 é dis-

pensado a partir do terceiro porto, aos paquetes à vapor, de linhotregulares;

Considerando que os vapores contuns estão obrigados a fazer
a prova de que gozam de regalias, corno se paquetes fossem;

Considerando, finalmente, que a recorrente nenhuma prova
apresentou em tal sentido:	 -

Considerando, finalmente. que, dasa as diversas interpretaçõPs
sobre a matéria, deve, p revalecer. o -resolvido pelo aviso a. 742, do
Ministério da Fazenda, publicado no "Diário Oficial" de 28 de se-
tembro de 1230;

Acordam os membros da 2". Cântara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso, encaminhando-o ao Exma. Sr. ministro da Fazenda, a-fim
de que SI Excia. se digne de aplicar a equidade para o caso
em apreço, sendo cabivel.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 6 de junhode 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martzns deAraujo, relator.
Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante daFazenda Pública.

ACORDÃO is. 9.337

Recurso n. 2.061-A/3. — ImposTo de farol — Recorrente. The -
Texas Co. (South América) L t d. (Francisco Aguiar &, Cia. 	 Re-corrida Alfândega de S. Luiz.

"Nege-se provimento ao recurso, encarninhando-o ao
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, afim de que S. Eva. se digne
aplicar a equidade para o caso em apreço, sendo cabivel",

The Texas Company (South América) Ltd. recorre para este Con-
selho do ato do Sr. Inspetor da Alfândega de S. Luiz, que a intimou
a recolher aos cofres daquela Repartição a importância de rs. 1:60080
proveniente de imposto de farol, do vapor inglês "Magister", entrado
naquele porto em 25 de 'fevereiro de 1935, visto não gosar o mesmo
c',e regalias de paquete.

Alega a recorrente, em Suas razões de recurso, que o paquete
inglês "Magister" é empregado exclusivamente na condução de que-
rozene e gazolina, com que se abastece o mercado de várias praças
brasileiras, mantendo, por isso mesmo, aquele paquete a vapor, linha
regular de navegação, entre a América do Norte e o Brasil, e que
amparada a esse principio, satisfaz o imposto de farol, noa dois pri-
meiros portos em que toca, julgando-se c'dspensado de o fazer do tercei-
ro porto em diante, em face do c idsposto no inciso 1°, do parágrafo únicodo avc- 572. da. LontIdação das Leis das Alfândegas a Mesas de Renda.

Acordam os membros da r. Câmara do Conselho Superior Is
Tarifa em negar provinlento ao recurso, por maioria de votos, re-
comandando-se encaminhá-lo ao Sr. ntinistro da Fazenda, para
dispensar, si cabivel, por equidade, a cobrança do imposto.
. Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em . 6 dejunho de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Gareilaso Velloso Freire, representante daFazenda Pública.
Vencido o Sr. Hernani Coelho Duarte,

ACORDÃO'N. 9.336

Recurso n. 1.996-A-3.935 — Imposto de farol; recorrente.
Booth & Co. (London) Ltd.; recorrida, Alfândega . de S. Luiz.

Nega-se previmento ao recurso, encaminhando-o no
Exmo. Sr. ministro da Fazenda, afim de que S. Excia. se
digne dc aplicar -a equidade para o caso em apreço, sendc
cabivel.
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De nzeritis:
O inciso I.° do art. 572, da Consolidação das Leis „ das Alfândegas,

exetua os paquetes a vapor, de linhas regnlares, os quais serão obri-
gados a satisfazer o imposto nos Mi.s primeiros portos, em que de-
rem entrada, quer venham em direitura, quer de torna viagem, e
desse pagamento pedirão certificado para obter isenção nos mais
portos em que quizerem tocar na mesma viagem, do contrário, o im-
posto de farol é devido tantas quantas forem as entradas que derem
em qualquer porto nacional.

O decreto n. 4.955, de 4 ne maio de 1872, trata das regalias de
que gozam os 'paquetes, incluindo entre' eles, os vapores de linho4
regulares, - tornando-se necessário, para os mesmos, a . expedição cb
ato concessivo do favor. Portanto, os vapores comuns estão obrigados
a fazer a prova de que gozam de regalias, como se paquêtes fossem.

Isto posto, e:
Considerando que os paquó!es à vapor, de linhas regulares, sãe

obrigados a satisfazer o imposto, nos ("dna primeiros portos;
Considerando que o pagamento do imposto de farol ° só é dispen-

sado a partir do terceiro porto, aos paquetes a vapor, de linhaa re-
gulares;

Considerando que os vapores comuns estão obrigados a fazor a
prova de que gozam de regalias como se paquetes fossem;

Consideraticlo, finalmente, que, dadas as diversas interpretações
sobre a materia, deve prevalecer o resolvido pelo aviso n. 712, do Mi-
nistério da Fazenda, publicado no Diário Oficial de 28 de setembro
de 1930;

Acon-',am os membros da 2. • Câmara do Conselho Superior de -Ta-
rifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso,
eneaminhando-o ao Exmo. Sr. Ministro da. Fazenda, afim de que
S. Ex. se digne de aplicar a equidade para o caso em apreço,. sendo
cabivel.

Segunda Câmara do Conselho Superior -de Tarifai em 6 de julho
e,e 1910. — Rodolpho Orienblad, presidente. — Odilio Martins de
Araújo, relátor.

Fui presente — Garcilaso VellO so Freire, representante da •Fa-
zenda Pública.

ACoRDÃo N. 9.338

Recurso n. 2.176-A/3.961 — Imposto de fárol — Recorrente,
"Atalmar" S.' A. Brasileira de Empresas Maritimas — Rechrrida,
Alfândega de Vitória.

"Só gozam de isenção do imposto de fárol, depois do 2.°
porto de escala, os navios que gozarem de regalias do pa-
quetes".

Com fundamento na circular n. 6, de 25 de junho de 1937, da
Diretoria das Rendas Aduaneiras, o Inspetor da Alfândega de Vitória
intimou a agência do vapor "Enrico Costa", entrado, em 21 de agosto
de 1937, a efetuar o pagamentO do imposto ne fárol, que entendeu
ser devido pela embarcação, depois de 2.° porto de sua escala.

Deste despacho, atendidas as exigências legais, recorreu para
este Conselho a referida agência, alegando se considerar isentar do
pagamento daquele tributo, já pago em dois portos anteriores, em
vista da e,outrina miniatérial constante da ordem n. 742, da Diretoria
da Receita Pública, inserta no Diário Oficial de 28 de setembro de

930.
A questão versa sobre a isenção do imposto de fárol„ prevista

po inciso 1. 0, parágrafo único, do art. 572, da Nova Consolidação das
Leis das Alfândegas.

De acordo com a circular citada, expedida em cobsequencia
resolução doutrinária, da Diretoria Geral da Fazenda ,,Nacional, pro-
ferida no processo n. 75.590-36, (Diário Oficial de 13-11-1936), ve-
Tifica-se que a administração pública-, por intermédio de seus orgãos
competentes, entende que a isenção do imposto de fárol, depois no
2.° porto de escala da embarcação, fica subordinada à condição de
gozar a embarcação das regalias de paquetes, creadas pelo decreto
p. 4.995, de 1897, entendendo a recorrente que, nos termos na deci-
são rninistérial, constante da ordem n. 742, citada, basta a simples
condição de ser a embarcação à vapor, do linha regular, para gozar
da exceção da lei.

Isto posto, e:
Consicterando . que decisão ministérial divulgada pela ordem •

n. 472, citaeo, creou jurisprudência sobre a espeeie;
Considerando, porém, que essa jurisprudência foi radicalmente

modificada pela Diretoria Geral da Fazenda Nacional, dentro de
s atribuições que lhe forem conferidas por delegação ministerial, cons-

tante de portaria.
Considerando que, em ,favor da recorrente, milita o fato de se

tratar eie materia de longa data, controvertida, especialmente, dada
à circunstância de ser o decreto n. 4.995 quasi inoperante, porquan-
to, as regalias no mesmo mencionadas e poSteriormente incorporadas

Nova Consolidação, favorecem, atualmente, à navegação em geral,
por força da evolução-dos Meios de transporte e do de.-senvolvimento
dos portos da. República;

Acordam os membros da 2.0 Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por maioria de."tvotos, em negar provimento ao recursa, resol-
vent'io encaminhar o' processo ao Exino, Sr. Ministro da Fazsada,
propondo a dispensa el .o pagamento no imposto, si for cabivel a equi-
dade.

Segunda Câmara , do Conselho Superior de Tarifa„ em 6 de junho
de 1940.° — Rodolphó Ortcnblad, presidente.' — Ulysses Sampaio. re-lator.

Fui presente •--- , Gareilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública

Vencido o Sr. Hernani Coelho Duarte.

ACORDÃO N. 9.339

Recurso n. 2:452-3.919 — Direitos em dobro — Recorrente.
Andresassi & Vilanova — Recorrida, Alfândega de Santos.

Não se conhece do recurso, por inexistência de decisão
de primeira 'instância.

Andresassi & Vilano .va recorre paar, este Conselha do ato pelo,
qual lhe foi cobrada la multa de direitos em dobro, referente à mer-.
cadoria despachada pela nota de importação n. 25.269, de 23 (lel
maio de 1935.

A firma recorrente despachou, naquela Aduana, pela nota actma
mencionada: quatro ,caixas, marca A. & V., ns. 1/4, pesando 213
quilos bruto, contende borracha em tecido ue lá ou algodão, em poças,
implcs, da taxa de 101200, do art. 1.866, ua Tarifa vigente.

Distribuida a nota à primeira conferência, foi verificado o des-
pachado com o pesollegal de 1.010 quilos, e 'fiais 32 quilos e 804
gramas de borracha.ém tecido de sêda em peças, da taxa de 368100,
do citado artigo da Tarifa, originando dai a cobrança dos direitos em
dobro.

• As questões entre a Fazenda e os contribuintes, originários fieinterpretação, de lei, , :,de cobrança de impostos, taxas e emolumentos,
de infração ou de divida fiscal, são resolvidas em duas instâncias,
ema .singular é outra coletiva, decidindo nas questões aduaneiras nas'
instâncias singulares, os Inspetores de Alfândegas, cabendo à parte
interessada o prazo de 20 dias, para interpor o sou recurso (artigos
150, 151 e 158, do Decreto n. 24.036, de 26 de março de 1934).

Entretanto, no processo não existe decisão de primeira instância,
afim de que este Conselho possa apreciar o mérito da questão. A,
simples exigências do funcionário aduaneiro, não é bastante, nem
tampouco .se Ode considerar decisão de primeira instância, de que
trata o art. 158, do citado Decreto n. 24.036.

Isto posto, e:
Considerando que não houve decisão de primeira instância pro-

ferida pela autoridade competente;
Considerando, finalmente, que o simples fato do conferente do

despacho cobrar •os direitos devidos pela mercadoria proposta a des-
pacho, não constituo isso, uma decisão a que se refere o art. 158, do
Decreto n. 24.036, de 26• de março de 1934;

• Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, unanimemente, em não conhecer do recurso, por inexis-
tênciade decisão de primeira instância.

Segunda Câniara do Conselho Superior de Tarifa, em ti de junho
de 1910. —Rodolpho Ortenblad, presidente. -- Odjli. Martins (11."Araújo, relatei'.

Fui presente	 Garcila,so Vcloso Freire, representante dasenda Pública.
1	 • ACORDÃo N. 9.340 •

Reeurso a, 3.554-530 — Faturas Consulares — Recorrentea,
Gidis& Irmão — Recorrida, Alfândega de São Salvador.

Deixa-se de conhecer do recurso, por perempto.
Recorrem para e iste Conselho Gidi & Irmão, do alo da Inspetoria

da Alfândega . de São Salvador que, tomando em consideração a re-
visão proposta para •O material despachado com a nota n. 4.171, de
1935, os intimou ao pagamento da multa de faturas consulares, pori
infração do Regulamento de correspondente, em sua letra J, do art.
8 0, § 2 0, e art. 12, pelo fato da Fatura Consular não especificas que,
eram as agulhas de • aço, e a nota de p ropositura de despacho .se re-
ferir a agulhas de aço para costura à mão.

Tiveram os . recorrentes ciências do ato recorrido, em 26 de
junho de 1936, e apresentaram seu recurso dentro do prazo uni isto
é, em 7 de julho do mesmo ano, mas, somente depositaram a impor-
tância corespondente à multa imposta, em 25 de outubro de 1939,
após diligência solicitada por esta instância.

Isto posto, e:
.Considerando que o recurso não atende às formalidades legais,

de vez que a importância reclamada não foi depositada no tempo pre-
visto em lei, e somente o foi muito depois e por diligência ordenada
por esta instância; 	 •

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, unanimemente, em nãe conhecer do recurso, por perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, eu-1 . 6 de junhode 1940. — Rodolpho Ortenblud, pr•-sidente e relatei.,
. Fui presente — Garciluso Vaso Freire_ Tr.nragentanta da Fa-tsenda Pública.•
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ACORDÃO N. 9.341

Recurso n. 4.535-3.841 — Direitos em dobro — Recorrente,
Comp. Expresso Federal — Recorrida, Alfândega do Rio.

De recurso perempto não se toma conhecimento.
Para este Conselho recorre a Companhia Expresso Federal.

agente do vapor sueco "Ruth" do ato do Inspetor da Alfândega desta
Capital, condenando o comandante do vapor ao pagamento da multa
de direitos em dobro, pela falta de volumes na conferência final do
manifesto respectivo.	 -

Da decisão recorrida teve a recorrente ciência em 2 de dezembro
de 1936, tendo pedido consideração da mesma à Inspetoria em 29 do
mesmo mês e só a 26 de abril do ano seguinte é que interpôs re-
curso para este Conselho.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso foi interposto fora do prazo da lei;
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do

Conselho Superior da Tarifa, em não tomar conhecimento do mesolo,
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 6 de junho de

1940. — Rodolfo Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, relator
Fui presente — Garcilaso Velloso Fretre, representante da Fa-

zenda Pública.
ACORDÃO N. 9.342

Recurso n. 4.555-3.851 — Direitos em dobro. — Recorrente,
Houlder Brothers & Cia. (Brasil) Ltda.; Recorrida, Alfândega de
Santos.

Não se conhece do recurso interposto fora do prazo
legal.

Houlder Brothers & Cia. (Brasil) Ltda., agentes da "Osaka Sho-
sen Kaisha", recorrem para este Conselho do ato do Sr. Inspe'or da
Alfândega de • Santos que, de acordo com o art. 363 da Consolidação
das Leis das Alfândegas condenou o Comandante do vapor "África-

so Marú" ao pagamento dos direitos em dobro pela falta de 293 sacos,
contendo trigo . em grão verificada na descarga daquele vapor.

A firma recorrente tomou conhecimento da decisão daquela
Inspetoria, em 27 de junho de 1932, depositando a quantia em litígio,
em 21 de outubro do mesmo ano, conforme se vê da guia anexa, sob
ti. 29.304, e nesse mesmo dia, apresentou o seu recurso dirigido à
Delegacia Fiscal em São Paulo, vindo o processo para este Conselho,
em virtude da alteração das instâncias.

Isto posto, e:
Considerando que a fls. 18, foi lavrado o termo . de perempção, do

qual, a interessada foi cientificada, em 26 de julho de 1932:
Considerando que o recurso foi interposto fora do prazo legal;
Acordam os membros da 2." Câmara do Conselho Superier de

Tarifa, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso por
ter sido o recurso interposto fora do prazo regulamentar.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 6 de junho de
1940. — Rodolfo Ortenblad, Presidente. — Odilio Martins de Araujo,
Relator.

Fui presente, Garcilaso 'Venoso Freire, Representante da Fa-
zenda Pública.

AconoÃo N. 9.343

Recurso ri. 4.580-3.920 — Restituição de direitos. — Recor-
rente, The S. Paulo Tramway, Light and Power Co. Ltda.; Recor-
rida, Alfândega de Santos.

Recurso perem.pto.

Recorreu a São Paulo Tramway Light & Power Co. Ltda. da
decisão da Alfândega de Santos que lhe negou redução de direitos
para o material despachado pela primeira adição da nota n. 7.883,
de 1933.

Houve a primeira decisão, a fls. 9 verso, em 31 de . dezembro de
1932, e em 5 de janeiro de 1933, impetrou a interessada ronside-
ração, que foi indeferido, sendo ela ciente em 12 de janeiro de 1933.

O recurso para a Delegacia Fiscal, corno então cabia dentro do
prazo de 30 dias, somente foi interposto em 9 de fevereiro de 1933.
De 5 de janeiro a essa data decorreram mais de 30 dias.

Assim,
Considerando que o recurso foi interposto itítempestivamente

para a antiga segunda instância;
Acordam os membros da 2." Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, em dele não tomar conhecimento por perem.pto.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 6 de junho de

1940. — Rodolfo Ortenblad, Presidente. — Hernani Coelho Duarte,
Relator.

Fui presente, Garcilaso Venoso Freire, Representante da Fe- .
zenda Pública.

ACORDÃO N. 9.341

Recurso n. 4.597-3.856 — Diferença da direitos. — Recorrente,
The City Of Santos Improvements Co. Ltda.; Recorrida, Alfândega
de Santos.

"Revirão de despacho: Aplicação do n. I do artigo I.°
do Decreto ri. 22.062, de 9 de novembro de 1932".

Recorreu The City Of Santos Improvements Co. Ltda. da deci-
são da Alfândega de Santos, que, cm' 18 de janeiro de 1932, julgou

procedente a revisão relativa ao do3pacho aduaneiro n. 	 de
1931.

Nada impede que se conheça do recurso, interposto em tempo,
habil e com as formalidades regulamentares.

Dispõe o Decreto n. 22.062, de O de novembro de 1932, que to-
das as diferenças apuradas em notas de importação e quaisquer ou-
tros documentos de receita, até a data desse Decreto, seriam dispen-
sadas do recolhimento aos' cofres públicos, desde que não proviessem
de falsificação,- ou adulteração de valores e documentos, com o fim
de pagar direitos ou taxas menores que os devidos.

Isto relatado,
Considerando as datas do despacho, para, em 19 de agosto de

1931, e do ato recorrido, 18 de janeiro de 1932, em face do Decreto
n. 22.062. de 1932;

Acordam os membros da 2." Câmara da Conselho Superior de
Tarifa em tomar conhecimento do recurso, para aplicar na espécie a
anistia fiscal decorrente do Decreto de 9 de novembro de 1932, una-
nimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 6 de junho doi
1940.	 Rodolfo Ortenblacl, Presidente. — Hernani Coelho Duarte,
Relator.

Fui presente, Garcilaso Velloso Freire, Representante da Fa-
zenda Pública.

Acima° N. 9345

Recurso n. 1.731-A/3.897 — Direitos em dôbro — Recorrente,
Allantic Refining Co. of Brazil — Recorrida, Alfândega de Pôrto
Alegre.

Nas diferenças verificadas em mercadorias navegadas
por cabotagem, só cabe a multa de direitos em daro, no coso
de .ficar apurado que houve substituição de volumes.

Atlantic Refining Company or . Brazil despachou, por cabotagem,
do pôrto do Rio Grande para o de Pôrto Alegre, pela guia de expor-
tação n. 4.997, de 1937, diversas mercadorias, entre as quais uma
partida de 3.159 Caixas com querosene, pesando 92.182 quilos.

Por ocasião do seu desembaraço, o conferente do despacho veri-
ficou, para a mercadoria era questão, uma diferença de pês°, a maior,
montante- em 8.747 quilos.

Levado o fato ao conhecimento da Inspetoria da Alfândega de
Pôrto Alegre, esta impôs à Atlantic, multa de direitos em dôbro,
sôbre a diferença verificada, com fundamento no art. 125 da lei nú-
mero 3.232, de 5 de janeiro de 1917, combinado com as circulares
ns.-14 e 14, de 19 e 25 de fevereiro de 1916.

Dêste despacho foi interposto, pela interessada, recurso para êste
Conselho, observadas todas as prescrições regulamentares.

Alega que a penalidade aplicada não encontra apoio dos disposi-
tivos citados.

Quanto às circulares, pelo fato 'de estarem as mesmas suspensas
pela circular de n. 16, de 29 de abril de 1919, e, quanto à lei 3.232,
porque a mesma só estabeleceu multa de direitos em dôbro para os
casos de substituição de mercadorias.

Com efeito, a circular n. 16, de 1919, suspendeu a execução não,
porém, das circulares 11 e 14, de 1916, mas das de ns. 13 e 14, de
1919: mas, é certo quel esta última mandava observar o disposto na-
quelas.

Essa suspensão, entretanto, foi de earater transitório, como se
verifica dos próprios têrmos da circular n. 16, citada, que se refere

circunstância de emergência determinadas pela guerra de 1914,
que tanto embaraçou a navegação.

Tanto assim é, que o regime estabelecido por tais circulares está
em piano vigor nas repartições aduaneiras.

Resta apreciar o que sôbre a espécie dispõe a lei 3.232, de 1917,
em relação às penalidades estabelecidas para o caso.

Essa lei, de fato, restringiu a aplicação da multa de direitos em
(taro, aos casos de diferença, provenientes de substituição de volu-
mes, ao passo que, pelo regime da circular n: 11, de 1946, ficava su-
jeita àquela multa toda e qualquer divergência verificada nas mer-
cadorias despachadas por cabotagem.

Assim, na espécie, o 4ee'importa é a verificação de ter havido
ou não substituição de mercadoria.

Consta do despacho de exportação de fls. 2, que a mercadoria
em causa já tinha sido despachada para consumo pelas notas ris. 804
e 807, da Alfândega do Rio Grande e a fls. 8 v., foi junta uma cer-
tidão do teor daqueles despachos.

No caso, porém, não é possível estabelecer absoluta identidade
entre a mercadoria em causa e as foram despachadas por aquelas
notas, por se tratar de mercadoria que é importada em grandes par-
tidas não devidamente numeradas.

Entretanto, por esta mesma circunstância, não se pede assegurar
que a mesma não seja a que foi legalmente despachada na Alfândega
do Rio Grande, sendo aceitável, assim, a alegação de se tratar de
mero engano da confeção do despachado, tanto-mais, quanto a natu-
reza da mercadoria não permite julgar-se ter havido substituição.

Isto posto,- e:
Considerando que a lei it. 3.232, de 1917, restringindo a aplica-

ção da multa de direitos em dôbro aos casos em que houver substi-
tuição de volumes;

Considerando que, no caso, não ficou . apurada esta cir-
cunstância;

Considerando que não há elementos para se julgar com segurança
que a mercadoria em questão não tenha sido a mesma que foi legal-
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mente despachada na Alfândega do Ria Grande, caso em que, estaria
sujeita .ao aegirne comum; das mercadorias estrangeiras aindts não na-
cionalizadas;

Considerando que, assim,- a pena à aplicar-se, no caso, é a esta-
tuida no art. 340 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas: 	 .

Acordam o membros da Segunda Câmara do Conselho " Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em tomar conhecimento do re-
curso, para, reformando a decisão recorrida, mandar aplicar a pena-
lidade imposta naquele artigo.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,- em 6 de junho
de 1910. — Rodolpho Ostenblad„ presidente. Ulisses, Sampaio,
relatar.

Fui nresente. — Garcilaso	 Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.346

Recurso n. 1.761-A/3.909 -- Prazo legal — Recorrente, .Cata de
Melo .4: Sousa — Recorrida, Alfârd•ga do Rio Grande.

Revurso intempestivo.

Recorreram Cota de Melo ..çz Sousa da decisão da Alfândega do Rio
Grande que os multou em 200$0, de aciosdo com o artigo 90 do Decreto
n. 7.473. de 20 de julho de 1909.

Dessa decisão ficaram dentes os interessados, em 5 . de maio de
1937, e somente, em 11 de agÓsto, interpuzeram o recurso, fazendo,
nessa data, o clepósi ím -da multa..

Assim,
Considerando que houve inobediênca à lei, interpondo-se o re-

curso intempestivamente, como fora _do prazo legal, foi que se fez o
depósito da importância' em litígio:

Acordam os membros da Segunda Câmara dd Conselho Superior
de TariTa i unanimemente,. em não se conhecer do rectir.so, por estar .
o mesmo perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 'em G de junho
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ilernani
Duarte, relator.

Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante Ja Fa-
zenda Pública.

At:UDU N. 9 3-47

Recurso ns, 1.965-A13.913 — Visita aduaneira'— Recorrente,
Sindicato Condor Ltda.; recorrida, Alfândega de Santos:.

São obrigatórias as visitas aduaneiras a aeronaves que
conduzam volumes de. procedéncia estrangeira, mesmo nos
portos intermediários da República

Nega-se, por isso, provimento ao recurso, mas propõe-
se à Superior Instância o seu prov:inento, pôr equidade, em
vista das justificativas apresentadas.

O inspetor da Alfândega de Santos impõs ao Sindieato Condor
Ltd. a Multa de 10:00080, estabelecida na regra XXI, da circular
n. 64, do Ministério da Fazenda, de 30 de maio de 1924, por não ter
solicitado visita aduaneira para o avião "Guaracr, que amerissou
naquele porto no dia 18 de abril de 1937, uma vez que o mesmo con-
duzia volumes de procedência estrangeira.

Dessa decisão, interpõs a empresa recurso para este Conselho,
Obedecidas as normas legais.

Alega:
"Que a sucursal .não comunicou à Guarda-moria, cum

antecedência, que o hidro-avião "Guaracr, na manhã de
18 do abril, trazia do Rio de Janeiro, para esse porto, qua-
tro volumes

que vieram para o Ri o de Janeiro, pelo "Graf Zepellin",
e aí re-embarcados para Santos, no hidro-avião "Guaracr,
foi devido à sucursal, somente na manhã de 18 de abril,
'ter tido aviso que o referido hidro-avião trazia os volumes
para Santos. O atrazo do aviso da matriz no Rio explica-
se pelo fato do dirigível ter chegado ao Campo de Santa
Cruz somente no sábado, 17 de abril, às 17 horas, sendo,
depois das visitas regulamentares, tudo transportado pelo
trem especial da Central do Brasil para o Rio de Janeiro,
onde chegou mais ou Menos às 20 horas do dia 17 de abril.
O aviso da matriz, que o dirigível, nesta viagem, trouxe
volumes do encomenda com destino a Santos e São Paulo,
e que os mesmos seriam enviados a Santos na manhã do
dia 18, pelo "Guaracr, foi transmitida do Rio de Janeiro,
às 21 horas de sábado, chegando • a nossas mãos no domin-
go do Manhã, às 6,45, enquanto o avião, de acordo com o
horário, devia estar em Santos às 6,30, e, naquele dia, che-
gou com um pequeno atrazo, isto é, às 6,50, não havendo
mais a possibilidade do nosso empregado de 'despacho fazer
a comunicação oficial à Guarda-mona. Nosso empregado

para 'não cair em falta, achou prudente mandar chamar o
guarda aduaneiro Stuvo José do Amaral, que usualmente
Saz visita dos aviões, mandando um automóvel na casa do
do dito guarda, que tem a residência nas proximidades da
nossa estação da Ponta da Praia."

!	 • •	 !	 • ! '	 •	 • • '

Tudo'• esclarecido, e:
,t

	

Considerando	 que	 bbrigaçao ria visita aduaneira está 'clara-
mente prescrita na 'regra 111, da circular citada, para as aeronaves
que conduzem volumes de procedência estrangeira, mesma nos por-

	

tos intermediários	 da República;	 -
Considerando que a sucursal da empresa na cidade de Santos

justificou aceitavelmente os motivos pelos quais não foi possível
requisitar oficialmente a visita fiscal;

Considerando que a deliberação tomada pelo empregado recor-
rente, diligenciando , a . presença de um guarda aduaneiro, na impos-
sibilidade da presença da visita, supriu de alguma sorte a ausência
dessa visita, porquanto ficaram salvaguardados os interesses da fis-
calização;

Censiderando que, embora militem a . favor da recorrente as ra-
zões apontadas, o imperativo da lei não permite o julgamento por
este Conselho, sinãa dentro das respectivas prescrições:

Acordam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior ia
Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso, resolvendo,
porém, propõr ao Exmo. Sr. ministro a reinação da multa por
equidade.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 6 de .junho
de 1940. .— Rodolpho Orteablad, presidente,. — Ulisses Sampaio,
relator.

	

Fui presente.	 Oareilaso Velloso Freire, " -representante da
Fazenda Pública.

ACóRDÃO N. 9.348

Recorrente, Th Leopoldina Railway Company Ltd.; recorrida,
Alfândega do Rio de Janeiro.

•
Gozando a Companhia de "isenção de (?:,'eitos de im-

portação, inclusive os de expediente", para os mater:ais •hg-
tinados aos seus serriços, não abrange este dispositivo it
isenção do pagamento da taxa de previdência social, de yes
que á mesma é prevista para os contratos, nos, quais é ex-
pressa a "isenção de direitos de importação e demais ta-
das aduaneiras", "ex-K", do art. 2' do Decreto n. 651, de
14 de fevereiro de lí)'30.

Recorre este Cánselho Tire- Leopoldina Ilnilway Company LU.,
por não Se conforMar com o_ despacho do Sr. inspetor da Al-
fândega desta capital, obrigando-a ao pagamento da---taxa -de previ-
dência social, calculada no despacho anexo ao processo.

e O recurso baseia-se no feto de se considerar a recorrente boolta
do pagamento da referida taxa, -classificando-a como um imposto
federal, e, portanto, conclue estar envolvido pela cláusula 8" de seu
contrato._
• Isto posto, e:

Considerando rine o recurso se acha em' ordem;
Considerando (Me _o contrato da recorrente com a União prevê

-isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente;
• Considerando que -a taxa de previdência social, de 'fato, é 1,1D

-imposto arrecadado nas Aduanas;
Mas:
Considerando que a mesma não é um direito do importação,

conforme definido na Tarifa Aduaneira;
E, ainda:
ContsiderarWo que o art. 2° do Decreto n. 643, de 14 de feve-

reiro de 1930, isenta do pagamento da taxa de previdência social os
materiais importados por empresas, cujos contratos com o Govèrjw
Federal determinaram expressamente a isenção de direitos de im-
portação e demais taxas aduaneiras, expressão esta que não consta
no contrato da rectürente:

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, eni negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em. 6 de ju-
nho de 1940. — Rodotpho Ortenblad, presidente.— Oddio Maptins
de Araujo, relator.

Fui presente. — Condoo Velloso Freire, representante da
Fazenda Pública.

aconnAo N. 9.349

• Recurso n. 2.124-A-3.951 — Avaria de mercadoria — lteeor-
rente, Royal Mail Agencies (Brasil) Ltda. — Recorrida, •Alfândega

-do Rio de Janeiro.

Pelas faltas dos volumes que apresentarem indícios dc
arrombainento ou abertura respondem os comandantes d

	

m	
ol

	

navios, em 	 do parágrafo único do artigo 370 da Con..o-,
lidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas.

Royal Mail'Agencies (Brasil) Ltda., agente da Royal Mail Lin es, •
Limitei:1, recorro pára este Conselho do ato do Sr. inspetor da At-
fândega desta- Capital que condeno-ti o comandante do vapor in,,vès
"Sabor", entrado neste porto, em 16 de fevereiro de 1937, ao pa-
gamento da importância de 2981, referente a falta de conteúdo ve-
rificado em cinco vblurnes descarregados com a nota de "rotos".

Do termo de exame de vistoria, à fls. 10, consta que os VO-
31121.6 em apreço, tinham o peso cofia o qual foram descarregados,

....	 .	 • -	 - • •
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isto é, censervaVári-i'd peso brule total de '5!.?. quilos, anrbáentando in-
dícios externos de, violação e ,achavam-se todos devidamente cinta-
dos, Procedida a abertura de tais volumes, foram encontradas 849
lâmpadas ele:ricas de vidro branco, para iluminação comum, alé
60 \vats, quando pela fatura comercial apresentada, deviam conter
p00 lâmpadas da mesma espécie e força áluminativa, havendo, on-
Sequentemente, a falta de 51 lâmpadas elétricas para iluminação co-
mum de vidro branco até 00 wats com o peso legal de dois quilos e
650 granias, da taxa de 11$1, do art. 1.612, da Tarifa, sendo o pre-
juizo da Fazenda Nacional na importância de 29$1, pelo qual é res-
ponsável o comandante do aludido vapor.

Isto posto, e:
Considerando que pelo parágrafo único do artigo 370 da Conso-

lidaçio das Leis das Alfândegas, os comandantes dos navios, respor.-
dem pelas faltas dos volumes que apresentarem indícios de arrom-
bamento ou abertura;

Considerando que respondem tambem os comandantes de vapores
pelos volumes cle peso, ou dimensões menores do que os manifes-
tados. ou constantes do conhecimento da carga;

Considerando, finalniente, que os volumes descarregaram com
peso menores do constante da fatura comercial e demais documen-
tos, como tambem, .apresentavam indícios da violação:

. Acordam -os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de voos, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do Ctinselho Superior de Tarifa, 6 de junho de
1910. — Rodolpho Ortenb1,1.1, presidente. — Odilio Martins de Arau-
jo, relator.

Fui presente — Garcilaso Venoso Freire, representante da- Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 9.350

Recurso n. 2.143-A-3.954 — Imposto de farol — Recorrente,
Companhia "Finlancl South América Line" — Helsingfors — Re-
corrida, Alfândega de Vitória.

Não se conhéce do í"ecurso, por não haver decisão de)
primeira instancia.

A Companhia "Finland Sou!h América Line" — Helsinfors , por
keit agente na cidade de Vitória, Estado do Espírito Santo, do va-
por finlandês "Aura", alegando não se conformar com o despacho do
Sr. inspetor da Alfândega, proferido em 28 de setembro de 1937, no
requerimento protocolado sob n. 2.707-1937, no qual requeria res-
tituição da importância de 1:60080, corresponden!e ao imposto de,
farol exigido naquele 30 posto de escala, para o fim do aludido va-
por prosseguir viagem, vem recorrer para esta instância, em vista
de ter sido indeferida a sua petição pelo Sr. inspetor,

Acontece que a recorrente pagou expontaneamente o imposto
de farol sem que tivesse, oportunamente, provocado qualquer decisão
por parte de autoridade de primeira instancia. o Sr. inspetor da. Al-
fândega. no entretanto, endereçando a ele a petição referida, so-
licitou restituição do imposto pago.

-Isto posto, e:
Considerando que o recurso refere-se a uma decisão da Instân-

cia da Alfândega de Vitória, relativa ao pedido de restituição de im-
portância expontaneamente paga pela recorrente, de vez que esse
pagamento não foi originado por qualquer despacho do Sr. inspe-
tor:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
da Tarifa, unanimem-ente, em não conhecer do recurso, por não • ter
havido decisão de primeira instância.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 6 de junho do
Roclolpho Ortenblad, presidente e relator.

Foi presente — Garcilaso VellOso Freire, representante da Mi-
2encla Pública.

ACOIXDÃO N. 9.351

Recurso n. 2.155-3.661 — Rev. de despacho — Recorrente, Al-
berto Locozza — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Deve ser prévio todo, o peclião de isenção de direitos,
estando sujeito ao pagamento de direitos integrais a quan-
tidade excedente do pedido. •

Alberto Cocozza requereu e obteve do inspetor da Alfândega des-
ta Capita!, isenção de direitos para 20.000-quilos de frutas frescas,
procedente da Argentina, despachadas pela nota de importação nú-
xnero 21.018, de 1937. 	 •

Revendo. posteriormente, aquela nata, um funcionário da re-
partição verificou que tinham sido despachados a mais da quanti-
dade pedida, 1.000 quilos de frutas, opinando que fos,sem cobrados
direitos integrais, sobre a diferença a mais despachada, tendo a Ins-
Netoria da Alfândega determinando a cobrança dos direitos devidos.

Interpondo recurso para este Conselho, com atendimento de to-
das as prescrições regulamentares. alega Alberto Cocozza que •for-
mulon o pedido, de acordo com a fatura consular que declarou para
peso legal, peso igual ao líquido real; isto é: 20.000 quilos e que na
tfe l ação anexa ao pedido de isenção mencionara esse peso, por impo-
ição do artigo 24, S 1°, alínea a que somente exige a declaração do

1-)eso l'quido real. E que, sendo assim, ao formular o despacho au-
plentou 1.000 quilos no pese legal, visto que o aumento efetuado não.

infringia o regulaniento das . fMuras consulares, erti . i'sta da diutrina
firmada pela Inspetoria . da Alfândega desta Capital, de só conside-
rar pasi-ivel de penalidade, quando o aumento no despachado ex .Je-
desse de 10% do /aturado.

Isto posto, e:
Considerando que, embora a lei só exija que seja declarado na

relação que acompanha o pedido de isenção, o peso liquido da
cadoria, não quer dizer que, por pagar a mercadoria o peso legal, não
seja o pedido formulado nessa base;

Considerando que deve ser prévio o pedido de isenção, conforme
doutrina fiecal estabeecida pela circular n. 6, de 6 de maio de 1901
e até agora obsei vala ininterruptamente, pela Administração Pú-
blica;

Considerando que, tendo sido formulado o pedido de isenção
para 20.000 quilos e tendo sido despachado 21.000 quilos de fru-
tas, é obvio que não houve pedido prévio para a diferença verificada;

Considerando que, segundo' declara a recorrente o aumento ar-
bitrário teve a finalidade de fugir a uma penalidade, por infraeão
regulamentar;

Considerando que, embora a fatura consular declarasse para peco
legal, peso igual ao - líquido real, importador deveria conhecer qual
esse peso, quando formulou o pedido, uma vez que o declarou na
nota de de.spactio:

Considerando que, no caso, houve infração do arti go 24, §
inciso a. do Decreto n. 24.023, punível com a multa do artigo 66,
§ 1°, letra b, do mesmo decreto:

Considerando que houve igualmente infração do art. 8. do Re-
gulamento de Faturas Consulares, punível com a multa do art;go
55, inciso 60:	 . •Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Super•or
de Tarifa, em tomar conhecimento do recurso para, reformando a
decisão recorrida, mandar aplicar as multas indicadas.

Segunda Câmara do Conselho Super!or de Tarifa. 6 de junho da
1940. — Rodolpho Ortenblad. presidente. — Ulisses Sampaio, re-
lator.

Fui presente — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.352

Recurso n. 2.156-A/3.958 — Isenção de Direitos — Faturas
Consulares. — Recorrente, Alberto Cocozza. — Recorrida, .Alfândega
do Rio de Janeiro.

Os favores aduaneiros são concedidos pela quantidade
pedida por ocasião da impOrtação, ficando -os excessos des-
carregados sujeitos às penalidades da Lei, art. 24, § 1.0. in-
ciso B, do Decreto n. 24.023, de 1934.

Havendo divergência entre o material proposto a des-
pacho e o constante da Fatura Consular, há infração do Re-
gulamento de Faturas Consulares, art. 8.0, uma vez qw- OS
pesos constantes da Fatura Consular vão correspondem Con.
os da nota de propositura de despacho.

Procedendo a revisão de despacho da redução de direitos sbb
n. 21.047. de 1937, o Sr. encarregado da revisão apontou ao Sr. Ins-
petor da Alfândega recorrida, com a representação protocolada sob
n. 25.433, de 1937, que, tendo o importador despachado 16.500 qui-
los de frutas frescas, e faturado 15.579 quilos, infringiu o Regula-
mento- de Faturas Consulares.

'Ouvida a Secção de Isenção de direitos, achou esta repartição
que, tendo sido despachado a mais do que o pedido ao Sr. Inspetor.
num total de 921 quilos, portanto, sendo a concessão dos favores
correspondentes ao requerimento, des,e o importador pagar os ;ti-oi-
tos correspondentes aos 921 quilos, despachados a mais do que o fa-
vor concedido, e multa Igual a esses direitos, com o que concordou
o Sr. Inspetor da Alfândega recorrida, tendo o recorrente ciência des-
sa decisão em 26-7-37. em prazo util e depositando a importância
reclamada, recorre a este Conselho.

Como se vê. a revisão iniciou cora a proposta ao Sr. Inspetor
de aplicação da penalidade prevista no Regulamento de Faturas Con-
sulares, por divergência entre o faturado e o proposto para despacho,
resultando, no entretanto, a intimação do pagamento do imposto de
importação correspondente ao peso despachado a mais daquele. Para
o qual foi concedido o favor de isenção do direitos e multa igual a
esses direitos. !

Naturalmente, o Sr. Recorrente limitou-se a argumentar, no
sentido de não ser aplicavel a multa imposta, julgando não estar pre-
vista em Lei, dizendo que no art. 24, § 1. 0, alínea, do Decreto nume-
ro 24.023, de 1934, é exigida que nas relações que acompanham e
pedido de isenção de direitos seja indicado o peso líquido da mer-
cadoria, quando isso não é exato, pois que esse dispositivo legal men-
ciona lambem o peso bruto e liquido ou medida o valor das mer-
cadorias.

Urna vez que o Decreto n. 24.343, de 1934, fixou os direitos
sobre a mercadoria em causa, com base no peso lega, logicamente
deveria o importador indicar nas relações o pêso pelo qual a tarifa
aduaneira tributa o .matérial importado.

Nota-se no processo que a multa cabivel para a infração do Re-
gulamento da Faturas Consulares não foi aplicada.

Isto posto, e:
Considerando que o Recurso atende às . formalidades de Lei;
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• ConsiderandO que 'a isenção de direites- é' concedida de' adôrdo Uma ospohtanearnente Paga pela reeorrente,' do Ivez que esse paga.,

i

Com a legislação em vigor é, atendendo ao que requerem as partes
Interessadas;
.	 Considerando que é vedado o despacho com »onça° de direitos
para aquilo que não consta da concessão feita por quem de direito;

Considerando que a mercadoria despachada a mais daquela cuja
Isenção do direitos foi concedida, está sujeita às penalidades; multa
Igual aos direitos, além do pagamento dos dir,eitos de importação;

Considerando ,que existe divergência entre o faturado e o propos-
to a despacho;

Consideranclo que o processo de revisão foi iniciado à vista dessa
falta encontrada, e que, para a mesma, não aplicou a Alfândega, re-
corrida a penalidade prevista em Lei;

Acórdam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, unanimemente, em tomar conhecimento do recurso, para
mandar aplicar as penalidades do art. 66, inciso 1. 0, letra B, do
Decreto n. 24.023, do 1931, e do inciso 6.°, do art.' 55, do Decreto
n. 22.717, de 1938.

Segunda,Câmara do Conselho Supárior de Tarifa, em 6 de junho
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator. — Fui presente,
Garcgaso Venoso. Freire, representante da Farenda Pública.

ACÓRDÃO N.9.353	 .	 .
Recurso n. 2.157-A/3.959 — Falta de merc • — Recorrente,

Royal Mail Agencies (Brasil) Ltd. — Recorrida, Alfândega do Rio
de. Janeiro.,

Pelo artigo 370, da Consolidação das Leis das Alfândegas,
os Comandantes de vapóreS não respondem pelo -conteúdo
dos volumes que trouxerem, salvo a exceçãO do .§ único do
mesnzo artigo, o que não ocorreu no presente caso, motivo,
por que chi-se provimento ao recurso.

•
floyal Mail Agencies (Brasil) Ltd., agentes da Royal Mail Lines,

Limited, recorro para este Conselho do ato do Sr. Inspetor da Al-
fândega desta Capital, que 9ondenou o Comandante do vapor ingié.s
"Ilighland Monark", entrado de Londres, em 5 do julho de 1937, pelo
pagamento da importância de 98$3, correspondente aos direitos e
referentes faita do conteúdo de dois' volumes de marca B. St Cia.,
us. 11 e 16, chegados pelo mencionado vapor.

Consta do termo de exame de vistorias, a fls. 18, que es dois
volumes referides • conservavam o mesmo peso, istó é, 80 o 101 q ui-
los, da descarga o apresentavam indicies de vasamento, quando, pela
fatura comercial apresentada deviam pesar, respectivamente, 185
quilos ca da um, verificando unia falta de 189 quilos de inseticida
preparada para destruição dos insetos da lavoura, :da taxa de $520
por quilo, do art. 794, da Tarifa vigente, sendo o prejuizo da Fazenda
Nacional na importância de 98$300, peto qual é responsavel o r4p-
mandante do aludido vapor.

Isto posto, e: •
Considerando que, -pelo art. 370, da-Consolidação das Leis das Al-

fkndegas e Mesas de Rendas, os Comandantes de navios não respon-
dem pelo conteúdo dos s'olumes que trouxerem, salvo a exceção do
parágrafo único do mesmo artigo, o que não ocorreu' no presente
caso;

Acordam os • membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

SegUnda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 6 de junho
do 1910. — Rodotpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de
Araujo, relator. — Fui presente, Garcilno Velloso Freire, represen-
tanto, da Fazenda Pública.	 .

Acóritao N. 9.35S.-
• IN	 •

Recurso • n. 2.206-A13.966 Imposto de farol Recorrenie,
Companhia "Finland South America Line", Helsingfors — Recorrida,
Alfândega do Vitória.

Não se con -hecc do recurso, por não hm,' er decisão de;
l a instância.

•
•A Companhia "Fin.land South Americsi Line", Helsingfors, por seu

agente na cidade de Vitória, Estado do Espírito Santo, do vapor
finlandês "Boro IX", alegando não se conformar com o despacho do.
Sr. Inspetor da Alfândega, proferido . em 8. de. novembro de 1937, no
requerimento protocolado sob n. 3.112, no qual requeria restituição
da importância de 1:600$0; Correspondente 'ao imposte de farol, exi-
gido ilaqueie 30 porto de esCalt, para o tini do aludido vapor prosse-
guir viagem, vem recorrer para esta Instância, em' vista de ter sido
indeferida a sua petição pelo Sr. Inspetor.

• s
- Acontece que a recorrente pagou espontaneaniente o imposto de

farol, sem que tivesse, oportunamente, provocado qualquer decisão
por parte do autoridade de 1 a instância, o Sr. Inspetor da Alfândega,
no entretanto, endereçando a ele a petição referida, .601k:ft:ib. resti-
tuição do imposto pago.

• Isto posto, e: .•
Considerando que o recurso se refere. a uma :decisão da Inspetoria

da Alfândega do Vitória, relativa ao pedido de restituição de impor-

I	 =

mento não foi originado por qualquer .despacho do Sr. Inspetor:
Acordam- os membros da 2a Câmara do , Conselho Superior de

Tarifa, unanimemente, em não conhecer do recurso, por não ter,
havido decisão de 1, instância.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 6 de junhO,
de 1940. — Rodolphb Ortenblact, presidente e relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.355•
Recurso as 2.689-A14.044 — Revisão do despacho — Recorrente,

Companhia de Anilinas e Produtos Químicos do Brasil — Recorrida,
Alfândega de Santos.

Mercadorias
mínimos.

Recorreu a Companhia de Anilinas e Produtos Químicos do Brasil
da decisão da Alfândega de Santos, que considerou procedente a re-
visão feita.em o despacho aduaneiro n. 59.093, de 1935, para mandari
cobrar a diferença-entro *a tarifa geral e os direitos mínimos, pave
pela goma arábica originária do Sudan Anglo Egípcio.

Não houve preterição de formalidade na interposição do recurscii
e tratando-se de caso igual a tantos outros já, uniformemente, :teci.
didos por esta Câmara, torna-se desnecessário o relatório.

•Assim:
.Considerando que desde o acórdão h. 6.727 tem este
julgado sem fundamento as revisões iguais as de que trata este
recurso;

Considerando que o Sr. Ministro da Fazenda, por decisões publl„.
cada à página 28.153, do Diário Oficial do 8 de dezembro de 1939,
declarou Mio a Alfândega de Santos somente podia sujeitar à tarifa
geral as mercadorias originárias do Sudan Anglo Egípcio, a partir do
3 de setembro de 1937;

Considerando que, no caso em julgamentoros direitos foram pagos.
em 30 de novembro de 1935:

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Sugerior de
Tarifa, unanimemente, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, em 6 de junho
do 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente.. — Hernani Coelho,
Ducirtc,

Fui preSente.	 Gomiloso. Velliiso, Freire representante da Fa-,
zenda Pública.

Ausente, o Sr.Ulisses Sampaio. 	 •

• ACóRDÃO N. 9.356•

Recurso n. 2.693-A14.048 — Revisão de despacho — Recorrente,
Companhia Paulista de,Papeis e ArteS Gráficas — Recorrida, Alfân-
dega de Santos:

Recurso interposto fora do prazo lcgal.

-• becorreu a Companhia Paulista de Papeis o Artes Gráficas di
decisão da Alfândega de 'Santos, que, julgou procedente uma revisfig
feita em o .despache aduaneiro n. 23.714, de 1934.

Dessa decisão leve 'ciência a interessada, em 30 de outubro ds
-1937, mas o recurso • só foi interposto em 29 de novembro seguinte,
data do depósiteda quantia exigida segundo á revisão.

• Assim: 	 s
Considerando que ao ser interposto o recurso e -feito o depósitsi,

já estava excedido o prazo legal de 20 diasi
Acordam os menibros dee 2a Câmara .do Conselho Superior do

Tarifa, unanimemente, em não conhecer. do recurso, por perempto.
Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, ene 6 de junho

do 1940. Rodolpho Ortenblad, presidente. -:- Hernani Coelho,
Duarte, relator. • 6.
• Fui presente. — Gomiloso Valos° Freire, representante da Fa.,
zerida• Pública.

Ausente, o Sr. Ulisses Sampaio...

ACÓRDÃO N. 9.357

- Recurso n. 3.414-A¡3.215 Isenção da taxa dO previdência
social — Recorrente, Rede Mineira de Viação — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro:

Recusando-se a recorrente ao pagamento da taxa tki,
recurso, não se toma conhecimento do recurso.

A Rede Mineira de Viação recorre para este Conselho da Inspe-:
teria da Alfândega recorrida, que dela exigiu •o pagamento da taxa
de previdência social para o material importado com a nota de impors,
•ação n. 18.403.

Tendo o processo vindo a esta Inst:Incia sem o pagamento dé
recurso, foi o mesmo restituído à Alfândega com o fim de intimam
a recorrente para atender a disposição de Lei, sendo que se recusou
a atender a diligência proposta pelo relator do processo, julgando-se
isento do pagamento de selo, de acerdo com os avisos ns. 130, de
de maio de 1922,, do Ministério da Fazenda, o 59, de 5 de-junho: de
1922,- do Ministério da Vidoão, confirmados pela circular .n. 30, de
13 de novembro liss 1936, do Ministério da Fazenda, publicada no
Diário Oficial de 14 de novembro de 1936, n. 2611, página 2.029.

originárias do Sudun AngloSgipcio. Direito.,
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Contudo, a taxa de recurso, de que tratam os Decretos ns. 24.036,
de 1931, e 607, de 1938, é obrigatót.'.a sempre que houver litígio entre
Cs contribuintes e os poderes públicos, pois que, essa taxa é des-
tinada ao pagamento, dos serviços que silo custeados com a arreca-
dação dela.

Isto posto, e:
Considerando que, intimada a recorrente, para o pagamento da

taxa de recurso, se recusou a atender;
Considerando que, sem essa formalidade, não pode esta Instância

Conhecer do recurso;
Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior do

Tarifa em não conhecer do recurso, por preterição de formalidade
inscrita .na Alfândega recorrida a divida correspondente à taxa de
recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 6 de junho
de 19i0. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Garcilaso Velldso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente, o Sr. Ulisses Sampaio.
ACORDÃO-N. 9.358

Recurso n. 4.362-698 — Envoltório externo — Recorrente, L.
& Comp. Limitada — Recorrida, Alfândega de Santos.

Os tambores providos de tampa a que não se inutilizem
Co serem abertos estão sujeitos do pagamento . dos direi-
tos, conforme doutrina uniforme deste Conselho.

L. Faber & Comp. Ltd., despacharam na Alfândega de San-
tos, pela nota n. 6.801, de 1936, duzentos tambores contendo gra-
pte em pó..

Em conferência foi exigido o pagamento dos direitos dos
tambores, por não ficarem eles inutilizados ao serem abertos..	 .

A Comissão da Tarifa, par minoria, concordou com a froPu-
riação e e Sr. Inspetor assim decidiu.

É dessa decisão que recorrem; dentro do prazo legal, tendo
pago a quantia exigida pela -nota. n. 70.991.

Alegam os recorrentes que os tambores não tem valor por-
que se encontram amassados e enferrujados.

Examinada a amostra presente a este- Conselho, verifica-se
que não eStil ela inutilizada; é provida de tempo cure permite . a
abertura do • tambor sem o seu estrago. Como se encontra, pôde
ainda ter uso.

Isto posto, e:	 .
Considerando que a amostra presente-- a este Consêlho é de

tun -tambor provido de tampo e que não se inutiliza ,ao ser aberto;
Considerando que a dita amostra não é de um tambor im-

prestavel ao contrário, Pode ainda ter uso:
Acbrdam os membros da Primeira Câmara do Conselho Su-

perior de Tarifa, por. unanimidade de , votos, negar provimento ao
recurso.

Secretaria da- Primeira Câmara Superior de Tarifa, em 7 de
Julho de 1940. — Hildebrando !Vett:0n de Barcellos, Presidente e
4elator.

FUi presente. — Leão Caçador, Representante da Fazenda
LPÚbli ca.

ACORDÃO N. 9.359

Recurso rn. 6.360-A1,895 — Classificação de Mercadoria
Recorrente, S. A. Indústrias ReTnidas F. Matarazzo — Recorrida.
Alfândega de Santos.

-
Os eletro-iman se acham, nomimal .m,ente classifica-

dos artigos 1.008, da t ííra de 5$7, pon.qUilo.

A recorrente despachou pela nota n. 945. de 1938, "utensilios
reão classificados para máquina", artigo 1.859, , taxa de 28080, por
quilo.	 . •

Impugnado em conferência e solicitada a Comissão de Tarifa,
10 Sr. Inspetor da Alfândega, depois de ouvir um técnico, mandou
considerar • como "Iman de qualquer. feitio e/eira-imas", artigo
.1.608, da Tarifa, taxa de 5$7, por quilo.'

"O parecei do engenheiro designado . assim se refere:
é uma placa magnetica, de ferro 'doce. É atravessada por
um cabo condutor munido de tomada de corrente elétri-
ca; e. no interior, é . constituida por um núcleo formado
por um cilindro -. de ferro macio no. qual se acha enrolado
élicoidalmente esse mesmo cabo 'condutor . de corrente
elétrica. Essa placa magnetica , é denominada elétro-iman
ou solenoide. Quando li gada a . corrente elétrica adqui-
re propriedades analogas N.S do , iman comum; e, disso de-
corrente, tem muitas ripliraçõ'es .na técnica da eletricidade.
'sendo utilizada para atrair peças de máquinas e para Le-
vantar pesos."

-
Alega a recorrente que se trata de utensilio. de placa de fi-

Sractio, de urna garra .ou grampo que se usa para fixar as peças
a serem trabalhadas em plainas Qll prensas mecânicas.

Isto posto:
- Considerando os dizeres do tecnieo designado;.

Considerando que se trata de um eletro-iman;
Considerando que os eletro-imans se acham devidamente elas.

sificidos na Tarifa, e foi importado separadamente;-
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Su-

perior de Tarifa em negar provimento ao recurso, unanimemente.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tari-

fa, 7 de junho de .1940. — ilddebrroido Newton de Barcellos, Pre-
sidente — Antenor Ribeiro de Menezes, Relator.

Fui presente. — Leão Caçador, Representante da Fazenda,
Pública

..ACORDÃO N. 9.360

Recurso n. 6461-A-982 — Classificação de Mercadoria — Re-
corrente, S. A. Philips do Brasil. — Recorrida,. Alfândega
do Rio.

As lanternas com pc•rtes de cobre prateado classiff-
cam-se no artigo 1.874, da Tarifa, alinea 2', sujeitas à
taxa de 20390, como já está reàol.vido pelos .acordãos!
7.212, 7.434, 7.435, 7.599, 7.548, 7.612, 1.615. 7.617.
7.753, '7.962, 8.708, 8.837 e 8.944,

A S. A. Philips dO Brasil despachou na Alfindega do Rio de
Janeiro, pela nota n. 46.047, de 1039, lanternas e sinais lumi-
nosos de metal ordinário, cromados, do artigo 1.874, da pauta, alia
nea primeira, taxa de 9$560, o quilo.

Em conferência foi essa classificação impugnada para a de
lanternas de metal prateado, do , mesmo artigo, alinea segunda,
taxa de 20$390.

Presente o caso à Comissão de Tarifa foi ouvido o Laboratório
Nacional , de Analises o qual declarou 'ser prateado o refletor da
lanterna. Á vista desse laudo a Coibissão concordou com a im-
pugnação e o Sr. Inspetor assim decidiu. •

É dessa decisão que recorre dentro do prazo legal, tendo Pari
a quantia exigida pela nota n. • 66.116.
"•	 Examinada a amostra verifica-se	 tratar de uma lanterna
cujo refletor é. de .metal prateado, conforme declara o Laboratório

São inumeros os acordão.s deste Conselho mandando ele clits
-Sificar na alinea segunda ao artigo 1.874. da Tarifa, ujeitas, à

taxa de 20$3DO, as lanternas com partes de metal prateado.
Isto posta, e:
Considerando que o Laboratorio declara que as lanternas têm

o refletor prateado;
Considerando que, em inumeros julgados, tem este Consêlho

mandado classificar esses objetos na alinea segunda do artigo nú-
mero 1.874, sujeitos à taxa de 20$390;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Consèlho Supe-•
• rior de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso.
Secretaria da Primeira Câmara de Consêlho Superior de Ta-

rifa, em 7 de - ranho de 1910. --11ildebrando Newton de Barcellos,
Presidente e Relator.	 • •
4 - Fui presente. — Leão Caçador, Representante da Fazenda

Pública.
ACÓRDÃO • N. 9.361

Recurso n. 6.6771A/1,067 — Classificação de mercadoria — Re-
correntes, Alberto Bonfiglioli & Comp. — Recorrida, Alfândega da
Santos.

Soldadores elétricos de •ferro, classificam-Se como apa-
relhos,físTebs não classifcados, artigo 1.057 da Tarifa e taxa
de 5$7 por quilo.• a

'Alberto Bonfiglioli & Comp.,' recorrem, no prazo legal, do ato do
inspetor da Alfândega de Santos, que, cai Comissão de Tarifa, consi-
derou 'aparelhoS - físicos não classificados, de ferro", taxa cle 5$7 por
quilo. artigo 1.657, a mercadoria despachada pela nota númeJ'e
55392, de 1939, e assim classificada porém, pretendeu que fosse con-
siderado como "máquina 'dínamo-elétrica", artigo • 1.851, de acôt0,2
com seu pèse.	 .

Tratase de soldadores elétricos, para ' metais, assunto já deci-
dido por êste Conselho em vários acórdãos., entre os quais o de nu.
mero 4.063 e 6.574.

Isto posto:.
Considerando que êste Conselho vem decidindo nue os soldaa'o-

res elétricos com a ampla função de soldar e de retificador de cor-.
rente elétrica devem ser con.siderados• aparelhos físicos;-

Considerando os fundamentos dos acórdãos dé.ste Conselho de
número 4.063 e 0.574;

Acordam os membros da. Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa em negar provimento ao recurso. unanimemente;

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 7 de junho de 1940. — llildebrando Neecton de Harcellos, presi-
dente. — Antonio Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.

•

J
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`,
vidamente 'taxados os tijolinhos de pedra pomes;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa em negar provimento ao--recurso, unanimemente.

Secretaria •da Primeira Câmara do' Conselho Superior de Tarifa,
em 7 de junho de 1940.	 Hildebrando Newton de Barcellos, presi-

. dente.- — Antonio Ribeiro de Menezes, relator.
Fui presente.. — Ledo Caçador, representante da Fazenda Pú-

blica.
ACÓRDÃO N: 9:363	 •

Recurso n. 6.697/A/1.085 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Mercadora Industrial Carioca S. A. e- Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

Os comprimidos de cloramina, ,destinados • à \ esteriliza-,
ção de aguas potáveis e usados também como antis3ticost
elassificam-se no artigo 1.316 como para uso externo, pa-
gando a' taxa de 52$0 por quilo.

Mercadoria Industrial Carioca S. A. despachou na,Alfandega do
Rio, pela nota 37.892, de 1937, entre outras mercadorias, Cloromi-
na B e 1' artigo • 1.305, taxa de 26$550 por quilo. O despacho foi im-
pugnado e a interessada pediu fosse ouvida a Comissão de Tarifa.

Esta mandou a mercadoria a exame do Laboratório Nacional de
Análises que dçu o sei.' laudo declarando lratan-se de comprimidos
de cloramina, usados como desinfetante ou antisético, à semelhança
dos comprimidos de oxianureto * de mercúrio, perrnanganato de po-
tássio, sublimado corrosivo, etc. Não satisfazendo êsse laudo, a Comis-
são mandou ouvir o, Instituto Bromatológico.

Este concluiu declarando que os comprimidos são: para uso ex-
clusivo de esterilização de aguas potáveis,e pedem ser considerados
como para uso externo. A Comissão decidiu classificar os compriÁ
midos corno não Classificados, artigo 1.316, taxa de 208$0 por quilo.
Dessa decisão a interessada recorreu no prazo legal, depoià de reco-
lher a diferença exigida. Em seu recurso, encaminhado ao Conselho
em março do corrente ano, a recorrente pleiteia a classificação - de
comprimidos para uso externo ,em conformidade com os laudos apre-.
sentados.

Diante das conclusões dos laudos dos Lel:Oratórios os- comprimi-
dos em lide são indi.sedivelmente para uso externo e assim
devem ser incluídos na primeira alínea do artigo 1.'316, entre os
outros para uso externo.. A clorannna éJ1dinfeclante, antisetico
também esterilizadora da agua, a sua função é . exercida pois fóra do
organismo. Quando a agua; assim esterilizada, for bebida, esse me-
dicamento hão vai atuar no organismo humano. Para uso interno
só pode ser considerada á droga ou medicamento que vá produzir
efeitos depois de ser ingerida.

Isto posto:	 •
Considerando que a • cloraMina além de antisético . e desinfetante

é empregada na esterilizacão de aguas, sendo assim • sempre de uso
externo;

Considerando que os- comprimidos de liso 'externo devem . ser
classificados no artigo 1.316 , primeira alínea, entre os Outros para
aquele uso;

• Considerando que o fato de ser bebida a agua esterilizada pela
eloramina não autoriza a classificação desta como para uso interno;
visto que nenhumh efeito vai produzr no organismo, humano.

' Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho supe.rier
de Tarifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recur-
so para mandar classificar os comprimidos como para uso externo,
artigo 1.316, para pagar a taxa de 52$0 por quilo.

Secretaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa, •
em 7 de junho de 1940. —*Hildebrando Newton Barcellos, presi-
dente. — Oclavio Lopes Sá Campos, reiator.

Fui présente. — Ledo Caçador, representante dá Fazenda Pú-
blica. -

'ACORDÃO N. 9.364	 •
Recurso n. 3.822-3.756 — Infração do art. 5 do Decreto

n. 93.535, de 4 de dezembro de 1933 recorrente. Alfândega do Rio
de Janeiro; recorrida, Edson Augusto Coelho e outros.

• infração do art. 5 do Decreto n. 23.535. de 4 de De-
_ zembro de 1933. Competência para seu julgamento. ,
Recorreu a Alfândega do Rio de Janeiro para o Conselho Su-

perior de Tarifa da sua decisão 'que julgou imrrocedente o auto

Mória da Alfândega do "Rio de Janeiro. 	 *
Em janeiro de . 1935 - foi julgado o caso, em primeira. instância.

•

▪ 

pela Diretoria dás Rendas Internas que interpôs o recurso obriga-
tório ,para o 2° Conselho de Contribuintes que, pelo acordâ'o 1.627,
não se considerou :competente.

Submetido o processo à deliberação ministerial, houve anula-4
cão do ato do diretor das Rendas Internas, mandando-se que e;
Alfândega julgasse o caso. Essa . repartido assim obedeceu e in-4
terpôs o recurso "ex-offieio" para este -Conselho. isso ocorreu eni
novembro. de -1936.

Entretanto- no "Diár;o Oficial" de 30 de novembro de 1937;
Consta publicado o ato minfsterial que anulou a decisão relativa à!

• apreensão de contrabando de ouro da Alfândega do Rio Grande o
• mandou remeter o ,processo à, Delegacia Fiscal no Rio Grande do

Sul, afim de -que cY respectivo delegado exercesse a sua atribuição
.como primeira instancia admiáistrativa, de cujo julgamento cabe-
ria recurso, voluntário ou- obrigatório, para o .Ministério da Fae
zenda.. dada a incompetência do 2° Conselho de Contribuintes.

Tudo isso foi comunicado pela Diretoria das Rendas Interna
com o - ofício n. 302, publicado naquela edição do - "Diário Oficial"
de 30 de novembro; de 1937.
• Entretanto, vem! . o 2° Conselho de Contribuintes, após a viga-

eia do Decreto n. 607, de '10 de agosto de 1938, julgando os pro-
cessos dessa natureza.	 •

Á Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa competd
o julgamento dos, recursos indicados no art. 4 do referido Decreto
607. que ao enumerar as matérias desses recursos aluda a contra-
bando e a apreensão de mercadorias. Está visto que essa 'apreensãci
somente diz respeito ao que estiver sujeito a direitos de importa-
ção, mesmo porque ha apreensões infpostas por falta do pagamento
de - impostos interboa corno o de 'consumo.	 •

,Tanto é assim ;que, por decisão da Diretoria das Rendas In-
terna, em matéria !semelhante, se. declarava no oficio n. 15 pu-
blicado no "Diário Oficial" de' 13 de fevereiro de ;1936, e dirigido
à Delegacia Fiscal nó Paraná, que o art. 14 do Decreto 23.604. do
29 de novembro do .. .1933. não. cometeu Alfândegas a atribuição
de julgar autos de infração versando sobre sonegação do imposto 'do
consurno. Tal sonegação, : embora equiparada à fiattra delituosa do
contrabando somente para efeito do processo judicial, ?o) cobia4
ser julgado pela Alfilndega.

Pelo inciso "b" do art.. 1° do Decreto 607, de 1938, cabe ao 2°
Conselho de Contribuintes julgar os recursos que tratem de outros

. impostos que não os da competência do 1° Conselho, taxas e coa-
tribuições internas, bem como de outras leis e regulamentos fiscais
do Ministério da Fazenda.

Isso relatado, verifica-se haver esta preliminar a decidirea da competência	 •
Assim,.

,Considerando -que se até antes de vigorar o Decreto 607. de 10
*de agosto de 1938, ficara decidido relo Sr.. ministro da Fazenda
que a essa autoridade cabia julgar, ein segunda instância, as apre-
ensões de contrabando d couro;

Considerando que o Decreto n. 23.535, de 4 de dezenlbro de
1933, , não regula matéria aduaneira mas' de rendas internas, como
tambem acontece com o de n. 466 de 4 de junho de 1938. refe-
rente a garimpagem e cemérelo de pedras preciosas. -cujo art. 43
estabelece que das decisões cabe 'recurso para ó 2° Conselho de
Contribuintes;

Considerando que após o acordão ri. 1.629 do 2° Conselho da
Contribuintes, modificou-se a legislação relativa à competência
dos Conselhos. na instância coletiva;

Considerando o -disposto no art. 1° inciso "b" do Decreto 607,
de 1938;

Acordam os nreinbros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa em não conhecer do recurso visto tratar-se de matéria
da competência do Segundo Conselho de Contribuintes, unanime-
mente.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 12 de junho
de /940. — Rodolfo Ortenblad, presidente. Hernani Coelho
Duarte, relator.

• Fui presente. — Goreilaso• Velloso Freire', representante da
Fazenda Pública.

ACORDAI) N. 9.365
--Recurso n. 1.901-A-3.910 — Falta cie Mercadoria; recorrente,

Houlder Brothers Cia. (Brasil) Ltda.; recorrida, Alfândega do
Rio de Janeiro.

Os comandantes dos davios não respondem pelo con-
teudo dos volumes que trouxerem, excelitanda-se os casos

inprevistos nos cisos 1, 2 e .3, do parágrafo único do Art...
370 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas
de Renda. Nós-nostada em sacos que chegarem rotos e re-•
mendmlos com pesos menores do que os manifestados, abri-
ga ao comandante do navio transportador da mercadoria a
responder- pela falta verificada e respectivos . direitos.	 ,

Em 13 de abril de 1935, II. Martinelly &Comp. apresentarard
requerimento 'de fls. 7, salictiando vistoria para 5 sacos da marca

$ Tijolinhos de pedra pomes, constituindo unta obra, clas-
sificam-se no, artigo 598, e taxa de 2$6 por quilo.

O recorrente despachou pela nota n. 44.304, de 1939, "pedra po-
mes", natural, em pedaços", artigo 598, taxa/ de $180 por quilo.

Impugnado em ato de conferência, e ouvida a Comissão de Ta-
rifa, o Sr. inspetor mandou classificar como "pedra pome em tijo-
linhos", do mesmo artigo, porém, de taxa de 2e6_ por quilo.

O exame da amostra revela tratar-se de um -paralelepipedo de
Pedra pomes natural.

Esto Conselho, vem, invariavelmente assim decidindo desde 1937,
no acórdão que tomou o n. 2.798.

Isto posto:
Considerando que pela sua forma regular constituo uma obra;
Considerando que entre as obras do artigo 598, se encontram de-



II.M.C. ns.- 22,1, 224, 225, 227 e 229, vindos pelo vapor japonês "Bue-
nos Aires Marú", entrado em 30 de março-de„ 1935, Cegando terem

• os mesmos sido descarregados com falta e - diferenç.a no peso bruto.
Deferido o pedido, foi efetuada- a vistoria, em 23 de abril do

inesmo ano. na • presença das partes interessadas.
Tendo sido lacrado em tempo o respectivo termo de avaria e

-apura da legalmente a responsabilidade do comandante, pelo ex-
travio de 6-1.350 grardas de nós-noscada, foi o mesmo comandante
obrigado ao pa r-

°
amento dos direitos simples dessa mercadoria, na

jmportância de 600$0.
• Os agentes do vapor foram notificados do ocorrido . em 8 -de
inaio de 1935 (fls. 9 e 'verso), e recolheram a respectiva irrfpor-
tapeia no dia 10, pela guia n. 22.508.

Alegam a seu favor os recorrentes ct disposto. no artigo 370 da
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas . de Rendas,
quando esse dispositivo exatamente é, contrário aos interesses dos
recorrentes, de vez que o caso objeto do processo está ineluido nos
¡Incisos 2 e 3 do parágrafo único desse artigo. • -

Isto posto, e:
Considerando que o recurso atende as. formalidades de lei;
Considerando que as nfereadorias manifestadas criam a obriga-

não do pagamento dos direitos aduaneiros de importação;
Considerando que havendo falta no ato da conferência da mer-

eacloria e - protestando os interessados embora em tempo oportuno
pela diferença encontrada;.

Considerando que apurada a falta por termos de avaria, e sendo
'pia consequente de 'havere,m os volumes desembarcados rotos, res-
ponde o comandante do navio pelo contendo dos volumes, conferido
A r t 370. Incisos 2 e 3, parágrafo único;

Considerando que são improcedentes as alegações da recorrente
hm atribuir a falta e abertura dos sacos a ratos 'existente no navio,
;uma vez que tal circunstância não é prevista em lei;

Acordam os membros da r. Câmara do Conselho Superior de
[radia. em negar provimento ao recurso, unaninfemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 10 de junho
1940. — Rodolpho Ortenálad, 'presidente e relator.
Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da

Fazenda Pública.
ACORDÁ.0 N.- 9.366
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r.ecurso n. 2.39-A/394I — Apreensão de, mercadorias — Re-
i-corrente, Aragones & Comp.; recorrida, Alfândega de Perto Alegre.

•_ Não Lavendo provas de se tratar de mercadorias contra-
bandeadas, dá-se provimento ao recurso

A fi erea Aragones & Comp. despacLou ra- Alfândega de San-
tana do Livramento, pela guia de exportaçac n. 1.528. de 1936. com .
destino a Porto Aiegre, 42 tardos com a declaração de coliterem 2
desses fardos, 95 sacos de aniagem, vazios, usados, de produção nacio-
nal, e os 40 restantes 1.000 sacos vazios estrangeiros, já nacicinaliza-
-dos, com o pagamer to de direitos naquela Alfândega, pela nota de im-
portação n. 37, de 1936.
1 Por ocasião do desembaraço da mercadoria, fiai a mesma detida,
"sob o fundamni) -de não pertencerem à partida despachada naquela
pepartição os sacos apreendidos.

Levado o fato dO conhecimento da Inspetoria foi, depois de dill-
'g-inicias preliminares, instaurado inquérito adrninistrativc, sendo la-
vrado o. termo c'e apreensão de fls.

-Antes de qualquer outra formalidade, foi aberto, por edital, prazo
para que o dono ou consignatário alegasse o que fosse a liem dos
seus interesses, -tendo Dorfrnan & Comp.. consignatários. e Aragones
15s. Comp., embarcadores, apresentade suas razões de defesa, sendo
gue a primeira o fez . fora do prazo regulamentar.

Classificadas e avaliadas as mercadorias, na forma da lei, subiu
"O processo a julsam•ento, tendo o inspetár da Alfândega de Porto Ale-
gre reputado boa a apreenSão para o fim de condenar a firma Ara-
gones & Comp. à perda da mercadoria e' à multa da 50 Nilo seu valor.

Dessa decisão, com observância das formalidades regulamentares,
recorreu essa firma para este Conselho.
e De inicio, verifica-se, ainda uma Vez, o fato já repetidamente
'observado, de estar o processo, come tantos outros da mesma natu-
reza, procedentes de estações_ fiscais do Rio Grande do Sul, cheio de-
yleios e lacunas, especialmente Porque, na sua preparação, não foram
Observadas- Prescrições , legais de forma extrínseca, sendo desprezadas
diligências essenciais e detalhes incl spensaveis para a boa apuegção-:do fato.

Assim é ..111Q o auto da apreensão só foi lavrado 24 dias depois da
'detenção da mercadoria; nenhum depoimento foi- tomado, nem, pelo
rnenos. o do apreensor, sendo certo que se tratando de • apreensão em
flagrante, como está definido o caso 'no-art. 630, § 3.0,. da Nova Conso-
lidação das I,dis das Alfandegas, o depoimento deste era 'essencial
e, importantes para o caso. seriam os de testemunhas presenciais que,
'de certo, deveria ter havido.

Não obstante tratar-se, é certo, de 'processo sumádo, regulado por -
lei esoecial; ao caso são aplicados, entretanto, as normas das leis gerais,sobre contrabanuo.

O que se vê erra casos como este é um 'desprezo absoluto pelas
normas processuais,- como se tais casos pudessem ser julgado: inde-
pendente das " etmalidades-prescritas pelas leis básicas e mais pela
própria lei de repressãode contrabando, regulamentada pelo Decreto
a 12.328, de 2 de Dezembro de 1916, que serviu de fundamento ao
julgado.

Alem das irregularidades propr,arnente formais, há lacunas de
vulto, como seja, por eXemplo, o fato de só ter sido ouvido o embar-
Odor da mercadoria sete meses dei eis da apreensão, não se justifi-
cando em processo como de tal natureza protelação sentelhante.

n. • oe sua vez, o laudo de avaliação e classifictção, inquinado de
substituição, pela recorrente, dá a impressãe de que, efetivamente;
o tenha sidorposteriormente às alegações de dejesa, feitas pela mesma,
na qual estranhara que tivessem sido Computados nessa avaNação
1,440 sacos, aliando os apreendidos foram 1.095, circonstância que
parece ter ocorrido, pelo fato de, no laudo junto ao processo, haver
referência a esse número de sacos, o que foi corrigido- no final da
classificação.

Assim, tendo si-do a multa imposta pel: Inspetoria, sobre o valor
da quantidade de sacos, não se pode conliéter, geguramente, Li o valor
da avaliação foi sobre 1.440 sacos ou sobre .1.095.

Quanto ao mérito da questão, ressalta, desde logo, a incerteza
de Ser ou não, a mercadoria apreendida, a 'mesma que foi lega'onente
despachada na Alfândega de Livramento.

Si, pelo exame, faltam algum elementos de identidade, entre os
Constantes do despacho de importaçãop. 32, citado na guia e os da
mesma guia, n. 1.548, que acompanhou a mercadoria, há, entretanto,
a existência de outros. tal como seja a marca A & C., que é idêetica,
sendo muito para se ter- em consideração o• fato alegado pela paate,
de não serem obrigados.a número, pelo próprio regulamento elas fa-
turas consulares, as mercadorias como o trigo, importados em grandes,
partidas de sacos, sendo frequente, nas Alfândegas, a pouca ou ne-
nhuma exinêneia neste particular.

Muito, Lambem, é de se ter em vista, no caso, a circunstância de
se tratar, evidentemente, de envoltórios usados, pois, embora não tenha
ficado convenientemeete esclarecido pela Alfândega recorrida tal
circunstância, apesar das alegações da recorrente, se conclue que assim
seja, pelas informações orestadas a fls. 28 e 28 v., qui declaram es-

, tarem os sacos em bom estado dê conservação e terem valor mercantil
e ainda pelos próprios termos da sentença que declarara textual-
mente tratar-se de sacos rosados.

Ora, não é de crer que a recorrente, sendo, como declaram os con-
ferente, que funcionaram no despacho de importação a 32, da Alfân- •
dega de Santana de Livramento, uma firma de grande concede, tanto
comercial, como fiscal, e grande importadora de _farinha de trigo, te-
nha-se dado à importação cland‘stina de sacos usado .

São ci.xunstâncias que não se pode deixar de tomar em conside-
ração, no julgamento de caso como o de que se trata, cuja positivação
importa em delito de natureza grave, convindo, portanto, que não se
julgue e condene por elementos -apenas presuntivos.

Isto posto,
Considerando que, não obstante a gula de exportação que acom- •

panhou a mercadoria apreendida, não oferecer elementos de completa
identidade, coda o despacho de importação, pelo qual, alega a recor-
rente, ter a mercadoria pdgo os direitos aduaneiros devidos, idêntica
é a marca entre um e outro desses documentos, sendo valiosa, na es-
pécie esta caraciteri2ação;	 .

• r.lonsiderando, quanto à ausência de numeração nos volumes
apreendidos, em divergência com os constantes da nota de importação
n. 37, que asexigências alfandegária, nesse particular, não são rigo-
rosas, por se tratar de formalidades que, no caso, é facultativa, pela
regu:amentd das faturas consulares; -

Considerando que, tratando-se de envoltórios usados,' esta eir-•
cunstância induz à convicção de não se tratar de contrabando, sendo
aceittavel a alegação de que os sacos apreendidos foram os que" ser- .
viram ao acondicionamento da farinha de trigo despachada pela nota
de importação citada;

Jonsiderando que não se pode reputar como falsa ou inexistente
a guia apreendida pelas circunstâncias expostas;

Considerando que. importando o caso em delito de tamanha gra-
vidade, não é licito uma condenação sem elementos de provas, sufi-
cientemente positivos,	 .

Considerando que,- no preparo do 'processo, foram desprezadas
formalidades e cometidas irregularidades esencials à sua boa estru-
tura legal.

Acordam os membros da S'egunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade , de votos, em dar provimento ao recurso
e encaminhar o processo ao ExmoaSr. ministro da Fazenda, para que
sejam dó conhecimento de S. Ex. as irregularidades apontadas. 	 .

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 10 de junho
de 1940. — Rodolpho Ortentilad, presidente. — Ulisses Sampaio, re-
lator.
• Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

aeortnXo N. 9.367

• Recurso n. 2.059-A-3.945 — Imposto de farol. — 'Recorrente,
The Taxa.= Co. (South América) 'Ltda. (Francisco de Aguiar); re-
çorrida, Alfândega de São Luiz.

-
Só gozam de isenção de imposto de fárol, depois do 2..

porto de escala, ás navios que gozarem do regalias de pa-
quetes.

Com fundamento na circular n. G, de 25 de junho de 1937, da Di-
retoria das Rendas Aduaneirns, o Inspetor da Alfândega de Luiz
intimou a agência do vapor "Magister", entrado em 14 de junho de
1935. a efetuar o pagamento do imposto/ de farol, que entendeu ser
devido pela embarcação, depois da 2. 0 porto de sua escala.
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Deste despacho, atendidas as eXigências legais, recorreu para
isste Conselho a referida agência, alegando ..se considerar_ isenta do
pagamento daquele tribuiu, já pago e• mdois portos anteriores, em
Vista da doutrina ministerial constanie da ordem n. 742, da Dire-
toria- da Receita Púbica, inserta nó "Diário . Oficial" de,. 28 de se-
tembro-de 1940.

A questão versa sobre a isenção do .imposto de farol, prevista no
Inciso 1.0 parágrafo único, do art. 572, da Nova Consolidação das 'Leis
das Alfândegas.—

De acordo com a circular citada, expedida em .consequência-de
resolução doutrinária, da Diretoria Geral cia Fazenda Nacional, pra-
ferida no processo n. 75..0-36, ("Diário Oficial" de 13-11-1936), ve-
rificou-se que a administração birblica, por intermédio de seus orgãos
competentes, entendeu que a isenção do imposto de farol, depois do
2.° porto de escala . da errharcação, fica subordinada à condição de
gozar a embarcação das regalias de paquetes, criadas pelo decreto
n. 4.995, de 1897, entendendo a recorrente que, nos termos da de-
cisão. ministerial, constante da ordem n. 742, citada, basta a simples
condição de ser a milhai-cação-a vapor, de linha regular, para gozar
;da - exceção da lei.

Isto posto, e:•
.•

	

	 Considerando que _a _decisão ministerial divulgada 'pela ordem
742, citada, criou jurisprudência _sobre a espécie;
'Considerou, porém, qne essa jurisprudência foi radicalmente

modificação pela Diretoria Geral da Fazenda Nacional, i dentro das
atribuições que lhes foram "conferidas nor delegação , ministerial,
constantes da portaria.	 .	 •	 -

Considerando que, em favor da recorrente, milita o fato de ser
decreto n. 4.995 quasi inoperante, porquanto, as_regalias no. mes-

mo -mencionadas • e posteriormente incorporadas à Nova Consoli-
dação, favorecem; atualmente, a • 'navegação em geral. por força •da
evolução dos meios de transporte e do clesnevolvimento dos portós,da
República;

Acordam os meml.ros da ¡Segunda cámara do Conselho Superior
. 'de Tarifa, por maioria cio votos, em - negar - provimento ao recurso. •

Segunda Câmara do Conselho Superior cle.Tarif,a, em 40de junho
de 1910. — Rodolpho'Ortenblact, presidente, — Ulysses Sampaio, re-
lator. .

Fui presente — Gareilaso yelloso_Frcirc, representante da Fa-
kenda Pública.

Vencido o Sr. Hernani Coelho Duarte-...

ACORDÃÓ N. 9.368-
,

Recurso n. 2.060-A-3.916 — Imposto de farol. • — Recorronte,
The Texas Compan3, , (South America) Ltda.; recorrida, Alfândega
de (3. Luiz,

,4. Nova Corucliciação das ,Leis dás Alfândegas e-ilesas
-de Rendas 'ent seu art. 572, excetua do pagamento do-im-
posto de farol, a partir da 3.0 porto, no inciso 1. 0, os pa-
quetes a vapor; de linhas regulares, assim- consideradas- as
embarcações quc- conduzem sempre passageiros, corres-
pondència e carga. —
. O Decreto n. 4 2955, de 4-de maio clq 1872, cogitando das
regalias de que gozion aqueles paquetes..incluiu no favor os
vapores de linhas rcgylares, para os quais é necessário o pe-
dido dos favores e de expedição de ato concessivo,-condi-
cionada a obrigação do regulamento de cabotagem, de selo e
de saúde. pública. 	 •	 - •

• •	 •	 .
.	 -

The: Texas Co. (Sonth America) Ltda., arrendatária. 0. vapor
Inglês -1Iusvik", recorre, por seus agentes Francisco, Aguiar Comp.

'do ato da Inspetoria da Mfanclega de São Luiz, obrigando a recor-
rente a recolher aos eofr&L públicos federais a importância corres-
pondente ao impo -sto, de farol, que aquele vapor deixou de satisfazei,
quando de sua entrada no porto , de S. Luiz,no dia 17 de ,agosto
de•193-1.• ••

A recorrente. alega que o imposto não é devido, por se :tratar de
um paquete de linha rega.lari-sem contudo provar -o-alegado.-

Tem havido , -t,árias dúVidas, quanto à -inteligência: do art.. 572,
§ to da Nova ConsOlidação das ' Leis das Alfândegas e' Mesas de Ren-
das, resultandb várias decÁb'es por parte da Diretoria Geral das Ren-
das Aduaneiras • entre as quais salientam-se a • proferida no processo
n. 75.590, de' 1936, publicada no "Diário Oficial" de 13 de novembro
de 1936; a proferida no processo n. 94 . .684, de 1936, publicada no
"Diário Oficial" 'de 4 de maio de 1937; e, finalmente, a decisão re-
lativa .ao processo n. 101.073,-fle 1938, publicada no "Diário Oficial"
do 16 de fevereiro de 1939. Essas decisões causaram, até • certo ponto,
confusão; sendo que, a última, esclareceu perfeitamente as dúvidas
que pudesSem perdurar sobre- a aplicação do dispositivo legal ci-
tado.

Para. que os navios fiquem dispensados de qualquer prova 'para o
-gozo da excess-ão contida no inciso 1.° do art. 572 da Nova Conso-
lidação das Leis . das Alfândegas e Mesas de' Rendas, necessário 'é •que
_JS navios- se classifiquem entre os paquetes de linhas regulares, com
• transporte de Passageiros, carga e correspondência.

Para que. sejam equiparados aos paquetes outros nnios sem as
_Zinalidades dos acima referidos, e que, por-não serem paquetes e

.	

pro-
4)1riamente navios a vapor, para transporte de carga, é necessário o

edido dos favores e a expedição cio ato concessivo. norninativamente

p

cada, unidade.

Isto:noSto; e:
Considerando que o recurso atende às formalidades legais;
Considerando que a recorrente não provent que o vapor "liusvik"

se classifica entre os paquetes propriamente ditos com transporte re-
gular- de passageiros, correspondência e carga; -•

Considerando que só para estes é que se aplica o disposto no
inciso 1.° do art. 572 da Nova Lonsolidacão das Leis das Alfândegas e
Mesas de Rendas--;

Considerando que, -para os vapores, de carga, com -o fim de go-
zarem das regalias do paquetes, corno se paquetes fossem, necessáriô
se torna a. °bienal° nominativa de ato concessivo de tal favor;

Considerando que. no presente caso, não .existe tal concessão'ex-
pedida por quem de direito,.

Acordam -os membros da 2. a Câmara do Concelho [Superior de
_Tarifa, -por máioria cio votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Consielho 1Supsrior de Tarifa, em 10 de ju-
nho de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente — Garcilaso -Velloso Freire, representante da Fa-
zenda.	 .

Vencido o -Sr. Hernani Coelho-Duarte que dava provimento ao
recurso.'	 -

ACÓRDÃO N. 9.569

Recurso n.. 2.063-A-3.949 — Imposto de farol — Recorrente,
The Taxas Co (South America) Ltda. — (Francisco -Aguiar (5,-, Comi).)
— Recorrida, Alfândega de S. Luiz.

"Só gOzeM, de isenção do imposto de farol, •depois do'
20 porto dc escala, os navios' glie gozarein de regalias de pa-

• giletes".	 •	 • -
Com fundamento na circular n. 6, de 25 de junho- de 1937. da Di-

retoria das Rendas Aduaneiras, o inspetor da Alfândega de S. Luiz
intimou a agência, do vapor n lluswick'T, entrado cio 10 de fevereiro
de . 1934. -a efetuar o - pagamento do imposto de farol, que entendeu ser
devido pela embarcação, depois do 2 0 parto de sua escala.

Dêste despacho, atendidas as exigências legais, recorrei" para ,
este Conselho a referida agência, alegando se considerar isenta do pa-
gamento daquele _tributo, já pago em dois,' portos anteriores. • em
vista da doutrina ministérial constante da ordem n. 742, da Dire-
toria •da Receita Pública, inserta no Diário Ofical de 28 de seteMbro
de 1930.	 -	 •

A questão' versa sobre a senção do imposto de farol, prinista no
inciso 1 0, parágrafo únicO, , do artigo 572,- da Nova-Consolidação das
Leis das Alfândegas.
. De acordo com a 'circular citada, expedida . eiai consequência de
resolução doutrinári-a, da Diretoria Geral da Fazenda Nacional; profe-
rida no processo . n. 75 ..590-56 (D. Oficial de 13-11-1936), 1,-erifi
ca-se que a administração publica por intermédio de.seusairgãos com-.
petentes, entende que a- isenção do imposto de farol, depois do 2° pôr-
to de escala da embarcação, fica subordinada à'condição de gozai- a
embarcação das re o'alias de :pequetes; criadas pelo Decreto 	 4.995,
de 1897,_entendendO a recorrente que, fios termos da decisão- minis-
terial constante da ordem a. 742, citada, basta ' a simples condição de
ser a embarcação a vapor, de linha regular,' para gozar da exceção .
da lei.

Isto posto,' e:
Considerando , que -decisão ministerial (divulgácla pela ordem n.

742, citada. creou jurisprudência sobre a especie:
Considerando que essa jurispreidênCia foi radicalmente modifi-

cada pela Diretoria Geral da Fazenda Nacional; dentrb de atribuições
que lhe foram confridas -por dele .g.actio ministerial, constante de por-
taria. ,	 • -

Considerando que a própria expressão-litoral • do dispositivo cons-
tante , do inciso 1°, do parágra-foúnieo do artigo 572, da Nova Conso-
lidação indica que só podem gozar da.isenção do imposto os paquetes
considerados como tais as embarcações a vapor, de grande porte e que
conduzem passageirbs; •

Considerando que,:.no. caso, se trata de um simples vapor - de
carga;•	 •

•

•

•

.•
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, em' negar provimento ao recurso,
Segunda Câmara Superior de Tarifa, era 10 de junho d . 1940.

Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio. relator.
Fui presente; Garcilaso Vellõso Freire, representante da Fazenda

Pública.
Vencido o Sr. Hernani Coelho Duarte." 	 •

ACORDÂO N. 9.370.	 •
-Recurso n. 2.319-A-3.982 ----'Aplicação da leia. 470, de 1937 —

necorrente, Duhá (5;, Comp. — Recorrida, Alfândega do Rio Grande.
Não tendo' havido decisão de l a Instância não se conhece

• do recurso.

O recurso versa sobre urn suposto ato do Sr inspe
,
tor da Al-

fandega do Rio Grande; quando na realidade não existe ato de 14
Instância, havendo somente um despacho do funcionário daquela
aduana; na nota de diferença, mandando recolher a importância cal-
culada nessa nota.	 •

Isto posto, e,
•Considerando que ia firma 'recorrente pagou espontaneamente a

importância em litigio, independente de qualquer ato do Sr. ,inspetor.
da Alfândega do Rio Grande:
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Acordam os membrso da Segunda Câmara do Conselho Superior
alarifa, em não conhecer do recurso pela inexistênéia de decisão
primeira instância, unanimemente!
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 10 de junho

de 1940,— liodolpho Ortenblad, presidente e relator.
,	 Fui presente, Gomiloso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

aeoriuÃo N. 9.371

Recurso n. 2469-A-4.00 — Taxa de Previdência Social —
corrente, Standard Oil Co. Brasil — Recorrida, Alfândega de Par-
naíba.

Querozene, como oleo iluminante, assim classificado no
artigo 595, da Tarifa,, sujeito ez taxa de Previdência Social.'

- Recorreu a Standard Oil Co. of Brasil da decisão da Alfândega
de Paranaiha que sujeitou à taxa, de previdência social -o querozene
despachado pela nota de importação n. 9; de 1938.

Não houve preterição de formalidade legal na interposição e no
processo de recurso. _

Entende a recorrente que sendo o querozene um óleo combustível
não podia pagar a taxa de previdência social, enquanto a Alfândega
sustenta caber a taxação visto ser o querozene um oleo iluminante.

A lei 159, de 30 de dezembro de 1935, dispõe no artigo 6°: "fica
criada sob o titulo de taxa de previdência social uma porcentagem 'de
2% sobre o pagamento qualquer que seja a sa modalidade, de ar-
tigos importados do exterior, "excetuando-se" para esse fim, 3 com-
.bustível e o trigo.

Na alinea 9 do artigo 599 da pauta aduaneira é taxado o quero-
Z ene CJI-11 °leo iluminante e não- como combustível;

Isso reatado;
Considerando que o pierozone tarifado aduaneiramente tão SO-

Wente como oleo iluminante e não como combustível, 'está sujeito á
taxa de previdência social;
e	 Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
,de Tarifa em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. '10 de jimbo
de la-10. liodolpho Ortenblad, presidente. — Hernani Çoelh.o, re-
la or .

Fui preseete, Garcilfaso 'Venoso Freire, representante da Fazenda
Póblica.

ACoRDÃo N. D.372

Reeurso n. 2.495-A-4.011. — Revisão de despacho — Recor-
rente, Anilinas Ftancezas Ltda. — Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro.

Tratando-se de mercexloria originciria do Sudão Anglo-:
Euupcio, despachada posteriormente à data da partario nú-
mero 1.072. expedida em 13. de outubro de 1935, pela Al-

. i'ând,'ga recorrida, nega-se provimento ao recurso.

• Anilinas Francezas Ltda., recorre para este Conselho do ato do
• 'Sr. inspetor da Alfandega desta Capital que á intimou a recolher

aos cofres daquela repartição, a importância de , 8405, .proveniente
de diferença de direitos entre a tarifa Mínima e a geral.

A recorrente despachou naquela Aduana, pela nota de impor-
•'• taça° n. ei.1f 1, de 3 de dezembro de 1935, trinta sacos. pesando

2.055 quilos, contendo goma arabiea, pesando legal 2.010 quilos,
- 'da taxa- de 1$640, do art. 282 da Tarifa vigente.

Procedida, posteriormente. a revisão da mencionada nota, foi
levado ao conhecimento daquela . -inspetoria, pela representação pro-
tnep lada sob n. 47.431, de 22 de novembro de 1937, que a merca-
doria despachada é de origem do &mien (Africa), não havendo
suando comercial entre aquele territorio o o Brasil, portanto, está
sujeita ans direitos gerais e não os direitos mínimos como foram
cobrados.

Isto posto, c:
Considerando que a fatura consular anexa, sob n. 9; declara o

país de origem e de procedência	 Sudan;
Considerando que a mercadoria em causa, foi despachada na Al-

fândega rocoraida, ent 3 de dezembro do 1935;
Considerando que o Sudão Anglo-Egypeio não gosa da tarifa

n-Áninia, pois o referido territorio não está compreendido no acordo
•omercial existente entre o Brasil e a Grã-Bretanha, conforme de-
clarou o Sr. secretário geral do _Ministério das Relações Exteriores,
em ofício E.C.-197-890. (42) (60), constante da portaria n. 1.072,
de , 13 de Outubro de 1935, da Alfândega desta Capital; •

Considerando, -finalmente, que a aludida mercadoria, foi despa-
chada naquela Aduana, em data posterior a .mencionada portaria;

Acordam os membaos da Segunda Câmara 'do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

e Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 10 de junho
de 1940.-  — Rodolfo Orteriblad, presidente. — "OdiliO Martins de
Araujo, relator.

Fui presente. — G-areilaso Venoso Freire, representante da Fa-
renda Pública.

açcausao N. 9.373
f

' :Recurso ais; C.558-A1.4.01 Cr	 Direitos em-d0bro — Recorrentes,
Lamport as Holt Line Ltd.; recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Recurso perentpto.
Recorreu Lamport Hold Line Limited, da decisão da Al-

fândega do Rio 'de Janeiro, referente à multa de direitos em dôbro,
imposta a um capitão de navio, nos termos de artigo 363, da Nova
Consolidação das Leis das Alfândegas.

Dessa decisão, ficou ciente a interessada, em 18 de novembro de
1937, e somente em 23 de fevereiro de-1938 depositou a importância
em litígio, e interpôs o recurso.

Assim,
" Considerando que o recurso foi interposto intempestivamente d

também fora do termo legal, foi que se fez o depósito devido:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, unanimemente, em não tomar conhecimento do reeurso,
por estar o mesmo perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 10 de jata
nho dá 1940. — Rodolpho Ortenblacl, presidente. -- Hernani Coelho
Duarte, relator.

Fui presente. — Gareilaso Venoso Êreire, representante da
Fazenda Pública.

-	 ACGRDÃo N. 9.374

em 25-12-1937..
A recorernte alega que o imposto não é devido por se tratar

detrin paquete delinha regular, sem contudo, provar o alegado.
Tem havido várias dúvidas, quanto à inteligência do art. 572,

§ da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de. Ren-
das, resultando várias decisões por parte da Diretoria Geral das Ren-
das Aduaneiras, entre as quais salientam:se a proferida no processo
n. 75.590, de 1936; publicada no Dicírio Oficial de 13 de novembro
de 1936; a proferida no processo n. 94.68i, de 1936, públicada no
Diário Oficial de 4 de maio de 1937; e, finalmente, a decisão rela-
tiva ao processo n. 104.073, de 1938, publicada no Diário Oficial de
.16 de fevereiro de 1939. Essas decisões causaram, até certo ponto,
confusão, sendo que, a última, esclareceu perfeitamente as dúvidas
que pudessem perdurar sobre a aplicação do dispositivo legal citado.

Para que os navios fiquem dispensados de qualquer prova para
o gozo da excessão contida no inciso 1° do art. 572, da Nova Con-
solidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas, necessário é
que os navios se classifiquem entre os paquetes, de linhas regula-
ras, com transrorte de passageiros, carga e cordespondência.

Para que sejam equiparados outros navios que não tenham os
característicos dos acima referidos, é que, por não serem paquetes e
propriamente navios a vapor, para transporte de carga, é necessá-
rio pedido dos favores e a expedição do ato concessivo nominativa-
mente a dada unidade.

- Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem, quanto ao mé-

rito, pois que o mesmo versa sobre a cobrança do imposto de -farol;
Considerando que a recorrente não provou que o vapor "Equa-

tor" se classifica entre os paquetes propriamente ditos corri trans-
porte regular de passageiros, correspondência e carga;

Considerando que só para estes é que se aplica -o disposto no
inciso 10 do art. 572 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas
e Mesas de 'Rendas;

Considerando que, para os vapores de carga, com o fim de ge-
sarem das' regalias de paquetes. como se paquetes fossem, necessá-
rio se, torna a obtenção nominativa de ato concessivo de tal favor; I

Considerando que, no presente caso, não existe tal concessão ex-
pedida por quem de direito;

Acordam os membros cia 2 41 Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, em negar provimento ao recurso, quanto ao merito, contra
voto do Sr. Hernani Coelho Duarte. que o p inava por não se conhe-
cer do mesmo, por tratar-se de mérito fóra da competência deste
Conselho.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 10 (Jeju
nho de 1940.- — Rodolpha Ortenblad, presidente e relator. .

Fui presorte.	 Carcilaso Velloso Freire, representante da__
Fazenda Pública.

de
. de

Recurso n. 2.609-A-4.026 — Imposto de farol, Recorrente, Finland
South America Line — Helsingfors. Recorrida, Alfândega de Vitória.

"A nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas der
Renclaí em seu art. 572, excetua do pagamento do imposto de
farol, a partir do 30 porto, no inciso 19, os paq'ttetes a vapor, de
linhas regulares, assim consideradas as .embarectçães que con-
duzem sempre passageiras, correspondência e carga.

O decreto n. 4,955, de 4 de maio de 1872, cogitando das
regalias de que gozam aqueles paquetes, incluiu no labor
os vapores de linhas regulares, para os quais é nece.ssário
os pedidos de favores de expedição de ato concessivo, con-
dicionada a obrigação do regulamento de cabotagem., de
selo e de saúde pública.

Finland South America LineaHelsingfors, por seus agentes dá
cidade de Hans Lingen, recorre do ato dá Inspetoria da Alfândega de
Vitória, obrigando a recorrente ao pagamerro da' importância cor-
respondente ao imposto de farol, que o vapor finlandez "Equator"
deixou de satisfazer, quando de sua entrada no porto de Victoria,1
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• ACORD.XÕ N. 9.375

Recurso n. 2.684-A/4.039 — Rev. de despacho — Recorrente,
: Companhia de Aninhas e • Produto Químicos do Brasil — Recorrida.
„Alfândega de Santos.

,
• . "Não se conhece do recurso, por ter sido 'interposto
fóra do prazo-legalf

Companhia de Anilinas e Produtos QuímiO: os do Brasil, recorre
-rpara este Conselho do ato do Sr. inspetor. da Alfândega de ,Santos,

•que a, intimou a recolher- aos cofres daquela Repartição a impor-
itancia de 2 :085$0, proveniente de. diferença entre a Tarifa geral e
mínima, apurada em revisão de despacho.

A recorrente tomou conhecimento do despacho da Inspetoria da-
quela Aduana, em 3 de novembro de 1937, depositando a. quaatia em
litígio, em 29 de novembro do- mesmo ano, e, nesse mesmo dia, apre-

• sentou ,o seu reclino, depois de haver decorrido 26 dias da ciência da
. ¡decisão recorrida.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso foi interposto fóra do 'prazo de 20

dias, 'fixado pela legislação vigente;
Acordam os membros da 2' Câmara do Conselbo Superior de

Tarifa, pór unanimidade _de votos, em não conhecer do- recurso, por
ter sido interposto fóra do prazo legal.

Segunda Câmara do Conselho,.Superior de Tarifa, em 10 de ju-
nho de '1940. — ltodolpho Ortenblad, presidente. -- Odilio Martins
de Araújo, relator.

Fui presente. — Garcilaso Vellôso Treme, rePresentantó da
Fazenda Pública.

• •ACORDO N. 9.376 ,

Recurso -n. 2.685-A/-4.040 — * Revisão de despacho Recorren-
te,- Companhia de Anitinas é Produtos Químicos do Brasil — Re-
çorrida, Alfândega de Santos. .	 •

Mercadorias .originárias do Sudari. Anglo Egypcio — T
rifa mínimo. .

Recorreu a Companhia de Anilinas . e Produtos Químicos do Bra-
sil da decisão da Alfândega de Santos ..que julgou procedente a revi-
são procedida no despacho aduaneiro n. 31 ..409, de 1935, para o fim
de exigir a tarifa geral e não os • direitos mínimos da goma arábica
origiaria do Sudan ,Anglo Eg-ypcio. •

Não ha, preliminar sobre-que deliberar. Quanto ao mérito- tra- •
ta-se de matéria, já julgada muitas vezes e uniformemente por esta
Câmara.

Assim,	 • ••
. Considerando que nos termos dos diversos julgados deste Cona

selim, a- partir-do de n. 6.727, e nos das decisões ministeriais Como a•publicada à página .28.159 do '"Diárle Oficial" de 8 de dezembro
do 1939, sómente a partir de 3 cio setembrO de .1937, podia sujeitar-
a Alfândega de Santos à tarifa geral as mercadorias originárias" do
Sucian Anglo Egypcio;

Acordam on membros da 2' Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em dar, proeimento ao- recurso, unanimemente. •

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 10 de 	 'nho de 1940. — Itodolpho Ortenblad, presidente. — licrnani Coelho
Duarte; relator.

Fui presente. — Gareilaso Vellâso Freire, representante- -claFazenda Pública.	 .
ACÓRDÃO N. 9.377

Recurso n. 2.692-A-4.047 — Rev. de despacho. — Recorren-
te, Companhia de Anilinas e Produtos Químicos do : BrasiL Recorrida
'Alfândega, de Santos. 	 .	 , •

"Tratando-se. de: mercadoria originária 'do Sudão An-
glo-Egípcio, despachada na Alfândega de Santos,' anterior ci
3 de setembro de 1937, dá-se provimento ao recurso, em.
face do declarado por S. Ex.. o Sr. Ministro da Fazenda,
pela ordem n. 129, para Q.Sr. presidente' da Associação;
Comercial de São Paulo, Conforme consta do "Diário Oficial"
de 8 de dezembro de 1939".

Companhia Anilinás e Produtos Químicos tio Brasil, recorre
para este Conselho do ato cio Se. inspetor da Alfândega. de Santos,
due a intimou a recolher aos cofres ,daquela Repartição, a: importân-
cia de 2:072$5, proveniente de diferença de direitos entre a tarifa
mínima o geral, apurada em revisão de despacho procedida pela
Comissão • de Inspeção da Diretoria das Rendas Aduaneiras.

A recorrente despachou naquela Aduana, pela* nota do importa-
(ação n. 32.111, de 3 de junho de 1937, cincoenta sacos, contend e goma
itrabica, solida, pesando legal 4.958 quilos, kin taxa de . 1$640, por

k
uilo, dó art. 282, da Tarifa vigente, cuja mercadoria de` origem do
udão Egípcio. 	 ••	 ,

Procedida, posteriormente, a revisão da mencionada nota, foi
ilevado ao conhecimeno daquela Inspetoria, pelo ofício n. 854, de 27
de outubro de 1937, da Comissão de Inspeção, que a mercadoria des-
pachada está sujeita a Tarifa geral, porquanto procede dé palie que
não tem 'acordo comercial com o BrasiL

•

Isto posto, e:
Considerando que,- segundo declara a Fatura Consular an.exa; a

mercadoria é de origem do Sudan-Anglo Egípcio. 	 -	 •
Considerando que o Sr.. Ministro da Fazenda . mandou declarar

à Alfândega recorrida- que a revesão de despachos • de mercadorias
procedentes do Sudão Anglo-Egípcio, processadas' na base da' Tarifa
mínima.' para efeito de cobranea de diferença de direitos, deve ser
feita a partir de 3 de setembro de 1937, data em que-aquela reparti-
ção deu Conhecimento aos funcionários e demais interessados de que
o tratamento de nação mais favorecida reservado à Grã Bretanha
compreende tão somente às possessões e territórios mencionados nos
atos oficiais baixados.Para tal fim, entre os quais não está o Sudão
Anglo-Egípcio (ordem n. 129, • do Sr*. chefe do gabinetç para o., Sr.
presidente da Associação Con-fercial de_ São Paulo, publicada -no
Diário Oficial de 8 de dezembro de 1939);

Considerando que a _importação da mercadoria originária do
Sudão-Anglo-Egípcio, foi anterior . a 3 de setembro de 1937;
• Acordam os membros da 2 a Câmara do Conselho Superiót de

Tarifa -por unanimidade de-votos, em dar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 10 de junho

de 1940. — Rodolpho -Ortenblad,' presidente. ,— Odilio Martins de
AraujO, relator.

Fui presente -- Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
-f	 --

renda -Publica.
,ACORDÃO N. 9.378

•
Recurso n. 5.250-,a12.797 — Diretos rn dobro — Recorrente,

Confergiat, Companhia Brasileira de Ferro e Materiais do Constru-
ções S. A. — Recorrida,- Alfândega do Rio de Janeiro.	 •

-
"A,Fatura Consular foi expeaula um dia após a chegada

do vapor no porto do destino, constituindo, assim, infração
punível pelo inciso 50 do art. 55, do Decreto n:22.717, de 16
fie maio de 1935. motivo porque inclefcre-se o pedido de re-
consideração".:'

•
Confergiat, Companhia Brasileira de Ferro e Materiais de C.ons-

truçõea S.- A. solicita reconsideração da decisão preferida por 'este
Conselho, no acordão n. 5.266; de 23 de março de 1939. que ,negou
provimento ao recurso para confirmar o ato do Se. inspetor da Al-
fândega desta . capital que lhe impôa a multa de direitos em dobro.
por infração do vigente Regulamento de Faturas Consulares.	 ..

' A Fatura Consular 'relativa ao material. importado e despachado
pela nota de importação n. 67.355, de 24 de agosto de 1937, foi lega-
lizada pelo Consulado do Brasil, em Antuérpia, cm 19 de agosto de
/Mesmo ano, quando o vapor belga "Josephine Charlotte", que trans-
portou o material despachadó, deu entrada neste porto, em 18 do
mencionado mês, portanto, uni dia após a chegada daquele navio ao
porto do destino, o que constitue infração do vigente Regulamento
de Faturas Consulares...

_ Isto posto, e:
•• Considerando mie a Fatura Consular em apreço, foi iegalizacia

um dia após a chegada do vapor ao porto do destino;
Considerando que a infração está perfeitamente caracterizada,

sendo punlael pelo inciaó 5 0 do art. 55 do Decreto a. 22.717, de 16,
Maio de 1933;

Considerando que o certificado de erigem, II eX0 ao processo,' foi _ •
emitido em 18 de agosto de 1937, dia eSS .C., que chegou o navio a este
porto;

Acordam os membros da 2 a Câmara do Conselho Superiór de
Tarifa, pór unanimidade de votos, em indeferir o pedido .de reconsi-
deração'.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em /O de S1.1-.
nho de 1940. — Itoaolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins
de Araujo, relator.

Fui presente. — Gpreita-so Venoso Freire, representante da Fa-
renda Pública.

ACORDÃO N. 9.379

ttecurso n. 3.350-Al234 — ReVisão de despacho — Recorrida,
Companhia Swift do 13razil S51 — Recorrida, Alfândega do, . Rio
Grande.	 ,

.	
_Tendo a nota de despacho sido submetida a duas confe-

 rênCias, não é fica° extrair-se nota de revisão, salvo tratan-
•- • do-se de erro'de cálculo, que permanece no despacho, ou em

caso de fraude.

Recorre nCompanhia Swift do Brazil SIA do ato da Alfândega olo
Rio Grande que intimou a recorrente a pagar as quantias provenien-
tes de revisão das notas de despacho ns. 1.565 e 1.587 de 1935.

O recurso foi apresentado dentro do prazo legal e a quantia exi-
gida foi pága pela nota n. 1.485.	

. _

As mercadorias constantes dos citados despachos foram stljettas
a duas conferências, uma interna e outra do saída.

O conferente interno declara- na . informação que prestou por de-
liberação do Conselho (fls. 44) que conferira exatamente o que
consta da averbação por ele feita nas notas: com a confirmação da
conferência de sa'da, que deu como exata a conferência interna,. não
pode prevalecer a revisão.

a
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ACÓRDÃO N. 9.382-

Recubso n. 6,705/A/1.093 — Classificação de mercadoria
Recorrente, International Machinery Comp. — Recorrida, Alfândea
do Rio.

Assim, não procedem as notas eXtrá'das que devem ser canee-
ludas.

• Isso posto, e:
Considerando que as notas de despacho foram sujeitas a duas

Conferências;
Considerando que a exatidão do despacha-o foi, assim, confir-

mada pela conferência de saída;
Acordam os membros da la Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Secretaria da la Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 de

junho de 1940. — Hildebnoldo Newton de Barcellos, presidente re-
lator.
• Fui presente. — Leão façador, representante da Fazenda Pú-

eblica.
ACÓRDÃO N 9.380

Recurso n. 6.378-À-915 — Classificação de mercadoria — Re-
Corrente, F. Portela & Comp.;.recorrida, Alfândega.do Rio de Janeiro.

"O debrum de seda dos cobertores é considerado enfeite
para os efeitos tarifórior 	 •

F. Portela & Comp. recorrem, no prazo legal, do ato do Sr. ins-
petor da Alfândega que, em Comissão de Tarifa, mandou cofisiderar
sujeito à sobretaxa de 60% os "cobertores de lã; não especificados",
despachados pela nota n. 31.109, de 1939, art. 153, da Tarifa, taxa
de 26$0 por quilo, sem a sobretaxa.

Alega os recorrentes que não se trata de cobertores de lã enfei-
tados de seda, e sim, de cobertores de lã, debruados na respectiva
ourela por um tecido denominado faille- de seda e algodão", e que
nada mais é sinão um acabamento ou remate.

Alegam ainda, o que se dá com os chapéus cuja fita de seda
é considerado acabamento, ' como remate de obra.

Éste Conselho vem decidindo, particularmente, nos casos dos
- chapéus com fita de seda e tapetes com franjas, não poder a fita
nem a franja, ser consideradas enfeites; os, cobertores têm a ourela
pronta e terminada com o praprio tecido, constituindo o debrum de
seda, sem dúvida um enfeite.

Assim:

Considerando os dizeres da nota o. ....;
Considerando ter os cebertores a ourela pronta e terminada COM

- seu próprio tecido;
Considerando o UP o clebrum de seda e sem, devida um enfeite:

Acordam os membros .da Primeira Camara do Conselho Superior
elle Tarifa, em negar prhvimento Ra recurso, unanimemente.;

Secretaria da Primeira Câmara 00, Conselho Superior de Tarifa,
-12 de junho de 1940. — llildebrando Newton de Barcellos, preei-

• -dente. -- Antenor Ribeiro de Menezes,. relatei'.
, Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Públiça.

ACÓRDÃO N. 9.381

Recurso n. 6:701/A/1.089 — Classficação de mercadoria
correntes, Correia Ss Santos — Recorrida, Alfândega do Rio.

Aranha de cobre para ser adaptada em suporte de lâm-
pada elétrica e sustentar globo ou tulipa; classificam-se no
artigo 791 como parte de arandela, sujeita à taxa de 2'60
por quilo.

Correia & Santos despacharam na Alfândega do Rio, pela nota
60.575, de 1935, obras não classificadas de cobre simples, artigo 791,

.taxa de 10434, e, sendo impugnada a classificação pediram fosse Q11-

vida a Comissão de Tarifa. Esta decidiu classificar a mercadoria no
mesmo artigo, porém, como partes de arandela, sujeita a direitos
de 26$0 por quilo.

Os interessados recolheram a' diferença exigida e interpuzeram
reCurso no prazo legal, o qual, entretanto, somente em abril de 1940
dêu entrada na Secretaria do Conselho. Verifica-se pela amostra, ora

' ,examinada, ser realmente de urna aranha de- cobre para ser adaptada
'em suporte do lâmpada elétrica e sustentar o respectivo globo ou tu-
lipa. Trata-se assim de mercadoria já classifieada neste Conselho,
pelo acórclãe 4.598; como partes de arandela, artigo 791, taxa de 26$0

• uor
'

Isto posto:	 1

'Considerando que a decisão recorr lia está conforme com a alas-
kificação adotada neste Conselho pelo 'acórdão citado:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do .Conselho Superior de Tari-
fa, em 12 de junho de 1940. — Hildebrando Newton de Barcelos,
presidente. — (Manjo Lopes Só Canipos,

Fui 'presente. — Leão Caçador, representante da Fazonda Pú-,

Dos rçcursos peremptos não se tema conhecimento.

International Machinery Comp. recorre do ato do inspetor d
Alfândega do flio, que, em reunião da Comissão de Tarifa, Mando
classificar como utensílio de máquina a mercadoria despachad
como parte de máquina, pela nota . 70.388, de 1939.

A interessada tomou ciência da dada() em 28 de outubro, asso
nau termo de lesponsabilidade a 17 do novembro último, -dia do prd
zo e apresentou o recurso a 18, um dia depois do_ prazo de 20 dia
estabelecido em lei, Está assim perempto.

fito posto:
Considerando que dos recursos peremplos não se pode tome

conhecimento:
Acordam os- menibros da Primeira Câmara do -Conselho Superic

de Tarifa, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, sei
perempto.
- Secretaria da Primeira Câmara do ,Conselho Superior de Tall

presidente.	 Oetavio Lopes Sá Campos, relator.
Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pi

blica.
mem:ao N. 9.383 -.

'Recurso ri. 6.714-A-1.095	 Classificação de mercadoria.
Recorrente, Companhia Anilinas e Piodutos Químicos do -Brasa
Recorrida, Alfândega de Santos.

Maquinas de soldar, com retificador de corrente elf:tric
classificam-se como aparelhos físicos, do art. 1.651, ta..:
de 5$7 por quilo.

•A recorrente despachou pela nota n. 2.896, de 1939, "risaquin
dínamo-elétrica geradora, com os respectivos • reostatos de peso é
100 até 1.000 quilos", art. 1.831, taxa de 18120 por quilo.

Impugnado em ato de conferência e ouvida a Comissão de 'V
rifa, o Sr. Inspetor, maeclisu classificar cerne "aparelho físico nã
classificado, de ferro", art. .1.657, taxa de 5$7 por quilo.

Este Conselho vem' decidindo em vários acordãos, entre os .qua
Os de números 4.003 e 6,314. que os aparelhos de- ferro com dup:
função de máquina de soldar e retificador de corrente elétrica gr,
meio de '1:Impedes especiais devem se e considerados corno aparelly
físicos • •Consequentemente, assim considerandO. 	 •

Considerando que o assunto já foi objeto de decisão ministeriel
Acordam os Membros da I.' Câmara do Conselho Superior

Tarifa, ,em negar provimento ao recurso, unanimemente. 	 .
Secretaria da 1.` Câmara do Conselho Superior de Tanta. 1?

junho de 1940. Rildebrando Newton de Barcellos, Presidente.
Antenor Ribeiro de Menezes, Relatar:-

Fui presente, Leão Caçador, Representante da Fa z enda Públie:
Impedido o Sr. Sá Campos.

ecoai:Go ie. 9..384-

- Recurso n. 6.72?-1-1.099 — Classificação de 'mercadoria-.
Recorrente, S. Magalhães & Cia.; Recorrida, Alfândega de Santo

Máquinas . de soldar, com retificador de corrente
trica, classificam-,-e 'como aparelhos físicos, do art. 1.el-5

- taxa de 5$7 por quilo.

• S. Magalhães &- Cia., redo .rrein, no prazo da lei, do ato do
Inspetor da Alfândega, que, efri reunião da Comissão de Tarifa, mai
dou classificar corne "aparelho físico não classificado, de ferro" a•
figo 1.657 da Tarifa e taxa de 5$7 por quilo, a mercadoria assim cie:

pachada, pela 'nota n. 47.074 de 1939, porém, a recorente pretema:
desclassificá-la para "máquina operatriz não classificada, conjugar
a Motor elétrico, de 100-1.000 quilos. art. 1.831, taxa de 1 1 20 Pe
quilos".
. Este -Conselho .vem' decidindo em vá, ias acordãos, entre os que,

os de números 4.063 e- 6.574, que. os aparelhos de ferro com diul
função de máquina de soldar e retificador de corrente elétrica
meio de lâmpadas especiais devem ser considerados como eparelL
físicos.

Consequentemente, assim considerando.
Considerando que o assunto já foi objeto de decisão minisdie:
Acordam os Membros da I.' Câmara do Conselho Superior

Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recuesee.
Secretaria da 1.a Câmara do Conselhe Superior de Tarifa, 1?

junho, de 1940. — ,Hildebrando Newton de Barcellos, Presidente.
Antener Ribeiro de Menezes, -Relator. 	 -s. ••	 •

Fui presente, Leão Caçador, Representante da Fazenda Públie

--Re-

/dica_	 =



ti1 Recurso n. 6.730/A/1.107 — Classificação de mercadoria —
..-• 'orrentes, S. Magalhães &., Comp. — Recorrida, Alfândega de

- • tos .
"Máquinas de soldar com retificador de corrente elé-

( .	 trica, classificam-se corno aparelhos físicos, do art. 1.657,
‘,	 taxa de, 5$7 por quilo.,	 I
' S. Magalhães & Comp.,-reeorrem, no prazo da lei, do ato do

1. inspetor da Alfândega que, em reunião da Comissão de Tarifa,
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ACÓRDÃÓ N. 9.385

• Recurso n. 6.724-A/1.101 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, General .Eletric S. A. — Recorrida, Alfândega de Santos.

As chaves de partida de motores dinamo eletricos, de
que são parle quando importadas juntamente com os moto-
res devem ser incluirias no peso destes, para pagar a taxa
que lhes compelir.

A General Electric S. A. despachou na Alfândega' de Santos,.
pela nota n. 65.828 de 193.9, ,doze máquinas motrizes dinamo eletri-
cos de 100 até mil kgs. taxa de 1$120 por quilo, aparelhos físicos
de ferro (chaves de partida) taxa de 5.'700 por quilo, mais quatro
máquinas motrizes dinamo eletricas, de 10 até 50 quilos, taxa de
11;860 por-quilo e aparelhos físicos de ferro (chaves de partida) taxa
de 5$7 por quilo.

Assim procedeu por haver decisão para as chaves 'de partida,
mas pediu fosse ouvida a, Comissão de Tarifa por pretender a .in-
clusão das mesmas chaves no ppso e taxa das máquinas.

A mercadoria foi examinada no armazem, por um dos membros
da Comissão, o qual declarou ter verificado chaves de segurança para
motores eletricos.
• A Comissão decidiu que a mercadoria fôra bem despachada como

aparelhos físicos de ferro. No prazo e na forma da lei a interessada
recorre dessa decisão.

Alega a recorrente que as chaves de partida são partes dos mo-
tores e pleiteiam pra estas a taxa destes.-

Não ha amostra, fotografia, nem exame técnico, verifica-se po-
rém do processo tratar-se de simples chaves de ligação para moto-
res, importadas em conjunto com os mesmos. Trata-se assim de par-
tes dos motores que importadas juntamente com estes devem pagar
a taxa que competir à máquina conforme pleiteia a recorrente. É
essa a doutrina contida nos acórdãos ns. 4.602 e 4.626 para os di-
juniores autoniaticos e que 'foi confirmada pelo Sr. Ministro da
Fazenda.

.	 Isto posto:	 •
Considerando que as chaves de partida são; parte dos motores

dinamo eletricos, devendo assim.• quando importadas em conjunto,-
ser incluidas no pês° dos referidos motores;

Considerando que • essa é a doutrina do Conselho, confirmada
pelo Sr. Ministro da Fazenda, classificando os dijuntores automati-
cos; nos acórdãos ns. 4.602 e 4.626;

Acórdam os membros da La Câmara do conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 12
de junho de 19,0. — Hildebrando Newton de Barcellos. presidente. —
Oclavio Lopes Sá Campos, relator. — Fui presente, Leão Caçador,
representante da Fazenda Pública.

mandou efaSsificar corno "aparelho físico não classificado, de ferro",
art. 1.657 da Tarifa é taxa de 5$7 por quilo, a mercadoria assim
despachada, pela nota 17.152 de 1939, porém, a recorrente pretendeu
desclassifica-la, para "máquina operatriz não classificada, conjugada
a motor elétrico, de 100/1.000 quilos", art. 1.831, taxa de 11120
por quilo.

Este Conselho vem decidindo em vários acórdãos, entre os quais,
os de ns. 4.063 e 6.574, que os aparelhos do ferro com dupla função
de máquina de soldar t e retificador de corrente elétrica, por meio
de lâmpadas especiais; devem ser considerados como "aparelhos
físicos".

Consequentemente, assim considerado,
Considerando que o assunto já foi objeto de decisão ministerial;
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa,- por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

12 de junho de 1940. •— Hildebrando Newton de Barcellos, presi-dente. — Antenor Ribeiro de Menezes, relator.
Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDRo N. 9.388

Recurso n. 6.738/A/I.113 — Classificação de mercadoria' '—
Recorrentes, Raimann & Comp . Ltda. — Recorrida, Alfândega de
Santos. •

"Aparelhoslclétricos para soldar metais classificam-se
como aparelhoWisicos não classificados, sujeitos à direitos
segundo a matéria de que foram fabricados.

Reimann & Comp. Ltda. despacharam na Alfândega de Santos,
pela nota 26.057 de 1939, quaisquer aparelhos físicos não classifi-
cados, de ferro, art.. 1.657, la.xa de 5.$7 por quilo, pedindo fosse
ouvida a Comissão de' Tarifa por pretenderem desclassificar a mer-
cadoria. Esta, depois de "ouvir um técnico, decidiu que a mercadoria
fora bem despachada. Ot técnico declarou tratar-se de um aparelho
de operar soldagem elétrica, em fitas de serra de aço. É dessa de-
cisão que se recorre no prazo legal.

Trata-se de clasisficação sobre a qual o Conselho vem de-
cidindo, em numerosos acórdãos, uniformemente, para considerar tais
aparelhos como físicos, do art. 1.657, em virtude de decisão mi-
nisterial.

Isto posto:

ACÓRDÃO r. 9.386
•

Recurso n. 6.728/A/1.105 — Classificação de mercadoria —
Recorrente. Sociedade Paulista de Navegação Matarazzo Ltda.; na-
cor Vida, Alfândega de Santos.

Hélices para Md Itlu as de 'navegação classificam-se
como parte de Máquinas, ficando sujeitas à taxa das md-
guinas a que se destinam e de acórdo com o seu próprio peso,
em conforznidade com a última parle da nota 324 da tarifa.

A Sociedade Paulista de Navegação Matarazzo Ltda. despachou
na Alfândega de Santos, pela nota 11. 3.977, de 1939, utensílios não
.31assificados para máquinas e pediu audiência da Comissão de Tarifa,
)or pretender desclassificar a mercadoria.

A Comissão decidiu que estava bem despachada. A interessada
ecorre da decisão, no prazo legal, pleiteando a classificação de parte

lê máquina. Estão no procsso as fotografias pelas quais se vê que
1.mercadoria em lide é constituida por duas hélices para máquinas
te navegação. A questão já foi decidida, em recursos da mesma em-
mêsa, como se vê dos acórdãos ns. 5.424, 5.879 e 5.880 em que o
Jonselho mandou • classificar as- hélices como parte das máquinas a
pie se destinem, pagando a taxa que lhes competir' segundo o seu
móprio peso..

Isto posto:
Considerando que se trata de mercadoria cuja classificação já foi

lecidida pelos acórdãos citados;
Acordam os membros da ia Câmara do Conselho Superior de Ta-

'ida, por unanimidade de votas, dar provimento ao recurso.
Secertaria da l a Câmara do 'Conselho Superior de Tarifa, em

.2 de junho de 1910. — Hildebrando Newton de Barcellos, presidente.
—Octario Lopes Sá Campos, relator.	 •

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda-Pública.

AC:4511DX° N. 9.387

Considerando o que vem decidindo o Conselho em numerosos
acórdãos, entre eles os de ns. 4.063 e 6.574, em virtude de .decisão
da autoridade superior; •

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 12 de junho de 19;0. — Hildebrando Newton de Barcellos, presi-dente. — Octavio Lopes Sá Campos, relator.

Fui presente.	 Leãa,Caçador, representante da Fazenda Pública.

'ukC(511DÃO N. 9.89

Recurso n. 6.711/A/1.115 — Classificação de mercadoria —
Recorrentes, S. alagalhães & Comp. — Recorrida, Alfândega de
Santos .

"Máquinas de soldar com retificador de corrente elé-
trica, classificam2se como aparelhos físicos, do art. 1.657,taxa de 5$7 por quilo.

S. Magalhães & Comp., recorrem, no prazo da lei, do ato do
Sr. inspetor da Alfândega que, em reunião da Comissão de Tarifa,
mandou classificar como "aparelho físico não classificado, de ferro",
art. 1.657 da Tarifa e taxa de 5$7 por quilo, a mercadoria assim
despachada, pela nota 17.152 de 1939, porém, a recorrente pretendeu
desclassificá-la, para "máquina operatriz não classificada, conjugada
a motor elétrico, de 100/1.000 quilos", art. 1.831, taxa de 1$120
por quilo.

Este Conselho vein decidindo em vários acórdãos, entre os quais,
os de ns. 4.063 e 6.574, que os aparelhos de ferro com dupla função
de máquina de soldar e retificador de corrente elétrica, por meio
de lâmpadas. especiais, devem ser considerados como "aparelhos
físicos".

Conseq uentemente, assim considerado,
Considerando que o assunto já foi objeto de decisão ministerial;
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira, Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

12 de junho de 1940. —llildebrando NeWton de Barcellos, presi-dente. — Antenor Ribeiro ide Menezes, relator.
Fui presente. --Leão Caçador, representante da Fazenda Pública..



171156 (plata-feira 5
	

THÁTITO OFICIAL -(Seeçrto I)1
	

Setembro de 19A

Pi oceo

N. 50.054-39 — Em que o funcionário federal Odilio Alves
Macieira, pede seja ratificado o despacho presidencial de 22-6-1939,
.,lue autorizou a venda do prédio da rua Paulo Barbosa n. 108, em
Petrópolis, ao requerente mediante o preço da avaliação oficial.
Exposi ç ã o de Motivos n. 1.382, do gabinete do Exmo. Sr. ministro
da Fazenda, com pronunciamento favoravel

-Atenda-se". — G. VARGAS. •

EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR

Dia 26 de agosto de 1940

- Telegrama:
N. 119. de 17-8-1910 — Com que o S.R.D.U., em Pernambuco,

pede autorização para aprovar a venda, em hasta , pÚbli:ca, d 18m,3
cíe, Pnha de mangue apreendidos e o recolhimento do preço obtido
aos cofres da Coletoria Federal de ltamaraca. — Aprovado. —
teipieno de Bareos

Dia 27

Processos:

N. i34-30 — Em que o Dr. Francisco de Negreiros Rinaldi
pcde reconsideração do despacho do Sr. diretor que manteve o ato

e do Sr, Chefe do Serviço Regional, em são Pauto, que exigiu do re-
corrente o pagamento da taxa de ocupação e laudennos devidos. —
Mamenbe a daee:e„) que peeiatej a 3 de junho de 1910. — Utpiano
de 1:,i2.;•03.

N. 51. ;79-10 — Em que a Chefia do S.R.D.U., no Estado de
Santa Catarina, trata do recolhimento aos cofres da União de aluguéis
d e vidos peia ocupação de um prédio pertencente ao Lloyd Brasileiro.
Parecer da Procuradoria no sentido de que não se aplica à espécie o
1. CCEe O a. 22.eCi 5, de 2 ,1-10-1932. — Aprovado. — Ulpiano de Burros,

Parecer a que se alude acima:
• "1. O Serviço Regional do Domínio da União em Santa Catarina

entende que o agente, ali, da empresa de navegação denominada
-Lleyd Brasileiro", está sujeito aos efeitos do Decreto n. 22.005,
de 21 de outubro de 1932, por ocupar o prédio da União situado
na praça Getúlio Vargas, de Florianópolis.

2. Dissentimos. A União, assumindo a responsabilidade de todo
o ativo e passivo da sociedade anônima Companhia de Navegação
Lloyd Brasileiro, incorporou ao seu patrimônio todo o acervo da
mesma Companhia. Mas, pelo mesmo decreto que isso fizera, orga-
rizou, em substituição a essa Companhia, o Lloyd Brasileiro, ao
qual entregou todos .os bens que compunham aquele acervo para
que, com inteira autonomia, os administrasse (v. a respeito a Lei
ia 420 e Decreto n. 1.708, respectivamente, de 16 de abril e 11 de
junho de 19:3-7).

3. Se, pois, aquele agente do Lloyd deve cn não pagar aluguel
do pr , dio que ocupa, só o Lloyd cumpre dizer.

4. Demais, devemos notar que se os bens de que se trata ficaram
submetidos à administração da nova empresa, sem exceção alguma,

_porque eles são necessários aos seus serviços e certo é que o De-
creto n. 22.005 apenas dispõe sobre a renda dos próprios nacionais
mio tailizadds cai serviços públicos.

5. Devemos notar ainda que os empregados da mesma empresa,
apesar de ser esta de propriedade da União, não são considerados
funcionários públicos, por disposição expressa da lei que criou a
dita empresa (art. 8°, parágrafo único, da citada Lei n. 420) e certo
é que tão somente a funcionários públicos, civis ou mihrares, o
Decreto n. 22.005 se aplica.

À consideração do Sr. Dr. diretor."

• Gabinete da Procuradoria dá D.D.U., 27-8-1940 — Auripino
Vead,), procurador.

"SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de agosto de 1940

P:'ce:cseo despachado:

N. G7.317-40 — Requerimento em que o servente série VI, ex-
tranumerário-mensalista, Sr. -José Vitorino, pede, cancelamento de
penalidade aplicada em 1937. — Indeferido

• Diretoria do Imposto de Renda

DeIegacia do Imposto de Renda no Estado do Rio de Janeiro.
Folha de diárias, : nos termos do Decreto n. 4.993 de 9 de dezembro

de 1939; referente ao mc. ile age; to do corrente ano. Lcaellidadesi
'1:ampeaa Petropolis, Nova Iguassú e ltaneruna.

Dias — Diária — Líquido a receber

Celso Monteiro, Of. Admita, padrão 21• 	 2:5000 18 ;tino	 5We
Ismail Ferreira, Of. Admin. padrão li. 	 1:60000 31 200
Davi Abtibol, Of. Admina padrão Il..	 1:600$0 31 20g,0
Ernani José dos Santos, Cont. Q. P. 	 1:10080 18 1 ilO	 52

A despesa corre à conta da Verba 1 — Pessoal — Consignaeão
— Indenizações — Sub-consignação 0 — Diárias — 01 — Seta tee
Pessoal — Diretoria do Imposto, de Renda. Importa a presente fon,
na importância do 2:032;1).

Delegacia do Imposto de Renda no Estado do Rio cle Jaeeir,
31 de agosto de . 1910. — Sulvio Mariano Costa. esc., padrão n. 10,
Visto. — José Neves da Fontoura, delegado do imposto de Renda

PrillleiP0 Conselho de Contribuin:es

Pauta para a seesão ordinária a realizar-se no dia G de
bro às 11 horas

RECURSOS

(Sessão Pública)

N. 9.491	 Norton Megaw F.: Cia. Ltda. — Venda mercert
Recebecloria,do Distrito Federal — Relator, Sr. Jaime Péaicles.
N. 9.985 — Carvalho, Lauro & Cia. -- Venda mercantil — Re

cebedoria do Distrito Federal — Maior, Sr. Garcia de Sousa.
N. 9.975 — Cia. Indas:rial Pastoril — Imposto da; selo —De

legacia Fiscal na Baía — Relator, Sr. Febres da Rocha.
N. 9.991 — José J. de Sousa — Venda mercantil — Recebe

dona do Distrito Federal — Relator, Sr. Garcia cie Sousa.
N. 9.993 — Nunes Martins	 Cia. Ltda. — Venda ineaeantl

— Recebedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. Falires da Racha
N. 9.995 — Abílio de Sousa Bran-dão — Venda mercantil

Recebedoria do Distrito Federal	 Relator, Sr. Jaime Péricles.
N. 10.035 — Afez Cholifi & Cia. — Imposto de selo —

bedoria Federal em São Paulo 	 Relator, Sr. Falires da Rocha.
N. 10.053 — Manuel José Pereira da Silva Júnior — Trapos('

de selo — Recebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Falia,
da Rocha.

N. 10.062 — Mendes & Queiroz — Venda mercantil — Recebe
dona do Distrito Federal — Relator, Sr. Carlos Zenha.

N. 10.112 — Camilo Mdurão St Cia. — Venda mercantil — 11
cebecloria do Distrito Federal — Relator, Sr. Aprígio Braga.

N. 10.124 — Singer Sewing Machine Company — Venda mii,
cantil — Recebedoria do Distrito Fedeal.— Ex-officio — Relato
Sr. Aprígio Braga.

(Sessão secreta)

N. 9.869 — Ernesto Seatena &. Cia. — Imposto cie renda -
Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo — Relator, Sr. Jain
Périeles.	 •

N. 10.007 — José Ribeiro Conceie,ão — Imposto de renda —
legacia- do In-Mosto de Renda em Santos — Relator, Sr. Jain.
Péricles.

N. 10.025 — Ribeiro & Santos — Imposto de renda — Delega
eia do Imposto de Renda no Estado do Rio — Relator, Sr. Jain:

Périeles.
N. 10.042 -.- Inácio da Conceição Teixeira (espólio) — Inver

tariante: Antônio Joaquim Teixeira — Imposto de renda — Direte
ria do Imposto de Renda 	 Relator, Sr. José Luiz Batista.

N. 10.043 — Ana Conti — Imposto de renda — Diretoria
Imposto da Renda — Ex-offieio	 Relator, Sr. Jaime Péricles.

N. 10.100 — Luiz Inlateloti (espólio) — Imposto de renda -
Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo — Relator, Sr. Aprt
gio Braga.

N. 10.102 — José Cotini — Imposto do renda — Delegacia d
Imposto de Renda em São Paulo — Relato; Sr. José Luiz Batista

N. 10.103 — José Cotini — Imposto do renda — Delegacia cl
Imposto de Renda em São Paulo — Relator, Sr., Jaime Péricles.

N. 10.106 — J. Machado & Cia. — Imposto de renda — Del-
goela do Imposto de Renda em São Paulo — Relator, Sr. Aprígi
Braga.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 3 de setembro de 19•10
Antonio Pereira da Costa, secreario.

Segundo Conselho de Contribuintes

Pauta para a eessão ordinária a realizar-se em 6-9-1940 (sexta
leira), às 14 horas.

RECURSOS

Relator Sr. Tobias Rios Filho:
N. 9.359 — Sociedade Anônima Compoaições "International"

Brasil) — Imp. cons. — Alfândega do Rio f.fe Janeiro.
N. 9.758	 M. Guesta & Son ves	 linnosto de consumo

cebedoria do Distrito Federal. 	 .

Diretoria do Domínio. . da União

PROCURADORIA

E PEDiENTE DO EXMO. SR. PRESIDENTE DA atnil'aimea

Dia 11 de agosto de 1910
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N. 9.892 — Augusto Fraziio — Imposto, de Consumo — Delega-
cia Fiscal no-Maranhão.

N. 9.895 — Alois Ernmendoerfer — Imposto de consumo — De-
legacia Fiscal em Santa Catarina.

N. 9.905	 Milton Ferreira — Imposto de consumo — Dele-
gacia Fiscal em Pernambuco, "ex-officio".

N. 11.287 — Leoa Ferrer & Comp. — Imposto de consumo (Con-
sulta) — Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio" -

Rehltor Sr. Nerc de Macedo:' 	 •
N. 9.904 — Severino Alves dg Silva — Imposto de consumo

Delegacia Fiscal em Pernambuco.
N. 9.666 — Drogazil Ltda. — Imposto de conSumo — Delegacia

Fiscal em São Paulo.
N. 8.894 — Carlos Renaux S. A. — Imposto de consumo — De-

legacia Fiscal em Santa Catarina.
N. 9.901 — D. Damasceno & Comp. — Imposto . de consumo

Delegacia Fiscal em Goiaz.	 .
N. 11.218-- Del Carlo & Comp. — Imposto de consumo (Consul-

ta) -- Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio"

Relator Si'. Marcondes da Luz:
N. 8.731 — Zuvi, Fluwe, Midler &. Comp. Ltda. — ImpoSto• de

consumo — Delegacia Foscal em Santa Catarina.
N. 8.738 — Companhia Nacional de Cimento Portland — Imposto

de consumo (Consulta) — Delegacia Fiscal no Estado do Rio de
Janeiro, "ex-officio" — Inpedido o Sr. • Tobias Rios Filho. •

N. 9.296 — Empresa de Transporte F,renzel e Schlup.& Behling
— Imposto de consumo — Delegacia Fiscal em Santa Catarina.

N. 11.210— Carlos Kern & Comp. — Imposto de consumo (Con-
sulta) — Recebedoria do Distrito Federal, "ex-officio".

N. 11.245 — António Klapper — Imposto de consumo (Consulta).
— Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio".

N. 11.259 — Sociedade Anónima "Usina Adelaide" — Imposto
de consumo (consulta) — Delegacia Fiscal em Santa Catarina, "ex-
officio".

— Relator . Sr. Onaldo Machado:

Roberto Müller — Imposto de consumo (Pedido re-
acordão n. 6.986) — Delegacia Fiscal em Santa

— Mauriti Rozenblit, sucessores de Irmãos Rozenblit
consumo (Pedido de reconsideração do acordão nú-
Recebedoria do Distrito Federal.

Aconrao N. 8.870

Recurso n. 10.4
1
10 — Imposto de Consumo (consulta) — Re-

corrente, Recebedoria Federal em S. Paulo (ex-officio) Recor-
rida Assocjação Comercial dos Varejistas de São Paulo. -

"As máquinas para café expresso são cr,feteiras, e
como tais, estão tributadas no regulamento em vigor para
o pagamento do imposto de consumo, "ex-vi" da alinea

§ 23, do artigo 4°, do regulamento vigente, sendo adi-
cioneda a eletricidade; nos demais casos será pago o im-
posto na conformidade cio § 18, alinea 1, 92.8. 1 a 4".

A Associação Comercial dos Varejistas de São Paulo, para aten-
der ao pedido de um de seus associados, consulta se os artigos abai-
xo mencionados estão sujeitos ao imposto de consumo:

• 1° — 'Vitrines de metal niquelado e vidros;
2° — Espremedora de frutos, em metal e aluminio,

com funcionamento a•motor;
Máquinas para café expresso, sendo 'adicionadas

a gás, gasolina Ou eletricidade;
'4° — Estufas de metal niquelado e vidros, adicionadas

com lampadaS ou resistências eletricas;
5° — Aquecedores para banheiros adicionados a ele-

tricidade.

O Sr. Agente Fiscal informa:

1°	 Estão sujeitos ao imposto de consumo, "ex-vi" a•
alinea I do § 21;

2° — Q motor sendo movido a eletricidade, pagará o
imposto da alinea III, n. 1, do § 23, e, não sendo ligado à
eletricidade pagará o imposto conforme o § 18, alinea I
e n. 4:

3° — Quando adicionadas a eletricidade pagarão con-
forme a alinea lIE, n. 1, do § 23 e nos demais casos confor-
me o § 18, alinea •I ns. 1 a 4:

4° — Pagam conforme a . alinea III do § 23;
5. Pagam conforme a alinca III, n. 1. do § 23. tudo

do Decreto n. 301. de 24 de fevereiro de 1938 e alterado
pelo Decreto n. 365, de 5 de abril de 1938.

A solução do Si'. Diretor é a seguinte:

1° — As' vitrines de_ metal niquelado e vidro estão su-
jeitas ao imposto .de èonsumo. de acordo com o § 21, do
artigo 4° do regulamento em vigor;

2' — Olespremedores para frutas, feitos de metal, en-
contram tributação no § 18 do artigo 4°. do Regulamento,
e os -motores . no § 23;

3" — As máquinas para café expresso a gás; gasolina
ou eletricidade, não se acham tributadas;

4° — AS. estufas de metal e vidros, com 'empadas eu
resistências ele.dricas, estão sujeitas ao imposto (§ 23);

5° — Os aquecedores para banheiros, elelricos, tem-
bem se inclu'm no § 23.

Quanto ao 3° ite : .recorro "ex-officio" para o 2° Conselho de

In1

Contribuintes. A conSulente foi devidamente intimada da decisão.
.	 Isto posto, e

Considerando que as máquinas- para café expresso a que se
refere a . consulta em seu item 3°. são cafeteiras e como tais es-
tão taxadas no reg. do Decreto -u.' 739. de 24 de setembro do
1938, e assim incidem ,no imposto de consumo:	 .

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso "ex-officio"
para, reformando a decisão recorrida, declarar que as máqu:nas
para café estão sujeitas ao pagamento do imposto de consumo.

• Elio de Janeiro, 7 de julho de 1940. — Cometia Marcondes da
Luz, Presidente e Relator. Fui presante. — Pedro Teixeira Soares
Junior. Representante :da Fazenda Pública.

Ausentes: Os Senhores Vicente de Paulo Galliez, Presidente, e
José Francisco de Matos.

•
'ACORUÃO N. 8.871

Recurso n. 10.413 — Imposto de Consumo (consulta) — Re-
corrente, Delegâcia Fiscal do Paraná (ex-officio); recorrida, Pau-
lo Renaux & Comp.,

"Touros par. rocem-nascidos escapam à tributação do
imposto de consumo, "ex-vi" do artigo 7°, item 18. leira
"c", do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938."

Paulo Renaux &• Comp., fabricantes
'
 estabelecidos em Curi.

tiba, Paraná, à rua Inácio Lustosa n. 2U. requereram à Delegâcia
Fiscal para 'informar se as toucas das quais juntam uma amostra,
estão ou não sujeitas ' Lao imposto de consumo.

O Sr. agente fiscal informa que a alinea "c" dó número 18,
artigo 7° do Decreto n. 739. de 24 de setembro de 1938, isenta do
imposto de consumo as toucas para recern-nascido, e segundo ve-

•

N. 437-R —
consideração do
Catarina.

N. 405-R
— Imposto de
mero 7.516) —

— Relator, Sr. Magalhães Serejo:
N. 498-11 — The Rio de Janeiro City Improvements Co. Ltd. —

Imp. cons. (Pedido de reconsideração do acordão n. 8372) — Al-
fândega do Rio de JaneirO.

N. 502-11 — The Rio de Janeiro City' Improvements Co. Ltd. —
Imp. cons. (Pedido de reconsideração do acordão n. 8.386) Al-
fândega do Rio de Janeiro.

N. 505-R — The Rio de Janeiro City Improvernents Co. Ltd. —
Imp. cons. (Pedido de reconsideração do acordão n. 8':370) — Al-
fândega do Rio dê Janeiro.

N. 3.511 — Italo Adarni & Irmãos — Imposto de-. consumo — Re-
cebedoria Federal em São Paulo.

N. 7.310 — Oliveira & Ca edoso — Decreto n. 23.664, de 1933
— Recebedoria Federal em São Paulo.

N. 7.518 — Amadeu S. Oliveira — Imposto de consumo — Re-
cebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio".

N. 7.078 — Manuel António Morgado — Imposto, de consumo
— Delegacia Fiscal no Amazonas e Acre.

N. 8.558 — Bbucloux & Filhos Ltda. — Imposto de consumo --
Delegacia Fiscal em Pernambuco.

— Relator, Sr. Brandão Cavalcanti:
*k

N. 9.896 — José Canizares — Imposto de consumo (consulta)
Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio".
N. 10.723 — Sociedade Cortume Carioca — Imposto de con-

sumo (consulta) — Recebedoria do Distrito Federal, "ex-officio".
N. 11.244 — Sociedade Marte Limitada — Imposto de consumo

(consulta) — Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio".
N. '11.246 — Casa Lohner S. A. — Imposto de con gumo (con-

sulta) — Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio".
N. 11.247 — Floriani & Comp. Ltda. — Imposto: de consumo

,(consulta) — Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio".
Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 3 . de setembro.-

• 2 de 1910. — Frederico Diniz Martins, secretário.
ué
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rifieneito pessoal que fez em visita b. fabrica dos consulentes,
Loacas. ebjeto fia consulta, são vendidas juntamente com casaqui-
altos de agasaiho, de dimensões tão reduzidas que deixam a im-
pressão de só poderem ser usados por recem-nascidos.

1 .) r. coletor federal se manifesta de acordo com a informa-
ção supra e da mesma se pronunciaram a Contadoria e o Sr. Ins-
petor Fiscal, que, é de parecer que o produto objeto da consulta,

trnic.as para recem-nascidos, escapa à tributação do imposte
consulta, por força da letra -"c", n. 18, do artigo 7° do Decreto
n. 739, de 24 de setembro de 1938.

O Sr. Delegado Fiscal, por despacho de folhas, soluciona a
consulta de acordo com o parecer do Sr. Inspetor Fiscal, tendo
sido a firma consulente intimada regularmente. Recorreu "ex-of-
ficio" para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que o despacho do Sr. Delegado Fiscal guarda

perfeita conformidade com os dispositivos legais, na especie da
consulta,

Acordam os Membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-of-
ficio."

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1940. - Cometi° Marcondes da
Luz, Presidente e Relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausentes: o Sr. Francisco de Paulo Galliez, Presidente e o
Sr. José Francisco de Matos .

ACÓRDÃO N. 8.872

Recurso n. 9.223 - Imposto de Consumo. - Recorrente, Adria-
no Mauricio & Cia. Ltda. - Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

"A apresentação das guias para aquisição de estampi-
lhas do imposto de consumo, a que estiverem sujeitos pro-
dutos de importação extrangeira, deve ser feita antes da con-
ferencia das mercadorias, ficando os contraventores sujeitos
à penalidade da lei".

Adriano Maurício & Cia. Ltda., industriais, com fábrica de ex-
plosivos em Paulo de Frontin, Estado do Rio de Janeiro, e escritório
à rua Visconde de Reuna as. 221-223, nesta Capital, despacham pela
nota do importação n. 1.912-39, 8 tambores contendo binitrotoluol,
não se conformaram com a incidência do imposto de consumo sobre
o referido produto, que importaram, alegando não estar o mesmo su-
jeito a imposto, de vez que não se destina à fabricação de anilinas,
condição estabelecido na alínea XVI, § 26 do art. 4.°, decreto n. 739,
de 24-9-38; que, estando aindi em diligência na Recebedoria do Dis-
trito Federal o processo originado pelo ofício da Inspetoria da Al-
fândega, n. 350, de 26-1-39, a respeito, e, pela necessidade que tinham
do produto, matéria prima de sua indústria, fizeram o pagamento do
referido imposto, na importância de 2:180$0, do que ficoti ciênte à
Inspetoria da Alfândega, para efeitos posteriores, conforme petição
de 11 de maio de 1939.

Em sua petição de 18 deste mesmo mês, alegam, Adriano Mau-
rício ,es Cia., que o Sr. Conferente,da Alfândega exigia o pagamento
da multa de imposto em dobro, e como os requerentes houvessem
feito, integral e expontaneamente, o pagamento do aludido imposto
pela guia n. 19.580, acreditam haver equivoco de parte desse Confe-
rente, esperando que da inspetoria, seja o caso resolvido com justiça.

O Sr. Conferente, informando o processo, pensa que os suplican-
tes devem recolher a multa igual ao selo pago, posteriormente à con-
ferência, tal como -foi ordenado pela Inspetoria no processo da Com-
panha de Explosivos de Segurança.

Satisfeitas as exigencias regulamentares, Adriano Maurício &
Cia. Ltda., recorreu para este Conselho. •

Alegam em suas razões de recurso, que, "lendo dúvida o confe-
rente do despacho sobre a incidência ou não, do imposto de consumo
da referida Mercadoria, alvitrou a idéa de um requerimento ao Sr,
Inspetor da Alfândega, visto como, em caso analogo, já havia sub-
metido a duvida referida à alta apreciação do Sr. Diretor da Re-
cebedoria do Distrito Federal, por tambem não ter precisa a con-
vicção da incidência do imposto sobre a referida mercadoria; que, isto
posto, requereram pela petição n. 4.020 à autoridade aduaneira o
desembaraço do seu binitrotoluol, por entenderem não se tratar do
binitrotuluol incluido na alinea XVI, - § 26 do art. 4. 0 por não se
destinar à fabricação de anilinas, como estabelece o dado disposi-
tivo; que a Inspetoria autorisou o desembaraço da mercadoria sem o
pagamento do imposto, e encaminhou aquela petição n. 4.020. à a pre-
ciação da Recebedoria, com ofício n. 350, de. 26-1-939, sem que, até
30 de junho, seguinte , tivesse sido o respectivo processo resolvido
por aquela autoridade; que, não obstante as ponderações feitas, hou-
ve por bem o Sr. Inspetor da Alfândega aplicar a multa igual ao
imposto e é desse ato que interpõe o presente recurso, de vez que,
à vista de tal exigência fizeram -o respectivo pagamento conforme a
guia n. 46.065, de 29 de maio de 1939, e esperam provimento.

Isto posto, e:
Considerando que os recorrentes, no despacho da mercadoria en

causa, deixaram de observar o que dispõe o art. 216, § 6.°, do De-
creto n. 739, de 24-9-38, não apresentando, antes da conferência, as
respectivas guias de aquisição das estampilhas correspondentes ao
imposto de consumo a ser pago, e desta forma sujeitando-se ao paga-
mento de importância igual ao valor do mesmo imposto;

Considerando, entretanto, segundo alegam Adriano Maurício R:,
Cia., no ato da conferência surgiu dúvida quanto à incidência do im-
posto de consumo do produto binitrotoluol, os recorrentes requereram
sobre a matéria em litígio, ao Sr. Inspetor da Alfândega, sendo essa
petição, sob n. 4.020 encaminhada à apreciação do Sr. Direto? da
Recebedoria do Distrito Federal, em oficio n. 350, de 26-1-39;

Considerando que, tendo necesidado do produto era lide, maté-
ria prima de sua indústria, os recorrentes pagaram-o imposto,. con-
forme petição endereçada ao Sr. Inspetor da Alfândega, em 11 de
maio de 1939;

Considerando que, mantida pelo Sr. Inspetor a multa igual a im-
portância do imposto pago, os recorentes fizeram o seu depósito,
como se vê da guia n. 46.065, interpondo o presente recurso;

Considerando que a falta da apresentação prévia da guia de aqui-
sição de estampilhas, segundo os preceitos do art. 216, citado. indo-
pendeu da vontade dos recorrentes, mas decorreu .da dúvida levan-
tada pela Alfândega sobre a incidência do imposto a que estaria su-
jeito a binitrotuluol. não empregado no fabrico de anilinas, mas. sirn
na indústria de inflamáveis, em que se ocupam os recorrentes;

, Considerando o que mais consta do processo,
Acórdam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una.

nimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar o
processo ao Senhor Ministro, propondo-lhes a dispensa da multa osre
equidade.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1940. - Cornelio Marcondes da lu;
presidente e relator. - Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior,
representante da Fazenda Pública.

Ausentes: os senhores Vicente de Paulo Galiez, presidente e Jos',
Francisco de Matos.

ACÓRDÃO N. 8.873

Recurso n. 9.550 - Imposto de consumo -- Recorrente. Wal-
ter & Comp. - Recorrida, a Recebedoria do Distrito Federal.

"Mercadoria em trânsito por estrada de rodegem,
acompanhada de nota que não atende às exigências dos ar-
tigos 88 e 112, § 1°, letra b, do Decreto-lei n. 739. de 24
de setembro de 1938; inexistindo a nota sob a !drilla le-
gal, ocorre a infração do art. 122"

Walter & Comp., firma estabelecida nesta Capital, foi autua-
da a 11 de agosto de 1939, com fundamento nos arts. 88, 112, § 1°,
letra 0, e 122, do regulamento anexo ao decreto n. 739, de 24-9-38,
pelo fato de ter remetido em auto-caminhão à Empreza das Águas
de Lambari S. A., um tambor de óleo lubrificante, de origem es-
trangeira, desacompanhado de nota ou fatura na forma regulamen-
tar.

A firma autuada defendeu-se, alegando tratar-se de uma troca
de notas, anexando à sua defesa duas notas que declara serem
as que deviam ter seguido com o condutor do veículo, e que por
engano deixaram de seguir.

Contestando a defesa, salienta o autuante que, mesmo as duas
notas oferecidas com' a defesa, não satisfazem às exigências legais,
de vez que, tal como a apreendida, não se acham numeradas por
qualquer processo.

O Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal impôs à firma
autuada a multa de 500$, mínimo do art. 122, combinado com os
arts. 88 e 112, § I°, letra b, do Decreto-lei n. 739, de 24-9-38.

No prazo legal, e.cumpridas as demais disposições regulamenta-
res, foi interposto recurso voluntário para êste Conselho.

Nas razões para êste Conselho, alonga-se a firma recorrente
em considerações sôbre o assunto,, as quais, na quasi totalidade,
devem ser desprezadas por sustentarem ponto t‘e vista contrário
flagrantemente às disposições regulamentares.

Isto poste, e
Considerando que se "acha provado materialmente que a mer-

cadoria em trânsito por estrada de rodagem, .des pachada pela firma
recorrente, estava desacompanhada de nota organizada de acôrcle
com os preceitos regulamentares, inexistindo portanto sob a forma
legal;

Considerando que êste Conselho, em casos idênticos, tem con-
siderado subsistente a contravenção do art. 122:

Acordam os membros cio 2° Conselho do Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 7 de julho do 1940. - Cometia Marcondes da
Luz, presidente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
:é'azenda Pública.

Ausentes: Srs. Vicente Galliez, presidente; e José Francisco
de Mattos.

ACÓRDÃO N. 8.874

Recurso n. 9.563 - Imposto de consumo - Recorrente, Joa-
quim M. Tôrres - Recorrida, a Delegacia Fiscal em Pernambuco

Decreto-lei . n. 739, de 24-9-1938. Infração provada
confessada do art. 81, parágrafo único, motivada por
rent sido vendidos a consumidor 150 litros de vinagre
barril.

Consta dêste processo que no Hotel Avenida, de propriedae
de Francisco Costa, em Recife, Estado de Pernambuco, agentes do
fisco encontraram um barril de quinto. contenda 13 carrafas da



Considerando que a decisão recorrida guarda conformidade com
os dispositivos regulamentares em vigor:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio" para
reanter a decisão recorrida.
• Rio de Janeiro, 11 de junho . de 1940. — Vicente de Paulo Gaaicz,

presidente e relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da

Fazenda Pública.
AcónoÃo N. 8.876

Recurso it. 10.281 — Imposto de consumo (consulta) — Re-
corrente, Delegacia Fiscal na Paraiba, "ex-officio" — Recorrido, Al-
fredo Justa.
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vinagre de vinho do Rio Grande, restantes de 150, conteúdo total
do barril, mercadoria que Vira vendida nesse recipiente pelo ne-
gociante atacadista Joaquim M. Urres, estabelecido na referida
cidade, contrariamente ao disposto no art. 81, parágrafo • único, do
Decreto-lei n. 739, de 24-9-1938. O auto acusa não ter sido exi-
bida à fiscalização a nota pertinente . ao vinagre, razão por que dá
como .transgredido pelo hoteleiro Francisco Costa o disposto no
art. 112, § 90, letra c do aludido Decreto-lei.

Defendeu-se Francisco Costa, alegando a sua qualidade de con-
sumidor de vinagre, no preparo das iguarias de seu hotel, não sendo
portanto retalhista dêsse produto: 	 •

Tombem apresentou defesa o atacadista Joaquim M: Tôrres,
que alegou efetuara a venda a 31-12-1938, época em que ainda
ignorava a proibição da venda de bebidas, álcool e 'vinagre a vare-
jistas ou a consumidor acondicionadas em recipientes de capaci-
dade não superior a um litro.

O Sr. delegado fiscal em Pernambuco julgou procedente o
auto quanto a Joaquim M. Urres, impondo-lhe a multa de 2:500$,
mínimo estabelecido para a infração verificada, e improcedente
relativamente a Francisco 11. Costa, em vista de sua qualidade de
consumidor.

No prazo, e atendidas as demais formalidades regulamentares,
foi interposto recurso 'voluntário para êste Conselho.

Em suas razões, confessando o recorrente a falta praticada,
apela para a equidade, invocando as circulares de ris. 37. de 1936,
e 5. de 1938, do Sr. ministro da Fazenda.

Isto posto, e
Considerando que a infração está provada e confessada:
Considerando que, na data' em que se verificou, não . podia a

exigência em causa ser considerada, com propriedade, recente ino-
vação regulamentar, por isso que, como bem wlienta a decisão re-
corrida, já vinha do Decreto-lei n. 301, de 24-2-1938:

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1940. — Cometi() Marcondes da
Luz, presidente.	 Toldo Rios Pilho, relator

Fui p resente, Pedro Teixeira Soares Junior, .representante da
Fazenda Pública.

.Ausentes: Srs. Vicente de Paulo Galliez, presidente; e José
Francisco de Matos.

SESSÃO DE 11 DE JUNHO DE 1910

ACÓRDÃO N. 8.875

R ecurso n.	 Imposto de consumo (consulta) ,— Re,co' rente, Delegacia Fiscal em São Paulo ("ox-officio") 	 Recor-
rida, nestlé and Ango-Swiss Condensed Milk Co. 	 -	 —

O produto "Nessucar" (Açucar • Nutritivo Nestlé)„ não
podendo ser considerado uma especialidade farmacêutica e
sendo unia preparação nutritiva e dietética constituida por
»mitose e dextrina, derivados de farináceos. porém, não de-
vendo ser considerado como tais, não incide no imposto de
consumo.

Isto posto, e,

Desinfetante ,e?n forma sólida, • destinado a desinfeto
pelo processo de volatilização, composto de naftalina 94 5),
ácido carbólico- 3 % e perfume 3 %, não está sujeito a
posto de C011SUMÓ.

-	 Alfredo Justa, estabelecido Da cidade de João Pessoa, Estado
Paraíba, consultou a Inspetoria da Alfândega do Estado da Parodia,
em 13 de junho de 1939, se o produto conforme amostra nue anexou,
denominado "Bloco Sanitário Justa", destinado a 'desinfetar aparelhos
sanitários, incidia, na taxação do imposto de consumo e, em caso_
afirmativo, qual a respectiva taxa.

A consulta se acha instruido com uma amostra do produto e e
laudo do Laboratório Bromatológico do Estado da Parelha, segundo e
qual se trata de um produto de cor vermelha, com forma, de "pirâ-
mide truncado", com a seguinte composição centesimal:

naftalina	 94 %,
ácido carbÓlico — 3 %.
Perfume	 3 c//).	 •

O laudo conclue deelarando que se trata de um desinfetante coa
perfume, que pode ser considerado como produto de perfumaria.

O sr. delegado fiscal, decidindo a consulta, resolveu que o pro-
duto em apreço não incidia no imposto de consumo, visto se trata,
de um desinfetante em forma sólida, de pira:nide truncado, destinack

-nesinfetar pelo processo de volatilização e ,que não se acha incluidc
em nenhum dos produtos previstos quer no parágrafo 7° — perfu-
marias — quer no parágrafo 8° — especialidades farmacêuticas — de
art. 4° do regulamento anexo ao decreto-lei n. 739, de 21-9-38.

Dessa sua decisão ,'!ra Sr. delegado fiscal recorreu "ex-officio'
para este Conselho,.

Isto posto, e. -
Con siderando que ttelecisilo do Sr. delegado" fiscal guarda cora-

inimitlacle com os dispositivos legais em vigor:
Acordam os memlirós da Segunda Câmara do Conselho de Contri-

buintes, por unamidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-
off.cio" para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1930. — Vicente de Paulo Galliez,
pPesidente e relator.

Fui• presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante daFazenda Pública.

NestIé and Anglo-Swiss Condensai Milk Co., estabelecido em
Asaras. Estado de São-Paulo, consultou o coletor Federal de Araras.
em 18 de .ianeiro de 1939, si o produto "Açucar Nutritivo Nestié7
ez. tava sujeito a imposto de consumo.

Esclareceu que se trata de um produto destinado sobretudo à
alimentação dos 'atontes, composto de maltóso. dextrina, cloreto de
Ódio e agua. A sua apresentação será feita em lutas hermetioa-
omite fechadas. contendo 100 gramas lí quidas cio Produto. cuia
inálise auimica é seguinte:

. dextrina —54 %.
maltose	 43 %.
cloreto de sódio — 0,5 %.
água — 2,5 %.
calorias — 398 por 100 gramas.

A . consulente juntou uma cópia do certificado da análise prévia
.rocedida no Laboratório Bromatológico.

O Sr. coleto federal foi de opinião que o produto se achava su-
eito im imposto de $020 por quilo. pêso bruto. de acordo. com . o ar-
go 40 parágrafo 9. alínea VII, do atual regulamento do imposto de
msinno. como farinha alimentícia composta.

.‘ O Sr. delegado fiscal ordenou que fosse o processo encaminhado
Laboratório Nacional de Análises, afim de due se declarasse se o

oduto "Nessucar", podia ser considerado urna "Conserva", nos ter-
os da alínea VIII. do parágrafo 9° do art. 4 0, do decreto-lei IA-

iero 739, de 21-9-38, ou uma "especialidade farmacêutica". nos
, rmos das alíneas IX e XI. do parágrafo 8°. do mesmo art. , 4.0 O La-
aratorio de Analises informou que não se trata do especialidade far-

, cêutica, porém, de tinia preparação nutritiva e dietética, consti-
ia por maltes° e . dextrina, derivados de farináceos, não mais de-

1 0 ser considerados como tais.
O Sr. delegado fiscal em São Paulo, dentro da informação do
ratório Nacional do Análises, declarou que o produto "Nessucar"

--e• ucar Nutritivo Nestle). de fabricação de Nestlé and .Anglo Swiss
Milk Co., não inicidia no imposto de consumo, e recorreu

ea,officio" para este Conselho.
se

Miniàtério da Guerra
na GUERRA

Avisos:
Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando o pagamento das seguin-

tes quantias: .
No Tesouro Nacional:

N. 3.35741 Faz. 1.459 — 72080 ao
Nogueira..

N. 3.358-M Faz. 1.460 — 72080 ao capitão Mário Fonseca,
N. 3.359-M Faz. 1.461 — 81687 à D. Maria Peixoto . da Nó-brega.
N. 3.360-M Faz. 1,462 — 81087 à D. Mede Isabel da Conceição

Wanick.
N. 3.361-M. Faz. 4.463 — 30080 à. D. Rita Freire Simeão,
N. 3.362-M. Faz. 1.461 — 66080 ao to tenente do Exército Fre-

derico Neto dos Reis Pimentel.
N. 3.363-M.' Faz. 1.465 — 400$0 ao 10 tenente Vatter Geraldo

Bastos.
No Tesouro Nacional:

3.364-M. Faz. 1:466 — N. 3.365-M. Faz
3.366-M. Faz. 1.468.

N. 3.36741. Paz. 1,469 — N. 3.368-à1, Faz. 1.470 — Número
3.369-M. Faz. 1.471. 1-

EXPEDIENTE DO R. MINISTRO DE ESTADO

Dia 31 de agosto de 1940

tenente coronel Clodoniire

. 1.467 -- Nárnerd

N. 3 .37041. Faz. i472 — N. 3 .371-M . Faz 1.473 —Número7
3.372-M. Faz. 1.474.	 e. •

N. 3.373-151, Faz. 1.475 — N. 3.374-M. Faz. 1.476 — Número
3.375-M. Faz: 1.477.

N. 3.37641. Faz. 1.178 — N. 3.377-M. Faz. 1.479, respectiva-
mente: de 7083, 4:74288, 6089, 67180, 12187, 20183, 20183, 2088, 64283,
4089. 66$5. 58$5, 5081. 2281 e 2:67587 à São Paulo Railway Company.
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N. 3.383-M. Faz. 1.480 - 2:030$0 à Companhia Mogiana de
Estradas de Ferro.

N. 3.384M. Faz. 1.481 - 312$0 ao 20 tenente, reformado, Ale
berto Gouveia de Almeida.

N. 3.385-M. Faz. 1..482 - 66080 ao 1° tenente Virgílio Jeolás da
Silva.	

50580 ao 10 tenente Lauro TeixeiraN. 3 . 387-M . Faz. 1.483 -
Góis.	

830$0 ao capitão Cirlae.o Lopes Pe-N. 3 .389-M . Faz. 1.485 -
reira Filho.	

- 31$8 à Companhia de Viação SãoN. 3.391-M. Faz. 1.487
Paulo Mato Grosso.	

7248,2 à Companhia Paulista de Es-N. 3.392-M. Faz. 1.488 -
tradas de Ferro.	

72080 ao capitão Antonio Teixeira deN. 3 .393-M . Faz. 1 . 489 -
Sousa.

N. 3.394-M. Faz. 1.490 - 81087 a D. Maria Magalhães.
N. 3.395-M. Faz. 1.491; n. 3.396-M: Faz. 1.4,92; n. 3.397-M.

Faz. 1.493; R. 3.398-M. Faz. 1.491; n. 3.399-M. Faz. 1.495; número
3,400-M. Faz. 1.496; n. 3.401-M. Faz. 1.497; n. 3.402-M. Faz.
1.498; n. 3.403-M. Faz. 1.199; B. 3.401-M. Faz. 1.500; n. 3.405=M.
Faz. 1.501: -- 66983, 391$6. 35983. 1:02181, 920$6, 8987, 4:61884,
18781, 2$2, 983 e 775$6 à Rede Mineira de Viacão.

Na Delegacia do Paraná:
N. 3.388-M. Fez. 1.481 - 15080 a Caetano Costa.
N. 3.390-M. Faz. 1.486 - 1:25080 a José Andrade Rezende.
N. 3.380 Insb. 2 - Determina que antes de remeterem às

Auditorias os paocessos de julgamento de insubmissos, as autoridades
militares procedam ao exame de cada caso, em face do disposto na
art. 195 da Lei ao Serviço Militar, apliquem, na hipótese, aos infra-
:ores as sanções previstas no referido artigo.

- Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
N. 3.353-Dir. Fun. 505 - É fixada em 1:400$0 (um conto e

quatrocentos mil réis) e 1 :00080 (um conto de réis), respectivamente,
a gratificação mensal do major e do tenente incumbidos de ultimas
as trabalhos téanicos da antiga "Comissão Rondon" deduzindo-se
lassa importância as quantias já recebidas pelos dois citados oficiais
a título de diária. A despesa acima corre à conta da Verba 1 -
Pessoal - Consignação 1V - Gratificações , - B) Pessoal Militar -
Código de Vencimentos • e Vantagens) - Subconsignação n. 10, do

atual orçamento deste Ministério.
N. 3.354-Dir. Fun. 506 - O Estabelecimento Central de Mate-

rial de Intendência fica diapensado do recolhimento da importância de
27:00080, a que estaria obrigado em virtude do Aviso n. 1.679, Di?.
Func. 181, de 3 de maio último, de vez que o mesmo crédito teve
aplicação imediata.

N. 0.35-'6-Dis. Fun.507 - Manda entregar ao agente diretor do
Quartel General da l a Região Militar, à conta da Verba 2 - Material
- Consignação 1 - Material Permanente - Stfbconsignação n. 9-01,
do atual orçamento deste Ministério, a quantia de 15:00080 (quinze
contos de reis), para atender a despeeas decorrentes da mesma 5'1W-
-consignação.

N. 3.381-Dir. Fun. 508 - Manda entregar ao agente diretor do
17 0 Batalhão de Caçadores, a título de majoração, à conta da N'erba
- Material - Consignação Il	 Material de Consumo - Sje n.
01, do atual orçamento oeste Ministério a quantia de 5:00080 (cimo
contos de réis), para atender a despesas decorrentes da mesma sub-
consignação.

A despesa acima corre à conta do saldo existente na mencionada
subconsignação e o respectivo pagamento deve ser efetuado pelo Ser-
vicio de Fundos da 9 3' Região Militar.

Dia 2 de setembro de

Despachos:
Foram transferidos, por necessidade do serviço, os capitães:
Osiris Denis, do 2° (segundo) para o 5° (quinto) Regimento da

Cavalaria Divisionário.
José Bibiano de Siqueira, do 10 0 Regimento de Cavalaria Inde-

pendente para o 4° Regimento de Cavalaria Divisionário.
João Cardoso Guimarães, do 5' (quinto) para .o 2° (segundo) Re-

gimento de Cavalaria Divisionário.
Foram transferidos, por necessidade do serviço, os capitães:
Datarei Gomide de Moura e Souza, do 18° Batalhão de Caçadores

e José Alexino Bitencourt, do L9° Regimento de Infantaria, ambos
para o 2° Regimento de Infantaria.

Décio Gorresen de Oliveira, do 14° Batalhão de Caçadores para
o 3° Regimento de Infantaria.

Eduardo Augusto de Bastos, do 32° Batalhão de Caçadores para
o 4° Regimento de Infantaria.

Homero Florenzano, do 2P Batalhão de Caçadores e Humberto
Paolielo, do 26° Batalhão de Caçadatea, ambos para o 6° Regimento
de Iaafantaria.

Alcides Pinto Coelho, do 'III 4° Regimento de Infantaria para or Regimento de Infantaria. •
Ivens de Monte Lima, do 11° para o 8° Regimento de Infantaria.
Samuel da Fonseca Fernandes, do 7° para o 10° Regimento de In-

fantaria.
Hugo Mendes Vilela e Dioscoro Gonçalves Vale, ambos do 2° para

o 13° Regimento de Infantaria.
Armando Lustosa Moreira Barroso, do 2° para 3 1I;5° Regimento

de Infantaria.	 .

Valdemiro Meireles Maia, do 4° Batalhão de Caçadores, Astrogilda
Virgelino Pontes e José Baía de Assis e Silva, ambos do 11° Regimento
de Infantaria, todos para o 11118° Regimento de Ingfantaria.

Amilcar Cardoso de Menezes, do Regimento Sampaio e José Ven-
tura Pinto, do 11° Regimento de Infantaria, ambos para o I[9° 1te4
gimento de Infantaria.

Mário Ribeiro dos Santos, do 15" Batalhão de Caçadores para o
IIII13° Regimento de Infantaria.

Pedro Paulo de Moura, do 18° para o 1° Batalhão de Caçadores.
Isnard Teixeira Ribeiro, do 19° para o 2° Batalhão de Caçadores.
Melquiades da Silva Tavares', do 2° Regimento de Infantaria para

o 3° Batalhão de Caçadores.
Otávio Ismaelino Sarmento de Castro, da Regimento Sampaio e

Virgínia Cordeiro de Melo. do 4° Batalhão de Caçadores, ambos para
o 14° Batalhão de Caçadores.

José Nogueira de Abreu Chagas da 1112° Batalhão de Caçad'ores
para o 19° Batalhão de Caçadores.

Sebastião Conceição. do 2" Regimento de Infantaria para o 27° Ba-
talhão de Caçadores e Péricles Vieira de Azevedo, do 25° para o 28°
Batalhão de Caçadores.

Foram classificados por necessidade do serviço. os capitães:
Frederico Mindelo Carneiro Monteiro. no 90 Regimento de Infan-

taria.
Máximo Leví, Edgard de Alburquerque Maranhã.o e Olavo Noguei-

ra, nos 17°, 21° e 25° Batalhões de Caçadores, respectivamente.
Foi transferido, por necessidade do serviço, o capitão Aramis

Pompeu de Barros do Quadro Ordinário. 10° Regimento de Cavalaria
Indepente para o Quadro Suplementar Privativo, sendo designado
para servir na Diretoria de Cavalaria.

Foram classificados, por necessidade do serviço, os capitães:
Plinio Luiz Loehmann de Figueiredo e Sílvio Couto Coelho da

Frota, nos 3.° e 5.° -Seg,imentos de Cavalaria Divisionários respecti-
varnente.

Danilo da Cunha Nunes e Arnoldino Sabino Ribeiro, ambos no I! •
Regimento de Cavalaria Independente.

- Manuel de Freitas Ribeiro, Clovis Breier e Enéas Marques tios'
Santos Sobrinho, nos 3.°, 6.0 e 15.° Regimentos de Cavalaria Indepen-
dentes. respectivamente.

Ramiro Tavares Gonçalves e Herialdo Martins Ferreira, no Qtia-
dro Suplementar Geral.

Aluísio de Andrade Falcão. no Regimento Andrade Neves, sendo
designado oficial regimental de educação física.

Foi designado para exercer as funções de adjunto do Quartel Ge-
rara! do Grupamento de Leste, o capitão José Vitorino Correla. do
Quadro Suplementar Geral, em substituição ao 1.° tenente ldilio Aleive

Foram transferidos, por necessidade do serviço, do Quadro Suple-,
imantar Geral para o Ordinário, sendo classificados nas Unidades. abai-

1
xo, os capitães:

• Antônio Nobrega, no Regimento Sampaio.

José Alberto Bitencourt e Osvaldo de Carvalho, ambos no 2. Ite,-
gi mento de Infantaria.

Milton Pereira de Azevedo, no 4. Regimento de Infantaria.
Edvaido de Luna Padroaa, Humberto Diniz Ribeiro, Ituriel do Nas-

cimento e Amilear Dutra de Menezes. todos no 6.0 Regimento cie In-
t antaria.

João Berendt de Oliveira e Lauro Menezes. ambos no 9." Regimen-
to do Infantaria.
• Huyghens de Monte Lima, no 10.° Regimento de Infantaria.

João Vieira Pessoa Fontes. no 2.° Batalhão de Caçadores.
Evandro Conceição Dei Corona e Constantino Magno de Castilho

Lisboa, no 5.° Batalhão de •Caçadores.
Eutides da Costa Rubim e Luiz de Camargo, nos 10.° e 17." Ba-

talhões de Caçadores.
Vicente de Paula Batista e Djahna Guimarães Fonseca, anhos

no 18.° Batalhão de Caçadores.
Rafael 'Fobias de Magalhães, Carlos Cordeiro de Almeida e JoãO

Henrique Gaios° e -Aimendra, noa 21.", 23.` e 25.° Batalhões de Caça-
dores, respectivamente.

Zacarias Xavier .Muller, do Quadro Suplementar Privativo para n
Ordinário, sendo classificado no 10. 0 Regimento de Infantaria.

Foram designados:
O 2.° tenente reformado João Elias Duarte, auxiliar da 7.• Cir-

cunscrição de Recrutamento .(Goiaaa).
• O 2.° tenente da I.' classe-da reserva de 1. 0 linha José Carivaldc

da Costa, delegado de Recrutamento da 7.° Zona, com série em Rio Ilea
- Bafa.	

Dia 3 de setembro de 1940	 f
Portarias:

N. 2.733 - Declara sem efeito a portaria n. 2.721, ao o ao agos-
to findo, que nomeia Caio de Brito Guerra aspirante a oficial estagiá-
rio, por isso que está cursando- a Escola de Geógrafos do Exército
como 2.° tenente da Reserva, convocado.

N. 2.734 - Nomeia, de acordo com o disposto no artigo 18
Regulamento a que se refere o Decreto-lei n. 1.484, de 3 de a2o
de 1939, alterado pelo de n. 2.211, de 20 de maio do corrente ano,
pirante a oficial estagiário os engenheiros civis Paulo Gomes Bra
_Antônio de Pádua Bompet, Gustavo Maia, Jader Bittencourt, Pa
Bicalho, Joaquim Pyrrho de Andrade, Ewerton Guimarães Pereira
Silva, Maurício Martins da Rocha Nogueira, Trajano Pereira da 'Silva
Ludovico Taliberte e Gaspar Silveira Martins Rodrigues Pereira.
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N. 2.73g	COáVáN, nos— t.ein-m- s- do" "Wd. 1'8; de'llegulam'eáte. a de 'Ciié'. 'reveU:élro de '..13b, a -'1:nartir CIJ -'13 - de agosto de 1940 ((lidad . que se refere;o. Decreto-lei n. -1:484, do 3 de agosto de i.939, alterado D. 2s00.8-1)3, i de 27" de agosto .i de 1940.. da D. Md B),pelo de n. ,2.211, de 20 de maio do cbrrente ene, para o serviço ativo	 Pelo Sr. Chefe do E. M. I. da 2"` Il. M.:do Exército o asspirante a oficial da Reserva de Infantaria.João Gui- .	Nos termos dos arts 154. 156 e 165, do Decreto-lei n. 1.713,marães e Sousa.	 de 28 de outubro ded193):,
- . Requerimentos:	 Trinta dias a Artur Brazeiro de Camargo, carpinteiro da ;:las-

Bibiano Valdemar Ferreira, ei-soldado, pedindo reinclusão nas se "E", do Quadro III, a partir de 5 de . agosto de 1940 (rádio n. 376,
fileiras do Exército. — Indeferido. A permanência do . peticionário, de ,28 de a gosto de 1910. do E. M. 1. da 251 It. M.).
como 1111.1:SiCO, no 50 It. C. I. era irregular, porque de ihe muito as 	 Vinte dias a Nestor Martins dos Santos, correeiro dlasse
unidades de Cavalaria já não possuiam fanfarra. 	 "D", do Quadro III, ta partir de 18 de agosto de 1940 (oficio o.

Godofredo Luiz Pereira ,Lime, major reformado, pedindo me- - 469, de 23 de agosto orle 1940, do E. M. -I. da 2 rt 11. M.). "-
lhoria de vencimentos. — Mantenho o despacho dado em 11 de abril 	 Alterações do pdssoal extranumerário-merisalista:
de l938.	 Admissão:

Idino Sardenberg, capitão intendente do Exército, , pedindo seja	 . Portarias:
averbada em seus assentamentos urna alteração relativa a moléstia	 .0 -Exmo. Sr. Ministro, devidamente autorizado pelo Extisso. Sr.

,

que adquiriu em campanha. — Deferido, de acordo com as infor- Presidente dá Repú.blica, em despacho exarado na Exposição de Mo-mações.	 .	 tivos n. 1.276, de 15 dde agosto de 1940, do D. A. S. P., e na :ior-José Maria Alves Pereira, pedindo providências sobre o Ateneu ma do que prescreve: o item V, do art. 26 do Decreto-lei n. 240,
Cruzeiro do Sul preparar candidatos ao serviço. militar. — de 4 de fevereiro de 1938, resolveu fazer as seguintes admissõesDirija-se ao Chefe de Policia do Distrito Federal, querendo, por de extranumerários-mensalistas:
não ser assunto de alçada deste Ministério. 	 .	 ,	 Alexandre Pinto' Ferreira_ para desempenhar as funções deLisia Luzia Romano Kapp, viúva tio. i° tenente aviador trinca
Francisco Rapp, pedindo expedição de seu título afim de se hatuli- trabalhador, padrão IV, tom 2é0,50 mensais, em Vaga decoridsite
Lar à percepção da pensão de montepio, sendo a requerente incluída da melhoria de salário de Agenor Goulart (portaria rd 29 d-S!3,
na respectiva folha. — Autorizo em acordo com o ite:n IV 'desta de 26 de agosto de 1910);	 .
informação. Para o título definitivo, a requerente deverá pleitear, 	 Fausto Deodato de Rezende, para desempenhar as funções de
perante o Ministério da Justiça, o registro do dintel do tenente Iri-	 trabalhadoi, padrão 1\T com 2d0$(; mensais, cru vaga , decorrente
neu Francisco KaPp.	 da exoneração de Aiitenor Joé Ribeiro' '(portaria n. 291-s: 1 3, de

Marciano Alves -da Costa, 30 sargento do 3' Regimento de Co- )7 de agosto de 1910); 	
._

vaiaria Independente, pedindo reengajamento. — Indeferido. Deve	 Jose cavalrante da Costa, rara desempenhar as fuoções de ia-
o peticionário requerer a sua transferência para a reserva renume- balhador, padrão IV, coal 250$0 mensais, em vaga decorrente da
rada e, se não o fizer, ser excluído das fileiras. 	 ,	 -esonerdeão de Nilo Martins (portaria n. 292-S13, de 27 de agosto

Valério Braga, major intendente do Exército, pedindo seja over- 'de 1910). 	 •	 .Nulo Ni) seus assentamentos o Curso de Metalurgia feito na. Itá l ia.	 As admissões car . odiestão são pelo prazo de quatro reidd s e— Indeferido, por não ser de interêsse para o' Exército.

	

	 quinze- dias, correndo • a desodsa pol . conta da Vertia I — Consi-
gnação Pessual Extrailunierário — Sob-consignação n. 5, item 02,Secretaria Geral do Ministério da Guerra	 do orçamento em vigor, todas para a Fábrica de ltajubá. 	 '

Terceira Secção .

	

	 Estat._ portarias de admissão poderão ser canceladas antsdd de
terminado o prazo nelas estipulado, se assim convier aos Intel essesRequerimentos despachados:	 do administração pública e seri': que caiba ao extranumerário-iede-

Pelo Exmo. Sr. secretário geral: 	 sidista qualquer d:redio de indenização ou reclamação.
João José de Santana, bombeiro da desse D, do Quadro 1, cias-

çificado no Serviço Geográfico e Histórico do Exercito, pedindo
certidão de titulo de nomeação. — Deferido (S/3 — P.. 22. 203-40).

Aluisio de Lima Furtado, escriturário da classe F, do Quadro I,
classificado no Colégio Militar, pedindo anulação, em sua fieira do.
assentamentos, dos pontos que lhe foram dados, quando inspetor de
aitmos, referentes ao segundo quadrimestre do ano de 1930. — Inde-
ferido de acordo com o parecer da Comissão de Eficiência (S/3 —
P. 22.821-40).	 ..

. Artur Martins dos Reis, ex-3° oficial do. Colégio Militar, atual-
mente escriturário da classe G, do Quadro I, classifiCado no mesmo
Colégio, pedindo se lhe garanta o acesso ao cargo de 2 0 oficial. —

. Arquive-se (S/3 — P. 21.750-40).
Aloisio Magalhães, pedindo emprego. — Arquive-se, pois os

empregos não. são dados por pedido, mas sim mediante ,_prestação de
concurso e proposta das repartições interessadas (S/3 — P. 23.770,
de 1940).	 _

Carlos Travessos da 'Veiga Cabral, eletricista da classe H, do
Quadro I, classificado na Diretoria de Engenharia, pedindo abono
de uma gratificação mensal. — Indeferido, de acordo com o parecer
do D.A.S.P. (5/3 — P. 17.643-40).

Licenças:
Foram concedidas:
Pelo Exmo. Sr. secretário geral:
Nos termos -dos arts. '151, -162 e 165, do Decreto-lei -n. 1.713,

de 28-10-939:
Dez dias a Jorge Ribeiro da Silva, operário de construção naval

da classe D. do Quadro 1. classificado no Serviço Central de Trans-
portes, a partir de 12-8-940.

Trinta dias, a José Balbino de Almeida, eletricista da classe E,
ti-) Quadro I, classificado no Serviço Central de Transportes, a partir
dr 17-8-940.	 ,	 .,	 ,

Seis dias, a Carlos Sealiso, correeiro da classe A, 'do Quadro I,
classificado no Estabelécimenfo Central de Material de Intendência,
nos termos dos arts. 154. 162 (letra b) e 165, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-939, a partir de 14-8-940.

\ Cento e trinta e quatro dias, a Antônio de Medeiros Cimbro
n illio, servente da classe C, do Quadro I, da Escola Militar, nos termos

dos arts. 151, 162 (letra b) e •168, do Deoreto-lei n. 1.713, de 28-10439,
de 9-8-939 até 23-12-939, período esse que compreende desde a data
de seu afastamento do serviço, por haver sido julgado incapaz para
continuar a servir, até o dia de seu falecimento.

Pelo Sr. diretor da Fábrica de Itajuhá:
Trinta dias, a Geraldo dos Santos 30, trabalhador, Padrão IV,

nos, termos dos artS. 154, 162 e 165, do Decreto-lei n. 1.713 de
''.8-10-939, combinados com o art. 54, do Decreto-lei n. 240, de 4-2-938,

1
 partir 'de-23-8--940 (oficio n. 2.001-D3, de 27-8-940, da D.1)4.13:)

Pelo Sr. Diretor da Fábrica-de Curitiba:
/ Noventa dias a Francisco Lagoda, artífice, padrão VII, nos ter-
iims dos arts. 154, 156 e 165. do Deçreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, combinados com o art. 54, do Decreto-lei n. 240.

Ministério da Viacão e Obras Pública s
.	 1	

POTITARIA N. 453-
O Ministro de Estado resolve designar Norbertd - da Silva Pdis,

engenheiro, classe L. do Quadro XI (Estrada de Ferro Petrolma-Te-
rezina, corno seu representante o do Ministério da Viação e 01).n-is
Públicas, no IX Congresso Brasileiro de Geografia a reunir-sd, em
Florianópolis, _entre 7 é 21 de setembro de 1940: 	 .

Rio de Janeiro, em 3 de setembro de 1940. — !orlo ck 2lienan-a
Limo.

Ser.-ko" do Pessoal
ATOS TIO SP.. INIIN!STIk0

. it 'NUOrilllelliOS despachados
Edvaldo Pcs ixolto, reiterando o pedido anterior 042 seu aproveita

mento, na E.F.S. Luiz-Tereza-ia, corno extranumerárin. — imaja
se o requerente diretaddente à EX. São Luiz a Terezina, onde sela

-examinada a possibilidade do seu aproveitamento de acordo cem 1
lgislação vigente. (27.891140). ,

Angelo Rodrigues Xavier, carteiro classe 13, do Quadro XL (D-
li. de Mato Grosso, pedindo seu aproveitamento no Ministério di
Trabalho. — O peclidb não pode ser tornado em consideração. rc rE
face do que dispõe o artigo 221. n. I. letra "a", do Decreto a. 1.713.
de 28 de outubro de 1939. (27.538104).	 .

Roberto Campbell Bowie, químico industrial, especializado , c-rn
serviços de tratamento de aguas e esgotos, pedindo seu aprdp:eita-
mento em serviços de -.sua especialização, como extranumererio sor,-
tratadod no D.N.O.S. Indeferido.' Não interessam ao D.N.O. S.
os serviços do requerente. (27.420140).

João Alves dás Santos, :maquinista de estrada de ferro, classe 1.
aposentado pela Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da Central do Brasil, pedindo aposentadoria pelo Tesouro Na-
cional. — Indeferido. 'O requerente, como contribuinte da Caixa , de
Aposentadoria e Pensões da E. F. . Central do Brasil, sé pode ser
aposentado pela referida instituição. (27.596140).

Anis DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados
Elvira Teixeira Carlos:, pedindo certidão de título de montepio. —

Compareça ao Gabinete do Diretor do Pessoal, deste Ministério, afiai
de prestar esclarecimentos. — 28-8-40. — (27:541-40).

Pascoalina Pitanga-, da Costa, ',viuve do ex-oficial administrativo,
classe K, aposentado deste Ministério, solicitando habilitação à per-
cepção do montepio. Compareça ao Gabinete do Diretor do Pes-
soal deste Ministério, para receber esclarecimentos do seu interesse.
—27-8-40. — (27.700-40). •
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Despacho do da 29 de agosto de 1910

Licenças:
Concedida, nos termos do artigo 168, do Decreto-lei n. 1.713, do

28 de outubro de 1939, a Manuel Teodoro Pinto da Costa, escriturário,
class? O, do, Quadro IX (E. F. São Lui:-Terezina), por um ano, em
prorrogação, para tratamento de saude, no período de 21 de agosto de
1910 a 20 de agosto de 1941. — (27.900-10).

Ar,ostilas:
No decreto de 30 de dezembro de 1938, que nomeou, de acordo

com os artigos 41 e 40 da Lei n. 284, de 28 da outubro de 1936, o e:-
tranomerário Ana Lima da Silva Marques, para exercer o cargo da
clas.se F, da carreira de Telegrafista do Quadro III do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

Apostila: — Conforme documentação que apresentou (processo
a. 27.055-10 da Secretaria de Estado da Viação e Obras Publicas), o
ozone do funcionário a quem se refere o presente decreto é Ana de

Lima •e Silva Marques. — S. P. V. -- Em 2.7-8-910 (27.055-40).
"— No decreto de : 3 de fevereiro de . 1940, que notneou, de acordo

com o artigo 11, it.em III, alínea h, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, o extranumerário Dialma Ferreira da Cunha, para
exercer, interinamehte, o cargo da classe ll, da carreira de "Guarda-
fios". do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas. •

Apostila: — O nome do funcionário a quem se refere o presente
decreto é Djahna Pereira da Cunha c não como está declarado. — S.
P. V. — Em 29-8-40. — (24.835-40'1.
• — No decreto de 30 de abril de 1910, que promoveu, por mereci-
mento, de acordo com o art. 47, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tobio de 1939, Joaquim Maria de Oliveira Júnior, do cargo da classe
C, da carreira de Agente de Estrada de Perro, do Quadro VII, do Mi-
instério da Viação e Obras Públicas, para o cargo da classe D, domes-
ma carreira e do mesmo Quadro.

Apostila: — A vaga cm que se fez a promoção de que trata o pre-
sente decreto decorreu da execução do Decreto-lei n. 1.711, de 27 de
outubro de 1939, e não COMO está no mesmo declarado. — 27-8-10.
— (27.662-10).

Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados em agosto deste ano, por funcionários e extranumerários-mensalistas
em exercício nas Secções de controle e Financeira do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Nome — Cargo ou função — Natureza do serviço

Ari Ministério — Escriturário classe F — Conferência de boletins
de frequência, preparo de boletins de alteração, escrituração e
preparo dos expedientes requisitando pagamento 	

-, Helena Marcondes de Sousa Bandeira — Auxiliar de escritório XI —
Idem, idem 	

Geraldina de Carvalho Figueiredo — Auxilier de escritório X —
Idem, idem 	

Rubens. Geraldo Pamplona Machado — Auxiliar de escritório
Idem, idem 	

Iara Delfim — Auxiliar de escritório VIII — Idem, idem 	
Adalice Caldas Machado de Queiroz — Dactilógrafo classe G — Idem,

idem 	
Rosa Pinheiro — Auxiliar de escritório XI — Idem, idem 	
Ftig,Anio do Nascimento — Contínuo classe G — Serviços de contínuo

das Secções de Controle e Financeira 	
José 'Benjamin Sales — Servente classe 13 — Idem, idem 	

Total

Dias de serviço prorrogados anteriormente — Prorrogações em agosto
de 1910 Dias — horas prorrogada; — Horas pagas de prorro-

gaeão — Valor da hora — Total a receber

50	 10	 30	 20	 389	 7880

48	 10	 30	 20	 383	 6680,

29	 8	 21	 16	 380	 4880

50	 9	 27	 18	 285	 4580
50	 10	 30	 29	 285	 5080

49	 10	 30	 20	 580	 10080
47	 10	 ' 30	 20	 383	 6680

50	 10	 30	 20	 580	 10080
49	 10	 50	 20	 187	 3180

58780

VIII --

Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados em agosto de 1940 por funcionários e extranumerários " mensalistas
em exercício no Protocolo Geral e Portaria do Ministério da Viação:

Nome — Cargo ou função — Natureza do serviço

Raul Fernando Portugal — Oficial Administrativo, classe K — Tra-
balhos prestados no Protocolo Geral e Portaria, fora das horas
normais do expediente, imprescindíveis aos serviços do Gabinete
do Sr ministro 	

Aprígio Gomes de Matos — Oficial Administrativo, classe J — Idem,
idem 	

Mateus Flosi — Oficial Administrativo, classe I — Idem, idem 	
Manuel Marcos — Chefe da Portaria — Idem, idem 	
Aléxio de Menezes — Auxiliar de escritório VII — Idem, idem....
Franklin José de Oliveira — Contínuo. classe G — Idem, idem
Fábio da Silva Guimarães — Continuo. classe F -- Idem, idem
Zalí Marques de Barros Nóbrega — Servente, classe B — Idem, idem.-
Osvaldo Nogueira — Servente, classe B	 Idem idem 	
João Borges de Faria — Servente, classe B — idem, idem 	

Total

Dias de serviço prorrogados anteriormente — Prorrogações em agosto
de 1940: Dias — Horas prorrogadas — Horas pagas de prorro-

gação — Valor da hora — Total a receber

40	 20	 60	 40	 1085	 42080

40
	

20
	

60
	

40
	

883
	

33280
40
	

20
	

60
	

40-	 782
	

28880
40
	

20
	

60
	

40
	

782
	

28880
40
	

20
	

60
	

40
	

282
	

8880
40
	

20
	

60
	

40
	

580
	

20080
20
	

20
	

60
	

40
	

389
	

15680
40
	

20
	

60
	

40
	

187
	

6880
40,	 60

	
40
	

187
	

6880
40
	

20
	

60
	

40
	

187
	

6880

1:97680

Secção de Controle, em 2 de setembro de 1910. — Ydra Delfim, Auxiliar de escritório VIII. Visto.
da Secção de Controle.

Alvaro Pereira, chefe
•

em agosto do corrente ano, pelo maquinista, classe G — Paulo Ovídio(

Dias de serviço antecipados e prorrogados anteriormente — Dias de
serviço antecipados e Prorrogados em agosto — Horas antecipadas

e prorrogadas em agosto — Horas pagas de antecipação e
prorrogação — Valor da hora — Total a receber

40	 20	 60	 40	 580	 20080

200i-‘
---ti

Delfim, Auxiliar de escritório VIII. Visto. — Alvaro Pereira, cherè

Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados
CifiTiles :

Nome — Função — Natureza do serviço

Paulo Ovídio Gomes — Maquinista, classe G — Serviços de motorista
prestados ao senhor ministro da Viação e Obras Públicas, 	

Total

Secção de Controle. em 2 de setembro de 1940. — Ytira
cin Secção de Controle.
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.• Folha de pagamento de diárias por serviços prestados lora c1:
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Secção de Fomento Agrícola lu

_Estado do Paraná, relativa ao mês de fevereiro de 1940:

Cargos — Nomes — Número de diárias — Im portâncias: da
diária e total

Agrônomo.Cafeicultor,	 classe K	 Ven-

	

. cimentos 1:90000	 Antônio Alves
de Araujo (1)	 •	 	 3	 3200	 '''960.0

'Ágrônomo Cafeicultor, classe R — Ve-n-
cimentos. 1:90000 &rico da Sil-
va (2)

•
Agrônomo Cafeicultor, classe K	 Ven-

cimentos 1:900$0 — Nerico da 511-
. va (3) . 	

Agrônomo Cafeicultor, classe J — Ven-
• • cimentos 1:50000 — Artur Pereira

Coelho (4) . 	  •	
Agrônomo Cafeicultor. classe ' J — Ven-

cimentos 1:500$0 — Artur Pereira
Coelho (5)

10 1/2	 320	 33600

4	 1700	 6800

25E)	 r.pg

1500 , 	7500

Departaniento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR: DIRETOR GERAL

Dia 3 de setembro de 1940

Admitindo como diarista, até 31 de dezembro do corrente ano,
com a diária do doze mil reis (1200), para funções auxiliares no
Serviço do Material desta Diretoria Geral, Sebastião Araujo, que_ po-

• derá, antes da referida data, ser dispensado das mesmas funções,
si isso convier à Diretoria Geral.

Correrá a despesa pelo crédito da suh-consignação n. Pes-
soal extranumerário — item .05 — para admissão, na forma da le-
gislação vigente, de contratados, mensalistas, diaristas e tarefeiros,
afim de atender ao desenvolvimento "dos serviços", consignação nú-
mero II — Pessoal extranumerário. verba 1 do vigente orça rito
do Ministério da Viação e Obras Públicas, parte à disposição d sta
Diretoria Geral. (Port. 859-3-9-40).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR TÉCNICO DE TELÉ'GRAFOS.

Dia 3 de setembro de 1940

Requerimento despachado:
Lebre pedindo, o cancelamento de prefixos, oficio n. 139, de

20 de junho do ccirdente ano. — Como.pede. (Proc.- 32.426-40)
.	 .

Folha de pagamento de ajuda de custo relativa ao mês de se-
tembro do corrente ano. — Verba l a Pessoal — Sub-consignação
n. 47 — item 07 -- Ajuda 'de custo.1

Nome — Cargo — Observação — Vencimento — Líquido a pagar

Enrico Jaceguaí Pereira, Esc. "F" Portaria nú-
mero 841. Empenho / n. 186. O funcionário
constante da presente folha foi transferido,
ex-officio, do Quadro XIV para •o XXIX, do Mi- •
nistério da Viajo e Obras' Públicas

Total .	 O15000

Importa a presente folha em cento e cincoenta m11 reis.
Secção de Controle, em 2 de setembro de 1940. — C. S. Perdigão.

— Visto. (Mario de Souza Araujo, Chs. Controle S.R .P.2.

• Diretoria Regional dos Correios e-Telégrafos do
Distrito Federal

SERVIÇO REGIONAL DO PESSOAL	 18

Está sendo convidado a comparecer ao Serviço Regional do Pes-
-,soal — 18, das 11 às 17 horas, o ex-auxiliar do tráfego —
çJainie Potra de Melo, para tratar de assunto referente ao processo
n. 9.415-40.

Departamento Nacional de Portos e Navegação
-

Portaria de i de agosto de 1940:

O diretor do Departamento Nacicsnal de Portos e Navegação,-
usando da trtribuição que lhe confere o Capítulo IV do Decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, e na forma do artigo II, letra "b".
do Decreto-lei -ti. 1.909, de 26 de dezembro de 1939,

..esolvt admitir para exercer a função de extranurnerário-dia-
rista na Fiscalização do Porto do Rio de Janeiro, corno fiscal de
1 classe, mediante salário diário . de 2500, 'João Lopes Esteves.

Portaria de 17 de agosto de 1940:
,

O diretor do Departamento Nacional de Portos e :N-avegação,
usando da atribuição que lhe ,,onfere o Capitulo IV do Decreto-lei

. 240, de 4- de fevereiro de 1938, e na forma do artigo II, -letra "b",

	

o Decreto-lei n. 1.909, de. 26' de dezembro de 1939,	 '	 •
: - Resolve admitir para exercer a .função de extranamerário-dia-

rista na Fiscalização c:o Porto do Rio de Janeiro, como seccionista,
mediante' salário diário 'de 240 . Roger° Christi Miranda de Morais
Bittencourt.

- Portaria de 19 de agosto de 1940:

\ O diretor 'do Departamento Nacional de. Poitos e Navegação,
tiando da atribuição que 11.e eónfeie a Capitulo IV do Decreto-lei
n4 240. de 4 de- feVereiro de 1938, e na forma do artigo II, letra "b",
do Decreto-lei . n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939.

Itesdve admitir para exercer a função de extranumerário-dia-
rista na Fiscslizacão do Porto do Rio de Janeiro como fiscal de
2• classe, mediante salário do 2000. José Antônio de Faria,.

Ministério da Agricultura
Por portaria n..450, de 2 do corrente, foi designado o engefiheit

S. A.. classe "G",'interino,'dd Quadro único deste 'Minisl4ri9, Ot-
chio para ter exercício na Divisão de Águas do Dentista
mento Nacional' da Produção Mineral.

— Por portaria n. 451, de 3 do corrente, foi designado(o agr(
nomo, classe "G", interino, do Quadro único deste Ministério, Deoi
Rubens Pereira da Silva, para ter exercício na Inspetoria Legional
Sericultura- da D. F: P. A. do Departamento Nacional du Pro•dução . Animal . em Barbacena..
- • Por portaria 11. 452, de. 3 do corren1e, foi designado o prá

tico rural, classe "D"; interino, do Quadro único deste Ministéri(
João Batista Siqueira,. para ter exercício na Divisão do Inspeção' d
Produtos de Origem Animal do D. N. P. A. .em Belo Horizonte.

Por portaria n. '•53. de 3 do corrente, foi designado o prá-
tico rural, classe "D". ints:rino, do Quadro único deste Ministérit.
Hermínio Cidade Vareta. rara ter exercício na Inspetoria Regione
da D. I. P. O. A. ein São Paulo.

— Por portaria n. -154, cle 3 . do corrente, foi designado o obser
vador meteorológico, interino. classe "C", .do Quadro único deste Mi
nistério, , Mario da Silva Lopes, para ter exercício no Serviço de Me-
.teorologia..	 ' •

— Por portaria n.' 355, de 3 do corrente; foi designado o auxi-
liar de ensino, classe "D", do Quadro único • deste Ministério, Domin-'gos Pereira do ,,Azevedo para ter exercício no Aprendizado Agi-lcoll:
"Visconde da Graça", no Estado do RIO Grande do Sul.

— Por portaria n. 456, de 3 do corrente, foi designado 'o prá-
tico rural, classe, "D",. interino, do Quadro único deste Ministéric
Tomé Cesar de Oliveira, para ter. exercício na Divisão de Defesa Sa- •
filiaria Animal, do Departamento Nacional cio Produção Animal. eu
Belém, Estado do Pará.

— Por portaria n'.. 457. de 3 do corrente, foi designado o prá-
tico rural, classe "D", interino, do Quadro único deste Ministério.
-Cauby Santos-Tavares, 'para ter exercício na Divisão de Defesa Sa-
nitária Animal, do De p artamento Nacional da Produção . Animal, euBelém, Estado do Parti. -

— Por portaria n, ,458, de 3 do corrente, foi designado o agrô
nomo, classe "G", Nalitun Isaac Klcin,. com exercício no Institut( .
cie Ecologia Agrícola, para •dcompanbar os trabalhos relativos à cito-genética. na Escola Superior . de Agricultura "Luiz do 'Queirós", eu:
Piracicaba, no Estado de São Paulo.

Departamento • de Administração

Divisão do Pessoal

Exercício de 1940

- Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembrol de 1939 — Art. 3° —
Verba 1 -- Pessoal — Consigna,çã'o V — Indenização — Subconsi-
gnação n. 8 — Diárias.

70000	 15000

. DEPARTAMENTO ,NACIONAL DA PRODUÇÃO VEGETAL

DIVISÃO DE: FOMENTO DA PRODUÇÃO. VEGETAL

'Secção de Fomento Agrícola .no Estado do -Paraná 
.	 •



II : . Agrônomo D. N. P. V.. classe II —
Vencimentos — 1:10050 — Osvaldo
Ferreira de Siqueira (11) 	 	 3 1/2

Inspetor -XVIII — Vencimentos 1:20080
— Armando Paiva (12) 	 	 ' 10

Inspetor XVIII — Vencimentos 1 :200$0
— Armando Paiva (13),

Feitor diarista — Diária 20$0 — Vitor
Morang (14) 16 1/2

Departamento Nacional da Produção Vegetal

RETIFICAÇÃO -

No quadro demonstrativo de preços apresentados na concorrência
administrativa, realizada em 5 de agosto último, para fornecimento'
de artigos de asseio e higiene necessários à Divisão de Fomento da.
Produção Vegetal deste Departamento. publicado no "Diário Oficial",
de 20 do referidp mês, à página 16.021, inclua-se:

.20 quilos de estopa branca-de algodão, qualidade de f.', a, tipo II
da E.F.E.B., quilo:
Freitas Couto & Comp Ltda. 	 J 	 388
Matos Rocha & Comp. 	 	 . 451 g
J.C. Mendonça 	  (x) 2$890
A. Ramada & Comp. Ltda. 	 	 35720
A. B. Andrade & Comp. 	 	 38800
Martins Júnidr . & Comp. 	 	 -75800

24 latas de "Cruswalclina", lata:	 -
Freitas Couto & Comp. Ltda. 	 	 380
Matos Rocha &. Comp. 	 	 - 3$ 9(
Soares Lavrador & Comp. Ltda. 	  (x) 2$v7C
J. C. Mendonça 	 	 3800C
A. Ramada & Comp. Ltda. 	 	 35140
A. B. Andrade & Comp. 	 	 3$500
Martins JúniOr 	 	 88000

O

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora cl;
sede, 'ao pessoal abaixo indicado. da Secção de Fomento Agrícola M
Estado do Paraná. 'relativa ao rnê.s de fevereiro de 1940:

Cargos — Nomes — Número de diárias — Importâncias: da
diária e total

Inspetor XV	 Vencimentos 00050
Aron Steinberg (1)

Inspetor XV — Vencimentos Ç0050 —
Aron Steinberg (2) . 	

9 1/2	 1550	 112U

1	 1050	 10$(

Líquido a receber . 	 	 1525:
_

ilq,1•0•1,1 nnn•••••••nn•Niúià 1	 •	 n•••nn••Ill
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Agrônomo D. N. P. V..' classe I —
Vencimentos 1:30050 — Francisco

• Abdon da Nobrega (6) _	
'Agrónomo ri. N. P. V., classe I —

Vencimentos 1:30050 — Joaquim
Cardoso Correia de Miranda (7)'

Agrónomo D. N. P. V., classe I —
Vencimentos 1:30050 — Joaquim
Cardoso Correia de Miranda (8) ..

Agr!dnomo D. N. P. V., classe I —
Vencimentos 1:30050 — Manuel
Carneiro de Albuquerque Filho (9)

Agrônomo D. N. P. V., classe I —
Vencimentos 1:30050 — Manuel

. Carneiro de Albuquerque Filho (10)

5

ti 1/2

2 1/2

• 7 1/2

• 1/2

(10) Idem, idem no dia 21 em Santo António Platina, Municípi
de Jacarezinho, no Estado, em entrega de material pertencente a est

22$0	 110$0 Secção. Fez jus nesse dia a meia diária. Ordem deserviço verbal
(11) Sede: Ponta Grossa — Dias 19 a 21 em U. da Vitória, ri

Estado, proc. arrolamento de material pertencente a esta Secçã(
dia 29 em Curitiba, no Estado, a chamado desta Secção, afim de re
ceber instruções. Fez jus a uma 119 diária no dia 29. Ordem de sei
viço verbal.

(12) Sede: J. Távora — Dias 7 a 14, em Sengés, no Estado, el
1250	 3080 trilhagem; diac 27 e 28 . em Carlópolis, no Estado, •fazendo arro.a

mento de material agrícola desta Secção. Ordem de serviço verbal
(13) Idem, idem, nos dias 15 e 20 em S. Campo o V. Braz, n

Estado, em distribuição de sementes e fiscalizando serviços nos _cam
pos de coop. Dr. Sampaio em J ,. Távora, no Estado. Fez jura dua
meias diárias nos dias acima mencionados. Ordem-de serviço , verba

(14) Sede: Malé — Ditis 8 a 11, 14 a 17, 20 a 25 e 27 a 29, en
Curitiba, no Estado, a chamado desta Secção, afim de receber ins

" truções e nas colônias Concórdia. Chapéu de Sol, Ta. Bárbara, Paul
Freitas, todas no Estado, em devolução de sementes de trigo e pres
tando assistóncia aos lavradores. Fez jus a uma meia diária no di
11. Ordem de serviço verbal.

Certifico que os funcionários de que trata a presente folha es
tiveram em viagená nos dias acima mencionados, em serviços dest
Secçãq. — (Assinatura ilegivel), chefe da Secção.

Importa a presente folha de pagamento de diárias na import-n
cia de 1:60755 (um conto seiscentos e set..! mil e quinhentos réisj

Curitiba, 13 de julho de 1940. — Maria de. Lourdes Rocha, ser
vindo de escriturário. — Visto. Em 3-9-40. — Carlos Olynipio Pae.
chefe da S. C. — Confere. Em 3-9-40. — Helio Perdigão de Freitas
encarregado da Equipe. — Visto. Em 3-9-40. — Waldcmar José d n
Carvalho, diretor do Pessoal.

2280
	

25350

22$0	 16550

1250	 650

1850	 6350

2050	 20050

1150	 1150

8$0	 13250

Líquido a • receber . 	  1:60755

Observações:

(1) Sede: Curitiba — Dias 1, 13 e 14, em Paranaguá, no Estado,
providenciando remessa de material pe.a, D. F. P. V. Odem. de
serviço verbal.

(2) Sede: jacarezinho — Dias 1 e 2, em Curitiba, no Estado, a
chamado desta Secção, afim de receber instruções; dias 11 e 12, 19
e 20, em C. Procópio em constdução, projeção e instalação adequada
para melhoria de café fino; dia 24 na Fazenda Santa Helena, Muni-
cípio de Jacarezinho, no Estado, em localidade e serviço de produção
de café; nos dias 25 e 28. em Curitiba, no Estado, a chamado dessa
Secção, afim de tratar de assuntos de interesse da Subsecção de Ja-
,carezinho, fazendo jus a uma 112 diária no dia 24. Ordem verbal.

(3) Idem, idem — Dias 8 e 10, na Fazenda Califórnia, no Estado,
no Campo de Cooperação Franco Soares„ em assistindo aos traba-
lhos e dando início aos serviços de pulv. no Município de Jac.. no
Estado e R. Claro, ~bem no Estado em 'distribuição de sementes,
visitando as cu;turas de algodão. Dia 15 em S. A. Platina, J. Ta-
vora, S. Campos, e V. Braz, art. serv. e trat. distr. sementes e no
Santo Antônio, Platina, no Estado, recebendo mat, da ex-Sp. T.,
dia 21, em R. Caio no Estado em serviço de produção de- café, em
todas localidades percorridas estão no Estado. Ordem do serviço
verbal.

(4) Sede: Jacarezinho — Dias 22 a 24, na Fazenda Califórnia,
camp. coop.- Armando Melo, nas Pref. Jaguariaiva e Sengés, todos
no Estado, em distribuição de sementes e visita aos camp. coop,
sendo que fez jus a uma 112 diária no dia 22. Ordem de serviço
verbal.

(5) Élem, idem nos dias 8, 10, 14, 19, 21 e 28. na Fazenda Cali-
fórnia, Camp .Codp. Franco Soares, lie Estado, em serviço de pulv.
e fiscalização as culturas no campo cooperação Armando e Melo, no
Estado (R. Caro). no mim. Dr. Quintanilha, Infante Júnior, em
distribuição de sementes em S. A. Platina no Estado em escolha
terreno p. inst. camp. coop. na propriedade do Sr, Antônio Solda,
fiSc.. campo coop. Luiz Aguiar, Armando Melo e L. Júnior, todos no
Estado, iniciando os serviços de pulverização nos mesmos. assim
:omo ser,P. de trilhagem, faz, arrolamento. de material ali existente
pertencente a esta Secção. Sendo que' fez jus a duas meias diárias
aos dias 8 e 21. Ordem de serviço verbal.

(6) Sede: Curitiba — Nos dias 12 e 13, 16 e 17, 21 e 22, em
kraucária, no Estado, em fiscalização às colheitas de batatas, sendo
tire fez jus a duas meias diárias nos dias 21 e ,12.. Ordem, de serviço
verbal.

(7) Sede: Iratl — Dias 9 a 14, em Curitiba, no Estado, a cha-
mado desta Seção, afim de receber instruções; din 19 a 21 em IV.
la~ia,...nonsiado, procedendo arrolamento de material perten-
ente a esta Secção; dias 27 a 29 em Curitiba, a chamado desta

Secção pelo tel. 79, afim de tratar de assuntos de interesse da Sub-
secção de Draft sendo que fez jus a uma meia diária no dia 21.
3rdem tle serviço verbal.

(8) Idem, idem nos dias 1, 24 e 26. em Riosinho, Serra dos NO-
oleiras, Gonçalves Júnior, todos no Estado, em serviço de trilhagem

entrega de sementes adquiridas por este serviço em Imbituinha,•
no Estado em serviço de trilhagem e em Rebouças. no' Estado, em
distribuição de sementes, sendo que fez urna 112 diária no dia 24.

rdem de serviço verbal.
(9) Sede: Cambará — Dias 1 a 3, 24 a 29, em Curitiba, no Es-

tado, a chamado desta • Secção, afim de receber instruções, faz. 3
meias diárias nos dias 3, 24 e 29. Ordenide serviço verbal.

Observaçjes:
(1) Sede: Lapa — Dias 1, 2, 8 a 11, 13 e 14, 23 e 24, em Curitiba+

neste Estado, recebendo instruções desta Secção e devolvendo semen-
tes. sendo que fez jus a uma 112 diária no dia 2. Ordem de serviçd

_ verbal
(2) Idem, idem, no dia 20 em Curitiba, neste Estado, em compr.

e dei7olução de sementes de trigo. Ordem de serviço verbal.
Certifico que o funcionário de que trata a presente folha estev(

em viagens nos dias acima mencionados, em serviço desta Secção
— (Assinatura ilegivel), chefe da Secção.

Importa a presente folha de pagamento de diárias em 152$'
(cento e cincoenta e dois mil e quinhentos reis).

Curitiba, 13 de julho de 1910. -- Maria de Lourdes Rocha, ser
vindo de escriturário: — Visto. Em 3-9-40, — Carlos Olympio Paes
chefe da S. C. — Confere. Em 3-9r40. — Helio Perdigão de Freitas
encarregado da Equipe. — Visto. Em 3-9-40. — Waldemar José df
Carvalho, diretor do Pessoal.

•
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) Divisão de Defesa Sanitária VesetW 
7 *.

EXPEDIENTE DO SR DIRETOR _

Ordem de serviço:
•

Sr: Chefe da Secção de Investigações Fitossanitárias-.

Recomendo vossas providências, no sentido de ser i enviado o
Agrônomo, classe G, Abdenago Lisboa, à Escola Superior de Agricul-
tura de Viçosa, Estado de Minas onde deverá observar os trabalhos
feitos, conhecer as conclusões firmadas e adquirir a técnica dos en-
saios e mais -detalhes dos trabalhos em campo relativamente à bac-
teriose da mandioca, cujas investigações naquela Escola têm progre-
dijo.

- Na referida Escola, o agrônomo aludido deverá obter plantas que
forem pelo mesmo consideradas de utilidade para a Estação de In-
vestigaç ões Fitossanitárias de São Paulo, tais como a mandioca,
chalmoogra, sapucainha, cikrus, abacateiros, etc., e sementes,- inclu-
sive as -de milho híbrido.

• Deverá, tambem, ainda na mesma Escola, verificar si foram reali-
zados os tratamentos recentes indicados pelo Agrônomo Fitossanita-
riste, Edgerd da Silveira Caldeira, e si foi posta em prática a qua-
rentena preconizada para os abacateiros.

Fica arbitrada em 15$0 a diária a ser abonada a esse funcioná-
rio, pelo desempenho dessa comissão. 	 •

de-
•

pareeer da DO., opinando pelo deferimento ido pedido.. •(DGPM-2.37f .
_ do! 1940)-.- •

F. A. Lohner e 0ÚtTO	 Pedido qe averbação. --"Registe-se".e	 -:(DG PM-3 .880-40) . 	 •.
José Maria Pinheiro Lima — Apresentação de retatória -de pes-

quisa.- — Aprovado". (D3WM-289-40).
• Roberto, Gabizo de Faria — Aprovação de relatório de P'àequisa.
— "Aprovado". (DGPM-3.480-40).

Companhia Brasileira ree Cimento Portland — Orçamento -e es-
pecificaeões ' para aquiSição . de tijólos refratários "Magnechearrie". —
"Aprovado". (DGPM-3.066-40).

Fernando de Sousa Melo Viana — Pedido de autoriteação par
pesquisa. —7 "De acordo". O-despacho do Sr. Ministro refere-se
parecer da DG. opinando pelo indeferimento do pedide.e, .(DG/P111-.
3.933, .de 1940). 	 •

Antônio' Pacífico Remem JúnIker — PeC.ido de averbação. — "1)-
acordo". O despacho dó Se. Ministro refere-se a parecer da DG: opi-
nando pelo deferimento do pedido. (DGPM-2.854-40).

J. Il. Aaeredo • -e--. Pedido de averbação. — "De acordo". 0 des-
pacho do .Sr. Ministro refere-se a parecer da DG. •.opinan-c-o' para qu,
seja mantido o regieto'como "Jazidas". •(DGPM-3.577-40).

Antônio Pacífico. Homens Júnior — Pedido de averbação. — "D.
acordo", O despacho do Sr. Ministro refere-se a parecer da DG.. epi-
nandu- pelo deferimento do pedido. (DÍ3PM-2.855-40).
• Companhia Sanjonense de. Eletricicade — Projete de con.struçãl

de usina para aproveitamento de energia hidre-elétrica. — "De :-acor-
do". O despecho do -Sr. Mihislro refere-soa parecer da DG. opina.ndr
pela aprovação dos peojetos e . autorização para inicio das, obras.
(DGPM-4.336, de. 1910). -

Ies idro Pinto Fernandes — Pedido de averbação. — "De acorCe".•
O desenche do Sr. Ministre refere-se a parecer da DG. opinandr
pelo deferimento do pedido. (DGPã1-4.158-40).

Lázaro Calazane . Luz — Pedido de averbação. — "De acordo".
O 4aspacho do Sr. Ministro refere-se a parecer da DG. opinand(
pelo deferimento do pedido. , (DGPM-4.372-40).

Prefeitura. Municipal de Don .Joaquim — Pedido de aprosentle
dos projetas de instalação a serem realizados para construção de: uma
usina de aproveitamento de energia hidro-elétrica. — "De aeordo".
O despacho Sr. Ministro refere-se 'a parecer da DG. opinandt
pelo- deferimento do pedido. (DGPà1-4.373-10).

Divisão de • Defesa Sanitária Animal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 19 de agosto de 19.40

Requerimento despachado:

- ' Antônio Baracchini & Comp. requerem registo do produto
norninado "Sarnalina" (P. A. 3.985-40). -- Registe-se.. -

e -

"IR

, Departamento Nacional da Produção Mineral

PORTAIIIA N . 21

O ministro da Agricultura, tendo em vista o que requereu o Go-
verno do Municípie de Patos, Estados de Minas Gerais; e o art. 162
letra b do Código de Aguas, resolve: -	 •

, Ficam prorrogados por mais um (1) ano, a contar . de 29 de j a-
neiro de 1941 e 29 de julho de 1942, os prazos relativos, respectiva-
mente, de início e terminação clã 'obras a que se refere o item 5,
do número I, da- cláusula quinta, do contrato assinado entre o Go-
verne Federal e o Governo Municipal de Patos, do Estado de Minas
Gerais, regulamentando .dois aproveitamentos hidráulicos, um dos
quais já realizado e manifestado de acordo com o art. 144 do C6-

'digo de Aguas, e o outro a realizar-se no Ribeirão das Lages.' de Gen.-
Nformidade com , o decreto de concessão n. 3.676, de 15 de janeiro
de 1935.

Rio de Janeiro 31 de agosto de . 1940. — Fernando Costa.
,	 ,

PORTARIA N. 22 • .

O ministro de Estado dos Negócios da , Agricultura, tendo em
vista o que requereu a Société de Sucreries Brasilie.nnes (Sociedade
de Usinas de Açúcar Brasileiras), .com sede na capital do Estado de
São Paulo, resolve outorgar autorização à referida Sociedade - para
construir urna barragem na Usina Leopoldina, sobre o rio CapiVarf,
Municipio do mesmo nome, Estado de São Paulo, em substituição da
antiga barragem, de acordo • com o projeto . apresentado -e - que fica
aprovado.

• Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1940. — Fernando Costa.

SECÇÃO DE EXPEDIENTE ,sE COJ)1TABIL1DADE

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 31 de agosto de 1940

Otelito da Costa Lege — Pedido de autorização para pesquisa.
— "De acoreo." O despacho do Sr. Ministro refere-se a parecer da
DG:, opinando pelo indeferimento do pedido. (DGPM-2.294-40).

Usina Queiroz Júnior Ltda. Pedido de averbações. — "De
acordo". O despacho do Sr. Ministro refere-se a parecer da DG, opi=,

ando pelo ceder:mento . do pedido. (DGPM-3 .773-40) .
Mineração Sankir Ltda. — Pedido de averbação. — "De . acor-

d ". O despacho do Sr. , Ministro refere-se a parecer da - DG., opi-
nando pelo deferimento do pedido. (DGPM-3.594-40).

Ricardo Martins do Nascimento — Apresentação de retrairia de .
pesquisa. — "De emulo". O despacho do Sr. Ministro -refere-se a

Divisão de Caça e Pesca

Por -Portaria n. 97, de 27 de 'agosto de 1940, o diretor, de ,ode
com . o disposto no art. 29, do Código de Caça, resolve registrar a
firma Frischtak Simon &' Cia., estabelecida à Praçã.o Matiá. n. 3,
nesta Copilai, para o comércio com peles de animais silvestres, por
ter a mesina satisfeito todas as exigências legais. (Proc. D.C.P.
1.818-40-1').

— Por Portaria a. 98, de -27 •de agegto de 1940, o diretor', de
acordo com-o dispozto no art. 37, do Código -de Caça, resolve .regis-
trar a firmáL Frischtak Simon & Cia., estabelecida à Praça...Xaeá.
número 3, nesta Capital, para comércio com borboletas e CUTiO.Oades
feitas com as Mesmas, cai Virtude de ter a referida firma sateefeite
todas as exigências legais. (Proc. D.C.P. 1.818-40-1").

— Por .Portaria n. 99.99. de 29 de agosto de 1940, o diretor resolve
registrar a firma Williwn Bens estabelecida à rua Santo Antônio„. nú-
mero 9, em Belém — Estado do Pará, com o comércio de pell's de
animais silestres, por ter a mesma satisfeito todas as exigênciae: le-
gais.

— Por Portaria- n.'-100, de 20 de agosto de 19 .10, o diretor -resol-
ve registrar a _firma D. R. Azulay & Cia., estabelecida à Praça da'
Bandeira, n. 44, em Belém, Estado do Pará, com o comércio deepelee
de animais silvestres, por ter-a mesma satisfeito todas as exigências
legais.

_e_ Por Portaria n.:,101, de 20 de agosto de 1940. o dir&or r-sol-
ve registrar a firma Tomé de Vilhena & Cia., estabelecida à Avenida
Castilho França, n. 125, em Belém. Estado do Pará, com o comércio
de peles'de animais silvestres, ezee virtude de ter a mesma satisfeito
todas as exigências legais.

— Por Portaria a. 1(12, de 29 de agosto de 1940, o diretor resolve
-registrar a- firma' Pires Franco & Cia., estabelecIda à Travessa ' Deu-

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR . GERAL

• • Dia 29 de agosto de 1910

Charles R. Murray — ieclido de' devolueão de um docurneuto.
— "Deferido". (DGPM,-1.259-40)

Júlia José Salomão, Eairuz •— Pedido de autorização pára-pes-
quisa. — "Apresente planta r'.e localização da . área, conforrieseeti-
pula o ar(. 1 .1 do Código de Minas". (DGPM-2.148-40):

Dia 30 .

Zulmira Braga da Cunha — Apresentação de relatório de ' '.pes-
guisa. — Sc"el os documentos". (DGPM-3.790-40)..

41Iree.

•



Comissão de Abastecimento
Decreto-lei n. 1.607, de 16 de .setembro de 1939. art. 11: "Fica

aberto o crédito especial de 200:000$ destinado a custear as despe,
sas de pessoal e material da Comissão."

Folha de pagamento da gratificação arbitrada pelo, superinten-
dente, de acordo com a alínea a do art. 122 do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, ao funcionário abaixo indicado:

Período de 9 a 24 de julho de 1940
...Cargo: Escrevente G; nome: Manuel Capeche Júnior; venci-

-mento mensal: 900$0; gratificação arbitrada: 300$0; lfauitio a rece-

mar.

1706G	 Quinta-feira 5
	

DTAITITO OFICIAL (SeeçtIo 1)'
	

Setembro de 1910,

for Frutuoso Guimarães, n. 80, em Belém, Estado do Pará, com o
• comércio de peles de animais silvestres, por ter a mesma satisfeito

todas às exigUcias
— Por Portaria n. 103, de 29 de agosto de 1910, o diretor resol-

ve registrar a firma Coutinho & Cia., estabelecido à rua. Gaspar
Viana, n. 71. em Belém. Estado do Pará, com o comércio de peles de

• animais silvestres, por ter • a •mesma satisfeito todas as exigsincias
legai.

— Por Portaria n. 104, de 29 de agosto de 1940, o diretor resol-
ve registrar a firma Ferreira- d'Oliveira & Sobrinho, estabelecido à
-rua Conselheiro ...João Alfredo, ri. 15, "em - Belem — Estado do Pará,
cem o comércio de peles de animais silvestres, por ter a mesma sus-

mir• 	 tisfeito todas as exigências legais.

'Serviço de yeonomia Rural
PORTARIA N. 91'

O diretor do Serviço de Economia Rural, de conformidade com
o disposto no art. 122, parágrafo 1°, alínea "a" do 'Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28-10-39, combinado com o art. 1 0, alíneas "a", "b",
"g" e "j", do Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de - 1939, resol-
ve autorizar a antecipação remunerada do período normal de traba-
lho dos extranumerários, mensalistas que servem no Protocolo Geral,
abaixo mencionados, durante o período de 6 de setembro a 4 de no-
vembro do corrente exercício, arbitrando-lhes as seguintes gratifica-
ções correspondentes a um terço do vencimento mensal de cada um:
1, António de Matos Serva, Escriturário XIV .. 266$7 . 533$4
2. Nei da Costa, Auxiliar de	 escritório VII	 ..... 133$3 266$6
3. António Pest.ana. Classificador auxiliar	 VI	 .. 116$7 233$1

5107 1:033$G

A despesa decorrente dos trabalhos extraordinilrios a que se re-
fere a presente portaria, na importância total de um conto trinta e
três mil e quatrocentos réis (1:033$4), deverá ser paga a conta da
Verba - 1 "Pessoal" — Consignação IV — "Gratificações" — Subcon-
signação 4 — "Serviços extraordinários" — 07) SER, a que se refere_
o Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-39.

Rio de Janeiro, 2 da setembro de 1940. 	 Antonio clArruda Ca-
mora, no impedimento do diretor.

Conselho Florestal Federal
SESSÃO DE 16 DE AooSTO DE • 1940,

Presidida pelo Dr. José Mariano Filho e com a presença dos
"conselheiros 1 "ciaria Pereira da Silva, José Palhano de Jesus, Hum-
berto Goluzzo„,Abelardo de Brito, Rui de Lima e Silva, Mileto A. de
Sousa CoiWnho,,Antônio dá Cunha Baima, A. Caminha Filho e F. de
Assis Iedézias.

Expediente — Carta do Engenheiro Cesar de Melo e Cunha de-
nunciando derribada no Estado do Rio — Encaminhada a denúncia ao
Conselho do referido Estado. — Ofício da Divisão. do Material co-
municando que o Sr. Ministro da Guerra, autorizado pelo Sr. Presi-
dente da República, resolveu tornar insubsistente o • ato ministerial
que declarou a firma Etzbeger Irmãos & Comp., inidánea para tran-
sactonar com aquele Ministério; ofício da mesma Divisão comuni-
cando acharem-se incursas nas sanções previstas no Decreto-lei mi-
mero 5, de 13 de novembro de 1937, as firmas Manuel Rodfigues Pe-
reira e Empresa Nacional de Economia Ltda.; telegrama do Secretá-
rio Geral do Estado de Mato Grosso comunicando que o Conselho Flo-
restal do Estado funciona junto aquela Secretaria Geral e que os Con-
selhos dos Municípios dependem ainda de. criação. 	 -

Ordem do dia — Foi lido e aprovado o . parecer elaborado pela
comissão composta dos. conselheiros F. de Assts, Iglézias, Mileto A.

"de Sousa Cantinho e Antônio dà Cunha Bajula, referente ao processo
de loteamento de terras de que é parte Hans Kleipsmann, encaminhado
-no Conselho pelo Secretário Geral de Viação, Trabalho e Obras P0--.
blicas da Prefeitura do Diatrito . Fedefal O conselheiro F. de As-
sis Iglézias leu o relatório 'que foi•envrado para a Diretorb do Ser--
viço Florestal pelo Sr. Henrique Luiz Rossler; Delegado Florestal no
Rio Grande 'do Sul, sobre os trabalhos realizados na sua jurisdição.

A ação do referido Delegado mereceu os aplausos do Conselho e,
por proposta do Pregidente, foi aprovado um voto de lotivor.ao se-
nhr Henrique Luiz Rossler pelos serviços que vem prestando à cawn.
florestal.

ber: 140$0. Atribuições: auxiliar dos serviços da Secretaria da C(
missão.

Observações	 Serve na Comissão por autorização do Sentir
Pres:dente da República.

Confere e importa o presente folha em 140$0 (cento e quaren
mil réis).

Ministério do Trabalho, IndúStria
e,Comércio

• Serviço de Comunicações

Primeira Secção
" Portaria ministerial n. Sem-360, de 2 de setembro de 1940

Expede instruções para o funcionamento da Carteira d
Pecúlio do Instituto de A posentadoria e Pensões da Estiva•

O Ministro de Estado, atendendo ao que expôs o Presidente d
Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva relativamente à Car
leira de Pecúlio instituida pelo Decreto n. 4.264, de 19 de junho d
1939, resolve, usando da atribuição que lhe confere o art. 158 dl
regulamento aprovado pelo mesmo decreto, mandar que sejam obser
vadas, para o funcionamento da aludida Carteira, as instruções seguintes:

CAPITULO I
DA C O N STITUIÇÃO E FINS DA CARTEIRA

Art. I.° A Carteira de Pecúlio do Instituto de Aposentadoria
P'ensõe da Estiva, organizada de acordo com o art. 158 do regula
Mento aprovado pelo Decreto n. 4.264. de 19 de junho de 1939, tem
por fim instituir para os segurados do mesmo Instituto, ou a favode beneficiários nele inscritos, um pecúlio, pago de- Unia só vez, otte oro -fim determinado, parctrladamente.

CAPÍTULO II
• DOS PE(:ULISTAS E SUA IN SCRIÇÃO . .

• Art. 2. 0 São peculistas os segurados de Instituto que se inserel
verem voluntariamente na Carteira e satisfizerem as condições estabelecidas na presente portaria.

Art. 3. 0 A inscrição dos peculistas larL.se-á na própria Carteira
em sua sede, ou nos orgãos locais do instituto, de conformidade coo
instruções- expedidas pelo Presidente,. observados 03 itens seguintes.a) provar sua inscrição como segurado;

• b) ser aceito em inspeção de sanado;	 .c) ter menos- do 60 anos de idade.
Parágrafo único. Nos •logares em que não_ houver médico (14

Instituto, a inspeção de sande poderá ficar a cargo de médico ex
pressamente des:gnado pelo Presidente, correndo por conta do segurodo as respectivas despesas.

CAPITULO I II
DAS 0BRICAÇõES DOS PECULISTAS'

Art. 4. 0 São obrigações -dos peculistas:
a) pagar a taxa de inscriçãb, na importância de 5$0 (cinco mi

réis), considerada como emolumentos para a expedição de cad,
apólice;

b) pagar adiantadamente, até ao dia 10 de cada mês, as Contri-
buições estabelecidos na conformidade das tabelas anexas à presenti
portaria;

c7 prestar as informações que lhes forem solicitadas pela admi-
nistração da Carteira e ratificá-las, ou completá-las, quando presta
das com equívoco ou incompletas.

Art. 5.° As contribuições serão descontadas em folha de. paga-
mento.,

CAPITULO IV
DOS DIREITOS DOS PECULISTAS

, Art. 6.° São direitos dos peculistas: —
•a) instituir uni pecúlio em favor de um ou mais beneficiários

ou mais de um para- cada beneficiário, desde que o total das respe
clivas importâncias não exceda o limite marcado im - art. 14 ;b) obter a expedição de uma segunda via da apólice do pectilleimediante o pagamento de 5$0 (cinco mil réis), de emolumentos;
, c) pagar com o desconto de 2_112 % (dois e meio porcento). 'a.,iontribuições de que trata a alínea "b" do artigo anterior, si o fizerem por semestres adiantados;

d) substituir o beneficiário inscrito, mediante o pagamento di
5$0 (cinco mil reis) de emolumentos.'

§ 1.° Não havendo determinação da quantia instituída em fava,
de cada beneficiário, entende-se que será o pecúlio dividido cai ptr
tes iguais entre os inscritos.

§ 2.* O pecúlio do beneficiário falecido e não substituido $er;
incorporado à importância a que alude o art.. 33, para o fim aiprevisto. •

*	 Art. 7.° Ao peculista que tiver pago mais de trinta o seis coa
tribuicties mensais é facultado cancelar o pecúlio ou pecúlios ias

çI



Art. - 27. .Nenhuma alteração poderá sofrer • •o 'orçarbbitio; queserá executado na formas- em que for aprovado, l'essalva -da- aci
selim Fiscal do Instituto a faculdade de autorizar fransferênc:as
de sub:..onsignações de verbas dentro das' dotaçõts das verba's - glo-bais aprovadas velo' Conselho Nacional do Trabalho: 	

Art. .28. O exercício financeiro da Carteira- -Coirrifidirá - com oano civil,	 .........
CAPITULO X	 • - - - •	 • - -	 -

DO REGIME DE CONTAS .
	 -Art. 29.. Todos os fatos económicos e fina.nceáros - de-t- -Carteiraserão contabilizados dentro do, exercício. a . Que.. earrespondereni,salvo se não forem'conhecido g antes do .ene xrameuto -.das. contasArt. 	 Os sei viços de contabiliza.çao.j.e. cada .exere:elo, com-preendendo as despesas 'empenhadas até .31 . 	 .devevão, ficar concluidos até ao fim de Fevereiro, . p rOcedepdosse ..entii.0apuração do resultado doj exercício, com 9 levAnt,a.1üent0 .-do, balançogeral.	 ,	 '•

CAPITULO X1

- II — Do orçanzento

Art. 25. A estimativa da receita e a fixação da despesa- _da
Carteira para cada exercício administrativo constarão da proposta
orçamentária anexa à do orçamento geral do Instituto, nela se con-
signando:

a) ás previsões relativas à receita;
b) a precisão relativa às despesas administrativas, compreen-

didas as de pessoal, as de impressos e artigos dé expediente e outras
de caracter administrativo;

c) as despesas de caracter obrigatório por 'força de lei ou dapresente portaria;	 .
d) estimativas das -depreciações g dutros. fatores modificatives

do resultado do exercício.
Parágrafo único. Do orçamento constarão fambern, sem afetar

o saldo previsto, as • dotações para compra de móveis e . idepsilios edemais operações que devam ser prefixadas por exercício.
Art.' 26.' 'A propoSta orçamentária -anual entrará em execução

provisoriamente, si a seu respeito o Conselho Nacionál ' do "Trabalhonão se manifestar até':31 de dezembro.
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tituidos ficando-lhe assegurado o direito a um pecúlio saldado, cuja
importância 	 será fixada pelo Serviço Atuarial do Instituto.' 	 -

Art. 8.° Não será pago o pecúlio no caso do suicídio de peculista
antes de decorridos dois . anos de contribuição para Carteira.. 	 -

CAPITULO V	 -
DA FORMA DE PAGAMENTO DAS CONTRIEUMES.	 ,

Art. 9.' O pagamento das -contribuições será . efetuado':
a) diretamente, pelos segurados -que não gozem - de ;:estabilida-

de ou não tenham empregador certo; ' - 	 .
b) mediante desconto- em folha de pagamento.
Parágrafo único. Os peculistas que estiverem nas. condições da

primeira parte da ' alínea b instruirão o pedido de inscrição com um
atestado do empregador, do qual conste seu tempo de serviço, ven-
cimentos mensais e. descontos que sofre. 	 .,,
• Art. 19. O empregador será notificado dos termos do requeri-

mento feito de acordo com o § 1° do art, anterior, devendo acusar essa
notificação e cemuniear, no prazo de 48 horas, a averbação neces-
sária para a efetividade dos descontos devidos.

§ 1." O cancelamento da averbação só se realizará em face de
prévio aviso escrito do Instituto, declarando a regularidade da conta
do consignante na Carteira. 	 .

§ 2.° A Carteira só declarará liquidadas suas transações com, o
peculista consignante quando satisfeita a finalidade para que foi ins-
tituiclo o-pecúlio, ou quando este perder, por força de declaração ha-
bil, ou ato judicial, o seu N'alor legal.

Art. 11. O empregador, é obrigado a comunicar, dentro de 48
horas, a , dispensa do empregado Peculista, sob pena 'de ser debitado'
pela dívida . deste, na importância consignada para o mês em que._	 •ocorrer o desemprego. 	 .

Art..12. O empregador que, até ao quarto dia útil de cada mês,
não recolher á Tesouraria do Instituto a. importância consignada
para pagamento. das contribuições será debitado imediatamente, em
conta especial, pelo respectivo montante, ' incluidos juros de 1 % (-um
por cento) ao mês, Procedendo-e, em seguida, com aviso . prévio. à
inscrição desse débito, em livro próprio, na Secção da Divida Ativa
do Instituto.

§ 1.° A certidão extraida do livro a que este artigo alude sei-
virá de título para o Instituto promover ena Juizo a cobrança do dé-
bito pelo proce.s.so, prescrito para a cobrança executiva da. Dívida
Ativa da Fazenda Pública.

§ 2.° O empregador que não recolher no prazo legal ,a impor-
Uncia pelo empregado consignada responderá, ainda, 'pelo .crime de
nropriação indébita, previsto no art. 331; n. 2, da Consolidação das
',eis Penais.	 ..	 •	 .	 -	 •

Art. 13. O peculista que na vigência do, pecúlio for 'aposenta-
lo passará -a descontar pela folha respectiva do Instituto.

• CAPITULO VI • -
DD PECÚLIO	 ,. •,

Art. 14. Os prêmios variarão conforme a importância ' dopecú-
io instítuido e a idade do segurado, observado o mínimo' de 500$0
'quinhentos mil reis) e o máximo de 10:000$0 (dez contos de réis)
iara o pecúlio.	 .

Parágrafo único. A idade, para os fins do presente artigo, será
alculada tendo-se- em vista o aniversário mais próximo e a con-
ribuição fixada, em relação ao pecúlio instituido, de acordo com
;s tabelas anexas à presente portaria. -

Art. 15. O pecúlio poderá ser instituido com os seguintes ob-
etivos :

a) . pagamento por morte do peculista;
b) pagamento no caso de invalidez 'do peculista, '
Art. 16. A modalidade de pagamento mencionada na ali-

lea b do artigo anterior fica subordinada à condição de que, na data
la declaração da invalidez, haja decorrido o prazo mínimo de um,
mo, ou estejara pagas doze contribuições mensais. 	 •

Parágrafo- único. O pagamento do pecúlio poderá ser feito de
ima só vez, ou parceladamente, com fim determinado.

CAPITULO VII •
DAS 'PENALIDADES,	 .

Art. 17. A falta de pagamento dos prêmios durante mais de
eis, até ao máximo do seis meses, ressalvado o disposto no artigo

?,Aguinte, 'em caso de moléstia grave do segurado, ou de pessoa de
uà família e a seu cargo, de perda de emprego, ou de suspensão de
encimentos, devidaínente comprovado, não importa na-- perda do
.rito ao peallio.

Parágrafo único. No caso de morte, porém, ou de vencimento
a apólice, será descontada do pecúlio a Importância. dos.' prêmios
encidos e não pagos, acrescidos de juros de mora, à taxa de 1/2 %
meio por cento) ao mês., 

k

. dai' 	.Art. 18. A falta de/ pagamento das contribuições, em, período
'edente • de dois meses, dentro dos dezoito primeiros meses de bis-
' içá° do -pecúlio, importa no, seu cancelamento, sem direito à res-

erto (kis prêmios pagos.
Parágrafo único. O cancelamento não impede ao .segurado ins-
- novo pecúlio, nas condições da , presente portaria. -.-
Art. 19. Só ao beneficiário inscrito será pago o pecúlio, si ve-

-,,xida a ocorrência para que foi instituido, 'e mediante a. apresen-
?:-	 ,dos documentos comprobativos dos seus direitos, inclusive

e identidade.	 .

CAPITULO VIII
1 — Da administração	 .

Art. 20. A Carteira de Pecúlio ficará subordinada ao Presi-
dente do Instituto, que expedirá as' ordens de,serviço e instruções que
se torneia necessárias para á seu mais pronto e facil movimento.

• II — Da organização administrativa

Ari: 21. A Carteira de Pecúlio, será dirigida pelo Chefe da Di-
visão de Seguro e Assistência Social e terá os funcionários necessá-
rios ao seu funcionamento, quer na sede, quer nos orgãos locais.

Parágrafo 'imice. Os funcionários da Carteira serão 'nomeados
pelo Presidente do Instituto, observados Os dispositivos constantes
o respi:Ovc, regolamento.

. •	 -	 CAPÍTULO
DA ORIENTAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

' . I — Da receita,
Art. -22. — A receita da Carteira 'será •constiluida pelos seguin-

tes efeitos:	 '
a) .contribuicilq dos ,peculistas:
b) rendas*resultanteâ da, aplicação de fundos e 'reservas da Cai..

Leira;
c) emolumentos decorrentes da emissão 'de apólices:
il) reversão de quaisquer importâncias que cairem' em' comisso:
e) renas extraordinárias e eventuais;
1) juros de mora;	 - •
g) doações e legados.
Art. 23. A contribuição a que se refere a alínea a do artigo any

teriór será cobrada de acordo com as tabelas anexas.
Art. 24. As tábuas de invalidez e mortalidade, a taxa do" juros

e as' ,sobrecargas empregadas no 'cálculo do pecúlio e respectiva re-
serva poderão • ser alteradas, ouvido o .Serviço Atuarial do Instituto,
excluidos, porém,_ os preinios dos contratos em vigor: 	 .

n

. . DO PATRIMÔNIO E SUA .APLICAÇÂO

, Art. -31, O património da Carteira 'em casb . algiinri • terá `árilica-cão diversa da estabelecida em lei, sendo infles, do Pleno direito, os
atos em contrário e sujeitos os 'seus - autores-às" Satiçõ'es edminadasno presente regulamento, 'sem prejuizo' 'das de • nattifieza. Civil, oucriminal, em que hajam -incorrido. 	 •	 ' " • • • ' •

Art. 32. Reservada a parte necessária -à- exectitão - orçarnértá-•
ria; o 'fundo disponivel da Carteira terá aplicação- siStCniática em
operações. que visem:-	 - -

a)-. a maior produtividade de renda, mediante- aquisição de ti-tulôs com garantia real ou de responsabilidade da -União; -
b; o interesse social, , de preferência o de "eu • -prorrrios pP-culistas;	 r.
e) o equilíbrio da renda, calculada em •taxa m-édia efeiva

nun,.s inferior à que tiver servido do base ao -balanço atuarial.
Art. 33. Do resultado do exercício financeiro será retirada uma

importância correspondente a 10 To' (dez por cento), -para ser, divi..
dida em partes iguais, depositada, em cadernetas fia Caixa 1:conów



Prêmio mensal, para pecúlio, Por invalidez

Idade	 Prêmio mensal por 1:00080 •

18 	 	 $95
19 	 	 1$01
20 	 	 1$08
21 	 	 1815
29 	 	 1823
23 	 	 1832
e4 	  

• • •	 4$40
25 	 	 1$50
96' 	 	 1860

1$71
28 	

	
1882

99 	  

•	

1895
30 	 	 2808
31 	 	 2823
32 . 	 	 2838
33 	 	 2855
34 	 	 2$74
35 	 	 2880
36 	 	 3816
37 	 	 436
38 	 	 3865
39 	 	 3894
40 	
41
42
43
44 	
45
46
47 	
48 	
49 	
EO 	
51 	

53 	
54 	
55 	
56 	
57' 	
58
59 	
Cl 	

4$25
4860
4898
5$40
5883
6837
6892
7$55
8823
8898
-988C
1047C
1187C
12$8
13$9:=
15-845:
1780(
18$7í

• 	
23W
268(k

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 de agosto de 1940 (aditamento)
Processos despachados:

Francisco Paulo Cretella e ou ltros, recorrendo da decisão pe
qual lhes foi negado pelo Conselho Nacional dci Trabalho, por fel
de apoio legal, provimento ao recurso interposto da decisão da Jun
Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços (
Tração, Luz, Força e Gás de São Paulo, que indeferiu o pedido
isenção do pagamento dos juros impostos aos recorrentes em virtui
de não terem iniciado, apesar de decorridos seis meses, a construçã
em terreno adquirido pela Carteira Predial da_ referida Caixa, cl•
respectivas residências, para o efeito de ser suspensa a‘cobrança
referidos juros, bem como devolvidos os que já foram pagos (MT
26.59-40). — Pre'iminarmente: deixo de conhecer do recurso pi
ter sido interposto fora do prazo legal.

Dia 31 (aditamento)
Instituto Musical da Sociedade "Benedetto Marcelo", pedindo r

levação dos juros de mora referentes ao seu débito para com o In
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários- (MTIC 26.94
de 1940). — Aplique-se a portaria Sem-200, de 1938.

América Capitalização S/A, submetendo à aprovação um m
dolo .:.os títulos de capitalização que pretende emitir a prêmios anua
com prazo de 30 anos (MTIC 26.577-40). — Atendendo as divergé
cias verificadas nas informações dos orgãos técnicos e deliberati
do Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalizaç"
ainda à opinião do Sr. consultor jurídico que, em seu parecer cite
lhas 46 julga conveniente a modificação de texto da lei civil viger
o Decreto n. 22.626, de 7 de abril de 1933. é de toda conveniên,
seja envido O Si'. consultor geral da República sobre a questiona,
aplicação do arr. 4° desse decreto à cláusula 8°. do modelo cuja apr
vação se pede. Para esse efeito encaminho o processo a S. Ex.. pa
que se sirva , de opinar.

Segunda Secção
EXPEDIENTE DO SR. NnNassaci

Dia 9 de agosto de 1940
Processos despachados:

Sindicato dos Empregados em Hotéis. Restaurantes e Sinni
apresentando urna reclamação contra funcionários da Sétima Eme
gacia Regional (MTIC 25.321-40) . — Transmita-se a informação

1
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mica Federal, em nome doe filhos menores dos peculistas, que se
houverem distinguido nos exames finais do curso primário, devida-
mente comprovado.

Parágrafo único. A quantia depositada só poderá ser levan-
leda após a maioridade legal do premiado, observadas .as instruções
expedidas pelo presidente do Instituto.

Art. 34. As operações que visem os princípios fixados nas
alíneas "b" e "c" do art. 32, realizar-se-ão a título de "aplicação
da fundos" e mediante autorização do ministro do, Trabalho, Indús-
tria e Comércio, ouvido o Conselho Fiscal.

Art. 35. Enquanto 'não aplicado, o fundo do disponível patri-
monial permanecerá em depósito no Banco do (Brasil e suas agên-
cias, nas Caixas Econômicas Federais, ou em outros estabelecimen-
tos bancários designados pelo presidente do Instituto, com ,autori-
zaçã, prévia do respectivo Conselho Fiscal.

rt 36. O depósito a que se refere o artigo anterior, visando .
a melhor taxa de rendimento, poderá ser feito a prazo fixo, ou em
conta de movimento, a juízo do presidente do Instituto.

Art. 37. Os títulos de responsabilidade da União referidos na
alínea "a" do art. 32, serão adquiridos em Bolsa, por intermédio
de corretor de fundos públicos

Art. 38. Os títulos de renda pertencentes à . carteira não pode-
rão ser Plienados. ou gravados, senão mediante prévia autorização
do ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, !aleitada por in-
termédio do Conselho Nacional do Trabalho, sob pena de respon-
sabilidade civil e criminal de quem autorizar, ou efetuar, a alnii=
nação ou gravame.

CAPITULO
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

• Art. 39. As despesas de instalação da Carteira serão realizadas
por adiantamento do Instituto, regularmente autorizado pelo seu-
presidente, com audiência do Conselho Fiscal, e levadas à déb:to da
cont, "Despesa da Carteira de Pecúlio".

Art. 40. A Carteira começará a operar com um- número mil
ninno de trezentos 'pecnlistas.

Art. 41. CS casos omissos e os de dúvida que se suscitem na
execução da presente portaria serão resolvidos pelo ministro do
wilitgaho, Indústria e Comércio.

Rio de' Janeiro. 2 de setembro de 1940. — Walclemar Falcão.
Referência: Processo n. MTIC 8.739, de 1940.

Tabelas a que se referem a alínea 1, do art. 4°. O parágrafo
Único do art. 14 e o art. 23 da portaria ministerial:o. Sem-360, de
2 de setembro de 1940:

~aio mensal, para pecúlio, por morte

Idade	 Prêmio mensal por 1:00080

18 	 	 18765
19 	 	 18196
20 . 	 18828
21 	 	 1$863
22 	 	 18900
23 	
24 	
25 	 	 28022
26 	 	 28068
27 	 	 28115
28 	  

N1'.2g29 	
30 	 	 28279
31 	 	 28339
32 	 	 28404
33 	 	 28472
34 	 • 28545
35 	 	 28622
36 	 	 28703
37 	 	 28790
38 	
39 	
40 	 - / 	 38083
41 	 	 38192
42	 38310
43 	 	 3$433
44 	  38564
'45 	 	

64
38703

46 	 	 38851
47 - 	 	 48010
48 	 	 48178
49 	  

*54:50 	
51 	 	 48747
52 	 	 4$963
53 	
54 	
55 	
56 	 	 58975
57 	 	 68272
58 	 	 68588
59 	 	 . 68926

78287
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Delegacia Regional. (A informação a que alude este despacho dec!ara
que r ^nhum fundamento tem a reclamação contra os funcionários da
referida Delegacia que no cumprimento de seus deveres atende sem-
pre com a maior solicitude às partes que procuram à repartição, que?,
em busca de informações, quer solicitando esclarecimentos)m

28Dia• .
U3inas Santa Taizin Soei i'-1 Anônims. p edincia reeonsiderneao

1:16 de spacho em virtude do qual foi reformada a Jec'são proferida
pela Segunda Junta de Conciliação e Ju gamento do Distrito Federal,
no processo originada da reclamação a presentada por José Carlos da
Silva o outros contra á recorrente (14ITIC 24.289-39). — Tendo em
vista o parecer do consultor jurídico (fls. 88-89), que esclarece ter
silo justa a decisão da Janta "a quo", reconsidero o despacho ante-
rior Jfis. 44), para o efeito de manter aquela decisão. (O parecer a
que alude este despacho é do seguinte teor: — "No meu parecer de
fls. 14, louvei-me no parecer da Procuradoria, com ele concordando.
Entreianto, em face das alegações e documentos exibidos, o reexame
da questão no seu mérito mostra, que não há razão para ser mantido
o despacho de fls. 44, desde que? o principal fundamento do parecer
da P^ocuradoria, em que tal despacho se baseou, é que a dispensa
dos reclamantes (pelo esgotamento do prazo do aviso prévio em 17
de setembro), foi anterior ao transpasse da secção de transportas,
que se fez a 19 do mesmo. eomo se vê da escritura à fls. 59. Ora,
não me parece seja verdadeira-èsta afirmação da Procuradoria, em
face dos documentos exibidos à Tis. 64 e 67. Por estes documentes,
se vê que, se é verdade que a petição ao juiz para a intimação do
aviso prévio foi formulada em 17 de agosto (fls. 64i, a dila inti-
mação só feita três dias depois, isto- é, a 20 (fls. 67 v.). Logo, o
traspasse de secção de transportes foi operado a 19 de agosto, data
em que os reclamantes ainda eram empregados da reclamada. O con-
trato de venda, aliás, bem reconhece esta situação, quando a outor-
gante vendedora (a reclamada) declara que "transpassa e cede a dita
secção aos outorgados compradores" e que os 'seus empregados. que
trabalhavam na citada secção, "são dispensados do serviço 'da outor-
gante e ficam a cargo dos outorgados". Logo, a 19 de setembro, data
da escritura, os reclamantes eram reconhecidos pela própria recla-
mada como seus empregados e não'podiam, pois, ter sido dispedidos
a 17 do mesmo mês. Donde concluo que a decisão da Junta foi pro-
duzida com fundamento justo e de acordo com os fatos. Daí parecer
que deve ser recotisiderado o despacho de fls. 44, que reformou a,
dita decisão, no sentido de mantê-la. E' possivel que haja no con-
trato de venda, de que se fala neste processo, feito entre as Usinas
Santa Luzia e' dois dos seus empregados, uma modalidade engenhosa
de burla à Le in. 62. E' possivel, isto é, neste caso, seria nula a
transação e caberia h vendedora o onus da indenização aos empre-
gados despedidos. Mas, nenhum fato,foi aduzido no sentido de nos
provar tal coisa. Há apenas uma presunção. Demais, no ,caso de
haver simulação (e é bern possivel que haja uma simulação) e, por-
tanto, nulidade do contrato, não seriam os 'tribunais de trabalha, me..
nos ainda esta instância administrativa, orgãos competentes para de-
lará-la. Só os tribunais de direito comum poderiam fazê-lo. Seria
ecessário processar-se a anulação do contrato no foro comum e, de-
larado nulo o contrato, então viriam, os reclamantes aos tribunais

do trabalho reclamar a indenização. E' este o caminho que terão que
tèmer, 'se realmente o contrato é uma simples burla de que lançou
:1:1ão a reclamada para elidir-se às obrigações da Lei n. 62").

,
Manuel da Costa, pedindo reconsideração do despacho em vir-

tude do qual foi indeferido o pedido de evocação do processo relativo
it sua reclamação apresentada contra a Casa de Saude Dr. Abílio o
que foi ob j eto da decisão da Primeira Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal (MTIC 7.963-39). -- a Mantenho o despacho
anterior, eis que seus fundamentos não foram elididos pelo pedido de
reconsideração de folhas.

Vicente Amaro, pedindo seja evocado o processo em que são par-
les o requerente e a firma S/A Moinho Sentiste (MTIC 22.668-40).
— Avoco o processo, nos termos e -para os efeitos constantes do pa-
recer da Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho. (Pa-
recer a que alude este despacho 'declara que o tribunal do trabalho
proferiu decisão, sem proceder, preliminarmente, como lhe cumpria,
à conciliação prescrita pelo art. 13 do Decreto n. 22.132, de 25 de
-aembre de 1932. formalidade substancial cuja inobservância acarreta
.ulidade do feito., Deve, pois, o julgamento ser anulado e remetido

processo h Junta do origem para nova e legal apreciação).

--) - Sociedade Anônima Fábrica Cardoso de ,Gouveia, pedindo seja
P,ivocado o processo em quo são partes o requerente e Antônio Mon-
iteiro Machado, e, requerendo relevação da multa que lhe foi imposta
pelo Departamento Nacional do Trabalho por infração da letra "a"
do art. 2° do Decreto n. 24.742, de 14 de 'julho de 1934 (MTIC 860,
de 1940). — Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido de evo-
cação por falta de fundamento legal: Quanto ao recurso de folhas,
alego-1- o provimento, na conformidade do parecer do consultor jurf-
dieo. (O parecer a que aludo este despacho opina pela manutenção'
dea decisão pelos seus fundamentos. Quanto à multa, lambem não há
que relevar. A nulidade arguida do ato do diretor é inexistente, pois
que a parte, intimada pessoalmente, o 'foi devida e legitimamente). •

Paulo Cesar de Abreu e Lima, pedindo seja avocado o proceg'so
rem que são partes o requerente e o jornal "Meio-Dia" ,(MTIC 10.046,

de 1940). — Avoco o processo, para o efeito de reformar, em parte,
a decisão da Junta "a quo" nos termos do parecer da Procuradoria/
do Departamento Nacional cio Trabalho. (O parecer a que alude este
despacho declara que deve ser dado provimento ao . recurso para o
fim de ser incluida na decisão a importância correspondente a um
mês de salário do recorrente, de acordo com o que Preceitua o ar-
tigo 81 do Código Comercial).

Auxiliadora Predial S/A, pedindo seja evocado o processo em
que são partes a requerente e Antônio Camerino Pais Barreto e re-
querendo vista do processo n. MTIC 16.210-40 . (MTIC 22.076-40).

Avoco o processo, nos termos o para os efeitos constantes do Pa-
recer da Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho. Quanto
ao pedido de vista (fls. 98),• defiro, em termos. (O parecer a que se
refere este despacho opina seja anulado o julgamento, devolvendo o
processo à Junta de orneio, afim de que novamente o aprecie, den-
tro dos dispositivos legais que regem o processo doi litígios indivi-
duais do trabalho),

•
'Feliciano Emílio Correia, pedindo seja evocado o processo em

"que são partes o requerente O- a firma L. Andrade & Comp. (111TICI
17.693-39). — Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido de
avbcação por falta de fundamento legal.

Henrique Carlos de Magalhães, pedindo seja evocado o processo
em que são partes o requerente e a Escola Superior do Comércio
(MTIC 3.066-40). — Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido
de evocação por 1alta dei-fundamento legal, tendo em vista as razões
do parecer do consultor jurídico. (O -parecer a que alude este des-
pacho é do seguinte teor: — "Visto. .A profissão do professor tanto
pode ser liberal, Como subordinada. Se o professor trabalha para vá-
rios estabelecimentos, ou, ensina em cursos autônomos, mantidos, por
ele, é um trabalhador liberal.' Se trabalha ekelusi yamente para um
estabelecimento determinado e na remuneração ai auferida encontra

aa sua base de vida, é_ um trabalhador subordinado, protegido pela le-
gislação social. Na espécie, pelo que-se vê dos termos da decrsão . re-
corrida trata-se de um trabalhador liberal. Donde a justiça da de-a
cisão).

Divisão do Pessoal

•
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria de 2 de setembro de 1940, foi designado o consultor'
técnico, classe L, Mário, Rodrigues dá Sousa para, sem onus para
os cofres públicos, tomar parte, na qualidade de representante deste
ministério, juntamente com os demais funcionários mencionados nas
portarias ministeriais ns. Sem-341- e 355, de 13 e 23 de agosto
último, nos trabalhos do Nono Congresso Brasileiro de Geografia,
a realizar-se, de 7 a 16 do corrente mês de setembro, na capital do
Estado de Santa Catarina (processou. MTIC.' 10.061-40).

() No processo o. 24.812-40, relativo à ajuda de custo que com,
pete ao inspetor de Previdência ;Classe L, Vicente de Oliveira Moliterno
e publicado no Diário °filial de 30 de 'agosto último, onde se lê:
o presidente do Conselho Nacional do Trabalho, em 23 de setembro
de 1940, exarou o seguinte ,despacho, leia-se: o presidente do Cena
solho Nacional do Trabalho, em 23 de agosto de 1940, exarou o se-
guinte despacho: "Arbitro a ajuda de custo devida ao inspetor do
Presidência classe L, Vicente de Oliveira Monteiam, na importância

- de um conto e oitocentos mil réis (1:800$0),• conforme o disposto
DO art. 141, e respectivo parágrafo único, do Decreto-lei ri. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, e a diária em 25E1 (vinte e cinco mil
reis), observado o prazo- máximo estabelecido 'na portaria n. 83.

- Peixada Dor esta presidência em 31 de julho último."'

Processo despachado

Dia 2 de setembio de 1940

Processo n. MTIC. 22.1366-40, relativo às diárias que competen1
ao diretor, padrão P, Osvaldo Gomes da Costa Miranda. — Arbitro
em cincoenta mil reis eilários para o diretor do S.E.P.T., Osvaldo
Gomes da Costa Miranda.

• -

• Divisão ao Pessoal '-- Folha de pagamento organizada • clk, acera
do com o disposto no Decreto-lei n. 610, de 11 de agosto de 1938,
que sé faz publicar em cumprimento do determinado no § r do,
art. 103 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, cora
respondente às gratificaçõeS relativas ao exercício em órgão do
deliberação coletiva, a que fizeram .jus, no mês de agosto passado,
Francisco Barbosa de Rezende e outros, em um total . de 19 nomes,
por serviços prestados, • na qualidade do membros do Conselho Nan
cional do Trabalho. A clespesa, conforme empenho global sob núa
mero 2/23, de 2 de fevereiro deste ano, correrá à conta da. Verba 1.]
— Pessoal — Consignação IV — Gratificações — Sub-consignac:k•
n. 5 — Gratificações de representação — 02) Conselho Nacional

,(*). Publicada novamente por ter saido com incorreções.
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D1A1110 OFICIAL teeçao i	 Setembro de 1940

do Trabalho, do orçamento deste Ministério. Processo MTIC nú-
mero 3.832-,40.

Num.	 Grei. Número
de	 Cargo	 Nome

	 de	 de	 Liquido
ordem	 sessão sessões

Francisco Barbosa de
Rezende 	 	 15030

Deodato Moia 	 	 150$(,
Luiz Mendes Ribeiro

Gonçalves ;•. 	 15030
Milton Soaree Santana	 15030

José Modas Costa Ba-
João . Vilasboas_z 	 	 15030

tista	 150$0
Abelardo Marinho ... 	 150$0
Marco s• Carneiro de

150$0	 8	 1:20030" Mendonça	 •
Geraldo A. Faria Ba-

1 :200$3tista	 150$0	 8
1:20030Luiz Augusto França. 	 150$0	 8

	

7	 1:050130Antônio Ferraz ......	 150$0
José de . Sá Bezerra Ca-

	

8	 1:20030valcanti . 	 	 15030

	

8	 1:20030Oséias Mota 	 	 150$0
António Ribeiro Fran-

ça Filho	 150$0
	

8	 1:20030
Sebestião Moreira de

Azevedo	 150$0	 8	 1:200$0
Raimundo de Araujo

Castro	 15030
Cupertino Gusmão ..	 15030
José Cândido da Lima

Ferreira - . . .......	 15030
Percival Godoi Ilha ..	 150$0

21:45030

Confere e importa a presente folha ede pagamento em 21:45030
(vh,te e um contos, quatrocentos e cincoenta mil réis).

Seccrie Financeira. 3 de setembro de 1940. -Ney de Freitas, au-
ciliar de escrita VII.

- Viste. - lés C. de Paiva, chefe da Secção.

- Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

&XPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

Dia 2 de setembro de 1910

muna imposta:
-

Por infração do Decreto n. 23.104, de 19_8_33:
laNT. 15.631-10 - M. Machado Tosta - 100$0 (Cem mil réis).

Em 29-8-10.	 •

Pedidos de certidão:

DNT. 18.032 - Railway Equipment Co. of Brazil. - Certifi-
que-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 28-8-40.

DNT. 18.089-40 - Cortina Automática Paulista Ltd. - Certi-
fique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 28-8-40.

1)NT. 9.724-40 - Companhia Carris, Luz e Força do Rio de
Taneiro. - Expeça-se a certidão, nos termos das informações. Pos-
teriormente, arquive-se. Em 27-8-40.

DNT. 18.135-40 - Hermeto Costa & Comp. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 28-8-40.

DNT. 18.137-40 - Antônio Saldanha do Vasconcelos. --- Cer-
tifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 28-8-40.

DNT. 18.138-40--.Alberto Puchen. - Certifique-se, arquivan-
do-se em seguida o processo. Em 28-8-40.

DNT. 18.157-40 - Empresa Industriais Ltda. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o procesSo. Em 28-8-40.

1/NT. 18.258-40 - Lopes Corréa & Comp. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 28-8-40.

DNT. 18.008-40 - Dourado Sociedade Anónima. - Certifi-
que-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 29-8-40.

. DNT. 18.638-40 - Casa Domingos Joaquim da Silva S. A. -
O signatário de fls. 2, deve apresentar procuração. Em seguida
cumpra-se a lei do selo.. Em 30-8-40.

DNT. 17.533-40 - A. J. Ferreira Leal. - Requeira nos ter-
mos do § 1° do Decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39. Arquive-se. Em
29-8-40.

IINT. 17.462-40 - Empresa Promotora de Vendas Ltda. - Re-
tifique a relação de empregados. Em 29-8-40.

DNT. 16.479-40 - Farmaco Ltda. - Cumpra-se a lei do selo.
Em 30-8-40.

DNT. 15.672-40 - Acumuladores Varta do Brasil. - Cum-
pra-se a lei do selo. Em 30-8-40,

• Diversos despachos:

DNT 17.270-40 - Sousa Braga & Comp. Relativamente a re.:
laço de fls. 3 a 5, defiro o pedido de fls. 2 nos termos do despe
cho do Exmo. Sr. Ministro, exara.lo no M., T. 1. C. 22.182-40
()tient" de fls. 6 a 8, deve o Serviço Externe providenciar de acor
do com a lei. Em 29-8-40.

1INT 16.881--'.0 Comp. Cervejaria Vitória. - Os selos elt
fls. 2 devem ser revalidados de acordo com a lei. Ao Serviço In-
terno. Ein 30-8-40.

DNT 16.244-10 - Foto Produtos Gevaert do Brasil S. A. -
Defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo com o § 2° d.
art. -23 do Decreto-lei uf 1.843 de 7-12-39. Posteriormente, ar
quive-se. Em- 29-8-40. 	 •

DNT 16.326-40 - Luiz Angelo Puccio. - Defiro o pedido d(
fls. 2. Ao Serviço Interno. Em 30-8-50.

DNT 17.025-10 - Empresa de Irnpres.,os Tm° Ltda. - De
fiit o pedido de fls. .2. Posteriormente arquive-se. Em 28-8-10.

• DNT 17.147-10 - Laboratório Lutetia Ltda. - Defiro o pe
dido de fls. 2. Providencie-se de acordo com o _que determina o §
do art. '13 cio Decreto-lei ri. 1.813 do 7-12-39. Em seguida, arqui
ve-se. Em 30-8-40.

DNT 26.763-40 - Clube de Regatas do Flamengo. - Cumpra
se a lei do Selo. Em 30-8-10.

DNT 17.161-40 - Farid 'Farol). - Em vista dos termos (1(
despacho do Exmo. S. Ministro, exarado no .pree?sso M. T. 1-1
22.182-40, providencie-se de 'acordo com o que dispõe o § 2° d(
art.. 1-3 do Decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39. Em ;29-8-40.

DNT 17.190-40	 Celestino Dias de Carvalho. - Em vista ficyl
termos do despacho do Exmo. Sr., Ministro, exarado no process(
M. T.	 C. 22.182-40,• providencie-se de aeorrin• com o que dispõ(
o § 2° do art. 13 do Decreto-lei n. 4.813 de 7-12-r9. Em 29-8-40.

DNT 17.289-40 - Impex, Tecido do Brasil Ltda. Defiro (
pedido de fls'. 2. Providencie-se de acordo com o § 2 0 do art. 13 d,
Decreto-lei n. 1.843 - de 7-12-39. Em seguida arquive-se. Em
29-8-10.

DNT 17.309-40 - Correia de Noronha & Lopes. - Preliminarl
mente, cumpra-se a Lei do Selo. Em seguida, ao Servia Externo
para providenciar de , acordo com a Lei de Nacionalização. Eni• I30-8-40.

• DNT 17.469-40 - Serafim Miranda. - Em vista dos termos d(1
despacho do Exmo. Sr. Ministro, exarado no• processo M. T. I. C.
22.182-10, providencie-se de acordo com o oue dispõe o § 2° de
art. 13 do Decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39. Em 29-8-40.

DNT 17.7)23-40 - Fernandes & Matos. - Preliminarmente
cumpra-se a lei do Selo. Em seguida, ao Serviço Externo, para prol
videnciar de acorde com Lei de l..acionalizneão. Em 30-8-40.

DNT 17.554-40 --- A. Nessimian. - Defiro o pedido de fls.
Cumpra-se a lei 'do Selo. Em seguida. providencie-se de acordo coa
o que determina o 2° do art. 15 do Deerefo-lei a. 1.813 de 7-12-39
Em 30-0-10

DNT 17.588-40 - Rerné Tavares Pimenta. - Defiro o p
dido de fls. 2. Cumpra-se a Lei do Selo. Em seguia provide
Cie-se de acordo com o mie determina o § 2° do art. 13 do Decre
lei n. 1.843. de 7-12-39. Fm 30-8-40.

DNT 17.633-40 - F. Tavares. - Defiro o pedido de fls. .2
Cum pra-se a Lei do Selo. Em se guida. providenc l e-se de acorl
com o mie d e term i na n § 20 do art. 13 do Deerelo-lei ii. 1 81:
de 7-17-39. Frn• 30-8-40.

DNT 17946.: 40 - José Simões. - Prmiminarmente, cumpra
se a Lei do Selo. Em seemida restif na-se o 'processo ao S. Ex
torno. mie dirá quando foi admitido o oine.re.gedo c:tado em fls.
Em 3:1-9-40•

DNT 17.651-40 - Ácidos Coelho Ltda. - EM vista dos ter
mos do desnacho do Exn-to. Sr. Mini'stro, exarado no processo M
T. I. C. 22.182-40. providencie-se -de acordo com o mie dispõe'
§ 2° do art. 1° do Decreto-lei n. 1.843. de 7-12-39. Em 29-8-10
; DNT 18.013-40 - Gilda Torres. - Em' visto deis t oemo: ei

despacho do Exmo. Sr. Ministre, exarado no processo M.T.I.0
n. 22.182-40. defiro o pedido de fls.. 2. Providencie-se • de acord
com o que determina .0 § 2° do' art. 13 do Deereto-iei n.
de 7-12-39. Em seguida arquive-se. Fm 30-8-40.

ONT 18.158-40 - Nair Luz. - Em vista -lis -ternto do des
pacho., do Exmo. Sr. Ministro, exarado no processo M.T.I.0
22.182-40. providencie-se de acordo com o zI l ie d isnõo o § 2°
art. 13 do Decreto-lei n. 1.841 de 7-12-39. 'Em -29-8-40.;

DNT 18.166-10 - M. Rangel. - Em vista dos termos do dee
pacho do Exmo. Sr,- Ministro, exarado no processo W.T.Ie•
n. 22.182-40, defiro o •pedido dç fls. 2. Provi tencle-se la cor&
com o que determina o g 2° do art. 13 do ' Decreto-lei n. 1.343
de 7-12-39. Em seguida arquive-se. Em 30-3-40.

DNT 18.439-40 - Manuel Correia de Sá. - Prelintinarmentt
cumpre-se a Lei do Selo. Em seguida, ao Servieo Externo, par
providenciar de acordo com a Lei de Nacionat ização. Em 30-8-40

Convenções de trabalho indeferidas:
DNT 18.762-40DNT 18.761-40 - Moreira Sobrinho & Comp. Ltda.

- S. A. Rio Palace IlarPl.
DNT 10.764-40 - Oficina Brasileira de Jorna, Arte e Moda
DNT 13.411-40 - Natal Creeo.
DSIT 14.681-40 -11. Silva & Coma.

1 Presidente

.2 Conselheiro
-- 3 Conselheiro

4 Conselheiro
5 Conselheiro
ti Conselheiro

7 Conselheiro
8 Coneelheiro

9 Conselheiro

10 Conselheiro
11 Coaeelheiro
12 Conselheiro

13 Conselheiro
14 Conselheiro

15 Conselheiro

16 Conselheiro

17 Censelheiro
18 Conselheiro

19 Conselheiro

'retal

8	 1:200$0
3	 45030

8	 1:2000
8	 1:200$0
8	 •1:200O

8	 1:200$0
8	 1 :200$0

8	 1 :20030
8	 i:200$0

7	 1:050$0
6	 900$0
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Setembro do 1940 17071
	a

Processos arquivados:
União dos Trabalhadores Melalõreicos,
União dos Alfaiates e Classes Anexas.
Delegacia do 16° Distrito Policial.

- União dos Empregados do Comércio do Rio

- J. S. Morais.
- Lojas Americanas S. A.
- Vilela Lacerda & Comp.
- Estabelecimentos Canadá.

Dia 3 de agosto de 1940

Multas impostas:
Por infração do Dec. 1.843 de 7-12-39:
DNT 17.534-40 - R. Rangoni - 100$0 (Cem mil réis). Em 31 de

agosto de 1940.
Por infração do Dec. 21.364 de 4-5-32: 	 .
DNT 15.531-40 - José dos Santos Loureiro - 200$0 (Duzentos

mil réis). Em 30-8-40.
Por infração do Dec. 22.033 de 29-10-3: .
ONT 17.1616-40 - Machado & Ferreira Ltda. - 100$0 (Cem mil

reis). Em 30-8-40.
(*) DNT 16.835-40 - M. Sobral - 100$0 (Cem mil réis). Em 27 do
agosto de 1940.

Por infração do Dec. 2.308 de 13-6-40:
DNT 18.811-40 - João Manuel da Costa - 50$0 (Cindoenta mil

reis). Em 31-8-40.	 .
DNT 19.180-40 - Rodrigues Alvarez & Cia. - 50$0 .(Cincoenta

mil réis). Ei. • 31-8-40.	 .
Por infrae...o do Dec. 23.103 de 19-8-33:
DNT 9.612-37 - Senhor R. Paiva - 100$0 (Cel mil réis). Em 30

de agosto de 1940.
• DNT 11.296-37 -Vergueiro Filho & Cia. - 100$0 (Cem mil reis).
• Em 30-8-40.

Por infração ,do Dec. 24.637 de 1.0-7-34:
EiNT 18.75340 - Cândido Lopes & Cia. --:-- 20080 (Duzentos mil

réis). En1 30-8-40.	 „	 • ,
DNT 18.715-40 - M. Agostini St Cia. Ltda. - 200$0 (Duzentos

mil reis). Em 30L8-40.
DNT 15.868-40 - Vassal & Filho - 200$0 (Duzentos mil reis).

Em 31-8-40.	 *
DNT 11.775-40 - Cata Preta & Cia. Ltda. - 200$0 (Duzentos

mil reis). Em 20-8-40. 	 I
DNT 9.164-40 - Horácio dos Santos Grangeia -- 200$0 (Duzentos

mil reis). Em 31-8-40. 	 .
Por infração do Decreto 24.696 de 12-7-34:
DNT 18.719-40 - Pedro Rodrigues Moreno - 100$0 (cem mil

róis). Em 30-8-40.
DNT 18.307-40 - Peixoto & Irmão - 100$0 (cem m il reis) •

Em 30-8-40.
réis) DNT 3.948-40 - Alfredo Irmão & Rogélio - 10080 (cem
r'éis). Em 30-8-40.

DNT 9.491-40 - Gomes, Ameida &, Cia. - 100$0 (cem
. Em 30-8-40,	 '	 r

DNT 9.027-40 - Simões & Sousa Ltda. - 100$0 (cem
eis). Em 31-8-40.	 .

Pedidos de certidão:

•DNT 14.259-10 Standrd Eletrica S. A. - Prove . com do-
cumento habil expedido pelo respectivo sindicato de classe, o aue
alega no requerimento de fls. 10. Em 31-8-40.

DNT 11.317-40 - Cia. de Obras e Construções, Sociedade
Anônima "Geobra". - Arquive-se, devendo •a relação ser retirada
pelo Serviço Interno. Em 31-8-40.

DNT 29.412-39 - A, Fernandes & Lemos. - Em vista do que
informa o Serviço Externo, arquive-se o presente processo. Em
30-8-40.

pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2°
do Art. 13 do Decre.o-lei n. 1.813 de 7-12-39. Posteriormente ar-
quive-se. Em 31-8-40.	 - •

DNT 17.11240 Valdemar Salgado & Cia. - A relação . foi
apresentada no prazo concedido pelo Sr. Ministro. - Defiro o pe-
dido de fls. 2. Providukia-se de acordo com o § 2° do art. 13 do
Decreto-lei n. 1.813. de 7-12-39. Em 31-8-40.

DNT 17.184-40 - Conceição de Sousa. - Cumpra-se a lei do
Selo. Em 21-8-40.

DTN 17.291-40 - :Armando Duarte Amaral. - Cumpra-se a lei
do Selo. A relação foi apresentada féra do prazo previsto em lei.
Em 3-8-40.

• DNT 17.302-40 - João Pinto de Sousa. - Cumpra-se a lei do
Selem:- Em 31-8-40.

DNT 17.461-40 - Sindicato dos Proprietários de Padarias e Con-
feitarias do Rio de Janeiro. Cumpra-se a lei do Selo. Em 31 de
agosto de 1940.

DNT 17.522-40 - José Simões. - Cumpra-se a lei do Selo. Em
31 de agosto de 1940.

DNT 17.525-40 - • Raul Cesário - Preliminarmente cumpra-se
a lei do Selo. Em seguida, providencie-se de acordo com o que dis-
põe o § 2° do art. 13 do Decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39. Em
31-8-40.

DNT 17.635-40 - Sousa Moura 8G Cia. Ltda. - Cumpra-se a lei
do Selo. Em 31-8-40.

DNT 17.952-40 Helena Eajakonski. • Defiro o pedido de
fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2° • do art. 13
do Decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39. - Em seguida arquive-se. Em
31-8-40.

DNT 17.963-40 - ,Johom Oberj. -- Cumpra-se a lei do Selo.
Em 31-8-10.	 •

(*) DNT 16.791-40 - Alberto P. Ferreira. - Defiro o pedid3
de fls. 2. Ao 'Serviço Interno para os devidos fins. Em 27-8-40.

Convenção de trabalho:
DNT 17.028-40 - - Cortina Automática Paulista Ltda. - Inde-

ferido. •Arquive-se. Em 31-8-40.
Processos arquivados:

DNT 18.642-40	 'Banco Português do Brasil.
DNT 18.6 ,39-40 - The National City Bank--Of New York.
DNT 10.142-• 40 --Recebedoria do Distrito Federal.

• DNT 10.145-40 -.Recebedoria do Distrito Federal.

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

EXPEOIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 16 de agosto de 1940

Domingos Pereira Martins, solicitando registro de qUirnico licen-
ciado. (SIP. 28.186-40) . - Indeferido, em face . da alínea c do ar..
tigo 2° da .Portaria Ministerial n. SCM. 324; de 5-7-1940.

Dia 23

Processos arquivados:
SIP. 36.015-39 - Delfim M. de Oliveira.
SIP. 35.780-39 -,Sindicato.dos Oficiais Barbeiros e Cabelereiro8

do Distrito Federal.
SIP. 35.281-39 --Jiri Dusek.
SIP. 35.979-40 - „Amfieu de S. Penas
SIP. 36.572-40 -- Nieolau de Araujo.

33.760-39 -- Manuel C. Carreirinha
'SIP. 29.564-39 -'José F. Gomes.
SIP. 14.208-39 - Elias Gussen, identificador em Barra Mansa.
SIP. 36.964-39 - Francisco F. Lago.
SIP. '33.459-39 - Jose L. Nunes.
SIP. 33.706-39 - Antonio T. Correia.
SIP. 33.457-39-- Angelo Marino.
SIP. 33.460-39 - João da Silva. 	 •
SIP.' 33.344-39 - José F. da Costa.
SIP. 33.701-39 - 13elarmino P. de Sousa.
SIP. 33.73949	 João G. Jorge..
SIP. 33.314-39 - . Joaquim da Silva.
SIP. 33.168-39 - João Dias.
SIP. 33.309-39 - Seratim - S. dos Santos.
SIP. 33.470-39 - Manuel. da S. Brilhante.
SIP. 36.552-39 - Joaquim Borges.
SIP. 36.589-39 - Antonio C. da Silva.
SEP. 36.989-39 -- Antonio Varrela.
SIP. 364362-39 - Manuel M. Borges.
SIP. 36.017-39 - Antonio de O. Amaral,
SIP. 42.087-39 --r Alcides da C. Cambraia.

•SIP. 42.086-39 - Manuel t. de M. Peixoto-
- SIP. 42.117-39 - Germano de Meireles.

SIP. 42.079-39 -- Manuel Araujo.
SIP. 42.092-39 - Alfred Hilsenrad,.
SIP. 42.065-39 - Antonio Domingues.
SIP. 39.871-39 - Alfredo da Sé Sá.
srP. 319.838-39 - Francisco Gonçalves.
SI?. 33.329-39 -- Manuel P. Lento.

•(") Reproduzidos iaor terem saldo com incorrec5e#.'

Dmr 1.003-40 --
IWT 2.750-40 --
mrr 4.492-40 --
rwr 14.325-40

'Øe Janeiro.
, me 15.414-40

DNT 16.476-40
DN'T 17.900-40
Dmr 18.625-40

mil

mil

mil

• .	 .

• Diversos despachos:	 -	 •,
DNT -19.088-40 - Edmundo Bacealr. - O DNT mão é orgão

consultivo (de particulares) cem° resolveu o Exmo. Sr. Ministro.
•Arquive-se. ,Em 30-8-40.

\

jent DNT 19.090-40 - Adelina Ferrary. - A requerente deve apre-
sar novas declarações devidamente preenchidas e cumprir a lei
o selo. Em 31-8-40.

.? DNT 18.418-40 - José Aires Gonçalves. - Os' , anexos de'
lis. 3 a 8, devem ser selados de acordo com a Lei. Referente a rela-
çãO cio estabelecimento à rua -Cotia n. 38, defiro o Pedido de fls. 2,
de acordo com o despacho do Exmo. Sr. Ministro, exarado no pro-
cesso M. T. I. C. 22,182-40. Quanto à rua Ferreira de Melo n. 58„
providencie-se de acordo com a Lei de Nacionalização. Em- 29-8-40.

n 	 DNT 18.587 - Anselmo Felix. - Cumpra-se a lei do Selo..N. m 31-8-10.
DNT 18.136-40 - Manuel Martinez Martinez. Defiro o pedi-

d, de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2° do
At-t. 13 do.Decreto-lei n. 1.843 de_7-12-39. Em seguida arquive-se.
Em 31-8-40.

DNT 17.102-40 - Fernando Pires Ferreira. - A relação foi
apresentada no prazo concedido pelo Exmo. Sr. Ministro. Defiro o

•

E



- José Genuino Seabra,
- 12a I. Regional.
- José J. Parente..
- João Nogueira.
- José M. da Silva.
- Siegíried I. Abrahan,
- José A. Cândido.
- João Crissóstomo.

Timóteo N. Costa.
12a Inspetoria Regional.
Hugo' Pinto da Luz Mosca.
Antônio P. Henriques.
António O. .Paiz

SIP. 28.933-39
S1P. 26.339-39
SI!'. 25.620-39
SIP. 33.509-39
SIP. 33.531-39
SIP. 33.856-39
511'• '35.527-39
SIP'. 33.896-39.
SIP-36.807-39
S1P-20.145-39
SIP-19.331-39 -
S1P-33.710-39 -
SIP-33.691-39 -
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Setembro de 1940

Dia 24

Fernando de Sousa Teixeira, solicitando registo de livros (SIP-r,
9.507-40). - Indeferido, em face das informações.

Kurt Sommer, solicitando registo de livros (SIP-28.539-40). -
Deferido, de acordo com a petição de fls. 2.

F. Pinheiro & Carvalho, solicitando registo de novos livros (SI?-
20.881-40). - Como proposto.

Abílio Martins Penedo, solicitando registo de novos livros (SIP-
28.390-40).	 Deferido, nos termos da informação.

Manfredo Liberal, solicitando registo de jornalista (SI? 18.699,
de 1939). - Deferido, 'em face das informações.

Lucinda Soares, solicitando registo de professor (SIP 30.044, de
i940). - Aguarde-se, como proposto.

Joaquim de Morais Godinho, solicitando registo de químico li-
cenciado (SIP-30.041-40). Apresente prova de que vem exercendo
al profissão de químico no período compreendido entre 1934 a 1940.

Sidônio Pereira Leite, solicitando registo de químico licenciado
i(SIP-30.043-40). - Apresente prova de que vem exercendo a pro-
fissão de químico no período compreendido entre .1934 a 1940. 	 .

EGuardo de Morais, solicitando registo de químico licenciado
'(S1P-30.042-40). - Apresente prova de que vem exercendo a Pro-
fissão de químico no período compreendido entre 1934 a 1940.

Carlos Santiago, solicitando registo de químico licenciado (SI?-
0.040-40). - Apresente prova de que vem exercendo a profissão

de químico no período compreendidcr entre 1934 a 1940.
Eduardo de Morais, - so:icitando registo de químico licenciado

(SIP-30.0-12-40). - Apresente prova de que vem exercendo a pro-
fissão de químico no período compreendido entre 1934 a 1940.

Carlos Santiago, solicitando registo de químico licenciado (SIP-
30.010-40). - Apresente prova de que vem exercendo a profissão de
guímico no período compreendido entre 1934 a 1940.

Processos arquivados:
SIP-2.851-37 - Bernardo Kokemper.
SIP-28.941-40 - Maria ' José dos Santos.
SIP-29.050-39 - Joaquim José Eliasaro.

Dia 26	 -

Abelardo André do Nascimento, solicitando retificação de car-
teira (SIP-29.342-40). - Defiro o pedido nos termos da informação,
restituindo-se o documento junto, mediante recibo, no ato da entrega
Ca carteira. Cumprido o despacho, arquive-se.

Rosário Martino. solicitando registo de químico licenciado (SIP-
20.131-40) . - Indeferido, _em face do art. 150 da Constituição Fe-
deral° de j0-11-1937.

Alberto de Melo, solicitando registo de químico licenciado (SI?-
30.128-40). - Faça-se o registo, desde que o requerente pague a
taxa legal.

Fábio Giancoli, solicitando registo de químico licenciado (SI?.
20.124-40). - Faça-se o registo, desde que o requerente pague a
taxa legal.

Antenor Matos Mendes, idem. (SIP. 27.308-40). - Aguarde-se,
como proposto.

Mário Enrique da Silva, idem. (SI?. 30.939-40). - Apresento
'à prova prevista no § 1° do art. 2° da Portaria Ministerial n. SGM
224, de 5-7-1940.

Aristides Ribeiro, idem. (SIP. 29.674-40), - Apresente prova
kle que vem trabalhando como químico no período compreendido en-
tre 1934 a 1940.

Rinaldo Morsoletto, idem. (SIP. 30.140-40). - Faça-se o re-
gisto, desde que o requerente pague a taxa legal.

Irineu Marcellini, (SI?. 30.126-40). - Idem
Processos arquivados:

SI?. 29.801-38 - 18 I. Regional.
SI?. 27.027-40 - Gastão Caetano de Sousa.
SI?. 29.668-40 - Coletoria das Rendas Federais em Dois Cor-

regos.	 -
SIP. 28 ..927-40 - Notificação lavrada contra "Banco do Crédito

t Ç0omercial Construtor".
SI?. 12.379-38 - Afonso Marques & Silva:

, Dia 27
Mauro de Toledo Piza, solicitando registo de químico licenciado.'

KSIP. 29.643-40) - Deferido. Faça-se o registro desde que o re-
querente pague a taxa legal.

Jako.b Israel Tanhanser, solicitando identificação. (SI?. 28.424
de 1940). - Deferido, em termos.

Hildegard Sara Wslff, 'solicitando identificação. SI?. 28.195,
de 1940). - Idem.

Luiz da Silva Henrique, solicitando registo de jornalista. (SIP.,
3.101-40). - O requerente deve providenciar afim de que seja ano-
tada a sua carteira profissional.

Pureza Marcondes Cachan, solicitando registo de professora.
'(SIP. 30.103-40). --- Aguarde-se, como proposto.

José Pedro Santana Gomes Neto, solicitando registo da. profes-
sor. (SIP. 30.198-40). - Como proposto. Apresente carteira pro-
fissional devidamente anotada pelo empregador. -

Walter W. Berner, solicitando registo de químico licenciado.
.(SIP. -28.963-40). - Apresente proN'a habil de que vem trabalhan-
do corno químico no período compreendido entre 1934 a 1940.

Adriano Pinto de Souza, idem. (SI?. 30.251-40). - Indeferido,
em face do art. 150 da Constituição Federal vigente.

José Esteves Rodrigues, solicitando registro de químico licencia:
do. (SI?. 3.079-40). - Idem.

Manuel Cantuária de Azevedo Junior, idem. (SIP. 3(5.192-40),
- Cumpra-se a lei do selo:

Joachim Karl Ernst Marxson, idem. (SI?. 30.191-40). - Idem.
Francisco Madeira, idem. (SIP. 29.859-40). - Indeferido, tendo

ara vista que o requerente não está sujeito ao registro de químico.
Matias Vilalonga, idem. (SI?. 30.112-40). - Como prOposto,
Apresento prova de quitação com o serviço militar,

Processos arquiva-dós-
SI?. 37.789-39 - Roberto Bach.
Si?. 27.468-40 = Julia Tomé Loureiro.
SI?. 3.584-40 - Antônio Orfão.
SIP. 28.95140 - Olga Leoni Grego.

Dia 28

Germano Augusto, solicitando retificação de carteira. (SIP.
29.951-40). - O requerente quand'o se identificou neste Serviço era
ainda menor, pois tinha apenas 14 anos de idade, não podendo, assim,
ser responsabilizado pela declaraçã( falsa que prestou acerca de sua
nacionalidade. Isto posto, defiro o pedido de fls. 2, restituindo-se os
documentos juntos, mediante recibo, no ato, da entrega da carteira•
Cumprido o despacho, arquive-se.

Pedidos de retificação da carteira deferidos:
SI?. 30.147-40 - Eneida - Alves Costa Souza.
SIP. 29.966-40 - José Lopes Mendes.
SI?. 29.688-40 - Alberto Gomes Tomé,
SIP. 29.956-40 - Manuel Francisco.
SIP. 29.630-40 - Eugênio Martins.
SIP. 29.698-40 - Rezpicio Dias.
SI?. 29.980-40 - Carlos Francisco Pacheco
SI?. 29.723-40 - Elza Duarte da Rocha.

, SI?. 28.345-40 - Antôni) Politano.
STP. 30.017-40= Jacob de Miranda Pinto..
SIP - 29.695-40 - Balbino Augusto.

Pedidos de identificação deferidos

SI? = 23.458-40
SI? - 23.459-40 - Mucci Daniel.

- Manuel Joaquim Moreira:su. '- 24.278-40 - José Gonzalez.
-SIP - 23.457-40 - Cesar Hervoles Musacchio.
SIP - 15.487-40 - Willy Reinardo Curt Zschernig.
SI?- 29.673-40 - Cazemiro Marcnies da Silva.
SIP - 29.145-40 - Laura da Conceição Alves.
SI? - 27.659-40 - Faustino Fernandes de Brita.
SIP -- 27.945-40 - João Luiz lVfalheiro. 	 '
SI? -- 28.891-40 - Manuel Augusto e Silva.
SI? - 28.875-40 - José da Rocha.
SI? -- 29.729-40 - Francisco lIenriques.

-SIP -28.640-40 - Manuel Joaquim Simões da Costa.
SI? - 28.873-40 - Juan Dominguez Lorenzo.
SI? -28.829-40 - Manuel Lopes da - Gosta.'
SIP - 29.757-40 - Semião de Almeida e Silva.
SIP. -- 29.348-40 -- José Gomes Pereira.
SI? -- 27.354-40 - Branca Klein.
SIP --24.311-40 - Manuel da Cunha Azevedo,
SIP -- 29.760-40 - Antônio Mendes da Silva.
SIR.- 29.683-40 - Antônio Pinto Saraiva.
SI? - 29.196-40 - Joaquim Pinto Catalão.
SIP -- 3.997-40 - Joaquim Rodrigues de Almeida.
SI? - 15.961-40 - Luiz Felippetto.
SI? - 28.884-40 - José Maria Ferreira,
'SJP -- 27.954-40 - Rudolf Schanperl.
SI? 28116-40 - João Lopes. 	 •
SI? 28.871-40 -- Fernando Joaquim Pinheirt
FIP 29.077-40 -- Serafim Ferreira.
SIP 28.996-40 -- João Carlos Alves Soares da
SI? 28.971-40 -- Gilberto Pimentel Ferreira
SI? 29.693-40 -- Delfim da Silva Nunes.
SI? 28.480-40 -- José Vieira Cardoso.
SI? 27.196-40 -- Luiz António do Amorirn.
SI? 27.966-40 -- António Joaquim Fernandes.
SI? 30.099-40 -- Pinchas Skarbuik.
SI? 28.244-40 -- Maria ,da Encarnação Almeida.

••
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- Manuel, da Rocha Caldas.
Recebedoria do Distrito Federal.

- Rute Marques.
- Delegado do 70 Distrito.
- Crescenza Trotter.
- Elson -Freitas.
- 18a Delegacia Regional.
- Joaquim . Augusto dos Santos Sousa.
- Carlos Enimerrtk Stary.
- João Batista .Alves-.

Domingos .Tacovazzo.

STP-26.296-40 .
- SIP-28.489-40 -
SIP-29.852-40

- SIP,17.715-40
SIP-13.095-40 .

kk
SIP-28.954-40
SIP-31.125-40
SIP-28.946-40

&i 
SIP-26.294-40
SIP-27.469-10

' S10-27.019-40 --,
Pedidos de registo de livros deferidos:
3Õ.21940- 	 Otávio 'Miranda dos Mártires.
30.210140	 Geomina Ltda.
30.205110 - Osvaldo Guedes.
30.197140 - Otávio Moreira Pena. -
30.194 40 - Financiadora Comercial S.A.
30.189140 - António tle. Azevedo Moreira.
30.187140	 Luiz de Almeida.
30.185140 - Vicente Reis.
30.183140 - Salvador Garõfolo.
30.180;40 - Augusto Joaquim .de Castro. ".
30.104140 - Manuel - Borges Pinto Mendonça.
30.380140 - Amândia Mendes Quaresma. •
29.820140	 Nascimento & Manuel.
30.313 10 -•Carneiro, Freire '& Cia." Ltda.
30.3061-10 - Almeida & Nascimento Ltda. 	 •
30.201110 - Fábrica de Gravatas Carioca Ltda.
30.26 . 1 1 10 •-L• Rádio Metalúrgica Ondia.Ltda.
30.105140	 Hermann Hofnann.
30.237140 - W.S. Rangel.
30.236110 - Guilherme Martins & Cia, Ltda.
30.220140 - Luciana. Madalena.
30.235 40 - Ardere Guerra.
30.339140 - Albino Rodrigues.
30.367 -10	 Empresa, Técnica e Comercial Ltda.
30.3.11 1 10 - A.S. Ribeiro, Costa & Cia. 	 -
30.302140r- A. Sousa & Ribeiro.'
30.073) - Precintos Químicos Tu-Ta Ltda.-.

SI!).
SI 1>.
SI!).
SIP.
Si P.
SI!).
SIP.SI!).
SI!).
SIP.
Si!).
SI P.
-Si!).

- SI P .
IP.

IP.~r•-•
IP.

SI!).
SIP.
SI!).

, SI!).
SI!).
SI P.
SI!).
SI',.
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Oscar de Vasconcelos, solicitando identificação como corretor
de imóveis. (SI!) 23.391-10) ._ - Apresente atestado do • sindicato
cie cias:se, ou dois corretores de imóveis que possuam carteira pro-
fissional 	 .

Aldo Prado, solicitando registo de jornalista proprietário. (SIP
30.432-10). ,--• Cumpra-se a lei do selo. 	 .

celestina Enguia Dutra Heim, solicitando registo de professora.
(ST F 3e.213-10) - Aguarde-se, como proposto. .

.	 - Zélia Drurhond Pereira da Silva, solicitando registo de , auxi-
liar da. administração escolar. (SI E > 30.214-40). - Deferido, em
fac-2 rios documentos apresentados. 	 .	 .

Vero de Alvarenga Mafra, solicitando- registo de professora.
'(SI!)- R iL370-í0). - Deferido, erra dos documentos apresentados-.

Luiz Celino Aurosa Gaivão, solicitando registo de químico.
-(SI!) 28.227-40). - Apresente prova de que vem trabalhando
como químico no período compreendido entre 1934 a 1910.
, - José Anderson Neger, solicitando registo de químico Jicenciado.
(SIP 29.131-10). - Apresente prova' de que vem trabalhando como
químico, no período Compreendido entre -1934 a 1940, o atestado de
fls. 4 não declara que' o interessado tenha trabalhado no período
acima determinado.

-	 Labieno de Barros Machado. idem. (SI!) 29.61110). , - Faça-
se o registo desde qne o requerente pague a taxa legal.'

Amadeu Mordem, idem,- (SIP 29.650-40). - - Indeferido, em
face (In art. 150, da- Constituição Federal vigente, _.-.. ..,

Manuel Joaquim da Costa, .idem. (SI!) 30.255-40). *-- Idem.
. rovenal .Tesé de Almeida, idem. (SIP 30.193-40). -- Cumpra-

se a lei do Selo,	 .	 .
Mário Ca,orsi, idem. (SIP 28.684-40). - Indeferido,. em faço

do art. 150, , da ConstituhWão-Federal.	 -
Lídio de Sousa Santos, solicitando registro de químico, (SIP.-

30.625-40) . - Indeferido, em face das- informações.

it
Irmãos Leonardo, solicitando novo registro. (SIP-3.406-40). -

.:timpra-sea lei do selo. • 	 .	 .	 .
-	 Madalena & Cia., solicitando registro de novos livros. '(sip-•1111-

-ac.	 ro 25.165-40). - Providencie-se nos termos da informação.
j..	 Abrantes & Esteve.s, solicitando registo de livros. •.(SIP16.083
de 1939). - Proceda-se nos termos do parecer de fls. 3. ,: '

Carlos Marque g da Silva, solicitando registo dê livros.. (SIP-
n. 10.218-39). - Prossiga-sé, à3 Divisão, para providenciar, nos
termos do despacho de fls. 3. ' .	 .

José Espírito Santo Emerenciano, solicitando registo de livros.
(SIP-3.922-40). - Como proposto. .- 	 .

A. yernandes & Lemos, idem. (SIP-20.511-4.0). - Deferido,
em face tia. informação.	 ...

- Jeno Jermann, solicitando registo-de livros. (SIP-4.003-40). -
Indeferido, em face das- informações. 	 ,
- Hélio -Figueiredo Sardinha, solicitando desarquivamento de' un

processo. (SIP-20.299-10). -, Apresente os documentos neces.sa,
rios ao registo.	 'c -	 -

.	 .	 .---.
Processos arquivados:

Dia 30 de agosto de 1940

Notificações expedidas:
À firma 011via Santcns;
N. 56 - Notificando para recolher a importância de 200$0 (do-

zentes mil réis), correspondente à multa imposta por infração do "ar-
tigo 22 do Decreto n. 57, sob pena de cobrança exeeutivá. '(SIP.
20.955140).	 •

-1	 -
Arrecadação efetuada pela Tesouraria em 20 de agósto de 19.10,

a saber:	 -

Decreto n. 22.035, de 29-10-1932 (Carteiraí
Proflssionais):

Art. 5.0 	 	 1:085$0
Art. 9  ° • •
Art. 9P pafágrafo único 	 	 12080

Decreto ri. 22.489 de 2-2-1933 (Registro de
Livros):

Art. 4.° 	 	 18580
Decreto 11. 23.581 de 13-12=1935*

Art. 4.° 	  ...	 18580
Decreto n. 23.581 de 13-12-1935: 	 -

Art.' 2.° 	 	 77$0

Total 	 	 1:53280

Dia?!

Decreto n. 22.035. r de 29-10-1932 (Carteiras
Profissionais): ;

Art. 5.0 		6615 58$ 00	 •
Art. 9.° 	
Art. 9° parágrafo rin'co 	 	 11080

Decreto n.22.489. de 22-2-1033 (Registro de
Livros:

Art. 4.° 	 	 44580

Decreto n. 23.581, ,de -13-12-1935:

Art. 2.° 	 	 7580

Total 	 	 1:010$0

Dia 22
•

Decreto n. • 22.035, de. 29-10-'1932 (Carteiras
Profissionais) :y

Art. 5.0 	
Art. 9.° 	
Art. 9° parágrafo único 	
Art. 9.° (3.a. via) 	

Decreto ri. 22.489, de 22-2-1933 (Registro de

	

Livros:	 •

Art 4 o 	 	 26580

Decreto n. 23 581, .de 13-12-1945:• 
• 1

Au. 2.° 	 f 	 19880

1:78380

Dia 23

Decreto n. 22.035, de 29-10-1932 (Carteiras
Profissionais):

	

P 	 	 3580
1:43080

•Art. 9P 35$0
Art. 9.0 parágrafo único 	 	 110$0

;.
Decreto n. 22.489, de 22-2-1933 (Registro de

Livros:
„d. 'i

Art. 4.0 	 *1	 250$0
i•

Decreto n. 23.581, de 13-12-1935:
• Art. 2.° 	

,,	
.. 	 	 8880

f.
TOtal 	  	 .......	 1:893$0'..

Confere.	 Alfredo Lima Golats_ -• Nisto - Antonio Dera"
intenVente em 'comissão. 	 t

1:13580'
3580 .

1000
5080



PARECER

O caso- dos autos é de extrema delicadeza porque envolve ine
teresses de família de um aesociade que, de um lado, confiou na ido
neidade da Cabra, e de outro, a responsabilidade desta, talvez injust
para o seu patrimônio, mas -aue deve sofrer as consequências de um
deliberação menos acertada da sua direção.

Temos, por isso, de. recõrrer à equidade, uma vez que a falta e
tornou insanável.

A'espécie. O associado da Caixa de Aposentadoria e Pensõesepa
os Empregados da Leopoldina RailWay, Mário Manfredo-Leal, levant u
um empréstimo na Caixa. com a. garantia de um terreno, no qual ifol
construida a casa II do n. 107 da rua Itacurussà, para ser decontddo
em Pequenas Parcelas mensais, do' ordenado do mutuário. 	 - •

Para garanti r suplementar do pagamento de empeéstimo e jures,.
no caso de morte do associado, por ser imperativo do contrato mútuo,
fez o mesmo na própria Caixa, baseado no disPosto no art. 4 0 § 70
do Decreto n. 24.488, de 28 de julho de 1934 (fls. 58), com autori-

' zação da Junta Administrativa, da 7 de julho de 1835, o contrato de
seguro, por cópia a -fio. 7, no 'qual se ajusta e contrata 'que o seguro
é de 32:95283, "garantindo o pagamento do saldo devedor da compra
no caso de falecimento".

Por esse contrato, pagava o associado à Caixa, a título de prêmio,.
a importância mensal de 38$900.

Nesse instrumento de- fls. 7 não ha nenhuma limitação ou res-
trição ao pagamento do seguro sobre a causa mortis, nem que _esse
Bá entraria em vigor depois da sua aprovação pelo Conselho.

A condição única .ra o falecimento.
De fato, a Junta Administrativa autorizara à Caixa-a. fazer es

untratos, mas oseseibrneteu à aprovação do Coneelho Nacional do T
balho (fls. 58) .

Devia, portanto, a direção da Caixa, ter submetido a hipbtese, a
em minuta, à aprovsição do Conseihse.antes da feitura do contra
não depoisedeste já estar em vigor, mesmo que Constasse dele co
eonsta, -a referência dessa aprovação, porque essa ,cendição era ins
compativel com o contrato de seguro que se-fazia.

Na espécie. fez.-se o cOntreto de seguro de fls. 7, em 7 de agosto
de' 1935, ". antes de ser o mesmo aprovado pelo COiçielho Nacional )
do 'Érabalho, deu-se o óbito em 29 de janeiro de 1036, meset após a suar/
vigência, em virtude de suicídio..•

SÓ em 21 de janeiro de 1937., isto é, depois de ter ocorrido o óbito
do segurado,' é . que o Conselho Nacional do Trabalho anulou esses
contratos! (Os. 6/).	 •	 -
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Conselho Nacional do Trabalho

Processo n. 11.349-39 — Vistos e relatados os presentes autos
em que se contém o ante-projeto das novas disposições e alterações

‘a serem introduzidas nas Instruções baixadas pelo (ionselho, para
execução do Decreto n: 1.749, de 28 de junho de 1937, elaborado pela
Presidência do Conselho, em Portaria de 12 de setembro de 1938: •
- Consideram) que a prática veiu demonstrar a necessidade do
serem alteradas e introduzidae diversas disposições das Instruções
baixadas pelo Conselho para execução do Decreto n, 1.749, de 28 de.
junho de 1937, Instruções aprovadas Pelo Conselho, em acordà'e de
14 de março de -1938 (Processo n. 2.622-38); nessas condições,

Reeolve o Conselho Nacional do Trabalho. em sessão plena, miro-
var o ante-projeto apresentado pela Comissão especial. com as Mi-
difieações introduzidas em plenário, e determinar sejam o.bservaeas
as novas disposições estabelecidas, na -forma abaixo;

Art. I.° As Carteiras Prediais dos institutos e Caixas 'de Aposen-
tadoria e Pensões, 'inclusive aquelas aue tenham Secções Prediais ins-
taladas com autorização do Conselho Nacional do Trabalho; ou por
determinação do Ministro dó Trabalho. Indústria e Comércio, terão
um quadro único de técnicos, composto de um engenheiro-chefe e
dois engenheiros auxiliares, no máximo.

Art. 2.0 Dos -engenheiros auxiliares. a' Quê se refere o artigo
anterior, um deles deverá ser arquiteto.'

Art. 3.0 Os técnicos, que coilmõem o quadro Má Secções Pre-
diais. serão admitidos depois de satiefeitat as exigências da legisle-
eáo em vigor, a titulo precário, até que completem dois anos -de ser-
Viço no exercício das funções do respectivo cargo. •

- Art. 4.0 Os engenheiros-chefes e engenheiros auxiliares perce-
berão, mensaimenteeaté, o Máximo est-balecido no plano de padroni-
zação, devendo ser fixados na -proporção do volume e número de
construção, tendo ainda em vista e s possibilidades das respectivas
Carteiras ou Secções . Prediais, sempre "ad-referendum" do Conselho
.Nacional do Trabalho. • -

Art. 5.0 Os engenheiros chefes, que perceberem vencimentos
*Super 'ores ao limite a que alude o art. 4.0, continuarão a receber
a diferença entre o máximo ali estabelecido eeos atuais vencimentos,
a titulo precário, corno gratificação, podendo, ene qualquer tempo, ser
reduzidoe esaes vencimentos eo limite ora fixado a critério do C.el-
selho Nacional do Trabalho.

Art. 6.° Nas Carteiras ou :4ecções. onde não houver engenheiro
auxiliar, poderão ser contratados eis serviços de um desenhista ha-
bilitado.

Art. 7.0 As Certeiras ou Secções Prediais, que contarem atual-
mente _maior número de engenheiros uxiliares que o estipulade no
art. 10, os Conservarão eom os mesmos vencimefitos, a título precario,
justificada a necessidade. da manutenção dos excedentes, podendo, en-
tretanto, o Conselho Nacional do Trabalho determinar a redução de
seus vencimentos, tendo em vista a situação orçamentária das rafe-- erides Carteiras ou Secçõee.

Art. 8.° Ao pessoal . que serve nas Carteiras ou Secções Prediais
aplica-se o disposto no art. 36 do plano de padronização.

Art. 9,0 Se, em face do número e vulto das construções, os 'as-
tutos e Caixas tiverem necessidade de contratar a execução dos ser-
viços técnicos por pessoal 'estranho aos quadros de suas Carteiras
ais Secções Prediais, bem assim de outras verbas ,destinadas a con-
dução, expediente e material, para o bom andamenlo dos serviços
especialieados; deverão .sólieitar ao Conselho Nacional do Trabalho
as dotações necessárias, devidamente justificadas.

Art. 10. A eludia de administraçãe_e fiscalização será fixada Ioga
que sejam coligidos e analizados os elementos a que se referem os
arts. 12 e 14 Idestat3 inítruções, continuando em vigor a taxa atual
enquanto não for estabelecida a nova quóta:,

Art. 11. 'As Carteiras ou Secções I-rediais devem, anualmente,
fazer reverter ao património dos respectivos Institutos e Caixas urna
importância correspondente aos juros de 6,5- sobre o saldo dos capi-
tais que lhes foram postos à disposição.

Ari, 12. Os Institutos e Caixas deverão remeter, anualmente,
ao Conselho Nacional do Trabalho o balanço geral das atividades de
suas Carteiras ou Se~ Prediais,- acompanhado de uma detr:ons-
tração da Receita e-Despesa, de acordo com o modela anexo.

Art. 13. As pi•ésentei instruções só se aplicam às Caixas de
--Aposentadorias e Peneões sujeitas ao regime do Decreto n. 20.465,
de 1 de outubro de 1931, e, bem assim, aos Institutos de Aposenta-
doria e Pensões, cujas Carteiras ou Secções Prediais, regidas por
instruções ebaixadae pelo ministro do Trabalho, Indústria e Comércio,
na forma sio art. 21 do regullimento aprovado pelo Decreto n. 1.749,
de 28 de junho de 1937, não estejam subordinadas a disposições se-
melhantes, ou, ainda. ,desde que as normas especiais em vigor não
rólidams com -as -contidas nestas instruções., ..

Art. 14. Para- imediata aplicação, garantia e fiscalização do
fiel cumprimento das normas ora estabelecidas, es Carteiras ou Sec-
MS Prediais deverão cumprir, dentro de 30 dias, contados da data

•do recebimento do Pormulário, o disposto no art. 12 das presentes
instruções.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1940. — Francisco Barbosa de,
Rezende, presidente. — J. C. Lima Ferreira, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende A/vim, procurador Serei.

NOTA , — O acordão Supra lá foi public'ade no "Diário Oficiar
de 6 de julho pp., ficando tal publicação, todavia, sem efeito. O,
quadro, entretanto, prevalecerá.

CONSELHO PLENO

Processo n. 4.292/40 — V:stos .e relatados os autos do processo
eni que o Instituto de Aposentadcria e Pensões da Estiva submete à
apreciação deste Conselho a documentação referente à concorrência
para construção de 33 casas em um terreno de sua propriedade, na
Vila Guarabu, na Ilha do Goxernador;

Considerando que a Comissão Técnica de Desenharia, apreciando
o. processo, opinou pela aprevação da-concorrência realizada, bem
como dos projetos apresentados;

Resive o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, nessa
conformidade, aprovar a concorrência realizada.

Rio de Janeiro, i de agosto de 1940. — . Francisco 'Barbosa de
Rezende, Presidente. — Antonio Ribeiro França FBho, relator.

Fui preeente.	 Natercia Stmeira, adjunto de procurador geral,
no impedimento deste.	 -

• Precesso n. 8.535/36 — Vistos e relatados os autos do processo
em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Leo-
poldina Railway consulta sebre a validade tio seguro de vida feito em
lavei de, Mário Manfredo Leal, em face do seu suicídio e em que a
viuve do referido associado interpõe recurso da decisão da mesma Caixa
que facultou a recorrente e -demais herdeiros do associado em questã
"continuarem com o contrato de promessa de compra e venda nos
mesmos termos e 'condições ajustadas, uma vez que o aludido contrato
foi celebrado na vigência do apontado Decreto":

Ccnsideran-do, quanto à consulta; que a mesma se acha prejudi-
cada, devendo os autos de n. 8.535/36 passar a plano secundário, isto
é, ser apensados ao principal que é o de n. 18.858/38 (recurso);

Considerando quanto ao recurso, que o mesmo é procedente como
bem demonstra o parecer anexo e

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, dar
provimento ao recurso para que a Caixa pague o seguro a viuva
filhos do associado Mário Manfredo Leal, hberando a casa da rua
Itacuruesá n. 107. casa XII.
- Rio de Janeiro,.9 de maio de 1940. — Deodato Mala, presidente.

—Cernero de Mendonça, relator.
Fui presente.	 . Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
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Essa anulação, parece-me, não podia compreender, o contrato
de fls. 7 porque a condição da morta estava já realizada, não sendo
poSsivel ao segurado contratante precaver-se com outro seguro.

Há, na hipótese. duas situações jurídicas diferentes -que .convem
salientar: a entre mutuário .— segurado e mutuante seguradora, e a
da Caixa, por sua direção administrativa, . e o ConSelho , Nacional do
Trabalho.'	 ,	 .--	 .	 .

Apurada a primeira, a responsabilidade da segunda é um Coro-
lário inevitavet.	 .	 . .

O seguro foi realizado sem o beneplácito do Conselho 'Nacional do
Trabalho, quando a Junta Administrativa .0 ele condicionara a sua au-
torização.

O seguro, não obstante, é válido: '.Primeiro, porque se deu o óbito
na vigência do contrate de seguro, risco este coberto por ele; segun-
do, porque a morte ocorreu antes mesmo de qualquer resolução anula-
tória do Conselho, não sendo possivel, portanto, o segurado resguar-
dar-se e cumprir uma das cláusulas do contrato de empréstimo. -fa-
zendo o -seguro em uma Companhia especii. . 	 ..

Por outro lado, repugna-me opinar, en'' face do art.'. 130 do Có-
digo Civil, que o contrato podia ficar sujeito ao arbítrio exclusivo
de urna das partes, e. mais, que uma 'delas, justamente a seguradora,
o fulminaSse, depois de ocorrida a condição da morte. kquem estava"
adstrito o seguro, quando este justamente devia ser satisfeito.

A segunda questão a ventilar-se é a do állíciclio do .segurado, cerca
de cinco meses depois do contrato. O sirhples 'decurso desse prazo,
demonstra não ter havido preineditação, procurando o. segurado o
risco com o fito ds beneficiar a família com o produto. Isto se daria
se o seguro tivesse sido . feito e se lhe seg-uissé 'imediatamente o sui-
cídio. Não foi o que se deu. As premeditações desta ordem, é sabido,
são muito efêmeros, não resistem à uma demora tão longa, sendo certo
que os atrativos da vida' unidamente a desvanecem.

Tombem exclui - a fraude o motivo que ,levou o segurado a pôr
t,ermo à vida — desfalque de dinheiro, fato este que deve-ter ocorrido
poucos dias antes do gesto extremo.

Se não fosse • assim, dada à função que exercia o morto; teria sido
descoberta .a apropriação.	 .	 .

A morte, destarte, -não foi voluntária, no estrito sentido empregado
pelo c̀ódigo. Foi, -como muito bem .pondera Clovis Bevilaqua "uma fa-
talidade"; o indivíduo não . a quiz, obedeceu a forças . irresistíveis"
(Cod. Civ.. 'Anotado, vol . •V, Com, ao art. 1 .440)..

Não é só por isso. Evidentemente resultou de uma perturbação
motivada . pelo desfalque e- um sentimento de pudor tardio, mas vio-
lento. -Não foi. a morte procurada em relação ao seguro, mas' para
fugir h desmoralizOção,. conforme se vê da carta de fls. - 25.

- ."(.) suicídio para anular o seguro .deve ser 'conscientemente deli-
, berado. porque será igualmente um . modo de procurar o:risco, desiur-

\ix..-
• furando o contrato. Se. por 	

.
ém, o suicídio resultou de ...grave ainda

ftrouremseubatetnnetaua pecrltotv)ribs.ação da . intelissência.• não anulará o . seguro", con-

• No caso em apreço M ainda a ponderar a . equidade. -Entre os pro--
cessos anulados apenas dois, quando o foram, estavam vendidos: o de

f Márib Ranulfo Nicodemus e o presente. No primeiro, o eminente
-5 ministro do Trabalho proferiu despacho no sentido de ser entregue. a

casa à viúVa. O outro. é 'o presente: Corno para casos idênticos, a scs-
lução deve ser igual: e. Considerando que não pode haver mais outros
casos, pois as anulações dos demais 25 encontraram. os segurados com

, vida; e, ainda, que o suicídio, não - Poi procurado poro beneficiar a
.4amília com .o seguro, opino Para que a• Caixa pague o dito seguro

familia do associado, liberando a sua casa, dando-se: por esse fim-
. damento, provimento ao recurso interposto às fls.- 3-4, do primeiro

apenso.	 .	 .	
.

É. este o meti parecer, salvo melhor juizo. • ..
Em 26 de dezembro de 1939 — Waldo C. L. d

• proc. adjto. interino. • 	 •
-	 . . Pr-ocesso 14.067139 — Vistos e relatadoá -os presentes 'autos em

• que o presidente da Caixa de Aposentadoria e Pensões, de Serviços
-Urbanos por Concessão. em Campinas, consulta sôbre si, em virtude
da decisão proferida em 10 de julho • de 1C-39,- Pela Segunda Câmara
no processo 74139, está a instituição isenta de exigir das viuvas, es-
posas e filhos dos associados, e, em geral, dos beneficiários, a prova_

•de dependência - econômica exclusiva, 'por uso que' aquele _julgado,
declarou ?iispensável tal prova. à .viSta, do Decreto 819, 'de" 1938: • . '

Considerando que a consulta encerra, certamente- casos .' con-
cretos, para cuja solução cumpre à Caixa resolver comn..fôr de di-
eito, cabendo a- este Conselho ' só se pronunciar quanto aos' recursos
'e foram interpostos: .
• Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena. não
'ar conhecimento do recurso.. 	 .lir	 .
Rio de Janeiros 4" de julho de 1910. — Deodato Maio:. -1° 'vice-

'' - -Ridente. no • impedimento do presidente. — Pereival Godoy Ma:'	 N	 •

\.	 rals-
.......;-iii 'presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, produrador •

.
s 'Processo 15.077437 — Vistos e relatados os antes do processo
,em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários do Rio
Grande do Sul, cumprindo o -acórdão deste Conselho,' de 3 de novems

-bro -de 1938, publicado no Diário •Oticial de 27 de fevereiro de 1939
-submete à apreciação deste 'Tribunal 'as alterações consideradas ne-,
cOssárlas para completar o regimento padrão: -.

--	 Considerando que as atribuições citadas no art. 1° e suas alí-
neas já constam; umas do próprio Regimento _Padrão,: e outras das

leis vigentes, sendo, por isso mesmo ociosas e' desnecessárias, Cabendci,
ressaltar que a alínea g é ilegal, de vez que cria taxas sem amparo.
na lei; •

Considerando que as, disposições contidas no art. 8°, alfnea$
t e g importam em delegação de atribuições do presidente . da Caixa,
não podendo ser, por isso, aprovadas;

Considerando que .o art.. 2° atribue igualmente ao. gerente a
administração da Caixa (sic), o que, também não merece aprovação;

Consicles'ando que a redação do art. 8°, letra j, está incom-
pleta, cabendo, acrescentar- ao texto; "após o pronunciamento da
Junta Administrativa";

Considerando que o parágrafo único do arr. 12 e o § 1° do ar-
tigo 16 não mecerem ser aprovados; -

Considerando que o parágrafo único do art. 17 contraria as
prescrições estabelecidos, na Padronização, nãO merecendo, portanto,
ser aprovado;

Censid.erando que o ari$ 18, bem como a letra b, do § 1° e o § 2",
- do mesmo artigo não mecerem aprovação;

Considerando que à matéria constante do art. 20 e• suas letras
está regulada, devendo; assiras ser suprimido esse artigo;

Considerando que não- merece 'aprovação o art. 21, assim como
o seu parágrafo único;	 s

Considerando que o art. 21, . si aprovado, transformar-se-ia
em fonte de abusos, cS que não é cOnveniente:

• Considerando que a matéria constante dos artigos 25 e 34 já
está regulada no Regimento Padrão, devendo, por isso, suprimir-se
esses artigos;	 s	 -	 -

Considerando que , o art. 41 e seus parágrafos importam em
criação de benefício novo, do qual não são favoráveis. os 'ferroviá-
rios associados da Caixa, mas,. apenas os- funcionários deste, o que
não é -regular;	 • •

Considerando que, o art. 41 não merece aprovação, bem como
o de , número 49, que restringe .prazo já-estabelecido na lei;

Considerando que, são destituidos' de qualquer amparo legal as
prescrições contidas no art.' 53 e seus parágrafos, sendo mister que
a Junta esclareça, com urgêoeia, si este Conselho aprovou qualquer
gratificação a que se referem aquelas disposições, que devem ser
canceladas do apêndice:	 , .	 •
- Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de

acordo com o parecer dá Procuradoria, com a ressalva feita., apro-
var a incorporação dás demais prescrições propostas ao Regimento
Padrão a vigorar na -instituição.

Rio de Janeiro. 18 de julho de 1940,. José de Sã Beze.ra Ca-
valcante, no • impedimento do presidente.. — Antonio Rib eiro Fran-
pa Filho; relator.

Fui presente. — J. Leonel de .Rezende Alvim, procurador
geral.	 • -Rec. 3.640-39 — Vistos e relatado S os 'presentes autos .do re-

- cUrso • interposto por 'Olinda 'Estulano Gomes,. da decisão So Junta
Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários'
da Leopoldina Railway que indeferiu a pensão: requerida pela re-
ccirrente, como beneficiária de . José Estulano Gomes. na parte em
que eása última opõe.embargos à decisão dá Primeira Câmara,' de 10
de julhcse,e 1939, que :confirmou a referida Caixa:

Considerando que o acordão da Câmara, para negar provimento
ao recurso, se fundou em que a recorrente, ao falecer o progenitor, -
j á era maior de 16 anos, e, descarte, prescrito estava o seu direito ao
benefício pretendido, J'ex-vi do . disposto no art. 36 do dec': 20.465.
de 1931 (fls. 25); 	 •.

Consideranr'o que a essa.decisão opõe embargos a suplicante, in-
vocando, como razão para sua reforma, entre outros fundamentos, a
doutrina , firmada pala Segunda Câmara em • acordãos proferidos nos

'procesás ns. 74/39 e,3.463/34 . in Diário Oficial Se 11 e 19 de agosto
de 1939i ;	 .
'	 Considerando que dos embargos se destacam as alegações de que

•s
— a prescrição referida no art. 6 r's) dec. 20.465 não

atinge à embargante. porque, quando o seu pai faleceu, ti-
nha menos de 21 anos de idade, não podendo, portanto, re-
querer o benefício sena a intervenção de um' representante
legal;

— não dispondo de meios financeiros e • sendo orfii de
pai e mãe, não ponde a embargante provitlênciar para que lhe
Tosse dar's) tutor ou curador;

— não sendo expresso do decreto 20.465 sobre pres-
crição, em relação a menores, ficou a materia sp.lametisla às
normas do Código Civil, cujo art. 178, § 10, n. L sujeita a
prescrição de pensão alimentícia, ao prazo de cinco anos;

Considerando que 'os embargos_ carecem • de apoio e funt'amento
legal;
/ Considerando que,. mesmo depois de atingir à maior i a legal.
(21 anos), deixou a. embargante • transcorrerem mais de dois anos
sem requerer a pensão;	 '

Considerando que é • peremptoria a preceituação cio art. 36 cio
dec. 20., 65, c'.e 1931;

•
"O direito à aposentadtiria prescreve em um ano após o

desligamento do associado do serviço 	 empre.sa, e o direito
- à pensão, eni dois anos, contados da data do seu falecimento,

observados 'os dispositivos desta lei";

Vasconcelos,
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Resolve o Conselho Nacional eo Trabalho, em sessão plena, des-
prezar os embargos oposto.' por Olinda E.stulano Gomas, por impro-
cedentes, para confirmar o decisão embargada.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1940. — D.eodato Meia, I.° Vice-
presidente no impedimento do presidente. — Moreira de Azevedo,
relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvint, Procurador Geral.'
Rec. OB 3.893-39 — Vistos e relatas os pre.sentes autos do

recurso ex-officio interposto pela Junta Administrative-da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Paraná- Santa Catarina
da decisão que concedeu pensão à beneficiária de Grabriel Fernandes
da Luz, na parte em que a mesma Junta solicita cancelamento da
advertência que lhe foi feita no acordão da Segunda Câmara, me 3
de outubro de 1938:

Considerando que a Segunda Câmara, por acorda° de 3 de outubro
de 1938. embora houvesse confirmado a coneeasão do benefico , de que
dá noticia o processo, resolveu, toeavia. "advertir a Junta Adminis-
trativa pela negligência revelada na defesa do património e dos in-
teresse.s da Caixa," (fls. 34);

Considerando que, pelas alegaçõe.s que oferece solicita à Caixa
o cance!amento da pena que lhe foi imposta;

Considerando que a Junta não-ilidiu o fato comprovado de ter
deixado de comparecer, pelo seu representante competente, à jus-
tificação para que foi citara como parte diretamente interessada,
deixando assim à revelia a defesa dos\ interesses da Caixa na pro-
dução do ato, de que poderia advir a está diminuição patrimonial;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, in-
deferir o pedido de cancelamento da aAvertência.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1940. — Deodato Main, 1.0 Vice-
presidente no impedimento do presidente. — Moreira de Azevedo,
relat .

Fni presente — J. Leonel de Rezende Alvim, Procurar'or Geral.
Proc. 10.606-39 — Vistos e relatados os autos do processo em,

que Tertuliano Silva, dirigindo-se ao Exmo. Sr. Ministro do Tra-
balho, Trdilstrla e Comércio solicita previdências no sentido de lhe ser
concedida aposentadoria por invalidez pela Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Companhia Paulista:

Considerando que o laudo médico de fls. 18 e 20 concluiu por
uma redução de capa,cidade (se trabalho do reclamante inferior a 2/3,
o que desautoriza a concessão de aposentadoria por 'invalidez;

Resolve a Primeira Câmara (So Conselho Nacional do Trabalho
julgar improcedente a reclamação, podendo ser o empregado em
questão aproveitado em funções que não deperv'em de boa visão e
ciente da presente decisão S. Ex. o Sr. Ministro do rabalho.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — José de Sá Bezerra Cavalcanti, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.
Publicado novamente por ter saiego com-incorreções na publica-

ção do Didrio Oficial de 14-8-940.

SEGUNDA CÂMARA -

Rec. n. 3.904-39 — Vistos e relatados os autos do recurso in-
terposto por Regina de Almeida Reis da decisão da extinta Junta Ad-
ministrativa do Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva, que
lhe indeferiu o podido de pensão, em virtude do falecimento do esti-
vador Marcelino dos Reis, aposentado pelo Sindicato União dos Ope-
rarios Estivadores e cuja aposentadoria foi transferida para o Ins-
tituto na conformidade do aft. 119, do decreto n. 337, de 12 de se-
tembro de 1935:

Considerando que o óbito do associado ocorreu a 18 de agosto
de 1936, isto é, antes da vigência do Decreto n. 964, de 19 de dezem-
bro de 1938, que suprimiu as exigências dos arts.,42 e 121, alínea e,
do citado Decreto n. 337;

Considerando assim que, ao envez de pensão, terá a recorrents,-
direito a um peculio, na forma do parágrafo único do art. 42, de-
pois de preenchidas as formalidades do referido Decreto;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
dar provimento, em parte, ao recurso para o fim de ser concedido
à recorrente o peculio de que trata o parágrafo único do art. 42 do
Decreto n. 337.

Rio de Janeiro? 22 de julho de 1940. — Deodato Moia, presidente.
— Araujo Castro, relator. — Fui presente, Natercia Silveira, adjunto
de Procurador Geral.

Rec. n. 4.080-39 — Vistos e relatados os autos do recurso in-
terposto pelo Conselho Regional do 8.0 Departamento do Instituto
de Aposentadoria e PensõeS dos Comerciários da decisão do Conselho
Administrativo do mesmo Instituto que indeferiu o pedido de apo-
sentadoria por invalidez formulado por . Manuel Vieira da Silva:

Considerando que a alinea i do art. 118 do Decreto n. 183 de
26 de dezembro de 1934, estabelece que aos Conselhos Regionais do
Instituto compete "dar cumprimento às decisões do Conselho Admi-
ministrative sobre concessão de aposentadorias e pensões, podendo
recorrer, para o Conselho Nacional do Trabalho no prazo de 60 dias
do recebimento da notificação, por intermedio do Presidente do Ins-
Misto";

Considerando que semelhante recurso sómente deve ter cabi-
mente nos casos de decisão denegatoria, de vez que não seria ad-
missivel que os Conselhos Regionais interpuzessem recurso contra os

•,interesoes da in,stitxteão. que. lhes cumpre velar;

Considerando que ao interessado é que cumpria recorrer da des
cisão que foi contrária ou agir como melhor lhe conviesse;

Resolve a" Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
não conhecer do recurso interposto, devendo dar-se conhecimento ao
interessado da decisao do Instituto.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1910. — Deodato Moia, presidente.
— Araujo Castro, relator. — Fui presente, Natercia Silveira, adjunto
de Procurador Geral.

Ree. 4.445-40 -- Vistos e relatados os presentes autos em que -
Juibá Iquatemi Guatemozim recorre do ato porque a Junta Adminis-
trativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
São Paulo Railway indeferiu o pedido de reembolso de importancia
dispendida pelo recorrente, com a internação de sua espósa, na Ma-
ternidade de São Paulo:

Considerando. preliminarmente, que o recurso foi interposto
fóra do prazo fixado no parágrafo 10 do art 51 do Decreto n. 20.465,
de 1931,

Resolve a Segunda _Câmara do Conselho Nacional do Trabalho não
tomar conhecimento do recurso constante dos autos.

Rio de Jane:ro, 22 de julho de 1940. — Deodato Maio., presi-
dente. — Mathias Costa, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto de Proc. Geral.
Rec. 4.455-40 — Vistos e relatados os presentes autos em que

Gerson Rodrigues Pereira recorre da decisão da Junta Administra-
- tiva da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços da Tração,
Luz. Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe indeferiu o pedido de
restituição de contribuições:

Considerando que o recorrente invoca em favor - de sua preten-
ção. contrariada pela Caixa, o disposto no parágrafo 5° do artigo 25
do Decreto 20.465, alegando que, tendo sido nomeado ajudante de
despachante aduaneiro, foi forçado a renunciar ao emprego que
exerce na Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, Ltda.
Sustenta, assim, que para es efeitos do citado parágrafo 5° do arti-
go 25., houve extinção do cargo que ocupava na "Light", já que o
exerciéio desse cargo é incompatível com o de ajudante de despa-
chante aduaneiro, para que foi nomeado;

Considerando que a Caixa recorrida sustenta que não houve,
na hipótese, extinção de cargo e com ela concorda a Procuradoria;

Considerando, porém, que é desnecessário entrar no exame dos
fundamentos da decisão recorrida porquanto, mesmo que tivesse ha-
vido extinção de cargo, o recorrente não provou achar-se nas con-
dições fixadas pelo citado parágrafo 5° do art. 25, para a restituição
de contribuições;	 •

Considerando, com efeito, que, segundo preceitua o mencionado
dispositivo e está expresso em numerosas decisões deste Conselho.
a restituição que o mesmo prevê sómente é cabível quando a dis-
pensa, por extinção de cargo, atinge o associado com 50 anos de
idade e 30 de serviço que não pode. entretanto-, ser aposentado or-
dinariamente, em virtude de contar menos de 5 anos de contribui
ção; ora

Considerando que o recorrente não provou ser essa a situação e
que se encontra, logo, 'carece de fundamento legal o pedido de res
tituição que dirigiu à Caixa recorrida;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho 'Nacionaldo Trabalho ne
gar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1940. — Deodato Maio, presiden-
te. — Geraldo A. Faria Baptista, relator.

Fui presente. — Natcrcia Silveira, adjunto de Proc. Geral.
'Rec. 4.485-40 — Vistos e relatados os autos do recurso inter-

posto por Mario da Silva Jorge da decisão do Conselho Administra-
tivo do Instituto, de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários
que lhe indeferiu o pedido de restituição de contribuições recolhi-
das à instituição durante o periodo de janeiro de 1935 a maio de
1936, como empregado da Standard Oil Co. of Brasil:

Considerando que o recorrente alega, em favor de sua preten-
são, que sendo funcionário público federal, aposentado, não es-
•tava obrigado a 'contribuir para o Instituto, como empregado da-
quela Companhia, achando que ao seu caso se aplica a resolução
n. 41, do Conselho Administrativo ora recorrido, o qual vedava ao
comerciário, também funcionário público, contribuir para o Ins-
tituto (folhas 517);

Considerando, entretanto, que a lei e o regulamento do Insti
tuto , ao definir os seus associados, não fazem a distinção pre
tendida pelo recorrente e admitida pela resolução citada do Co
selho Administrativo, aliás ulteriormente reformada pelo despe
proferido pio Sr. Ministro do Trabalho, no processo D. G.
18.756-36, que esclarece perfeitamente o assú.nto;

Considerando que não têm aplicação à hipotese o Decret
n. 819, de 27 de outubro de 1928, e as leis posteriores que o
teraram, já que o recorrente deixou de ser associado do Institut?
recorrido a partir de junho de 1936;

Considerando, finalmente, que o recorrente não tem direita
a restituição pleiteada, ex-vi do disposto no artigo 46, § 2° do Der
ereto ri. 183, de vez que não contribuiu para o Instituto recorrida
durante dois anos:

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabg.
lto, por maioria de votos e contra o voto do Relator negar provi-,
mento ao recurso para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 15 Ie julho de 1940. — Deodato Maio, Presi.
dente. — Geraldo A. Faria Baptista, Relator ad--11.oe.

Fui presente: — Ndtercia Silveira, Adjunto de Proc. Geral.
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Recurso n. 4.581-40 — Vistos e relatados os autos do recurso
Interposto por Aquilino Torres da decisão da Junta- Administrativa
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários -  Rêde
Mineira de Viação, que lhe indeferiu o pedido de inscriço de sua
companheira e de filhos adulterinos:

O asiociado deseja, nieste processo, inscrever, como benefi-
ciários seus, a companheira e tres filhos Menores, havidos de em-
hos, nessa união extra-legal.

Acontece que é casado e separado da esposa, há varios anos,
havendo da união legal uma filha. '

A Caixa recusa a inscrição da companheira e dos filhos
adulterinos, por julgar que os beneficiários legais são a esposa e a
filha legítima do casal.

A esposa vivendo, como vive, separada do marido. sem dele
receber recursos econômicos, está fora da benefício.

'A filha legítima do casal, por haver contraido matrimôniot,
tombem, é excluída. . -	 •	 .

Resta examinar a situação da. companheira e dos filhos desta
com o associado.

Pelo , inciso 10 do § 1 0 do artigo 31 cio Decreto n. 20.465, são
beneficiáflos :os filhos legítimos, legitimados, naturais --(reconhe-
cidos ou não) o adotados legalmente. 	 ,

Os filhos do .associado com a companheira, além de naturais,
por provirem de união extra-legal, são, lambem, adulterinos,
porque o pai é legalmente ligado à esposa, ainda viva.

Isso posto, e-	 -
Considerando que o Dec '20.465, não inclue os filhos adulto-

,.

nos no beneficio. nem poderia fazê-lo, por ser o adulterio crime
previsto na lei penal; - 	 •.	 Considerando que em se tratando, como no caso se trata, de
associado separado, em definitivo, de sua esposa embora sem o

neipi processo regular de desquite, e vivendo há varias anos com a
companheira, o adultério perde o aspecto de fato criminoso, para
ser, apenas, um fato extra-legal;

Considerando, pois, que os filhos de novo- casal (associado e
companheira), devem ser considerados simplesmente naturais, .e,
nessas condições. "' não ' preterindo outros beneficiários do mesmo
grau por, ser a filha do casal -legítima já casada, devem ser inscri-
tos, como únicos beneficiários;

Considerando que, quanto à companheira, está excluída, quer
pela lei, por não lhe reconhecer o Decreto 20.465, qualquer direi-
to ao benefício quer pela jurisprudência do Conselho' por haver
beneficiários obrigatórios, que são os filhos naturais:

Resolve a Segunda Ckmara do Conselho Nacional dp Trabalho
dar provimento, em parte, ao recurso interposto, para O fim de
determinar à Caixa que. na conformidade do exposto, proceda a
Inscrição dos filhos menores do" recorrente e da companheira.

\‘‘,,,	 Rio de Janeiro,- 15 de julho de 1940. — Deodato Meia, Pre-- sidente. — Cupertino de Gusmão, Relator. •
Fui - presente. ,---- Natercia Silveira, Adjunto de ProcuradorGeral.	 ..,
Proc. n. 4.053-10 --Vistos e relatados os presentes autos em

ire Adolfo Siqueira Lopes, funcionário do Lloyd Brasileiro, em me-
orlal dirigido ao Exmo. Sr. Presidente da República, pretende a

C ncessão de diversos beneficies:
é Considerando que o suplicante apela

_
para o Exmo. Sr. Presi-

•
*ogente, no sentido de lhe ser concedido, pela referida Emprêsa, cr com-
plemento de 30% de' seus vencimentos, visto que, pela aposentadoria
qrlie pretende requerer ao Instituto dos Marítimos, passará a perceber
apenas 70% do que atualmente ganha: outrossim, alegando numerosa
familia, pede, também, a isenção de imposto para a única casa que
possui, que vem sendo paga em prestações;

Considerando que, embora justa a pretensão, todavia escapa z
"este Conselho qualquer providência em favor do suplicante;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
restituindo os autos ao Esmo. Sr. Ministro do Trabalho, opinar que
somente S. Ex. o Sr. Presidente da República poderá solucionar o
pedido um causa.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1940. — Deodato Maio, presidente.
\\ o•-• Cupertino de Gusmão, relator. •

Fui presente: — Natercia Silveira, adjunto de proc. geral,

\	 TERCEIRA CAMARA
-k,

Recurso n. 4.106-39 --- Vistos e relatados os autos do processo
êm que a São Paulo Railway Company recorre de decisão da Junta
Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-

n •rios da S. Paulo Rairway, negando aposentadcfria por invalidez re-
querida em fayor do empregado Manoel Maria;

1

	

	 Considerando que o associado em questão, em virtude, de um
acidente no trabalho, soffreu amputação de um braço, o que ocasionou

1 a redução de sua capacidade de trabalho; 	 .	 •	 .
1/4	 Considerando que, submetido o acidentado a ' exame médico, riu
1 'concluiu o respectivo laudo por uma reducção superior a 213;
- -s , Considerando, outrossim, que o empregado em questão não re-

quereu aposentadoria em seu 'favor, prova de que se considera apto
para o trabalho;

Considerando que é estranhavel que a EmPrêsa, depois de haver
aproveitado o empregado em função compativel •c em o seu estado,
venha agora requerer a sua aposentadoria; depois de extinto o prazo
a que se refere o art. 36 do Decreto n. 20.465, de 1931;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Ozéas Moita, 'relator.

Fui presente: — J. Leonel de Rezende Alvim, proc. geral.
Rec. 4.364-40 — Vistos e relatados os autos do processo em

que Zenaide Xavier Quesado recorre da decisão do Conselho Admi-
nistrativo do Instituto de Aposentadoria .e Pensões ,doS Comerciá-
rios que lhe negou pensão, por morte de Marcai Alves Pinto: .

Considerando que a 'ireshlução recorrida está perfeitamente en-
quadrada na decisão ministerial proferida no processo M.T.I.C.
11.168-38, como bem o 'demonstra o parecer de fls. 9 e seguintes,
da Procuradoria Geral do Instituto;
, Resolve a Terceira Câmara do-Conselho Nacional do Trabalho

negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 16 de julho de 1940. — Luiz Mendes RibeiroGonçalves, presidente.	 Ozéas MUI°, relator.
Fui presente: -- J. Leonel de Rezende Alvim, proc. geral.
Res. Ob. 4.547-38 -- Vistos' e relatados os autos do proccáso em

que o presidente ab, Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria
Pensfl•es dos Ferroviários da Central do Brasil, nos termos do pará-

grafo -único do art. 114, do regulamento anexo ao decreto 24.784 de
1934 recorre do ato da referida Junta-em virtude do qual se pro-
cedeu à revisão de aposentadoria de José da Silva Guimarães, para
inclusão dos adicionais:

•
Considerando que a revisão fel procedida em consequência do

despacho do Exmo. Sr. Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio,
publicado no Diário Oficial de 6 do julho de 1936,- que aprovou o
parecer do Sr, Procurador Geral emitido-a fls. 17 e 18 do processo
número 1.056,36;	 •	 • .

Considerando que ficou provada a existência da gratificação adi-
cional (fls. 25) e tendo, em vista as razões do parecer anexo;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recui so para aprovar a revisão procedida.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — J. C. Lima doerreira, relator.

Fui presente — Valdo Vasconcellos, adjunto ,de Procurador
Geral interino. -

•
Pareeer a que se refere o Rec. Ob. .4.547-38

• _
, Alguns aposentados da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos

Empregados da Estrada de Ferro Central do Brasil, tendo obtido do
Gevérno a indenização correspondente a gratificação adicional de
vencimentos (de n isão de 2l• de maio de 1931) eque lhes foram' sus-
pensas pelo decreto 19.58; de 12 de janeiro de 1931, art. 6. 0, e man-
dadas restabelecer pelc art. 23 das. disposições transitórias da Cons-
tituição Federal, pelo que foram pagas as diferenças da importância
dessas gratificações pelo - tempo intermediário, e julgando-se preju.
dicados com as decisões do Conselho Nacional do Trabalho, em que
reconheceu o mesmo direito, por essas gratificações, de Francisco de
Araujo Lemos (ac. fls.' 3) e outro, que recusou a verba de 200 contos
de réis à Caixa para acrescer às aposentadorias já concedidas a parte
adicional relativa às ratificações (fls. 3), reclamaram providências
perante o -Exmo. Sr. ,ministro, na forma dás processos ns.. 1.056,
91.0, 912, 913 e 914, os apuentados indicados nestes processos.

Dentre os reclamantes porém, destacam-se Alexandre Barana,
José Dias de Sousa e -João Pereira Delem, que já perceberam as van-
tagens dos adicionais, porque as/Suas aposentadorias datam de 1929, e
que, assim, reclamaram solve prejuizos'que não sofreram, uma vez
que sempre perceberam essas 'vantagens (fls. 9).

'Preliminar

Todos os reclamantes erraram o caminho, -ao formularem estas
reclamações e tumultuaram de tal modo o caso, que . é impossível umasolução.	 ,

Sob a alegação de que o Conselho Nacional do Trabalho proferira
decisões controversas e que lhes eram prejudiciais, tentam perante o
Exílio. Sr. Ministro a manifestação doutrinária sobre o assunto, que
pode interessar ao "caso genérico dos assobiados, mas que, em reali--
dade, não resolve o caso concreto de nenhum deles reclamantes.

A- -decisão de 4 de abril de 1935 (fls. 5), por meio da qual o
Conselho •reconheceu ao aposentado Francisco de Araujo Lemos o
direito de contar adicionais, não pode prejudicar aos rec/amantes,
antes pelo contrário, pode ser elemento de consideração para solução
do vários casos que são análogos.

O outro acorda°, que é de 8 de agosto de 1935 (fls. 5), refere-se
apenas a que o E. Conselho recusou conceder a verbade200 contos
para pagamento dos adicionais, pela consideração de que, por força
de dispositivo expresso da legislação especial sobre as Caixas; não se
contam adicionais aos vencimentos das aposentadorias.
• Ora, tal solução nem é controversa com a anteriormente citada,
nem se refere em espécie ao caso de cada reclamante.

Isto muito naturalniente, porque todos os reclamantes'constantes
destes processos, já são aposentados,- em processos -findos, com cál-
culos apurados e' aprovados e mais do qne isso com recebimento sem
protesto.	 -Logo, se direito ha para que cada um perceba um acréscimo na
aposentadoria, advindo na nova disposição constitucional que faz res-
taurar as gratificações adicionais, certamente que cada um teria quepromover' a revisão- do cálculo de seu processo, pejs só assim conse•,-,..
Ruiriam atingir o fim colimado. -
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Mesmo que o Exmo.. Sr. ministro do Trabalho resolva sob
ponto de vista doutrinário que a disposição transitória da Consti-
tuiçti.o (art. 23) retroage seus efsitos para alcançar os casos findos,
nem por isso os reclamantes se beneficiarão das vantagens, enquanto
não haja revisão do cálcu l a de suas aposentadorias, pela conside-
ração muito clara de que às Juntas das Caixas não é licito alterar,
inovar, reformar ou caneeiár calcules de aposentadoria a seu belo
prazer.

No caso não ha recurso . contra decisão que interesse, sob a forma
jurídica, aos reclamantes.

A manifestação que pretendem eles do dito pronunciamento do
Er. Ministro do Trabalho. não é inala do que uma consulta, porque
tomo recurso não tem furniameeto legal.

O governo provisório, pelos Decretos ris. 19.565 e 19.582, respe-
ctivamente de 6 a 12 de janeiro de 1931. aboliu as gratificações adicio-
nais que gozavam os funcionários públicos e a Constituição da Repu-
blica _pelo art. 23 (ta Disposição Transitória restabeleceu-as.

Os empregados da Centra do Brasil que gozavam das vantagens
dos adicionais a seus vencimentos, foram alcançados pelos dispositivos
dos decretos do governo provisório e portanto beneficiados com a res-
tauração dos mesmos adicionais.

É lógico alie esses adcionais. decorrendo do seu acréscimo que os
ferroviários percebem por esse estágio de serivço determinado, uma vez
que seja atingido o evehto que a lei fixou com o dcênio de serviço, a
percentagem do aumento adicional encorporar-se ao vencimento nermal.

Assim antes de janeiro de 1931, os empregados da Estrada de Fer-
ro Central do Brasil percebiam na aposentadoria as vantagens dos adi-
cionais e percebem tambern os que se invalidaram ou tornaram-se :na-
tivos pela aposentadoria após a vigência da Constituição da República.

Ha um período intermediário de janeiro de 1931 a julho de 1931,
dentro do qual os benefichfrio s da Caixa da Central não auferiram as
vantagens dos adicionais. porque estavam abolidos de seus vencimen-
tos a atividade e portanto, do computo do cálculo da apoáentadoria.

Nesse caso é que estão os reclamantes,
À vista do exposto, penso que os reclamantes devem promover re-

visão do cálculo de suas aposentadorias perante a Junta da Caixa, e
Provarem:

a) que os adicionais que gozaram tinahm por força de lei o
earater de aumento fixo de vencimentos:

b) que estavam em plana goso dessas vantagens na atividade de
trabalho:

c) a data em que dessa cantagem foram privados.
d) oferecendo o pagamento da indenização referente a diferença

das contribuições que não lhes foram descontadas pela estrada e pela
Caixa.

O recurso como foi intentado neste processo é improcedente por
falta de fundamento legal e Inoperante para o fim de revisão de apo-
sentadoria, cujo processo tem que começar na Caixa e que só ean vir-
tude de recurso regular poderá chegar a êste Conselho ou ao Sr. mi-
ldstro ao Trabalho.

Como porém, ao Conselho não è lícito impedir a remessa de um
recurso invocado perante o Sr. ministro, principalmente, como no caso
ocorrente em que no processo ha despacho do gabinente de S. Excia.
mandando informá-lo, opino sejam os processos devolvidos a alta con-
sideração do Exmo. Sr. ministro d) Trabalho.

Rio de Janeiro. 15 de junho de 1936. - J. Leonel de Rezende Al-
vim, procurador geral. .

Processo n. 5.476-40 - Vistos e relatados os presentes autos em
que Davi Czertok, aposentado do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários, reclama ao Sr. ministro do Trabalho contra a data
em que teve início o o pagateento do benefício que lhe foi concedido
pela referida instituição:

Resolve a" Terceira Minara do Conselho Nacional do Trabalho,
restituindo os autos à consideração do Sr. ministro, opinar pela im-
procedôncia da reclamação, tendo em vista os fundamentos do parecer
de fls. 6.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1940. - Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. - J. C. Lima Ferreira,, relator.

Fui presente, Waldo de Vasconcellos, adjunto de procurador geral
Interino.

Processo 21.641-39 - Vistos e relatados os autos do processo em
que a Comp. Paulista de Estrada de Ferro encaminha à apreciação deSa
te Conselho o inquérito administrativo instaurado contra o examina-
dor de veículos Antônio Gáudio, afim de apurar falta grave capitulada
nos itens "e" e "g" do art. 54 dos Decretos ris. 20.465, de 1931 e 21.081,
de 1932:

Considerando que, conforme se verifica dos autos está perfeita-
mente provada a falta grave atribuida ao interessado - insubordina-
ção, caracterizada pela agressão ao superior hierárquico do acusado,
no momento em que sofria uma advertência sem que, dg parte daquele,
Partisse qualquer ato que motivasse a atitude desvairada;

Considerando; assim, que merece aprovação &inquérito em apreço;
Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho jul-

gar procedente o inquérito administrativo instaurado para autorizar a -
demissão do acusado.

Rio de Janeiro, 23 de julh 3 de 1940. - si, C. Lima ferreira, no im-
pedimento do presidente. - Luiz Augusto da França, relator.

Fui presente, 'Waldo de Vasconcellos, adjunto de procurador geral
Interino.

Publicado novamente ¡Ar ter saído com Incorreções na publica-cio do Diário Oficia/ de 214-940. •

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do DiKrito Federal

•

RESUMO DA AUDIÉNCU DO DIA 2 DE SETEMBRO DO ANO DE 1940
Bacharel Newton da Silva Lima, presidente - Antônio Monteiro

Garcia, vogal dos empregadores - Cari Peixoto, vogal dos em-
pregados - -Tina Vitta, secretária.

Processos:.
D.N.T. n. 557-M-32 Manuel Antunes, reclamando contra Joa-

quim Magalhães Silva, férias. Procedente em 1705. Pagas as atraias
pela reclamada. A reclamada deixou de comparecer,

D.N.T. ri. 13.390-40 - Sebastião Martins doa Santos, reclaman-
do contra Carvalho, Irmão & Cia., ferias. Procedente em l42$5. Pa-
gas as custas pela reclamada. O reclamante deixou de coingarecer.

P. n. 4.09G-40 - Ari Silva, reclamando contra Manuel Rodrigues
Rilieiro da Silva, • salvos. Procedente em 190$0. Pagas as custas
pela reclamada. .A reclamada deixeu de comparecer.

P. n. 4.092-40 - -Sidarta Ceciliano Alves, reclamando contra
Manuel itodriguea Ribeiro da Silva; dispensa e saiários. Procedente
em 243$2. Pagas as custas pela reclamada. A firma reclamada deixou
de comparçcer.

P. n. 4.097-40 a- Antero Pereira Valente, reclamando contra
Manuel Rodrigues Ribeiro da Silva, dispensa e salários. Procedente •

s em 94989. Pagas as custas pela reclamada. A firma reclamada deixou
de comparecer.

P. 7.217-40 - Gregório Pereira Vitório, reclamando contra
Cia. Construtora Nacional S.A., dispensa e horas de serviço. Pro-
cedente em parte, ele 16$2. Pagls as custas pela reclamada. O re-
clamante deixou de comparecer.

P. o,7.350-40 - José Cassiano da Silva, reclamando contra
Cia. Ind. Construtora do Rio de Janeiro, dispensa. Procedente em
320. Pagas as custas pela reclamante. O, reclamante deixou de com-
parecer.

P. n. 5.193- .10 Guido Soares Coutinho, reclamando) contaa:
Geraldo de Rezende Martins & Cia., dispensa. Procedente em 3000.
Pagas as custas pela reclamada. A firma reclamada deixou dé com-
parecer.

D.N.T. n. 935-C-31 Cirilo Sumar, reclamando "entra 711w Rio
de Janeiro City Improvements Cia. Ltda., férias. Improcedente em
120$0. Pagas as custas pelo reclamante. O reclamante deixou de
comparecer.

n. .7041-32 - Raul de Valadão Gomes Brandão,' recla-
mando contra Laboratório Médico Bras, férias. Improcedente em
60080. Pagas as custas pelo reclamante. O reclamante não com-
pareceu.

P. 5.294 de 1940 - Allan Kardino Cardoso de Borgnon recla-
mando contra Café e Leiteria Colonial, dispensa sem prévio aviso.
Improcedente em 200$0. Pagas as custas pelo reclamante. O rela-
manta não •compareceu.

D. N. T. 7252C-1_93i - Caetano Moreira, reclamando contra Ma-
nufatora Nacional de Porcelana, férias. - Arquivar em 2100. Pa-
gas as custas pela reclamada.

D. N. T. 348-A-1931 . - Antônio Ferreira de Jesus, reclamand
contra José N. Garcia, & Cia., férias. Arquivar em 100$0. Pagas a
custas pelo reclamante. Ambas as partes deixaram de comparecer. a.

D. N. T. 597 .-C-1932 - Carlos André. reclamando contra Ribeiro/
& Pacheco, férias. - Arquivar em 175$0. Pagas as custas pelo recla-1
manta. Ambas as Partes,

D. N. T, 725-5-1932 Serafim de Souaa Martins, reclareand0
contra Ribeiro & Pacheco, féria.s. - Arquivar em 200$0. .Pagas as
custas pelo reclamante. Ambas as partes, deixaram de comparecer.

D. N. T. 243-0-1932 - Guilherme Garcia Pere's e outros, num
total de seis reclamações, reclamando contra Cia. Bras. de Portos.
Arquivar em 79580. Pagas as custas pelos reclamantes. Ambas ae
partes deixaram de comparecer.'

P. 2.152 de 1940 - Valdo Alvarênga, reclamando contra L. Lia-
cio & Cia., dispensa e férias, - Arquivar. Valor 108$0. Pagai fie -
custas pelo reclamante.

P. 7.227 de 1910 - Sebastião de Alcentara, reclamando contra
Pena & França, dispensa e salários. - Arquivar em "32$0. Paga, as
custas pelo reclamante. Ambas as partes, deixaram de comparecer'.

P. 4.223 de 1940 - Joaquim Fernandes Pertiga, reclamando con-
tra Empresa Construtora Siernens-Baunion, férias. - Arquivar. Va-
lor 240e0. Pagas as custas pela reclamada.

P. 5.260 de 1940 - Antonio Cardoso, reclamando contra Cia.
Serviços de Engenharia S.• A., dispensa e férias. - Arquivar em
352$0. Pagas as custas pelo reclamante. Ambas as partes deixaram
de comparecer.

D. N. T. 13.391 de 1940 António Pereira de Sousa, reclaman-
do contra Abilio Alves, férias. Valor 2000. Pagas as custas pelo re-
clamante. Ambas as partes deixaram de comparecer.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DECISÃO	 .

Processo n. 4.30
'Autuado: Francklin Antunes Barbosa:

Visto examinado e relatado este processo n. 4.369, dele consta
o auto de constatação de infraerio ri. 303, lavrado contra Francklin

deixaram de comprrecér.
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Antunes Barbosa por ter assinado a planta para o Sr. Antônio
Caneca construir o prédio da rua Ana Leoni.dia n. 57, sem que o
mesmo se ache legalmente habilitado ao exercício da profissão,
infringindo assim os artigos 80 „.e 170 :do Decreto n. 23.569, com-
binados com o número 16, letra c, da resolução n. 15, do Conselho
Federal de Engenharia e Arquitetura. O ' processo` correu regular-
irsente, o auto foi-lhe remetido pelo Correio, sob registo,- e publica-
do no "Diário., Oficial"; dele teve conhecimento e se defendeu pela
petição a fls., na qual confessa "ter 'assinado a planta por es-
pírito de bondade e a pedido de uni amigo, pedindo, por, isso, re-
levação da multa por equidade"; tais . alegações não/procedem visto
tratar-se de um infrator reincidente. Do exposto o Conselho, em
sessão plena e de acordo com o parecer do Sr. conselheiro relator,
julgou subsistente o auto de Constatação de infração h.. : 303 e bem
aplicada a multa de acordo com 'o art. 38, letra, b, doi Decreto nú-
mero 23.569 de 11 de dezembro de 1933. Lavre-se o competente
atito de multa e façam-se as publicações e notificações necessárias.

Rio do Janeiro, 17 de janeiro de 1938. — A. Junqueira Ayres,
presidente. — Leopoldo Sondy, relator.	 J. G. Alargues PortO.

ltrau'io Eugenio Muller. — Armando Godoy Filho. 	 Adolpho,
Alurtinho. —L. O. Pinheiro Guedes•

TERMOS DE CONTRATO

mims' nitio DA .:DUCAÇAO E SAÚDE

Serviço de Obras

Termo de contrato celebrado no Serviço de Obras do Ministério da
Educação e Sande, com a firma Andrade Lima ti; Como*. Ltda.,
para obras do pequenos reparos e adaptações no Instituto Ben-
jamim Constant..

Aos vinte 'e quatro' dias do inês de agosto d mil novecentes e
\quarenta, neste Serviço de Obras, perante o Dr. Eduardo Duarte de

e*  

ousa Aguiar, superintendente, autorizado no processo número S.E.
$.536-"-40 — S.O. 28-10 deste Serviço, em que foi aprovada a con-
Corrência realizada em 4 de junho de 1940, compareceu a firma An-
drade Lima &`?.: Comp. Ltda., estabelecida à rua Gonçalves Dias n. 30,
2° andar que neste contrato será denominada contratante 'empreiteiro,
e declarou que assina o presente termo de contrato resultante da con-
corrência acima referida para obras de pequenos reparos e adapta-
cões no Instituto Benjamim Constant, comprometendo-se - a executar
as referidas obras de acordo com o edital de concorrência e adstrito
its seguintes cláusulas.
, Primeira cláusula — O contratante empreiteiro obriga-se a exe-
tentar às obras de pequenos reparos e adaptações no Instituto Ben-
jamim Constant, pela importância total de 17:700$0 (dezesete contos
setecentos mil réis), como propôs inteiramente de acordo com o pro-
jeto fornecido pelo Serviço de Obras, e rubricado pelo contratante
empreiteiro e as condições impostas -no edital publicado no "Diário

Oficial" de 15 de maio f:1e 1940, documentos estes que ficam- fazendo
parte integrante deste Contrato, independentemente 'de transcrição.

Segunda cláusula — As despesas com a execução do contrato na
importância de 17:700$0 (delzesete contos_e setecentos mil réis), de
verão correr pela Verba 2 — Sub-consignação 24" Ligeiros reparos
nos edifícios, etc. — Inciso 02) Serviço de Obras, do orçamento
vigente, onde. foi empenhada a referida despesa.

Terceira cláusula — O pagamento do preço ajustado para a exe
cução do serviço a que . se refere a primeira cláusula, será calculado
de-acordo com os trabalhos executados e feitos em uma prestação,
sendo paga quando estiver a obra inteiramente pronta, limpar livre

ede qualquer materiat ou maquinaria. 	 .
Quarta cláusula -- O contratante empreiteiro depositou no Te-

souro Nacional a quantia de 885$0 (oitocentos e oitenta. e cinco mil
réis), cujo recibo será remetido ao Tribunal de Contas. Esta quantia
responderá por todas as multas impostas ao contratarrffi empreiteiro.
A proporção que as multas forem aplicadas será o valor descontados
da (Manda depositada, ,ficando desde logo o contratante empreiteiro
obrigado a repor importância equivalente à que houver sido des-
contada de modo que ,ipermaneça. Sempre integralizado o total da
caução no referido estabelecimento. No- caso' de ser verificado que
a quantia depositada, em garantia, não seja bastante para o paga-
mento ;integrai das multas, a diferença necessária ao pagamento será
deduzida da prestação que competir ao contratante-empreiteiro.

Quintã 'cláusula ti prazo para terminação dos trabalhos
contratados será de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados a par-
tir' da data do registro, do contrato pelo Tribunal de Contas, 'não se
responsabilizando o Governo por qualquer indenização si • acaso
aquele Tribunal , denegar o registro. O. contratante-empreiteiro fica
sujeito à multado 10(40 (cem mil réis) por dia qae exceder a este
prazo. Quando o excesso do prazo atingir 30 (trinta) dias conse-
cutivos o contrato poderá ser rescindido administrativamente, in-
aependente de ação ou interpelação judicial, perdendo o contra-
tante-empreiteiro a caução- mencionada na quarta cláusula, sua ido-
neidade para contratar- com o Governo bem como a quantia 'que for
necessária para- completar os serviços contratados, os quais serão
executados pelo Serviço de Obras ou- quem por ele fôr designado.

Sexta cláusula — O contratante-empreiteiro se sujeita à multa
de 500$O (quinhentos mil réis) e ao dobro em cada reincidência,
pela infração de qualquer cláusula contratual.'

Sétima clausula = Todas as multas de que trata o presente
contrato, serão impostas ou apticanas pelo Superintendente de Obras,
cabendo recurso, dentro do prazo de 3 (três) dias para o Sr. Minis-
tro de Estado da Educação e Saude.

Oitava cláusula s—,Obriga-se - o contratante-empreiteiro - a manter
as obras ne seguro' contra o fogo, pelo-valor determinado pelo Ser-
viço de Obras e em companhia idônea, a juizo do mesmo Serviço de
Obras. . _

Nona clausula — A rescisão do contrato; , com a consequente
perda da caução, terá lugar, de pleno direito, independentemente do
interpelação judicial ou extra-judicial, nos seguintes casos:

o) laiencia do contratante-empreiteiro;
b) suspensão dos trabalhos. por prazo superior a' .5 (cinco) dias

sem motivo -justificado;
c) pela inobservancia do projeto. detalhes, ,es pecificações, qua-

lidade dós materiais empregados e condições contratuais;
d) D 	 excesso do prazo em ritregar a obra contratada, alerr1

dos 30 (trinta) dias, na forma da quinta clausula.
Décima cláusula' — O contratante-empreiteiro declara eleger o

fôro desta. Capital como seu domicilio legal.
Décima primeiro cáusula O selo proporcional ao valor dó pre-

sente contrato e caução estabelecida na quarta cláusula,-na impor-
tância de 57$2 (cincoenta- e sete mil e duzentos réis) de selos fe-

. cierais - e de .Educação, é pago pelo contratante-empreiteiro em estam-
pilhas abaixo inutilizadas pelo Superintendente de Obras.

Décima segunda clausula — Os serviços que não estiverem per-
feitamente de acordo com os desenhos lornecidos pela fiscalização
cora os desenhos apresentados pelo contratante-empreiteiro e apro-.
vados pelo Serviço de Obras, com as especificações e com qualquer
ordem escrita dada pelo Serviço de Obras, ou de uni modo geral,
com as regras da arte de construir, serão desmanchados, em parte
ou no todo e refeitos Ipelo contratante-empreiteiro, à. sua custa' ou
diretamente pelo Serviço de Obras, sempre à custa do contratante-
empreiteiro.

Décima terceira cláusula — O contratante-empreiteiro- terá no.
local da obra um seu representante, com quem a fiscalização possa
entender-se.

Décima quarta cláusula — Fica reservado à fiscalização o di-
reito de exigir a dispensa ou retirada de qualquer empregado ou ope-
rário que embaraçar a. fiscalização ou o regular prosseguimento dos
trabalhos ou ainda seu comportamento seja inconveniente mantê-lo
no local. E por estarem assim acordes, lavrou-se o presente contrato
no livro competente dó' Serviço de Obras, que, depois dê lido e acha- •
do conforme, vai assinado pelo Superintendente de Obras, pelo con-
tratante-empreiteiro, pelas testemunhas abaixo firmadas, e por mim,
Serafim F. da Silvá, que o lavrei.. Sobre estampilhas federais e ura
selo de Educação no Valor total de 57$2 (cincoenta e sete mil. e du-
zentos réis):

Rio de Janeiro, 2 '4' de agosto de 1940. — Eduardo -Duarte de
Sousa Aguiar.' --- Andrade Lima ez Comp.., Ltda. Como testemunhas:
Fradique Ferreira de Almeida. — Joaquim Affonso Nunes de Souza.

•*	 Aprovo. 29-8-40. '= E. Jansen' de Mello. Confere com o original.
Seraphini F. da Silva, Sector 4. Visto. — I. Barroso, nefe da 1.-S. O.

DECISÃO -

Processo n. 5.898

• Autuado: — João Torres Gonçalves:
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta

Ileg,ião, em sessão plena desta data e de acordo com D parecer do se-
nhor conselheiro relator, julgou subsistente o auto de .Constatação
de infração número quinhentos e quarenta e seis e reduzir a multa.
de 1 :000$0 (um conto de réis), de acordo com o artigo:.38 0 letra a
e 4 . 1 0 do Decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933; para 500$0,
quinhentos •mil réis). Lavre-se o competente auto -de multa e. fa-
çam-se as publicações e notificações necessárias.

'Rio de Janeiro, 24 de junlio de 190. — Luiz Ono-fre Pinheiro
Guedes, pre.sidente. — Orlando Campotiorito, relator. — Arthur
Alberto Werneck. — Luiz GOMCS da Paixão. — Ulysses M. A. de
Alcontora. — Leopoldo Soncly. — Antonio Hirsch Marcolino Pra-
gozo.

EXPEDIENTE DO Sn. pnESIDENTE

Ofício:
limo. Sr. João Torres Gonçalves. — Rua Dr. Mário Viana

501	 Niterói. — Estado do Rio de Janeiro.
N. 550.— De ordem do Sr. presidente, junto vos remeto o auto

de metia n. 80 contra vós lavrado em virtude de decisão deste Con-
selha. Regional de Engenharia, de 24 de junho do corrente ano.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa do •
500$0 (quinhentos mil réis), que vos foi imposta afim de evitar a
ernes.sa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente
o recurso estabelecido pelo artigo 41 0 do Decreto n. 23.3569, de 11

C e dezembro de 1933.



Preços por 10 quilos:
Tipo	 .3	 	
Tipo 4	 	
Tipo	 5	 	
Tipo 6	 	
Tipo 7	 	
Tiro 8	 	   

•

1385
1380
1285
1280
1185
1180

Açucar	
Sacas
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PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro

Boletini de cotações do câmbio fixado em 2 de setembro de 1910 -

• Mercados
Oficial	 Livre

Praças:

Londres — Libra Área 	
	

798914	 808050
Itália . . 	

	
18008	 81)50

Alemanha:
Reisemaric
Verrechnungsmark	 	
Unterstuetzungsmark . 	

Portugal . 	 	 $170	 $908
Suiça . 	 	 —	 48535	 48720
Nova York 	 	 168580	 198776	 229°07
Argentina . 	 	 48506	 4$931
Japão . 	 	 --	 48660	 58810

Cotações oficiais de títulos em 3 de .setembro de 1940
•

Apólices e obrigações:

Uniformizadas de 1:00080, 5 To 	
	

78780
Tratado da Bolívia de 1:00080, 3 % 	

	
55080

Diversas Emissões de 1:00080, 5 %, nom 	
	

78880
Diversas Emissões de 1:00080, 5 %, por 	

	
$0890

Diversas Emissões de 1 :00080, 5 %, port. — Cautelas 	
	

79080
Reajustamento Econômico de 50080, 5 %, port 	

	
40480

Reajustamento Econômico de 1:00080, 5 %, port 	
	

83080
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:00080, 7 % (1939) 	

	
1:01080

Empréstimo Municipal de 1904. port 	
	

53080
Empréstimo Municipal de 7 	 port.	 (Decreto 1.535) 	
E rni' réstimo	 Municipal	 do 1931,	 port 	
Prefeitura de Porto Alegre, - 3 112	 %, port 	
Miras Gerais de 1:00080, 5 %, non-1 	
Minas Gerais de 50080. 7 %, port 	
Minas Gerais de 1:00080, 7 %( port 	
Minas Gerais de 200$0, 5 %, port.	 (1934) l a série.... 	
Minas Gerais de 20080. 8 %, port. (1934) 2' série 	
Minas Gerais de 20080, 7 %. port. 	 (1934) 3° série 	
Pernambuco de 10080. 5 %, port 	
São Paulo de 20080. 5 Tc. port 	
Uniformizadas de São Paulo de 1:00080, 8 %, port 	

Ações de Bancos:
1

19080
19785

3080
61280
41780
84380
14380
16285
16180

g280
19785

:01280

Brasil. 
Públicos 	

	 44780
4680

Mercantil do Rio de Janeiro 	
	

64580
Ações de Companhias:

Doras de Santos, nom 	
Docas de Santos, port. 	

	
23385

Debentures:
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro" — S. A. de Crédito

Real . 	
	

25580
Companhia Mercado Municipal do Rio de Janeiro 	

	
20580

Vendas judiciais:
25 Ações do Banco do Brasil 	

	
44780

100 Ações do Banco dos Funcionários Públicos 	
	

4110
18 Ações do Banco Mercantil do Rio de Janeiro 	

	
64580

100 Ações da Companhia Docas de Santos, port.. 	
	

23480

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 3 de seteni-
bro de 1940. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Junta de Corretores de Mercadorias do Distrito Federal

N. 191 — Em 2 de setembro de 1940

MERCADO DisPoNiivEL
MOVIMENTO DO DIA 31

é.afé
Sacas

Algodão
Fardos

Entradas .. 	 	 405.
Saídas	 105
Existência	 2.554

Mercado — Estavel;
Preços por .10 quilos — Condições do Mercado!

Fibra longa:
Seridó:

Tipo 3 	  	  4080 a 4015
Tipo 4 	  3885 a 39$5

Fibra média:
Sertões: .

Tipo 3 	  3880 a 39$3
Tipo 5 	  3580 a 360

Ceará:

Tipo 5
	

34$0 a 35$0
Fibra curta:

Matas:

	

Tipo 3 	   Nominal
Tipo 5 	  Nominal

Paulista:
Tipo 3 	  • Nominal
Tipo 5 	  Nominal

O Síndico: Bento Dias Pereira.

Sacas

Entradas 	   5.987
Saldas	 . 	 ,

10.985-
Consumo local . 	   1.000
Existência . .	 . .	 	 301.651
Café doado .	 `	 20
Café bonificado	 . 	 ., 	

Mercado — Calmo.

Preços por 10 quilos: .

Tipo 3	 	 1385
Tipo 4	 	 1380
Tipo 5	 	   1285
To 6 	 1280
Tipo 7	 	 1115
Tipo 8	 	 1130

Livre	 Entradas . 	
especial. Saídas

Existência
Mercado — Firme.
Preços por saco com 60 quilos::

3.617
13.382
33.535

Branco cristal 	 	 Nominal
0100 Demerara 	 - 50$0 a 5180

68070
	

Mascavinho . 	 	 Não ha
38952 Mascavo •. 	  3780 a 3980

Tipo 3

21980	 N. 192 .7-- Em 3 de setembro de 1910

MERCADO DISPOMVEL

Movimento do dia 2

Café

ti

9.155
_ 25

500
310.629

Entradas . 	
Eaídas . . 	
Consiimo local 	 •
Existência . 	
Café doado 	
Café bonificado 	

Mercado — Calmo.

çucar
'Sacas,

Entradas 	 ; .................	 14.117
Saldas 	 .... 	  •..	 6.466.
Existência .	 41.186

Mercado — Firme.



Preços por saco:
Branco cristal 	
C. amarelo
Mascavinho . 	
Mascavo 	

EDITAIS E AVISOSNominal
5080 a 5180

Não mi
3780 a 3980 DEPARTAMENTO ADM1N1STÚATIVO DO sggIviço,

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

- Terceira publicação

• EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÃO AO coNeuaáo DE PROVAS PARA PRO-
VIMENTO EM CanodS DA CLASSE INICIAL DA CABREIRA DE VETERINÁ-
RIO, DE QUALQUER MINISTÉRIO.

Alg&delo
Fardos

Entradas 	 	 735
Saldas 	 ..........	 • •	 150
Existência 	 .... 	 	 .13p

Mercado — Fraco.
Preços por 10 quilos:
Fibra longa:

Tipo Seridá:
Tipo 3 . 	
Tipo 4 . . .

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 . ." 	
Tipo 5 . . . 	 -3280 a 3285 -

Fibra média:
Ceará:

a

Faço público achar-sé abei ta, pela . Divisão de Seleção • e Aper-
feiçoamento do Departamento Administrativo do Serviço Público,
a inscrição ao concurso de ' provas para provimento em cargos da
classe inicial da carreira de Veterinário, de qualquer Ministério.

2. O concurso será realizado no Rio de Janeiro e nas Capitais
de São Paulo, , Minas Gerais e Rio Grande do Sul.

3780 a 3785
3680 a 3685

3. As inscrições 1 , serão feitas nos seguintes locais:

Rio de Janeiro	 no andar, térreo do Palácio do Trabalho;
São Paulo — rua Benjamin Constant, 85;	 ••
Belo Horizonte —, aven'..da Afonso Pena, 333; 20 andar;.
Porto Alegre — rua dos Andradas, 1.232, 1° andar.

4. A inscrição ficará aberta durante o prazo de sessenta dias
seguidos, a partir de 25 do corrente e será encerrada às 17 horas do
dia 23 de setembro vindouro.

' 5. As condições de realização do concurso são as que constam
das lnstruçõ?,s Gerais (Portaria n. 661 de 2-7-40) e das Instru-
ções- Especiais baixadas pelo Presidente deste Departamento com

—a Portaria n. 569, :de 17 de maio de 1940.
6. A inscrição para o concurso deverá ,ser feita mediante pre-

enchimento de fórmula impressa, fornecida no local das inscrições,
e assinada pelo candidato, ou por seu bastante .procurador, legal-
mente constituido. com poderes expressos para tal fim.

7. O requerimento de inscrição deverá ser instruido com os
seguintes documentos:

a) prova de nacionalidade brasileira, constante de certidão de
registro civil de nascimento ou de casamento, título de naturaliza-
ção ou . título declarátório de nacionalidade, .caderneta de reservista,
pela qual também se Nerifique não ter o candidato idade -inferior a
18 anos ou superior a 35, apurados até a data do encerramento das
inscrições no concurso;

b) prova de identidade, constante de carteira oficial de iden-
tidade, de caderneta ou certificado de reservista, de carteira profis-
sional °ti de título eleitoral;

c) atestado de vacinação ou revacinação anti-varlólica, feita,
no máximo, até dois' anos antes, passado por autoridade sanitária
federal.

h. Os liocumentos apresentados para inscrição serão devolvi-
dos, mediante recibo, depois do-anotadas, na ficha própria, sua na-
tureza, data e origem.

9. Não ficam sujeitos a limite de idade os ocupantes efetivos
de cargo público federai, os ocupantes de cargos' providos em comis-
são os interiros da carreira e os militares da ativa. Não ficarão
:guaimente sujeitos a limite de idade os extranumerárfos mepsalis-
tas ou diaristas, que contarem, pelo menos, três anos de efetivo
exercício.

10. Os funcionários e extranumerários do serviço público fe-
derai deverão apresentar prova de identidade e atestado do chefe da
repartição ou serviçõ, que comprove o cargo ou função e, no caso
de extranumerários, que contam, pelo menos, três anos de efetivo -
exercício,

11. O candidato ou seu procurador .entregará o requerimento
de inscrição, contra -,recibo, deixando nessa *ocasião, sua assinatura
no livro competente."

12. Serão entregues com o requerimento de inscrição os do-
cumentos exigidos, as estampilhas e selos necessários (1082), cons-
tante de 1080 em estampilhas federais de selo adesivo, e $2 cor-
respondente ao selo de Educação e Saúde, e seis cópias de fotogra-
fia do candidato, de 3 x 4 cais., tirada de frente e sem cbapéu.

13. Nos termas 'do parigrafo 30 do artigo 17, do Decreto-lei
n. 1.'713, de 28 de , outubro de 1939, - serão inscritos "ex-officio"
todos que ocuparem' interinamente cargo vago da carreira a que
se refere este edital, *- e de conformidade com o estatuído nos pará-
grafos 4° e 5° do dispositivo legal, acima mencionado, serão exo-
nerados os que não !satisfizerem as condições neles contidas.

14, Ao requerimento d. inscrição o candidato deverá juntar
obrigatoriamente o diploma de "Veterinário" . ou de "Médico-Vete-
rinário" expedido na forma da lei e devidamente registrado. Desta
exigência não estão dispensados os interinos a que se refere o item 13
dest. edital.	 ,

Tipo 3 	
Tipo 5 . . • 	

Fibra curta:
Matas:

Tipis 3 . 	
Tipo 5 . 	

	

Paulista: 	
Tipo 3 . 	
Tipo 5 . 	

3380 a 33$5

O Síndico — Bento Dias Pereira.

RENDAS PUBLICAS

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

,	 Datas

de setembro de 1940

.ImportAncias

1.120:39484

à de setembro do 1939 	 	 f.210:87$5

Receita global:

De 2 de janeiro a 2 de setembro de 1910 	 .. • • •	 333.153:50684
De 2 de janeiro a 2 de setembro de 1939 	 	 340.201:40189

Diferença da receita arrecadada para menos em 1940 	  -	 7.047:89585

Recebedoria Federal, em São Paulo

COMPARAI:. ÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

•Em 2 de setembro de 1910

Total.
Éni igual período de 1939

2.302:9666

2.302 :96686
1.816:04289

..

Diferença para mais em 1940 	 	 486:92387
Arrecadada de 2 de janeiro a 2 de setembro de 1940 	 	 301.483:76380
Em igual período de 1939 	  248.415:16787

Diferença para mais em 1940 	 	 53.068:59583

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Em 2 de setembro de 1910 	 	 2297:13082

Total . . 	 	 2.297:13082
Em igual período de 1939 	 	 1.797:50288
Diferença para mais em 1940 	 	 499:62784

Quinta-reira a	 DIÁRIO OFICIAL (Seeção I) 	 1	
Setembro de 1910 17081
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15. O concurso constará de provas de seleção, eliminatórias
e prova de habilitação, umas e outra obrigatórias.
-	 16. As provas de seleção serão as seguintes:

e) prova de sanidade o capacidade física;
b) prova . escrita sobre assuntos do programa;
e) prova prático-oral sobre assuntos do programa.

17. Depois das provas de seleção, os cand'clatos serão subme-
tidos à prova de habilitação constante do programa.

28. Os candidatos aprovados no concurso receberão um certifi-
cado expedido por este Departamento que os habilitará à nomea-
ção em cargos da classe inicial da carreira a que se refere o pre-
sente edital.

19. As instruções relativas ao presente . cotcurso serão for-
necidas no local das inscrições.

20. O concurso será válido por dois anos, a partir dá data da
sua homologação pelo Departamento Administrativo do Serviço
Público.

21. O presente edital será publicado três vezes no "Diário
Oficial".

. Divisão de Seleção do Departamento Administrativo do Serviço
Público, em 18 de julho de 1940. - Murilo Braga,- Diretor de Di-

s visão.

9. , Não ficam sujeitos a limite de idade os ocupantes efetivos
de cargo público federal, os, ocupantes de cargos providos em comis-
são, os interinos da carreira e os militares da ativa. Não ficarão
igualmente sujeitos a limite de idade es extrassumerários mensalis-
tas ou diaristas; que contarem, pelo menos, três anos de efetivo exer-
cício.

40. Os funcionárips e extranumerários do serviço público fe-
deral deverão apresentar prova de identidade e atestado do chefe da
repartição ou serviço, que cómprove o cargo ou a função e. no caso
de extranumerários, que contam, pelo menos, três anos de efetivo'
exercício.

11. O candidato ou seu procurador entregará o requerimento
de inscrição, eontra-recibo, deixando nessa ocasião, sua assinatura
no livro competente.

.12. Serão entregues com o requerimento de inscriçãe os do-
cumentos exigidos, as estampilhas e selos necessários (10$2), cons-
tante de 1080 em estampilhas federais e selo adesivo, e $2 correspon-
dente ao selo de Educação e Saude, e seis cópias de fotografia do can-
didato, de 3 x 4 cms„ tirada de frente e sem chapou.

13. Nos termos do § 3° • -to art. 17, do Decreto-lei n. 1.713, da
28 de outubro de 1939, serão inscritos "exsofficio" todos que ocupa-
rem interinamente Cargo vage da carreira a que se refere este edital,
de conformidade com o estatuido nos §§ 4° e 5° do dispositivo legal,
acima mencionado, sendo exonerados os que Dão satisfizerem as con-
dições neles contidas.

14. Ao requerimento de inscrição o candidato 'deverá juntar,
obrigatoriamente, o diploma de "Contador" ou de 'Perito-Contador",
expedido na forma da lei e devidamente registado no Ministério da
Educação e Saude. Desta exigência 'não estão dispensados- os interi-
nos a.que se refere o item 13 deste edital.

15. O concurso constará de provas de seleção, 'eliminatórias
provas de habilitação, umas e outras obrigatórias. 

16. As provas de seleção serão as seguintes:

a) prova de sanidade e capacidade física;	 •
....b) prova escrita de contabilidade geral, contabilidade aplicada
à administração pública e escrituração mercantil;

c) prova escrita de contabilidade aplicada (aos bancos, às eme
presas e à indústria);	

_

d) . prova escrita de matemática e estatística.

17. Depois das provas de seleção, os candidatos serão submee
itdos às -seguintes provas de habilitação:

a) prova escrita de português;
b) prova escrita de"- legislação fiscal.

18. Os candidatos aprovadis nu concurso receberão um certi-
ficado expedias) por esse Departamento que os habilitará à nomeae
ção em cargos da carreira a que se refere o presente edital. 	 .

19. As instruçóes relativas ao presente concurso serão forne-
cidas no local das inscrições.

20. O concurso será válido por dois anos -a partir da data d
sua homologação pelo Departamento Administrativo do Serviço Pti.,
bilro.	 •

21. O presente edital será publicado três vezes no Diário Ofivij.
1

Divisão de Seleção, do Departamento Administrativo do Se4•-
viço Público, em 18 de julho de 1940. - Murilo Braga, Diretor de
Divisão:

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO'
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA QDMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSALIS n
TA - SERVENTE DOS DIVERSOS MINISTÉRIOS, COM EXCEÇÃO DOS DA MA-
RINHA E DA GUERRA.

Faço público, para conhecimento dos interessados, que, nesta
data, aprovei os resultados apresentados pela Banca Examinadora da
prova de habilitação para extranumerário-mensalista - servente,- dos/
diversos Ministérios, com exceção dos da Marinha e da Guerra.	 /

D.S. do D.A.S.P., em 3 de setembro de 1940. - Murilo Bragas,
diretor de Divisão.

DEPAR1AMENTO ADMINISTRATI%0 DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO RARA ADMISSÃO DE "EXTRANUIVIERÁRIo-MENSALIS-¥
• TA - DOS MINISTÉRIOS DA MARINHA E DA GUERRA

• Faço público, para conhecimento dos interessados, que, nesta
data, aprovei oí resultados apresentados pela Banca Examinadora da
prova de habilitação paifa extranumerário-rnensalista - servente, dos.
Ministérios da Marinha e da Guerra.

D.S. do D.A.S.P., em 3 de setembro de 1940. - Murilo Braga,
diretor de Divisão.	 •

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

3 • publichção

CONCURSO PARA PROVIMENTO EM C ARGOS DAS CLASSES "H" e "I", DA CAR-
REIRA DE "CONTADOR", Do MINISTÉRIO DA FAZENDA E EM CARGOS DA
CLASSE INICIAL DAS CARREIRAS DE \ 'CONTADOR" E DE "CONTABILIS-
TA" DE QUALQUER MINISTÉRio.

Faço público achar-se aberta, pela' Divisão de Seleção e 'Aper-
feiçoamento do Departamento Administrativo do Serviço Público, a
inscrição ao concurso de provas para. provimento em cargos das clas-
ses H e I da carreira de Contador, do Ministério da Fazenda e em
cargos da classe inicial das carreiras de Contador e de Contabilista
da qualquer Ministério.

2. O concurso será realizado no Rio de Janeiro e nas Capitanias
de São Paulo, Minas Gerais, Pernambuco, Bafa e Rio Grande do
Sul.

3. As inscrições serão feitas nos seguintes locais:

Rio de Janeiro	 , andar térreo do Palácio do Trabalho;
São . Paulo - Rua Benjamin Constant n. 85;
Belo-Horizonte - Avenida Afonso Pena n. 333, 2S andar;
Recife - [lua Primeiro de Março n. 25, 6° andar;
Salvador - Rua Torquato Baía n. 3, 4° andar, sala 8;
Porto-Alegre L- Rua dos Andradas n. 1.232, 1° anda'r.

4. A inscrição ficará aberta durante o prazo 'de sessenta dias
seguidos, a partir do dia 25 do corrente e-será encerrada às .17 ho-
ras do dia 23 de setembro vindouro.

5. A.3 condições de realização do concurso são as que constam
das Instrucões Gerais (Portaria n. 661 de 2-7-40) e das Instruções
Especiais baixadas pelo Presidente deste Departamento com- a porta-
i ia n. 495, de 17 de abril de 1940.

6. A inscrição ao concurso deverá ser feita mediante preen-
chimento de fórMula impressa. fcirnecida no local das inscrições_ e as-
sinada" pelo candidato, ou por seu bastante procurador, legalmente
constituido, com poderes expressos para tal fim.

7. O requerimento de inscrição deverá ser instruido com os
seguindos documentos:

- a) prova ,cle nacionalidade brasileira, certidão de registo civil
de nascimento ou de casamento, titulo de naturalização ou . titulo de-
claratório de nacionalidade, caderneta de reservista pela qual tam-
bem se verifique não ter o candidato idade inferior a-18 anos nem
superior a 38 apurados até a data do encerramento das inscrições ao
concurso;

b) prova de identidade,- constante de carteira' oficial de iden-
tidade, do caderneta ou certificado de reservista, de carteira profis-
sional ou de titulo eleitoral;

c) atestado de vacinação ou revacinação anti-variólica. feita,
no máximo, até dois anos antes, passado , por autoridade sanitária
federal.

• •	 •
8. Os dáumentos apresentados para inscrição senão devolvidos,

mediante recibo, depois de anotados, na ficha própria, sua natureza,
• data a, origem.
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
'PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSALIS-.
• TA, AUXILIAR DE ESCRITÓRIO, DO MINISTÉRIO DA , GUERRA

.	 •
Faço público, para conhecimento dos interessados, que, nesta

data, aprovei os resultados apresentados pela Banca Examinadora da
. prova de habilitação para extranumerário-mensalista, auxiliar de

escritório, da Ministério da Guerra.
D.S. do D.A.S.P.; em 3.de setembro de 1940. - Murilo Braga,

diretor de Divisão.

,MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Arquivo Nacional	 ,

O diretor do Arquivo Nacional torna público que, a partir da
piPesente data, e pelo prazo de 15 dias, serão recebidas na secretaria
desta repartição, à praça da-República n. 26, propostas para o for-
necimento de seis ((3) caixotes de pinho ou peroba, reforçados, com
alças de madeira, dobradiças na tampa a ser fechada por meio de
parafusos. Os ditos caixotes devem ser pintados exteriormente e
ter as junturas calafetadas.

Dimensões:
Comprimento:. 0m,90
Largura:	 in,50
Altura:	 Orn,55
As propostas devem ser redigidas em duas vias e remetidas,

em carta fechada, ao diretor.
Secretaria do Arquivo.Nacional, 20 de agasto de 1940. - Nelspn

de Melo e Sousa. secretário.
Visto. - E. Vilhena dc Moraes, diretor.

Imprensa Nacional

EDITAL N. 1

Fica, por meio deste, convidado a comparecer à Secção do Pes-
soal desta Imprensa, dentro do prazo de oito (8) • dias, o escriturário,
classe F, Manuel -Ferreira Neto, afim de que não lhe -seja aplicado o
art. 238 do Decreto-lei n. 1.713,, de 28 de outubro de 1939.

Secção do Pessoal da Imprensa Nacional, .em 28 de agosto de
1940. - Renato Moraes, chefe.

Policia Civil do Distrito Federal

/NSPETORIA DO TRÁFEGO

. EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados na dia . ã do' corrente:

Aprovados:
Nesior Gomes de Lima, Derklo Silva, Ezequiel de Sousa Breves,

Clodomiro Fortes Flores, Américo Ramir,es de Freitas, JQS15 Maria de
Paiva Ronco, Pedro Alves da Cunha, Orozimbo Coelho, Nei Rache,
Manuel José Ribeiro, Glauco Fe:gas Bienenstin, Roberto Gueylard,
Luiz Felipe de Matos Pimentel, José Massula. Raul •Alves MartinS•
Felismino Eleutério. Aristide:4 Correia, Atirinn Francisco Abreu, Os-
valdo Pereira da Silva e Joaquim Carlos da Sila.

Reprovados: 6.	 :
Inspetoria do Tráfego, em 3 de setembro de 1940. - O inspetor.

Dr. Edaard Pinto Estreite:,
•
Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO
• Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas para responder por infrações
do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de
'veículos abaixo discriminados:

Matricula indistinta, art. 366'
Onibus:

Mário Bianchi, us. 15, 135, '222, 538 e 581 - Artigos 248 I; e
248 C.

Independência Auto Ónibus Ltda., ns. 619. 781 e 895 - Artigo
248 L.

•
Cruz Filho & Comp. .Ltda., lis. 303 e 448 - Artigos 248 C e

248L.	 •

Empresa Viação VitCria . ns. 273 e 734 - Artigos 248 C s
248 L.

Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, n. 228 -
Art. 248 L.

Viação São Jorge Ltda. rr. 823 -- Art. 248 L.
Viação Continental Ltda. ri. 825 - Art. 248 L
Auto Viação Critzeiro do Sul Ltda.

Carga:

Constantino Perca Fernandez, n. 623 -- Art. 102.
João Pereira de Mendonça, n. 6.240 - Art.-81.
Francisco Viana, n. 8.211 --7 Art. 102.
Daria Rodrigues n. 9.5t4 - Arts. 102 e 81.
Antônio Pedro da Silva, n-. 11.386 	 Art. 83.

' Miguel Romano, ti. 12.853 - Art. 248 L.

Passeio:	 }

Joaquim MartinsMacedo' n. 36 -- Art. 2-18 L.
Julio Santiago	 979 2- Art. 102.
Erico Graça, n. '1.185 - Art. 83.
Santos Levi, n. 1.318	 248L.
Jorge Adayrn. e. n. 2.128 - Art. 100.
Henrique. Oliveira Melo, n. 2.581- Art. 218 E.
José Piquei Carneiro, n. 3.067 - Art. 92.
Sebastião Almeida, n. 3.926 - Art. 218 L.
Plínio Marques, n. 5.233 - Ar. 102.	 •
Paulo Neto Freitas, n. 5.571 - Arts. 102 e 257.
Arom Neurnann,' n. 5.594 - Arts. 85 e 257.
Jacó Raymond, n. 7.073- Art: 102-,
Henrique Rocha Ferreira, ri. 7.502 -- Art. 81.

• José Gonçalves da Rocha, n. 8.083 . - Art. 83.
Vald'emiro Raposo Resende, i. 8.508 - Art. 102.
Manuel Gusmão Fithd. n.9.744 - Art. 102 e 257,
Luiz Correia Tomé, n. 10.279 - Art. 257.
José Manuel Teixeira, n. 10.857	 Art, 86.
Álvaro Luiz Pereira, n. 11.121 - Art. 100.
José Antônio Gonçalves,.n. 13.776'- Art. 100.
Domingos de Sousa, n. 14.379 - Art. 100.
José Tomaz Gomes, n. 14.950 - Art. 2-18 L.
Sebastião dos Santos Alves. n.-'14.954 -- Art. 86.
Anibal de Aguilar,	 14.966	 Art. 248 L. • -
Joaquim Pinto,,n. 15.279 - Art. 102.
.Aventino Lopes"Linhares, n. 18.174 - -Art. 248 E,
Francisco Lopes, n. 16.997 - Art. 248 L.
José Dahan, n. 18.765	 Art., 248 L.
Sílvio Pinto Nunes, n. 19.211 - Arts. 102 _e 257.
Manuel	 n. 19.511 - Art. 248 E.
Letácio de Medeiros Jasson Ferreira. n. 21.246 - Artlgoe ta.

e 257.
Alexandre Smith Vasconcelos ..n. 23.125	 Art. tG2.

• Alfredo Loureiro Bernardes; n. 23.388 - Art. 79.
Joaquim. Pinto. J.). 24.544 - Art. 102.
Flávio Alves de Sousa. n. 25.305 k- Art. 248-L..
Oscar Centeiro ,Rasmussen, n. 26.183 = Art. 102.
Francisco Delnasi, n. 27.077 = Art. 248 L.
Jacques H. Dehis • n. 27.633 - Art. 248 E.
Albino Antônio 'Borges, n. 28.503 - Art. 102.
Silvio Morais, n. 28.811 - Art. 24,8 E.
Antônio Melo Bitlencourt. n. 29.422 - Arts. 82 e 257.
Jorge da Conceição, n. 30.045 --Art. 102.
Virgilio Alves Bastos. •n. 30.270 - Arts. -102 e 257.
Fausto • de Sousa Serpa, n. 3D.602 - Arts. 83 e 57.
Herber de Boscall Ribeiro, n. 30.921 - Art. to.

-
Nota - A falta de pagamento das multas,•importa na apreenspo

dos docunientos db veiculo ou_ de seu condutor, de acordo com: 0
previsto no arr. 382 do regulamento e'm vigor.

Rio de Janeiro, ' 3 de setembro de 1940. - O inspetor

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

• Divisão de Material

De conformidade com.o despacho exarado pelo Sr. Presidente da)
República no processo n. 28,264-40, faço público que nos termos do
artigo 52 do Código de' Centabilidade Pública, se acha aberta na Di-
visão de Material do Ministério da Educação e Saúde, à avenida Rio'.
Branco ri. 219 (edifício da Biblioteca Nac-ional), concorrência adrriim
nistrativa para aquisição de móveis de madeira e de aço, artigos del
expediente e utensílios para escritório, máquinas de escrever, artigog
de eletricidade e material de limrkia, destinados à instalação da Co.•
missão Nacional do LiArro Didático, sob as sguintes condições:

I.° - Os candidatos deverão pedir inscr ição ao diretor da Divisão}
de Material, em requerimento acompanhado dos documentos que ha,
bilitem o julgamento de sua idoneidade e, hem assim, da prova da
quitação referente aos impostos federais e municipais.
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2.° — As propostas deverão ser apeesentadas em três vias, sendo
uma delas devidamente selada, em invólucros fechados, sem emendas,
razuras, entrelinhas ou ressalvas, Com o preço em algarismos e per
exteitso, para os artigos constantes da relação. conteúdo esclarecimen-
tos e' detalhes, que será distribuida pela Divisão de Material às firmas
Interessadas no fornecimento.

As propostas serão abertas na presença dos interessados,
no dia 12 do corrente mês, às 14 horas.

— Os fornecimentos deverão ser efetuados dentro do prazo im-
prorrogável de 15 dias, contado da data do .recebimento do pedido.

5.0 — Depois de realizado o fornecimento e considerados aceitos
os artigos, o fornecedor apresentará fatura em quatro vias, selada na
forma da lei, para o respectivo pagamento no Tesouro Nacional. -

6.° — O Governo fica com o direito de anular a presente concor-
rência. no todo ou em parte, sem que assista aos interessados direito
a qualquer reclamação.

Divisão de Material, em 2 de setembro de 1940. — Annibal B.
Richard, secretário. — Nisto — Alberto Alves Ribeiro, diretor.

Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal •
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação pu-

blicado no "Diário Oficial" de 23 do corrente, à página 16.266.

Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação
publicado no Diário Oficial de 30 do-corrente, à página 16.742,

Serviço de Aguas e hsgotos do Distrito Federal

Chama-se ,a atenção dos interessados para o edital de intimação
publicado no "Diário Oficial" de 2 do corrente, à página u. 16.892.:

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Contadoria Geral da República

EDITAL N. 3

Pelo presente fica ao Sr. Durval dos Santos: guarda-livros "F"
ee.do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, marcado o prazo de 20

dias, a 'partir da datada publicação deste edital, para reassumir o exer-
cício de suas funções na Contadoria Seccional na Delegacia Fiscal em
Sergipe, sob pena de Ser considerado como incurso no parágrafo único
do art. 155 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União,
visto estar faltando ha mais de trinta dias sem causa justificada. Pro-
cesso P. I. 3.919-40.

Contadoria Geral da República. Em 3 de setembro ,de 1940 . —
Maria Jetta. pelo secretário.

Diretoria do Imposto de Renda

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGAVBL

De ordem do Sr. Diretor do Imposto de Renda, torno público que
we vai fazer comunicação à-Procuradoria Geral da Fazenda Pública,
para fins de cobrança executiva, do débito de imposto de renda, relativo
ao exercício de 1931, em nome de: 	 -

Silvério Ignarra Sobrinho
Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de, 30 dias, con-

tados da publicação do presente Edital, o contribuinte acima mencio-
nado, fica convidado a comparecer à Secção de Arrecadação desta Di-
retoria, para recolher o imposto, ou à Divida Ativa para prestar os es-
Merecimentos que julgar convenientes.
-t" Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio de Janeiro. 3 de
eetembro de 1940. — Waldemar PintO. secretário.

Departamento Federal de Compras

Multas impostas por linadimplernento de propostas de forne,cie
mentos, de acordo com o art. 24, 3 22, do Decreto a. 5.873. de 26
de junho de 1940, às firmas abaiwe relacionadas:

Magalhães Cunha ,At ,Comp. — Requisição n. 413.042 — Pedido
IB. 2-

Casa Lehner S.A. — Requisição n. 126.001-10 — Pedido a. 3.
Moreno Borlido & Comp. — Requisição n. 904.169-72 — Pe-

elido n. 2.
Rio de ~eive. 2 de aetambro de 1940. — Roberval G. Medeiros,

diretor..

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que, de acordo com O art. ia., do Decreto 20.460, de
30 de setembro de 1931, solicita para o dia 6 de setembro de 1940,
ofertas de cotações para as requisições constantes da relação abaixo,
cujas especificações se acham afixadas no local devido, na Séde do
Departamento, à Avenida Graça Aranha, 62.

Proc. Recl. 7.555. 117.049-ped. 1.
Idem, idem, 6.093. 227.089-ped. 1.
Rio, 2 de setembro de 1940. — A. Junqueira Aires, diretor da

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que. de acordo com o art. 1 0., do Decreto 20.460, de
30 de setembro de 1931, solicita para o dia 9 de setembro le 1940,
ofertas de cotaçõeS para as requisições constantes da relação abaixo,
cujas especificações se acham afixadas no local devido, na Séde do
Departamento, à Avenida Graça Aranha, 62,

Edital de classe
N. 269.

Material: Tela de Arame.
Requisições:

114.145
132.129

Edital de classe:
" N. 297.
Material: Expediente:.

Requisições:
254.050-B
254.178
609.037
609,038
902.125

Edital de classe:
N. 298.

Material: Estufa,
Requisições:

121.147
122.095

Editais avulsos:

Requisições — Materiais
105.138 — Coleção de seis.
112.067 — Polarografo, medidor.
114.144 — Caixa de ferro.
122.096/7 — Microsckipio etc.
122.100 — Cuba e lâmpada.
122.117 — Pesos de chumbo,
128.073 — Arado, destorrador.'
132.134 — Chapa de metal.
133.0091E — Desenho.
133.048 --- Sela, chicote, etc.
214.072-A	 Potassa.
214.073-A — Lâmpadas elétricas, potassa, etc.
225.405 — 'Ternos, chinelos, etc.
227.183-A — Drogas.
250.01e -- Móveis.
250.017 — Dentário.
250.018 — Brocas, vernizes, etc.

Editais avulsos:

Requisições — Materiais

252.104-5 — Pinças, sinal magnético, etc.
255.051 — Estanho.
301.058 — Fotostático.
413.127-A — Condensador.
413.238 — Solda e chapa, etc.
413.246 — Pneus, câmaras, etc.
Rio, 2 de setembro de 1940. — A. Junqueira Mires, diretor da

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras.

O Departamento Federal de 'Compras, leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que, ele acordo com o art. 1 0., do Decreto 20.460, de
30 de setembro do 1931, solicita para o dia '10 -de setembro de 1940,
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(;) Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que, de acordo com o art. 10., do Deereto 2()460. de
ofertas de cotações -para as requisições constantes da relação abaixo,
cujas especificações se acham afixadas no local devido, na Séde do
Departamento, à Avenida Graça Aranha, 6,2.

£clital avulso:

Requisição - Material'

132.131 -- Termómetro.

Rio, 3 de setembro de 1940..- À. Junqueira Ayres,
Divisão Comercial.

Alfândega do Rio de Janeiro

Alfândega do Rio de Janeiro'

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

, De cirdem dà Sr. Inspetor e sob pena de cobrança executiva, fica
Intimado o Sr. Leonel Henrique a recolher aos cofres desta Alçar-
dega, no prazo de 30 dias, contados da publicação deste, a impor-
tância de 3$1, na conformidade do resolvido no processo n, 33.439,
de 1940.

Alfândega do Rio do Janeiro, em 2 de setembro de 1940. - One-
sino Lima, escriturário classe 10 Q. S.

Alfândega do Rio de Janeiro

.	 EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. Inspetor e sob pena de cobrança executiva, fica
Intimado José Onesino Linhares a recolher aos cofres desta Alfân-
dega, no prazo de 30 dias, contados da publicação deste, a impor-
tância de 2$8, na conformidade do resolvido no processo aqui proto-
poaldo sob n. 33.247, de 1940.

Alfândega do Rio de Janeiro, em 2 de setembro de 1940. - One-
'sino Lima, escriturário classe 10 Q. S.	 •

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM PRAZO DE 30 nus

De ordem do Sr. Inspetor e sob pena de cobrança executiva, fica
intimada a firmapias & Damas°, a recolher aos cofres desta Alfândega,
ao prazo de 30 dias, contados da publicação deste, a importância

201$6, na conformidade do resolvido no processe aqui protocolado
;01) o n. 33.250, de 1940.

Alfândega do Rio de Janeiro, em 2 de setembro de 1910. - Onesino
Lima, escriturário c/. 10 Q. $.

Alfândega do Rio • de Janeiro

_ EDITAL COM PRAZO DE 30 DIAS	
o

-
De ordem do Sr. Inspetor e sob _ .pena de cobrança executiva, fica

intimada a firma Won Shoog Chen, a recolher aos cofres desta ) Alfân-
dega, no prazo de 60 ctias, contados da publicação deste, a Importância
de 414$5, na conformidade do resolvido no processo n. 33.433-1940.

Alf,Indega do Rio de Janeiro, çm 2 de setembro de 1940. -Onesino,
Lima, escriturário cl. 10 Q. S.

MINISTÉRIO DA GUERRA •
Diretoria de Aeronáutica do Exército

Relação nominal dos candidatos ao Curso de Especialistas de
'Aeronáutica que tiveram os seus requerimentos . despachados por
esta Diretoria, com discriminação das Regiões ou unidades do pro-
cedência:

• •
Número de ordem . , Graduação - Nomes - Regiões ou unidades Will

Observações

1. Soldado Antônio Vitalino Sobrinho - E. Ae. E.
• 2. Soldado António Soares de Araujd - E. Ae.

3. Soldado Aldizio Ferr'eira Costa - E. Ae. E.-
• 4. Soldado Aroldo Axila Campos - E. Ae. E.

5. Civil Albino Vivian Eiroz	 2" R. M. - Saptos.
6. Civil Altivio de Oliveira -. 1' It. M.

\ 7. Soldado Clarindo de Sousa Barros - E. Ae.
8. Cabo Didier Hoffmann Traia -- G. N. Rincão.
9. Soldado Emílio Reboredo - E. Ae. E, •

10. Soldado Edmundo Torres - E. Ae. E.
11. Cabo Eder Expedito de Andrade - 10° R. I.
12. Civil Edmo Zamith Guimarães - 1' R. M.
13. Cabo Gontran Garcia Rosa - E. Ao. E.
14. Soldado Giulite Coutinho -'E. Ae. E.

• 15. Civil Ilermann Kosiuski - 1' R. M.
fG. Civil Hélio Ariel Vasques Cruxên 	 1' It. M.
17. Civil José Garcia - 2° R. M..-,Franca.
IS. Civil Jeferson BaStos - 1' R. M.
19. Cabo José Pinto da Silva - 1° R. A. M.
20. Soldado José de Castro Neto - E. 'Ae. E. -
21. Soldado Josafá do Nascimento - E. Ao. E.
22. Soloado Lucidio Werneck Rodrigues -- 2° C. B. Ae.
23. :Cabo Marciio Gomes - 1° R. A. M.
24. :Civil Murilo Galiete Lamarca - 4° R.-M.	 Belo Horizonte.
25. Civil Milton Herzog. de Oliveira - 1' R. M. - Petrópolis.

•26. Soldado Nerval Monstans Costa - E. Ae. E.
27. Cabo Odilon Assunção Melo - . 10° R. I.
28. Soldado Osvaldo Correia Sousa - E. Ae. E.
29. Soldado" °linde Jaciwo - E. Ae. E
30. Civil Osvaldo Teixeira Coelho - 2' R. M. - Santos.
31. Civil Oliverio Kierulf Axel \Vendei 	 9" R. M. - C. Grande'.
32. Paulo Pereira de Sousa - 1' R. M. -
33. Soldado Paulo Rubenick •== E. Ae. E.
34. Civil Ubaldo Silveira Sousa - 1' It. M.
35. Civil Valdemiro Alves de Arruda - 7" R. M. -*Recife.
36. Cabo Vlademar da Silva - 10 0 R. I.

-- Sim, se houver vagas e satisfiserem as exigências regula-
mentares.	 •
37. Civil Eunicio Gomes dos Santos - 1" R. M. _

- Compareça a :esta Diretoria para satisfazer exigências. 	 4.
38. Soldado Ávila Carneiro de Gouveia - E. Ae. E.
39. Soldado não Ribeiro da Silva	 E. Ae. E.

_ -Indeferido; por se acharem na conduta regular. - Vasco.
Alves Secco, tenente-coronel, Chefe da Divisão.

-
Diretoria de Aeronáutica do Exército

SERVIÇO DE INTENDÊNCIA
Declara-se aos interessados na Concorrência Administrativa quá'-'

trata o Edital n. 4/1940, publicado no -Diário Oficial de 28 do com
rente mês, que sendo a referida concorrência 'um aditamento da
Concorrência Administrativa, publicada no Diário Oficial de 29 de.
dezembro de 1939 (Edital n. 1/1940) serão observados para a mes-
ma e demais atos decorrentes todas as cláusulas do edital n. 1/1940,
pelo que as nomeações deverão obedecer o estabelecido mi Editarnú-
mero 1/1910, para esse fim.

-Rio de Janeiro, D.F. 30 de agosto de 1940. - lodo Nepomucena)
da Costa Filho, 1° Tenente I.E. Aux.

Diretoria de Aeronáutica do Exército

SERVIÇO DE INTENDÈNCIA

I - Comunica-se aos interesados que ficam estabelecidos és
novos prazos adiante especificados, que serão observados na Concor-
rência Administrativa que trata o• Edital n. 411940 e outra publica-4

ofertas de cotações para as requisições constantes da relação abaixo,
cujos especificações se acham afixadas no local, devido, na Séde do
Departamento, à Avenida Graça Manha, 62.

Editais avulsos:

Requisições - Materiais

413.243 -- Cabo, juntas, fios, etc.
415.055 -- Duplicador manual.
616.061 -- Corda
613.126 -- Cestas de pão.
613.129 -- Brocas para dentistas.
624.172 -- Máquina de furar.
801.760-A - Ferragens.
801.760,A - Laboratório. .
902.126 -- Papel, cartolina, etc.
903.244,A - Jogo de placas.

•

Rio, 3 de setembro de 1940. --- A. Junqiieira Atires, diretor da
Divisão Comercial.

-7-
Departamento Federal de Compras

diretor da

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. Inspetor e sob pena de cobrança executiva, fica
Intimada Madame H. Harpman a recolher aos cofres' desta Alfân-
dega, no prazo de 30 dias, contados da publicação deste, a impor-
tância de 31$2, na conformidade do resolvido no -processo aqui pro-
tocolado sob n. 33.437-1940.

Alfândega do Rio de Janeiro, em 2 de setembro de•1940. - One-
sino Lima, escriturário classe 10 Q. S.

•
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ção. ,C.ons!antes dos Diários Oficiais dos dias 28 . (páginas 16.559160)-
e 30 (página 16.745) tudo de agosto último.

Recebimento dos pedidos de inscrição: até às 17 horas do dia 12.
Recebimento e abertura das propostas: até às 14 horas e ás 15

horas-do dia 18 respectivamente, tudo do corrente mês.
Rio de Janeiro,-D. F., 2 de setembro de 1940. — João Nepomucc.:

no da Costa Filho, 1° Ten. I. E. Aux.

MINISTÉRIO DA VIMA° E OBRAS_ PCBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DO RIO DE JANEIRO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de intima-
ção referente a Carlos Cout;nlia Filho, publicado no Diário Oficial
de 29 de agosto do corrente ano • página 16.650, a

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos .do
Distrito Federal

Pelo presente edital fiearraos herdeiros de Alvaro Schimidt Cal-
deira — ex-escriturário G, desta DR — convidados a se habilitarem
perante esta Diretoria ao recebimento do resto dos vencimentos
deixados pelo mesmo.

SRP., 18, (sm 28 de agosto de 1940. — Jaynte Marques de Oli-
vici-ra, chefe do SRP. 18.

Estrada de Ferro Central do Brasil

SERVIÇO DO MATERIAL

(Edital de transferência)

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA 59

Para fornecimento de desvios completos para - bitola de Im,60

De ordem da diretoria, faço público que a concorrência admi-t.nistrativa n. 59 ficou transferida para o dia 16 deste mês, às 14
horas e que serão aceitas também propostas para outros processos

-de tratamento de aço equivalentes ao processo "Brunorized".
Serviço do Material, 2 de setembro de 1940. — E. de Souza, CM.

Estrada de Ferro Central do Brasil

SERVIÇO DO MATERIAL

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 63

Para fornecimento de auto caminhão

ordem da diretoria, faço público que às 14 bals do dia 10
ckj setembro de 1910, no Serviço do Material desta Estrada, localizado
no 30 andar do novo edifício da estação Pedro II, serão recebidas pro-
postas para fornecimento dos artigos abaixo 'discriminados, cujo
pagamento será efetuado à vista das contas devidamente processa-
das na Tesouraria, mediante as seguintes Condições:

1 — As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora acima
citados, assinadas . com indicação do endereço, sem rasuras, emendas
ou entrelinhas, em impressos semelhantes aos do Departamento Fe-
deral de Compra, três vias de "detalhes" e duas de "resumo"; nestas.o
nome aa firma deverá constar, Lambem, em sentido vertical, à maigem
direita do papel, de mudo a facilitar a conferência dos mapas. rodos
os impressos serão do tamanho 22 x 33, devendo as primeiras vias
de "detalhes" vir seladas com estampilha federal de 1$0 por folha
e niais o selo de "Educação e Saude" ($2).

II — Serão entregues em invólucros fechados e lacrados, corri
Ii declaração por fóra do nome do proponente e número da con-
corrência, invólucros estes que serão acompanhados, em separado
de todos os documentos que possam provar a idoneidade do propo-
nente, entre eles o recibo de quitação da última coleta de todos os
impostos a que estiver sujeito, inclusive a taxa estabelecida pelo
art. 13, parágrafo 1.0 do Decreto-lei n. 1.843, de 7-12-939, evgèn-
cias previstae n ns Decretos n. 19.482, de 12-12-930, 20.291. de 12-8
de 1931, 22.30E. de 4-1-933, Decreta-lei n. 281,. de 19-2-938 e cer-
tidão do Departamento Nacional de Indústaia e Comércio, com a de-
claração de estar sua firma ou contrato social ali registrado. Na
falta destes documentos o proponente deverá apresentar o certificado
de registro previamente feito neste Serviço. As sociedades anó-
nimas e as companhias naçionais ou estrangeiras provarão sua exis-
tência legal de conformidade com a lei.

III — No ato da entrega das propostas o concorrente deverá
anexar o recibo da caução anual de 5:000$0 (cinco contos de reis),
feita na Tesouraria desta Estrada, em dinheiro ou no seu equivalente

em titulos da divida federal ou caderneta da Caixa Económica do
Rio de Janeiro, para garantia de suas propostas durante o ceerente
exerc ici o .

Os concorrentes que não tiverem a caução anual para garamia
das propostas acima referidas, poderão fazer, para cada concorrem:ia,
na proporção de 10% sobre o valor do material que' se prdpõem for-
necer k minima de 200$0), sendo que nesse caso, as suas propostas de-
verão ser calculadas e somadas afim de facilitar a fiscalizaçao.

IV — Os invólucros serão abertos diante de todos os concorren-
tes presentes ao ato, devendo cada um rubricar, folha a as
propostas de todos os outros, e rubricar a ata, desate que sejam
procin acloreS das. firmas que representarem, o que provarão com
procuração legal. As propostas serão ainda rubricadas pelo presi-
dente da concorrência.

Uma vez iniciada a abertura das propostas, não serão admétidas
quaisquer retilicações que possui] influir no resultado respectivo.

- V — Versará a concorrência somente para o preço em reis, papel,
indicado em algarismo e confirmado por extenso, para as unidadeS
estabe ecidas nos artigos pedidos, em caso de dúvida prevalecerá o
que estiver escrito por extenso.

VI — Não serão tomados em consideração os preços que não
satisfizerem a exigência acima, os que não se referirem rigorosa-
mente às unidades e especificações da cláusula XVI deste edita., bem
corno os apresentados em detalhe para os artigos de preço médio.

Vil --As propostas não poderão conter sinão uma fórmula de
completa submissão a todas as cláusulas deste edital e dos preços,
conforme ficou estabelecido, sendo que os referidos preços vigora-
rão pelo espaço de 4 meses, contados da data dà realização da. cona
corrência.

VIII — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas
de vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que contia
verem apenas o oferecimento de uma redução sobre a mais barata.

IX — Fica reservado-à Estrada o direito de aceitar parte de uma
proposta e parte de outra ou outras, conforme a diferença para me-
nos nos preços dos vários -artigos a serem fornecidos, de não aceitar
nenhuma das propostas apresentadas ou anular a concorrência, caso
assim convenha aos seus interesses.

X — Todos os artigos relacionados neste edital, que constarem
do Caderno de Encargos em vigor, deverão ser fornecidos com obser-
vância das exigências do mesmo Caderno e suas modificações publi-
cadas no "Diário Oficial" e fornecidas pela Secção- Técnica.

XI — Caberá a preferência para o fornecimento ao autor da pro-
posta mais barata, por mínima que seja a diferença entre ela e
qualquer mitra, não excedendo de 10 % dos preços correntes da- praça,
bem como ao produto de indústria nacional, em igua.dade de preços
e condições com o estrangeiro. satisfeitas as exigências do Caderno

•de Encargos, quando se tratar de material constante do mesmo Ca-
derno, e, ainda, ao proponente nacional em igualdade de condições
com o estrangeiro. -Não se verificando nenhuma dessas hipóteses, o
fornecimento será adjudicado a quem apresentar preço *mais van-
tajoso.

XII -a. O proponente não poderá em caso algum, deixar de for-
necer os materiais pedidos, dentro dos prazos estabelecidos, assim
como deixar de albstituir_imediatament^ aqueles que forem rejei-
tados. sob pena de multa de 10 % sobre o valor do material não for-
necido, que, a juizo da administração da Estrada poderá atingir até
o valor da caução de que trata a cláusula 111. conforme a gravidade
do caso, podendo ainda a administração impedir o seu compareci-
mento, durante um ano às futuras concorrências, e na reincidência
cassar-lhe definitivamente a idoneidade.

XIII — As cauções a que se refere a cláusula III só serão desem-
baraçadas depois de cuim:ridos integralmente os fornecimentos pro-

• postos, observados rigorosamente os prazos de entrega estabelecidos
e depois de aceitos os respectivos materiais.

XIV — A Estrada reserva-se o direito de anular esta concor-
rência, caso assim Jonve ha aos seus interesses, independente de in-
terpe'ação judicial ou extra judicial.

XV — A relação do materia a que se refere este edital acha-se
afixada no "Serviço do Material" à disposição dos interessados.

Prazo de entrega: 30 dias.
Observação — A presente concorrência só será julgada depois

que o Sr. Presidente da República autorizar a aquisição do material,
conforme já foi pedido:

• Serviço do Material,. 2 de setembro de 1940. — E. Souza, Chefe.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRÍCOLA

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL .DE CAFÉ

Coronel Pacheco — Minas Gerais
Chamo a atenção dos senhores interessados para o edital de

concorrência para a venda de café da produção dos campos e1pe-
rirnentais de café em Lavras e Machado, Estado de Minas, publicado
no Diário Oficial de 27 de agosto de 1940 à página 16.484, cujas pro-
postas serão abertas, de acordo com o aludida edital, na secretaria
do Campo Experimental de Café em Lavras, às 16 horas do dia 10
de setembro do corrente ano. — José Ferreira de Castro.
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Centro Nacional de Ensino e Pesquisas AgrOnômicas

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRICOLA

' ESTAÇÃO ExPERWENTAL DE CAFÉa
Coronel Pacheco — Ninas

Chamo. a atenção doa senhores interessados rara o edital de
Coneurrência para -a- venda de café da produção da Estação Experi-
mental de Café em Coronel Pacheco, Estado de Minas, publicado no
Diário Oficial de 22 de agosto à página 16.190, cujas propostas

' serão ciarias, de acordo com o aludido edital, na Secretaria. desta
-repartição às 16 horas do . ' dia 5 de setembro do corrente ano. —
José Ferreira de Castro, Diretor._

Centre Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LAIWRATORIO GENTRAL DE ENOLOGIA.

Editat n. 2

Chama-se a atenção dos interessaaos para o edital n. 2), pu-
blicado no "Diário. Metal" de 5 do corrente, à pagina 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas •

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Chama-se a atenção das interessados para o edi t al de registro
de fórmulas de vinhos (n. 3), publicado no "Diário Jficiar de ti
do corrente. a página 10.729.

Centro Naciónal de Ensino e Pesquisas AgronôMicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL ia. 11

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
comercio df vinagres, na forma da Lei n. 549 de 20 de outubro de
1957 e seu regulamento, publicado no Diárie Oficial. de 13 do corren-
te, à página 11:342.

• Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAI N. 5.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
egistra de produtos de uso enoló g ico na forma da Lei n. 549a de 20

de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Diário Oficial
de 13 do corrente, à página 11.342..

Centro Nacional de Ensino .e Pesquisas Agr' ontimicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIÁ

EDITAL N. 11

, Chama-se a atenção dos uileressados'para o edital de concorrên-
cia n. ti, referente à produção e circulação dos vinhos e demais de-
rivados. no território nacional aprovado pelo Decreto n. 2.499. ia
16 de março de 1938, publicado no -Diário Oficial de 21 do corrente,
à pagina 11.891.	 .

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDCSTRIA E,COMÊRCIO

' Conselho Nacional do Trabalho

SECRETARIA

PRIMEIRA SECÇÃO

Processo n..18.849/38 — De acordo com a prdmoção da Pro-
curadoria Geral, no processo em que João José Ribeiro reclama
contra a Estrada de Ferro Central do Brasil, fica pelo presente con-
vidado o ..reclamante a, no prazo de 10 dias, contados desta data, in-
formar a esta Secretaria, as datas de sua admissão e demissão, local
em que trabalhou e outros quaisquer elementos que permitam a
referida Estrada prestar esclarecimentos sobre o caso em questão.

Rio de Janeiro, de agosto de 1940. — Oswaldo ,Soares, diretor
geral da secretaria. •

•Departamento Nacional de Imigração 	 .1
n ;

Chama-se a atenção doe . interessadoa para o edital de intimação
publicado no Didr:o Oficial de	 do corrente, à página 16.055.

•Conselho Regional de Engenharia e Ariquiletura
da Quinta Região

AUTO DE MULTA N. sa

João Torres ,Gonçalves, estabelecido à rua Mário Viana ri. 501
na cidade de Niterói, Estado dg Rio de Janeiro, tendo infringido as
disposições do parágrafo único dos arts. 7 0, 8° e 44, combinado com
o art. 38 letra a, e 41 do Decreto n. 23.560, conforme consta do
auto de constatação de infração número 564, de 8 de abril de 1949,
que fica fazendo parte integrante do presente auto de multa, assi-
nade por mim, presidente do Conselho Regional de Engenharia e
Arquitetura da 5° Região, que, de acordo com o preceituado no artigo_
26: letra c do acima aludido decreto, imponho, em consequência chia'
decisão do mesmo Conselho, contra o referido Infrator, a multa de
500000 (quinhentos rije), sem prejuizo de quaisquer outras
penas em que tenha incorrido ou venha a incorrer, bem como de
quaisquer di;igancias ou obragações que lhe tenham sido ou lhe aea
nham a ser a ficam tambem intimado a efetuar, dentro alo
prazo de 10 (dez) dias, a center da publicação do presente no- Dica-
rio Oficial, o pagamento da aludida multa, na Tesouraria ,ideste

'Conselho, eito no edifício do Ministério do Trabalho Indúatria ,e
Comércio, à avenida Apartei° Borges n. 10, 3° andar, sala 312, Joie
pena de se proceder à 'cobrãnça executiva lia forma do art. 41 a 1°
do Decreto n. 23.569, de 11 de dezerobro de 1933.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1940. a- Luiz Ortofre Pinheiro
Gueder, presidente.

•

Conselho Federai de Engenharia e Arquitetura
' da Quinta Região

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃo N. 626

José Nogueira, estabelecido N rua Sergipe ri. • 56, Vila 11,1erit
no Estado do Rio de Janeiro, tendo intrifigido as di gposições dos ar-
tigos 50 e 8°, do Decreto ri. 23.569, de 11 de dezembro de 1933, con-
forme foi verificado pela fiscalização deste Conselho, estar construin-
do um prédio à Avenida Suburbana n. 682 serri se achar legalment_c.
habilitado ao exercício da profissão de construtor, acobertado pelLi
assinatura do pro j eto pelo engenheiro Ênio de Miranda Costa"; infrin-
gindo assim. as disposições dos arts. 5° e 8°,- do Decreto n. 23.569,
acima mencionado, fica intimado a, dentro do prazo de 10 (dez)
dias,- a contar da publicação do presente auto no Diário Oficial, .a
fazer o registro de que trata o art. 8° do, citado decreto, sob pena
de reincidência e, bem assim, a apresentar dentro do mesmo prazo a
defesa que t.k`er, sob pena de revelia, bem como a efetuar, dentro
do mesmo prazo acima concedido, na TeSour,aria deste Conselho, sito

,no  Edifício do .Ministério do Trabalho. Inliústria e Comércio, 3°
andar, sala 312, à Avenida Aparício Borges n. 10, das 12 às 15
horas e aos sábados das 12 às 13 e meia horas, o pagamento da multa
ao 5000 (quinhentos mil reis), de conformidade com o art. 38, 10-
tras "a" e "b" do decreto acima referido e em virtude do fato supaa
mencionado, sob pena de, não o . fazendo, ser enviado o competentie
auto de multa, independentemente de nova intimação, à autoridadie
judiciária.	 •

Rio de Janeiro, 27 de -agosto de 1940. —
Machado,- encarregado do Expediente.-

Conselho Nacional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 627	 -

Ênio de Miranda Costa, estabelecido à rua da Alfândega n. 130,
1° andar, sala 4, na cidade do Rio de 'Janeiro, tendo infringido as
disposições dos arts. 8°, 17 e 44, do Decreto n. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933, ,conforme foi verificado pela fiscalização deste.
Conselho, ter assinado o projeto para a construção do prédio 'à
Avenida Suburbana; n. .682, para o senhor José Nogueira construir
conforme declaração do referido construtor, sem que o mesmo se.-
nhor se ache legalmente .habilitado ao exercício da 'profissão, in-
fringindo assim, as,disposições dos arta. 8°, 17 e 44 por ser rein-
cidente, fica intimado a, dentro do prazo de 10 (dei) dias, a contar'
da publicação do presente auto no Diário Oficial, a fazer o registro
de que trata o art. 8° e bem assim, apresentar dentro do mesmo
prazo, a defesa que-tiver, sob pena de-revelia, bem como a efetual,
dentro dg' mesmo prazo acima concedido, na Tesouraria deste Con-
selho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-.
mércio, 3° andar, sala 312, à Avenida Apartei° Borges n. 10, das 12
às 15 horas e aos sábados das 12 às 13 e meia horas, o pagamento da
rnultl. de 1:000$G (um cop io de réis), de conformidade com o-artigo

Helio Lenigruber Netto

1* testemunha: Anicrico de Cunto.
2' testemunha: /ode Baptista de !lícito.

a



119.557:4348200
1.416:3138000
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1.029:6178200
1.178:3848800

20.909:0868200
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38; letga "b" e 44 do decreto acima referido, e em virtude do fato
supra mencionado, sob pena de, não o fazendo, ser enviado o com-
petente auto de multa, independentemente do nova intimação, à
autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1910.	 Helio Lem4ruber Netto
Machado, encarregado do Expediente.

I* testemunha: America de Cunto.
2' testemunha: João Baptista de Mello.

BANZO GERMÂNICO DA AMÉRICA DO SUL

Deutsch-Stidamerikanische Bank A.-G.

LANClcIi DAS SUCURSAIS DO RIO DE JANEIRO, SÃO PAULO E SANTOS EM
31 DE AGOSTO DE 1940, CARTAS PATENTES NS. 2.287 A 2.289 DE
DE ABRIL DE 1940.

Ativo

Conselho Nacional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

AUTO DE CONSTATA* DE INFRAÇÃO N. 628

Letras descontadas . 	
Letras e efeitos a receber em co- 	 • '

brança do Exterior 	  28.521:9938200
Letras e efeitos a receber em co-

brança do Interior 	 	 6.271:599$70O

34.868 :6198600

124.793:5928900

•

' Ribeiro & Irmão, estabelecidos à rua General Pedra n. 140, na
cidade do Rio de Uneiro, tendo infringido as disposições do art. 80
do Decreto n. 23.569, de 11 -de dezembro de 1933, conforme foi ve-
rificado pela fiscalização deste Conselho e se constata da fotografia
Junta ao processo, estar construindo ,um prédio à Avenida Subur-
Pana n. 1.006, sem se achar legalmente habilitado perante este
Conselho, conforme o exige expressamente o art. 8° do Decreto nú-
Zeso 23.569, acima mencionado, fica intimado a, dentro do prazo
de 10 (dez) dias, a contar da publicação cio presente auto no Diário
Oficial, fazer o registro de que trata o citado art. 8°, e bem assim,
apresentar dentro do mesmo prazo, a defesa que tiver, sob pena de
revelia, bem como a efetuar, dentro do mesmo prazo acima conce-
dido, na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Ministério do
Trabalho, Indústria o Comércio. 3° andar, sala 312. à Avenida Apa-
rIcio Borges n. 10, das 12 às 15 horas e aos sábados das 12 às 13
e meia horas, o pagamento da multa de 1:00080 (um conto de réis),
de i-conformidade com o art. 38, letra -b", do decreto acima referido,
e em virtude do fato supra mencionado, sob pena de, não o fazendo
ser, enviado o competente auto de multa, independentemente de nova
Intlinação, à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro. 27 de agosto de 1940. - Helio Longruber Netto
MaAhado, encarregado do Expediente.

1 testemunha: Americo de Cunto.
2' testemunha: João Baptista de Mello.

SOCIEDADES ANONIM AS

BANCO REGIONAL
(Sociedade Anónima)

Fundado em 1 de março de 1929 - Carta Patente 751, de '22-2-1929,
Capital realizado 	 	 1.000:0008000

Caixa Postal 393 - Telefones - - 23-5233 e 23-3913
71 - Rua i° de Março - 71

Rio de Janeiro
BALANCETE ENCERRADO EM--31 DE AGOSTO DE 1940

Ativo
Letras descontadas	 .	 	 4.602:3238600
Letras em cobrança da praça e do interior 	 417:5278200
Empréstimos em contas correntes	 	 1.815:8278700
Valores caucionados .	 	 1.225:5008000
Valores depositados',	 	 20.358:4768200
Correspondentes do Interior 	 	 32:83386e0
Títulos O fundos pertencentes ao Banco 	 8:4008000
Ações caucionadas .	 	 40:0008000
Imóveis .	 .	 .	 	 1.138:8218600
Caixa, em moeda corrente e nos bancos 	 4.581:8868200
piversas contas .	 	 19t:6098500

Total do Ativo .	 	 34.413:2058600

Pas3ivo
Fr.hpital	 .	 	 	 1.000:0008000
Fundo de reserva .	 	 297:3938400
Depósitos em contas correntes com juros... .... 2.246:0498600
Depósitos em contas correntes de pre-aviso 	 2.720:2678600
Depósitos em contas correntes a prazo fixo 	 5.797:951$79e
Depósitos em contas correntes sem juros 	 16:1178700
Depósitos em conta-cobrança da praça e do interior 417:5278200
Correspondentes do interior .	 	 568400
Títulos em .caução e em depósito 	 21.583:9768200
Caução da Diretoria AO:0008000
Dividendos	 (saldos) • .- 	
.p.iversas contas

1108000
293:7558800

-
Total do Passivo .	 	 34.413:2058600

Rin do Janeiro, 31 de agosto de 1940.'.- O diretor gerente, Vir-
feitio Claudio da Silva. - O diretor, secretário, José Monteiro de
&Rende. - O ematador, Arthur de Albuquerque Reis e Silva.

-

:(C a-I24 - 3-9-940	 9789),

Empréstimos em contas correntes 	
	

51.295:8388900
Valores caucionados	 	  45.211:t598700
Vaie res depositados . 	  74.316 :2748500

	
119.557:4348200

Caixa Matriz . 	
	

1.310:6018800
Filiais no Exterior 	

	
3.621:3198800

Filiais no Interior 	
	

9.1-10:0918100
Correspondentes no Exterior 	

	
4.698 :9628200

Correspondentes no Interior 	
	

5.836:4738050
Títulos e fundos pertencentes ao banco 	 ...	 179:7008000	 -
Hipotecas 	

	
1.029:6178200

CaiXr em moeda corrente no Banco, em outras es-
• 'pedes, no Banco do Brasil e em outros bancos. 	 50.482:4228090

Edifício do banco 	
	

3.600:0008000
Diversas contas . 	

	
14.559:4338560

425.241:1428400

Pascivo

Fundo para aumento de capital no Brasil 	
Depósitos em contas correntes com juros 	
Depósitos em contas correntes limitadas 	
Deiaçsi tos a prazo 	
Depósitos em contas correntes sem juros 	
Depósitos em cobrança do Exte-

	

rior . 	  28.521:9193$200
Depósitos ein cobrança do In-

	

' terior	 	  96.271:5998700	 124.793:5928900

..

425.244:142840O
S. E. &0.

Banco Germânico. da Ambrica do Sul. - Moeser pp. Wimmer.

(C -- 8.722-	 - 12385).

CIA. INDUSTRIAL ISE ALGODIO E ÓLEOS S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:
Acompanhado do parecer do Conselho Fiscal, temos o prazer de

apresentar-lheà' o balanço geral e demais contas do exercício encerra-
do em 30 de junho deste ano.

Embora não tenhamos podido demonstrar lucros l íquidos no total /I
das operações, devido ainda à contagem onerosa de juros, procedida
para regularização de antigas contas do nosso passivo exigivel, é-nos
grato, todavia, constatar que a nova fase de atividades desta Compa-
nhia iniciou-se com resultados plenamente satisfatórios.

Com efeito, enfrentando grandes dificuldades, consequência em
sua maioria, da interrupção do atividades, durante cerca de oito
anos, o exercício de que nos ocupamos registou um intenso e pro-
missor desenvolvimento dos negócios da, nossa Companhia.

Se atentarmos nas cifras que assignalam o resultado liquido apu-
rado com a mercantilização da produção de apenas duas das nossas
fábricas e com o arrendamento de propriedades arrendamento feito
por contrato anterior a este exercício, 1.261:0988750, segundo a
demonstração de Lucros & Perdas, temos motivos para estar satis-
feitos.

Recife, 19 de agosto de 1940. - José Moreira Cavalcanti, diretor
'vice. presidente. - Eurico Salgado Duarte, diretor tesoureiro.

10.000:0008000
5.000:000$~

71.463:4588960
9.050:1748100

36.772:6248100
4.168:9178300

Títulos em caução e em depósito
Caixa Ma triz
Filiais no Exterior 	
Filiais no Interior 	

•Correspondentes no Exterior 	
Correspondentes no Interior 	
Valores hipotecários . 	
Letras a pagar 	
Diversas contas . 	
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BALANÇO GERAL, EM 30 DE JUNHO DE 1.940
Ativo

Caixa:
DhaheLro, existente • 441.9'W•WW•Wdr . ... •WW,CID.W.11

Contas correntes á letras: 	 • ,
Devedores diversos	 . .	 ..

Devedores par vendas a liquitlar:
Conforme relação .

Apólices & ações:
Idem

Stocics:
De matérias 'primas e produtos 	  1•11.110•••••••

Cauções:
Vr. das efetuadas em dinheiro 	

Propriedades:	 1'
Vr. das fábricas de óleos, re-

finarias, usinas de .al-  •
godão, terrenos, maqui-
naria e instalaçõea ge-
rais

Idem das• Estacões de Monta
anexas às usinas de
Iguat9 e Sobral 	

	
154 :0093600

Idem material rodante a auto-
móveis . . 	

	
112:5008000

Materiais:
De almoxarifado, ferramentas de lusO, etc. • • • ' '

Móveis:	 •
Utensílios inclusive laboratórios

Contas duvidosas:	 •
Vr. conforme relação 	

Despesas suspensas:
Saldo desta conta 	

Juros a se vencer:

Bens hipotecados 	 	
Portadores de letras com fins especiaii 	

Bens Arrendados . 	
Valores em caução 	
Casa Salgqdo S. A., c/contrato 	  •• •
Avaes a nosso favor 	 ..
Caução da Diretoria 	
Fianças a nosso favor 	 ......... .......

42-. 474 :572$940

Passivo
Letras a pagar:

Vi-. das em circulação 	
	

745:542$700
Credores:

Diversos :
	 2.631:799$299

Trajano S. V. de Medeiros e Govêrno Federal ...
Capital	 . . .	 ..

Trajano de Medeiros & Cia.:

, 7 .50.9: 0003800
• 15.445:52438480

Reservas:	 -
957-2133850Diversas

Contes compensadas: 	 •	 30:0003000Responsabilidades por endossos	 ... 	 	
- 6 :0003000Responsabilidades por Avaes 	 	

' 160:0008000Letras aceitas com fins especiais 	 	
6.470-V43610Contratos de hipotecas 	 	 .............	
6.827 :6678910Contratos de arrendamentos ....... ...... ... 	 . 010 :0003000Entrega de valores para caução 	 	

331:0313800Casa Salgado S. A. c/ contrata ... 	 	
249:0003000	  •.•••.•••. 	Avalistas	
80:000$00Depósito da Diretoria 	 	 • •	
30:3963300Fiadores . 	

42.474:5728940,	 •

José Moreira Cavalcanti. diretor vice-presidente: — Enrico Sal-
gado Duarte. diretor -tesoureiro. — Ariawaldo de Toledo Grilo, con-
tador.

*
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS dc PERDAS po EXERCÍCIO ENS.ERRADO
Em 30 DE JUNHO DE 1940

Débito

despesas:
Saldos Dão distfribuidos pelas contas industriais, .da.s seIguince

Conservação & Reparos 	  43:6493980
Prémios de seguros 	 	 2:7983000
Despesas gerais 	 . ..... 355 :9433930	 .402:3613910

Móveis e ferramentas gastos pele uso 	
	

4343800
Juros & DescontOs:

Vr. desta conta 	  3.160 :750$750
Reserva para amortização de contas duvidosas: 	 ,

13 :888$100,Importância creditada a esta conta 	
Fundo de Depreciação:

24:011$8M*Idem . 	   	

3.601 :447$6:60

Estações Exderimentais-;

Lucro nesta conta 	  	  0.11.	 6:107W0
Beneficiamento de algodão:

Idem 
	

38:9233020
,!	 1-•

Vendas:
de produto	 ák:e arrendamentos d fábr‘ichs........,. • {.264:098$7Q

Prejuízos a amortizar:	 •`••,.
Importância ti ansferida 	 	  -2.293:2183710

3.601 :4473660

José Moreira Caraleanti, diretor vice-presidente.	 Enrico Salgadg
Duarte, diretor tesoureiro. —Arioffloldo . de Toledo Grilo, contador.

;PARECER DO CONSELHO FISCAL

:-
os abaixo assinados, membros efetivos do Conselho, Fiscal da so-

ciedade anônima Companhia Industrial de Algodão e Óleos, eleitos dela
assembléia geral realizada em 21 de setembro' de 1939, tendo exami-
nado e encontrado em vérfeita ordem os livros e documentos da Com-
panhia. são de parecer que devem ser aprovados o balanço geral re-
lativo ao`exercício de 1939-1940, encerrado em 30 de junho deste ano
e a conta de Lucros & Perdas do mesmo exercício. 	 .1

-- Recife. 30 de .jülho de 1949. — Beroaldo de Mello. — Pedro
polua de Mello Caltú."— Armando Britto.

(C 8.707 - 3-9-40 - 274),

BANCO MOSCOSO — CASTRO

Carta patente n. 2.297, de 21-5-940 	
õ

DALANCETE DAS OPERAÇÕES NA PRAÇA Do RIO DE JANEIRO, EM 31 DE
• #	 AGOSTO De .1940

V -
;
	

Ativo.	 ,

Capital a realizar	 . 	 	 .	 10:0008000
Títulos descontados, praça e interior . 	 	 5.881:8298200
Letras a receber, praça e interior 	

	
75:80/3

Empréstimos em contas correntes 	 	 399:81880
Devedores por títUlos em caução . .... 	

	
959 :62-43t001

Imóveis ,-. m administração • 	 	 4.708:300$ss00
Valores caucionadós -: 	 	

	 203:6533500
Valores depositados . . 	 	 446:250$000
Ações em caução ...	 100:0003000• 	
Móveis e utensílios . 	 	 31 :2953700

	

i	 .

483:6423900
704:777300

2:1673500

•

, Idem..
Contas compensadas:

Letras endossadas
Letras avalisadas

Idem
Prejuizos a amortizar:

11.906 .780$210

-
	 187:2833600

3-i:3563900

232:4143100

1.806:7923000

1.653:2713760

40:7528300

12.173:2893810

566:3)08900

12:0:795$690

92:5893580

5808000

6 :8103300

10.364 :8153290

30:0008000
:0093000

• 160:0008000
6.47o:4243610

' 6.827:6673910
1.010 :000$000

331:9g1.8800
249:0003000

80:G003060
30 :3663300

DIÁRIO OFICIAL (Seeçi.lo I)

• Crédito

Caixa:
Em moeda corrente .......
Em depósitos nos k Bancos 	
Em outras espécies .

Valores e títulos de n/propriedade
Diversas contas . 	

Total do ativo . 	

'

•
1.190:5883000.

78:800$000
255:781$90Q

Ï4.341 :741$9801



Capital . .	 .	 .	 	 1.500:0008000
Fundo de reserva	 . 	 140:0008000

Contas correntes:
Movimento	 . 	 1.934:1071680 .
Particulares	 . 	 599:5608300
Pré-aviso	 . . .	 .	 	 379:0088200
Depósito	 a prazo fixo	 	 1.567:1478800- 4.479:8221980

Credores por títulos em cobrança 75:8018200
Títulos em caução e em depósito 	 649:9031500
Caução da diretoria 	 100:0008000
Remessas para caução . 	 959:6248400
Açlministração	 predial	 . 4.708:3008000
Diversas contas . 	 1.728:2888900

Passivo

Total do passivo . 	  14.341 :7418980

Gastos Gerais 	
Fundo de Depreciação 	

49:4498100
3:2208600

52:6698700

-OP Rio de Janeiro, 3 de setembro de . 1940. — Alexandrino B. Mos-
(os() — Raul Castro . Silva, diretores: — Jorge Torres, chefe da con-
tabilidade.

(C. 8.726 -- 3-9-940 -- 10280)

Ativo

Usinas e Instalações Elétriéas 	 	 .
Almoxarifado '	 	-

1.337 :2898000
. 10:5778700

Contas	 correntes. 	 . 	 ^	 51 :1628000
Diversas contas	 	 .'64 :3028500

1.463 :331,200

Passivo
Capital:

Ações ordinárias 	 	 300:000$000 -
Ações	 preferenciais	 	 	 700 :0008000 1.000 :0008000

Fundo de reserva 	 125 :0008000
Fundo de depreciação 	 111:6218000
Contas	 correntes	 	 . 85:4198500

..41 0^ dividendo das ações ordinárias —	 10%	 aa... 15:0008000
i	 Coupon das ações preferenciais — 10% aa 	 . 35000$000

-	 Diversas contas	 	 ^-. 91:2908700

2.158 :8108000

	

16.306:1398130	 I
918 :9018400

3.216:8868000
9.025:9528240

308:8028610
38:9188800

18000
1.580:1738700

	

1.833:1008000	 If

• 35.418:0748880

'

(

(
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Passivo
Capital 	

	
225:500t600

Fundo de Reserva 	
	

16:0008300
Fundo de Depreciação 	

	
118:7,1:M00

Fundo de Renovação 	
	

19:1371800
Fundo de Revalorização 	

	
757:6678200

Contas Correntes 	
	

179:1078900
Diversas Contas 	 44'

	

30:6771100
•

1.346:8311800

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE Lucnoe& PERDAS

Crédito

Renda Bruta -das Instalações 	 	 52:0&9700

)'bito

COMPANHIA FORÇA E LUZ MINAS SUL

BALANÇO EM 29 "DE JUNHO DE 1940'

1.463:3318200

DEMONSTRAÇÃO IA CONTA DE Luciles & PERDAS

Crédito
Eventuais

• 9068400
Ren:la bruta das	 instalações	 	 131 :3518700

132:2588100

Débito
Gastos	 gerais	 . 	 72:0078800
Dividendos:

41.3 Div.	 das ações ordinárias-1 • 15:0008000
Coupon das 'ações preferenciais 35:000$000-. 50:0008000

Fundo de reserva 	 5:0008000
Fundo de depreciação 	 5:2508300

132:258$100

--)1> Vidal Dias, presidente. — Gabriei Pereira, diretor-gerente. —
Raul Resende, contador.

(C. 8.712 -- 3-9-940 — • 10581) .

COMPANHIA FORÇA E LUZ DE NEPOMUCENO

..10.4LANÇO• s -29 DE Ju:Stno -BE -1910

Ativo
Usina e Instalações Elétricas 	 	   1.312:5848100
Almoxarifado 11:2928700
Contas Corenrtes	 	 8:7801700
Diversas Contas 	 14:1748300

1.34g:8311800

-
Gabriel Pereira, Presidente interino. — Vidal Dias, Diretor Ge-

rente. — Raul Rezende,.Contador.
(C. .8.714 — 3-9-1940 — 75$5).

COMPANHIA SUL MINEIRA DE ELETRICIDADE

BALANÇO EM 29 DE JUNHO DE 1910

\
Acionistas
Usina ,- e instalações elétricas 	
Almoxa ri fados	 •	
Obrigações a receber
Contas , correntes 	
Consumidores de luz e força 	
Ca ixa
Móveis • e utensílios
Apólices, ações- . e .Obrigações 	
Depósitos e canções 	

Passivo
Capital:.

Ações ordinárias . 	  12.000:0001000

Fundo de depreciação 	 	 2.311 ,13$750
Obrigações a pagar 	  .1.700:0001000
Contas correntes	 	  . 464 :7838700
Depositantes	 321 :6208100
30 dividendo das ações preferenciais — 8 % ás 	 	 480 001/(100
35° dividendo das ações-ordinárias — 10 % ao 	 	 308:1691500
Ti'mos depositados e caucionados 	  ' 1.833:4008000

35.418:0718880

DEMONSTRAÇÃO DÁ CONTA DE LUCROS E PERDAS

Crédito

Renda bruta das instalações, juros e dividendos...

Débito

Gastos gerais , 	
Dividendos :

3° dividendo das ações preferenciais. .480:0008000
35° dividendo das ações ordinárias... 308:1698500

Reserva para imposto de renda  -
Fundo de reserva 	 	 .
Fundo de depreciação 	

2.363 :96287i50

Ostvaldo Costa, presidente. -- Vidal Dias, diretor-técnico. —
Raul Resende, contador.

(C. 8.713 --- 3-94-1910 --- 11783)

Ações preferenciais 	  12.000:000$000 24.000:0001000

'Fundo de reserva . . . . ... .	 1.105:0008000

Diversas contas . 	 	 2.893 :7528830

•n•••nn,...

g.262:962$760

1.217:7881920

788 :,1591500

95 :0008000
105 . : 0003000
58:00i$340 •



BANCO ISRAELITA BRASILEIRO

Rua São Pedro n. 4Q

BALANCETE EM 31 DE AGOSTO DE 1910

Ativo .

Capital a. realizar	 	 4:700$U00
Títulos descontados	 	
Títulos a cobrança 	

• 2.574:2168100:	 537:5524900
Emprestimos em conta Corrente 	 359 :3724800
Emprestimes sem Hipotekas 	 90 :0004000
Valores caucionados	 	 -433:9114200
Ações em caução 	 30:0008000
Apolices de propriedade do Banco 	 14:96$500
Agentes e correspondentes no Interior 	 4 :3274000
Imóveis Hipotecados 	 '	 	  ... 90:004000

„Caixa:
Em moeda corrente, em depósito no Banco do Brasil
•	 e -outros Bancos	 	 755:6734500
Diversas	 contas	 	 •	 445:1794100

5.339 :6564000.

Passivo

Capital 800:00)4000
Fundo de Reserva 	 123 : 91 :4; 00

'Depósitos em conta corrente:
Cm -juros 	 -	 1.638:6654400
Prazo	 Fixe	 	 	 • 990:5324100
Sem juros	 	 	 33:90340O -2 663 :1044.560

Títulos em caução 	
, 433:91-1$20O

Caução da Diretoria	 	   3J:00'000
Garantias hipotecárias 	 	 90:000400
Depósitos em conta de cobrança 	 -	 537 :5524000

• Agentes.e correspondentes no interior 	
Dividendos
Títulos redescontados 	 	

1:0954200
21:6244000

123:500500
Títulos a pagar 	
Lucros; e perdas	 	 • ..
Diversas contas 	

50 :0004000
1314300

- 461 :7094500

:. 5.339 :6534000

BANCO HESPANH- OL DO BRASIL

tSécle: Rua 1.° dc Março, 43

Carta Patente n. 973 de 10 de outubro de 1931

Capital
Capital realizàdo . 	 	 2.828:6504000

autorizado . 	 	 5.657:3004000

BALANCETE Em 31 DE AGOSTO DE 1940
,

,.-	 Ativo
Letras descontadas"	1.187 :5994000 -
Empréstimos em contas- corrente 	 	 1.139:8104900
Valores em • liquidações 	 	 74:89149C0

—Valores caucionados ' . 	 	 •1.478:2784400
.Valores depositados . 1; 	  1.	 315:6464300	 •
Correspondentes do -exterior 	 	 15:8284800
Correspondentes do interior - 	 	 .,	 9408300
Títulos e propriedades do banco 	 	 / 5-3 :6214200
Ilipotécas 	 •	 ' 	 	 - 47 :'0004GrAT
Caixa em moeda coerente 	 	 ., 40 :8984300

• Caixa em depósito no Banco do Brasil 	 	 -42:9414200
2.022:7674700

' 7.326:2274600

Passivo
Capital . . ...- 	  .	 2.828:6504000
Depósitos em c/c cdin juros 	  qk 	 	 109:7304500
Depósitos em c/c limitada 	 	 • • 38:7434000
Depósitos- sem juros 	 	 • 108:0524900
Títulos em caução e em depósito 	 	 1.793:9244700 .
Valores hipotecários . 	 	 ,' 47:0008000
Diversas .contas .. 	 .	 2.400:1204500

7.326:2274600

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1940. — Presidente, Mannet
Conde Lorenzo — Gerente, Angel Colmenero Suaret • — Contador,
José Fernandes

, (C. 8.717-3-9-910-864700), 4

COMPANHIA ,DE SEGUROS MARÍTIMOS E TERRESTRES
INDENIZADORA

.ATA DA- ASSEMBLÉIA GERAI.. EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA ' NO DIA DOIS De
_SETEMBRO DE MIL- NOVECENTOS E QUARENTA •

Diversas contas
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•

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1910. — Banco Israelita Brasi-
leiro — S. Gorenstin, diretor presidente. — lsaalc . Koiff mann, diretor
secretário. — L. Cunha, contador (Reg. n. 35:511).	 •

(C-,8..725-3-0-910-9589)

BANCO. DE OPERAÇÕES MERCANTIS S. A.

Carta . patente n. 727, de 2.0 de novembro de 1938

BALANCETE DE 31 DE AGOSTO DE 1940

lb	 Ativo

Letras déscontadas	 -.	 	 - ' 2.523:9534300
Empréstimos em contas. correntes . 	 ' 153 :8134200

. Letras a receber em c/alheia e . em cobrança in-	 .
.terior. . 	 	 5702664100

Valores caucionados. .	
1• . 	 ...	 80:0004000

Valores depositados.. ' 	 • 	 404000
-Caixa: — Em moeda- corrente • 	 	 50:8564300

- Caixa: — Em depósito no Banco do Brasil 	 	 405:1848300
Caixa: • — Em depósitos em outros Bancos 	 	 310:8134700
Diversas contaS. 	 	 148:5364400

4.243:4634300

Passivo

Capital 	 .... .	 ......
- Fundo de reserva . 	
DepóSitos em contas correntes com Aros .,
Depósitos com aviso prévio 	
Depósitos a prazo fixo . 	
Depósitos sem juros 	 r..-
Títulos em caução e em depósitos
Dividendos a pagar .
Diversas contas. 	

4.243:4634300

.	 -
Ernst chulz, diretor-presidente. — Otto Morgenthaler, 'diretor-

superintendente
(C-8.720--3-9-1940-63$2) .

As quatorze horas do dia dois de setembro de mil novecentos e
quarenta na sede da Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres
Indenizadora, à avenida Rio Branco número Vinte- seis A, sexto
andar, o Sr. Mário' de Almeida, presidente da Companhia, declarou

, que achando-se presentes onze acionistas "possuidores de três mil
noVecentos e-noventa e nove e setenta e cinco centésimos de ações,
conforme o livro de presença, o suficiente para a instalação legal da
assembléia, geral extraordinária, pedia aos Srs. acionistas, indicas-
sem quem devia presielí-la. Indicado o acionista Sr. Dr. Frederico
da Silva Ferreira, aceitou a indicação e convidou para 1 0 e 2° se-
cretários, respectivamente, os Srs. Joaquim Ortigão Vilaça e Fer-
nando Augusto Alves. Em seguida, o Sr. presidente solicitou ao 2°
secretário que procedesse à leitura da ata da sessão anterior, a qual,
sunmetida a discussão e votação, foi aprovada. Foram lidos os anún-
cios da convocaçãeo . publicados no Diário Oficiei e "Jornal do Co-
mércio, dos dias vinte e ira-, vinte e quatro e vinte e seis do mês-
de agosto de-mil novecentos e quarenta. O Sr. presidente Pediu ao

, 1° 'secretario que .procedesse- à leitura da reforma dos estatutos
apresentada pela diretoria, declarando ainda que, o projeto de re.;
forma dos estatutos submetido à consideração da assembleia havia
sido elaborado em obediência aos dispositivos da nova lei de fisca-
lização de seguros, tendo prevalecido na sua organização o propó-
sito de tornar sucinta a lei da sociedade, evitando-se a reproduçO
de preceitos legais.;

Estatutos da Companhia de Seguros Marítimos a- Terrestres
"Indenizadoran

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, FINS ÍDTJRAO

.Art 1°. A "Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres In-,
denisadora", sociedade anônima de seguros, com sede nesta capital
e cujos estatutos em vigor foram aprovados por decreto do Governo
Federal de n. 14.670, de 25 de novembro de 1924, possa doravante
a reger-se por estes novos estatutos.

, Art. 20 . O objeto da sociedade é a . exploração da indústria de
seguros dos- ramos elementares, assim designados pelo Decreto-lei
n. 2.063, de 7 de março de 1940.

Art. 3°. A duraÇão da sociedade será de cincoenta (CO) ano
'contados de 26 de abril de 1912. 	 . .

600:0004004
83:4448090

•589:481$800
1.765:0314600

230:0824400
3254200

650:3064100
• 5:1474500
310:6444610
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CAPITULO II

DO CAPITAL, DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS E FUNDOS DE RESERVA

Art. 4°. O capital social é de 1.500:C00$000 (mil e quinhentos
contos de reis), dividido em 5.000 (cinco mil) ações nominativas
do valor de 300000 (trezentos mil reis) cada uma. Estando já rea-
lizados 700:000,000 (setecentos contos de réis) do capital óra fi-
xado, dos restantes 800:000000 (oitocentos contos de reis) a quota
de 300:000000 (trezentos contos de réis) será realizada até 1 de
março de 1912. e a de 500:000000 (quinhentos contos de réis) até
igua-is dia e mês do ano de 1944.

AS 'chamarias não serão superiores a 40000 (quarenta mil réis)
por ação, devendo decorrer entre uma chamada e a que se lhe se-
guir o prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias.

Art. 5°. Dos lucros líquidos apurados anualmente, nos balanços
levantados em 31 de dezembro, depois de constituidas as reservas'
obrigatórias (técnicas e de contingência), impostas pela lei, retira-se
a quota de 10% para a formação da reserva estatutária. Desde que
esta iguale a importância do capital subscrito, a dedução a esse
ttaialo, descerá a 5%.

,	 Parágrafo único. Constituidae as reservas acima, o saldo- apu-
rado distribuir-se-á do modo seguinte:

1, a) dividendo aos acionistas, não excedente de 15% do capital
realizado.
, b) 5% do dividendo distribuido, para . ser conferido, a titulo de

gbatificação e a juizo da diretoria, aos empregados da sed€ da sea
Ciedade.

c) uma terça parte do excedente a ser distribuido igualmente
entre Os diretores, a título de gratificação:

d) as duas terças partes restantes do excedente serão aplicadas
g'critério da diretoria.

CAPITUI.0 III

DA ASSEMBLÉIA GERAI,

Art. 6'. A assembléia geral ordinária reunir-se-á até o fim de
março de cada ano, presidindo-a o acionista aclamado pelos pre-
sentes, o qual se fará secretariar por dois outros de sua escolha.

Art. 7'. As deliberações das assembléiats gerais tomar-se-ão por
maioria de votos, valendo cada ação um voto, desde que a mesma es-
teja inscrita em nome do volante no registro da sociedade com a an-
tecedência, pelo menos, de 30 (trinta) dias da data da reunião.

Art. 8". A assembléia geral ordinária, convocada pela direto-
riaatomará conhecimento do relatório e contas da administração, ba-
lahço e parecer do conselho fiscal, bem como elegerá os membros
da diretoria, do conselho e seus suplentes, fixando-lhes os respecti-
vos honorários para o novo exercício, se entender que devem ser
atterados os anteriormente fixados.

Art. 9°. A convocação das assembléias gerais far-se-á por
anúncio na imprensa, publicado o primeiro deles com a antecedèn-
Cio de 15 dias para as assembléias ordinárias, e de 8 dias para as
extraorcbnárias

) Art. 10. A diretoria convocará a assembléia geral extraordiná-
ria sempre que julgar conveniente, ou quando acionistas. represen-
tatdo pelo menos 1/5 do capital social, lhe reclamarem per escrito,
o . que se deverá, declarar nos anúncios de convocação. não podendo
tais assembléias deliberar sobre assunto estranho ao objeto da con-
vocação.

s
a

DA ADMINISTRAÇÃO

r Art. 11. A administração da sociedade terá três diretores, elei-
tos anualmente, um dos quais com a designação de presidente.

$ Art. 12. Os membros da diretoria não poderão tomar posse dos
Cargos para os quais foram eleitos, sem que tenham feito previa-
mente uma caução de vinte ações nos livros da sociedade, das quais
não poderão dispor enquanto durar a sua administração e não forem
aprovadas as conta correspondentes à sua gestão

Art. 13. Em caso de vaga do ,presidente por morte ou tenún-
CiePtim dos outros diretores será. escolhido para substitui-lo.
acumulando as próprias funções com as de presidente, até a próxima
assembléia geral ordinária. Ocorrendo a vaga de diretor, a diretoria
convocará um dos membros do conselho fiscal ou suplente, a seu
critério, para preenchê-la tambem até a primeira reunião da assem-
bléia geral ordinária.
' § 1. No caso de licença ou ausência temporária do presidente

escolherá este o seu . substituto dentre os diretores e membros do
conselho fiscal.

§ 2. Dando-se a vaga do cargo de diretor por ausência justifi-
Cada por moléstia por mais de seis meses, poderá a diretoria chamar
uril substituto, se assim lhe convier, sem prejuizo dos vencimentos
e broventos do diretor impedido, unicamente durante -operíodo de
Web meses.

1. O diretor impedido poderá reassumir o seu lugar quando as
InlaS condições de saude lhe permitirem prestar serviços à sociedade,
coosiderando-se temporárias para todos os efeitos as funções
Cubstituto que tenha sido chamado para o seu lugar.

Art. 11. Compete especialmente do presidente:
§ 1. Representar a sociedade era juiz() eu fova dele, presumin-

do-se a deleação desta atribuição a outro diretor sempre que este
tiver assumido a representação.

§ 2. Convocar e presidir as `reuniões da diretoria e convocar o
conselho fiscal sempre que os estatutos ou . a lei o exigirem.

§ 3. Convocar as -, aasembléias gerais ordinárias e extraordiná-
rias nos termos da lei e destes estatutos, podendo fazê-lo isolada-
mente ou em conjunto com os chamais membros da diretoria.

.Art. 15. São atribuições da diretoria:	 -
§ 1. Nomear, suspender e demitir empregados e agentes, fi-

xando-lhes os respectivua vencimentos e fianças que julgar neces-
sários.

§ 2. Apresentar anualmente à assembléia garal ordinária rela-
tório circunstanciado. relativo ao estado social.

§ 3. Organizar os regulamentos internos precisos.
g, 4. Exercer livre e geral administração.
§ 5. Executar as deliberações da assembléia geral.
§ 6. Executar e fazer executar os estatutos é indicar rar anu

relatório qualquer medida que julgar conveniente aos ioteresses
sociedade.

§ 7. Deliberar por maioria de votos.
§ 8. Criar, agência dentro ou fora do pais, quando entender ne-

cessário.
§ 9. Mandar vender em Bolsa, quando preciso, apólices da di-

vida pública e quaisquer outros títulos e valores.
Art. 16. Não terão- validade' nem.: poderão constituir a socie-

dade em obrigação - os contratos, títulos ou documentos que aearre.
tem responsabilidades ou compromissns da sociedade, desde que não
tenham a assinatura de dois diretores. Para endossos, aceites e emis-
são , de notas promissórias, títulos, • assinatura de contratos ou do-
cumentos que importem em penhor. fiança, hipoteca e alienação de
bens, é indispensavel que uma das assinafuras seja do presidente.

Art. 17. Cada membro •da, diretoria vencerá o honorário mesa
sal que for fixado pela assembléia geral ordinária em cada- reunião
anual. Sempre que não houver deliberação a respeito, entender-
se-á que subsiste o honorário do .ano 'anterior.

Art. 18. No caso de desacordo entre os membros da direto-
ria, será Sf'M DI'D ouvido 'o conselho fiscal, que decidirá juntamente
com a diretoria'.

CAPITULO -V

DO CONSELHO FISCAL

' Art. 19. O conselho fiscal compor-se-á de Ires membros efe-
tivos e outros - tantos - suplentes, todos eleitos anualmente. A cada
um dos fiscais em exercício tocará . a gratificação anual de 5000
(quinhentos mil réis).

CAPITULO VI

.DISPOSIÇõ ES GERAIS E TRANS ITóR IAS

Art. 20. As transferências das ações serão suspensas antes
da data mareada para a distribuição do dividendo, pelo tempo que
for necessário para a regularização do. trabalho.	 -

Art. 21. OS' atuais diretores continuarão a perceber o hono-
rário que no momento estão vencendo, até o termo dos seus res-
pectivas mandatos.

Posta em discussão a reforma e não havendo quem pedisse a
palavra foi a mesma submetida . a votação, sendo aprovada unani-
memente. Em seguida. com a palavra o Sr. José Martinelli . pela
sua representada, . propôs. sendo aprovada por unanimidade, que a
mesa organizasse a respectiva ata tifs ocorrido, mandasse lavrá-las
assinando-a e legalizando-a.

Rio de Janeiro,"? de setembro de 1940. Dr. Frederico da
Silva Ferreira, Presidente - Joagnim Ortiatio Tillara, 1 0 Secre-
tário. - Fernando Angusto Aires, 20 Secretário.

• s

EMPRESA FORÇA E LUZ DE VARRE SAE S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARIA REALIZADA A 12 DE AGOSTO DE 1910
• .

Aos doze dias do mês de agosto cie 1910, na sede social da Em-
presa Força e Luz de. Varre Sae' re'. A., na vila de Varre Sae, sé-
timo distrito do município de .1l4tperuna, às 20 horas, assumindo a
presidência da assembléia o cel. Joaquim Martinho de Carvalho, di-
retor-presidente da' Empresa- e verificando, pelo livro de presença,
acharem-se presentes acionistas representando a totalidade do ca-
pital social, declarou aberta a sessão -e, em seguida, propôs, nos
termos do art. 18 dos Es'atutoa, .que fosse aclamado um- dos pre-
sentes para preddir a 'sessão, tendo sido escolhido para este in:ster
o acionista Dr. Cícero Brugger de Oliveira Machado que, assnminuo
a presidência, agradeceu a ind i cação e. logo depois, em- . face ainda
do que dispõe o citado art. 18, convida para seu aecretário o .Dr.
Francisco Figueira cordeiro .que. aceitando a investidura, tomou
lugar à mesa. Em segtfida, usando da palavra o Sr.' Presidente, de-

ii

CAPITULO IV •

(C. 8.718 -- 3-8-19S0	 262$3).

y4.
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clarou que como terão verificado os Srs. acionistas, pelo edital de

_convocação publicado no jornal-, "Brasil Novo", de 4 . do Inês cor-
rente, o qual se edita em a .cidade de Itaperuna, a presente assem-
bléia tem por fim tornar aonhecimento de uma proposta da direto-
ria, relativa à alteração dos Estatutos, pelo que 'determinava ao Sr.
Secretário à leitura da dita proposta, redigida nos tèrmos seguintes:
"Proposta da Diretoria à assembléia geral extraordinária, ;Srs. acio-
nistas. A diretoria da Empresa Força e Luz de Varre Sae, S. A.,
verificando a necessidade de alteração de seus Estatutos, no sentido
de o ajustar aos imperativos do Decreto-lei n. 852, 'de 11 de de-
zembro de 1933, tem a honra de propor. à reforma e a-substituição
do art. 50 dos Estatutos, que passará a ter a redação seguinte,:
Art. 5. 0 As ações serão nominativas e só poderão pertencer a bra-
sileiros natos ou naturalizados quites com o serviço militar, exi-
gência essa que deverá tambern ser respeitada nas eventuais trans-
ferências de ações em relação aos respectivos cessionários, bem
como no exercício do voto por representação, no que respeita a pes-
soa do representante, seja ele tutor, curador, procurador, ou mesa
ano repesentante natural do acionista. Vila de Varre Sae. Si de
julho de 1940. — Joaquim Martinho de Carvalho e Carlos Ferreira
Machado, respectivamente. diretor-presidenta e diretor-gerente".
Terminada a leitura do documento acima transcrito, declara o Sr.

.Presidente da assembléia que ia submetê-lo à discussão, o que -fez
a seguir, e como ninguem quizesse fazer uso da palavra, foi em
seguida á proposta acima posta à vitação, sendo unanimemente
aprovada. Proclamando o resultado da votação, declara b Sr. Pre-
sidente que, na conformidada da deliberação ora tomada, entrava em
vigor o novo art. 50 dos Estatutos. E nada mais havendo a tratar,
o Sr. Presidente informou que a sessão seria suspensa pelo tempo
necessário à lavratura desta ata que, lavrada, foi lida, submetida à
discussão, votada' e aprovada sem restrição, por unanimidade. E 'eu,
Francisco Figueira Cardeiro, secretário especialmente designado para
redigf-la, subscrevo e assino com todos os acio,nistas presentes.
— Varre Sae, 12 de agosto de 1910. — Dr. Cicerb Brugger de Oli-
veira Machado. — Joaquim Martinho de Carvalho. — Carlos Fer-
reira Machado. — Nadir Carvalho Figueira. — Francisco Figueira'
Cordeiro. — Joaquim Ferreira Carvalho. — Diniz Ferreira Car-

EMPRESA ,CONSTRUTORÀ SIEMENS-BAUUNION DO BRASIL S. A.
Rio de Janeiro

Rua Generall Câmara a. 87;5° andar

Telegia SIEMENSBAU — Telefone 43-4788

ATA DA ASSEMBLÉA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 29 DE MARÇO
DE 1940

•
Ás 14 (quatorze) horas do dia 29 (vinte e nove) de março de mil

novecentos e quarenta, na sede saciai, nesta cidade do Rio de Janeiro,
à rua General Câmara n. 87 (oitenta e sete), quinto andar, reuni-
dos os acionistas da "Empresa Construtora Siemens-Bauunion do
Brasil S. A.", rèpresentando a totalidade do capital social, confor-

ame constava do Livro de Presenças, o Dr. Artur Cumplido de Santana,
ocupando a presidência, em virtude do artigo décimo quarto dos Esta-
tutos em vigor, convida respectivamente para primeiro e segundo
secretários os Srs. Da. Luiz Ladario.Vale e Humberto Menescal, que
aceitam, e declara aberta a Primeira Assembléia Geral Ordinária da
sociedade. Dando inicio aos trabalhos, o Sr. presidente declara que,
de acordo com o edital de convocação devidamente' publicado no
"Diário Oficial" do dia 12 (doze3 do corrente mês de março, página
4.386, a presente Assembléia Ordinária tem por objeto submeter 'à
apreciação dos Srs. acionistas o relatório, o balanço e as contas da
Diretoria, bem como o parecer do Conselho Fiscal, relativos ao
exercício terminado em 31 (trinta e um) de dezembro de mil nove-
centos e trinta e nove. Declara ainda o Sr. presidente que tais do-
cumentos, .no momento sobre -a mesa, estiveram à disposição dos
Srs. acionistas na sede da Empresa, conforme publicação no "Diário
Oficial" de 22 (vinte e dois) de fevereiro de mil- novecentos e qua-
renta, página 3.123, e foram publicados no "Diário Oficial" de 27
(vinte e sete) de março de mil novecentos e quarenta, página 5,209.
A seguir, por determinação do Sr. presidente, o Sr. Dr. Luiz La-
ciário Vale, 1° secretário da mesa, procedè • à leitura, dos, ditos do-
cumentos, sendo o seguinte o teor do parecer do Conselho Fiscal:
"Após minucioso exame e conferência do balanço, encerrado em 31 de
dezembro de 1939, dos documentos anexos ao mesmo o da escritura-
ção da Empresa Construtura Simens-Bauunion do Brasil S. A: nós,
abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da referida sociedade,
somos de parecer que o relatório e o balanço apresentados pela Di-
retoria devem ser aprovados. Rio de Janeiro, 25 de março de 1940.
— Dr. Bago Abranches. — Hermann Sthamer. — D. Luiz Laddrio
Mie". Finda a leitura, o Sr. presidente põe em discussão•o rela-
tório, o balanço, as contas e o parecer do Conselho Fiscal. Não ha-
vendo quem pedisse a palavra, o Sr. presidente declara encerrada a
discussão e determina que se proceda à votação. Concluida e apu-
rada sta, verificou-se a aprovação unanime dos referidos documen-
tos. Voltando a usar- da palavra, o Sr. Presidente leva ao conheci-

(C. 8.727	 3-9-1940	 100$0)

COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS DE VIDA "SUL AMÊRICÀ.*

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA- DE ACIONISTAS DA COMPA...
NIIIA NACIONAL DE SEGUROS DE *.vIDA "SUL AMÉRICA", REALIZADA EM 2

,	 SETEMBRO DE 1940

Aos dois dias do mês de setembro de 1940, na sede da Comla
nhia Nacional de Seguros de Vida "Sul América", à rua da,Qaitanda
É. 86. nesta Cidade do Rio de Janeiro, - presentes acionistas reprè-
sentando 28.787, ações, ou sejam, 71,96% alo capital social, cenfor-
me o livro de presença, foi aberta a reunião, assumindo a presidéa-

a eia da Assembléia o senhor Antônio Ernesto Wallerstein, que corl-
-vidou para 1° e 20 secretários. respectivamente, os senhores Augusto
do Freitas Pereira e José Wiliemsens Júnior. Coristituida,
Mesa, disse ()Senhor presidente que os senhores acionistas se acháa
varri reunidos para o fim especial mencionado no edital da conva.
carão,. publicado ao "Diário Oficial" e no "Jornal do Comércio", na
forma legal e concebido nos seguintes termos: "Sul América'. Com-
panhia Nacional de 'Seguros'cle Vida — Assembléia Geral Extraorda,
nária — Os senhores acionistas são convidados a se reunirem em
Assèmbléia Geral Extraordinária, no dia 2 de setembro do corrente
ano. às 3 horas da'tarde, na sede da Companhia, à rua da Quitanda,
n. 86, 'para o fim especial de deliberar sobra reforma de Estatutos,
adaptando-se aoá dispositivos do Decreto-lei n. 2.063. de 7 de março
de 1940, tudo de•conformidacle com a proposta da Diretoria e parda
cer do Conselho Fiscal, gue ficam à disposição dos senhores acionis-
tas. — Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1940. — A Diretoria." —
Ainda com a palavra o senhor presidente diz que, em obediência. &o
artigo 201, item 5 0, do já referido Decreto-lei n, 2.063, de a 'da
marça do 1940, estudou a Diretoria uma reforma dos Estatutos da
Companhia com a exclusiva finalidade de adaptá-los aos preceitoa
daquele deereto-lei e assim organizou uma proposta, que já obL.ame
aprovação do Conselho Fiscal, o que tudo vai ser lido à Assembléia':
— "Sul América" — Companhia Nacional de Seguros de Vida. --
Reforma de Estatutos para adaptação noa' dispositivos do Decreto-
lei ni 2.063, de 7 de março de 1940.—Proposta da Diretoria: Terão
nova redação, como abaixo se indica, os seguintes artigos: — Ar-
tigo 2° — A Companhia terá por objeto, observada a legislação em
vigor. efatuar seguros e resseguros sobre a vida, com e sem narti-a

, eipação nos lucros e em qualquer plano -ou combinação, dotaçõéa,
rendas vitalícias e seguro industrial de grupo de pessoas. — Ar-
tigo 3° a- O capital da Companhia, é do 4.000:0000$0 (quatro mil,
contos de réis),, dividido em 40.000 (quarenta mil) ações nominal-,
tivas do valor do 100$0 (cem mil réis) cada uma. — a 1° — No caso,
de aumento do çapital os acionistas terão preferèneia na subscriçaca
proporcional das novas ações, respeitadas as restrições legais sobe,
nacionalidade (Disposições transitórias, artigo 29). — a 2° — Para
esse fim serão convidados poa anúncios insertos no "Diário Oficial".
e em um jornal de grande circulação da Capital da República, mar-
cando-se-lhes mai prazo para que declarem por escrito se aceitam
a parte que lhes caberá na respectiva emissão., Enterder-se-á que
renunciará à preferência o acionista, que não fizer declaração no
prazo fixado, — Artigo 5 0 — 0 capital social e as reservas obriga-
tórias da Companhia serão aplicadas do acordo com a legislação em
vigor. — Artigo 60 — A Companhia poderá estabelecer sucursais cal
constituir agências, em quaisquer dos Estados da União, com a de-
vida autorização do Governo Federal, no estrangeiro. — Artigo 70
— Os . limites de responsabilidade da Companhia serão fixados de
acordo com a legislação vigente. — Suprimir o parágrafo amievaaJo
artigo 11. •-a Artigo 21. n. 3 — Constituir agências ou sucursais
no país ou, com a devida autorização do Governo Federal, no estrala-
galro, com os poderes que entender convenientes. — Capítulo VI
Disposições Gerais e Transitórias. — Artigo 29 — Os acionistas cá-
trangeiros poderão -fazer prevalecer em favor do seus herdeiros ou
cônjuge. se forem de nacionalidade brasileira, a referência que,
de acordo com o artigo 3°, parágrafo 1° é assegurada aos demais
acionistas. — (Osaartigos 29 e 30 dos :Anais Estatutos passarão
ter os números 30 e 31). — de Janeiro, 12 de agosto de 1940. --
A Diretoria — (Assinados). Antonio Ernesto Wallerstein — Alvaro
S.L. Pereira — LaPicanço da Costa o- José Esperidião de Carvalho
— Julius Weil —, Jaime Mesquita — João de Mello Magalhães e
Joaquim Magalhães'. — Parecer. do Conselho Fiscal — Examinada a ; -
proposta da Diretoria para reforma dos Estatutos da "Sul América",
Com panhia Nacional de Seguros de Vida, satisfazendo as exigências
da legislação em vigor, opinamos no sentido do que seja esta pro-
posta 'aprovada pelos senhores acionistas, — 'Rio de Janeiro, 12 tit

valho.	 •
(C. 8.708— 319140' ---Q9$4).

mento dos presentes que, em virtude do artigo décimo sétimo dos
Estatutos, cabê à Assembléia Geral eleger os membros efetavos e su-
plentes do Conselho Fiscal para o: exercício de 1940.a3rocegida à
eleição e apurados os votos, verificou-se terem sido reeleitós os atuais
membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal. Nada mais haven-
do a tratar, foi encerrada:a reunião para ser lavrada a preserae ata
e asQ inada por todos os presentes. Arthur Cumplido de SanrAnna.
--Luiz Ladclrio Valle. — Humberto Menescal.

.Reconheço a firma Artbur Cumplido de Sant'Anna.-
•Rio de Janeiro, '24\ de -julho de 1940. — Em testemunho' (sinta

público) da verdade. — Adolpho Mattos Filho, ajudante autorizado.
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agosto de 1940. — O Conselho Fiscal — (Assinados). — Otto Pauli-
no, -Aloísio de Castro e José Antônio de Figueiredo Rodrigues." —
O senhor presidente declara, então, que está em discussão a proposta
da Diretoria e como ninguem pedisse a palavra, é submetida à vo-
tação, verificando-se ter sido unanimemente aprovada. Preenchida,
assim, a finalidade para que fora corvocada a Assembléia, o senhor
presidente suspende os trabr.thos pelo tempo de ser lavrada esta
ata. Reaberta a sessão, é lida, achada conforme e unanimemente
aprovada, sendo assinada peio senhor presidente, 1° e 2° secretá-
rios e demais acionistas que o quizerem. — (Assinados). -Antô-
nio Ernesto Wallerstein, presidente. — Augusto de Freitas Pereira,
10 secretário — José Willemsens Júnior. 2° secretário. — P.p. de
António Sanehez de Larragoiti — José Willernsens Júnior. João
'Barreto Picanço da Costa -- Albert Arthulie Lowndes — Antônio da
Silva Carvalho. — P.p. de içaria Sanchez de Larragoiti Sasso

de Margarida Sanchez d Larragoiti de Nion — Antônio da silva
Carvalho, pela "Sul América Capitalização" S.A. — C. Torres

Guimarães e J.F. Morais Júnior-. — Diretores — Dr. Antônio
Lopes dos Santos — p.p. de D. -Carmen Sanchez de Wallerstein
— Dr. Antônio Lopes dos Santos — Augusto de Freitas Pereira
— P.p. de Antônio Sanchef, de Larragoiti y Cardunii — Augusto

, r‘ Freitas Pereira — José Et.peridião de Carvalho — Alvaro S.L.
Pereira — Julius Weil, pelas minhas filhas , menores Carmen Son-
ja Elisabeth e Marina Ifedwig — Julius Weil — Dr. João de
(Mello Magalhães — A. M. Nlaiquez — Joaquim Magalhães — Jaime
V. Mesquita — P.p. de Einesto Nestor Wallerstein — P.p. de
Carlos Wallerstein — P.p. de Elisa Manoela Rita Sanchez de Lar-
ragoiti Wallerstein Albert Arthulie Lowndes — Arthur Ar-.
thulie Lowndes. — Carlos Pinto Soares — P.p. de Roberto O.
Wallerstein — Dr. Antônio Lopes dos Santos — P.p. de William
E. Wallerstein -- Dr. Antônio Lopes dos Santos.

((C. 8.640 — 3-9-40 — 14088).

SOCIEDADES CIVIS
IGREJA BATISTA DE ACARI

(C. 8.728— 3-9-1940	 40$8).

HUMOS

SINDICATO DOS LOJISTAS DO RIO DE JANEIRO

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(2' convocação)

De ordem do Sr. Presidente, e na conformidade dos nossos esta-.
tutos, combinados com o disposto no portaria SCm-337, de 31 de
julho de 1940, do Sr. Ministro do Trabalho, convoco os Srs. associa-
dos a reunir-se em assembléia geral extraord!mária na sede social, às
15 horas do próximo dia 12-do corrente, quinta-feira, para os seguintes
fins:

a) aprovação dos estatutos reformados por força do Decreto-lei
n. 1.402, de 5 de julho de 1939, para organização do futuro Sindicato
dos Lojistas do 'Comércio do Rio de Janeiro;

131 autorização para transformação do Sindicato de acordo com as
exigências do referido decreto-lei e seus subsequentes;

c) adoção de quaisquer outras providências referentes ao caso.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1940. — MIGUEL DA COSTA
BASTOS FILHO. 1* Secretário.

(C. 8.638-2-9-940-15981-3 vezes)

Companhia Agrícola e Industrial Magalhães

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas para uma assembléia ge-
ral extraordinária a realizar-se, na sede soc ial, à rua Primeiro de
Março 51, 3° andar, às 14 horas do dia 9 de setembro de 1940, para
conhecerem e deliberarem scbre a proposta de acionistas autorizando
a diretoria a dispor da Fábrica de Tecidos Magalhães (terreno, ben-
feitorias, instalações, etc.), por qualquer forma, inclusive incorpora-
ção à sociedade anónima que se organizar para exploração da mesma,
transigindo livremente a respeito, subscrevendo capital assinando os
estatutos e atos preliminares constitutivos da nova sociedade, atas e
escrituras, como todos os contratos necessários aos mesmos ou deles
consequentes.

Rio de Janeiro, 29 Cie ag6s.to de 1940. — Pela Diretoria, Arnaldo
Pereira de Oliveira.

(C. 8.639-2-9-940-5380-2 vezes)

Companhia de Seguros "Argos Fluminense"
--

ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAORDINÁRIA

(3 convocação)

São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, na sede da Companhia, à rua da Alfándega
n. 7. loja, no' dia 5 de setembro próximo futuro, às 2 horas da
tarde, para deliberar sobre a reforma dos Estatutos da Companhia,
cam o fim principal de ajustá-los ao Decreto-lei n. 2.063, de 7 dg
março de 1940. Desde esta data, fica à disposição, para conheci-
mento dos Srs. Acionistas, o projeto dos novos Estatutos. Sendo esta
a 3' convocação, a Assembléia deliberará, seja qual for a soma do
capital representado pelos Srs. Acionistas que estiverem presentes.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1940. — Os Diretores: Paulo
Vieira de Souza. — Amerwo Rodrigues. — Arthur Rodrigues da Con-
ceição.

(G — 8.386 — 24-8-10 — 4489 — 2 vezes)

Cooperativa de Seguras do Sindicato dos Lojistas do Rio
de Janeiro

EXTRATO DOS ESTATUTOS

A Igreja Batista em Acari instituição religiosa, organizada em
7 de setembro de 1.928, por tempo indeterminado e ilimitado nu-

as mero de membros, tem por fins estudar a palavra de Deus coa-
substanciado na Bíblia Sagrada que é adotada como base funda-
mental de todo o ewino, administração e serviços sociais, divulgar
-,..goor todos os meios permitidos pela lei do país, os ensinamentos- e
doutrinas encontradas nas Sagradas Escrituras; cooperar com to-

-das as igrejas da mesma-fé e ordem, em harmonia com a Convenção
Batista Batista Brasileira e com o Estado, respeitando os preceitos
legais e doutrinando sobre o dever de acatar a autoridade consti-
tuída. (Art. 1° e,2°).

Está a constituir-se o seu patrimônio. (Art. 4°).
A administração será exercida por uma Diretoria constituída

de: Presidente, (obrigatoriamente exercido pelo Pastor), 1 0 e 20
Vice-Presidentes, 1° e 2° Secretários, 1° e 2° Tesoureiros e 2 suplen-
tes, eleitas por assembléia geral, anualmente. (Art. 6° e 9°) — O
Presidente é o representante civil da sociedade, em juizo ou fóra
dele. (Art. 11°) .

Os membros da Igreja „não respondem solidária nem subsidia-
riamente, pelos compromissos assumidos pela mesma, por intermé-
dio de seus diretores. (Art. 100).

Em caso de dissolução da Igreja, os seus haveres reverterão à
Junta Patrimônial e- à Associação Evangéna denominada Batista
sio Rio de Janeiro, depois de liquidado o passivo. (Art. 130).

Os presentes estatuto.s poderão ser reformados ou emendados
'em assembléia geral extraordinária, convocado especialmente para
esse fim, por 2,3 dos membros da Igreja. (Art. 14° parágrafo
único).

Os nomes dos fundadores e dos membros da Diretoria atual,
constam' dos estatutos. (A. N. P.) — A Diretoria.

ASSEMBISIA GERAL ORDINÁRIA

Dec,,aração

Claire Knápfler declara que perdeu o seu atestado de bons -an-
tecedentes do pai de origem (Itália).

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1940. — Claire Knoepfler.
Reconheço a firma de Claire Knoepfler.
Rio, 31 de agosto de 1940. Fan testemunho (sinal público) da

verdade.	 Antonio Ferreira Leite, escrevente substituto. •
. (C. 8.625-31-8-940-306-3 vezes)

Primeira convocação

Nos termos dos arts. 22 e 24-2' dos nossos estatutos, são con-
vidados os Srs. Quotistas a se reunirem em Assembléia Geral Ordi-
nária, em nossa sede, à Avenida Rio Branco n. 111-4° andar, às 15
hotas do dia 5 de setembro próximo futuro, afim de tomarem co-
nliocimento do balancete referente ao primeiro semestre do corrente
ano e respetivo parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1940. — A diretoria.
(C — 8.332— 26-8-940 — 58$1 — 3 vezes)
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Companhia Nacional de Fumos e Cigarros — Anteriormente
Companhia Grande -Manufactura de Fumes Veado

AVISO

Estando terminados os registos da ata da assembléia geral ex-
traordinária que delibereru e aprovou o reajustamento do capital
social, sào -convidados os possuidores das antigas ações a virem tro-
cá-las pelos novos títulos, no prazo de 30 dias, na sede, àrua Capitão
Felix ns. 10 - 20, das 13 às 1. 5 horas, exeeto sábados e domingos.

Cada nova ação será trocada por 50 das antigas. de acordo'com o
estabelecido naquela assembléia, cuja ata foi publicada no "Diário
Oficial" de 8 de abril e "Jornal do Comércio" de 7, ambos do, corrente
ano.

Rio tile Janeiro, 31 de agosto de 1940. — A Diretoria.
(C. 8.633-31-8-940-70$4-3 vezes)

Cempanhia Continental, S. A. de Seguros

ASSEMBLELV- GERAL EXTRAORDINÁRIA

_Segunda convocação

Não tendo se realizado, por falta .e número, a assembléia geral
extraordinária convocada para o dia 26 do corrente mês. são nova-
mente convidados os Srs. Acionistas da Companhia ,Continental,
A., de Seguros, para se-reunirem na sua sede, à Avenida Rio Branco
n. 91. 3° andar, às 3 horas' da tarde do dia 5 de setembro próximo.
para o fim de reformar os estatutos e especialmente para adaptá-los
às disposições do Decreto-lei n. 2.063, de. 7 de março do corrente
ano.

Rio' de Janeiro, 27 de agosto de 1940. — A diretoria.
(C -- 8.400 — 27-8-910 — 61$-2 — 3 vezes)-,

Banco Comercial e Hipotecário de Campos

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA REFORMA DOS ESTATUTOS
E PRORROGAÇÃO DO PRAZO SOCIAL

Convido os senhores acionistas a se 'reunirem, em assembléia ge-
ral extraordinária, no dia '22 de setembro de 1940, as 11 noras, no
edifício do Banco, para tomahin conhecimento das sugestões apre-
sentadas pela Diretoria, discuti-la,s. aprová-las ou não, para .erorma
dos estatutos do Banco, aprovados em assembléia geral- de 18 de maio
de 1890, e modificados em 15 de maio de 1910, cujo pramo, verruma a
31 de dezembro de 1940,

Campos, 18"de agosto de 1940. — Francisco dos Prazeres Junior,
diretor-presidente.

(C. 8.315--19-8-940--290$7--15 vezes)

Equitativa Terrestres, Acidentes e Tran7ortes. S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
•

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-1
sembléia geral extraordinária, no dia 5 de setembro próximo vin-
douro, às quinze horas, na sede social, à avenida Rio. Branco n. 125.
afim do deliberarem a respeito das alterações a serem feitas nos
estatutos, para adaptá-los ao Decre t o-lei n. 2.063, de 7 de março
de 1940, conforme proposta da Diretoria e parecer do Conselho • Fis-
cal, que ficam à disposição dos senhores acionistas..

Rio de Janeiro, '30 de agosto de 1910. *— A. Diretoria.

(C. 8.623-29-8-940-4589-3 Veies)

Banco dos Estados

Carta Patente- n. f.927

Matriz — Travessa do Ouvidor n. 28

Ficam convocados os senhores acionistas para a assembléia ge-
ral extraordinária, a realizar-se no dia 14 do próximo mês de setem-
bro, sábado, às 15 horas, na sede social, à travessa do Ouvidor n. 28,
para a recomposição da Diretoria e do Conselho Fiscal e para deli-
berar sobre o aumento do capital do Banco e consequente reforma
dos estatutos.

1	 Rio de Janeiro, 29'de agosto de 1940. — A Diretoria.
(C. 8.723-3-9-940-28$6-2 vezes)

• Sociedade Cooperativa de Seguros contra Acidentes dO Tra-
balho do Sindicato dos Proprietários de Padarias e Coii.
feitarias do Rio de Janeiro

' ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda e última convocação •
- Não tendo havido número legal para a realização da assembléia

geral ordinária convocada para o dia 2 do corrente, ficam os sen
res quotistas convidadoS, na forma do parágrafo único do artigo 1
dos estatutos sociais, para uma nova reunião que se realizará.no  dia
10 do corrente, às quinze horas, na sede social, à Avenida Rio Bramo -
u. - 117, 3o 'andar, sala 323, afim de tomar conhecimento do balancete
e contas do semestre encerrado a 30 de junho último, deliberando
sobre o parecer do Conselho Fiscal. A assembléia deliberará com
qualquer número de quotistas presentes.•1

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1940, — A Diretoria.
(C. 8 . 721-3-9-940-2345A;

Cooperativa de Seguros de Acidentes do Trabalho da Asso-
ciação dos Construtores Civis do Rio de Janeiro (Sindi-
calizada)

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

(Segunda convocação)"
São convidados os Srs. quotistas a se reunirem, em assembléia

geral ordinária (2,t convocação), a realizar-se, na sede social, à rua
do Senado ri. 213, - sobrado, no próximo dia 9 do corrente (segunda-
feira). pelas 21 horas, para cumprimento do estatuido no n. 2 do ar-
tigo 25.

Na fyrma dos nossos estatutos a assembléia- será realizada com
qualquer número de quotistas presentes.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1940. — A Diretoria,
(C. 8.719-3-9-940-21$4)

Sociedade Anónima Whife Martins

\ Rua São Pedro n.
DIVIDENDOS

°
Do dia 9 do corrente mês em diante, das 13 1/2 às 15 1/2 horas,

exceto aos sábados, pagar-se-á, na Sede da Sociedade, o dividendo
n. 28, à razão de 12 .170. ao ano.

Rio de Janeiro, 2 de•setembro de 1940. — A Diretoria.
(C. 8.716-3-9-940-39$8-3 Vezes)

,
oeiedade Anónima White Martins

Rua São Pedro n. 67
JUROS DE DEBENTURES

Do dia 9 do corrente mês em diante, das 13 1/2 às 15 1/2 horas,
exceto aos sábados, pagar-se:á, na sede da Sociedade, o couião n. 18
do seu empréstimo-obrigações.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1940.	 A Diretoria.
(C. 8.715-3-9-940-39$8--3 vezes)

Declaração

Eu, abaixo assinado, William Miguel Chame, declaro que foram
extraviados os certificados dos exames de •Geografia, História do
Brasil e História Universal, prestados por mim no Colégio Pedro 1,
nos anos de 1920 à 4925.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1940. — William Miguel Chame.
Reconheço a firma do William Miguel Chame.
Rio, 3 de setembro de 1940. Em testemunho (sinal público) da

verdade. --: Raul Borges, tabelião substituto.
.	 (C. 8.711-3-9-940--12$2)

"Novo Mundo"

COMPANHIA DE SEGUROS DE ACIDENTES DO TRABALHO
Tendo em vista o disposto no art.'201, n. V, do Decreto n. 2.063,

de 7 de março de 1940, são convocados os Srs. acionistas para se
reunirem, em assembléia ;era' extraordinária, no dia 10 do corrente,
às 11 horas, no edifício da sede social, à rua do Carmo n. 65, para ão
manifestarem sobre um projeto de reforma de estatutos, destinado a
aciaftlá"-los à legislaçao vigente. — A Diretoria.

(C. 8.704-3-9-940-30$6-2 vezes)
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S. A. "Novo Mundo"
DE SEGUROS TERRESTRES, MARITIMOS E DE GARANTIA

DE ALUGUEIS

Tendo em vista o disposto no art. 201, n. V, do Decreto n. 2.063,
de 7 de março de 1940, são convocados os Srs. acionistas para se
reunirem, em assembléia geral extraordinária, no dia 10 do corrente,
às 11 horas, no edifício da sede social, à rua do Carmo n. 65, para se
manifestarem sobre um projeto de reforma de estatutos, destinado a
adaptá-los à legislação vigente. — A Diretoria.-

(C. 8.703-3-9-940-30$6-2 vezes)

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres "Garantia"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convecação

São convidados os Srs. acionistas.a se reunirem, em assembléia
geral extraordinária, na sede da Companhia, à Avenida Graça Aranha
n. 26, 2° pavimento (salas 209 a 212), "Edifício D. Pedro II", no dia
11 do corrente, às 15 horas, para deliberar sobre a reforma dos esta-
tutos da Companhia, adaptando-os aos dispositivos do Decreto-lei
n. 2.063, de 7 de março de 1946, tudo de cogormidade com a pro-
posta da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal, ficando desde esta
data à disposição dos Srs. acionistas, o projeto dos novos estatutos.

Até à realização da assembléia geral extraordinária, ficam sus-
pensas as transferências de ações.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1940. — A Diretoria.
(C. 8.729-3-9-940--73$4-3 vezes)

Companhia Terrenos Quitandinha S. A.,

ASSEMBLÉIA' GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocamos os senhores acionistas da Companhia r". errenos Qui-
tandinha S. A. para se reunirem; em assembléia geral extraordiná-
ria, a realizar-se no dia 14 do corrente, às 16 horas, na sede social, à
rua Marechal Çantuária n. 386, sala 20, para eleição dos membros do

...Arsonselho Fiscal e suplentes. 	 • - .
Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1940. — A Diretoria.

(C. 8.730-3-9.-940--53$0-4 vezes),

"Segurança Industrial"

COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA •

(Primeira convocTio)

São convidados os Srs. acionistas da Segurança Industrial, Com-
panhia NaCional de Seguros, para se reunirem, em assembléia geral
extraordinária, em sua sede, à Avenida Rio Branco n. 137, 4o andar,
à? 14 horas do dia 5 de setembro de 1910. para o fim especial de de-
liberar sobre a reforma dos estatutos, adaptando-os aos dispositivos
do Decreto-lei n. 2.063, de 7 de março de 1940, inclusive aumento de
capital, tudo de conformidade com a proposta da Diretoria e do Con-
selho Fiscal, que desde esta data fica à disposição dos Srs. acionistas.

Estão suspensas as transferências de ações, até d data da rea-
lização da referida assembléia.

-Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1940.— A Diretoria.
(C. 8.620-29-8-940-98$7-3 vezes):

Companhia Industriai de Algodão e óleos S. A
De conformidade com .811 convocação publicada no "Diário Ofi-

cial" do Estado de Pernambuco, do dia 24 de agosto próximo passado,
em Recife, sede desta CompanYia, a assembléia geral ordinária quo
vai apreciar o balanço e tlemonstração de lucros e perdas acima pu-
blicados, reunir-se-á, nesta-cidade do Rio de Janeiro, no dia 9 de se-
tembro corrente, às 14 horas, no edifício 11. 91, 9° andar, sala 3, da
Avenida Rio Branco. 	 a

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1940. — A. Diretoria
(C. 8.706-3-9-940-15$3Y.

Empresa das Águas de Caxambát

A `partir do dia 9 de setembro de 1940, no escritório desta Eram
presa, à rua Primeiro de Março n. 107, 1° andar, das 14 às 15 horas,
às'segundas, quartas e sextas-feiras, será pago o 2° di-idendo das
ações preferenciais correspondente ao semestre findo em 31 de agosto
de 1940.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1940. — A. Diretoria.
(G. 8.705-3-9-940-13S3)'
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